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VERSO DA APOSTILA 


INTRODUÇÃO 


Como passar em um concurso público? 


Todos nós sabemos que é um grande desafio ser aprovado em concurso público, dessa maneira é muito importante o concurseiro 
estar focado e determinado em seus estudos e na sua preparação. E verdade que não existe uma fórmula mágica ou uma regra de como 
estudar para concursos públicos, é importante cada pessoa encontrar a melhor maneira para estar otimizando sua preparação. 


Algumas dicas podem sempre ajudar a elevar o nível dos estudos, criando uma motivação para estudar. Pensando nisso, a Solução 
preparou esta introdução com algumas dicas que irão fazer toda a diferença na sua preparação. 


Então mãos à obra! 


e Esteja focado em seu objetivo: É de extrema importância você estar focado em seu objetivo: a aprovação no concurso. Você vai ter 
que colocar em sua mente que sua prioridade é dedicar-se para a realização de seu sonho; 


e Não saia atirando para todos os lados: Procure dar atenção a um concurso de cada vez, a dificuldade é muito maior quando você 
tenta focar em vários certames, pois as matérias das diversas áreas são diferentes. Desta forma, é importante que você defina uma 
área e especializando-se nela. Se for possível realize todos os concursos que saírem que englobe a mesma área; 


e Defina um local, dias e horários para estudar: Uma maneira de organizar seus estudos é transformando isso em um hábito, 
determinado um local, os horários e dias específicos para estudar cada disciplina que irá compor o concurso. O local de estudo não 
pode ter uma distração com interrupções constantes, é preciso ter concentração total; 


e Organização: Como dissemos anteriormente, é preciso evitar qualquer distração, suas horas de estudos são inegociáveis. E 
praticamente impossível passar em um concurso público se você não for uma pessoa organizada, é importante ter uma planilha 
contendo sua rotina diária de atividades definindo o melhor horário de estudo; 


e Método de estudo: Um grande aliado para facilitar seus estudos, são os resumos. Isso irá te ajudar na hora da revisão sobre o assunto 
estudado. E fundamental que você inicie seus estudos antes mesmo de sair o edital, buscando editais de concursos anteriores. Busque 
refazer a provas dos concursos anteriores, isso irá te ajudar na preparação. 


e Invista nos materiais: É essencial que você tenha um bom material voltado para concursos públicos, completo e atualizado. Esses 
materiais devem trazer toda a teoria do edital de uma forma didática e esquematizada, contendo exercícios para praticar. Quanto mais 
exercícios você realizar, melhor será sua preparação para realizar a prova do certame; 


e Cuide de sua preparação: Não são só os estudos que são importantes na sua preparação, evite perder sono, isso te deixará com uma 
menor energia e um cérebro cansado. E preciso que você tenha uma boa noite de sono. Outro fator importante na sua preparação, é 
tirar ao menos 1 (um) dia na semana para descanso e lazer, renovando as energias e evitando o estresse. 


A motivação é a chave do sucesso na vida dos concurseiros. Compreendemos que nem sempre é fácil, e às vezes bate aquele desânimo 
com vários fatores ao nosso redor. Porém tenha garra ao focar na sua aprovação no concurso público dos seus sonhos. 


Como dissemos no começo, não existe uma fórmula mágica, um método infalível. O que realmente existe é a sua garra, sua dedicação 
e motivação para realizar o seu grande sonho de ser aprovado no concurso público. Acredite em você e no seu potencial. 


A Solução tem ajudado, há mais de 36 anos, quem quer vencer a batalha do concurso público. Vamos juntos! 
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LÍNGUA PORTUGUESA 


LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE DIVERSOS TIPOS DE TEX- 
TOS (LITERÁRIOS E NÃO LITERÁRIOS) 


Definição Geral 

Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois 
sempre que compreendemos adequadamente um texto e o objetivo 
de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é 
do que as conclusões específicas. Exemplificando, sempre que 
nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, 
a resposta será localizada no próprio no texto, posteriormente, 
ocorre a interpretação, que é a leitura e a conclusão fundamentada 
em nossos conhecimentos prévios. 


Compreensão de Textos 

Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do 
que está explícito no texto, ou seja, na identificação da mensagem. 
É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso 
da capacidade de entender, atinar, perceber, compreender. 
Compreender um texto é apreender de forma objetiva a mensagem 
transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual envolve a 
decodificação da mensagem que é feita pelo leitor. Por exemplo, 
ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos 
a mensagem transmitida por ela, assim como o seu propósito 
comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado 
evento. 


Interpretação de Textos 

É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os 
resultados aos quais chegamos por meio da associação das ideias 
e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar 
é decodificar o sentido de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual. 

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado 
da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo assimilado 
ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, 
podendo ser diferente entre leitores. 


Exemplo de compreensão e interpretação de textos 
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de 
textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos em 
um texto misto (verbal e visual): 
FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Espe- 
cial > 2015 
Português > Compreensão e interpretação de textos 


Editora as 


SoRão 


A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social. 


“A Constituição garante o direito à educação para todos e a 
inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos com 
deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais ou 
menos severas.” 


A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta. 

(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal de 
1988. 

(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 
severas. 

(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, deficientes 
ou não. 

(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser 
incluídos socialmente. 

(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes. 


Comentário da questão: 

Em “A” o texto é sobre direito à educação, incluindo as pessoas 
com deficiência, ou seja, inclusão de pessoas na sociedade. = 
afirmativa correta. 

Em “B” o complemento “mais ou menos severas” se refere à 
“deficiências de toda ordem”, não às leis. = afirmativa incorreta. 

Em “C” o advérbio “também”, nesse caso, indica a inclusão/ 
adição das pessoas portadoras de deficiência ao direito à educação, 
além das que não apresentam essas condições. = afirmativa correta. 

Em “D” além de mencionar “deficiências de toda ordem”, o 
texto destaca que podem ser “permanentes ou temporárias”. 
afirmativa correta. 

Em “E” este é o tema do texto, a inclusão dos deficientes. 
afirmativa correta. 


Resposta: Logo, a Letra B é a resposta Certa para essa questão, 
visto que é a única que contém uma afirmativa incorreta sobre o 
texto. 
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Compreender um texto trata da análise e decodificação do que : 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter- : 
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao : 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto. 

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual- . 
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia : 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos. 

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode- : 
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro- : 
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal. 


Busca de sentidos 

Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo : 
os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto. 

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos. 

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici- 
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder : 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas : 
entrelinhas. Deve-se ater às ideias do autor, o que não quer dizer : 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun- : 
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 


Importância da interpretação 

A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 
informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter- | 
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos : 
específicos, aprimora a escrita. 

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fa- 
tores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes pre- : 
sentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz sufi- : 
ciente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, 
pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes : 
que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de : 
sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos frasais : 
presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apreen- 
são do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não es- 
tão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira aleató- . 
ria, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, . 
estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento defendido, 
retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos. 

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo au- : 
tor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço para 
divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. 
Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer que você : 
precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental que : 
não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecíficas. 
Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado à exaustão, 
assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes. 


Diferença entre compreensão e interpretação 

A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do : 
texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpreta- : 
ção imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O : 
leitor tira conclusões subjetivas do texto. 


Detecção de características e pormenores que identifiquem o 
texto dentro de um estilo de época 


Principais características do texto literário 

Há diferença do texto literário em relação ao texto referencial, 
sobretudo, por sua carga estética. Esse tipo de texto exerce uma 
linguagem ficcional, além de fazer referência à função poética da 
linguagem. 


Uma constante discussão sobre a função e a estrutura do tex- 
to literário existe, e também sobre a dificuldade de se entenderem 
os enigmas, as ambiguidades, as metáforas da literatura. São esses 
elementos que constituem o atrativo do texto literário: a escrita 
diferenciada, o trabalho com a palavra, seu aspecto conotativo, 
seus enigmas. 


A literatura apresenta-se como o instrumento artístico de análi- 
se de mundo e de compreensão do homem. Cada época conceituou 
a literatura e suas funções de acordo com a realidade, o contexto 
histórico e cultural e, os anseios dos indivíduos daquele momento. 


Ficcionalidade: os textos baseiam-se no real, transfigurando-o, 
recriando-o. 


Aspecto subjetivo: o texto apresenta o olhar pessoal do artista, 
suas experiências e emoções. 


Ênfase na função poética da linguagem: o texto literário mani- 
pula a palavra, revestindo-a de caráter artístico. 


Plurissignificação: as palavras, no texto literário, assumem vá- 
rios significados. 


Principais características do texto não literário 
Apresenta peculiaridades em relação a linguagem literária, en- 


' tre elas o emprego de uma linguagem convencional e denotativa. 


Ela tem como função informar de maneira clara e sucinta, des- 
considerando aspectos estilísticos próprios da linguagem literária. 


Os diversos textos podem ser classificados de acordo com a 
linguagem utilizada. A linguagem de um texto está condicionada à 
sua funcionalidade. Quando pensamos nos diversos tipos e gêneros 


' textuais, devemos pensar também na linguagem adequada a ser 


adotada em cada um deles. Para isso existem a linguagem literária 
e a linguagem não literária. 


Diferente do que ocorre com os textos literários, nos quais há 
uma preocupação com o objeto linguístico e também com o estilo, 
os textos não literários apresentam características bem delimitadas 
para que possam cumprir sua principal missão, que é, na maioria 
das vezes, a de informar. Quando pensamos em informação, alguns 
elementos devem ser elencados, como a objetividade, a transpa- 
rência e o compromisso com uma linguagem não literária, afastan- 
do assim possíveis equívocos na interpretação de um texto. 


Gêneros Discursivos 
Romance: descrição longa de ações e sentimentos de perso- 
nagens fictícios, podendo ser de comparação com a realidade ou 


' totalmente irreal. A diferença principal entre um romance e uma 
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novela é a extensão do texto, ou seja, o romance é mais longo. No : 
romance nós temos uma história central e várias histórias secun- 


dárias. 


Conto: obra de ficção onde é criado seres e locais totalmente 
imaginário. Com linguagem linear e curta, envolve poucas perso- 


nagens, que geralmente se movimentam em torno de uma única 


ação, dada em um só espaço, eixo temático e conflito. Suas ações : 


encaminham-se diretamente para um desfecho. 


Novela: muito parecida com o conto e o romance, diferencia- : 


do por sua extensão. Ela fica entre o conto e o romance, e tem a 
história principal, mas também tem várias histórias secundárias. O 


tempo na novela é baseada no calendário. O tempo e local são de- : 


finidos pelas histórias dos personagens. A história (enredo) tem um 


ritmo mais acelerado do que a do romance por ter um texto mais : 


curto. 


Crônica: texto que narra o cotidiano das pessoas, situações que : 


nós mesmos já vivemos e normalmente é utilizado a ironia para 


mostrar um outro lado da mesma história. Na crônica o tempo não : 
é relevante e quando é citado, geralmente são pequenos intervalos : 


como horas ou mesmo minutos. 


Poesia: apresenta um trabalho voltado para o estudo da lin- . 


guagem, fazendo-o de maneira particular, refletindo o momento, 


a vida dos homens através de figuras que possibilitam a criação de : 


imagens. 


Editorial: texto dissertativo argumentativo onde expressa a 


opinião do editor através de argumentos e fatos sobre um assunto : 
que está sendo muito comentado (polêmico). Sua intenção é con- : 


vencer o leitor a concordar com ele. 


Entrevista: texto expositivo e é marcado pela conversa de um 
entrevistador e um entrevistado para a obtenção de informações. 


Tem como principal característica transmitir a opinião de pessoas : 


de destaque sobre algum assunto de interesse. 


Cantiga de roda: gênero empírico, que na escola se materiali- . 


za em uma concretude da realidade. A cantiga de roda permite as 


crianças terem mais sentido em relação a leitura e escrita, ajudando . 


os professores a identificar o nível de alfabetização delas. 


Receita: texto instrucional e injuntivo que tem como objetivo : 
de informar, aconselhar, ou seja, recomendam dando uma certa li- : 
* A paronímia se refere a palavras que são escritas e pronunciadas de 
' forma parecida, mas que apresentam significados diferentes. Veja 


berdade para quem recebe a informação. 


SINÔNIMOS E ANTÔNIMOS; SENTIDO PRÓPRIO E FIGURA- 
DO DAS PALAVRAS 


Visão Geral: o significado das palavras é objeto de estudo : 
da semântica, a área da gramática que se dedica ao sentido das : 


palavras e também às relações de sentido estabelecidas entre elas. 


oluçãO 


Denotação e conotação 

Denotação corresponde ao sentido literal e objetivo das 
palavras, enquanto a conotação diz respeito ao sentido figurado das 
palavras. Exemplos: 

“O gato é um animal doméstico.” 

“Meu vizinho é um gato.” 


No primeiro exemplo, a palavra gato foi usada no seu verdadeiro 
sentido, indicando uma espécie real de animal. Na segunda frase, a 
palavra gato faz referência ao aspecto físico do vizinho, uma forma 
de dizer que ele é tão bonito quanto o bichano. 


Hiperonímia e hiponímia 

Dizem respeito à hierarquia de significado. Um hiperônimo, 
palavra superior com um sentido mais abrangente, engloba um 
hipônimo, palavra inferior com sentido mais restrito. 

Exemplos: 

— Hiperônimo: mamífero: — hipônimos: cavalo, baleia. 

— Hiperônimo: jogo — hipônimos: xadrez, baralho. 


Polissemia e monossemia 

A polissemia diz respeito ao potencial de uma palavra 
apresentar uma multiplicidade de significados, de acordo com o 
contexto em que ocorre. A monossemia indica que determinadas 
palavras apresentam apenas um significado. Exemplos: 

— “Língua”, é uma palavra polissêmica, pois pode por um idioma 
ou um órgão do corpo, dependendo do contexto em que é inserida. 

— A palavra “decalitro” significa medida de dez litros, e não 


tem outro significado, por isso é uma palavra monossêmica. 


Sinonímia e antonímia 

A sinonímia diz respeito à capacidade das palavras serem 
semelhantes em significado. Já antonímia se refere aos significados 
opostos. Desse modo, por meio dessas duas relações, as palavras 
expressam proximidade e contrariedade. 

Exemplos de palavras sinônimas: morrer = falecer; rápido = 
veloz. 

Exemplos de palavras antônimas: morrer x nascer; pontual x 
atrasado. 


Homonímia e paronímia 

A homonímia diz respeito à propriedade das palavras 
apresentarem: semelhanças sonoras e gráficas, mas distinção de 
sentido (palavras homônimas), semelhanças homófonas, mas 
distinção gráfica e de sentido (palavras homófonas) semelhanças 
gráficas, mas distinção sonora e de sentido (palavras homógrafas). 


os exemplos: 

— Palavras homônimas: caminho (itinerário) e caminho (verbo 
caminhar); morro (monte) e morro (verbo morrer). 

— Palavras homófonas: apressar (tornar mais rápido) e apreçar 
(definir o preço); arrochar (apertar com força) e arroxar (tornar 
roxo). 

— Palavras homógrafas: apoio (suporte) e apoio (verbo apoiar); 
boto (golfinho) e boto (verbo botar); choro (pranto) e choro (verbo 
chorar). 

— Palavras parônimas: apóstrofe (figura de linguagem) e 
apóstrofo (sinal gráfico), comprimento (tamanho) e cumprimento 


(saudação). 
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— Visão Geral 


O sistema de pontuação consiste em um grupo de sinais : 


gráficos que, em um período sintático, têm a função primordial 


de indicar um nível maior ou menor de coesão entre estruturas : 


e, ocasionalmente, manifestar as propriedades da fala (prosódias) 


em um discurso redigido. Na escrita, esses sinais substituem os : 


gestos e as expressões faciais que, na linguagem falada, auxiliam a 
compreensão da frase. 
O emprego da pontuação tem as seguintes finalidades: 


PONTUAÇÃO | 


6-—Isolar o adjunto adverbial anteposto ou intercalado: 
“Amanhã pela manhã, faremos o comunicado aos funcionários 
' do setor” 

“Ele foi visto, muitas vezes, vagando desorientado pelas ruas” 
7 — Separar o complemento pleonástico antecipado: 

“Estas alegações, não as considero legítimas” 


8 — Separar termos coordenados assindéticos (não conectadas 
- por conjunções) 
“Os seres vivos nascem, crescem, reproduzem-se, morrem” 


9-— Isolar o nome de um local na indicação de datas: 
“São Paulo, 16 de outubro de 2022”. 


— Garantir a clareza, a coerência e a coesão interna dos diversos 


tipos textuais; 
— Garantir os efeitos de sentido dos enunciados; 
— Demarcar das unidades de um texto; 
— Sinalizar os limites das estruturas sintáticas. 


— Sinais de pontuação que auxiliam na elaboração de um 
enunciado 


Vírgula 


De modo geral, sua utilidade é marcar uma pausa do enunciado : 


para indicar que os termos por ela isolados, embora compartilhem 
da mesma frase ou período, não compõem unidade sintática. Mas, 


10 — Marcar a omissão de um termo: 
“Eu faço o recheio, e você, a cobertura” (omissão do verbo 
“fazer”). 


e Entre as sentenças 
1 — Para separar as orações subordinadas adjetivas explicativas 
“Meu aluno, que mora no exterior, fará aulas remotas.” 


2 — Para separar as orações coordenadas sindéticas e 
assindéticas, com exceção das orações iniciadas pela conjunção “e”: 

“Liguei para ela, expliquei o acontecido e pedi para que nos 
ajudasse.” 


se, ao contrário, houver relação sintática entre os termos, estes | 


não devem ser isolados pela vírgula. Isto quer dizer que, ao mesmo : 


tempo que existem situações em que a vírgula é obrigatória, em 


outras, ela é vetada. Confira os casos em que a vírgula deve ser : 


empregada: 


e No interior da sentença 
1 — Para separar elementos de uma enumeração e repetição: 


ENUMERAÇÃO 


Adicione leite, farinha, açúcar, ovos, óleo e chocolate. 


Paguei as contas de água, luz, telefone e gás. 


REPETIÇÃO 


Os arranjos estão lindos, lindos! 


Sua atitude foi, muito, muito, muito indelicada. 


2-—Isolar o vocativo 
“Crianças, venham almoçar 
“Quando será a prova, professora?” 


” 


3 — Separar apostos 
“O ladrão, menor de idade, foi apreendido pela polícia.” 


4-—Isolar expressões explicativas: 
“As CPIs que terminaram em pizza, ou seja, ninguém foi 


responsabilizado” 


5 — Separar conjunções intercaladas 
“Não foi explicado, porém, o porquê das falhas no sistema” 


od 


3 — Para separar as orações substantivas que antecedem a 
principal: 
“Quando será publicado, ainda não foi divulgado” 


4- Para separar orações subordinadas adverbiais desenvolvidas 
ou reduzidas, especialmente as que antecedem a oração principal: 


Reduzida Por ser sempre assim, ninguém dá atenção! 


Desenvolvida | Porque é sempre assim, já ninguém dá atenção! 


5 — Separar as sentenças intercaladas: 
“Querida, disse o esposo, estarei todos os dias aos pés do seu 
leito, até que você se recupere por completo.” 


e Antes da conjunção “e” 
1 — Emprega-se a vírgula quando a conjunção “e” adquire 
' valores que não expressam adição, como consequência ou 
diversidade, por exemplo. 
“Argumentou muito, e não conseguiu convencer-me?” 


2 — Utiliza-se a vírgula em casos de polissíndeto, ou seja, sempre 
que a conjunção “e” é reiterada com com a finalidade de destacar 
alguma ideia, por exemplo: 

“(...) e os desenrolamentos, e os incêndios, e a fome, e a sede; 
e dez meses de combates, e cem dias de cancioneiro contínuo; e o 


esmagamento das ruínas..” (Euclides da Cunha) 


3 — Emprega-se a vírgula sempre que orações coordenadas 
apresentam sujeitos distintos, por exemplo: 

“A mulher ficou irritada, e o marido, constrangido” 

O uso da vírgula é vetado nos seguintes casos: separar sujeito 
e predicado, verbo e objeto, nome de adjunto adnominal, nome 
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e complemento nominal, objeto e predicativo do objeto, oração : 


substantiva e oração subordinada (desde que a substantivo não seja 
apositiva nem se apresente inversamente). 


Ponto 
1 — Para indicar final de frase declarativa: 
“O almoço está pronto e será servido.” 


2 — Abrevia palavras: 

— “p.” (página) 

— “V. Sra.” (Vossa Senhoria) 
— “Dr.” (Doutor) 


3 — Para separar períodos: 
“O jogo não acabou. Vamos para os pênaltis” 


Ponto e Vírgula 
1 — Para separar orações coordenadas muito extensas ou 
orações coordenadas nas quais já se tenha utilizado a vírgula: 


“Gosto de assistir a novelas; meu primo, de jogos de RPG; : 


nossa amiga, de praticar esportes.” 


2 — Para separar os itens de uma sequência de itens: 
“Os planetas que compõem o Sistema Solar são: 
Mercúrio; 

Vênus; 

Terra; 

Marte; 

Júpiter; 

Saturno; 

Urano; 

Netuno.” 


Dois Pontos 

1 — Para introduzirem apostos ou orações apositivas, 
enumerações ou sequência de palavras que explicam e/ou resumem 
ideias anteriores. 

“Anote o endereço: Av. Brasil, 1100” 

“Não me conformo com uma coisa: você ter perdoado aquela 
grande ofensa.” 


2 — Para introduzirem citação direta: 


“Desse estudo, Lavoisier extraiu o seu princípio, atualmente . 


1u 


muito conhecido: “Nada se cria, nada se perde, tudo se transforma”. 
3 — Para iniciar fala de personagens: 
“Ele gritava repetidamente: 
— Sou inocente!” 


Reticências 

1 — Para 
sintaticamente: 

“Quem sabe um dia...” 


indicar interrupção de uma frase incompleta 


2 — Para indicar hesitação ou dúvida: 


“Então... tenho algumas suspeitas... mas prefiro não revelar | 


ainda?” 


3 — Para concluir uma frase gramaticalmente inacabada com o : 


“Sua tez, alva e pura como um foco de algodão, tingia-se nas 
' faces duns longes cor-de-rosa...” (Cecília - José de Alencar). 


4 — Suprimem palavras em uma transcrição: 
“Quando penso em você (...) menos a felicidade.” (Canteiros - 
Raimundo Fagner). 


Ponto de Interrogação 
1 — Para perguntas diretas: 
“Quando você pode comparecer?” 


l 2 — Algumas vezes, acompanha o ponto de exclamação para 
' destacar o enunciado: 
“Não brinca, é sério?!” 


Ponto de Exclamação 
1 — Após interjeição: 
“Nossa Que legal!” 


2 — Após palavras ou sentenças com carga emotiva 
“Infelizmente!” 


3 — Após vocativo 
“Ana, boa tarde!” 


4 — Para fechar de frases imperativas: 
“Entre já!” 


Parênteses 

a) Para isolar datas, palavras, referências em citações, frases 
intercaladas de valor explicativo, podendo substituir o travessão ou 
a vírgula: 

“Mal me viu, perguntou (sem qualquer discrição, como sempre) 

quem seria promovido” 


Travessão 

1 — Para introduzir a fala de um personagem no discurso direto: 
“O rapaz perguntou ao padre: 

— Amar demais é pecado?” 


2 — Para indicar mudança do interlocutor nos diálogos: 
*— Vou partir em breve. 
— Vá com Deus!” 


3 — Para unir grupos de palavras que indicam itinerários: 
“Esse ônibus tem destino à cidade de São Paulo — SP.” 


4- Para substituir a vírgula em expressões ou frases explicativas: 
“Michael Jackson — o retorno rei do pop — era imbatível” 


Aspas 

1 — Para isolar palavras ou expressões que violam norma culta, 
como termos populares, gírias, neologismos, estrangeirismos, 
arcaísmos, palavrões, e neologismos. 

“Na juventude, “azarava” todas as meninas bonitas” 

“A reunião será feita 'online”.” 

2 — Para indicar uma citação direta: 


“A índole natural da ciência é a longanimidade.” (Machado de 


objetivo de prolongar o raciocínio: 


- Assis) 
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CLASSES DE PALAVRAS: SUBSTANTIVO, ADJETIVO, NUMERAL, ARTIGO, PRONOME, VERBO, ADVÉRBIO, PREPOSIÇÃO E CON- 
JUNÇÃO: EMPREGO E SENTIDO QUE IMPRIMEM ÀS RELAÇÕES QUE ESTABELECEM 


— Definição 

As classes gramaticais são grupos de palavras que organizam o estudo da gramática. Isto é, cada palavra existente na língua portuguesa 
condiz com uma classe gramatical, na qual ela é inserida em razão de sua função. Confira abaixo as diversas funcionalidades de cada classe 
gramatical. 


— Artigo 
E a classe gramatical que, em geral, precede um substantivo, podendo flexionar em número e em gênero. 


A classificação dos artigos 

— Artigos definidos: servem para especificar um substantivo ou para se referirem a um ser específico por já ter sido mencionado ou 
por ser conhecido mutuamente pelos interlocutores. Eles podem flexionar em número (singular e plural) e gênero (masculino e feminino). 

— Artigos indefinidos: indicam uma generalização ou a ocorrência inicial do representante de uma dada espécie, cujo conhecimento 
não é compartilhado entre os interlocutores, por se tratar da primeira vez em que aparece no discurso. Podem variar em número e gênero. 

Observe: 


NÚMERO/GÊNERO MASCULINO FEMININO EXEMPLOS 


Preciso de um pedreiro. 
Vi uma moça em frente à casa. 


Singular Um Uma 


Localizei uns documentos antigos. 
Joguei fora umas coisas velhas. 


Plural Umas Umas 


Outras funções do artigo 

— Substantivação: é o nome que se dá ao fenômeno de transformação de adjetivos e verbos em substantivos a partir do emprego do 
artigo. Observe: 

— Em “O caminhar dela é muito elegante”, “caminhar”, que teria valor de verbo, passou a ser o substantivo do enunciado. 

— Indicação de posse: antes de palavras que atribuem parentesco ou de partes do corpo, o artigo definido pode exprimir relação de 
posse. Por exemplo: “No momento em que ela chegou, o marido já a esperava” 

Na frase, o artigo definido “a” esclarece que se trata do marido do sujeito “ela”, omitindo o pronomes possessivo dela. 

— Expressão de valor aproximado: devido à sua natureza de generalização, o artigo indefinido inserido antes de numeral indica valor 
aproximado. Mais presente na linguagem coloquial, esse emprego dos artigos indefinidos representa expressões como “por volta de” e 
“aproximadamente. Observe: “Faz em média uns dez anos que a vi pela última vez” e Acrescente aproximadamente umas três ou quatro 
gotas de baunilha” 


nu 


Contração de artigos com preposições 
Os artigos podem fazer junção a algumas preposições, criando uma única palavra contraída. A tabela abaixo ilustra como esse processo 
ocorre: 


PREPOSIÇÃO 


O rrerosção |] 
efe ee 


singular 


masculino 


ARTIGOS Plural 
DEFINIDOS singular 


feminino 


ARTIGOS tro 
INDEFINIDOS singular duma 
plural dumas 
— Substantivo 


Essa classe atribui nome aos seres em geral (pessoas, animais, qualidades, sentimentos, seres mitológicos e espirituais). Os substantivos 
se subdividem em: 
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- Próprios ou Comuns: são próprios os substantivos que : 


nomeiam algo específico, como nomes de pessoas (Pedro, Paula) 
ou lugares (São Paulo, Brasil). São comuns os que nomeiam algo na 
sua generalidade (garoto, caneta, cachorro). 

— Primitivos ou derivados: se não for formado por outra 


palavra, é substantivo primitivo (carro, planeta); se formado por | 


outra palavra, é substantivo derivado (carruagem, planetário). 


— Concretos ou abstratos: os substantivos que nomeiam seres : 
reais ou imaginativos, são concretos (cavalo, unicórnio); os que : 


nomeiam sentimentos, qualidades, ações ou estados são abstratos. 


- Substantivos coletivos: são os que nomeiam os seres : 
pertencentes ao mesmo grupo. Exemplos: manada (rebanho de : 
gado), constelação (aglomerado de estrelas), matilha (grupo de : 


cães). 


— Adjetivo 


É a classe de palavras que se associa ao substantivo para alterar 


o seu significado, atribuindo-lhe caracterização conforme uma 


qualidade, um estado e uma natureza, bem como uma quantidade : 


ou extensão à palavra, locução, oração ou pronome. 


Os tipos de adjetivos 


-— Simples e composto: com apenas um radical, é adjetivo 


simples (bonito, grande, esperto, miúdo, regular); apresenta 
mais de um radical, é composto (surdo-mudo, afrodescendente, 
amarelo-limão). 


— Primitivo e derivado: o adjetivo que origina outros adjetivos : 
: verbo paradigma, isto é, terminado em “-ar” (primeira conjugação), 


é primitivo (belo, azul, triste, alegre); adjetivos originados de verbo, 
substantivo ou outro adjetivo são classificados como derivados (ex.: 


substantivo morte > adjetivo mortal; verbo lamentar > adjetivo | 


lamentável). 
— Pátrio ou gentílico: é a palavra que indica a nacionalidade ou 
origem de uma pessoa (paulista, brasileiro, mineiro, latino). 


O gênero dos adjetivos 

— Uniformes: possuem forma única para feminino e masculino, 
isto é, não flexionam seu termo. Exemplo: “Fred é um amigo leal” 
/ “Ana é uma amiga leal” 


variam conforme o gênero. Exemplo: “Menino travesso” /”Menina 
travessa”. 


O número dos adjetivos 


Por concordarem com o número do substantivo a que se : 
: vós dissestes; eles/elas disseram. Nesse caso, o verbo da segunda 


referem, os adjetivos podem estar no singular ou no plural. Assim, 
a sua composição acompanha os substantivos. Exemplos: pessoa 


instruída > pessoas instruídas; campo formoso > campos : 
' fosse regular, sua conjugação no pretérito perfeito do indicativo 


formosos. 


O grau dos adjetivos 


Quanto ao grau, os adjetivos se classificam em comparativo : 


(compara qualidades) e superlativo (intensifica qualidades). 
— Comparativo de igualdade: “O novo emprego é tão bom 
quanto o anterior” 


— Comparativo de superioridade: “Maria é mais prestativa do : 


que Luciana” 


— Comparativo de inferioridade: “O gerente está menos atento : 


do que a equipe” 
— Superlativo absoluto: refere-se a apenas um substantivo, 
podendo ser: 
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e Analítico: “A modelo é extremamente bonita.” 

e Sintético: “Pedro é uma pessoa boníssima” 

— Superlativo relativo: refere-se a um grupo, podendo ser de: 
e Superioridade - “Ela é a professora mais querida da escola” 
e Inferioridade - “Ele era o menos disposto do grupo” 


Pronome adjetivo 

Recebem esse nome porque, assim como os adjetivos, esses 
pronomes alteram os substantivos aos quais se referem. Assim, 
esse tipo de pronome flexiona em gênero e número para fazer 
concordância com os substantivos. Exemplos: “Esta professora é 
a mais querida da escola.” (o pronome adjetivo esta determina o 
substantivo comum professora). 


Locução adjetiva 

Uma locução adjetiva é formada por duas ou mais palavras, 
que, associadas, têm o valor de um único adjetivo. Basicamente, 
consiste na união preposição + substantivo ou advérbio. Exemplos: 

— Criaturas da noite (criaturas noturnas). 

— Paixão sem freio (paixão desenfreada). 

— Associação de comércios (associação comercial). 


— Verbo 
E a classe de palavras que indica ação, ocorrência, desejo, 


' fenômeno da natureza e estado. Os verbos se subdividem em: 


— Verbos regulares: são os verbos que, ao serem conjugados, 
não têm seu radical modificado e preservam a mesma desinência do 
“er” (segunda conjugação) ou “-ir” (terceira conjugação). Observe 
o exemplo do verbo “nutrir”: 

— Radical: nutr (a parte principal da palavra, onde reside seu 
significado). 

— Desinência: “-ir”, no caso, pois é a terminação da palavra e, 


' tratando-se dos verbos, indica pessoa (1º, 2º, 3º), número (singular 


ou plural), modo (indicativo, subjuntivo ou imperativo) e tempo 
(pretérito, presente ou futuro). Perceba que a conjugação desse 
no presente do indicativo: o radical não sofre quaisquer alterações, 


' tampouco a desinência. Portanto, o verbo nutrir é regular: Eu nutro; 
— Biformes: os adjetivos desse tipo possuem duas formas, que : 


tu nutre; ele/ela nutre; nós nutrimos; vós nutris; eles/elas nutrem. 
— Verbos irregulares: os verbos irregulares, ao contrário dos 
regulares, têm seu radical modificado quando conjugados e/ou 


* têm desinência diferente da apresentada pelo verbo paradigma. 


Exemplo: analise o verbo dizer conjugado no pretérito perfeito 
do indicativo: Eu disse; tu dissestes; ele/ela disse; nós dissemos; 


conjugação (-er) tem seu radical, diz, alterado, além de apresentar 
duas desinências distintas do verbo paradigma”. Se o verbo dizer 


seria: dizi, dizeste, dizeu, dizemos, dizestes, dizeram. 


— Pronome 
O pronome tem a função de indicar a pessoa do discurso (quem 


fala, com quem se fala e de quem se fala), a posse de um objeto 


e sua posição. Essa classe gramatical é variável, pois flexiona em 
número e gênero. Os pronomes podem suplantar o substantivo 
ou acompanhá-lo; no primeiro caso, são denominados “pronome 
substantivo” e, no segundo, “pronome adjetivo”. Classificam-se em: 
pessoais, possessivos, demonstrativos, interrogativos, indefinidos e 


relativos. 
| 
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Pronomes pessoais 

Os pronomes pessoais apontam as pessoas do discurso (pessoas gramaticais), e se subdividem em pronomes do caso reto 
(desempenham a função sintática de sujeito) e pronomes oblíquos (atuam como complemento), sendo que, para cada o caso reto, existe 
um correspondente oblíquo. 


CASO RETO CASO OBLÍQUO 
Eu Me, mim, comigo. 
Tu Te, ti, contigo. 
Ele Se, o,a;, lhe, si, consigo. 
Nós Nós, conosco. 
Vós Vós, convosco. 
Eles Se, os, as, lhes, si, consigo. 


Observe os exemplos: 
— Na frase “Maria está feliz. Ela vai se casar”, o pronome cabível é do caso reto. Quem vai se casar? Maria. 
ON 


— Na frase “O forno? Desliguei-o agora há pouco. O pronome “o” completa o sentido do verbo. Fechei o que? O forno. 
Lembrando que os pronomes oblíquos o, a, os, as, lo, la, los, las, no, na, nos e nas desempenham apenas a função de objeto direto. 


Pronomes possessivos 
Esses pronomes indicam a relação de posse entre o objeto e a pessoa do discurso. 


PESSOA DO DISCURSO PRONOME 
1º pessoa — Eu Meu, minha, meus, minhas 
2º pessoa — Tu Teu, tua, teus, tuas 
3º pessoa — Ele / Ela Seu, sua, seus, suas 


Exemplo: “Nossos filhos cresceram” 5> o pronome indica que o objeto pertence à 12 pessoa (nós). 


Pronomes de tratamento 

Tratam-se de termos solenes que, em geral, são empregados em contextos formais — a única exceção é o pronome você. Eles têm a 
função de promover uma referência direta do locutor para interlocutor (parceiros de comunicação). 

São divididos conforme o nível de formalidade, logo, para cada situação, existe um pronome de tratamento específico. Apesar de 
expressarem interlocução (diálogo), à qual seria adequado o emprego do pronome na segunda pessoa do discurso (“tu”), no caso dos 
pronomes de tratamento, os verbos devem ser usados na 3º pessoa. 


Step e 
: Em correspondências e outros textos 
redigidos ERR 


Altas autoridades, como Presidente da 
Vossa Excelência República, senadores, deputados, V. Exa/V/Ex.as 


embaixadores 


Vossa Magnificência Reitores das universidades V. Mag.2 / V. Mag. às 
Vossa Alteza Príncipes, princesas e duques VA/VVAA 


Vossa Sacerdotes e autoridades religiosas em 
á oo ist 
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Pronomes demonstrativos 
Sua função é indicar a posição dos seres no que se refere ao tempo, ao espaço e à pessoa do discurso — nesse último caso, o pronome 


determina a proximidade entre um e outro. Esses pronomes flexionam-se em gênero e número. 


PESSOA DO DISCURSO PRONOMES POSIÇÃO 

Os seres ou objetos estão 

Este, esta, estes, estas, as 
1º pessoa : próximos da pessoa que 

isto. 
fala. 

Os seres ou objetos estão 

Esse, essa, esses, essas, as 
2º pessoa Ra próximos da pessoa com 

, quem se fala. 
3º pessoa nApe sequela; SauciEs, De quem/ do que se fala. 
aquelas, aquilo. 


Observe os exemplos: 
“Esta caneta é sua?” 
“Esse restaurante é bom e barato” 


Pronomes Indefinidos 
Esses pronomes indicam indeterminação ou imprecisão, assim, estão sempre relacionados à 32 pessoa do discurso. Os pronomes 


indefinidos podem ser variáveis (flexionam conforme gênero e número) ou invariáveis (não flexionam). Analise os exemplos abaixo: 
— Em “Alguém precisa limpar essa sujeira.”, o termo “alguém” quer dizer uma pessoa de identidade indefinida ou não especificada. 
— Em “Nenhum convidado confirmou presença”, o termo “nenhum” refere-se ao substantivo “convidado” de modo vago, pois não se 
sabe de qual convidado se trata. 
— Em “Cada criança vai ganhar um presente especial”, o termo “cada” refere-se ao substantivo da frase “criança”, sem especificá-lo. 
— Em “Outras lojas serão abertas no mesmo local”, o termo “outras” refere-se ao substantivo “lojas” sem especificar de quais lojas se 


trata. 
Confira abaixo a tabela com os pronomes indefinidos: 


CLASSIFICAÇÃO PRONOMES INDEFINIDOS 


Muito, pouco, algum, nenhum, outro, qualquer, certo, 


VARIÁVEI a 
E um, tanto, quanto, bastante, vários, quantos, todo. 


Nada, ninguém, cada, algo, alguém, quem, demais, 


NM ROME outrem, tudo. 


Pronomes relativos 
Os pronomes relativos, como sugere o nome, se relacionam ao termo anterior e o substituem, ou seja, para prevenir a repetição 


indevida das palavras em um texto. Eles podem ser variáveis (o qual, cujo, quanto) ou invariáveis (que, quem, onde). 


Observe os exemplos: 
— Em “São pessoas cuja história nos emociona”, o pronome “cuja” se apresenta entre dois substantivos (“pessoas” e “história”) e se 


relaciona àquele que foi dito anteriormente (“pessoas”). 
— Em “Os problemas sobre os quais conversamos já estão resolvidos.” , o pronome “os quais” retoma o substantivo dito anteriormente 


(“problemas”). 


CLASSIFICAÇÃO PRONOMES RELATIVOS 
VARIÁVEIS O qual, a qual, os quais, cujo, cuja, cujos, cujas, quanto, 
quanta, quantos, quantas. 
INVARIÁVEIS Quem, que, onde. 


Pronomes interrogativos 
Os pronomes interrogativos são palavras variáveis e invariáveis cuja função é formular perguntas diretas e indiretas. Exemplos: 


“Quanto vai custar a passagem?” (oração interrogativa direta) 
“Gostaria de saber quanto custará a passagem” (oração interrogativa indireta) 
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CLASSIFICAÇÃO 


PRONOMES INTERROGATIVOS 


VARIÁVEIS Qual, quais, quanto, quantos, quanta, quantas. 
INVARIÁVEIS Quem, que. 


— Advérbio 


É a classe de palavras invariável que atua junto aos verbos, aos adjetivos e mesmo aos advérbios, com o objetivo de modificar ou 
intensificar seu sentido, ao adicionar-lhes uma nova circunstância. De modo geral, os advérbios exprimem circunstâncias de tempo, modo, 


vlugar, qualidade, causa, intensidade, oposição, aprovação, afirmação, negação, dúvida, entre outras noções. Confira na tabela: 


CLASSIFICAÇÃO 


ADVÉRBIO DE MODO 


PRINCIPAIS TERMOS 


Bem, mal, assim, melhor, pior, depressa, 

devagar. Grande parte das palavras que 

terminam em “-mente”, como cuidado- 
samente, calmamente, tristemente. 


EXEMPLOS 


“Coloquei-o cuidadosamente no berço” 
“Andou depressa por causa da chuva” 


ADVÉRBIO DE LUGAR 


Perto, longe, dentro, fora, aqui, lá, atrás. 


“O carro está fora” 
“Procurei pelas chaves aqui e acolá, mas 
elas estavam aqui, na gaveta” 
“Demorou, mas chegou longe” 


ADVÉRBIO DE TEMPO 


Antes, depois, hoje, ontem, amanhã, 
sempre, nunca, cedo, tarde 


“Sempre que precisar de algo, basta 
chamar-me” “Cedo ou tarde, far-se-á 
justiça” 


ADVÉRBIO DE INTENSIDADE 


Muito, pouco, bastante, tão, demais, 
tanto 


“Eles formam um casal tão bonito!” 
“Elas conversam demais!” “Você saiu 
muito depressa” 


ADVÉRBIO DE AFIRMAÇÃO 


Sim e decerto; palavras afirmativas com 
sufixo “-mente” (certamente, real- 
mente). Palavras como claro e positivo 
podem ser advérbio, dependendo do 
contexto 


“Decerto passaram por aqui” 
“Claro que irei!” 
“Entendi, sim?” 


ADVÉRBIO DE NEGAÇÃO 


Não e nem; palavras como negativo, 
nenhum, nunca, jamais, entre outras, 
podem ser advérbio de negação, depen- 
dendo do contexto. 


“Jamais reatarei meu namoro com ele.” 
“Sequer pensou para falar” “Não pediu 
ajuda” 


ADVÉRBIO DE DÚVIDA 


Talvez, quiçá, porventura, e palavras que 
expressem dúvida, acrescidas do sufixo 
“: -mente”, como possivelmente. 


“Quiçá seremos recebidas” “Provavel- 
mente, sairei mais cedo” 
“Talvez eu saia cedo” 


ADVÉRBIO DE INTERROGAÇÃO 


Quando, como, onde, aonde, donde, 
por que; esse advérbio pode indicar 
circunstâncias de modo, tempo, lugar 
e causa; é usado somente em frases 
interrogativas diretas ou indiretas. 


“Por que vendeu o livro?” (Oração inter- 
rogativa direta, que indica causa) 
“Quando posso sair?” (oração interrogati- 
va direta que indica tempo) 
“Explica como você fez isso.”(oração 
interrogativa indireta, que indica modo. 


— Conjunção 


As conjunções integram a classe de palavras que tem a função de conectar os elementos de um enunciado ou oração e, com isso, 
estabelecer uma relação de dependência ou de independência entre os termos ligados. Em função dessa relação entre os termos 
conectados, as conjunções podem ser classificadas, respectivamente e de modo geral, como coordenativas ou subordinativas. Em outras 
palavras, as conjunções são um vínculo entre os elementos de uma sentença, atribuindo ao enunciado maior clareza e precisão. 


— Conjunções coordenativas: observe o exemplo: 
Eles ouviram os pedidos de ajuda. Eles chamaram o socorro” — “Eles ouviram os pedidos de ajuda e chamaram o socorro” 


No exemplo, a conjunção “e” estabelece uma relação de adição ao enunciado, ao conectar duas orações em um mesmo período: além 
de terem ouvido os pedidos de ajuda, chamaram o socorro. Perceba que não há relação de dependência entre ambas as sentenças, e que, 
para fazerem sentido, elas não têm necessidade uma da outra. Assim, classificam-se como orações coordenadas, e a conjunção que as 


relaciona, como coordenativa. 
Editora as 
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— Conjunções subordinativas: analise este segundo caso: 
Não passei na prova, apesar de ter estudado muito” 


Neste caso, temos uma locução conjuntiva (duas palavras desempenham a função de conjunção). Além disso, notamos que o sentido 
da segunda sentença é totalmente dependente da informação que é dada na primeira. Assim, a primeira oração recebe o nome de oração 
principal, enquanto a segunda, de oração subordinada. Logo, a conjunção que as relaciona é subordinativa. 


Classificação das conjunções 

Além da classificação que se baseia no grau de dependência entre os termos conectados (coordenação e subordinação), as conjunções 
possuem subdivisões. 

— Conjunções coordenativas: essas conjunções se reclassificam em razão do sentido que possuem cinco subclassificações, em função 
o sentido que estabelecem entre os elementos que ligam. São cinco: 


CLASSIFICAÇÃO | FUNÇÃO | EXEMPLOS 


Conjunções coordenativas 
aditivas 


Conjunções coordenativas 
adversativas 


Conjunções coordenativas 
alternativas 


Conjunções coordenativas 
conclusivas 


Conjunções coordenativas 
explicativas 


Estabelecer relação de 
adição (positiva ou 
negativa). As principais 
conjunções coordenativas 


aditivas são “e”, “nem” e 


Estabelecer relação de 
oposição. As principais 
conjunções coordenativas 
adversativas são “mas”, 
“porém”, “contudo”, 
“todavia”, “entretanto”. 


Estabelecer relação de 
alternância. As principais 
conjunções coordenativas 
alternativas são “ou”, “ou ... 
ou”, “ora... ora”, “talvez... 
talvez”. 


Estabelecer relação de 
conclusão. As principais 
conjunções coordenativas 
conclusivas são “portanto”, 


“então”, “assim”, “logo”. 


Estabelecer relação de 
explicação. As principais 
conjunções coordenativas 
explicativas são “porque”, 
“pois”, “porquanto”. 


“No safári, vimos girafas, 
leões e zebras."FEla ainda 
não chegou, nem 
sabemos quando vai 
chegar.” 


"Havia flores no 

jardim, mas estavam 
murchando.” / 

“Era inteligente e bom com 
palavras, entretanto, 
estava nervoso na prova.” 


“Pode ser que o resultado 
saia amanhã ou depois.” / 
“Ora queria viver ali para 
sempre, ora queria mudar 
de pais.” 


“Não era bem 
remunerada, então decidi 
trocar de emprego.” / 
“Penso, logo existo. 


“Quisemos viajar porque 
não conseguiríamos 
descansar aqui em 
casa.” / “Não trouxe o 
pedido, pois não havia 


Conjunções subordinativas: com base no sentido construído entre as duas orações relacionadas, a conjunção subordinativa pode ser 
de dois subtipos: 

1 - Conjunções integrantes: introduzem a oração que cumpre a função de sujeito, objeto direto, objeto indireto, predicativo, 
complemento nominal ou aposto de outra oração. Essas conjunções são que e se. Exemplos: 

“É obrigatório que o senhor compareça na data agendada” 

“Gostaria de saber se o resultado sairá ainda hoje” 


2 — Conjunções adverbiais: introduzem sintagmas adverbiais (orações que indicam uma circunstância adverbial relacionada à oração 
principal) e se subdividem conforme a tabela abaixo: 
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CLASSIFICAÇÃO FUNÇÃO PRINCIPAIS TERMOS E EXEMPLOS 


São as empregadas para introduzir a 
oração que cumpre a função de sujeito, 
objeto direto, objeto indireto, predicativo, 

complemento nominal ou aposto de outra 
oração. 


Introduzem uma oração subordinada que 
denota causa 


Introduzem uma oração subordinada em 
que se exprime a conformidade de um 
pensamento com o da oração principal. 


Introduzem uma oração subordinada em 
que é indicada uma hipótese ou uma 
condição necessária para que seja 
realizado ou não o fato principal. 


Introduzem uma oração que expressa 
uma com; 


Iniciam uma oração em que se admite 
um fato contrário à ação principal, mas 
incapaz de impedi-la. 


Indicam proporção. Iniciam uma oração 
cujos fatos são simultâneos, isto é, 
acontecem no mesmo tempo e espaço 
dos fatos apresentados na oração 


anterior 


Introduzem uma oração subordinada 
indicadora de circunstância de tempo. 


Introduzem um coração na qual é 
indicada uma consequência do que foi 
declarado na oração anterior 


introduzem uma oração indicando a 
finalidade da oração principal 


icurso! 


Que e se. Analise: “É obrigatório que o 
senhor compareça na data agendada.” e 
“Gostaria de saber se o resultado sai 


Porque, pois, por isso que, uma vez que, 
já que, visto que, que, porquanto. 
Analise: "Já que chegamos mais cedo, 
vamos tomar um café." e “Eles tomaram 
café porque chegaram mais cedo”. 


Analise: “Conforme permissão da 
diretoria, o evento será adiado.” e “Faça 
o repouso segundo a orientação 
médica.” 


Se, caso, salvo se, desde que, contanto 
que, dado que, a menos que, a não ser 
que. Analise: “A menos que chova, 
chegaremos a tempo.” e “Desde que me 
esperem, atenderei o pedido”. 


seguidas de que ou do qual, qual depois 
de tal, quanto depois de tanto; como, 
assim como, como se; bem como; 
que nem. Analise: “Minha casa é menor 
que a sua e maior que a da Ana.'e 
“Estou feliz tal qual pássaro livre”. 


Por mais que, por menos que, apesar de 
que, embora, conquanto, mesmo que, 
ainda que. Analise: “Por mais que eu 
estude, sempre acabo cometendo os 

mesmos erros." e “Apesar do calor, não 

suei tanto.” 


À proporção que, ao passo que, à 
medida que. Analise: “À medida que ela 
foi crescendo, seu gosto musical mudou 

completamente.” e “À proporção que 
as vendas aumentavam, fomos ficando 
sobrecarregados”. 


Depois que, até que, desde que, cada 
vez que, todas as vezes que, antes que, 
sempre que, logo que, quando. Analise: 

“Quando terminar, avise-me." E “Até 

que termine, estarei por aqui.” 


Tal, tão, tamanho, tanto (em uma oração 
seguida pelo que em outra oração), de 
maneira que, de forma que, de sorte 
que, de modo que. Analise: “Recebeu 
nota máxima, tal foi o salto que deu.” e 

“Estou me sentindo bem, tanto que 
terminei as tarefas rapidamente”. 


A fim de que, para que. Analise: “A fim 
de que façamos as pazes, eu te 
perdoo.” e “Vamos ao banco para que 
possamos pagar a conta.” 


LÍNGUA PORTUGUESA 


Numeral 

É a classe de palavra variável que exprime um número determinado ou a colocação de alguma coisa dentro de uma sequência. 
Os numerais podem ser: cardinais (um, dois, três...), ordinais (primeiro, segundo, terceiro...), fracionários (meio, terço, quarto...) e 
multiplicativos (dobro, triplo, quádruplo...). Antes de nos profundarmos em cada caso, vejamos o emprego dos numerais e suas três 
principais finalidades: 

1 — indicar leis e decretos: nesses casos, emprega-se o numeral ordinal somente até o número nono; após, devem ser utilizados os 
numerais cardinais. Exemplos: Parágrafo 9º (parágrafo nono); Parágrafo 10º (Parágrafo 10). 

2- indicar os dias do mês: nessas situações, empregam-se os numerais cardinais, sendo que a única exceção é a indicação do primeiro 
dia do mês, para a qual deve-se utilizar o numeral ordinal. Exemplos: dezesseis de outubro; primeiro de agosto. 

3 indicar capítulos, séculos, reis e papas: após o substantivo emprega-se o numeral ordinal até o décimo; após o décimo utiliza-se o 
numeral cardinal. Exemplos: capítulo X (décimo); século IV (quarto); Henrique VIII (oitavo), Bento XVI (dezesseis). 


Os tipos de numerais 

— Cardinais: são os números em sua forma fundamental e exprimem quantidades. 

Exemplos: um dois, dezesseis, trinta, duzentos, mil. 

— alguns deles flexionam em gênero (um/uma, dois/duas, quinhentos/quinhentas). 

— alguns números cardinais variam em número, como é o caso: milhão/milhões, bilhão/bilhões, trilhão/trilhões, e assim por diante. 

— a palavra ambos(as) é considerada um numeral cardinal, pois significa os dois/as duas. Exemplo: Antônio e Pedro fizeram o teste, 
mas os dois/ambos foram reprovados. 

— Ordinais: indicam ordem de uma sequência (primeiro, segundo, décimo, centésimo, milésimo...), isto é, apresentam a ordem de 
sucessão e uma série, seja ela de seres, de coisas ou de objetos. 

— os numerais ordinais variam em gênero (masculino e feminino) e número (singular e plural). Exemplos: primeiro/primeira, primeiros/ 
primeiras, décimo/décimos, décima/décimas, trigésimo/trigésimos, trigésima/trigésimas. 

— alguns numerais ordinais possuem o valor de adjetivo. Exemplo: A carne de segunda está na promoção. 

- Fracionários: servem para indicar a proporções numéricas reduzidas, ou seja, para representar uma parte de um todo. Exemplos: 
meio ou metade (%), um quarto (um quarto (%), três quartos (3%), 1/12 avos. 

— os números fracionários flexionam-se em gênero (masculino e feminino) e número (singular e plural). Exemplos: meio copo de leite, 
meia colher de açúcar; dois quartos do salário-mínimo. 

— Multiplicativos: esses numerais estabelecem relação entre um grupo, seja de coisas ou objetos ou coisas, ao atribuir-lhes uma 
característica que determina o aumento por meio dos múltiplos. Exemplos: dobro, triplo, undécuplo, doze vezes, cêntuplo. 

— em geral, os multiplicativos são invariáveis, exceto quando atuam como adjetivo, pois, nesse caso, passam a flexionar número e 
gênero (masculino e feminino). Exemplos: dose dupla de elogios, duplos sentidos. 

— Coletivos: correspondem aos substantivos que exprimem quantidades precisas, como dezena (10 unidades) ou dúzia (12 unidades). 

— os numerais coletivos sofrem a flexão de número: unidade/unidades, dúzia/dúzias, dezena/dezenas, centena/centenas. 


— Preposição 

Essa classe de palavras tem o objetivo de marcar as relações gramaticais que outras classes (substantivos, adjetivos, verbos e advérbios) 
exercem no discurso. Por apenas marcarem algumas relações entre as unidades linguísticas dentro do enunciado, as preposições não 
possuem significado próprio se isoladas no discurso. Em razão disso, as preposições são consideradas classe gramatical dependente, ou 
seja, sua função gramatical (organização e estruturação) é principal, embora o desempenho semântico, que gera significado e sentido, 
esteja presente, apenas possui um menor valor. 


Classificação das preposições 
Preposições essenciais: só aparecem na língua propriamente como preposições, sem outra função. São elas: 


a, ante, após, até, com, contra, de, desde, em, entre, para, perante, por (ou 
per, em dadas variantes geográficas ou históricas), sem, sob, sobre, trás. 


— Exemplo 1) “Luís gosta de viajar” e “Prefiro doce de coco” Em ambas as sentenças, a preposição de manteve-se sempre sendo 
preposição, apesar de ter estabelecido relação entre unidades linguísticas diferentes, garantindo-lhes classificações distintas conforme o 
contexto. 

— Exemplo 2) “Estive com ele até o reboque chegar” e “Finalizei o quadro com textura” Perceba que nas duas fases, a mesma preposição 
tem significados distintos: na primeira, indica recurso/instrumento; na segunda, exprime companhia. Por isso, afirma-se que a preposição 
tem valor semântico, mesmo que secundário ao valor estrutural (gramática). 


Classificação das preposições 
— Preposições acidentais: são aquelas que, originalmente, não apresentam função de preposição, porém, a depender do contexto, 
podem assumir essa atribuição. São elas: 
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afora, como, conforme, durante, exceto, feito, fora, mediante, | 


salvo, segundo, visto, entre outras. 


Exemplo: o delegado, os depoimentos 


"Segundo 


do | 


suspeito apresentaram contradições” A palavra “segundo”, que, | 
normalmente seria um numeral (primeiro, segundo, terceiro), ao : 
ser inserida nesse contexto, passou a ser uma preposição acidental, : 


nu 


por tem o sentido de “de acordo com”, “em conformidade com”. 


Locuções prepositivas 


Recebe esse nome o conjunto de palavras com valor e 
emprego de uma preposição. As principais locuções prepositivas . 
são constituídas por advérbio ou locução adverbial acrescido da | 
preposição de, a ou com. Confira algumas das principais locuções | 


prepositivas. 


— Interjeição 
E a palavra invariável ou sintagma que compõem frases que 


autônomas, que usufruem de independência em relação aos demais 


— Locuções interjetivas: são formadas por grupos e palavras | forem distintos. 


DO Alvo | rar 
APLAUSO 


“Eil”, *Oh!”, “Psiu!” 


DESPEDIDA /SAUDAÇÃO 


“AIO!, “Oil”, “SAlve!”, “Tchau!” 


PAC RUSTRAÇÃO]|  ruar 
“Alto lár”, “Bastar”, Chega!" 


CONCORDÂNCIA VERBAL E NOMINAL | 


Visão Geral: sumariamente, as concordâncias verbal e nominal 


: estudam a sintonia entre os componentes de uma oração. 


— Concordância verbal: refere-se ao verbo relacionado ao 


' sujeito, sendo que o primeiro deve, obrigatoriamente, concordar 
' em número (flexão em singular e plural) e pessoa (flexão em 1º, 
: 2º, ou 3º pessoa) com o segundo. Isto é, ocorre quando o verbo é 
flexionado para concordar com o sujeito. 


— Concordância nominal: corresponde à harmonia em gênero 


: (flexão em masculino e feminino) e número entre os vários nomes 
' da oração, ocorrendo com maior frequência sobre os substantivos 
' e o adjetivo. Em outras palavras, refere-se ao substantivo e suas 
: formas relacionadas: adjetivo, numeral, pronome, artigo. Tal 


concordância ocorre em gênero e pessoa 
manifestam por parte do emissor do enunciado uma surpresa, uma . 


hesitação, um susto, uma emoção, um apelo, uma ordem, etc., : 
por parte do emissor do enunciado. São as chamadas unidades : 


Casos específicos de concordância verbal 
Concordância verbal com o infinitivo pessoal: existem três 


' situações em que o verbo no infinitivo é flexionado: 
elementos do enunciado. As interjeições podem ser empregadas | 
também para chamar exigir algo ou para chamar a atenção do . 
interlocutor e são unidades cuja forma pode sofrer variações como: : 


que, associadas, assumem o valor de interjeição. Exemplos: “Ai de : 


mim!”, “Minha nossa!” Cruz credo!”. 
— Palavras da língua: “Eita!” “Nossa!” 
g 
— Sons vocálicos: “Hum?!” “Ué!” “Ih...!” 


Os tipos de interjeição 


De acordo com as reações que expressam, as interjeições verbal quando o sujeito não for definido, ou sempre que o sujeito 


podem ser de: 


| - Quando houver um sujeito definido; 
Il - Sempre que se quiser determinar o sujeito; 
Ill — Sempre que os sujeitos da primeira e segunda oração 


Observe os exemplos: 
“Eu pedir para eles fazerem a solicitação.” 
“Isto é para nós solicitarmos” 


Concordância verbal com o infinitivo impessoal: não há flexão 


' da segunda oração for igual ao da primeira oração, ou mesmo 
: em locuções verbais, com verbos preposicionados e com verbos 
* imperativos. 
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Exemplos: 
“Os membros conseguiram fazer a solicitação.” 
“Foram proibidos de realizar o atendimento” 


Concordância verbal com verbos impessoais: nesses casos, 
verbo ficará sempre em concordância com a 3º pessoa do singular, 
tendo em vista que não existe um sujeito. 

Observe os casos a seguir: 

— Verbos que indicam fenômenos da natureza, como anoitecer, 
nevar, amanhecer. 

Exemplo: “Não chove muito nessa região” ou “Já entardeceu.» 


professoras vigiando as crianças.” 


duas horas que estamos esperando” 


Concordância verbal com o verbo ser: diante dos pronomes : 


tudo, nada, o, isto, isso e aquilo como sujeito, há concordância 


verbal com o predicativo do sujeito, podendo o verbo permanecer : 


no singular ou no plural: 
— “Tudo que eu desejo é/são férias à beira-mar” 


— “Isto é um exemplo do que o ocorreria.” e “Isto são exemplos : 


do que ocorreria.” 


Concordância verbal com pronome relativo quem: o verbo, 
ou faz concordância com o termo precedente ao pronome, ou 
permanece na 3º pessoa do singular: 

— “Fui eu quem solicitou.» e “Fomos nós quem solicitou.» 


Concordância verbal com pronome relativo que: o verbo : 


concorda com o termo que antecede o pronome: 
— “Foi ele que fez.» e “Fui eu que fiz.» 
— “Foram eles que fizeram” e “Fomos nós que fizemos.» 


Concordância verbal com a partícula de indeterminação do : 
sujeito se: nesse caso, o verbo cria concordância com a 3º pessoa do . 
singular sempre que a oração for constituída por verbos intransitivos : 


ou por verbos transitivos indiretos: 
— «Precisa-se de cozinheiro.” e «Precisa-se de cozinheiros” 


Concordância com o elemento apassivador se: aqui, verbo : 
concorda com o objeto direto, que desempenha a função de sujeito : 


paciente, podendo aparecer no singular ou no plural: 
— Aluga-se galpão.” e “Alugam-se galpões” 


Concordância verbal com as expressões a metade, a maioria, 
a maior parte: preferencialmente, o verbo fará concordância com 


a 3º pessoa do singular. Porém, a 3º pessoa do plural também pode : 


ser empregada: 


— “A maioria dos alunos entrou” e “A maioria dos alunos : 


entraram.” 


— “Grande parte das pessoas entendeu.” e “Grande parte das 


pessoas entenderam” 


Concordância nominal muitos substantivos: o adjetivo deve : 


concordar em gênero e número com o substantivo mais próximo, 
mas também concordar com a forma no masculino plural: 

— “Casa e galpão alugado” e “Galpão e casa alugada” 

— “Casa e galpão alugados” e “Galpão e casa alugados” 
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Concordância nominal com pronomes pessoais: o adjetivo 
concorda em gênero e número com os pronomes pessoais: 

— “Ele é prestativo” e “Ela é prestativa.” 

— “Eles são prestativos” e “Elas são prestativas” 


Concordância nominal com adjetivos: sempre que existir dois 
ou mais adjetivos no singular, o substantivo permanece no singular, 
se houver um artigo entre os adjetivos. Se o artigo não aparecer, o 
substantivo deve estar no plural: 


— “A blusa estampada e a colorida.” e “O casaco felpudo e o 


' xadrez” 
— O verbo haver com sentido de existir. Exemplo: “Havia duas : 


— “As blusas estampada e colorida” e “Os casacos felpudo e 


' xadrez.” 
— O verbo fazer indicando tempo decorrido. Exemplo: “Faz : 


Concordância nominal com é proibido e é permitido: nessas 
expressões, o adjetivo flexiona em gênero e número, sempre que 
houver um artigo determinando o substantivo. Caso não exista 
esse artigo, o adjetivo deve permanecer invariável, no masculino 
singular: 

— “É proibida a circulação de pessoas não identificadas” e “É 
proibido circulação de pessoas não identificadas” 

— “É permitida a entrada de crianças” e “É permitido entrada 
de crianças acompanhadas” 

Concordância nominal com menos: a palavra menos 
permanece é invariável independente da sua atuação, seja ela 
advérbio ou adjetivo: 

— “Menos pessoas / menos pessoas”. 

— “Menos problema /menos problemas” 


Concordância nominal com muito, pouco, bastante, longe, 
barato, meio e caro: esses termos instauram concordância em 


' gênero e número com o substantivo quando exercem função de 
' adjetivo: 


— “Tomei bastante suco.” e “Comprei bastantes frutas.” 
— “A jarra estava meia cheia.” e “O sapato está meio gasto”. 
— “Fizemos muito barulho.” e “Compramos muitos presentes” 


REGÊNCIA VERBAL E NOMINAL | 


Visão geral: na Gramática, regência é o nome dado à relação 
de subordinação entre dois termos. Quando, em um enunciado ou 
oração, existe influência de um tempo sobre o outro, identificamos 
o que se denomina termo determinante, essa relação entre esses 


' termos denominamos regência. 


— Regência Nominal 

É a relação entre um nome o seu complemento por meio de 
uma preposição. Esse nome pode ser um substantivo, um adjetivo 
ou um advérbio e será o termo determinante. 

O complemento preenche o significado do nome, cujo sentido 
estaria impreciso ou ambíguo se não fosse pelo complemento. 

Observe os exemplos: 

“A nova entrada é acessível a 
“Eu tenho o sonho de viajar para o nordeste” 

“Ele é perito em investigações como esta” 


cadeirantes.” 
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p” 


Na primeira frase, adjetivo “acessível” exige a preposição a, do contrário, seu sentido ficaria incompleto. O mesmo ocorre com os 
substantivos “sonho” e “perito”, nas segunda e terceira frases, em que os nomes exigem as preposições de e em para completude de seus 
sentidos. Veja nas tabelas abaixo quais são os nomes que regem. Veja nas tabelas abaixo quais são os nomes que regem uma preposição 
para que seu sentido seja completo. 


REGÊNCIA COM A PREPOSIÇÃO A 


acessível a cego a fiela nocivo a 

agradável a cheiro a grato a oposto a 
alheio a comum a horror a perpendicular a 
análogo a contrário a idêntico a posterior a 
anterior a desatento a inacessível a prestes a 

apto a equivalente a indiferente a surdo a 

atento a estranho a inerente a visível a 
avesso a favorável a necessário a 


REGÊNCIA COM A PREPOSIÇÃO POR 


devoção por 


admiração por responsável por 


ansioso por respeito por 
REGÊNCIA COM A PREPOSIÇÃO DE 
amante de cobiçoso de digno de inimigo de natural de id 
amigo de contemporâneo de dotado de livre de obrigação de | seguro de 
ávido de desejoso de fácil de longe de orgulhoso de | sonho de 
capaz de diferente de impossível de louco de passível de 
cheio de difícil de incapaz de maior de possível de 
REGÊNCIA COM A PREPOSIÇÃO EM 
doutor em hábil em interesse em negligente em primeiro em 
exato em incessante em lento em parco em versado em 
firme em indeciso em morador em perito em 
REGÊNCIA COM A PREPOSIÇÃO PARA 
apto para essencial para mau para 
bastante para impróprio para pronto para 
bom para inútil para próprio para 


REGÊNCIA COM A PREPOSIÇÃO COM 


amoroso com 


compatível com 


descontente com 


intolerante com 


aparentado com 


cruel com 


furioso com 


liberal com 


caritativo com 


cuidadoso com 


impaciente com 


solícito com 


— Regência Verbal 


Os verbos são os termos regentes, enquanto os objetos (direto e indireto) e adjuntos adverbiais são os termos regidos. Um verbo 


possui a mesma regência do nome do qual deriva. 
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Observe as duas frases: 

|-“Eles irão ao evento.” O verbo ir requer a preposição a (quem vai, vai a algum lugar), e isso o classifica como verbo transitivo direto; 
“ao evento” são os termos regidos pelo verbo, isto é, constituem seu complemento. 

Il — “Ela mora em região pantanosa.” O verbo morar exige a preposição em (quem mora mora em algum lugar), portanto, é verbo 
transitivo indireto. 


No sentido de / pela REGE 
VERB prosa x EXEMPL 
o transitividade PREPOSIÇÃO? O 
ajudar, dar assistência NÃO “Por favor, assista o time” 
Assistir ver SIM “Você assistiu ao jogo?” 
pertencer SIM “Assiste aos cidadãos o direito de protestar” 
valor, preço NÃO “Esse imóvel custa caro” 
Custar 
desafio, dano, peso moral SIM “Dizer a verdade custou a ela” 
fundamento / verbo E x n 
: d NAO “Isso não procede. 
Proceder instransitivo 
origem SIM “Essa conclusão procede de muito vivência” 
finalidade, objetivo SIM “Visando à garantia dos direitos” 
Visar 
avistar, enxergar NÃO “O vigia logo visou o suspeito” 
desejo NÃO “Queremos sair cedo” 
Querer : : 
estima SIM “Quero muito aos meus sogros.” 
; pretensão SIM “Aspiro a ascensão política” 
Aspirar , E : E 
absorção ou respiração NÃO “Evite aspirar fumaça” 
consequência / verbo x dio SD a DE a ad 
q e / NAO “A sua solicitação implicará alteração do meu trajeto. 
Implicar transitivo direto 
insistência, birra SIM “Ele implicou com o cachorro” 
convocação NÃO “Chame todos!” 
“Chamo a Talita de Tatá.” 
Chamar  aelidá Rege complemento, com “Chamo Talita de Tatá” 
p e sem preposição “Chamo a Talita Tatá.” 
“Chamo Talita Tatá.” 
o que se paga NÃO “Paguei o aluguel” 
Pagar 
a quem se paga SIM “Pague ao credor” 
quem chega, chega a algum 
Chegar lugar / verbo transitivo SIM “Quando chegar ao local, espere” 
indireto 
uem obedece a algo E n 
Obedecer q : ga / SIM “Obedeçam às regras. 
alguém / transitivo indireto 
Esquecer verbo transitivo direito NÃO “Esqueci as alianças” 
as ed ... exige um 
verbo transitivo direito e 8 já . a 
Informar A complemento sem e Informe o ocorrido ao gerente. 
indireto, portanto... a 
outro com preposição 
Ir quem vai vai a algum lugar / SIM damos do teatro? 
verbo transitivo indireto 
uem mora em algum lugar “Eles moram no interior” 
Morar Q io 8 . 8 SIM SABÓIA fra Ai ED rapa 
(verbo transitivo indireto) (Preposição “em” + artigo “o”). 
Namorar verbo transitivio direito NÃO “Júlio quer namorar Maria” 
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verbo bi transitivo (direto e 


np SIM “Prefira assados a frituras” 
indireto) 


Preferir 


quem simpatiza simpatiza 
Simpatizar com algo/ alguém/ verbo SIM “Simpatizei-me com todos” 
transitivo indireto 


COLOCAÇÃO PRONOMINAL | 


A colocação do pronome átono está relacionada à harmonia da frase. A tendência do português falado no Brasil é o uso do pronome 
antes do verbo — próclise. No entanto, há casos em que a norma culta prescreve o emprego do pronome no meio — mesóclise — ou após 
o verbo — ênclise. 

De acordo com a norma culta, no português escrito não se inicia um período com pronome oblíquo átono. Assim, se na linguagem 
falada diz-se “Me encontrei com ele”, já na linguagem escrita, formal, usa-se “Encontrei-me” com ele. 

Sendo a próclise a tendência, é aconselhável que se fixem bem as poucas regras de mesóclise e ênclise. Assim, sempre que estas não 
forem obrigatórias, deve-se usar a próclise, a menos que prejudique a eufonia da frase. 


Próclise 
Na próclise, o pronome é colocado antes do verbo. 


Palavra de sentido negativo: Não me falou a verdade. 
Advérbios sem pausa em relação ao verbo: Aqui te espero pacientemente. 


Havendo pausa indicada por vírgula, recomenda-se a ênclise: Ontem, encontrei-o no ponto do ônibus. 
Pronomes indefinidos: Ninguém o chamou aqui. 

Pronomes demonstrativos: Aquilo lhe desagrada. 

Orações interrogativas: Quem lhe disse tal coisa? 

Orações optativas (que exprimem desejo), com sujeito anteposto ao verbo: Deus lhe pague, Senhor! 
Orações exclamativas: Quanta honra nos dá sua visita! 

Orações substantivas, adjetivas e adverbiais, desde que não sejam reduzidas: Percebia que o observavam. 
Verbo no gerúndio, regido de preposição em: Em se plantando, tudo dá. 


Verbo no infinitivo pessoal precedido de preposição: Seus intentos são para nos prejudicarem. 


Ênclise 
Na ênclise, o pronome é colocado depois do verbo. 


Verbo no início da oração, desde que não esteja no futuro do indicativo: Trago-te flores. 


Verbo no imperativo afirmativo: Amigos, digam-me a verdade! 
Verbo no gerúndio, desde que não esteja precedido pela preposição em: Saí, deixando-a aflita. 


Verbo no infinitivo impessoal regido da preposição a. Com outras preposições é facultativo o emprego de ênclise ou próclise: Apres- 
sei-me a convidá-los. 


Mesóclise 
Na mesóclise, o pronome é colocado no meio do verbo. 


É obrigatória somente com verbos no futuro do presente ou no futuro do pretérito que iniciam a oração. 
Dir-lhe-ei toda a verdade. 


Far-me-ias um favor? 


Se o verbo no futuro vier precedido de pronome reto ou de qualquer outro fator de atração, ocorrerá a próclise. 
Eu lhe direi toda a verdade. 
Tu me farias um favor? 


Colocação do pronome átono nas locuções verbais 

Verbo principal no infinitivo ou gerúndio: Se a locução verbal não vier precedida de um fator de próclise, o pronome átono deverá 
ficar depois do auxiliar ou depois do verbo principal. 

Exemplos: 

Devo-lhe dizer a verdade. 

Devo dizer-lhe a verdade. 
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Havendo fator de próclise, o pronome átono deverá ficar antes | 


do auxiliar ou depois do principal. 
Exemplos: 
Não lhe devo dizer a verdade. 
Não devo dizer-lhe a verdade. 


Verbo principal no particípio: Se não houver fator de próclise, 
o pronome átono ficará depois do auxiliar. 
Exemplo: Havia-lhe dito a verdade. 


Se houver fator de próclise, o pronome átono ficará antes do : 


auxiliar. 
Exemplo: Não lhe havia dito a verdade. 


Haver de e ter de + infinitivo: Pronome átono deve ficar depois : 


do infinitivo. 
Exemplos: 
Hei de dizer-lhe a verdade. 
Tenho de dizer-lhe a verdade. 


Observação 
Não se deve omitir o hífen nas seguintes construções: 


Devo-lhe dizer tudo. 
Estava-lhe dizendo tudo. 
Havia-lhe dito tudo. 


Definição: na gramática grega, o termo quer dizer “mistura “ou 
“contração”, e ocorre entre duas vogais, uma final e outra inicial, 


em palavras unidas pelo sentido. Basicamente, desse modo: a : 


(preposição) + a (artigo feminino) = aa à; a (preposição) + aquela 


(pronome demonstrativo feminino) = àquela; a (preposição) + 


aquilo (pronome demonstrativo feminino) = àquilo. Por ser a junção 


das vogais, a crase, como regra geral, ocorre diante de palavras 
femininas, sendo a única exceção os pronomes demonstrativos | 


um 


aquilo e aquele, que recebem a crase por terem “a” como sua vogal 


inicial. Crase não é o nome do acento, mas indicação do fenômeno : 


de união representado pelo acento grave. 
A crase pode ser a contração da preposição a com: 


— O artigo feminino definido a/as: “Foi à escola, mas não : 


assistiu às aulas.” 

— O pronome demonstrativo a/as: “Vá à paróquia central” 

— Os pronomes demonstrativos aquele(s), aquela(s), aquilo: 
“Retorne âquele mesmo local” 


— O a dos pronomes relativos a qual e as quais: “São pessoas às . 


quais devemos o maior respeito e consideração”. 


Perceba que a incidência da crase está sujeita à presença de | 
:-SP 


duas vogais a (preposição + artigo ou preposição + pronome) na 
construção sintática. 


Técnicas para o emprego da crase 


1 — Troque o termo feminino por um masculino, de classe : 


semelhante. Se a combinação qo aparecer, ocorrerá crase diante da 
palavra feminina. 


CRASE | 


Exemplos: 

“Não conseguimos chegar ao hospital / à clínica.” 
“Preferiu a fruta ao sorvete / à torta.” 

“Comprei o carro / a moto” 

“Irei ao evento / à festa.” 


2 — Troque verbos que expressem a noção de movimento (ir, vir, 
chegar, voltar, etc.) pelo verbo voltar. Se aparecer a preposição da, 
ocorrerá crase; caso apareça a preposição de, o acento grave não 
deve ser empregado. 

Exemplos: 

“You a São Paulo. / Voltei de São Paulo” 

“Vou à festa dos Silva. / Voltei da Silva” 

“Voltarei a Roma e à Itália. / Voltarei de Roma e da Itália.” 


3 — Troque o termo regente da preposição a por um que 
estabeleça a preposição por, em ou de. Caso essas preposições não 
se façam contração com o artigo, isto é, não apareçam as formas 


“ pela(s), na(s) ou da(s), a crase não ocorrerá. 


Exemplos: 

“Começou a estudar (sem crase) — Optou por estudar / Gosta 
de estudar / Insiste em estudar” 

“Refiro-me à sua filha (com crase) — Apaixonei-me pela sua filha 


: / Gosto da sua filha / Votarei na sua filha” 


“Refiro-me a você. (sem crase) — Apaixonei-me por você / 
Gosto de você / Penso em você” 

4 — Tratando-se de locuções, isto é, grupo de palavras que 
expressam uma única ideia, a crase somente deve ser empregada 
se a locução for iniciada por preposição e essa locução tiver como 
núcleo uma palavra feminina, ocorrerá crase. 

Exemplos: 

“Tudo às avessas” 

“Barcos à deriva” 


5 — Outros casos envolvendo locuções e crase: 

Na locução «à moda de”, pode estar implícita a expressão 
“moda de”, ficando somente o à explícito. 

Exemplos: 

“Arroz à (moda) grega.” 

“Bife à (moda) parmegiana” 


Nas locuções relativas a horários, ocorra crase apenas no caso 
de horas especificadas e definidas: Exemplos: 

“À uma hora.” 

“Às cinco e quinze”. 


QUESTÕES | 


1. VUNESP - 2022 - Câmara Municipal de São José dos Campos 


Livros já venderam mais em 2021 do que em 

todo o ano passado, mostra pesquisa 

A venda de livros em 2021 já superou todo o acumulado do ano 
passado em apenas dez meses, mostrando que o mercado edito- 
rial vive um momento promissor. Foram vendidos 43,9 milhões de 
livros este ano, quando em todo o ano de 2020 se comercializaram 


' 41,9 milhões de exemplares: o crescimento foi de 33% em quanti- 
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dade de livros e de 31% em faturamento. 
Vale lembrar que, se o início da quarentena representou um 


baque forte para o mercado editorial, ele se recuperou em poucos : 
meses e terminou o ano passado com um resultado favorável. Edi- : 
tores têm apontado que a pandemia estimulou a leitura, restando : 
como uma possibilidade de lazer ainda acessível durante o período : 


de quarentena. 


A política de descontos agressiva das plataformas online tam- 
bém ajudou a aumentar as vendas. Quem ainda sofre são as livra- | 
rias físicas, ameaçadas pela competição com gigantes virtuais que : 
são capazes de praticar preços mais baixos. O setor tem, por moti- : 


vos como esse, voltado a se aglutinar em torno da ideia de uma lei 
que estabeleça preço fixo para livros recém-lançados. 


(Walter Porto. https://www1.folha.uol.com.br/ilustrada/2021/12/ 
livros-ja-venderam-mais-em-2021-do-que-em-todo-o-ano-passa- : 
do-mostra-pesquisa.shtml. 06.12.2021. Adaptado) : 


Conforme o texto, embora a quarentena inicialmente tenha 
(A) feito com que o hábito de ler fosse renovado, essa mudança 
se mostrou ineficiente para alavancar o comércio de livros. 

(B) estimulado um esboço de aumento do hábito de ler, não 


tardou a que a leitura fosse preterida por atividades de lazer 


online. 


(C) causado retração no mercado editorial, posteriormente : 


criou condições propícias para impulsionar a leitura e a venda 
de livros. 


(D) favorecido o aumento na comercialização de livros, os des- : 


contos oferecidos comprometeram os ganhos das editoras. 


(E) fomentado as vendas online de livros, passado o primeiro : 
ímpeto, as livrarias físicas retomaram a preferência dos con- : 


sumidores. 


2. VUNESP - 2022 - Câmara de Suzano - SP 
Aarte de ser avó 


Netos são como heranças: você os ganha sem merecer. Sem ter 


feito nada para isso, de repente lhe caem do céu. Sem se passarem 


as penas do amor, sem os compromissos do matrimônio, sem as . 


dores da maternidade. 
Quarenta anos, quarenta e cinco... Você sente, obscuramente, 


cheios de problemas que hoje são os filhos, que têm sogro e sogra, 
cônjuge, emprego, apartamento a prestações, você não encontra 


de modo nenhum as suas crianças perdidas. São homens e mulhe- : 


res — não são mais aqueles de que você se recorda. 


E então, um belo dia, sem que lhe fosse imposta nenhuma das : 


agonias da gestação ou do parto, o doutor lhe põe nos braços um 
menino. Completamente grátis — nisso é que está a maravilha. Sem 


dores, sem choros, aquela criancinha da qual você morria de sauda- : 
des, símbolo ou penhor da mocidade perdida. Pois aquela crianci- : 


nha, longe de ser um estranho, é um menino seu que lhe é “devol- : 
vido”. E o espantoso é que todos lhe reconhecem o seu direito de o | 
amar com extravagância; ao contrário, causaria escândalo e decep- : 
ção se você não o acolhesse imediatamente com todo aquele amor : 


recalcado que há anos se acumulava, desdenhado, no seu coração. 


Sim, tenho certeza de que a vida nos dá os netos para nos 
compensar de todos os sofrimentos trazidos pela velhice. São amo- 


res novos, profundos e felizes, que vêm ocupar aquele lugar vazio, 


a 


nostálgico, deixado pelos arroubos juvenis. 

Até as coisas negativas se viram em alegrias quando se intro- 
metem entre avó e neto: o bibelô de estimação que se quebrou 
porque o menininho — involuntariamente! — bateu com a bola nele. 
Está quebrado e remendado, mas enriquecido com preciosas recor- 
dações: os cacos na mãozinha, os olhos arregalados, o beiço pronto 
para o choro; e depois o sorriso malandro e aliviado porque “nin- 
guém” se zangou, o culpado foi a bola mesmo, não foi, Vó? Era um 
simples boneco que custou caro. Hoje é relíquia: não tem dinheiro 
que pague... 

(Rachel de Queiroz. O brasileiro perplexo. 1963. Adaptado) 


A partir da leitura do texto, é possível afirmar que 

(A) o melhor momento da vida para se tornar avó é entre qua- 
renta e quarenta e cinco anos de idade, quando os filhos já es- 
tão casados e morando em seus próprios apartamentos. 

(B) o apego das avós a seus netos é justificado pela tentativa 
de evitar que se cause escândalo e decepção entre os outros 
membros da família. 

(C) as crianças quebram, involuntariamente, objetos que são 
como relíquias para as avós, visto que, por serem muito caros, 
não há dinheiro que os pague. 

(D) a relação entre as avós e seus netos é livre das exigências 
do casamento e dos sofrimentos envolvidos na maternidade. 
(E) a chegada dos netos faz com que as avós se esqueçam de 
seus filhos, que já se tornaram homens e mulheres irreconhe- 
cíveis. 


3. VUNESP - 2022 - Prefeitura de Jundiaí - SP 

O desafio 

Vou desafiar meus leitores e minhas leitoras. É um convite a 
uma posição mais científica na formulação de opiniões. O pensa- 
mento científico tenta enfrentar o que for “preconceito”. Dentre 
muitos sentidos, a palavra indica um conceito surgido antes da ex- 
periência, algo que está na cabeça sem observação da realidade. 
Como na parábola dos cegos que apalpam um elefante, uns imagi- 
nam que a forma do mamífero seja de uma espada por tocarem no 
marfim, outro afirma ser uma parede por tocar seu abdômen e um 


: terceiro garante que é uma mangueira por ter encostado, exclusi- 
nos seus ossos, que o tempo passou mais depressa do que espera- : 
va. Meu Deus, para onde foram as suas crianças? Naqueles adultos : 


vamente, na tromba. (...) Tenho encontrado defensores e detrato- 
res apaixonados da obra do recifense [Paulo Freire]. Encontro bem 
menos leitores. Lanço o desafio cheio de esperança no centenário 
dele: antes de defender ou atacar Paulo Freire, leia dois livros dele 
ao menos. Depois de ler e examinar a obra, (...) emita sua sagra- 
da opinião, agora com certo embasamento. Educação é algo muito 
sério. Paulo Freire encarou o gravíssimo drama do analfabetismo. 
Hoje vivemos outro tipo de drama: pessoas que possuem a capaci- 

dade de ler e se recusam a fazê-lo. 
(Leandro Karnal. O desafio. Jornal O Estado de São Paulo, set.2021. 
Adaptado) 


A partir do texto, pode-se concluir que o autor 

(A) convida os alfabetizados e os analfabetos a valorizarem a 
ciência para que se combata o racismo existente contra os in- 
telectuais. 

(B) desafia os leitores a uma postura mais científica na formu- 
lação de opiniões, de modo que elas sejam mais embasadas e 
menos preconceituosas. 


Editora as 


oluçãO 


a solução para o seu concurso! 


LÍNGUA PORTUGUESA 


(C) alerta para a seriedade da educação e nega o aspecto sa- . 
grado das opiniões que precisam ser fundamentadas cientifi- : 


camente. 

(D) condena os leitores que observam a realidade local para 
emitir uma opinião, assim como ocorre na parábola dos cegos. 
(E) sugere que se elabore uma opinião que não defenda nem 


detrate a obra de Paulo Freire, visto que a educação é algo sé- : 


rio. 


4. VUNESP - 2022 - Prefeitura de Sorocaba - SP 

Leia o texto para responder à questão. 

Como era a vida antes da internet? 

Pamela Paul, uma norte-americana de 50 anos e editora- -chefa 
da seção de livros do The New York Times, acaba de publicar um 
livro para tentar entender o que nós perdemos com a internet. O 


livro fala sobre sensações perdidas como a atenção que damos às : 


coisas, sentimentos como o tédio, virtudes como a paciência, ou 
ainda objetos que saíram do nosso cotidiano, como a enciclopédia, 


o telefone na cozinha, o porta-cartões de visitas ou os cartões de : 


aniversário. 


O livro não foi escrito para lamentar um mundo que desapare- . 
ceu. “Sou nostálgica, sentimental e pessimista, mas também tenho 


consciência de que alguns desses desdobramentos são bons”, expli- 


ca. A intenção da autora é nos levar a fazer uma pausa para que nos . 


perguntemos como chegamos aqui. 


Sobre as férias, por exemplo, Paul diz: “Quando você saía de | 


férias há 20 anos, ao voltar tinha algumas cartas na caixa do correio, 
alguns recados na secretária eletrônica, no trabalho havia alguma 


esperando na porta, perguntando: “você viu aquela mensagem?”, 


“você curte ou não essa foto?”. Você tem 36 notificações e muitas : 


pessoas querendo se conectar com você”, explica. 


Em vez de ler o jornal no sábado de manhã, agora passamos : 


a consultar uma rede social na qual milhares de desconhecidos ou 


meio conhecidos gritam seus pensamentos. Paul acredita que nos- : 
sos corpos não se adaptaram às reações que o mundo de hoje nos : 
pede. Por exemplo, quando você descobre que alguém não muito : 


próximo morreu, mas aí logo esquece: “Muitas vezes eu percebo 


reagir que é difícil a gente se recuperar no final do dia”, afirma. 


(Jordi Pérez Colomé. El País, 27 de novembro de 2021. Adaptado) : 


Considerando o contexto em que está empregado, o vocábulo : 


“constante” (4º parágrafo) tem como sinônimo 
(A) incessante. 
(B) estimulante. 
(C) castigante. 
(D) fatigante. 
(E) intermitente. 


oluçãO 


5. VUNESP - 2023 - Câmara de Bady Bassitt - SP 

Leia o texto, para responder a questão. 

Dentro de um abraço 

Onde é que você gostaria de estar agora, neste exato momen- 


“to? 


Fico pensando nos lugares paradisíacos onde já estive, e que 
não me custaria nada repisar: num determinado restaurante de 
uma ilha grega, em diversas praias do Brasil e do mundo, na casa 
de bons amigos, em algum vilarejo europeu, numa estrada bela e 


: vazia, no meio de um show espetacular, numa sala de cinema as- 


sistindo à estreia de um filme muito esperado e, principalmente, 
no meu quarto e na minha cama, que nenhum hotel cinco estrelas 
consegue superar — a intimidade da gente é irreproduzível. 

Posso também listar os lugares onde não gostaria de estar: 
num leito de hospital, numa fila de banco, numa reunião de condo- 
mínio, presa num elevador, em meio a um trânsito congestionado, 
numa cadeira de dentista. 

E então? Somando os prós e os contras, as boas e más ações, 
onde, afinal, é o melhor lugar do mundo? 

Meu palpite: dentro de um abraço. 

Que lugar melhor para uma criança, para um idoso, para uma 
mulher apaixonada, para um adolescente com medo, para um do- 
ente, para alguém solitário? Dentro de um abraço é sempre quente, 
é sempre seguro. Dentro de um abraço não se ouve o tique-taque 
dos relógios e, se faltar luz, tanto melhor. Tudo o que se pensa e 
sofre, dentro de um abraço se dissolve. 

Que lugar melhor para um recém-nascido, para um recém-che- 


gado, para um recém-demitido, para um recém- -contratado? Den- 


coisa sobre a mesa, e isso era tudo. Agora é como ter uma multidão | +ro de um abraço nenhuma situação é incerta, o futuro não ame- 


dronta, estacionamos confortavelmente em meio ao paraíso. 

O rosto contra o peito de quem o abraça, as batidas do coração 
dele e as suas, o silêncio que sempre se faz durante esse envolvi- 
mento físico: nada há para se reivindicar ou agradecer, dentro de 
um abraço voz nenhuma se faz necessária, está tudo dito. 

(Martha Medeiros, Feliz por nada. Adaptado) 


As palavras “irreproduzível” (2º parágrafo) e “reivindicar” (úl- 


* timo parágrafo) têm sinônimos adequados, respectivamente, em 
que esqueci completamente que o tio de tal pessoa tinha morri- : 


do porque aconteceu há seis horas e depois disso 30 outras coisas ; 
ocorreram. É uma chicotada constante de atenção emocional. E es- . 
gotante. Temos tantas reações emocionais porque há tanto a que 


(A) inimitável e demandar. 

(B) irrepreensível e renovar 
(C) impensável e reclamar. 

(D) intraduzível e restabelecer 
(E) insustentável e pedir. 


6. VUNESP - 2023 - Prefeitura de Guararapes - SP 

Leia o texto para responder à questão. 

Para conseguir lidar com o luto pela perda precoce da mãe, aos 
10 anos, o japonês Takeo Sawada (1917-2004) começou a pintar. 
Ganhou um kit de desenho do pai, na cidade de Yuki, a 100 quilô- 
metros de Tóquio. Participou de duas exposições e, aos 12 anos, 
conquistou o Prêmio Imperial do governador da província de Iba- 
raki. Contudo, com a promessa de uma vida melhor, decidiu emigrar 
para o Brasil, então com 16 anos de idade, e seguir os passos dos 


' familiares que se estabeleceram em Rancharia, no oeste paulista. 


Sem conhecer a língua portuguesa e os costumes do país, teve 
ajuda de um tio comerciante e trabalhou em plantações de café e 
algodão. Sua sensibilidade artística foi aguçada pelos elementos da 
natureza, e uma árvore frondosa de flores vermelhas foi a que mais 


| 


a solução para o seu concurso! 


LÍNGUA PORTUGUESA 


chamou sua atenção: o flamboyant. Sawada gostava de admirá-la, 
pintá-la e fotografá-la pela cidade, num convite à contemplação. 
Na década de 1970, fundou um curso de artes visuais para 


crianças. Ao longo de três décadas, cerca de 4 mil alunos — incluin- : 


do adultos — tiveram aulas com o sensei [mestre ou professor], 


que se tornou referência em arte-educação. “Frequentei as aulas : 


de Sawada em 1987, aos 25 anos. Lembro-me de sua voz tranquila, 


dos óculos pendurados por um cordão e de muitos pincéis e lápis 


no bolso da camisa”, recorda-se a artista visual Carmo Malacrida, 


uma das curadoras da exposição “À Sombra do Flamboyant: Takeo | 


Sawada”, em cartaz no Sesc Registro. 


As aulas do artista incluíam desde passeios ao ar livre a exer- : 
: viu, na empresa que recolhia lixo no local, uma oportunidade de 


cícios de técnicas de desenho e pintura no ateliê. Em entrevista a 


um canal de televisão, o próprio artista definiu sua atuação: “Ensi- : 


nar criança não é para criar artista, é para formar uma boa pessoa, 
uma pessoa de paz, de boa índole, que possa se dedicar ao Brasil, 
a sociedade”. Inspirada pelo mestre, Carmo dá aulas de artes para 


crianças há 22 anos, e diz que aprendeu com ele a ver o mundo de : 
forma poética. “Ele nos preparava para a vida, queria que criásse- | 
mos livremente. Dizia para não termos medo do vazio do papel, que : 


na folha grande há muito espaço para desenhar e pintar”, conta. 
(Luna D'Alama. Da cerejeira ao flamboyant. Revista E, maio de 2023. 


Adaptado) | fica com raiva e leva na esportiva cantadas como “Ô, lá em casa” e 


Assinale a alternativa que contém informação correta a respei- 
to do emprego dos sinais de pontuação. 
(A) Em “... seguir os passos dos familiares que se estabeleceram 


em Rancharia, no oeste paulista”, a vírgula separa uma expres- : 


são temporal. (1º parágrafo) 

(B) Em “.. cerca de 4 mil alunos — incluindo adultos — tiveram 
aulas com o sensei..” (3º parágrafo), os travessões indicam a 
mudança de interlocutor no diálogo. 


(C) Em “Em entrevista a um canal de televisão, definiu sua atu- : 


mm 


ação: “Ensinar criança não é para criar artista..”” (4º parágrafo), 
o sinal de dois-pontos introduz uma exemplificação. 

(D) Em “...formar uma boa pessoa, uma pessoa de paz, de boa 
índole...” (4º parágrafo), as vírgulas separam os termos de uma 
enumeração. 

(E) Em “Inspirada pelo mestre, Carmo dá aulas de artes para 
crianças..” (4º parágrafo), a vírgula introduz a explicação de um 
termo. 


7. VUNESP - 2022 - Prefeitura de Taubaté - SP 
Leia o texto para responder à questão. 

Gari “gato” que faz sucesso nas redes sociais 
vai concorrer ao “mister BH” 


O gari Tales Alves ficou famoso, ganhou as ruas de Belo Hori- : 
zonte (MG) e as redes sociais depois de publicar um vídeo contando : 


a sua profissão na internet. 


“As vezes, a ficha custa a cair. Para mim tudo é novo”, disse o . 


gari. 

Tales tem 30 anos e duas filhas, uma de 5 anos e outra de 12, 
a Júlia, que ajudou o paia baixar o aplicativo de vídeos e o ensinou 
a usar as ferramentas disponíveis na rede. 

Há menos de cinco meses, ele não tinha perfil em nenhuma 


rede social. O motivo de ter se mantido offline na época é que ele : 


tinha feito este combinado com quem namorava à época. Mas foi 


só criar um perfil e publicar o primeiro vídeo que Alves já ficou fa- : 


a 


moso. 

“Eu não tinha noção da proporção que ia tomar. Nas ruas, as 
pessoas estão me reconhecendo, pedindo para tirar fotos” 

Tales Gari foi chamado para participar do concurso de mister 
BH. Ao todo, 30 homens concorrerão ao título. 

Alves já passou por diversas profissões. Ele já serviu à aeronáu- 
tica e já foi office boy, cobrador, repositor de supermercado e, por 
fim, gari. Mas por que não modelo? 

“Muita gente pergunta se eu sou modelo, mas ainda não”, diz 
o gari. Ele conta que vai tentar ao máximo conciliar as duas coisas, 
que lutou muito pelo emprego que tem hoje e, por isso, ainda não 
pretende deixá-lo. Ele trabalhava em um supermercado, quando 


ganhar melhor e insistiu até conseguir uma vaga. 
“O emprego não me faz sentir vergonha, comecei a gostar mui- 


' to. É o melhor serviço que já tive até hoje”, diz Alves, sobre a pro- 
: fissão de gari. 


Tales Gari tem tentado levar o assédio nas redes e nas ruas da 
melhor forma. “Estou tentando absorver isso da melhor maneira, 
mas tem algumas situações complicadas. Tem gente que sai fora do 
padrão, extrapola”, diz ele, referindo-se ao assédio. 

Alves disse que as pessoas têm carinho por ele e, por isso, não 


“Vai recolher lixo lá em casa”. Mas não são apenas xavecos que ele 


' ganha. “Tem gente que passa de carro e me deseja sorte e sucesso 


no concurso”. 

O gari ainda não fez nenhum trabalho como modelo e vai con- 

correr ao homem mais bonito de Belo Horizonte. 
(Por Mikaela Salachenski, G1 Minas. Belo Horizonte 27/08/2020 
06h00. 
Atualizado há um ano. Adaptado) 
(https://www.opovo.com.br/noticias/brasil/2020/08/27/ 
gari--gato--que-faz-sucesso-nas-redes-sociais-vai-concorrerao 
-mister-bh.html Acesso em 15.11.2021) 


O emprego da vírgula está correto na frase da alternativa: 

(A) O gari Tales Alves, que ficou famoso nas redes sociais, ama 
sua profissão. 

(B) Tales Gari, vai participar do concurso de Mister BH. 

(C) A oportunidade apareceu quando, Tales Gari trabalhava em 
um supermercado. 

(D) Júlia a filha mais velha, ajudou o pai a baixar o aplicativo 
de vídeos. 

(E) Nas ruas as pessoas, o reconhecem e lhe desejam muito 
sucesso. 


8. VUNESP - 2022 - Câmara de Olímpia - SP 

Leia o texto para responder a questão. 

Nossa má educação cria um abismo entre os brasileiros e as 
profissões do futuro 

De tempos em tempos, vemos estudos e listas sobre as cnama- 
das “profissões do futuro”. Elas nos enchem os olhos, com ativida- 
des incríveis e inspiradoras. Infelizmente a maior parte das pessoas 


: jamais exercerá qualquer uma dessas carreiras, pois não tem ele- 


mentos básicos em sua formação para desempenhar suas tarefas. 
Nosso sistema de ensino e nossa cultura não são organizados para 
oferecer a crianças, jovens e adultos as habilidades necessárias para 
isso. 


Editora as 


oluçãO 


a solução para o seu concurso! 


LÍNGUA PORTUGUESA 


Para as profissões que debutam com grande pompa e muitas 
novidades, naturalmente não existe formação específica. A escola 
precisa de um tempo para a criação de cursos, e isso só acontece 


truir o arcabouço intelectual necessário. 


As “profissões do futuro” são tão incríveis porque elas saem do . 
óbvio. Desafiam os indivíduos a pensar e a fazer diferentemente o : 
que já existe ou criar algo completamente novo, que trará um gran- : 


de benefício à sociedade. 


A digitalização já afetou todas as profissões e esse é um movi- : 
mento que cresce exponencialmente. Não há como resistir à mu- : 
dança. Pelo contrário, qualquer que seja a área do ofício, o domínio : 
de habilidades normalmente associadas às Exatas, como raciocínio : 
lógico, análise de dados, entendimento de sistemas ou estatística : 
ficam mais e mais importantes. Da mesma forma, habilidade de Hu- : 
manas, como comunicação, pensamento crítico, trabalho em equi- : 
pe e empatia também se tornam essenciais para trabalhadores de : 


todas as áreas, e não apenas nas Humanidades. 


Portanto as profissões que nascem são mais analíticas e ino- : 
vadoras, e as que morrem são as mais operacionais e repetitivas. 
É por isso que nossas escolas precisam formar profissionais para | 


o primeiro grupo, e não para o segundo. A discussão do futuro do 
trabalho deve passar necessariamente pela do futuro da educação. 
(Paulo Silvestre. https://brasil.estadao.com.br/. 01.02.2021. Adaptado) 


Considere a passagem redigida a partir do quarto parágrafo do 
texto: 

Tendo em vista que já afetou todas as profissões a digitalização 
é um movimento que cresce exponencialmente. 


Assinale a alternativa em que a inserção da vírgula na redação : 
' ções europeias: Nauro Campos, da Universidade College London; 


está em conformidade com norma-padrão de pontuação. 


(A) Tendo em, vista que já afetou todas as profissões a digitali- . 
: da Universidade de Siena. Segundo eles, uma das consequências 


zação é um movimento que cresce exponencialmente. 


(B) Tendo em vista que já afetou, todas as profissões a digitali- : 
' curto prazo. “A instabilidade induz a comportamento míope com o 


zação é um movimento que cresce exponencialmente. 


(C) Tendo em vista que já afetou todas as profissões, a digitali- . 
' a longo prazo”, diz o texto. Uma revisão bibliográfica apontou que 
(D) Tendo em vista que já afetou todas as profissões a digitaliza- | 


zação é um movimento que cresce exponencialmente. 


ção, é um movimento que cresce exponencialmente. 


(E) Tendo em vista que já afetou todas as profissões a digitaliza- : 


ção é um movimento que, cresce exponencialmente. 


9. VUNESP - 2023 - DPE-SP 
Leia o texto para responder à questão. 


Carla Madeira 


foi do boca boca 
lida do ano. 
Véspera, seu romance mais recente, deu continuidade ao cami- 


mordida, seu livro do meio, que acaba de ser reeditado. 


Alguns elementos do conteúdo talvez ajudem entender 


Editora as 


Solição 


' a acolhida do leitorado. O interesse pela subjetividade das perso- 
' nagens, a curiosidade para explorar a condição humana, a ambi- 
: guidade e a autonomia das mulheres retratadas, o direito entregue 
depois que um novo ofício está consolidado. Portanto, se se almeja : 
qualquer um desses incríveis trabalhos, a habilidade mais desejada : 
é o amor pelo aprendizado. Com ela, o candidato descobrirá e fará : 
muitos cursos específicos, para combinar seus conteúdos e cons- 


essas personagens de errarem e de serem más. Na forma, 
as construções fluidas, o trabalho cuidadoso com a palavra, a prosa 
poética com frases altamente tatuáveis também ajudam. 

A Natureza da mordida repete um formato já conhecido na 
obra da autora — os fragmentos. Capítulos curtos, alguns brevíssi- 
mos, alternam a voz das duas protagonistas. 

(Gabriela Mayer. https://www.folha.uol.com.br/ilustrada/, 
27.01.2023. Adaptado) 


No trecho “A escritora Carla Madeira virou um fenômeno edi- 
torial em 2021” (1º parágrafo), o vocábulo destacado pertence à 
mesma classe de palavra que o destacado em: 

(A) Seu Tudo é rio, publicado originalmente em 2014... 

(B) ... beirando os 150 mil exemplares. 

(C) ... alternam a voz das duas protagonistas. 

(D) Alguns elementos do conteúdo talvez ajudem... 

(E) ... deu continuidade ao caminho bem-sucedido. 


10. VUNESP - 2023 - DPE-SP 

Leia o texto para responder à questão. 

Democracia fraca afeta o PIB 

Uma pesquisa sobre o desenvolvimento de mais de 160 países 


' com realidades políticas variadas, no período de 1960 a 2018, com- 
: parou o desempenho de regimes democráticos com aqueles nos 
* quais a democracia é parcial, incompleta ou, em uma palavra, ins- 
* tável. A conclusão foi inequívoca: no longo prazo, o Produto Interno 
' Bruto (PIB) per capita das chamadas democracias defeituosas, ili- 
: berais ou híbridas cresceu cerca de 20% menos do que em regimes 
' democráticos estáveis. A democracia é fator de avanço econômico. 


Os autores do estudo são economistas vinculados a institui- 
Fabrizio Coricelli, da Paris School of Economics; e Marco Frigerio, 
negativas da instabilidade democrática é a prevalência de visões de 
objetivo de obter rendas no curto prazo e desconsiderar os efeitos 
essa visão curto-prazista típica de regimes instáveis acaba diminuin- 


do investimentos no setor produtivo. 
A democracia, segundo outro pesquisador citado no estudo, 


: aumenta as chances de reformas econômicas e de ampliação das 
“ matrículas na educação básica. Segundo o professor Nauro Cam- 
: pos, em entrevista ao jornal O Globo, democracias frágeis e debi- 


: litadas prejudicam a execução de políticas públicas. Um exemplo 
“A Natureza da Mordida” é mistério que se lê com prazer de : 


disso é a nomeação de pessoas despreparadas para órgãos técnicos 


' que prestam serviços à população. Esse tipo de problema, afirmou 
A escritora Carla Madeira virou um fenômeno editorial em : 


2021. Seu Tudo é rio, publicado originalmente em 2014 e reeditado, : 
listas de mais vendidos no : 
país, beirando os 150 mil exemplares. Foi a autora brasileira mais : 


Campos, faz cair a confiança nas instituições. 

O regime democrático prevê direitos civis, sociais, políticos e de 
propriedade. Capaz de solucionar pacificamente conflitos por meio 
da política, em vez da guerra, a democracia é chave também para o 


* crescimento econômico. 


' (Opinião. https://www.estadao.com.br/opiniao, 26.01.2023.Adaptado) 
nho bem-sucedido. E agora a expectativa está sobre A Natureza da : 


No trecho “Uma revisão bibliográfica apontou que essa visão 


' curto-prazista típica de regimes instáveis acaba diminuindo inves- 


| 


a solução para o seu concurso! 


LÍNGUA PORTUGUESA 


timentos no setor produtivo”, a classe de palavra a que pertence o : 


termo “que” é a mesma daquele destacado em: 


(A) As nações que têm instabilidade democrática crescem me- : 


nos. 
(B) É importante que as nações tenham suas economias forta- 
lecidas. 


(C) Que ações serão necessárias para fortalecer as economias : 


mundiais? 


(D) Os estudiosos, que analisam a economia, são de renoma- : 


das universidades. 


(E) Que espanto causa a todos saber que o PIB de um país não : 


cresce. 


11. VUNESP - 2022 - Câmara Municipal de São José dos Cam- : 


pos - SP 
Livros já venderam mais em 2021 do que em 
todo o ano passado, mostra pesquisa 


A venda de livros em 2021 já superou todo o acumulado do ano : 
passado em apenas dez meses, mostrando que o mercado edito- : 
rial vive um momento promissor. Foram vendidos 43,9 milhões de 


livros este ano, quando em todo o ano de 2020 se comercializaram 


Ministério Imperial para organizar o serviço de limpeza da cidade, 
* que incluía a retirada de lixo das casas e praias e o transporte para 
a Ilha de Sapucaia, atual bairro Caju. A empresa acabou em 1892 
' e foi criada a Superintendência de Limpeza Pública e Particular da 
' Cidade cujos serviços não eram bons. No ano de 1906, o órgão tinha 
somente 1.084 animais de carga para trabalharem na coleta de 560 
toneladas de lixo. A partir dessa data, teve início a coleta de lixo 
“com equipamentos mecânicos. 
(http://guiadoscuriosos.com.br Adaptado) 


Assinale a alternativa cuja frase está correta quanto à concor- 
- dância. 

(A) A retirada do lixo das casas e praias eram feitas com animais 
de carga. 

(B) Animais de carga era usados na coleta de lixo no Rio de Ja- 
neiro. 

(C) Casas e praias produzia muitas toneladas de lixo. 

(D) Era ruins os serviços da Superintendência de Limpeza Pú- 
blica. 

(E) As 560 toneladas de lixo eram retiradas por animais de car- 


ga. 


41,9 milhões de exemplares: o crescimento foi de 33% em quanti- . 


dade de livros e de 31% em faturamento. 


Vale lembrar que, se o início da quarentena representou um : 


baque forte para o mercado editorial, ele se recuperou em poucos 


meses e terminou o ano passado com um resultado favorável. Edi- : 
tores têm apontado que a pandemia estimulou a leitura, restando : 
como uma possibilidade de lazer ainda acessível durante o período : 


de quarentena. 


A política de descontos agressiva das plataformas online tam- : 
bém ajudou a aumentar as vendas. Quem ainda sofre são as livra- : 
rias físicas, ameaçadas pela competição com gigantes virtuais que : 
são capazes de praticar preços mais baixos. O setor tem, por moti- ; 
vos como esse, voltado a se aglutinar em torno da ideia de uma lei : 


que estabeleça preço fixo para livros recém-lançados. 


13. VUNESP - 2023 - Prefeitura de Jundiaí - SP 

Assinale a alternativa em que a frase está correta quanto à re- 
' gência verbal e nominal. 

(A) Descobertas arqueológicas são essenciais ao trabalho dos 
que investigam o passado. 

(B) O marfim corresponde em uma parte do corpo de certos 
animais, como o elefante. 

(C) Altos cargos podem ser atingidos considerando-se sempre 
aos atributos do pleiteante. 

(D) Figuras femininas do passado, como Cleópatra, são lembra- 
das com serem poderosas. 

(E) As pessoas tomam conhecimento aos fatos históricos e en- 
tendem a humanidade. 


(Walter Porto. https://www1.folha.uol.com.br/ilustrada/2021/12/ : 


livros-ja-venderam-mais-em-2021-do-que-em-todo-o-ano-passa- : 
do-mostra-pesquisa.shtml. 06.12.2021. Adaptado) . 


Assinale a alternativa que reescreve trecho do último parágrafo 
em conformidade com a norma-padrão de concordância verbal e 
nominal. 

(A) As plataformas de vendas online costuma praticar uma po- 

lítica de preços muito agressiva. 


(B) Os descontos agressivos oferecido pelas plataformas online : 


resultaram em aumento das vendas. 


(C) O comércio de livros praticado pelas gigantes virtuais im- : 


põem dificuldades às livrarias físicas. 


(D) As grandes empresas de comércio online conseguem ofere- : 


cer ao cliente condições muito mais atraentes. 
(E) As editoras estão se unindo pela defesa da adoção de pre- 
ços fixos a todo livro recém-lançados. 


12. VUNESP - 2022 - Prefeitura de Taubaté - SP 
Leia o texto para responder à questão. 


A palavra gari é uma homenagem ao empresário francês Aleixo : 
Gary, que se destacou na história da limpeza da cidade do Rio de : 
Janeiro. Em 11 de outubro de 1876, ele assinou um contrato com o : 


14. VUNESP - 2022 - Prefeitura de Piracicaba - SP 
Camiseta com causa 
Feminismo, negritude, super-heróis, literatura: há sempre uma 
' camiseta para estampar e alguém para levá-la como bandeira. “Eu 
: gosto de cultura brasileira, de literatura. Quando estou conectado 
' com isso, sei do que quero falar por meio das camisetas, e a gente 
' espera que a Chico Rei seja um caminho para a expressão dos nos- 
* sos clientes”, afirma Bruno I., criador da marca. 
Como a venda para lojas físicas não deu certo, a inadimplên- 
: cia empurrou a marca para a internet. “De lá para cá, a Chico Rei 
saiu do meu quarto para virar uma empresa com pouco mais de 
' 100 pessoas trabalhando” Contando apenas agosto de 2020, foram 
vendidas 58 mil camisetas. 
A empresa nasceu sob o signo da liberdade conquistada pelo 
* príncipe do Congo, trazido ao Brasil como escravo no século 18. A 
: lenda de sua luta pela liberdade inspirou a marca e as primeiras 
estampas. 
Da marca El Cabriton, de Érica A. e Leandro D., um dos sucessos 
: de público é o modelo com a frase feminista “sabe oq cairia bem 
hj? o patriarcado”. Graças aos artistas colaboradores, “conseguimos 
estampas que comunicam bem o sentimento das pessoas nessa si- 
tuação doida por que estamos passando”, afirma Érica. 


Editora as 


SoliiçãO 


a solução para o seu concurso! 


LÍNGUA PORTUGUESA 


O segmento de camisetas no Brasil nunca saiu de moda e virou um bom negócio com marcas trabalhando de modo artesanal ou em 
escala industrial. “O processo ainda é de serigrafial , mas é feito por uma máquina que roda 700 camisetas por hora, em até 24 cores, 
o que é uma coisa bizarra para esse mercado”, afirma Felipe R., da Piticas. Ele e o irmão Vinicius passaram a adolescência nos EUA e da 
cultura americana trouxeram para o Brasil a paixão por “comics”. 

A dupla viu o universo pop como um nicho no mercado brasileiro, mas teve dificuldade em negociar com as licenciadoras devido à pi- 
rataria de personagens no país. Referência geek2, a Piticas tem destaque na Comic Con, a maior feira brasileira de cultura pop. A empresa 
produz 22 mil camisetas por dia, e o Hulk tem emprestado sua força incrível aos negócios: mais de 200 mil unidades com a estampa do 
personagem já foram vendidas. “A gente é muito marcado no Instagram com as pessoas fazendo a pose do Hulk. Elas se sentem represen- 
tadas” 

(Fernando Victorino e Nathalia Molina. https://pme.estadao.com.br. Publicado em 12.09.2020. Adaptado) 


1. serigrafia: técnica de impressão de desenhos de cores planas através de um caixilho com tela. 

2. geek: pessoa muito interessada por tecnologia, computadores e internet. 

Em conformidade com a regência verbal e nominal estabelecida pela norma-padrão e com o sentido do texto, pode-se reescrever o 
trecho do primeiro parágrafo do seguinte modo: 

(A) Quando estou vinculado com isso, tenho consciência ao que quero expressar pelas camisetas... 

(B) Quando me sinto alheio a isso, descubro o que quero expressar pelas camisetas... 

(C) Quando há identidade por isso, estou ciente com o que quero expressar pelas camisetas... 

(D) Quando sinto afinidade com isso, percebo o que quero expressar pelas camisetas... 

(E) Quando estou ligado a isso, retifico o que quero expressar pelas camisetas... 


15. VUNESP - 2023 - Prefeitura de Marília - SP 
Leia a tirinha a seguir para responder a questão. 


- TEM RAZÃO, MAFALDA. NOSSA GERAÇÃO É 
NÃO POSSO SER UMA MULHER | | DIFERENTE, É A GERAÇÃO DA 


COMO NOSSAS MÃES, QUE SE CNOLOGIA, DA ERA ESPACIAL 
CONFORMAVAM EM APRENDER DA ELETRÔNICA, ETC. 


PORTANTO, QUANDO EU CRESCER, 
NÃO VOU CAIR NA VOU COMPRAR UMA 
MEDIOCRIDADE DO CORTE E MÁQUINA DE TRICÔ. 
COSTURA! NUNCA! A CIÊNCIA A CIBERNÉTICA ME A TRAI! 
ME CHAMA! ADORO A CIBERNÉTICA! 


(Disponível em http://picasaweb.google.com.br. Acesso em: 11.12.2022) 


Assinale a alternativa cuja reescrita da tirinha emprega a regência de acordo com a norma-padrão da Língua Portuguesa. 
(A) A menina não mostrou predisposição em seguir o caminho de sua mãe. 

(B) A postura da garota não agradou na amiga. 

(C) Eu possuo aptidão com as novas tecnologias cibernéticas. 

(D) Ela preferiu os avanços científicos à máquina de costura. 

(E) Apresentou as características diferentes com uma geração e outra. 


a solução para o seu concurso! 


LÍNGUA PORTUGUESA 


16. VUNESP - 2022 - Prefeitura de Osasco - SP 
Leia o texto, para responder a questão. 
China ultrapassa os EUA na produção científica 


Pela primeira vez, a China superou os EUA em produção cienti- : 
fica. Em 2020, instituições chinesas publicaram 788 mil artigos con- : 


tra 767 mil das americanas. É possível relativizar esse dado. 


A China tem uma população quatro vezes maior que a ameri- 


cana, de modo que a produção per capita dos EUA ainda é superior. 


A China também não tem ganhado tantos prêmios Nobel quanto os . 
EUA, o que faz supor que, nas áreas mais relevantes, os americanos | 


liderem. Tudo isso é verdade, mas o fato é que a ciência chinesa 
vem evoluindo de forma robusta. Nada indica que um apagão esteja 
próximo. 


A questão é relevante para os economistas liberais, particu- : 
larmente os da escola institucionalista*. Para eles, o crescimento : 
sustentável só é possível quando as instituições políticas de um país : 
são inclusivas e seus cidadãos gozam de liberdade para decidir o : 
que farão de suas vidas e recursos. Isso ocorre porque a prosperi- : 
dade duradoura depende de um fluxo constante de inovações, que : 
resulte em ganhos de produtividade. Ainda segundo os institucio- : 
nalistas, regimes autoritários, como o chinês, não asseguram a li- : 
:* talismo predatório, alucinado por lucro fácil. 


berdade necessária para que ciência e tecnologia se desenvolvam. 
E possível que tais economistas tenham razão e que a China, 


por um déficit de liberdade, não consiga manter o ritmo. Já vimos : 
ditaduras colapsarem porque ficaram para trás na corrida tecnoló- : 
gica. O caso mais notório é o da URSS, que, embora tenha chegado : 


a liderar a ciência espacial, não foi capaz de manter-se competitiva 


em outras áreas, com reflexos na economia. Mas não dá para des- 


cartar a hipótese de que os institucionalistas estejam errados. Não 


me parece em princípio impossível para um regime assegurar as : 
liberdades necessárias para manter a ciência e a economia funcio- 


nando sem estendê-las à política. Ditaduras podem se reinventar. 


*Corrente de pensamento econômico que analisa o papel instituições : 


para o comportamento da economia. 


(Hélio Schwartsman. https://www1.folha.uol.com.br/colunas/helios- : 


chwartsman/2021/12/china-ultrapassa-os-eua-na-producao-cientifica. 


shtml. 31.12.2021. Adaptado) : 


Substituindo-se a expressão destacada por um pronome, a 
frase “A China também não tem ganhado tantos prêmios Nobel...” 
atende à norma-padrão de uso e de colocação dos pronomes em: 

(A) A China também não os tem ganhado..” 

(B) A China também não tem-lhes ganhado... 

(C) A China também não tem ganhado-lhes..” 

(D) A China também não tem ganhado-os..” 

(E) A China também não lhes tem ganhado...” 
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17. VUNESP - 2022 - Docas - PB 

Leia o texto para responder a questão. 

Os distúrbios da ignorância 

O calor sufocante dos últimos dias, seguido de chuva intensa 
e temporais, é a cicatriz visível do horror das mudanças climáticas. 


Boa parte da área metropolitana de São Paulo inundou, morros : 
deslizaram e mataram dezenas de pessoas, ruas viraram rios, mas : 
nos limitamos a lamentar ou a nos surpreender, como se o queixu- : 


me sanasse o mal que cada um de nós ajuda a formar no dia a dia. 


As marcas profundas das mudanças do clima aí estão, agrava- : 


2) 


das pela miséria das populações suburbanas, mas insistimos em ig- 
norar as causas profundas da brutalidade. Na ciência, há consenso 
sobre o perigo da crise climática e a devastação que provoca grada- 
tivamente na agricultura, ao alterar os períodos de plantio e safra, 
levando à queda na produção de alimentos. E o fantasma da fome 
ronda o planeta! 

O aquecimento global, com invernos cada vez menos frios, 
derruba geleiras no Ártico e na Antártica, elevando o volume dos 
mares e estreitando nossas praias de veraneio. Em pontos do litoral 
paulista e em Santa Catarina, a situação já é visível a olho nu, mas 
optamos pela falsa “solução” de construir aterros. 

Na Amazônia, onde antes chovia todos os dias ao final das tar- 
des, agora já houve seca. No outro canto do mundo, na gélida Sibé- 
ria faz calor em pleno inverno. 

Continuamos aferrados a ultrapassadas visões, poluindo nos- 
sas cidades com o monóxido de carbono dos automóveis, desinte- 
ressados em desenvolver motores elétricos. Dominamos a tecnolo- 
gia sem interesse em implementá-la, porém. 

As advertências e os alertas não partem só da ciência, mas 
também do Papa Francisco ao asseverar que é criminoso e obsceno 
destruir a obra divina da natureza em nome da cobiça de um capi- 


(Flávio Tavares, “Os distúrbios da ignorância”. https://opiniao.estadao. 
com.br/, 04.02.2022. Adaptado) 


Assinale a alternativa em que se apresenta informação coeren- 
te com o texto e em conformidade com a norma- -padrão de colo- 
cação pronominal. 

(A) Se vê na Amazônia que, onde antes chovia todos os dias ao 

final da tarde, agora se vê seca, sem que a isso possa-se relacio- 

nar o aquecimento global. 

(B) Apesar do domínio da tecnologia no mundo, não tem-se 

auxiliado a sociedade a superar seus graves problemas como 

seria o esperado. 

(C) Entende-se, com a fala do Papa Francisco, que o modelo 

econômico do capitalismo predatório atropela as necessidades 

das populações urbanas. 

(D) O mundo atual tem tornado-se refém das mudanças climá- 

ticas, gerando medo da miséria, que ameaça agricultura e a 

produção de alimentos. 

(E) O modelo capitalista que fundamenta-se no lucro fácil ajuda 

grande parte das populações a superarem suas mazelas coti- 

dianas. 


18. VUNESP - 2023 - Prefeitura de Jundiaí - SP - Guarda Muni- 
cipal 
Quando arqueólogos descobriram uma tumba na Espanha, da- 


: tada de quase 5000 anos e contendo artigos luxuosos como um pu- 


nhal feito com cristal de rocha, casca de um ovo de avestruz e uma 
presa de elefante africano, perceberam que a pessoa enterrada ali 
era uma figura poderosa. O que eles não sabiam é que se tratava 
de uma mulher. 

Pesquisadores divulgaram que a análise do esmalte dos dentes 
mostrou que o corpo sepultado no local perto de Sevilha não era 
de um homem, como se pensava anteriormente. A descoberta in- 
dica o papel de liderança que as mulheres desempenhavam nessa 
sociedade antiga, anterior às pirâmides do Egito, e talvez em outros 
lugares. 


Editora as 


oluçãO 


a solução para o seu concurso! 


LÍNGUA PORTUGUESA 


Embora os pesquisadores não saibam exatamente quem ela : 
era ou que papel social desempenhava, suspeitam que ela combi- : 
nava poder político e religioso e é possível que fosse considerada a : 
fundadora de um clã importante. Nenhum homem de posição se- : 
melhante foi encontrado no local. “Esse estudo lança uma nova luz : 


sobre um problema do qual sabemos muito pouco: o papel social : 
e político das mulheres nas primeiras sociedades pré-estatais com- 


plexas”, disse Leonardo García Sanjuán, professor de pré-história da 
Universidade de Sevilha. 
A Dama de Marfim, assim apelidada por haver objetos de mar- 


fim finamente trabalhados que a cercam na sepultura, mostra que : 


as mulheres podem ter ocupado altos cargos de liderança durante 
a Idade do Cobre, um período de transição entre a Idade da Pedra 
e a Idade do Bronze. 


“O terceiro milênio antes de Cristo é uma época de grandes : 
transformações. Na Mesopotâmia e no Egito, os primeiros séculos : 


do terceiro milênio correspondem 
dinásticas”, disse García Sanjuán. 


primeiras sociedades : 


“Na Península Ibérica, é um momento de maior complexidade : 


social, em que se intensificou 


produção e houve maior : 


disponibilidade de excedentes, além de uma crescente conectivida- : 
de inter-regional e aumento da desigualdade social e da hierarquia : 
política. A Dama de Marfim reflete todos esses elementos”, acres- : 


centou. 


Nesse período, houve na Península Ibérica sociedades comple- : 


xas, mas que antecederam 
políticas como estados. 


formação de entidades : 


(Will Dunham. Dama de Marfim sepultada na Espanha revela o papel : 
de liderança de mulheres na antiguidade. www1.folha.uol.com.br, : 
08.07.2023. Adaptado) : 


As lacunas do texto são, correta e respectivamente, completa- : 


das por: 
(Aja..a..a 
(Bja..a..à 
(C)as..a...a 
(D)jàas..a..a 
(EBjas..à...à 


19. VUNESP - 2023 - Prefeitura de Guarulhos - SP 


Quanto à ocorrência do acento indicativo de crase, está em : 


conformidade com a norma-padrão da língua portuguesa a frase: 


(A) Os pais gostariam que seus filhos se dedicassem mais à ta- : 


refas domésticas. 


(B) Um campeonato de bairro é fundamental para proporcio- 


nar diversão à cada família. 


(C) São muitas as matérias que precisam ser estudadas às vés- . 


peras de um vestibular. 


(D) Reconhecer os feitos alheios nos ajuda à sermos pessoas : 


melhores na sociedade. 


(E) A privacidade que às pessoas buscam quando conversam é : 


compreensível. 


Editora as 


Solição 


20. VUNESP - 2023 - Prefeitura de Guarulhos - SP 

Leia o texto para responder à questão. 

Alexandre Schneider, ex-secretário de municipal de educação 
de São Paulo, diz acreditar que a pesquisa foi realizada em um 
momento em que os jovens estavam retornando 
aulas presenciais e, por isso, a insegurança e a sensação de perda 
são naturais. E acrescenta que o quadro pode estar atrelado 
saúde mental dos adolescentes e jovens. Para ele, quando um jo- 


: vem sinaliza que teve perdas não recuperáveis, significa que ele 
: está inseguro tanto em relação ao seu próprio processo de apren- 


dizagem quanto capacidade da escola em garantir isso. 


“ (Isabella Menon. Maioria dos jovens vê perdas irreparáveis de aprendi- 
: zado devido à pandemia... https://www1.folha.uol.com.br/ educacao/. 


19.10.2022. Adaptado) 


De acordo com a norma-padrão de uso da crase, as lacunas do 
texto devem ser preenchidas, respectivamente, com: 
(Ajas..à...a 


(B)as..a..a 
(C)aás..à..a 
(D)as..à..a 
(Ejás..a..a 
GABARITO | 


OICOINIO|/U/BIWIlNI]Im 
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a solução para o seu concurso! 


LÍNGUA PORTUGUESA 


1. (TCE-RN — CARGO 1 - CESPE/2015 - adaptada) 


Exercer a cidadania é muito mais que um direito, é um dever, : 


uma obrigação. 


Você como cidadão é parte legítima para, de acordo com a lei, : 


informar ao Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte 


te praticados pelos agentes públicos. 


A garantia desse preceito advém da própria Constituição do - 


estado do Rio Grande do Norte, em seu artigo 55, 8 3.º, que estabe- : 
“ ras trabalhadas jamais existiram” desempenham a função de com- 


' plemento dos adjetivos “incompatíve 


lece que qualquer cidadão, partido político ou entidade organizada 
da sociedade pode apresentar ao TCE/RN denúncia sobre irregu- 


laridades ou ilegalidades praticadas no âmbito das administrações : 


estadual e municipal. 


Exercício da cidadania. Internet: <«www.tce.rn.gov.br> (com adapta- : 
ções). : 

“ alidade = complemento nominal de “incompative 

Mantém-se a correção gramatical do texto se o trecho “infor- 
mar ao Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte (TCE/ . 
RN) os atos ilegítimos” for reescrito da seguinte forma: informar : 
ao Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte (TCE/RN) : 


sobre os atos ilegítimos. 
( ) CERTO 
( ) ERRADO 


Quem informa, informa algo (os atos ilegítimos) a alguém (ao : 


Tribunal de Contas), portanto não há presença de preposição antes : 
' corre para a argumentação apresentada no texto de que houve irre- 


: gularidades em um dos contratos, especificamente no que se refere 
: à descrição do volume de horas trabalhadas pelos consultores. 


do objeto direto (os atos). 
RESPOSTA: ERRADO. 
2. (TCE-RN — CARGO 1 - CESPE/2015 - adaptada) A substituição 


da última vírgula do primeiro parágrafo do texto pela conjunção e : 
não acarreta erro gramatical ao texto nem traz prejuízo à sua inter- : 


pretação original. 
( ) CERTO 
( ) ERRADO 


Analisemos o trecho sugerido: Exercer a cidadania é muito : 
mais que um direito, é um dever, uma obrigação. Se acrescentarmos : 


a conjunção “e” teremos “é um dever e uma obrigação” = haveria 


mudança no sentido, pois da maneira como foi escrito entende-se : 


que o termo “obrigação” foi enfatizado, por isso não se conectou ao 
termo anterior. 
RESPOSTA: ERRADO. 


3. (TCE-RN — CARGO 1 - CESPE/2015 - adaptada) 


A Comissão de Acompanhamento e Fiscalização da Copa 2014 : 
(CAFCOPA) constatou indícios de superfaturamento em contratos : 
relativos a consultorias técnicas para modelagem do projeto de par- : 


ceria público-privada usada para construir uma das arenas da Copa : 
“ balho incompatível com a realidade 


2014. 


Após análise das faturas de um dos contratos, constatou-se : 
que os consultores apresentaram regime de trabalho incompatível : 
com a realidade. Sete dos 11 contratados alegadamente trabalha- : 
ram 77,2 horas por dia no período entre 16 de setembro e sete de : 
outubro de 2010. Os outros quatro supostamente trabalharam 38,6 : 


' horas por dia. Tendo em vista que um dia só tem 24 horas, identifi- 
QUESTÕES COMENTADAS E 
“ “É óbvio que tais volumes de horas trabalhadas jamais existiram. 
' Diante de tal situação, sabendo-se que o dia possui somente 24 ho- 
“ ras, resta inconteste o superfaturamento praticado nesta primeira 


cou-se a ocorrência de superfaturamento no valor de R$ 2.383.248. 


fatura de serviços”, aponta o relatório da CAFCOPA. 

Existem outros indícios fortes que apontam para essa irregu- 
laridade, pois não há nos autos qualquer folha de ponto ou docu- 
mento comprobatório da efetiva prestação dos serviços por parte 


(TCE/RN) os atos ilegítimos, ilegais e antieconômicos eventualmen- dos consultores. 


Internet: <«www.jornaldehoje.com.br> (com adaptações). 


O termo “com a realidade” e a oração “que tais volumes de ho- 
|” e “óbvio”, respectivamente. 
( ) CERTO 

( ) ERRADO 


Voltemos ao texto: regime de trabalho incompatível com a re- 
|” (afirmação do 
enunciado correta); É óbvio que tais volumes de horas trabalhadas 
jamais existiram = podemos substituir a oração destacada por “Isso 
é óbvio”, o que nos indica que se trata de uma oração com função 
substantiva - no caso, oração subordinada substantiva subjetiva — 
função de sujeito da oração principal (É óbvio), ou seja, afirmação 


:* do enunciado incorreta. 


RESPOSTA: ERRADO. 


4. (TCE-RN — CARGO 1 - CESPE/2015 - adaptada) 
O uso dos advérbios “alegadamente” e “supostamente” con- 


( ) CERTO 
( ) ERRADO 


Sete dos 11 contratados alegadamente trabalharam 77,2 horas 


* por dia no período entre 16 de setembro e sete de outubro de 2010. 
' Os outros quatro supostamente trabalharam 38,6 horas por dia. 


Sete funcionários alegaram ter trabalhado horas a mais e há a 
suposição de que quatro também ultrapassaram o limite estabele- 
cido. 

RESPOSTA: CERTO. 


5. (CESPE — TCE-RN — CARGO 1/2015 - adaptada) A oração “que 


' os consultores apresentaram regime de trabalho incompatível com 
- a realidade” funciona como complemento da forma verba 
: tatou-se”. 


| “cons- 


( ) CERTO 
( ) ERRADO 


- constatou-se que os consultores apresentaram regime de tra- 


A oração destacada pode ser substituída pelo termo “isso” (Isso 
foi constatado), o que nos indica ser uma oração substantiva = ela 
funciona como sujeito da oração principal, portanto não a comple- 
menta. Temos uma oração subordinada substantiva subjetiva. 

RESPOSTA: ERRADO. 
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6. (CESPE — TCE-RN — CARGO 1/2015 - adaptada) As formas : 
verbais “apresentaram”, “trabalharam” e “Existem” aparecem fle- : 
xionadas no plural pelo mesmo motivo: concordância com sujeito : 
composto plural. 

( ) CERTO 


( ) ERRADO 


- os consultores apresentaram = verbo concorda com o sujeito | 
simples 

- Sete dos 11 contratados alegadamente trabalharam = verbo 
concorda com o sujeito simples 

- Existem outros indícios fortes = verbo concorda com o sujeito : 
simples 

Trata-se de sujeito simples, não composto (não há dois elemen- 
tos em sua composição) 

RESPOSTA: ERRADO. 


7. (ANAC — ANALISTA ADMINISTRATIVO - ESAF/2015 - adapta- . 
da) Em relação às estruturas linguísticas do texto, assinale a opção : 
correta. 

Não vamos discorrer sobre a pré-história da aviação, sonho : 
dos antigos egípcios e gregos, que representavam alguns de seus 
deuses por figuras aladas, nem sobre o vulto de estudiosos do pro- 
blema, como Leonardo da Vinci, que no século XV construiu um | 
modelo de avião em forma de pássaro. Pode-se localizar o início da 
aviação nas experiências de alguns pioneiros que, desde os últimos 
anos do século XIX, tentaram o voo de aparelhos então denomina- 
dos mais pesados do que o ar, para diferenciá-los dos balões, cheios 
de gases, mais leves do que o ar. 

Ao contrário dos balões, que se sustentavam na atmosfera por : 
causa da menor densidade do gás em seu interior, os aviões preci- 
savam de um meio mecânico de sustentação para que se elevassem : 
por seus próprios recursos. O brasileiro Santos Dumont foi o primei- 
ro aeronauta que demonstrou a viabilidade do voo do mais pesado : 
do que o ar. O seu voo no “14-Bis” em Paris, em 23 de outubro de : 
1906, na presença de inúmeras testemunhas, constituiu um marco : 
na história da aviação, embora a primazia do voo em avião seja dis- : 
putada por vários países. 

<http://www.portalbrasil.net/aviacao historia.htm>. Acesso em: : 
13/12/2015 (com adaptações). : 


(A) O emprego de vírgula após “Vinci” justifica-se para isolar 
oração subordinada de natureza restritiva. 
(B) Em “Pode-se” o pronome “se” indica a noção de condição. 
(C) A substituição de “então” por “naquela época” prejudica as . 
informações originais do texto. 

(D) Em “se sustentavam” e “se elevassem” o pronome “se” in- : 
dica voz reflexiva. 


(E) O núcleo do sujeito de “constituiu” é 14-Bis. 


(A) incorreta (oração de natureza explicativa) 
(B) incorreta (pronome apassivador) 

(C) incorreta 

(E) incorreta (voo) 

RESPOSTA: D 


8. (ANAC — ANALISTA ADMINISTRATIVO - ESAF/2015) Assinale a 
opção correspondente a erro gramatical inserido no texto. 
A Embraer S. A. atualmente é destaque (1) internacional e 


* passou a produzir aeronaves para rotas regionais e comerciais de 
' pequena e média densidades (2), bastante (3) utilizadas no Brasil, 
' Europa e Estados Unidos. Os modelos 190 e 195 ocupou (4) o espa- 


ço que era do Boeing 737.300, 737.500, DC-9, MD-80/81/82/83 e 
Fokker 100. A companhia brasileira é hoje a terceira maior indústria 


' aeronáutica do mundo, com filiais em vários países, inclusive na (5) 
* China. 


<http://www.portalbrasil.net/aviacao. historia.htm>. Acesso em: 
13/12/2015. (com adaptações). 
(A) é destaque 
(B) densidades 
(C) bastante 
(D) ocupou 
(E) inclusive na 
Os modelos 190 e 195 ocupou = os modelos ocuparam 
RESPOSTA: D 


9. (ANAC — ANALISTA ADMINISTRATIVO - ESAF/2015) Assinale 


' a opção correta quanto à justificativa em relação ao emprego de 
* vírgulas. 


O mercado de jatos executivos está em alta há alguns anos, e 


: Os maiores mercados são Estados Unidos, Brasil, França, Canadá, 
' Alemanha, Inglaterra, Japão e México. Também nesse segmento a 
' Embraer é destaque, apesar de disputar ferozmente esse mercado 
' com outras indústrias poderosas, principalmente a canadense Bom- 


bardier. A Embraer S.A. está desenvolvendo também uma aerona- 


: ve militar, batizada de KC-390, que substituirá os antigos Hércules 


C-130, da Força Aérea Brasileira. Para essa aeronave a Embraer S.A. 


* já soma algumas centenas de pedidos e reservas. 


<http://www. portalbrasil.net/aviacao. historia. htm> Acesso em: 
13/12/2015 (com adaptações). 


As vírgulas no trecho “..os maiores mercados são Estados Uni- 


: dos, Brasil, França, Canadá, Alemanha, Inglaterra, Japão e México.” 


separam 
(A) aposto explicativo que complementa oração principal. 
(B) palavras de natureza retificativa e explicativa. 
(C) oração subordinada adjetiva explicativa. 
(D) complemento verbal composto por objeto direto. 
(E) termos de mesma função sintática em uma enumeração. 
RESPOSTA: E 


10. (ANAC — ANALISTA ADMINISTRATIVO - ESAF/2015) Assina- 


' le a opção que apresenta substituição correta para a forma verbal 
- contribuiu. 


No início da década de 60, trinta anos depois de sua funda- 


' ção, a Panair já era totalmente nacional. Era uma época de crise 
' na aviação comercial brasileira, pois todas as companhias apresen- 


tavam problemas operacionais e crescentes dívidas para a moder- 


nização geral do serviço que prestavam. Uma novidade contribuiu 


para apertar ainda mais a situação financeira dessas empresas - a 


: inflação. Apesar disso, não foram esses problemas, comuns às con- 
' correntes, que causaram a extinção da Panair. 


Solição 


<http://www.areliquia.com.br/Artigos%20Anteriores/58Panair.htm>. 
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Acesso em: 13/12/2015 (com adaptações). 


(A) contribuísse 
(B) contribua 

(C) contribuíra 
(D) contribuindo 
(E) contribuído 


A substituição pode ser feita utilizando-se um verbo que in- : 
dique uma ação que acontecera há muito tempo (década de 601), : 
portanto no pretérito mais-que-perfeito do Indicativo (contribuíra). : 


RESPOSTA: C 


11. Assinale a substituição proposta que causa erro de morfos- : 


sintaxe no texto. 


substituir: por: 

(A) Há A 
(B) Nesse tempo Durante esse tempo : 
(C) junto juntamente 

(D) Tenho de Tenho que 


(E) ao longo do mês no decorrer do mês 


um 


A única substituição que causaria erro é a de “há” por “a”, 


(C) Na certa, acaso você seja um passageiro frequente, já acon- 
teceu de passar por uma turbulência. 

(D) Com certeza, se você foi um passageiro frequente, já tivesse 
passado por uma turbulência. 

(E) Caso você seja um passageiro frequente, já deve, com certe- 
za, ter passado por uma turbulência. 


Correções: 

(A) Na hipótese de você fer (SER) um passageiro frequente, já 
tinha-passado (PASSOU) por uma turbulência, com certeza. 

(B) Certamente, já deverá (DEVE) ter passado por uma turbu- 
lência, se você fosse (FOR) um passageiro frequente. 

(C) Na certa, acaso você seja um passageiro frequente, já aco 
teceu-de-passar (PASSOU) por uma turbulência. 

(D) Com certeza, se você fet (É) um passageiro frequente, já 
tivesse passado (PASSOU) por uma turbulência. 

(E) Caso você seja um passageiro frequente, já deve, com certe- 
za, ter passado por uma turbulência. 

RESPOSTA: E 


14. (ANAC — TÉCNICO EM REGULAMENTAÇÃO DE AVIAÇÃO CI- 


“ VIL - ESAF/2015) A expressão sublinhada em “Já que estou escre- 
: vendo esse artigo, sobrevivi” tem sentido de 


já 


que, quando empregado com o sentido de tempo passado, deve ser : 


escrito com “h” (há). 
RESPOSTA: A 


12. (ANAC — TÉCNICO EM REGULAMENTAÇÃO DE AVIAÇÃO Cl- 


VIL - ESAF/2015 - adaptada) Assinale a opção em que a pontuação : ENG e 
- circunstância que expressam, classificam-se em: 


permanece correta, apesar de ter sido modificada. 


(A) Há quase dois anos, fui empossado técnico administrativo : 


(...) 


balhar lá. 


(C) (...) na administração pública, porém; preferi, ficar onde es- 


tou (...) 


(D) Sinceramente sou partidário, do “não se mexe, em time que : 


está ganhando”. 


(E) Trabalho na área administrativa, junto com outros técnicos : 


e analistas, além de ser, gestor substituto (...) 


Fiz as correções: 


(B) na ANAC de São Paulo e estou muito satisfeito de trabalhar : 


lá. 


(C) na administração pública, porém preferi ficar onde estou : 


(..) 


(D) Sinceramente, sou partidário do “não se mexe em time que 


está ganhando”. 


(E) Trabalho na área administrativa junto com outros técnicos e : 


analistas, além de ser gestor substituto (...) 
RESPOSTA: A 


13. Assinale a opção em que o primeiro período do texto foi . 


reescrito com correção gramatical. 


(A) Na hipótese de você for um passageiro frequente, já tinha : 


passado por uma turbulência, com certeza. 


(B) Certamente, já deverá ter passado por uma turbulência, se : 


você fosse um passageiro frequente. 


(A) conformidade. 

(B) conclusão. 

(C) causa. 

(D) dedução. 

(E) condição. 

Subordinadas Adverbiais - Indicam que a oração subordinada 
exerce a função de adjunto adverbial da principal. De acordo com a 


- Causais: introduzem uma oração que é causa da ocorrência da 
oração principal. As conjunções são: porque, que, como (= porque, 


(B) (...) na ANAC, de São Paulo e estou muito satisfeito de tra- no início da frase), pois que, visto que, uma vez que, porquanto, já 


que, desde que, etc. 
RESPOSTA: € 


ANOTAÇÕES 
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RESOLUÇÃO DE SITUAÇÕES-PROBLEMA, ENVOLVENDO: 
ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, POTEN- 
CIAÇÃO OU RADICIAÇÃO COM NÚMEROS RACIONAIS, NAS 
SUAS REPRESENTAÇÕES FRACIONÁRIA OU DECIMAL 


A resolução de problemas matemáticos envolve a aplicação de 
uma variedade de recursos, sendo que os princípios algébricos e 
aritméticos se destacam como uma parte fundamental desse pro- 
cesso. Esses princípios são classificados de acordo com a complexi- 
dade e a abordagem dos conteúdos. 

A prática constante na resolução de questões desse tipo é o 
que proporciona o desenvolvimento de habilidades cada vez maio- 
res para enfrentar problemas dessa natureza. 

Exemplos: 


01. (Câmara Municipal de São José dos Campos/SP — Analista 
Técnico Legislativo — Designer Gráfico —- VUNESP) Em um condomí- 
nio, a caixa d'água do bloco A contém 10 000 litros a mais de água 
do que a caixa d'água do bloco B. Foram transferidos 2 000 litros de 
água da caixa d'água do bloco A para a do bloco B, ficando o bloco 
A com o dobro de água armazenada em relação ao bloco B. Após a 
transferência, a diferença das reservas de água entre as caixas dos 
blocos A e B, em litros, vale 

(A) 4 000. 

(B) 4 500. 

(C) 5 000. 

(D) 5 500. 

(E) 6 000. 


Resolução: 

A=B+10000 (1) 

Transferidos: A — 2000 = 2.B, ou seja, A = 2.B + 2000 
Substituindo a equação (Il) na equação (1), temos: 
2.B + 2000 = B + 10000 

2.B — B= 10000 — 2000 

B = 8000 litros (no início) 

Assim, A = 8000 + 10000 = 18000 litros (no início) 
Portanto, após a transferência, fica: 

A" = 18000 — 2000 = 16000 litros 

B' = 8000 + 2000 = 10000 litros 

Por fim, a diferença é de : 16000 — 10000 = 6000 litros 
Resposta: E. 


(It) 


02. (EBSERH/ HUSM/UFSM/RS — Analista Administrativo — 
AOCP) Uma revista perdeu 1/5 dos seus 200.000 leitores. 

Quantos leitores essa revista perdeu? 

(A) 40.000. 

(B) 50.000. 

(C) 75.000. 


SoliçãO 


(D) 95.000. 
(E) 100.000. 


Resolução: 

Observe que os 200.000 leitores representa o todo do determi- 
nado assunto que seria os leitores da revista, daí devemos encon- 
trar 1/5 desses leitores. 

Para resolver este problema, devemos encontrar 1/5 de 
200.000. 


1x200.000 200.000 
5 = 5 


1/5 x 200.000 = =40.00 0 


Desta forma 40.000 representa a quantidade que essa revista 
perdeu 
Resposta: A. 


03. (PM/SP — Oficial Administrativo — VUNESP) Uma pessoa está 
montando um quebra-cabeça que possui, no total, 512 peças. No 
5 


16 do número total de peças e, no 
3 


2.º dia foram montados & do número de peças restantes. O 
número de peças que ainda precisam ser montadas para finalizar o 
quebra-cabeça é: 


1.º dia foram montados 


(A) 190. 
(B) 200. 
(C) 210. 
(D) 220. 
(E) 230. 


Resolução: 

Neste exemplo temos que 512 é o total e queremos encontrar 
a parte, portanto é a mesma forma de resolução, porém temos uma 
situação problema onde teremos mais de um cálculo para encon- 
trar a resposta, vamos ao primeiro: 


5 


No 1.º dia foram montados 16 do número total de peças 


5 
Logo é 16 de 512, ou seja: 
S cj - SXSIZ 2560 o 
160 16 16 + 


a solução para o seu concurso! 


MATEMÁTICA 


Assim 160 representa a quantidade que foi montado no primei- : 
ro dia, daí para o segundo dia teremos 512 — 160 = 352 peças res- : 


3 


tantes, devemos agora encontrar 
montada no segundo dia. 


gde 352, que foi a quantidade 


MÍNIMO MÚLTIPLO COMUM; MÁXIMO DIVISOR COMUM | 


MÚLTIPLOS 
Um número é múltiplo de outro quando ao dividirmos o pri- 


' meiro pelo segundo, o resto é zero. 


Assim para encontrar quantas peças ainda precisam ser monta- 


das iremos fazer 352 — 132 = 220. 
Resposta: D. 


04. (Pref. Maranguape/CE — Prof. de educação básica — Mate- | 
mática — GR Consultoria e Assessoria) João gastou R$ 23,00, equi- : 
valente a terça parte de 3/5 de sua mesada. Desse modo, a metade . 


do valor da mesada de João é igual a: 
(A) R$ 57,50; 
(B) R$ 115,00; 
(C) R$ 172,50; 
(D) RS 68,50. 


Resolução: 
Neste exemplo primeiro vamos chamar de x a mesada. 


vale a 23,00. Podemos escrever da seguinte maneira: 


O na 23.5 115 
—,—XH— = —X= DX = 

35 5 

Logo a metade de 115 = 115/2 = 57,50 

Resposta: A. 


Exemplo 


10-=-2=5 


12=3=4 


O conjunto de múltiplos de um número natural não-nulo é in- 


: finito e podemos consegui-lo multiplicando-se o número dado por 
: todos os números naturais. 


M(3)=(0,3,6,9,12,...) 


DIVISORES 
Os números 12 e 15 são múltiplos de 3, portanto 3 é divisor de 


| 12e15. 
Como ele gastou a terça parte 1/3 de 3/5 da mesada que equi- : 


D(12)=(1,2,3,4,6,12) 
D(15)=(1,3,5,15) 


Observações: 

— Todo número natural é múltiplo de si mesmo. 

— Todo número natural é múltiplo de 1. 

— Todo número natural, diferente de zero, tem infinitos múlti- 


* plos. 


05. (FINEP — Assistente — CESGRANRIO) Certa praça tem 720 : 
m? de área. Nessa praça será construído um chafariz que ocupará : 


600 dm. 
Que fração da área da praça será ocupada pelo chafariz? 


1 
(A) 600 
1 
(B) 120 
1 
(C) 90 
(D) & 
1 
(E) 12 
Resolução: 
600 dm? = 6 m? 
6 .A 
720 * 6 120 
Resposta: B. 


- O zero é múltiplo de qualquer número natural. 


MÁXIMO DIVISOR COMUM 
O máximo divisor comum de dois ou mais números naturais 


' não-nulos é o maior dos divisores comuns desses números. 


Para calcular o m.d.c de dois ou mais números, devemos seguir 


' as etapas: 


e Decompor o número em fatores primos 
e Tomar o fatores comuns com o menor expoente 
e Multiplicar os fatores entre si. 


Exemplo: 
15 3 24 2 
5 5 12 2 
1 6 2 
3 3 
1 


ECRM EE 


O fator comum é 03 e 0 1 é o menor expoente. 
m.d.c 
(15,24)=3 
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MÍNIMO MÚLTIPLO COMUM 


O mínimo múltiplo comum (m.m.c) de dois ou mais números é : 


o menor número, diferente de zero. 


Para calcular devemos seguir as etapas: 
e Decompor os números em fatores primos 
e Multiplicar os fatores entre si 


Exemplo: 
15,24 2 
15,12 2 
15,6 2 
15,3 3 
5,1 5 
1 


Para o mmc, fica mais fácil decompor os dois juntos. 


Basta começar sempre pelo menor primo e verificar a divisão : 
com algum dos números, não é necessário que os dois sejam divisi- 


veis ao mesmo tempo. 


Observe que enquanto o 15 não pode ser dividido, continua : 


aparecendo. 
Assim, o mmc (15,24) = 2.3.5 = 120 


Exemplo 


O piso de uma sala retangular, medindo 3,52 m x 4,16 m, será : 
revestido com ladrilhos quadrados, de mesma dimensão, inteiros, | 


de forma que não fique espaço vazio entre ladrilhos vizinhos. Os 


ladrilhos serão escolhidos de modo que tenham a maior dimensão : 


possível. 
Na situação apresentada, o lado do ladrilho deverá medir 


(A) mais de 30 cm. 

(B) menos de 15 cm. 

(C) mais de 15 cm e menos de 20 cm. 
(D) mais de 20 cm e menos de 25 cm. 
(E) mais de 25 cm e menos de 30 cm. 


Resposta: A. 
352 2 416 2 
176 2 208 2 
88 2 104 2 
44 2 52 2 
22 2 26 2 
11 11 13 13 
1 1 


Devemos achar o mdc para achar a maior medida possível 
E são os fatores que temos iguais:2º=32 


' OUSeja, 


SoliçãO 


Exemplo 
(MPE/SP — Oficial de Promotora | — VUNESP/2016) No aero- 


' porto de uma pequena cidade chegam aviões de três companhias 
' aéreas. Os aviões da companhia A chegam a cada 20 minutos, da 
- companhia B a cada 30 minutos e da companhia C a cada 44 mi- 


nutos. Em um domingo, às 7 horas, chegaram aviões das três com- 


' panhias ao mesmo tempo, situação que voltará a se repetir, nesse 
' mesmo dia, às: 


(A) 16h 30min. 
(B) 17h 30min. 
(C) 18h 30min. 
(D) 17 horas. 
(E) 18 horas. 
Resposta: E. 
20,30,44 2 
10,15,22 2 
5,15,11 3 
5,5,11 5 
11,11 11 
11 


Mmc(20,30,44)=22.3.5.11=660 
1h---60minutos 
x=660/60=11 


Então será depois de 11horas que se encontrarão 
7+11=18h 


PORCENTAGEM | 


A porcentagem representa uma razão cujo denominador é 100, 


N 
N% =——. 
100 


O termo por cento é abreviado usando o símbolo %, que 


significa dividir por 100 e, por isso, essa razão também é chamada 
de razão centesimal ou percentual'. 


Saber calcular porcentagem é importante para resolver 


: problemas matemáticos, principalmente na matemática financeira 
: para calcular descontos, juros, lucro, e assim por diante. 


— Calculando Porcentagem de um Valor 
Para saber o percentual de um valor basta multiplicar a razão 


' centesimal correspondente à porcentagem pela quantidade total. 


1 https://www.todamateria.com.br/calcular-porcentagem/ 
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Exemplo: para descobrir quanto é 20% de 200, realizamos a : 


seguinte operação: 
20 
100 
20% de 200 = 0,2 x 200 
20% de 200 = 40 


20% de 200 = x 200 


Generalizando, podemos criar uma fórmula para conta de : 


porcentagem: 


X 
% deM= L.M 
AR PAR 100 


Se preferir, você pode fazer o cálculo de porcentagem da : 


seguinte forma: 
1º passo: multiplicar o percentual pelo valor. 


20 x 200 = 4.000 


2º passo: dividir o resultado anterior por 100. 


4000 — 


100 di 


Calculando Porcentagem de Forma Rápida 


Alguns cálculos podem levar muito tempo na hora de fazer uma : 
prova. Pensando nisso, trouxemos dois métodos que te ajudarão a : 


fazer porcentagem de maneira mais rápida. 


Método 1: Calcular porcentagem utilizando o 1% 


Você também tem como calcular porcentagem rapidamente : 
da seguinte forma: 


utilizando o correspondente a 1% do valor. 


Vamos continuar usando o exemplo do 20% de 200 para 


aprender essa técnica. 


1º passo: dividir o valor por 100 e encontrar o resultado que : 


representa 1%. 
200 
100 


= 2 


2º passo: multiplicar o valor que 
porcentagem que se quer descobrir. 


representa 


2x20=40 
Chegamos mais uma vez à conclusão que 20% de 200 é 40. 


Método 2: 
equivalentes 


Calcular porcentagem 


As frações equivalentes representam a mesma porção do todo | 
e podem ser encontradas dividindo o numerador e o denominador 


da fração pelo mesmo número natu4ral. 


1% pela : 


20 
Veja como encontrar a fração equivalente de 100. 
20 +20 1 
100+20 5 
20 1 


Se a fração equivalente de 100 é 5 , então para calcular 20% 
de um valor basta dividi-lo por 5. Veja como fazer: 


2 
20% de 200 = E 
20% de 200 = 40 


— Calcular porcentagem de aumentos e descontos 
Aumentos e descontos percentuais podem ser calculados 


: utilizando o fator de multiplicação ou fator multiplicativo. 


Fator de multiplicação = 1 + i, onde i corresponde à taxa de variação. 


Essa fórmula é diferente para acréscimo e decréscimo no preço 


' de um produto, ou seja, o resultado será fatores diferentes. 


Fator multiplicativo para aumento em um valor 

Quando um produto recebe um aumento, o fator de 
multiplicação é dado por uma soma. 

Fator de multiplicação = 1 +. 


Exemplo: Foi feito um aumento de 25% em uma mercadoria 


que custava R$ 100. O valor final da mercadoria pode ser calculado 


1º passo: encontrar a taxa de variação. 


25 
100 


25% = =(0,25 


2º passo: aplicar a taxa na fórmula do fator multiplicativo. 
Fator de multiplicação = 1 + 0,25. 

Fator de multiplicação = 1,25. 

3º passo: multiplicar o valor inicial pelo fator multiplicativo. 


100 x 1,25 = 125 reais. 


Um acréscimo de 25% fará com que o valor final da mercadoria 


' seja R$ 125. 
utilizando frações : 


Fator multiplicativo para desconto em um valor 

Para calcular um desconto de um produto, a fórmula do fator 
multiplicativo envolve uma subtração. 

Fator de multiplicação = 1 - 0,25. 


Exemplo: Ao aplicar um desconto de 25% em uma mercadoria 
que custa R$ 100, qual o valor final da mercadoria? 
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1º passo: encontrar a taxa de variação. 


25 


25% 
100 


0,25 


2º passo: aplicar a taxa na fórmula do fator multiplicativo. 
Fator de multiplicação = 1 - 0,25. 
Fator de multiplicação = 0,75. 


3º passo: multiplicar o valor inicial pelo fator multiplicativo. 


100 x 0,75 = 75 reais. 


RAZÃO E PROPORÇÃO 


Chama-se de razão entre dois números racionais a e b, com : 
b * 0, ao quociente entre eles. Indica-se a razão de a para b por : 


a/boua:b. 


Exemplo: 


RAZÃO E PROPORÇÃO | 


Solução: Deve-se montar a proporção da seguinte forma: 


x 4 
3 6 
E=2 


Segunda propriedade das proporções 
Qualquer que seja a proporção, a soma ou a diferença dos dois 
: primeiros termos está para o primeiro, ou para o segundo termo, 
:- assim como a soma ou a diferença dos dois últimos termos está 
para o terceiro, ou para o quarto termo. Então temos: 


Na sala do 1º ano de um colégio há 20 rapazes e 25 moças. . 


Encontre a razão entre o número de rapazes e o número de moças. : 


(lembrando que razão é divisão) 


20/5 


25/57 5 (Indica que para cada 4 rapazes existe 5 moças) 


Proporção é a igualdade entre duas razões. A proporção entre : 


A/B e C/D é a igualdade: 
A 
B D 
Propriedade fundamental das proporções 
Numa proporção: 


Il 


vla 


acatb c+d 

—=—>5 — 

b d a c 
Ou 

aca-b c-d 

—=—53 = 

b d a c 
Ou 

a cat+b c+d 

= > = 

b d b d 
Ou 

aca-b c-d 

—=—>5> = 

b d b d 


Terceira propriedade das proporções 

Qualquer que seja a proporção, a soma ou a diferença dos an- 
' tecedentes está para a soma ou a diferença dos consequentes, as- 
' sim como cada antecedente está para o seu respectivo consequen- 
' te. Temos então: 


Os números A e D são denominados extremos enquanto os nú- : 


meros Be C são os meios e vale a propriedade: o produto dos meios : 


é igual ao produto dos extremos, isto é: 
AxD=BxC 


Exemplo: A fração 3/4 está em proporção com 6/8, pois: 


| o 


3 
4 


Exercício: Determinar o valor de X para que a razão X/3 esteja : 


em proporção com 4/6. 


Sotião 


a c arc a 

E Ro b 
Ou 

o 

b d'b4+d d 
Ou 

Focal Tal 

b d'b-d b 
Ou 

Ca 

b d'b-d d 
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GRANDEZAS DIRETAMENTE PROPORCIONAIS 


Duas grandezas variáveis dependentes são diretamente pro- : 
porcionais quando a razão entre os valores da 1º grandeza é iguala 
razão entre os valores correspondentes da 22, ou de uma maneira 


mais informal, se eu pergunto: 
Quanto mais.....mais.... 


Exemplo 
Distância percorrida e combustível gasto 


DISTÂNCIA (KM) COMBUSTÍVEL (LITROS) 
13 1 
26 2 
39 3 
52 4 


Quanto MAIS eu ando, MAIS combustível? 
Diretamente proporcionais 
Se eu dobro a distância, dobra o combustível 


GRANDEZAS INVERSAMENTE PROPORCIONAIS 


Duas grandezas variáveis dependentes são inversamente pro- : 
porcionais quando a razão entre os valores da 12 grandeza é igual : 


ao inverso da razão entre os valores correspondentes da 2º. 
Quanto mais....menos... 


Exemplo 
Velocidade x Tempo a tabela abaixo: 


VELOCIDADE (M/S) TEMPO (5) 
5 200 
8 125 
10 100 
16 62,5 
20 50 


Quanto MAIOR a velocidade MENOS tempo?? 
Inversamente proporcional 
Se eu dobro a velocidade, eu faço o tempo pela metade. 


Diretamente Proporcionais 

Para decompor um número M em partes X, X, ..., X, direta- 
mente proporcionais a p,, Pp, ..., Pp, deve-se montar um sistema 
com n equações e n incógnitas, sendo as somas X, +X,+...+X =M e 
p,+p,+...+p =P. 


XX 
Pi Pz 


Xn 


Pn 


A solução segue das propriedades das proporções: 


XxX XX XM+tx det Mo 
Pp Dz Pn Ptp+tetp P 
Exemplo 


Carlos e João resolveram realizar um bolão da loteria. Carlos 


: entrou com R$ 10,00 e João com R$ 15,00. Caso ganhem o prêmio 
' de R$ 525.000,00, qual será a parte de cada um, se o combinado 
- entre os dois foi de dividirem o prêmio de forma diretamente pro- 
* porcional? 


Cc Jo C+] 525000 


1 tai 25 — 200 


C 
10 5 21000 > € = 210000 


J 


=21 =31 
15 000 > J = 315000 


Carlos ganhará R$210000,00 e João R$315000,00. 


Inversamente Proporcionais 
Para decompor um número M em n partes X, X, ar X, inver- 


' samente proporcionais a p,, p,, ..., Pp, basta decompor este número 
'- Memn partes X, X, ..., X, diretamente proporcionais a 1/p,, 1/p,, 
“+ 1/p,. A montagem do sistema com n equações e n incógnitas, 
- assume que X +X +...+ X =M e além disso 


cuja solução segue das propriedades das proporções: 


XX Xn é aa M 
ET CCT Lala, E Lada md 
Pp P2 Pn Pi Pz Pn PP Pn 


REGRA DE TRÊS SIMPLES OU COMPOSTA | 


REGRA DE TRÊS SIMPLES 
Regra de três simples é um processo prático para resolver pro- 


' blemas que envolvam quatro valores dos quais conhecemos três 
' deles. Devemos, portanto, determinar um valor a partir dos três já 
: conhecidos. 


Passos utilizados numa regra de três simples: 
1º) Construir uma tabela, agrupando as grandezas da mesma 


' espécie em colunas e mantendo na mesma linha as grandezas de 
espécies diferentes em correspondência. 


2º) Identificar se as grandezas são diretamente ou inversamen- 


' te proporcionais. 
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3º) Montar a proporção e resolver a equação. 


Um trem, deslocando-se a uma velocidade média de 400km/h, : 


faz um determinado percurso em 3 horas. Em quanto tempo faria 
esse mesmo percurso, se a velocidade utilizada fosse de 480km/h? 


Solução: montando a tabela: 


1) Velocidade (Km/h) Tempo (h) 


400 
480 X 
2) Identificação do tipo de relação: 
VELOCIDADE Tempo 
400) 34 
480 X* 


Obs.: como as setas estão invertidas temos que inverter os nú- : 
meros mantendo a primeira coluna e invertendo a segunda coluna : 
ou seja o que está em cima vai para baixo e o que está em baixo na : 


segunda coluna vai para cima 


VELOCIDADE Tempo 
400) 3y 
480) Ka) 

480x=1200 

X=25 


REGRA DE TRÊS COMPOSTA 


Regra de três composta é utilizada em problemas com mais de : 


duas grandezas, direta ou inversamente proporcionais. 


Exemplos: 


1) Em 8 horas, 20 caminhões descarregam 160mº de areia. Em : 
5 horas, quantos caminhões serão necessários para descarregar : 


125m?? 


Aumentando o volume de areia, devemos aumentar o número 
de caminhões. Portanto a relação é diretamente proporcional (seta 


: para baixo na 32 coluna). Devemos igualar a razão que contém o 
' termo x com o produto das outras razões de acordo com o sentido 
das setas. 


Montando a proporção e resolvendo a equação temos: 


HORAS CAMINHÕES VOLUME 
E 20) 160 4 
57 XV o 125 4 


Obs.: Assim devemos inverter a primeira coluna ficando: 


HORAS CAMINHÕES VOLUME 
8 20 160 
5 X 125 

20 5 160 
x 8 125 


Logo, serão necessários 25 caminhões 


EQUAÇÕES DO 1º OU DO 2º GRAUS | 


EQUAÇÃO DO 1º GRAU 
Na Matemática, a equação é uma igualdade que envolve uma 


ou mais incógnitas?. Quem determina o “grau” dessa equação é 


o expoente dessa incógnita, ou seja, se o expoente for 1, temos a 


: equação do 1º grau. Se o expoente for 2, a equação será do 2º grau; 
' seo expoente for 3, a equação será de 3º grau. Exemplos: 


Solução: montando a tabela, colocando em cada coluna as | 


grandezas de mesma espécie e, em cada linha, as grandezas de es- : E ado 
' ea é diferente de zero (a 0). A incógnita x pode ser representada por 


' qualquer letra, contudo, usualmente, utilizamos x ou y como valor 


pécies diferentes que se correspondem: 


HORAS CAMINHÕES VOLUME 
E 20) 160 9 
57 XV 125 9% 


A seguir, devemos comparar cada grandeza com aquela onde : E Bal vi : 
achar o valor da incógnita (que vamos chamar de x) e, para que isso 


está o x. 


Observe que: 


4x + 2 = 16 (equação do 1º grau) 

x2+2x+4=0 (equação do 2º grau) 

x*+2x2+ 5x— 2 =0 (equação do 3º grau) 

A equação do 1º grau é apresentada da seguinte forma: 


ax + b=0 


É importante dizer que a e b representam qualquer número real 


a ser encontrado para o resultado da equação. O primeiro membro 


da equação são os números do lado esquerdo da igualdade, e o 
segundo membro, o que estão do lado direito da igualdade. 


Como resolver uma equação do primeiro grau 
Para resolvermos uma equação do primeiro grau, devemos 


' seja possível, é só isolar o valor do x na igualdade, ou seja, o x deve 
: ficar sozinho em um dos membros da equação. 


Aumentando o número de horas de trabalho, podemos dimi- 
nuir o número de caminhões. Portanto a relação é inversamente : 


proporcional (seta para cima na 12 coluna). 
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O próximo passo é analisar qual operação está sendo feita no : 


mesmo membro em que se encontra x e “jogar” para o outro lado 
da igualdade fazendo a operação oposta e isolando x. 
1º exemplo: 


Passando o número 3, que 
' lado, teremos: 


está multiplicando x, para o outro 


 w mao 


x = 


Nesse caso, o número que aparece do mesmo lado dex é 04 e 


ele está somando. Para isolar a incógnita, ele vai para o outro lado 


da igualdade fazendo a operação inversa (subtração): 


x=12-—-4 
x =8 


2º exemplo: 


x — 12 


20 


O número que está do mesmo lado de x é o 12 e ele está 


subtraindo. Nesse exemplo, ele vai para o outro lado da igualdade 
com a operação inversa, que é a soma: 


x= 20 + 12 
x= 32 


3º exemplo: 


4x +2 10 


Vamos analisar os números que estão no mesmo lado da | 


incógnita, o 4 e o 2. O número 2 está somando e vai para o outro 


lado da igualdade subtraindo e o número 4, que está multiplicando, 


passa para o outro lado dividindo. 


4x =10-2 

o 10 — 2 
SO 
“8 
nd 
x =2 


4º exemplo: 


— Propriedade Fundamental das Equações 

A propriedade fundamental das equações é também chamada 

: de regra da balança. Não é muito utilizada no Brasil, mas tem 

' a vantagem de ser uma única regra. A ideia é que tudo que for 
feito no primeiro membro da equação deve também ser feito no 

' segundo membro com o objetivo de isolar a incógnita para se obter 

' o resultado. Veja a demonstração nesse exemplo: 


3x + 12 = 27 


Começaremos com a eliminação do número 12. Como ele 
- está somando, vamos subtrair o número 12 nos dois membros da 
* equação: 


3x + 12 —12 = 27-12 
3x 15 


Para finalizar, o número 3 que está multiplicando a incógnita 
' será dividido por 3 nos dois membros da equação: 


EQUAÇÃO DO 2º GRAU 

Toda equação que puder ser escrita na forma ax2 + bx + c= 0 
' será chamada equação do segundo grauê. O único detalhe é que 
' a,b ec devem ser números reais, e a não pode ser igual a zero em 
' hipótese alguma. 

Uma equação é uma expressão que relaciona números 
' conhecidos (chamados coeficientes) a números desconhecidos 
: (chamados incógnitas), por meio de uma igualdade. Resolver uma 
- equação é usar as propriedades dessa igualdade para descobrir 
' o valor numérico desses números desconhecidos. Como eles 
' são representados pela letra x, podemos dizer que resolver uma 

equação é encontrar os valores que x pode assumir, fazendo com 

“ que a igualdade seja verdadeira. 


Esse exemplo envolve números negativos e, antes de passar : 


o número para o outro lado, devemos sempre deixar o lado da | 


incógnita positivo, por isso vamos multiplicar toda a equação por -1. 


3x 


e 9.(—1) 


=9 


— Como resolver equações do 2º grau? 

Conhecemos como soluções ou raízes da equação ax? + bx + c= 
' O os valores de x que fazem com que essa equação seja verdadeira”. 
' Uma equação do 2º grau pode ter no máximo dois números reais 
' que sejam raízes dela. Para resolver equações do 2º grau completas, 
“ existem dois métodos mais comuns: 


3 https://escolakids.uol.com.br/matematica/equacoes-segundo-grau. 
htmf:":text=Toda%20equa%C3%A7%C3%A30%20que%20puder%20 
ser a%20zero%20em%20hip%C3%B3tese%20alguma. 

4 https://www.preparaenem.com/matematica/equacao-do-2-grau. 
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- Fórmula de Bhaskara; 
- Soma e produto. 


O primeiro método é bastante mecânico, o que faz com . 


que muitos o prefiram. Já para utilizar o segundo, é necessário o 


conhecimento de múltiplos e divisores. Além disso, quando as . 
soluções da equação são números quebrados, soma e produto não : 


é uma alternativa boa. 
— Fórmula de Bhaskara 


1) Determinar os coeficientes da equação 


Os coeficientes de uma equação são todos os números que não : 
são a incógnita dessa equação, sejam eles conhecidos ou não. Para : 
isso, é mais fácil comparar a equação dada com a forma geral das : 
equações do segundo grau, que é: ax2 + bx + c = O. Observe que : 
o coeficiente “a” multiplica x2, o coeficiente “b” multiplica x, e o 


ua 


coeficiente “c” é constante. 
Por exemplo, na seguinte equação: 
x2+3x+9=0 


O coeficiente a = 1, o coeficiente b=3 e o coeficiente c= 9. 


Na equação: 
—x2+x=0 


O coeficiente a =— 1, o coeficiente b = 1 e o coeficiente c = 0. 
2) Encontrar o discriminante 


3) Encontrar as soluções da equação 
Para encontrar as soluções de uma equação do segundo 


' grau usando fórmula de Bhaskara, basta substituir coeficientes e 


discriminante na seguinte expressão: 


-b+VA 


X= 2-a 


Observe a presença de um sinal + na fórmula de Bhaskara. 


' Esse sinal indica que deveremos fazer um cálculo para vA positivo 
' e outro para VA negativo. Ainda no exemplo 4x2 — 4x — 24 = 0, 


O discriminante de uma equação do segundo grau é. 
representado pela letra grega À e pode ser encontrado pela seguinte 


fórmula: 
A=b?-4:a:c 


Nessa fórmula, a, b e c são os coeficientes da equação do : 
segundo grau. Na equação: 4x? — 4x — 24 = 0, por exemplo, os : 
coeficientes são:a = 4, b=—-4e c=-— 24, Substituindo esses números : 


na fórmula do discriminante, teremos: 
A=b?-4.a-c 
A=(-4)2-4.4-(-24) 
A=16-16:(-24) 
A=16+384 
A = 400 


— Quantidade de soluções de uma equação 


caso, não é necessário resolvê-la, mas apenas fazer o seguinte: 
Se A<0, a equação não possui soluções reais. 
Se A=0, a equação possui apenas uma solução real. 
Se A >0, a equação possui duas soluções reais. 


substituiremos seus coeficientes e seu discriminante na fórmula de 
Bhaskara: 


-bP+VA 


pd 2-a 


(—4) + 400 
z = es 


Então, as soluções dessa equação são 3 e— 2, e seu conjunto de 
solução é: S = (3,2). 


— Soma e Produto 
Nesse método é importante conhecer os divisores de um 


: número. Ele se torna interessante quando as raízes da equação são 


números inteiros, porém, quando são um número decimal, esse 


' método fica bastante complicado. 


A soma e o produto é uma relação entre as raízes x, e x, da 


' equação do segundo grau, logo devemos buscar quais são os 
: possíveis valores para as raízes que satisfazem a seguinte relação: 
As equações do segundo grau podem ter até duas soluções : 
reais>. Por meio do discriminante, é possível descobrir quantas . 
soluções a equação terá. Muitas vezes, o exercício solicita isso em : 
vez de perguntar quais as soluções de uma equação. Então, nesse | 


Isso acontece porque, na fórmula de Bhaskara, calcularemos a . 
raiz de A. Se o discriminante é negativo, é impossível calcular essas : 


raízes. 


htm : 
5 https://mundoeducacao.uol.com.br/matematica/discriminante-u- : 
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—b 
X +Xo2 =— 
a 


XX = 


(o) 
a 


Exemplo: Encontre as soluções para a equação xX?—- 5x + 6=0. 
1º passo: encontrara, bec. 


a=1 
b=-5 
c=6 
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2º passo: substituir os valores de a, b e c na fórmula. 


—(—s5 
X + Xo = ( ) 
1 
X ao 
1 Mo =+ 
XxX +Xx0=5 
XxX», =6 


3º passo: encontrar o valor de x, e x, analisando a equação. 


Reescrevendo a equação colocando x em evidência, temos que: 
2x2 +5x=0 
x:(2x+5)=0 


2º passo: separar a equação produto em dois casos. 
Para que a multiplicação entre dois números seja igual a zero, 


' um deles tem que ser igual a zero, no caso, temos que: 


x:(2x+5)=0 
x=00u2x+5=0 


3º passo: encontrar as soluções. 
Já encontramos a primeira solução, x = O, agora falta encontrar 


' O valor de x que faz com que 2x + 5 seja igual a zero, então, temos 


Nesse caso, estamos procurando dois números cujo produto 


seja igual a 6 e a soma seja igual a 5. 
Os números cuja multiplicação é igual a 6 são: 
1 6x1=6 
I1.3x2=6 
WI. (-6) x (-1 


)=6 
IV. (3) x (-2) = 6 


* que: 
2x+5=0 
2x=-5 
x=-5/2 
Então encontramos as duas soluções da equação, x = O ou x = 
5/2. 
Quando b = 0 


Dos possíveis resultados, vamos buscar aquele em que a soma : 
seja igual a 5. Note que somente a II possui soma igual a 5, logo as : 


raízes da equação são x, =3 ex, =2. 


— Equação do 2º Grau Incompleta 


Equação do 2º grau é incompleta quando ela possui b e/ou c | 
iguais a zero”, Existem três tipos dessas equações, cada um com um : 


método mais adequado para sua resolução. 


Uma equação do 2º grau é conhecida como incompleta quando . 
um dos seus coeficientes, b ou c, é igual a zero. Existem três casos : 


possíveis de equações incompletas, que são: 
- Equações que possuem b = 0, ouseja, ax? + c=0; 
- Equações que possuem c= 0, ou seja, ax? + bx = 0; 
- Equações em queb=0ec=0, então a equação será ax? = 0. 


Quando b = 0, encontramos uma equação incompleta do tipo 
ax? + c = O. Nesse caso, vamos isolar a variável x até encontrar as 
possíveis soluções da equação. Vejamos um exemplo: 

Exemplo: Encontre as soluções da equação 3x? — 12 = 0. 

Para encontrar as soluções, vamos isolar a variável. 

3x-12=0 
3x? = 12 
x)=12:3 
xX=4 


Ao extrair a raiz no segundo membro, é importante lembrar que 


: existem sempre dois números e que, ao elevarmos ao quadrado, 
' encontramos como solução o número 4 e, por isso, colocamos o 
' símbolo de +. 


Em cada caso, é possível utilizar métodos diferentes para : 
encontrar o conjunto de soluções da equação. Por mais que seja 


possível resolvê-la utilizando a fórmula de Bhaskara, os métodos 


específicos de cada equação incompleta acabam sendo menos . 
trabalhosos. A diferença entre a equação completa e a equação : 
incompleta é que naquela todos os coeficientes são diferentes de 0, : 


já nesta pelo menos um dos seus coeficientes é zero. 


Como Resolver Equações do 2º Grau Incompletas 


Para encontrar as soluções de uma equação do 2º grau, é | 
bastante comum a utilização da fórmula de Bhaskara, porém : 
existem métodos específicos para cada um dos casos de equações : 


incompletas, a seguir veremos cada um deles. 


Quando c = O 


Quando o c = 0, a equação do 2º grau é incompleta e é uma . 
equação do tipo ax? + bx = O. Para encontrar seu conjunto de ; 
soluções, colocamos a variável x em evidência, reescrevendo essa : 


equação como uma equação produto. Vejamos um exemplo a : E ANCARE: j 
' mado por: duas equações de 1º grau com duas incógnitas diferen- 


' tes em cada equação. Veja um exemplo: 


seguir. 
Exemplo: Encontre as soluções da equação 2x? + 5x = O. 
1º passo: colocar x em evidência. 


x=+v4 
x=+2 
Então as soluções possíveis sãox=2 ex =-2. 


Quando b=0ec=0 

Quando tanto o coeficiente b quanto o coeficiente c são iguais 
a zero, a equação será do tipo ax? = O e terá sempre como única 
solução x = O. Vejamos um exemplo a seguir. 

Exemplo: 


SISTEMA DE EQUAÇÕES DO 1º GRAU | 


Um sistema de equação de 1º grau com duas incógnitas é for- 


Editora as 
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x+y =20 
3x + 4y = 72 


e Resolução de sistemas 
Existem dois métodos de resolução dos sistemas. Vejamos: 


e Método da substituição 


Consiste em escolher uma das duas equações, isolar uma das : 


incógnitas e substituir na outra equação, veja como: 


x +y = 20 


dppáv= to + enumeramos as equações. 


Dado o sistema 


aa (1) 


3x+4y=72/2 


isolamos x. Teremos: x = 20 — y e substituímos na equação 2. 


3 (20 —y) + 4y = 72, com isso teremos apenas 1 incógnita. Re- : 


solvendo: 
60-3y+4y=725-3y+4y=72-605y=12 


Para descobrir o valor de x basta substituir 12 na equação x = : 


20 —y. Logo: 
x=20-y 5x=20-12 5x=8 
Portanto, a solução do sistema és = (8, 12) 


Método da adição 


Esse método consiste em adicionar as duas equações de tal : 


forma que a soma de uma das incógnitas seja zero. Para que isso 


aconteça será preciso que multipliquemos algumas vezes as duas | 
equações ou apenas uma equação por números inteiros para que a : 


soma de uma das incógnitas seja zero. 


= 20 
Dado o sistema I A 


3x + 4y = 72 


Para adicionarmos as duas equações e a soma de uma das in- . 
cógnitas de zero, teremos que multiplicar a primeira equação por : 


-3. 


x+y=20 (-3) 
3x + 4y = 72 


Teremos: 


—60 
72 


—3x — 3y 
3x + 4y 


Editora a 
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Adicionando as duas equações: 


-3x—-3y=-60 
+ 23x+4y=72 
y =12 


Para descobrirmos o valor de x basta escolher uma das duas 
equações e substituir o valor de y encontrado: 

x+y=205x+12=205x=20-12 5>x=8 

Portanto, a solução desse sistema é: S = (8, 12). 


Exemplos: 
(SABESP — APRENDIZ — FCC) Em uma gincana entre as três equi- 


pes de uma escola (amarela, vermelha e branca), foram arrecada- 
: dos 1 040 quilogramas de alimentos. A equipe amarela arrecadou 
' 50 quilogramas a mais que a equipe vermelha e esta arrecadou 30 
: quilogramas a menos que a equipe branca. A quantidade de alimen- 


Escolhemos a equação 1 (pelo valor da incógnita de x ser 1) e ' tos arrecadada pela equipe vencedora foi, em quilogramas, igual a 


(A) 310 
(B) 320 
(C) 330 
(D) 350 
(E) 370 


Resolução: 
Amarela: x 
Vermelha: y 
Branca: z 
x=y+50 
y=z-30 
z=y+30 


x +y +z = 1040 
x=y+50 
z=y+30 


Substituindo a Il e a Ill equação na |: 


y+50+y+y+30 = 1040 
3y = 1040 — 80 
y = 320 


Substituindo na equação Il 

x=320+50=370 

z=320+30=350 

A equipe que mais arrecadou foi a amarela com 370kg 


Resposta: E 
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(SABESP — ANALISTA DE GESTÃO | -CONTABILIDADE — FCC) Em um campeonato de futebol, as equipes recebem, em cada jogo, três 
pontos por vitória, um ponto em caso de empate e nenhum ponto se forem derrotadas. Após disputar 30 partidas, uma das equipes desse 
campeonato havia perdido apenas dois jogos e acumulado 58 pontos. O número de vitórias que essa equipe conquistou, nessas 30 parti- 
das, é igual a 

(A) 12 


Resolução: 

Vitórias: x 

Empate: y 

Derrotas: 2 

Pelo método da adição temos: 


a a 


3x +y=58 
=x — y = —28 
3x+y =58 
2x = 30x = 15 


Resposta: E 


GRANDEZAS E MEDIDAS - QUANTIDADE, TEMPO, COMPRIMENTO, SUPERFÍCIE, CAPACIDADE E MASSA | 


As unidades de medida são modelos estabelecidos para medir diferentes grandezas, tais como comprimento, capacidade, massa, 
tempo e volumes. 

O Sistema Internacional de Unidades (SI) define a unidade padrão de cada grandeza. Baseado no sistema métrico decimal, o Sl surgiu 
da necessidade de uniformizar as unidades que são utilizadas na maior parte dos países. 


COMPRIMENTO 
No Sl a unidade padrão de comprimento é o metro (m). Atualmente ele é definido como o comprimento da distância percorrida pela 
luz no vácuo durante um intervalo de tempo de 1/299.792.458 de um segundo. 


UNIDADES DE COMPRIMENTO 
km hm dam m dm cm mm 
Quilômetro Hectômetro Decâmetro Metro Decímetro Centímetro Milímetro 
1000m 100m 10m im 0,im 0,01m 0,001m 


Os múltiplos do metro são utilizados para medir grandes distâncias, enquanto os submúltiplos, para pequenas distâncias. Para medi- 
das milimétricas, em que se exige precisão, utilizamos: 


miícron (u) = 10º m angstrôn (À) = 101º m 


Para distâncias astronômicas utilizamos o Ano-luz (distância percorrida pela luz em um ano): 
Ano-luz = 9,5 - 10'2 km 


Exemplos de Transformação 


1m=10dm=100cm=1000mm=0,1dam=0,01hm=0,001km 
1km=10hm=100dam=1000m 
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Ou seja, para transformar as unidades, quando “ andamos” para direita multiplica por 10 e para a esquerda divide por 10. 


Exemplo: 
(CETRO - 2012 - TJ-RS - Oficial de Transportes) João tem 1,72m de altura e Marcos tem 1,89m. Dessa forma, é correto afirmar que 


Marcos tem 


Alternativas 

(A) 0,17cm a mais do que João. 
(B) 0,17cm a menos do que João. 
(C) 1,7cm a mais do que João. 
(D) 17cm a mais do que João. 

(E) 17cm a menos do que João. 


Resolução: Marcos = 1,89m = 189cm 
João = 1,72m = 172cm 
189-172=17cm 

Resposta:D 


SUPERFÍCIE 
A medida de superfície é sua área e a unidade fundamental é o metro quadrado(m?). 


Para transformar de uma unidade para outra inferior, devemos observar que cada unidade é cem vezes maior que a unidade imedia- 


tamente inferior. Assim, multiplicamos por cem para cada deslocamento de uma unidade até a desejada. 


UNIDADES DE ÁREA 
km? hm? dam? m? dm? cm? mm? 
Quilômetro Hectômetro Decâmetro Metro Decímetro Centímetro Milímetro 
Quadrado Quadrado Quadrado Quadrado Quadrado Quadrado Quadrado 
1000000m? 10000m? 100m? im? 0,01m? 0,0001m? 0,000001m? 


Exemplos de Transformação 
1m?=100dm?=10000cm?=1000000mm? 
1km?=100hm?=10000dam?=1000000m? 


Ou seja, para transformar as unidades, quando “ andamos” para direita multiplica por 100 e para a esquerda divide por 100. 


Exemplo: 
(CESGRANRIO - 2005 - INSS - Técnico - Previdenciário) Um terreno de 1 km? será dividido em 5 lotes, todos com a mesma área. A área 


de cada lote, em m?, será de: 


Alternativas 
(A) 1000 
(B) 2 000 
(C) 20 000 
(D) 100 000 
(E) 200 000 


Resolução: Para calcular a área de um quadrado, basta elevar ao quadrado a medida de um lado. 
1 KM = 1000m 

1km? = 1000m x 1000m = 1000000m? 

Como sao 5 lotes, todos de mesma area 

1.000.000/5 = 200.000m 

Resposta:E 


Solição | 
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VOLUME 
Os sólidos geométricos são objetos tridimensionais que ocupam lugar no espaço. Por isso, eles possuem volume. Podemos encontrar 
sólidos de inúmeras formas, retangulares, circulares, quadrangulares, entre outras, mas todos irão possuir volume e capacidade. 


UNIDADES DE VOLUME 
km? hmº dam? m dm? cm mm 
Quilômetro Hectômetro Decâmetro Metro Decímetro Centímetro Milímetro 
Cúbico Cúbico Cúbico Cúbico Cúbico Cúbico Cúbico 
1000000000m' 1000000mº 1000mº imº 0,001m? 0,000001m' 0,000000001mº 
CAPACIDADE 


Para medirmos a quantidade de leite, sucos, água, óleo, gasolina, álcool entre outros utilizamos o litro e seus múltiplos e submúltiplos, 
unidade de medidas de produtos líquidos. 
Se um recipiente tem 1L de capacidade, então seu volume interno é de 1dm? 


1L=1dmê 
UNIDADES DE CAPACIDADE 
ki hi dal I di cl ml 
Quilolitro Hectolitro Decalitro Litro Decilitro Centilitro Mililitro 
10001 100! 101 11 0,11 0,011 0,001 
Exemplo: 


(FCC - 2012 - SEE-MG - Assistente Técnico Educacional - Apoio Técnico) Uma forma de gelo tem 21 compartimentos iguais com capa- 
cidade de 8 mL cada. Para encher totalmente com água três formas iguais a essa é necessário 

Alternativas 

(A) exatamente um litro. 

(B) exatamente meio litro. 

(C) mais de um litro. 

(D) entre meio litro e um litro. 


Resolução: 
21x3x8=504ml=0,504L (entre 0,5 e 1L) 
Resposta:D 


MASSA 
No Sistema Internacional de unidades a medida de massa é o quilograma (kg). Um cilindro de platina e irídio é usado como o padrão 
universal do quilograma. 


Unidades de Massa 
kg hg dag g dg cg mg 
Quilograma Hectograma Decagrama Grama Decigrama Centigrama Miligrama 
1000g 100g 10g 1g 0,1g 0,01g 0,001 


Toda vez que andar 1 casa para direita, multiplica por 10 e quando anda para esquerda divide por 10. 
E uma outra unidade de massa muito importante é a tonelada 
1 tonelada=1000kg 
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Exemplo: 


(FUNCAB - 2014 - SEE-AC - Professor EJA I (1º Segmento)) As- 


sinale a alternativa que contém a maior dentre as massas represen- 
tadas a seguir. 


25kg / 42.000g / 1.234,3 dg / 26.000 cg / 2.000 mg 
Alternativas 

(A) 25 kg 

(B) 42.000 g 

(C) 1.234,3 dg 

(D) 26.000 cg 

(E) 2.000mg 


conseguirá fazer a comparação de quem é maior 


25 kg = 25000g 
42.000g= 42000g 
26.000 cg = 260g 


2.000 mg = 2g 
1.234,3 dg = 123,43g 
Resposta:B 

TEMPO 


A unidade fundamental do tempo é o segundo(s). 


É usual a medição do tempo em várias unidades, por exemplo: : 


dias, horas, minutos 


Transformação de unidades 
Deve-se saber: 

1 dia=24horas 
1hora=60minutos 

1 minuto=60segundos 
1hora=3600s 


Adição de tempo 


Exemplo: Estela chegou ao ginásio às 15h 35minutos. Lá, bateu : 
seu recorde de nado livre e fez 1 minuto e 25 segundos. Demorou : 


30 minutos para chegar em casa. Que horas ela chegou? 


15h 35 minutos 
1 minutos 25 segundos 
30 minutos 

15h 66 minutos 25 segundos 


Não podemos ter 66 minutos, então temos que transferir para 
as horas, sempre que passamos de um para o outro tem que ser na 
mesma unidade, temos que passar 1 hora=60 minutos 

Então fica: 16h6 minutos 25segundos 


Subtração 

Vamos dizer que sabemos que ela chegou em casa as 16h6 mi- 
' nutos 25 segundos e saiu de casa às 15h 35 minutos. Quanto tempo 
: ficou fora? 


11h 60 minutos 
Am” 6 minutos 25 segundos 
-15h 35 min 


Não podemos tirar 6 de 35, então emprestamos, da mesma for- 


Resolução: Primeiramente você deve passar todas as medidas ma que conta de subtração. 


diferentes para a mesma unidade de medidas, pois só assim você : 


1hora=60 minutos 


15h 66 minutos 25 segundos 

15h 35 minutos 

0h 31 minutos 25 segundos 
Multiplicação 


Pedro pensou em estudar durante 2h 40 minutos, mas demo- 


' rou o dobro disso. Quanto tempo durou o estudo? 


2h 40 minutos 
x2 

4h 80 minutos OU 

5h 20 minutos 


Divisão 
5h 20 minutos : 2 


5h 20 minutos I 2 
1h 20 minutos 2h 40 minutos 
80 minutos 
0 


1h 20 minutos, transformamos para minutos :60+20=80minu- 


* tos 


Exemplo: 
(CONESUL - 2008 - CMR-RO - Agente Administrativo) Um in- 


' tervalo de tempo de 4,15 horas corresponde, em horas, minutos e 
: segundos a 


Vamos utilizar o mesmo exemplo para fazer a operação inversa. : 


Solição 


Alternativas 
(A)4hImin5s. 

(B)4h 15 min Os. 
(C)4h9minOs. 

(D)4h 10 min5s. 

(E) 4h 5 min 1s. Matemática 


| 
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Resolução: Transformando 4,15h em minutos = 4,15x60 = 249 . 


minutos. 
249min = 4h + 9 minutos 
Resposta:C 


A relação entre grandezas pode ser mais bem compreendida 
por meio do uso de tabelas e gráficos, que são ferramentas essen- 
ciais na representação e análise de dados. Tabelas e gráficos são 


RELAÇÃO ENTRE GRANDEZAS - TABELA OU GRÁFICO | : 


amplamente utilizados em diversas áreas, como ciência, economia, . 
estatística, educação e muitas outras, para apresentar informações . 


de forma organizada e visualmente acessível. 

As tabelas podem mostrar a relação entre duas ou mais gran- 
dezas de forma direta. Por exemplo, em uma tabela de vendas, as 
colunas podem representar o tempo (mês), a quantidade de pro- 
dutos vendidos e a receita gerada. Ao analisar a tabela, é possível 
identificar como a quantidade de produtos vendidos e a receita 
estão relacionadas ao longo do tempo. 


entre grandezas. Gráficos de dispersão, por exemplo, mostram 
como duas grandezas estão relacionadas, geralmente exibindo 
pontos no plano cartesiano. Gráficos de barras e de linhas podem 
mostrar como as grandezas variam em relação a uma terceira 
variável, como o tempo. 


Tabelas 


título 
Produção de café 
Brasil — 2005 a 2009 


Produção 

(1000 ton.) 

2666 +—— 
2122 
3750 
2007 


+—— anexo 


cabeçalho 


coluna 
indicadora casa ou 


célula 


corpo +——— : linhas 
— 


(memos 


Fonte: dados fictícios. 


Gráficos 
Uma maneira alternativa de apresentar informações estatís- 


ticas é por meio de gráficos, que são representações visuais. Os 
gráficos são altamente eficazes na apresentação de dados, propor- 
' cionando uma compreensão mais rápida e facilitada do comporta- 


a E : RA -: mento dos fenômenos em estudo. 
Os gráficos são especialmente úteis para representar a relação : 


Um gráfico é, fundamentalmente, uma representação gráfica 


' de dados que é derivada de uma tabela. Embora as tabelas ofere- 

: Çam uma representação precisa e permitam uma análise detalha- 

' da dos dados, os gráficos são mais adequados para situações em 

' que se deseja fornecer uma impressão rápida e fácil do fenômeno 
' em questão. 


onde os dados numéricos ocupam um papel central. Seu propósito : 
é organizar informações de maneira ordenada, clara e concisa, per- : 


mitindo a fácil interpretação dos dados em um espaço mínimo. 


Componentes de uma tabela 
Uma tabela estatística consiste em elementos essenciais e 
elementos complementares. Os elementos essenciais incluem: 


Título: uma descrição que precede a tabela, fornecendo infor- 
mações sobre o que está sendo observado, bem como o local e a 
data da pesquisa. 


É importante ressaltar que tanto os gráficos quanto as 


=, BE E a ' tabelas têm finalidades distintas, e a escolha entre eles depende 
As tabelas são uma representação não textual de informações, : 


do objetivo da apresentação. Frequentemente, a utilização de 
um não exclui o uso do outro, e ambos podem ser empregados 
complementarmente. 


Ao criar um gráfico, é necessário observar algumas diretrizes 


' gerais: 


1) Os gráficos geralmente são criados em um sistema de eixos 


' chamado sistema cartesiano ortogonal. A variável independente 

' é representada no eixo horizontal (abscissas), enquanto a variável 
' dependente é colocada no eixo vertical (ordenadas). O ponto de 

: partida no eixo vertical deve ser sempre zero, que é o ponto de 


Corpo: a parte principal da tabela, composta por linhas e colu- : 


nas que contêm os dados. 


Cabeçalho: a seção superior da tabela que identifica o conteú- : 


do das colunas. 
Coluna indicadora: a parte da tabela que descreve o conteúdo 
das linhas. 


Os elementos complementares podem incluir: 


Fonte: a entidade responsável por fornecer os dados ou criar 
a tabela. 

Notas: informações gerais destinadas a esclarecer o conteúdo 
da tabela. 

Chamadas: informações específicas usadas para explicar ou 
definir dados em uma parte da tabela. As chamadas são numera- 
das com algarismos arábicos, posicionados à esquerda nas células 
e à direita na coluna indicadora. Esses elementos complementares 
geralmente são encontrados no rodapé da tabela, na ordem em 
que foram mencionados 


encontro dos eixos. 


2) Intervalos iguais de medidas devem corresponder a inter- 
valos iguais nas escalas. Por exemplo, se o intervalo de 10-15 kg 


- corresponder a 2 cm na escala, o intervalo de 40-45 kg também 
' deverá corresponder a 2 cm, enquanto o intervalo de 40-50 kg 
' corresponderá a 4 cm. 


3) O gráfico deve conter um título, indicar a fonte dos dados, 


' apresentar notas e legendas. Todas essas informações são essen- 
' ciais para que o gráfico seja compreensível por si só, sem depen- 
' der de um texto explicativo. 


4) O formato do gráfico deve ser aproximadamente quadrado, 


evitando problemas de escala que possam interferir na interpreta- 
ção correta dos dados. 


Editora as 


SoliçãO 
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Tipos de Gráficos 


Estereogramas: são representações gráficas em que as grandezas são indicadas por meio de volumes. Normalmente, esses gráficos 
são elaborados em um sistema de coordenadas bidimensional, embora também possam ser criados em um sistema tridimensional para 


destacar a relação entre três variáveis. 


NÚMERO DE ALUNOS FALTOSOS NA SEMANA 


T 
Qu 
Quinta 

Sexta 


Cartogramas: são representações em cartas geográficas (mapas). 


Principais fluxos migratórios por grandes regiões 
do Brasil, de 1999 a 2004 


a o 
tm 
j o 
Quantidade de pessoas em deslocamento 
e 
| 100.,610- 128171 
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Pictogramas ou gráficos pictóricos: são representações visuais compostas principalmente por ilustrações, projetadas para serem 
visualmente atrativas e direcionadas a um público amplo e diversificado. No entanto, eles não são adequados para situações que 
demandam precisão detalhada. 


Ciclo do crescimento do eucalipto 


90 dias tano 2Zanos 3Janos Sanos Samos Ganos Tanos 


Diagramas 


São representações gráficas bidimensionais que são amplamente utilizadas devido à sua simplicidade e facilidade de criação. Eles 
podem ser categorizados em vários tipos, incluindo gráficos de colunas, gráficos de barras, gráficos de linhas ou curvas, e gráficos de 
setores. 


a) Gráfico de colunas: neste tipo de gráfico, as grandezas são comparadas por meio de retângulos de largura igual, dispostos verti- 
calmente, com alturas proporcionais às grandezas. A distância entre os retângulos deve ser, no mínimo, igual a 1/2 e, no máximo, 2/3 da 
largura da base dos retângulos. 


Professores 
35% 
30% 
25% 
20% + E Matemática 
15% + » Português 
10% + E Ciências 
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b) Gráfico de barras: este tipo de gráfico segue as mesmas orientações do gráfico de colunas, com a única diferença sendo a disposi- 
ção horizontal dos retângulos. E preferido quando as etiquetas nos retângulos são mais extensas que suas bases. 


Vendas por Região 


5 s50 $100 $150 $200 $250 


c) Gráfico de linhas ou curvas: neste tipo de gráfico, os pontos são posicionados em um plano de acordo com suas coordenadas e, 
em seguida, conectados por segmentos de linha ou curvas. E amplamente empregado em séries temporais e séries mistas quando uma 
das variáveis em consideração é o tempo, facilitando a análise comparativa. 


Entradas x Saídas 
R$ 12.000,00 
R$ 10.000,00 
R$ 8.000,00 
R$ 6.000,00 
R$ 4.000,00 
R$ 2.000,00 


R$ 0,00 


— Entradas — Saídas 


d) Gráfico em setores: este tipo de gráfico é apropriado para destacar a proporção de cada informação em relação ao todo. O grá- 
fico é representado por um círculo em que o total (100%) equivale a 360º, dividido em segmentos proporcionais à representação. Essa 
divisão é realizada por meio de regra de três simples. Um transferidor é frequentemente utilizado para marcar os ângulos corresponden- 
tes a cada divisão. 


Preferência por modalidades esportivas 
5% 


10% 
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TRATAMENTO DA INFORMAÇÃO - MÉDIA ARITMÉTICA 
SIMPLES 


Média aritmética de um conjunto de números é o valor que se : 
obtém dividindo a soma dos elementos pelo número de elementos : 


do conjunto. o 
Representemos a média aritmética por X. 


A média pode ser calculada apenas se a variável envolvida na : 
pesquisa for quantitativa. Não faz sentido calcular a média aritméti- : 


ca para variáveis quantitativas. 


Ângulo Agudo: É o ângulo, cuja medida é menor do que 90º. 


E) 


m (AÓB) <90º 


Na realização de uma mesma pesquisa estatística entre diferen- 


tes grupos, se for possível calcular a média, ficará mais fácil estabe- 


lecer uma comparação entre esses grupos e perceber tendências. 


Considerando uma equipe de basquete, a soma das alturas dos : 


jogadores é: 


Ângulo Obtuso: É o ângulo cuja medida é maior do que 90º. 
8 


1,85 + 1,85 + 1,95 + 1,98 + 1,98 + 1,98 + 2,01 + 2,01+2,07+2,07 | 


+2,07+2,07+2,10+2,13+2,18 = 30,0 


Se dividirmos esse valor pelo número total de jogadores, obte- : 


remos a média aritmética das alturas: 


30,3 
média = —— = 2,02 


15 


A média aritmética das alturas dos jogadores é 2,02m. 


Média Ponderada 


Ângulo Raso: 
- É o ângulo cuja medida é 180º; 
- É aquele, cujos lados são semi-retas opostas. 


x 
“FE o a 


1 


A média dos elementos do conjunto numérico A relativa à adi- : 


ção e na qual cada elemento tem um “determinado peso” é chama- : 


da média aritmética ponderada. 


= P,x4; P,x3; P3x3; ... PhXn 
E P+Bb+PB+4Ac+B 


NOÇÕES DE GEOMETRIA - FORMA, ÂNGULOS, ÁREA, PERÍ- 
METRO, VOLUME, TEOREMAS DE PITÁGORAS OU DE TALES 


ÂNGULOS 


Ângulo Reto: 
- É o ângulo cuja medida é 90º; 
- É aquele cujos lados se apoiam em retas perpendiculares. 


rls 


BE 


Denominamos ângulo a região do plano limitada por duas se- 


mirretas de mesma origem. As semirretas recebem o nome de la- : 


dos do ângulo e a origem delas, de vértice do ângulo. 


POLÍGONOS 

Chama-se polígono a união de segmentos que são chamados 
' lados do polígono, enquanto os pontos são chamados vértices do 
: polígono. 


AO O 


triângulo quadrado pentágono hexágono 
heptágono octógono eneágono decágono 
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Diagonal de um polígono é um segmento cujas extremidades são vértices não-consecutivos desse polígono. 


o diagonal 


vértice 


Número de Diagonais 


Ex (5-3) 5 


E 


Diagonais = N x (N-3) 
2 


Ângulos Internos 

A soma das medidas dos ângulos internos de um polígono convexo de n lados é (n-2).180 

Unindo um dos vértices aos outros n-3, convenientemente escolhidos, obteremos n-2 triângulos. A soma das medidas dos ângulos 
internos do polígono é igual à soma das medidas dos ângulos internos dos n-2 triângulos. 


S;=(n—2)-180º 


o a 


Ângulos Externos 


D c 


A soma dos ângulos externos=360º 
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PERÍMETROS E ÁREAS 


Perímetro: é a soma de todos os lados de uma figura plana. 
Exemplo: 


Perímetro = 10 + 10+9+9=38cm 


Área: é a medida da superfície interna de uma figura plana 


Os principais polígonos e suas respectivas áreas 


Quadrado Retângulo 
8 c 
8 c 
Ed 
a 
h 
p . 
a o ” A b 
A=a? DA=bh 
Paralelogramo Losango 
s 
e € 0, 
e—— - 
' a 
+" AD... Pio sániddas pg peido ini se € 
A E . E -“ 
D.d 
3 A=b.h A A="— 
2 
Trapézio Triângulo 
KR: 
b fa 
E. or PAIS, 
D+ 1 SE, BN 
dt À / : 
/ Ea A : 
ZE La q 
bed 
á E q B+Dh E ateh 
E 2 —2 
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Conversão para radiano, comprimento e área do círculo: 


Conversão de unidades: 1 rad corresponde a 180º. 
Comprimento de uma circunferência: C=2 :m.-R. 
Área de uma circunferência: A= 1: R? 


VOLUMES E ÁREAS 


PRISMA: é um sólido geométrico que possui duas bases iguais e paralelas. 


1 Faces laterais — , 


Prisma reto 


L 
= E (rad) 


Prisma oblíquo 


Área Lateral: soma das áreas das faces retangulares 


. o 
. e 
£ £ 


Área Total: soma das áreas das bases com a área lateral 
olume: Area da base x Altura 


Exemplo: 


(PREF. JUCÁS/CE — PROFESSOR DE MATEMÁTICA — INSTITUTO NEO EXITUS) O número de faces de um prisma, em que a base é um 


polígono de n lados é: 
A)jn+1. 
B)n+2. 
C) n. 
)Jn-1. 


( 
( 
( 
(D 

(E)2n+1. 


s 
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Resolução: Cálculo do volume: 
Se a base tem n lados, significa que de cada lado sairá uma face. 
Assim, teremos n faces, mais a base inferior, e mais a base su- : ' 

perior. = 
Portanto, n + 2 dl 3º 4v-h 
Resposta: B 


PIRÂMIDE: é um sólido geométrico que tem uma base e um 
vértice superior. : 


V = 163.5 
Vértice da pirâmide 
V =80v3 
! Resposta: D 
| É - CILINDRO: é um sólido geométrico que tem duas bases iguais, 
Aresta lateral fe pen : lateral : paralelas e circulares. 


ó 
A eneeenenanans queer 


Aresta da base 
Área Lateral: soma das áreas DRA da 
dos triângulos das faces ; a A vo 
Área total: soma da área da Cilindro reto Cilindro obliquo 
base com a área lateral - 
Área das bases: m.r? 
olume: área da base x altura — 
| | Area lateral: 2r.r.h 


Volume: V = m.r2.h 


Exemplo: E 
Uma pirâmide triangular regular tem aresta da base igual a 8 : 

cm e altura 15 cm. O volume dessa pirâmide, em cm, é igual a: CONE: é um sólido geométrico que tem uma base circular e 
A) 60 ' Vértice superior. 


D) 80 V 
E) 90 eixo 


geratriz (9) 


Pá 


Resolução: : 
Do enunciado a base é um triângulo equilátero. E a fórmula : 
da área do triângulo equilátero é . A aresta da base éa =8 cm eh : 
=15 cm. E 


Cálculo da área da base: g 
a?y3 
À, = 
823 643 
Ap = = e 
b 4 4 


A, = 1643 Área lateral: Tr.r.g 
= V 
Área da base: TI.P 
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Exemplo: TRONCOS: são cortes feitos nas superfícies de alguns dos sóli- 
Um cone equilátero tem raio igual a 8 cm. A altura desse cone, : dos geométricos. São eles: 
em cm, é: 
ne CONE PIRAMIDE 

6v3 E 

(A) Oy pena V 
-h 
(B) 62 E ly H 
(0) 8/2 IN 
L <) , 
(D) 83 L 
kh Volume: T.h.(C +r.R+Rº?) 
3 oh EE 

e V=5"(Se+vSs Sr +55) 
Resolução: 


Em um cone equilátero temos que g = 2r. Do enunciado o raio | 


é 8 cm, então a geratrizé g = 2.8= 16 cm. 


Exemplo: 


g=h+r (ESCOLA DE SARGENTO DAS ARMAS — COMBATENTE/LOGÍSTI- 
162=h2+8? - CA-TÉCNICA/AVIAÇÃO — EXÉRCITO BRASILEIRO) O volume de um 
256=h2+64 : tronco de pirâmide de 4 dm de altura e cujas áreas das bases são 
256-64=h? : iguais a 36 dm? e 144 dm? vale: 
h2=192 (A) 330 cm? 
(B) 720 dm? 
a (C) 330 m? 
h= 192 (D) 360 dm? 
h=v28.3 (E) 336 dm? 
h=2')3 das civçd 
esolução: 
h=8y3 cm , he 
V =— 3 (4s + VÃ * As + As) 
Resposta: D 
A,=144 dm? 
ESFERA: superfície curva, possui formato de uma bola. A,=36 dm? 


Paralelo 


1 Polo 


Meridiano 


Radio 


4 4 4 
V= a(144 + 14436 +36) = 3 (144 +72 +36) = 5252 = 336 dm? 
Resposta: E 


TEOREMA DE PITÁGORAS 


Em todo triângulo retângulo, o maior lado é chamado de hipo- 


: tenusa e os outros dois lados são os catetos. Deste triângulo tira- 
: mos a seguinte relação: 


c 

HIPOTENUSA 

Ecuador a 

Diámetro CATETO b 
Circunferencia máxima 
A B 
c 
Área superficial: 4.17.ºº CATETO 


Volume: 4/3. TI.P 


“Em todo triângulo retângulo o quadrado da hipotenusa é igual 


* à soma dos quadrados dos catetos”. 


a=b?+c? 


Solição | 
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Exemplo: 


Um barco partiu de um ponto A e navegou 10 milhas para o oeste chegando a um ponto B, depois 5 milhas para o sul chegando a um 


ponto C, depois 13 milhas para o leste chagando a um ponto D e finalmente 9 milhas para o norte chegando a um ponto E. Onde o barco 
parou relativamente ao ponto de partida? 


(A) 3 milhas a sudoeste. 
(B) 3 milhas a sudeste. 
(C) 4 milhas ao sul. 

(D) 5 milhas ao norte. 
(E) 5 milhas a nordeste. 


Resolução: 
E (chegada) 
de 4 
10 A 
B 3 g 
5 5 
Cc D 
13 
xX=32+4? 
x=9+16 
x=25 
Resposta: E 


TEOREMA DE TALES 


O Teorema de Tales é uma teoria aplicada na geometria acerca do conceito relacionado entre retas paralelas e transversais. 


““Feixes de retas paralelas cortadas ou intersectadas por segmentos transversais formam segmentos “de retas proporcionalmente 
correspondentes”. 


Teorema da bissetriz interna: A bissetriz de um Ângulo interno de um triângulo divide o lado oposto em segmentos proporcionais aos 
respectivos lados adjacentes. 
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A 
BM | 
BD CD 
e) 
B D Cc 


Teorema da bissetriz externa: A bissetriz de um ângulo externo intercepta a reta suporte que contém o lado oposto, dividindo-o em 


segmentos proporcionais aos lados adjacentes. 


Exemplo: 


(PUC-RJ) Considere um triângulo ABC retângulo em A, onde AB=21e AC=20 . BD é bissetriz do ângulo ABC . Quanto mede 


AD ? 


Resolução: 


Do enunciado temos um triângulo retângulo em A, o vértice A é do ângulo reto. Be C pode ser em qualquer posição. E primeiro temos 


que determinar a hipotenusa. 


Teorema de Pitágoras: 


y=21"+20º 


y = 441 + 400 
y=841 
y=v841 
y=29 


Solição 
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Pelo teorema da bissetriz interna: 


AB BC 

AD CD 

21. 29 
20 — x 


29.x = 21(20— x) 
29x = 420 — 21x 
29x + 21x = 420 


50x = 420 
o 420 o 42 
“250º 5 
Resposta: A 
QUESTÕES | | 


1. (CS-UFG - 2023) Em um projeto de urbanização de uma re- : 
gião, pretende-se construir Q+2 prédios novos a cada 2 anos, em | 
que Q é a quantidade de prédios existentes nos 2 anos anteriores. : 
Cada prédio leva exatamente dois anos para ser construído, terá 28 : 
andares e cada andar terá 8 apartamentos. No início do projeto, a : 
região não tinha nenhum prédio e, após 2 anos, foram construí- : 
dos os 2 primeiros prédios. Quantos apartamentos essa região terá : 


após os 50 primeiros anos de desenvolvimento do projeto? 
(A) 18.200 
(B) 65.100 
(C) 98.400 
(D) 145.600 


y é igual a 3, pode-se afirmar que o produto entre x e y é igual a: 
(A) 0,75 
(B) 0,50 
(C)-0,75 
(D)-1 


3. (VUNESP - 2023) Um cliente contratará três serviços de um 


mesmo arquiteto, com custo médio de R$ 7.300,00 por serviço. Se 


o custo do serviço de maior valor será R$ 4.000,00 acima do custo : 
do serviço de menor valor, e o custo do terceiro serviço será RS : 


1.700,00 abaixo do custo do serviço de maior valor, então o serviço : nr q ; 
- 35% das ocorrências de dano ao patrimônio nas cercanias desse 


' prédio, identificando os criminosos e os encaminhando às autori- 
' dades competentes. Após uma reestruturação dos procedimentos 


de menor valor terá um custo de 
(A) R$ 5.200,00. 
(B) R$ 5.300,00. 
(C) R$ 5.400,00. 
(D) RS 5.500,00. 
(E) RS 5.600,00. 


4. (CÂMARA DE SUMARÉ — ESCRITURÁRIO -VUNESP/2017) 


' No depósito de uma loja de doces, há uma caixa contendo n bom- 
' bons. Para serem vendidos, devem ser repartidos em pacotes 
' iguais, todos com a mesma quantidade de bombons. Com os bom- 


bons dessa caixa, podem ser feitos pacotes com 5, ou com 6, ou 


“ com 7 unidades cada um, e, nesses casos, não faltará nem sobrará 
' nenhum bombom. Nessas condições, o menor valor que pode ser 
“ atribuído a n é 


(A) 280. 
(B) 265. 
(C) 245. 
(D) 230. 
(E) 210. 


5. (EMBASA — AGENTE ADMINISTRATIVO — IBFC/2017) Con- 


: siderando A o MDC (maior divisor comum) entre os números 24 e 


60 e Bo MMC (menor múltiplo comum) entre os números 12 e 20, 


' então o valor de 2A + 3B é igual a: 


(A)72 

(B) 156 
(C) 144 
(D) 204 


6. (MPE/GO — OFICIAL DE PROMOTORIA — MPEGO /2017) 
Em um determinado zoológico, a girafa deve comer a cada 4 horas, 
o leão a cada 5 horas e o macaco a cada 3 horas. Considerando 
que todos foram alimentados às 8 horas da manhã de domingo, é 
correto afirmar que o funcionário encarregado deverá servir a ali- 
mentação a todos concomitantemente às: 

(A) 8 horas de segunda-feira. 

(B) 14 horas de segunda-feira. 

(C) 10 horas de terça-feira. 

(D) 20 horas de terça-feira. 

(E) 9 horas de quarta-feira. 


7. (SAP/SP - AGENTE DE SEGURANÇA PENITENCIÁRIA - MS- 


2. (UNDATEC - 2023) Sabendo que o dobro de x somado com o . CONCURSOS/2017) Um aparelho de televisão que custa R$1600,00 


quádruplo de y é igual a 5 e que o triplo de x somado ao triplo de : . e Sa e 
' Marta queria comprar essa televisão, porém não tinha condições de 


: pagar à vista, e o vendedor propôs que ela desse um cheque para 


estava sendo vendido, numa liquidação, com um desconto de 40%. 


15 dias, pagando 10% de juros sobre o valor da venda na liquidação. 


: Ela aceitou e pagou pela televisão o valor de: 


(A) R$1120,00 
(B)R$1056,00 
(C)R$960,00 
(D) R$864,00 


8. (TST — TÉCNICO JUDICIÁRIO — FCC/2017) A equipe de se- 
gurança de um Tribunal conseguia resolver mensalmente cerca de 


de segurança, a mesma equipe conseguiu aumentar o percentual 


: de resolução mensal de ocorrências desse tipo de crime para cer- 
' ca de 63%. De acordo com esses dados, com tal reestruturação, a 
' equipe de segurança aumentou sua eficácia no combate ao dano 
' ao patrimônio em 


(A) 35%. 
(B) 28%. 
(C) 63%. 
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(D) 41%. 
(E) 80%. 


dré, Beatriz e Clarice, receberam de uma tia herança constituída pe- 


11. (TST — TÉCNICO JUDICIÁRIO — FCC/2017) Em uma empre- 


' sa, trabalham oito funcionários, na mesma função, mas com car- 
' gas horárias diferentes: um deles trabalha 32 horas semanais, um 
9. (TST — TÉCNICO JUDICIÁRIO — FCC/2017) Três irmãos, An- 


las seguintes joias: um bracelete de ouro, um colar de pérolas e um 
par de brincos de diamante. A tia especificou em testamento que : 
as joias não deveriam ser vendidas antes da partilha e que cada um : 
deveria ficar com uma delas, mas não especificou qual deveria ser : 
dada a quem. O justo, pensaram os irmãos, seria que cada um re- : 
cebesse cerca de 33,3% da herança, mas eles achavam que as joias ; 
tinham valores diferentes entre si e, além disso, tinham diferentes : 
opiniões sobre seus valores. Então, decidiram fazer a partilha do : 


seguinte modo: 


- Inicialmente, sem que os demais vissem, cada um deveria : 
escrever em um papel três porcentagens, indicando sua avaliação : 


sobre o valor de cada joia com relação ao valor total da herança. 


- A seguir, todos deveriam mostrar aos demais suas avaliações. . 
— Uma partilha seria considerada boa se cada um deles rece- : 
besse uma joia que avaliou como valendo 33,3% da herança toda : 


ou mais. 


As avaliações de cada um dos irmãos a respeito das joias foi a . 


seguinte: 


| ANDRÉ | Bracelete: 40% Colar: 50% | Brincos: 10% 
BEATRIZ | Bracelete: 30% Colar: 50% | Brincos: 20% 
CLARICE | Bracelete: 30% Colar: 20% | Brincos: 50% 


trabalha 24 horas semanais, um trabalha 20 horas semanais, três 
trabalham 16 horas semanais e, por fim, dois deles trabalham 12 
horas semanais. No final do ano, a empresa distribuirá um bônus 
total de R$ 74.000,00 entre esses oito funcionários, de forma que a 
parte de cada um seja diretamente proporcional à sua carga horária 
semanal. Dessa forma, nessa equipe de funcionários, a diferença 
entre o maior e o menor bônus individual será, em R$, de 

(A) 10.000,00. 

(B) 8.000,00. 

(C) 20.000,00. 

(D) 12.000,00. 

(E) 6.000,00. 


12. (CÂMARA DE SUMARÉ — ESCRITURÁRIO — VUNESP/2017) 
Para uma pesquisa, foram realizadas entrevistas nos estados da Re- 
gião Sudeste do Brasil. A amostra foi composta da seguinte maneira: 

— 2500 entrevistas realizadas no estado de São Paulo; 

— 1500 entrevistas realizadas nos outros três estados da Região 
Sudeste. 

Desse modo, é correto afirmar que a razão entre o número de 


' entrevistas realizadas em São Paulo e o número total de entrevistas 
' realizadas nos quatro estados é de 


Assim, uma partilha boa seria se André, Beatriz e Clarice rece- : 


bessem, respectivamente, 
(A) o bracelete, os brincos e o colar. 
(B) os brincos, o colar e o bracelete. 
(C) o colar, o bracelete e os brincos. 
(D) o bracelete, o colar e os brincos. 
(E) o colar, os brincos e o bracelete. 


respectivamente? 
(A) 30 e 110 reais. 
(B) 40 e 100 reais. 
(C)42 e 98 reais. 
(D) 5O e 90 reais. 
(E) 70 e 70 reais. 


(A) 8 para 5. 
(B) 5 para 8. 
(C) 5 para 7. 
(D) 3 para 5. 
(E) 3 para 8. 


13. (IPRESB/SP - ANALISTA DE PROCESSOS PREVIDENCIÁ- 


: RIOS- VUNESP/2017) Para imprimir 300 apostilas destinadas a um 
- curso, uma máquina de fotocópias precisa trabalhar 5 horas por dia 
* durante 4 dias. Por motivos administrativos, será necessário impri- 


10. (DESENBAHIA — TÉCNICO ESCRITURÁRIO - INSTITUTO : 
AOCP/2017) João e Marcos resolveram iniciar uma sociedade para : 
fabricação e venda de cachorro quente. João iniciou com um capital : 
de R$ 30,00 e Marcos colaborou com R$ 70,00. No primeiro final de : 
semana de trabalho, a arrecadação foi de R$ 240,00 bruto e ambos : 
reinvestiram R$ 100,00 do bruto na sociedade, restando a eles R$ : 
140,00 de lucro. De acordo com o que cada um investiu inicialmen- : 
te, qual é o valor que João e Marcos devem receber desse lucro, 


mir 360 apostilas em apenas 3 dias. O número de horas diárias que 
essa máquina terá que trabalhar para realizar a tarefa é 

(A) 6. 

(B) 7. 

(Cc) 8. 

(D) 9. 

(E) 10. 


14. (SEPOG — ANALISTA EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 


: E COMUNICAÇÃO — FGV/2017) Uma máquina copiadora A faz 20% 
: mais cópias do que uma outra máquina B, no mesmo tempo. 


Editora a 
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A máquina B faz 100 cópias em uma hora. 
A máquina A faz 100 cópias em 

(A) 44 minutos. 

(B) 46 minutos. 

(C) 48 minutos. 

(D) 5O minutos. 

(E) 52 minutos. 


a solução para o seu concurso! 


MATEMÁTICA 


15. (SAP/SP - AGENTE DE SEGURANÇA PENITENCIÁRIA - MS- : 
CONCURSOS/2017) Para a construção de uma rodovia, 12 operários : 
trabalham 8 horas por dia durante 14 dias e completam exatamente | 
a metade da obra. Porém, a rodovia precisa ser terminada daqui a : 


exatamente 8 dias, e então a empresa contrata mais 6 operários 


de mesma capacidade dos primeiros. Juntos, eles deverão trabalhar 
“ nhas P que recebem 300 mililitros de suco cada uma. Nessas condi- 
' ções, é correto afirmar que a cada cinco dias a indústria utiliza uma 
' quantidade de caixinhas P igual a 


quantas horas por dia para terminar o trabalho no tempo correto? 
(A) 6h 8 min 
(B)6h 5Omin 
(C) 9h 20 min 
(D) 9h 33min 


16. (COMUR DE NOVO HAMBURGO/RS - AGENTE DE ; 
ATENDIMENTO E VENDAS - FUNDATEC/2021) Qual o resultado da : 


equação de primeiro grau 2x- 7 =28- 5x? 
(A)3. 
(B) 5. 
(C) 7. 
(D) -4,6. 
(E) Não é possível resolver essa equação. 


do segundo grau x? - 5x — 6 = 0, podemos afirmar que ela possui: 
(A) nenhuma solução. 
(B) um número inteiro como solução. 
(C) dois números inteiros como solução. 
(D) três números inteiros com solução. 
(E) nenhuma das respostas anterior. 


o resultado do produto das raízes desta equação. 
(A)5,0 
(B) 4,6 
(C) 4,4 
(D) 3,5 


19. (FUNDATEC - 2023 - Eletrocar - Eletricista) Considerando o 
sistema de equação de primeiro grau a seguir, o valor dex e y são 
respectivamente iguais a: 


Enbpido 19 
2x +4y = —6 
Alternativas 

(A)x=-2ey=1. 

(B)x=2ey=-1. 

(C)x=1ey=-2. 

(D)x=3ey=1. 


(E)x=-1ey=4,33. 


20. (CÂMARA DE SUMARÉ -— ESCRITURÁRIO — VUNESP/2017) 


Renata foi realizar exames médicos em uma clínica. Ela saiu de sua 


casa às 14h 45 min e voltou às 17h 15 min. Se ela ficou durante uma : 
hora e meia na clínica, então o tempo gasto no trânsito, no trajeto : 


de ida e volta, foi igual a 
(A) 1/2h. 
(B) 3/4h. 
(C) 1h. 


(D) 1h 15min. 
(E) 1 1/2h. 


21. (CÂMARA DE SUMARÉ — ESCRITURÁRIO — VUNESP/2017) 
Uma indústria produz regularmente 4500 litros de suco por dia. Sa- 
be-se que a terça parte da produção diária é distribuída em caixi- 


(A) 25000. 
(B) 24500. 
(C) 23000. 
(D) 22000. 
(E) 20500. 


22. (CRBIO — AUXILIAR ADMINISTRATIVO — VUNESP/2017) 


Uma empresa tem 120 funcionários no total: 70 possuem curso 

'* superior e 50 não possuem curso superior. Sabe-se que a média 
' salarial de toda a empresa é de R$ 5.000,00, e que a média sala- 
: rial somente dos funcionários que possuem curso superior é de R$ 
' 6.000,00. Desse modo, é correto afirmar que a média salarial dos 
17. (PREFEITURA DE IRATI/SC - PROFESSOR DE EDUCAÇÃO | 
FÍSICA - GS ASSESSORIA E CONCURSOS/2021) Analisando a equação | 


funcionários dessa empresa que não possuem curso superior é de 
(A) R$ 4.000,00. 
(B) R$ 3.900,00. 
(C) R$ 3.800,00. 
(D) R$ 3.700,00. 
(E) R$ 3.600,00. 


23. (TJM-SP - Oficial de Justiça — VUNESP) Um grande terreno 


: foi dividido em 6 lotes retangulares congruentes, conforme mostra 

18. (PREFEITURA DE MARECHAL CÂNDIDO RONDON/PR - . 
ARQUITETO - INSTITUTO UNIFIL/2021) Considerando a equação do : 
segundo grau (2x? — 9x + 7 = 0), assinale a alternativa que representa : 


a figura, cujas dimensões indicadas estão em metros. 
X 


1,6x 


, 


Sabendo-se que o perímetro do terreno original, delineado em 


negrito na figura, mede x + 285, conclui-se que a área total desse 
terreno é, em m?, igual a: 


(A) 2 400. 
(B) 2 600. 
(C) 2 800. 
(D) 3000. 
(E) 3 200. 
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24. (OBJETIVA - 2023) O gráfico abaixo ilustra a quantidade de 11 A 
barras de chocolate produzidas por quatro fábricas no primeiro 
semestre de 2023: 12 B 
Quantidade de barras 13 c 
de chocolate 14 D 
125000 15 C 
100000 16 B 
17 C 
75000 
18 D 
50000 19 C 
25 000 20 C 
N) 21 A 
“ B Cc D 
22 E 
Fábrica 
Bi x 23 D 
Qual das fábricas teve a menor produção? 
(A) A 24 A 
(B) B 25 D 
(C)c 
(D) D ANOTAÇÕES 


25. (OBJETIVA - 2023) A tabela abaixo apresenta dados sobre 
o desempenho acadêmico de um grupo de estudantes em cinco 
disciplinas: Matemática, Ciências, História, Física e Português. 
Analisando-se a tabela é CORRETO afirmar que: 


A) Pedro tem a maior média. 

B) Os alunos tiveram o pior desempenho médio em Ciências. 
C) Os alunos foram melhor em Português do que em Física. 
D) Carlos tem média superior a de João. 


( 
( 
( 
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MS-WINDOWS 10: CONCEITO DE PASTAS, DIRETÓRIOS, ARQUIVOS E ATALHOS, ÁREA DE TRABALHO, ÁREA DE TRANSFERÊN- 
CIA, MANIPULAÇÃO DE ARQUIVOS E PASTAS, USO DOS MENUS, PROGRAMAS E APLICATIVOS, INTERAÇÃO COM O CONJUN- 
TO DE APLICATIVOS MS-OFFICE 2016 


O Windows 10 é um sistema operacional desenvolvido pela Microsoft, parte da família de sistemas operacionais Windows NT. Lançado 
em julho de 2015, ele sucedeu o Windows 8.1 e trouxe uma série de melhorias e novidades, como o retorno do Menu Iniciar, a assistente 
virtual Cortana, o navegador Microsoft Edge e a funcionalidade de múltiplas áreas de trabalho. Projetado para ser rápido e seguro, o 
Windows 10 é compatível com uma ampla gama de dispositivos, desde PCs e tablets até o Xbox e dispositivos loT. 


Operações de iniciar, reiniciar, desligar, login, logoff, bloquear e desbloquear 


Botão Iniciar 
O Botão Iniciar dá acesso aos programas instalados no computador, abrindo o Menu Iniciar que funciona como um centro de comando 
do PC. 
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4. Configurações 
5. Ligar/Desligar 


Menu Iniciar 
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Expandir: botão utilizado para expandir os itens do menu. 


Não expandido Expandido 


INICIAR 


Botão Expandir 


Conta: apresenta opções para configurar a conta do usuário logado, bloquear ou deslogar. Em Alterar configurações da conta é possível 
modificar as informações do usuário, cadastrar contas de e-mail associadas, definir opções de entrada como senha, PIN ou Windows Hello, 
além de outras configurações. 


Suas informaçõe 


Conta 


RAMON 


Ho 


Configurações de conta 


Ligar/Desligar: a opção “Desligar” serve para desligar o computador completamente. Caso existam programas abertos, o sistema não 
os salvará automaticamente, mas perguntará ao usuário se deseja salvá-los. 


od 
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Outras opções são: 

a) Reiniciar: reinicia o computador. É útil para finalizar a instalação de aplicativos e atualizações do sistema operacional, mas, com 
frequência, não é um processo necessário. 

b) Suspender: leva o computador para um estado de economia de energia que permite que o computador volte a funcionar 
normalmente após alguns segundos. Todas as tarefas são mantidas, podendo o usuário continuar o trabalho. 

Em portáteis, o Windows salva automaticamente todo o trabalho e desliga o computador se a bateria está com muito pouca carga. 
Muitos portáteis entram em suspensão quando você fecha a tampa ou pressiona o botão de energia. 

c) Hibernar: opção criada para notebooks e pode não está disponível em todos os computadores. É um sistema de economia de 
energia que coloca no disco rígido os documentos e programas abertos e desliga o computador. Hibernar usa menos energia do que 
Suspender e, quando você reinicializa o computador, mas não volta tão rapidamente quanto a Suspensão ao ponto em que estava. 


Além dessas opções, acessando Conta, temos: 


d) Sair: o usuário desconecta de sua conta, e todas as suas tarefas são encerradas. 
e) Bloquear: bloqueia a conta do usuário, mantendo todas as tarefas em funcionamento. 
Para trocar o usuário, basta apertar CTRL + ALT + DEL: 


f) Trocar usuário: simplesmente dá a opção de trocar de usuário, sem que o usuário atual faça o logoff. Assim, todas as tarefas são 
mantidas em funcionamento, e quando o usuário quiser, basta acessar sua conta para continuar de onde parou. 
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| 
! Hibernar ! 
1 ' 
| Economia de energia Maior economia de energia ! 
i ! 
! Tarefas mantidas Tarefas mantidas | 
1 t 
1 t 
| Computador não é Computador é desligado, |! 
| desligado (somente em caso após armazenamento dos ) 
1] de baixa carga em bateria) dados e programas em disco || 
1 t 
!| Retorno rápido a execução Retorno mais lento | 
1 

Lessons ess ee a erram o É 
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Desliga o computador completamente. 


Não salva automaticamente os arquivos, mas pergunta ao 
usuário se deseja salvar. ) 


Reinicia o computador. 
Útil para finalizar instalações e atualizações. 


Bloqueia a conta do usuário. 
Tarefas mantidas em funcionamento. 


= 


Usuário desconecta de sua conta. 
Tarefas encerradas. 


Troca o usuário, sem logoff. 
Tarefas mantidas em funcionamento. 


—— 


Ligar/Desligar e outras opções. 
Área de trabalho, ícones e atalhos 
Área de Trabalho 


A Área de trabalho (ou desktop) é a principal área exibida na tela quando você liga o computador e faz logon no Windows. É o lugar 
que exibe tudo o que é aberto (programas, pastas, arquivos) e que também organiza suas atividades. 


1. Ícones 2. Papel de Parede 
(aplicativos e atalhos) (Wallpaper) 


|8 


Área de Trabalho do Windows 10. 
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Ícones 


Um ícone é um pequeno símbolo gráfico, usado geralmente : 


para representar um software ou um atalho para um arquivo 


forma, é o elemento gráfico que, em sistemas operacionais ou em 


programas com interfaces gráficas, representa determinado objeto, | 
operação ou link, sendo geralmente acionável por um clique de : 


mouse. 


Atalhos 


Um atalho é um link que pode ser criado para um item (como : 
um arquivo, uma pasta ou um programa) no computador. Permite | 


a execução de uma determinada ação para chamar um programa 


possuem como característica uma seta no canto inferior esquerdo. 


Menu iniciar e barra de tarefas 


Botão e Menu Iniciar 


Depois de ter sido excluído do Windows 8, o recurso faz um : 
retorno glorioso. E o ponto central da experiência com o Windows : 


10. 


Os apps estilo metro ficam abrigados ali. O acesso a qualquer : 
outro programa ou às configurações também tem acesso rápido e : 
fácil. O seu tamanho (ocupando mais ou menos espaço na tela) é | 


ajustável. 


[| 
E -. 
E 
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2 Pig aqui para pesquisar 


Menu Iniciar. 


Pasta 
São estruturas que dividem o disco em várias partes de tama- 


: nhos variados as quais podem pode armazenar arquivos e outras 
específico, aplicação (software) ou diretório (pasta). Dito de outra : 


pastas (subpastas)!. 


Arquivo 
É a representação de dados/informações no computador os 


- quais ficam dentro das pastas e possuem uma extensão que identi- 
sem passar pelo caminho original. No Windows, os ícones de atalho : 


fica o tipo de dado que ele representa. 


Extensões de arquivos 


“jpg, .jpeg, .png, .bpm, .gif,... 


Existem vários tipos de arquivos como arquivos de textos, ar- 


' quivos de som, imagem, planilhas, etc. Alguns arquivos são univer- 
: sais podendo ser aberto em qualquer sistema. Mas temos outros 
' que dependem de um programa específico como os arquivos do 
' Corel Draw que necessita o programa para visualizar. Nós identifi- 
- camos um arquivo através de sua extensão. A extensão são aquelas 
: letras que ficam no final do nome do arquivo. 


Exemplos: 

«txt: arquivo de texto sem formatação. 

«html: texto da internet. 

«rtf: arquivo do WordPad. 

«doce .docx: arquivo do editor de texto Word com formatação. 


É possível alterar vários tipos de arquivos, como um documen- 


“to do Word (.docx) para o PDF (.pdf) como para o editor de texto 
: do LibreOffice (.odt). Mas atenção, tem algumas extensões que não 
: são possíveis e caso você tente poderá deixar o arquivo inutilizável. 


1 https://docente.ifrn.edu.br/elieziosoares/disciplinas/informatica/ 
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Nomenclatura dos arquivos e pastas 
Os arquivos e pastas devem ter um nome o qual é dado no momento da criação. Os nomes podem conter até 255 caracteres (letras, 
números, espaço em branco, símbolos), com exceção de /N | >< *: “ que são reservados pelo sistema operacional. 


Bibliotecas 

Criadas para facilitar o gerenciamento de arquivos e pastas, são um local virtual que agregam conteúdo de múltiplos locais em um só. 
Estão divididas inicialmente em 4 categorias: 

— Documentos; 

— Imagens; 

— Músicas; 

— Vídeos. 


So 
Arquivo Editar Exibir Ferramentas Ajuda 
Organizar » Nova biblioteca 


. sas 
4 Favoritos Bibliotecas 
BE Area de Trabalho Abra uma biblioteca para visualizar os arquivos e organizá-los por pasta, data e outras propr 
dB Downloads =» 
E Locais & Documentos [=] Imagens 


Esblioteca 


<P Esblioteca 


4. Bibliotecas bh 
a E Musicas ç Nova Biblioteca 
*| Documentos 7d Esbloteca Sd, Esbloteca 


=) Imagens 


b À Musicas Vídeos 
12) Nova Biblioteca Biblioteca 


[| Videos 


Windows Explorer 

O Windows Explorer é um gerenciador de informações, arquivos, pastas e programas do sistema operacional Windows da Microsoft?. 
Todo e qualquer arquivo que esteja gravado no seu computador e toda pasta que exista nele pode ser vista pelo Windows Explorer. 
Possui uma interface fácil e intuitiva. 

Na versão em português ele é chamado de Gerenciador de arquivo ou Explorador de arquivos. 

O seu arquivo é chamado de Explorer.exe 

Normalmente você o encontra na barra de tarefas ou no botão Iniciar > Programas > Acessórios. 


E Computador Exibir 


t 1 » Meu computador 


Xr Favoritos « Pastas (6) 


EE Áres de Trabalho ” - 
é Downloads k Área de Trabalho E Documentos b Do 
% Dropbox 

b Músicas B Vídeos 


» Locais recentes 
& Grupo doméstico - ana E 
4 Dispositivos e unidades (3) 


ME Meu computador 7. a Unidade de DVD-RW (D:) - 5 
Lt Área de Trabalho o Vd 326 G e 448 GB - & = "d 24 
E Documentos 
H8 Downloads 
Ê Imagens 
à Músicas 
F: Vídeos 
EM Acer (C:) 
ca ESP (F) 


Gu Rede 


2 https://centraldefavoritos.com.br/2019/06/05/conceitos-de-organizacao-e-de-gerenciamento-de-informacoes-arquivos-pastas-e-programas/ 
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Na parte de cima do Windows Explorer você terá acesso a muitas funções de gerenciamento como criar pastas, excluir, renomear, ex- 
cluir históricos, ter acesso ao prompt de comando entre outras funcionalidades que aparecem sempre que você selecionar algum arquivo. 


A coluna do lado esquerdo te dá acesso direto para tudo que você quer encontrar no computador. As pastas mais utilizadas são as de 
Download, documentos e imagens. 


Operações básicas com arquivos do Windows Explorer 

e Criar pasta: clicar no local que quer criar a pasta e clicar com o botão direito do mouse e ir em novo > criar pasta e nomear ela. Você 
pode criar uma pasta dentro de outra pasta para organizar melhor seus arquivos. Caso você queira salvar dentro de uma mesma pasta um 
arquivo com o mesmo nome, só será possível se tiver extensão diferente. Ex.: maravilha.png e maravilha.doc 

Independente de uma pasta estar vazia ou não, ela permanecerá no sistema mesmo que o computador seja reiniciado 

e Copiar: selecione o arquivo com o mouse e clique Ctrl + Ce vá para a pasta que quer colar a cópia e clique Ctrl +V. Pode também 
clicar com o botão direito do mouse selecionar copiar e ir para o local que quer copiar e clicar novamente como o botão direito do mouse 
e selecionar colar. 

e Excluir: pode selecionar o arquivo e apertar a tecla delete ou clicar no botão direito do mouse e selecionar excluir 

e Organizar: você pode organizar do jeito que quiser como, por exemplo, ícones grandes, ícones pequenos, listas, conteúdos, lista com 
detalhes. Estas funções estão na barra de cima em exibir ou na mesma barra do lado direito. 

e Movimentar: você pode movimentar arquivos e pastas clicando Ctrl + X no arquivo ou pasta e ir para onde você quer colar o arquivo 


e Clicar Ctrl + V ou clicar com o botão direito do mouse e selecionar recortar e ir para o local de destino e clicar novamente no botão direito 
do mouse e selecionar colar. 


Localizando Arquivos e Pastas 
No Windows Explorer tem duas: 


Tem uma barra de pesquisa acima na qual você digita o arquivo ou pasta que procura ou na mesma barra tem uma opção de Pesquisar. 
Clicando nesta opção terão mais opções para você refinar a sua busca. 


Ferramentas de Pesquisa 
Computador Exibir Pesquisar 10 
E A ta atu CEM tipo * € u x 
E % Todas as subpastas «=, Tamanho + :-] Opções avançadas + bed 
Meu Data da Fechar 
computador + modificação | =! Outras propriedades v| 1d pesquisa 
Caminho da pasta 
JE Downloads R Area de Trabalho Documentos 
Nome 
3 Dropbox 
Marcas 
= Locais recentes . 
Downloads Extensão de arquivo Imagens 


«8, Grupo doméstico 


b Músicas B Vídeos 
sê Meu computador . j 


E" Área de Trabalho 


+“ Dispositivos e unidades (2) 
“É Documentos 


um Acer (C:) 


" pa 

+ Downloads TT E Unidade de DVD-RW (D:) 
E imagens MA? 304 68 livre(s) de 448 GE - 

Hb Músicas 

JB Vídeos 


Arquivos ocultos 

São arquivos que normalmente são relacionados ao sistema. Eles ficam ocultos (invisíveis) por que se o usuário fizer alguma alteração, 
poderá danificar o Sistema Operacional. 

Apesar de estarem ocultos e não serem exibido pelo Windows Explorer na sua configuração padrão, eles ocupam espaço no disco. 

Configurações: é possível configurar o Menu Iniciar como um todo. Para isso, basta acessar a opção “Configurações” e, na janela 
que se abre, procurar por “Personalização”. Depois, selecionar “Iniciar”. É possível selecionar o que será exibido no Menu Iniciar como 
os blocos, as listas de recentes ou de aplicativos mais usados, além de outras configurações. Além da personalização, diversas outras 
configurações podem ser acessadas por aqui como Sistema, Dispositivos, Rede e Internet e muito mais. 
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Configurações do Windows. 


Programas: a lista mostra programas instalados no computador. Esse menu apresenta os programas em ordem alfabética, além dos 
programas mais usados. 

Para manter um atalho permanente nesta área do Menu, clique com o botão direito sobre ele e em “Fixar em Iniciar”. 

Dependendo do aplicativo ao qual o atalho é relacionado, é possível abrir diretamente um arquivo. Por exemplo, o Word lista os 
últimos documentos abertos; o Excel lista as planilhas; e o Media Player, as mídias. Basta utilizar também o botão direito para acessar essa 
lista. 


Desafixar de incar 


Página Inicial 
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Arquivos recentes para um programa. 
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Grupos: é possível agrupar aplicativos em grupos. Você pode criar vários grupos e adicionar aplicativos a eles. Por exemplo, um grupo 
para Trabalho, um para Estudos e outro para Lazer. 


( Grupos de Programas ] 


pe 


Barra de Tarefas 

A Barra de Tarefas é um dos itens mais utilizados no dia-a-dia. O papel da barra de tarefas é dar acesso aos programas instalados no 
computador, permitindo alternar entre janelas abertas e abrir outras ou acessar rapidamente certas configurações do Windows. Esta barra 
também ajuda na organização das tarefas, já que pode deixar visível os programas que estão em execução naquele momento, permitindo 
alternar entre eles rapidamente, ou que podem ser executados com um simples clique. 

No Windows 10, a barra de tarefas fica, por padrão, na parte inferior da tela e normalmente visível, mas é possível movê-la para os 
lados ou para a parte superior da área de trabalho, desde que ela esteja desbloqueada. 

Vejamos a anatomia básica da barra de ferramentas do Windows 10. 


E. Mostrar Área 
de Trabalho 


Barra de Tarefas. 
Execução de programas 
Super Barra 


A Super Barra contém uma série de ícones para, principalmente, executar softwares, incluindo arquivos mais usados ou pastas 
favoritas. 


1. Visão de 


2. Programas e 
pastas afixadas 


Super barra na barra de tarefas. 
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Visão de tarefas: a visão de tarefas é uma espécie de visualização panorâmica do sistema na qual é possível pré-visualizar todas as 
janelas abertas naquele momento. 

Ao acessar este menu, você pode adicionar novas áreas de trabalho virtuais ao sistema. Ou seja, é possível ter diversas áreas de 
trabalho funcionando simultaneamente dentro do Windows 10, ideal para organizar melhor o seu conteúdo quando muitas coisas 
precisam ficar abertas ao mesmo tempo. 


O atalho Windows ( é) + TAB abre a visão de tarefas. 


Visão de Tarefas 


Visualização panorâmica das 
janelas abertas. 


Possibilita adição de áreas 
de trabalho virtuais. 


Atalho: WIN (AS) + TAB 


Visão de Tarefas. 


Programas e pastas afixadas: ícones que permanecem na barra de tarefas mesmo sem estar em uso. Funcionam como atalhos para 
as pastas e programas. 

Para fixar o atalho de algum programa, execute-o, clique sobre o atalho e marque a opção “Fixar na Barra de tarefas”. É possível 
mudar a ordem dos ícones fixados como você preferir, bastando clicar e arrastar os ícones para os lados. O procedimento para desafixar 
é o mesmo, apenas o texto da opção muda para “Desafixar da Barra de tarefas”. A fixação pode ocorrer também clicando com o botão 
direito nele e escolhendo a opção “Fixar na barra de tarefas”. Uma possibilidade interessante do Windows 10 é a fixação de atalhos para 
sites da internet na Barra de tarefas. Com o Internet Explorer, arraste a guia à Barra de tarefas até que o ícone mude para “Fixar em Barra 
de tarefas”. 


Fixar a partir do 
próprio icone 


Fixar a partir do 
Intemet Explorer 


Fixar icone a 
Permanecem na 


barra mesmo sem 


Fixação de ícones na barra de tarefas. 


Programas em execução: os programas em execução os as pastas abertas também ficam dispostos na barra de tarefas. 

Quando um programa está em execução ele fica sublinhado na barra de tarefas. O Windows 10 trabalha com o agrupamento de 
janelas de um mesmo programa no mesmo botão da barra de tarefas, assim, todos os arquivos ou instâncias sendo executadas referentes 
a um mesmo programa ficarão organizados sob ícones sobrepostos do programa que os executa ou pasta que os contém. 

Ao passar o mouse sobre o ícone de um programa aberto na Barra de Tarefas, poderá ver uma Miniatura do Programa Aberto, sem ter 
que clicar em mais nada. E se passar o mouse em cima dessa miniatura, verá uma prévia da janela aberta em tamanho maior. Se desejar 
alternar entre essas janelas, basta clicar na desejada. 
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Passar o mouse em cima do icone 
abre as miniaturas 


Passar o mouse em cima da miniatura 
prévia da janela em tamanho maior 


Programa em execução 
(mais de uma instância do 
programa) 


Clicar na miniatura 
alterna entre as janelas 


Gerenciador de tarefas do windows 


Gerenciador de Tarefas (Ctrl+Shift+Esc) 

Gerenciador de tarefas é a ferramenta do Windows 10 que monitora em tempo real o desempenho de vários recursos do computador; 
como memória, uso do espaço de armazenamento, processamento entre outras opções de hardware. Além de informações detalhadas 
sobre o sistema operacional, o Gerenciador de Tarefas oferece a possibilidade de encerrar algum software que, porventura, vier a travar 
ou o usuário deseja por assim encerrar. 


tod Gerenciador de Tarefas 
êrquivo Opções Exibir 
Processos Desempenho Histórico de aplicativos Inicializar Usuários Detalhes Serviços 


9% *“ 43% 


Nome CPU Memória 


É Google Chrome 

ha Kaspersky Anti-Virus (32 bits) 

É Google Chrome 

“=3 Host de Serviço: Sistema Local (... 
É Google Chrome 

E Google Chrome 

E Google Chrome 


É Google Chrome 
[E] Cortana 


43) Steam Client Bootstrapper (32 b... 
“23 Host de Serviço: Sistema Local (... 
[=] Gerenciador de Janelas da Área... 
dj WMI Provider Host 

' Windows Explorer 

É Gooale Chrome 
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Para iniciar o Gerenciador de tarefas, tome qualquer uma das seguintes ações: 

1. Pressione CTRL+ALT+DELETE e clique em Gerenciador de tarefas. 

2. Pressione CTRL+SHIFT+ESC. 

3. Clique com o botão direito em uma área vazia da barra de tarefas e clique em Gerenciador de tarefas. 


Janelas; menus, faixa de opções e barras de comandos e de ferramentas; barra de estado 

Barras de ferramentas: é possível adicionar ferramentas à Barra de tarefas, ou seja, atalhos para recursos simples e práticos para o 
uso do Windows. Clique com o botão direito sobre a Barra e explore o menu “Barra de ferramentas”. 

“Endereço” adiciona uma barra para digitar um caminho e abri-lo no Windows Explorer; “Links” exibe links de páginas da internet; 
“Área de trabalho” oferece atalhos para diferentes áreas do Windows; A opção “Nova barra de ferramentas” permite a escolha de uma 
pasta personalizada; 

Opções para a organização de janelas: essas opções permitem organizar as janelas abertas de várias maneiras. 


Janelas em cascata Janelas empilhadas Janelas lado a lado 


Opções de organização de janelas. 


Prompt de Comando ou cmd 

O Prompt de Comando (cmd.exe) é um interpretador de linha de comando nos sistemas baseados no Windows NT (incluindo Windows 
2000, XP, Server 2003 e adiante até o mais recente Windows 10), isto é, ele é um shell para esses sistemas operacionais. Ele é um comando 
análogo ao command.com do MS-DOS e de sistemas Windows 9x ou de shells utilizados nos sistemas Unix. 


Na realidade, o cmd.exe é um programa do Windows que atua como interpretador de linha de comando. 

O cmd.exe é mais utilizado por usuários avançados e possui uma série de comandos para realizar diversas funções. Por causa de alguns 
comandos de sistema, é preciso executá-lo com privilégios de administrador. Para fazer isso, clique na caixa de pesquisa do Windows 
10 e digite “cmd” (sem as aspas). Depois, clique com o botão direito em “cmd” e escolha a opção “Executar como administrador. Se for 
solicitada a senha do administrador, digite-a ou apenas confirme a autorização. 
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Os principais comandos e suas funções são apresentadas no esquema a seguir: 


COMANDO [ FUNÇÃO | 
Traz informações sobre | taskkill /f 


Varredura nos arquivos Desligar o Windows 
do sistema e localizar (O pode ser 
erros e itens substituído por um 
corrompidos tempo em segundos) 


Visualizar arquivos Cancela o 
texto no prompt desligamento 
Realizar backup de shutdown - a a 


Informações sobre a Verifica se 
conexão de rede determinado 


ipconfig /all exibe de computador (IP) está 
todas as redes na rede 


Verifica as portas do Exibe a ra de 
computador arquivos da pasta 
corrente 
| Cria uma nova pasta NNNNNNNDOO Entra em uma pasta 
Exclui uma pasta [NR] Cha umenasro V 


Principais comandos cmd.exe. 


Barras de Status 

Uma barra de status é uma área na parte inferior de uma janela primária que exibe informações sobre o estado da janela atual (como o 
que está sendo exibido e como), tarefas em segundo plano (como impressão, verificação e formatação) ou outras informações contextuais 
(como seleção e estado do teclado)º. 

As barras de status normalmente indicam status por meio de texto e ícones, mas também podem ter indicadores de progresso, bem 
como menus para comandos e opções relacionados ao status. 


Download Full Kems 
Download Headers and then Full Items 


| w Download Headers 
A 


On Slow Connections Only Download Headers 


A 


Work Offline 


3 https://docs.microsoft.com/pt-br/windows/win32/uxguide/ctrl-status-bars 
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Menus de contexto e atalhos de teclado 


Menu de Contexto 


O “Menu de contexto” exibe opções quando o usuário clica com o botão direito do mouse em sistemas operacionais como o Windows, 
Mac OS e Linux. A implementação desse recurso varia em cada sistema, mas é no Windows que essa ferramenta têm um maior nível de 
customização”. No sistema operacional da Microsoft, é possível que o usuário coloque aplicativos no acesso ao menu de contexto e criar 
atalhos para recursos e comandos específicos: compactadores de arquivos, reprodutores de mídia (players) e antivírus. 

O menu de contexto condensa comandos e atalhos que podem ser facilmente acessados via botão direito do mouse. A lista de atalhos 
e comando disponíveis no menu podem variar conforme o local do sistema ou aplicativo em que o usuário está: o menu de contexto no 
desktop do Windows será diferente daquele exibido em uma pasta ou quando um arquivo é selecionado. 


Este Computador 


Computador Eobir 


X Acesso rápido 


à OneDrive 


Este G 
e Área 
EB Dou 
% Dow 
tes Imag 
WD Músi 
E vice 


4º SM > Este Computador 


“ Pastas (6) 
= 


Abrir 

Abrir em nova janela 

Fixar no Acesso rápido Imagens 
Verificar com o Windows Defender... 


Compartilhar com 
Restaurar versões anteriores 
Incluir na biblioteca 


Fixar no Início 


g 
E. os s Adicionar para O arquivo... 


w) Rede | Adicionar para “Documentsrar” 


7 itens 


Atalhos de Teclado 


s Comprimir e enviar por e-mail... 


s Comprimir para "Documents.rar” e enviar por e-mail 


Enviar para 
Copiar 
Criar atalho 


Propriedades 


CTRL+A: seleciona todos os itens da Área de Trabalho (Desktop). 

CTRL+C: copia os itens selecionados. 

CTRL+X: recorta os itens selecionados. 

CTRL+V: cola os itens selecionados. 

CTRL+Z: desfaz a última ação. 

CTRL+Y: refaz a última ação desfeita por meio do CTRL+zZ. 

CTRL+ESC: aciona o Menu Iniciar. 

CTRL+SHIFT+ESC: abre o Gerenciador de Tarefas do Windows. 

ALT+TAB: alterna entre as janelas abertas, exibindo uma bandeja com miniaturas das janelas. 

CTRL+ALT+DEL: exibe a tela de segurança do Windows, que dá as opções para bloquear o computador, trocar de usuário, fazer logoff, 
alterar senha e iniciar o Gerenciador de Tarefas. 

ALT+F4: fecha a janela atual. 

ALT+I: aciona o Menu Iniciar. 

DELETE: envia o item selecionado para a Lixeira do Windows. 

SHIFT+DELETE: exclui o item selecionado definitivamente. 


Tecla WINDOWS (também conhecida como tecla WIN ou Logotipo do Windows) 
WIN (sozinha): aciona o Menu Iniciar (não sei se você percebeu, mas esta é a terceira forma de acionar este menu). 


WIN+D: exibe a Desktop. 


4 https://www.techtudo.com.br/noticias/2016/05/0-que-e-o-menu-de-contexto-do-windows.ghtml 
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WIN+E: abre o Windows Explorer. 


WINX+F: abre a Pesquisa do Windows, para localizar arquivos e : 


pastas. 


WIN+G: exibe os Gadgets do Windows, que são mini aplicativos 


do Desktop. 
WIN+L: bloqueia o computador. 
WIN+M: minimiza todas as janelas. 


WIN+M. 


WIN+R: inicia o caixa de diálogo Executar, que permite executar : 


um arquivo ou programa. 


WIN+T: exibe o Flip da Barra de Tarefas, que é a miniatura das : 


janelas abertas, dos botões da Barra de Tarefas. 


WIN+TAB: exibe o Flip 3D, que permite alternar entre as janelas : 
abertas por meio de um visual em forma de cascata tridimensional. : 

WIN+ESPAÇO: exibe a Desktop através das janelas abertas, | 
deixando-as transparentes, como se fosse uma visão de Raio-X. Este 


recurso se chama Aero Peek, já comentado em artigos anteriores. 


WIN+HOME: minimiza todas as janelas, exceto a que está ativa | 
no momento, ou seja, aquela que está sendo acessada pelo usuário. : 


Esse recurso se chama Aero Shake. 


WIN+PAUSE/BREAK: abre a janela de Propriedades do Sistema. : 
WIN+ 5: redimensiona a janela ativa, fazendo-a ocupar a : 


metade direita da tela. 


WIN+ €: redimensiona a janela ativa, fazendo-a ocupar a | 


metade esquerda da tela. 
WIN+ ?*: redimensiona a janela ativa, maximizando-a. 


WIN+ «,: redimensiona a janela ativa, restaurando-a, caso . 


esteja maximizada ou minimizando-a, caso esteja restaurada. 


Windows Explorer 

Teclas de Função 

F1: abre a ajuda do Windows. 

F2: renomeia o item selecionado (pasta ou arquivo). 
F3: abre o campo de pesquisa na própria janela ativa. 


F4: abre o campo histórico de endereços, da barra de endereços. : 


F5: atualiza os itens exibidos. 

F6: muda o foco do cursor entre os frames da janela. 
F10O: ativa o Menu Arquivo. 

F11: alterna para exibição em tela cheia. 


Operações de mouse, apontar, mover, arrastar 
Arrastar e soltar é um método de mover ou copiar um arquivo 
ou vários arquivos usando o mouse ou o touchpad*. 


Por padrão, ao clicar com o botão esquerdo e segurar o botão : 
esquerdo do mouse ou do touchpad enquanto move o ponteiro do : 
mouse para um local de pasta diferente na mesma unidade, quando : 
soltar o botão esquerdo do mouse, o arquivo será movido para o : 


novo local onde liberou o botão do mouse. 


Se estiver movendo o arquivo para uma unidade diferente : 
ou pela rede para uma unidade mapeada ou outro sistema, o : 
arquivo será copiado para o local de destino e o arquivo original : 


permanecerá no local original. 


5 https://www.dell.com/support/kbdoc/pt-br/000147309/move-and- : 

-copy-files-using-drag-and-drop-in-microsoft-windows&:":text=Por%20 : 
padr%C3%A30%2C%20se%20vochC3%AA%2Oclicar,liberou%200%20 : 

bot%WC3%A30%20do%20mouse. : 
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Resolução de tela e configuração de múltiplos monitores de 
vídeo 

Resolução de Tela 

Na configuração padrão, o Windows utiliza a resolução nativa 
por ser a maior opção que o monitor permite*. Caso tenha alterado 


“ essa definição ou precise usar um segundo monitor, basta fazer a 
' alteração no painel de controle. 
WIN+SHIFT+M: exibe todas as janelas minimizadas pelas teclas : 


1. Abra as configurações do Windows pelo menu iniciar; 
2. No painel de controle, selecione a opção “Sistema”; 


3. Vá para a aba “Vídeo”. Caso esteja utilizando dois monitores, 
é possível clicar em cada um dos números para acessar as opções 


Vídeo 
Reorganizar suas tel 


sele 


Brilho e cor 


Windows HD Color 


4. Desça a tela até o item “Resolução da tela” e clique para 


“ abrir a lista. A resolução marcada como “Recomendável” é a opção 
: nativa do seu computador. 


Vários mo 
83 Projetando neste computador 


“Experiências compartilhadas 


(B Area 


6 https://canaltech.com.br/windows/como-consultar-resolucao-nati- 


va-monitor-windows/ 
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O modo de resolução não depende apenas do tamanho : 


do monitor: a placa de vídeo e os drivers instalados também 


influenciam na configuração do Windows para obter a melhor : 


qualidade de imagem. Ao alterar para uma resolução mais baixa 
do que a recomendada, os textos podem ficar menos nítidos e com 
iluminação diferente. 

Caso o computador não consiga reconhecer a resolução nativa 
do monitor, a recomendação é atualizar drivers de vídeo. Para isso, 


abra as configurações, vá para a seção “Atualizações e Segurança” e : 
procure por atualizações pendentes na tela “Windows Update”. Se o : 
problema persistir, talvez seja necessário instalar drivers específicos : 


da fabricante. 


Configuração de Múltiplos Monitores de Vídeo 
Se você usa um notebook Windows, poderá conectar um 


monitor adicional através da porta HDMI, DisplayPort ou as legadas 


DVI e VGA, dependendo do modelo do hardware”. Se você possui 


um desktop, é preciso verificar se a placa de vídeo ou a placa-mãe . 


(no caso de vídeo integrado) possuem mais de uma saída de vídeo, 
o que nem sempre é o caso. 
De qualquer forma, o procedimento é bastante simples: 


Conecte o monitor 
Conecte o monitor adicional à saída de vídeo extra de seu 


computador e ligue-o. Por padrão, o Windows irá clonar a Área de : 
Trabalho no segundo monitor, e você terá a mesma imagem nas : 
duas telas. Não é o que queremos, e sim utilizar uma das telas como : 


uma extensão; 


Acesse as configurações de tela 
Dê um clique direito na Área de Trabalho, e depois em 
Configurações de tela. 


Organize suas telas 

Na nova janela, o Windows irá exibir os monitores conectados, 
cada um identificado com um número. Para saber qual monitor : 
é qual, clique no botão Identificar. Os números atribuídos serão : 
exibidos em cada um dos monitores. 


7 GOGONI, R. Como usar dois monitores no mesmo computador : 
(Windows) : 


É possível trocar a identificação dos monitores, mudando o 
segundo monitor para ser o principal, de “2” para “1”. Isso é útil 
para melhor organizar sua Área de Trabalho. Para isso, selecione 
o monitor que deseja usar como “1” e marque a caixa Tornar este 
meu vídeo principal. 


Sistema > Vídeo 


Ativado 


Conclua a configuração 
Por fim, escolha a opção Estender estes vídeos, clique em 
Aplicar e depois em Manter alterações. 


Manter estas configurações de tela? 


Feito isso, tem-se uma Área de Trabalho única, mas estendida 
para os dois monitores. Entretanto, é preciso lembrar que todos os 
apps e programas que abrir serão exibidos no monitor principal, que 


: foi definido como “1”, e eles só ocuparão ambos monitores quando 


em tela cheia, ou se arrastados manualmente com o mouse. 
Unidades locais e mapeamentos de rede 


Mapeamentos de Rede 
Mapeie uma unidade de rede para acessá-la no Explorador 
de Arquivos do Windows sem precisar procurá-la ou digitar seu 
endereço de rede toda vez. 
1. Abra o Explorador de Arquivos na barra de tarefas ou no menu 


a . À . E 
Iniciar, ou pressione a tecla de logotipo do Windows Em +E. 


8 https://support.microsoft.com/pt-br/windows/mapear-uma-unida- 
de-de-rede-no-windows-29ce55d1-34e3-07e2-4801-131475f9557dfl- 
DOEBD=Windows 10 
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2. Selecione Este computador no painel esquerdo. Em seguida, na guia Computador, selecione Mapear unidade de rede. 


ENE + | Este Computador 


Computador Exibir 
1 | Desinstalar ou alterar um programa 
nl e ilãga | 


EM Propriedades do sistema 


Propriedades Abrir Renomear Acessar Mapear unidade Adicionar um Abrir 
mídia » de rede» local de rede Configurações a Gerenciar 
Local Rede Sistema 
e “ 4 EM, Este Computador >» 


x Acesso rápido » Pastas (6) 


4a OneDrive - Microsoft 7 Área de Trabalho 


4 OneDrive — Pessoal 
> [BM Este Computador » anca 


3. Na lista Unidade, selecione uma letra da unidade. (Qualquer letra disponível serve). 

4. Na caixa Pasta, digite o caminho da pasta ou do computador ou selecione Procurar para localizar a pasta ou o computador. Para se 
conectar sempre que você entrar no computador, selecione Conecte-se em entrar. 

5. Selecione Concluir. 

Observação: Se você não conseguir se conectar a uma unidade de rede ou pasta, o computador ao qual você está tentando se 
conectar pode estar desligado ou talvez você não tenha as permissões corretas. Tente contatar o administrador de rede. 


Rede e compartilhamento 


Rede e Internet 
A opção Rede e Internet é possível verificar o status da rede e alterar suas configurações, definir preferências para compartilhar 
arquivos e computadores e configurar a conexão com a Internet. 


1 Pede e interret 


é + g Paiol de Cortrale + Fade e intermet » 


nie do Frei de Corro Informações básicas da rede 


e configuração de conexões. 


Central de Rede e Compartilhamento 


Setems e Segurança Elba o ttutam e as taselus deredo Conecta ama cade Ext computadores + dapostivos de made 
5 ese 


Rede e Internet ç Opções da Intemet 


Alec ahomegage  Goencar com 


Hendnre e Sera qu do semegader  Enchan hestónco de navegação é cockms 


Fregems SE Infravermelho 
A Ermaar Cu sex Eder um ar 


Configurações de conexão e de 
exibição de Internet. 


Contas de Usçáne 


Agurdeca é Perseralsação 
Feitas é Pagão Configurações de transferências por 
Fnciciage de acesso infravermelho. 


Rede e Internet. 


1. A Central de Rede e Compartilhamento exibe as informações básicas de rede e configurações de conexões. É possível conectar ou 
desconectar de uma rede ou configurar nova conexão ou rede (sem fio, de banda larga, etc.). 

2. Em Propriedades da Internet, é possível definir as configurações de conexão e exibição da Internet. Podem ser definidas as páginas 
padrão a serem abertas, alterar o modo de exibição das guias dos navegadores e configurar ou excluir o histórico de navegação, entre 
outras configurações. 

3. Infravermelho permite configurar a transferência de arquivos por infravermelho. 
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Compartilhamento 
Para compartilhar um arquivo ou pasta no Explorador de Arquivos, siga um destes procedimentosº: 
Clique com o botão direito do mouse ou pressione um arquivo e selecione Dar acesso a > Pessoas específicas. 


[L Irma Q 7/26/2016 9:45 AM — Pasta de arquivos 
1] Cuidado Neves, Alison 2: a O da Micrasok Word D.. 23 KB 
Q*| Dan Letter Opem Micosoé Power Zom 18 KB 
Editar 
Mew 
Imprimir 


2) Classica e proteger 


Comparsihar um frk 

Mais uma Sheng opções 
Exibir a ajuda online 
Manter neste dispositivo 


Permita que == pessoms acessem este ste > f) Removesccess 


mB especigrople.. 


4 


(EB | Rods orine deponivel Emir pers 


Selecione um arquivo, selecione a guia Compartilhar na parte superior do Explorador de Arquivos e, na seção Compartilhar com, 
selecione Pessoas específicas. 


Home Compartilhar Exibir 


=] O Gravar no discoem Ss 4 
La 1% 
; = Print 


ia Pessoas específicas 


Emememd=is op E 
E re ”| access avançada... 
Eee Compartilhar com 
: LocalS R [5 Allison de notas de cuidado S 
ocalState [| Dan Letter 
& OneDrive 
[1 Gato imgs 
[3 Docs 


Selecione um usuário na rede com o qual compartilhar o arquivo ou selecione Todos para dar a todos os usuários da rede acesso ao 
arquivo. 

Se selecionar vários arquivos de uma vez, você poderá compartilhar todos eles da mesma forma. Isso também é válido para pastas; 
compartilhe uma pasta e todos os arquivos nela serão compartilhados. 


MS-WORD 2016: ESTRUTURA BÁSICA DOS DOCUMENTOS, EDIÇÃO E FORMATAÇÃO DE TEXTOS, CABEÇALHOS, PARÁGRA- 
FOS, FONTES, COLUNAS, MARCADORES SIMBÓLICOS E NUMÉRICOS, TABELAS, IMPRESSÃO, CONTROLE DE QUEBRAS E NU- 
MERAÇÃO DE PÁGINAS, LEGENDAS, ÍNDICES, INSERÇÃO DE OBJETOS, CAMPOS PREDEFINIDOS, CAIXAS DE TEXTO 


Essa versão de edição de textos vem com novas ferramentas e novos recursos para que o usuário crie, edite e compartilhe documen- 

tos de maneira fácil e prática”º. 
9 https://support.microsoft.com/pt-br/windows/compartilhamento-de-arquivos-por-meio-de-uma-rede-no-win- 
dows-b58704b2-f530-4b82-7bc1-80f9994725bfHIDOEBD=Windows 10 
10 http://www. popescolas.com.br/eb/info/word.pdf 
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O Word 2016 está com um visual moderno, mas ao mesmo : 
tempo simples e prático, possui muitas melhorias, modelos de do- : 
cumentos e estilos de formatações predefinidos para agilizar e dar 
um toque de requinte aos trabalhos desenvolvidos. Trouxe pou- 
quíssimas novidades, seguiu as tendências atuais da computação, . 
permitindo o compartilhamento de documentos e possuindo inte- : 
gração direta com vários outros serviços da web, como Facebook, 


Flickr, Youtube, Onedrive, Twitter, entre outros. 


Novidades no Word 2016 


— Diga-me o que você deseja fazer: facilita a localização e a . 
realização das tarefas de forma intuitiva, essa nova versão possui . 
a caixa Diga-me o que deseja fazer, onde é possível digitar um ter- 
mo ou palavra correspondente a ferramenta ou configurações que : 


procurar. 


9 Adicionar Tabela + 
[ES Estilos de Tabela , 


EH Exibir Linhas de Grade da Tab... 


Obter Ajuda sobre “tabela + 


Pesquisa Inteligente sobre “ta... 


— Trabalhando em grupo, em tempo real: permite que vários | 


usuários trabalhem no mesmo documento de forma simultânea. 


Compartilhar ras 
Convidar pessoas 
marcosantos gmail.com ê 4 


Pode editar * 


Ou Marco, vamos começar a trabalhar nisso. 


Compartilhar 


Ao armazenar um documento on-line no OneDrive ou no Sha- : 
rePoint e compartilhá-lo com colegas que usam o Word 2016 ou . 
Word On-line, vocês podem ver as alterações uns dos outros no 
documento durante a edição. Após salvar o documento on-line, cli- : 
que em Compartilhar para gerar um link ou enviar um convite por : 


e-mail. Quando seus colegas abrem o documento e concordam em 
compartilhar automaticamente as alterações, você vê o trabalho 
em tempo real. 


NOÇÕES DE INFORMÁTICA 


OUTRAS PESSOAS ESTÃO EDITANDO ESTE DOCUMENTO. 
Deseja compartilhar automaticamente as alterações 


conforme elas acontecem? 


“| Não perguntar novamente 


Não 


— Pesquisa inteligente: integra o Bing, serviço de buscas da 


* Microsoft, ao Word 2016. Ao clicar com o botão do mouse sobre 
' qualquer palavra do texto e no menu exibido, clique sobre a função 
:* Pesquisa Inteligente, um painel é exibido ao lado esquerdo da tela 
do programa e lista todas as entradas na internet relacionadas com 
: a palavra digitada. 


— Equações à tinta: se utilizar um dispositivo com tela sensível 


: ao toque é possível desenhar equações matemáticas, utilizando o 
' dedo ou uma caneta de toque, e o programa será capaz de reconhe- 
: cere incluir a fórmula ou equação ao documento. 


E: Linha de Assinatura 


A=| =] 
ES Data e Hora 


j ma 


4 É T |O 


Caixade Partes WordArt Letra Equação) Símbolo 
Texto- Rápidas-  - Capitular* DT Objeto » n , 
Teto Simbolos 


— Histórico de versões melhorado: vá até Arquivo > Histórico 


para conferir uma lista completa de alterações feitas a um docu- 
' mento e para acessar versões anteriores. 


— Compartilhamento mais simples: clique em Compartilhar 


para compartilhar seu documento com outras pessoas no Share- 
' Point, no OneDrive ou no OneDrive for Business ou para enviar um 
' PDF ou uma cópia como um anexo de e-mail diretamente do Word. 


2 Compartilhar 


À Localizar » 


bCcl AaBbCcD: AaBbCcD: 


30. Substituir 


ítulo Ênfase Sutil Ênfase = 


IR Selecionar * 


— Formatação de formas mais rápida: quando você insere for- 


:* mas da Galeria de Formas, é possível escolher entre uma coleção de 


preenchimentos predefinidos e cores de tema para aplicar rapida- 


* mente o visual desejado. 


Solição 


a solução para o seu concurso! 
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— Guia Layout: o nome da Guia Layout da Página na versão 2010/2013 do Microsoft Word mudou para apenas Layout". 


Desenhar Design Referências 


Interface Gráfica 


Barra de Ferramentas de Explore a faixa de opções Descubra os comandos contextuais 
Acesso Rápido Confira o que o Word pode fazer, clique Escolha tabelas, imagens e outros 
Mantenha os comandos nas guias da faixa de opções e explore as objetos em um documento para revelar 
favoritos sempre visíveis. ferramentas disponíveis. outras guias. 


Encontre tudo o que precisar 
Pesquise os comandos do Word, 
obtenha Ajuda ou faça buscas 
na Web. 


Compartilhe seu trabalho com outras 
pessoas 

Convide outras pessoas para exibir e edi 
tar documentos baseados em nuvem 


Navegação gráfica 


Pesquisar documento 
Thulos Páginas Navegue com facilidade Formate com a Minibarra de Ferramentas 
' + Use a barra lateral opcional Clique com o botão direito do mouse 
| | | redimensionável para gerenciar em textos e em objetos para formatá-los 
documentos longos e complexos. rapidamente no local. 


Atalho de barra de status 


Atalhos da barra de status 

Clique em qualquer indicador da barra 
de status para navegar pelo documento, 
exibir as estatísticas de contagem de 


palavras ou verificar a ortografia. 


Página des Tpalmras [E 


11 CARVALHO, D. e COSTA, Renato. Livro Eletrônico. 


e SoliçãO e 
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Faixas de opções e modo de exibição 


Mostre ou oculte a faixa de 
opções 

Clique no icone de alfinete 
para manter a faixa de opções 
exibida ou oculte-a novamente 


ao clicar na seta. 


Altere o modo de exibição 
Clique nos botões da barra de 
status para alternar entre as 
opções de modo de exibição 
ou use o controle deslizante de 
zoom para ampliar a exibição 
da ina, como preferir. 


Guia de Início Rápido.”? 


Ao clicar em Documento em branco surgirá a tela principal do Word 20168. 


CabbridCor = [11 Nada & Ee 


MO Pecad da Iosmuatação 
broa de Tuamaderonem . Tordy 


Verse pers ' 


Área de trabalho do Word 2016. 


Periguets 
“ [ 


AC deco LADO: 
EIA RAY ee js. Des! Tiorad | Truta Tide 7 


astecer ABB asatceo acseces 


Tio Setiuão Entase tas 


DR 


12 https://www.udesc.br/arquivos/udesc/id cpmenu/5297/Guia de Inicio Rapido | Word 2016 14952206861576.pdf 
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13 Melo, F. INFORMÁTICA. MS-Word 2016. 
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Barra de Ferramentas de Acesso Rápido 
Permite adicionar atalhos, de funções comumente utilizadas no trabalho com documentos que podem ser personalizados de acordo 
com a necessidade do usuário. 


Inserir Layout da Pági 


E n Calibri (Corpe * 11 sido 


Faixa de Opções 

Faixa de Opções é o local onde estão os principais comandos do Word, todas organizadas em grupos e distribuídas por meio de guias, 
que permitem fácil localização e acesso. As faixas de Opções são separadas por nove guias: Arquivos; Página Inicial, Inserir, Design, Layout, 
Referências, Correspondências, Revisão e Exibir. 


ESTAS SÃO AS GUIAS 


Arquivo BRZEDIAAÇEO inserir Design Layout Referências Correspondências Revisão Exibir Ajuda 


Do. no ]r RNA MEET EE q “COMANDOS - 
tor gp pincel de Formatação | NT Sc r/A-Z-A- |===D]--|3-E- 


ESTES SÃO GRUPOS 
DE COMANDOS 


— Arquivos: possui diversas funcionalidades, dentre algumas: 

— Novo: abrir um Novo documento ou um modelo (.dotx) pré-formatado. 

— Abrir: opções para abrir documentos já salvos tanto no computador como no sistema de armazenamento em nuvem da Microsoft, 
One Drive. Além de exibir um histórico dos últimos arquivos abertos. 

— Salvar/Salvar como: a primeira vez que irá salvar o documento as duas opções levam ao mesmo lugar. Apenas a partir da segunda 
vez em diante que o Salvar apenas atualiza o documento e o Salvar como exibe a janela abaixo. Contém os locais onde serão armazenados 
os arquivos. Opções locais como na nuvem (OneDrive). 

— Imprimir: opções de impressão do documento em edição. Desde a opção da impressora até as páginas desejadas. O usuário tanto 
pode imprimir páginas sequenciais como páginas alternadas. 


Documento] - Word t - o x 
Fade Medo 
4a OneDrive - Pessoal Mais antigo 
a dessa ale e ss aa grrsado qm 
: E Curse Weed 7016 - CPIUR 
Onelriva de Não idensdicado » Curso Wosd 3716 - CEAR 
E OneDrve - Pessoal N 
tuto grapompectoB ge ed com ope as NOR T O Rs EAD 
) 1MGENSETectticd 
Aus Este PC [Es] Ormabrne de Falesoo Medo » PMES! acid 
o Adscronar um Local mm OneDrive - A i 
O Procurar 
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- Página Inicial: possui ferramentas básicas para formatação de texto, como tamanho e cor da fonte, estilos de marcador, alinhamento 
de texto, entre outras. 


Arquivo MlelhcRmiscIm Inserir Design Layout Referências Correspondências Revisão Exibir Ajuda 
Calibri (Corpo) -|11 di= ES ES a U 
E ; = === [4 AaBbCcDc AaBbCcDc Aa BC di 
xe NIS-dexx 4 E = * Editando Di 
e + A - ay x A Sa & . e - E) q T Normal | 1 Sem Esp... Título 1 lc o Gai 
|Área de Transferê... Fonte : Parágrafo : Estilos Ê Voz 4 


Grupo Área de Transferência 

Para acessá-la basta clicar no pequeno ícone de uma setinha para baixo no canto inferior direito, logo à frente de Área de Transferên- 
cia. 

Colar (CTRL + V): cola um item (pode ser uma letra, palavra, imagem) copiado ou recortado. 

Recortar (CTRL + X): recorta um item (pode ser uma letra, palavra, imagem) armazenando-o temporariamente na Área de Transferên- 
cia para em seguida ser colado no local desejado. 

Copiar (CTRL+C): copia o item selecionado (cria uma cópia na Área de Transferência). 

Pincel de Formatação (CTRL+SHIFT+C / CTRL+SHIFT+V): esse recurso (principalmente o ícone) cai em vários concursos. Ele permite 
copiar a formatação de um item e aplicar em outro. 


Grupo Fonte 


Arial “19 é 


Fonte 


Calbri (Corp =| Fonte: permite que selecionar uma fonte, ou seja, um tipo de letra a ser exibido em seu texto. Em cada texto 
pode haver mais de um tipo de fontes diferentes. 
Tamanho da fonte: é o tamanho da letra do texto. Permite escolher entre diferentes tamanhos de fonte na lista 


EE=E ou que digite um tamanho manualmente. 


Negrito: aplica o formato negrito (escuro) ao texto selecionado. Se o cursor estiver sobre uma palavra, ela ficará 
toda em negrito. Se a seleção ou a palavra já estiver em negrito, a formatação será removida. 


Itálico: aplica o formato itálico (deitado) ao texto selecionado. Se o cursor estiver sobre uma palavra, ela ficará 
toda em itálico. Se a seleção ou palavra já estiver em itálico, a formatação será removida. 


Sublinhado: sublinha, ou seja, insere ou remove uma linha embaixo do texto selecionado. Se o cursor não está 
em uma palavra, o novo texto inserido será sublinhado. 


1 


Tachado: risca uma linha, uma palavra ou apenas uma letra no texto selecionado ou, se o cursor somente estiver 
sobre uma palavra, esta palavra ficará riscada. 
NEN Subscrito: coloca a palavra abaixo das demais. 
NEN Sobrescrito: coloca a palavra acima das demais. 


Cor do realce do texto: aplica um destaque colorido sobre a palavra, assim como uma caneta marca texto. 


NEN Cor da fonte: permite alterar a cor da fonte (letra). 


a solução para o seu concurso! 


Grupo Parágrafo 


2d 


NOÇÕES DE INFORMÁTICA 


Parágrafo 


Marcadores: permite criar uma lista com diferentes marcadores. 


Numeração: permite criar uma lista numerada. 


Lista de vários itens: permite criar uma lista numerada em níveis. 


Diminuir Recuo: diminui o recuo do parágrafo em relação à margem esquerda. 


Aumentar Recuo: aumenta o recuo do parágrafo em relação à margem esquerda. 


Classificar: organiza a seleção atual em ordem alfabética ou numérica. 


Mostrar tudo: mostra marcas de parágrafos e outros símbolos de formatação ocultos. 


Alinhar a esquerda: alinha o conteúdo com a margem esquerda. 


Centralizar: centraliza seu conteúdo na página. 


Alinhar à direita: alinha o conteúdo à margem direita. 


Justificar: distribui o texto uniformemente entre as margens esquerda e direita. 


Espaçamento de linha e parágrafo: escolhe o espaçamento entre as linhas do texto ou entre parágrafos. 


Sombreamento: aplica uma cor de fundo no parágrafo onde o cursor está posicionado. 


Bordas: permite aplicar ou retirar bordas no trecho selecionado. 


SoliiçãO 
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Grupo Estilo 
Possui vários estilos pré-definidos que permite salvar configurações relativas ao tamanho e cor da fonte, espaçamento entre linhas do 


parágrafo. 


spondências Revisão Exibir Ajuda O Digam 


Iii] 


a 


AaBbCcDc AaBbCcDc AaBbC( 
Título 1 


7 Normal 


T Sem Esp... 


Estilos 
Grupo Edição 


CTRL+L: ao clicar nesse ícone é aberta a janela lateral, denominada navegação, onde é possível localizar 
um uma palavra ou trecho dentro do texto. 


CTRL+U: pesquisa no documento a palavra ou parte do texto que você quer mudar e o substitui por 
outro de seu desejo. 


Seleciona o texto ou objetos no documento. 


Inserir: a guia inserir permite a inclusão de elementos ao texto, como: imagens, gráficos, formas, configurações de quebra de página, 
equações, entre outras. 


Arquivo Página Inicial Inserir Desigr Layout Referências Correspondências Revisão Exibir W Diga-me o que é deseja faze 


É Folha de Rosto - EEE] lar) pa Lo) Formas = q] Gráfico Ms al É Link + + E Cabe 
[5 Página em Branco E O rotas Usadas Recentemente a e | indicador Ka [3 Roda 
Quebra de Página pers dica ni ENNOODATL Goat — lentos = Ene “B/Referência Cruzada Sel Ato [3] Nám 
Páginas Tabelas 2 VAI FA s Mídia Links Comentários Cabeç 

L 3:14 Setas Largas Ber Ger Por Ber De ID 1 cdLo o 120 1 0130 1014 


>< 
Ê é 


: D$r 
R 


Desenho 


Nova Tela de 


B Folha de Rosto * Adiciona uma folha inicial em seu documento, parecido como uma capa. 


b Página em Branco Adiciona uma página em branco em qualquer lugar de seu documento. 
dE Quebra de Página Uma seção divide um documento em partes determinadas pelo usuário para que sejam aplicados dife- 
rentes estilos de formatação na mesma ou facilitar a numeração das páginas dentro dela. 


Permite inserir uma tabela, uma planilha do Excel, desenhar uma tabela, tabelas rápidas ou converter o texto em tabela 
e vice-versa. 


O TE o E 
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Design: esta guia agrupa todos os estilos e formatações disponíveis para aplicar ao layout do documento. 


Arquivo Página Inicial Layout Referências Correspondências Revisão Exibir 


o ama vd TÍTULO tuo Título | Título 


mm ea es mma Tudo 1 empata soe corneto é contem | Titigho 1 
qi de em tu meo our uma 


Título TITULO 


[E 


Arquivo Página Inicial Inserir Design Referências Correspondências Revisão) 


li TRE [3 Y Quebras - Recuar Espaçamente 


: E : )Números de Linha- 3EAÀ Esquerda: O cm * TEantes ( 

Margens Orientação Tamanho Colunas 4 SE ——— TRE - 

5 S E - bc Hifenização - EE À Direita: |0cm * +E Depois: | 
Configurar Página R Parágrafo 


Referências: é utilizada para configurações de itens como sumário, notas de rodapé, legendas entre outros itens relacionados a iden- 
tificação de conteúdo. 


Design Layout Referências Correspondências Revisão Exibir Q Diga-me o que você deseja faze 
AB! 163 Inserir Nota de Fim 50) ú (3, yGerenciar Fontes Bibliográficas [E) [E Inserir Índice de Nlustrações 
E AE Próxima Nota de Rodapé « Ê z "* (Estilo: APA - — [atualizar Tabela 
Inserir Nota Pesquisa Pesquisador Inserir 2, E Inserir — É Marcar 
de Rodapé E! Mostrar Notas Inteligente Citação - É Bibliografia - Legenda EElReferência Cruzada Emo 
Notas de Rodapê 5» Pesquisar Citações e Bibliografia Legendas 


Correspondências: possui configuração para edição de cartas, mala direta, envelopes e etiquetas. 


Referências Correspondências Revisão Exibir à Diga-me o( 


ho = 
prai [5 Regras 
=| 


o Coincidir Campos 


Realçar Campos | co de “Linha de Inserir Campo de 
de Mesclagem Endereço Saudação Mesclagem [5 Atualizar Etiquetas 


Gravar e Inserir Campos 
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Revisão: agrupa ferramentas úteis para realização de revisão de conteúdo do texto, como ortografia e gramática, dicionário de sinô- 
nimos, entre outras. 


Documento - Word 


Revisão Exibir 


1) Comentário à Tinta AM RE) Marcação Simples a & Anterior 
Z Dá x 


/ Caneta E) Mostrar Marcações » E 59 Próximo 
Controlar | Aceitar Rejeitar 
Borracha Alterações - Painel de Revisão ” = 
Controle pr Alterações 


Exibir: altera as configurações de exibição do documento. 


Corregpondéncias [e Deserreolvedor A ua 
E] “sa E Q 
il e [LJ] Linhas de Grade [mm a 
Vertical Lado [> Mimiaturas Zoom | | 
ps ludo [] Painel de Nevegação 
| Menvimentação de Páginas Mostrar Ê Zoom 


Formatos de arquivos 

Veja abaixo alguns formatos de arquivos suportados pelo Word 2016: 
.docx: formato xml. 

«doc: formato da versão 2003 e anteriores. 

«docm: formato que contém macro (vba). 

«dot: formato de modelo (carta, currículo...) de documento da versão 2003 e anteriores. 
«dotx: formato de modelo (carta, currículo...) com o padrão xml. 
.odt: formato de arquivo do Libre Office Writer. 

«rtf: formato de arquivos do WordPad. 

«xml: formato de arquivos para Web. 

«html: formato de arquivos para Web. 

«pdf: arquivos portáteis. 


MS-EXCEL 2016: ESTRUTURA BÁSICA DAS PLANILHAS, CONCEITOS DE CÉLULAS, LINHAS, COLUNAS, PASTAS E GRÁFICOS, 
ELABORAÇÃO DE TABELAS E GRÁFICOS, USO DE FÓRMULAS, FUNÇÕES E MACROS, IMPRESSÃO, INSERÇÃO DE OBJETOS, 
CAMPOS PREDEFINIDOS, CONTROLE DE QUEBRAS E NUMERAÇÃO DE PÁGINAS, OBTENÇÃO DE DADOS EXTERNOS, CLASSI- 


FICAÇÃO DE DADOS 


O Microsoft Excel 2016 é um software para criação e manutenção de Planilhas Eletrônicas. 

A grande mudança de interface do aplicativo ocorreu a partir do Excel 2007 (e de todos os aplicativos do Office 2007 em relação as 
versões anteriores). A interface do Excel, a partir da versão 2007, é muito diferente em relação as versões anteriores (até o Excel 2003). O 
Excel 2016 introduziu novas mudanças, para corrigir problemas e inconsistências relatadas pelos usuários do Excel 2010 e 2013. 

Na versão 2016, temos uma maior quantidade de linhas e colunas, sendo um total de 1.048.576 linhas por 16.384 colunas. 

O Excel 2016 manteve as funcionalidades e recursos que já estamos acostumados, além de implementar alguns novos, como!: 

- 6 tipos novos de gráficos: Cascata, Gráfico Estatístico, Histograma, Pareto e Caixa e Caixa Estreita. 

- Pesquise, encontra e reúna os dados necessários em um único local utilizando “Obter e Transformar Dados” (nas versões anteriores 
era Power Query disponível como suplemento. 


14 https://ninjadoexcel.com.br/microsoft-excel-2016/ 
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- Utilize Mapas 3D (em versões anteriores com Power Map disponível como suplemento) para mostrar histórias junto com seus dados. 


Especificamente sobre o Excel 2016, seu diferencial é a criação e edição de planilhas a partir de dispositivos móveis de forma mais fácil 
e intuitivo, vendo que atualmente, os usuários ainda não utilizam de forma intensa o Excel em dispositivos móveis. 


E E NIS- 4” se Locokem e 


hora de Vanstestnca Fonte q dombamerto 


3 > x “ f. 


ou mms cj 


wo 


mw 


- + 


ore E UE 
— a AO a DOR Qua) 


Tela Inicial do Excel 2016. 


Ao abrir uma planilha em branco ou uma planilha, é exibida a área de trabalho do Excel 2016 com todas as ferramentas necessárias 
para criar e editar planilhas". 


Página Inicial 


Geral - E Formatação Condicional 


Be inserir - > hd Ay o 


Caibi “ncaAa no & a E g mo Z 
od; “E 94 000 157 Formatar como Tabela - E Exchuir - +!» 
SP ER E . Pe. do . + | == Clasuficar Localizar e 
s id 24? Estilos de Célula E Feemtm o & = crio Selecionar * 
Area de Ta. + Fonte , Alinhamento Estitos Césutas Edição a 


Cabeçalho de colunas 


Cabeçalho de linhas 


Guia de planilhas 


“Barra de status 


15 https://juliobattisti.com.br/downloads/livros/excel 2016 basint degusta. pdf 
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As cinco principais funções do Excel são!s: 

— Planilhas: Você pode armazenar manipular, calcular e analisar dados tais como números, textos e fórmulas. Pode acrescentar grá- 
fico diretamente em sua planilha, elementos gráficos, tais como retângulos, linhas, caixas de texto e botões. É possível utilizar formatos 
pré-definidos em tabelas. 

— Bancos de dados: você pode classificar pesquisar e administrar facilmente uma grande quantidade de informações utilizando ope- 
rações de bancos de dados padronizadas. 

— Gráficos: você pode rapidamente apresentar de forma visual seus dados. Além de escolher tipos pré-definidos de gráficos, você pode 
personalizar qualquer gráfico da maneira desejada. 

— Apresentações: Você pode usar estilos de células, ferramentas de desenho, galeria de gráficos e formatos de tabela para criar apre- 
sentações de alta qualidade. 

— Macros: as tarefas que são frequentemente utilizadas podem ser automatizadas pela criação e armazenamento de suas próprias 
macros. 


Planilha Eletrônica 

A Planilha Eletrônica é uma folha de cálculo disposta em forma de tabela, na qual poderão ser efetuados rapidamente vários tipos de 
cálculos matemáticos, simples ou complexos. 

Além disso, a planilha eletrônica permite criar tabelas que calculam automaticamente os totais de valores numéricos inseridos, impri- 
mir tabelas em layouts organizados e criar gráficos simples. 


e Barra de ferramentas de acesso rápido 
Essa barra localizada na parte superior esquerdo, ajudar a deixar mais perto os comandos mais utilizados, sendo que ela pode ser 
personalizada. Um bom exemplo é o comando de visualização de impressão que podemos inserir nesta barra de acesso rápido. 


E 


ARQUIVO GINA INI Personalizar Barra de Ferramentas de Acesso Rápido 


H4 


Barra de ferramentas de acesso rápido. 


e Barra de Fórmulas 
Nesta barra é onde inserimos o conteúdo de uma célula podendo conter fórmulas, cálculos ou textos, mais adiante mostraremos 
melhor a sua utilidade. 


D E f G H 


Barra de Fórmulas. 


e Guia de Planilhas 

Quando abrirmos um arquivo do Excel, na verdade estamos abrindo uma pasta de trabalho onde pode conter planilhas, gráficos, tabe- 
las dinâmicas, então essas abas são identificadoras de cada item contido na pasta de trabalho, onde consta o nome de cada um. 

Nesta versão quando abrimos uma pasta de trabalho, por padrão encontramos apenas uma planilha. 


22 
23 
Plant +) 
Guia de Planilhas. 
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— Coluna: é o espaçamento entre dois traços na vertical. As colunas do Excel são representadas em letras de acordo com a ordem 
alfabética crescente sendo que a ordem vai de “A” até “XFD”, e tem no total de 16.384 colunas em cada planilha. 


= Linha: é o espaçamento entre dois traços na horizontal. As linhas de uma planilha são representadas em números, formam um total 
de 1.048.576 linhas e estão localizadas na parte vertical esquerda da planilha. 


A2 
A B 
7 
E [od Coluna 
> €— linha 


Linhas e colunas. 


Célula: é o cruzamento de uma linha com uma coluna. Na figura abaixo podemos notar que a célula selecionada possui um endereço 
que é o resultado do cruzamento da linha 4 e a coluna B, então a célula será chamada B4, como mostra na caixa de nome logo acima da 
planilha. 


e Faixa de opções do Excel (Antigo Menu) 


Como na versão anterior o MS Excel 2013 a faixa de opções está organizada em guias/grupos e comandos. Nas versões anteriores ao 
MS Excel 2007 a faixa de opções era conhecida como menu. 


1. Guias: existem sete guias na parte superior. Cada uma representa tarefas principais executadas no Excel. 
2. Grupos: cada guia tem grupos que mostram itens relacionados reunidos. 


3. Comandos: um comando é um botão, uma caixa para inserir informações ou um menu. 


Conama. rev 2 me 
” at mea k ” »m + x E a 2r th 
2 


Faixa de opções do Excel. 
e Pasta de trabalho 


É denominada pasta todo arquivo que for criado no MS Excel. Tudo que for criado será um arquivo com extensão: xls, xIsx, xIsm, xItx 
ou xlsb. 


Fórmulas 


Fórmulas são equações que executam cálculos sobre valores na planilha. Uma fórmula sempre inicia com um sinal de igual (=). 
Uma fórmula também pode conter os seguintes itens: funções, referências, operadores e constantes. 


=(3+5 
EI E SoliçãO 
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- Referências: uma referência identifica uma célula ou um intervalo de células em uma planilha e informa ao Microsoft Excel onde 
procurar os valores ou dados a serem usados em uma fórmula. 

— Operadores: um sinal ou símbolo que especifica o tipo de cálculo a ser executado dentro de uma expressão. Existem operadores 
matemáticos, de comparação, lógicos e de referência. 


Operador Aritmético Significado Exemplo 
| -(Sinalde Subtração) | subtração aa 
Multiplicação ET 
/(Sinalde Divisão)  J|Divisão ro 
| * (Sinal de Exponenciação) | Exponenciação | [34] 
Operador de Comparação Significado Exemplo 
Operador de Referência Significado Exemplo 
:(Dois Pontos) "| Operador deintervalo semexceção |B5:J6 | 


— Constantes: é um valor que não é calculado, e que, portanto, não é alterado. Por exemplo: =C3+5. 
O número 5 é uma constante. Uma expressão ou um valor resultante de uma expressão não é considerado uma constante. 


— Níveis de Prioridade de Cálculo 

Quando o Excel cria fórmulas múltiplas, ou seja, misturar mais de uma operação matemática diferente dentro de uma mesma fórmula, 
ele obedece a níveis de prioridade. 

Os Níveis de Prioridade de Cálculo são os seguintes: 

Prioridade 1: Exponenciação e Radiciação (vice-versa). 

Prioridade 2: Multiplicação e Divisão (vice-versa). 

Prioridade 3: Adição e Subtração (vice-versa). 


Os cálculos são executados de acordo com a prioridade matemática, conforme esta sequência mostrada, podendo ser utilizados pa- 
rênteses “ () ” para definir uma nova prioridade de cálculo. 


— Criando uma fórmula 


Para criar uma fórmula simples como uma soma, tendo como referência os conteúdos que estão em duas células da planilha, digite 
o seguinte: 


Funções 
Funções são fórmulas predefinidas que efetuam cálculos usando valores específicos, denominados argumentos, em uma determinada 
ordem ou estrutura. As funções podem ser usadas para executar cálculos simples ou complexos. 
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Assim como as fórmulas, as funções também possuem uma estrutura (sintaxe), conforme ilustrado abaixo: 


Sinal de igual 
Argumentos 


DOT 
= NOME DA FUNÇÃO ( Argumento1': Argumento2 ; ... 
Lo 


Nome da Função 


Separador de Argumentos 


Argumentos entre Parênteses 


Estrutura da função. 


NOME DA FUNÇÃO: todas as funções que o Excel permite usar em suas células tem um nome exclusivo. 

Para obter uma lista das funções disponíveis, clique em uma célula e pressione SHIFT+F3. 

ARGUMENTOS: os argumentos podem ser números, texto, valores lógicos, como VERDADEIRO ou FALSO, matrizes, valores de erro 
como &N/D ou referências de célula. O argumento que você atribuir deve produzir um valor válido para esse argumento. Os argumentos 
também podem ser constantes, fórmulas ou outras funções. 


e Função SOMA 

Esta função soma todos os números que você especifica como argumentos. Cada argumento pode ser um intervalo, uma referência 
de célula, uma matriz, uma constante, uma fórmula ou o resultado de outra função. Por exemplo, SOMA (A1:A5) soma todos os números 
contidos nas células de Al a A5. Outro exemplo: SOMA (A1;A3; A5) soma os números contidos nas células Al, A3 e AS. 


1 Dados 

2 -5 
3 15 
4 30 
5 5 
6 | VERDADEIRO 


Fórmula Descrição Resultado 
=SOMA (3;2) 


Soma 5, 15 e 1. O valor "5"é traduzido primeiro no número 1 e o 
valor lógico VERDADEIRO é traduzido no número 1. 


Soma os valores entre os intervalos AZ e A4. 


Soma os valores entre os intervalos AZ e A4 e, em seguida, 
acrescenta 15 a este resultado. 


=SOMA ("5";15; VERDADEIRO) 


e Função MÉDIA 
Esta função calcula a média aritmética de uma determinada faixa de células contendo números. Para tal, efetua o cálculo somando os 
conteúdos dessas células e dividindo pela quantidade de células que foram somadas. 
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Â B Ç 
1 Dados 
2 10 14 64 
3 7 
4 9 
5127 
612 
Ed 


Fórmula Descrição 
=MÉDIA (A2:A6) Média dos números nas células de AZ a A6 
=MÉDIA (A2:A6;5) Média dos números nas células AZ a A6 e o número 5 


=MÉDIA (A2:C2) Média dos números nas células AZ a C2 


e Função MÁXIMO e MÍNIMO 
Essas funções dado um intervalo de células retorna o maior e menor número respectivamente. 


A B C 
1 Dados 
2 10 14 64 
3 7 
4 9 
ME, 
6|2 
Lo 


Fórmula Descrição 


=MÁXIMO (A2:A6) Maior valor nas células de AZ a A6 
=MÍNIMO (A2:A6) Menor valor nas células AZ a A6 


e Função SE 


Resultado 
11 


10 
19 


Resultado 


A função SE é uma função do grupo de lógica, onde temos que tomar uma decisão baseada na lógica do problema. A função SE verifica 


uma condição que pode ser Verdadeira ou Falsa, diante de um teste lógico. 


Sintaxe 
SE (teste lógico; valor se verdadeiro; valor se falso) 


Exemplo: 
Na planilha abaixo, como saber se o número é negativo, temos que verificar se ele é menor que zero. 
Na célula A2 digitaremos a seguinte formula: 


=SE (AZ<0; “negativo”; “positivo”) 
AZ<0 > Teste lógico ou Condição 
Negativo > Resposta Verdadeira 
Positivo > Resposta Falsa 
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A B 

1 Numero Classificação 
2 -3 

3 25 

4 0 

- 49 

6 -22 

7 42 


e Função SOMASE 


A função SOMASE é uma junção de duas funções já estudadas : 
aqui, a função SOMA e SE, onde buscaremos somar valores desde : 


que atenda a uma condição especificada: 


Sintaxe 

SOMASE (intervalo analisado; critério; intervalo a ser somado) 

Onde: 

Intervalo analisado (obrigatório): intervalo em que a função vai 
analisar o critério. 


Critério (obrigatório): Valor ou Texto a ser procurado no inter- : 


valo a ser analisado. 


Intervalo a ser somado (opcional): caso o critério seja atendido : 
é efetuado a soma da referida célula analisada. Não pode conter : 


texto neste intervalo. 


A 
Vendedor Genero Vendas 
2 João Guilherme M R$ 2.435,00 
3 Claudia Alves F R$ 3.533,00 
4 Firmino Tavares M R$ 1.476,00 
Maria Eduarda F R$ 543,00 
Janaina F R$ 768,00 
Diego Souza M R$ 257,00 
9 Vendas Homens R$ 4.168,00 
Vendas Mulheres R$ 4.844,00 


Exemplo: 


Vamos calcular a somas das vendas dos vendedores por Gêne- : 
ro. Observando a planilha acima, na célula C9 digitaremos a função : 


=SOMASE (B2:B7;”M”; C2:C7) para obter a soma dos vendedores. 


e Função CONT.SE 


Esta função conta quantas células se atender ao critério solici- . 
tado. Ela pede apenas dois argumentos, o intervalo a ser analisado 


eo critério para ser verificado. 


Sintaxe 
CONT.SE (intervalo analisado; critério) 
Onde: 


Intervalo analisado (obrigatório): intervalo em que a função vai : 


analisar o critério. 


Critério (obrigatório): Valor ou Texto a ser procurado no inter- 


' valo a ser analisado. 


A E C 
Vendedor Genero Vendas 
João Guilherme M R$ 2.435,00 
Claudia Alves F R$ 3.533,00 
4 Firmino Tavares M R$ 1.476,00 
Maria Eduarda F RS 543,00 
Janaina F RS 768,00 
Diego Souza M R$ 257,00 
3 Vendas Homens 3 
Vendas Mulheres 3 


Aproveitando o mesmo exemplo da função anterior, podemos 


' contar a quantidade de homens e mulheres. 


Na planilha acima, na célula C9 digitaremos a função =CONT.SE 


' (B2:B7;”M”) para obter a quantidade de vendedores. 


MS-POWERPOINT 2016: ESTRUTURA BÁSICA DAS APRE- 
SENTAÇÕES, CONCEITOS DE SLIDES, ANOTAÇÕES, RÉGUA, 
GUIAS, CABEÇALHOS E RODAPÉS, NOÇÕES DE EDIÇÃO E 
FORMATAÇÃO DE APRESENTAÇÕES, INSERÇÃO DE OBJE- 
TOS, NUMERAÇÃO DE PÁGINAS, BOTÕES DE AÇÃO, ANI- 
MAÇÃO E TRANSIÇÃO ENTRE SLIDES 


O aplicativo Power Point 2016 é um programa para apresenta- 
ções eletrônicas de slides. Nele encontramos os mais diversos tipos 


: de formatações e configurações que podemos aplicar aos slides ou 
' apresentação de vários deles. Através desse aplicativo, podemos 
: ainda, desenvolver slides para serem exibidos na web, imprimir em 
- transparência para projeção e melhor: desenvolver apresentações 
* para palestras, cursos, apresentações de projetos e produtos, utili- 
' zando recursos de áudio e vídeo. 


O MS PowerPoint é um aplicativo de apresentação de slides, 


- porém ele não apenas isso, mas também realiza as seguintes tare- 
: fas”; 


— Edita imagens de forma bem simples; 

— Insere e edita áudios mp3, mp4, midi, wav e wma no próprio 
slide; 

— Insere vídeos on-line ou do próprio computador; 

— Trabalha com gráficos do MS Excel; 

— Grava Macros. 
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Apresentação! - PowerPoint - 


RO inserir Design  Transições Animações — ApresentaçãodeSlides Revisão Exibir DO seja fa 2. Compartilhar 


E is] Ely i Qui 38, r + Localizar 

J 9 Redefinir nhar Text ALLS! te SBe Substituir = 

Colar Novo h “ 
- Slider E) Seção é 


Organizar 
- À Selecionar» 


Área de Transfer... 1 Slides Fonte Parágrafo Desenho Edição a 


1 


Clique para adicionar um 
título 


Clique para adicionar um subtítulo 


Slide 1 de1 Português (Brasil) = Anotações Bl Comentários Es oo - 1] + 73% E9 


Tela inicial do PowerPoint 2016. 


— Ideal para apresentar uma ideia, proposta, empresa, produto ou processo, com design profissional e slides de grande impacto; 

— Os seus temas personalizados, estilos e opções de formatação dão ao utilizador uma grande variedade de combinações de cor, tipos 
de letra e feitos; 

— Permite enfatizar as marcas (bullet points), com imagens, formas e textos com estilos especiais; 

— Inclui gráficos e tabelas com estilos semelhantes ao dos restantes programas do Microsoft Office (Word e Excel), tornando a apre- 
sentação de informação numérica apelativa para o público. 

— Com a funcionalidade SmartArt é possível criar diagramas sofisticados, ideais para representar projetos, hierarquias e esquemas 
personalizados. 

— Permite a criação de temas personalizados, ideal para utilizadores ou empresas que pretendam ter o seu próprio layout. 

— Pode ser utilizado como ferramenta colaborativa, onde os vários intervenientes (editores da apresentação) podem trocar informa- 
ções entre si através do documento, através de comentários. 


Novos Recursos do MS PowerPoint 
Na nova versão do PowerPoint, alguns recursos foram adicionados. Vejamos quais são eles. 
e Diga-me: serve para encontrar instantaneamente os recursos do aplicativo. 


e Gravação de Tela: novo recurso do MS PowerPoint, encontrado na guia Inserir. A Gravação de Tela grava um vídeo com áudio das 
ações do usuário no computador, podendo acessar todas as janelas do micro e registrando os movimentos do mouse. 


Arquivo Página Inicial Inserir Design Transições Animações Aprd 
+ em em am | e ar 

| o E | ) 
= O leg a a Li =+ 
Novo Tabela Imagens Imagens Instantâneo Álbum de Vídeo Áudio [Gravação 
Slide » é Online ” Fotografias » é v de Tela 
Slide Tabelas imagen Mídia 


e Compartilhar: permite compartilhar as apresentações com outros usuários on-line para edição simultânea por meio do OneDrive. 
e Anotações à Tinta: o usuário pode fazer traços de caneta à mão livre e marca-texto no documento. Esse recurso é acessado por 
meio da guia Revisão. 
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Cá) 


Comparar Iniciar Escrita 


Mostrar 
Comentários 


comparar 


e Ideias de Design: essa nova funcionalidade da guia Design abre um painel lateral que oferece sugestões de remodelagem do slide 
atual instantaneamente. 


Clique para adicionar anotações 


de 34 de OR Português (Bra É anotações BG E) nei + 


Guia Arquivo 
Ao clicar na guia Arquivo, serão exibidos comandos básicos: Novo, Abrir, Salvar, Salvar Como, Imprimir, Preparar, Enviar, Publicar e 
Fechar. 


Apresentação! - PowerPoint (Fal 


Informações 
8 Proteger Apresentação 
» Controlar que tipos de mudanças as pessoas podem fazer nesta apresentação 
Proteger 
Apresentação 


Inspecionar Apresentação 


rd sim Antes de publicar este arquivo, saiba que ele contém: 
Verifica Se Há 


Propriedades do documento e nome do autor 
Compartilhar Problemas - 


Exportar 


; . Gerenciar Apresentação 
Fechar o) E 
N 3 Não existem alterações não salvas. 

Gerenciar 
Apresentação 
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Barra de Ferramentas de Acesso Rápido!” 
Localiza-se no canto superior esquerdo ao lado do Botão do Microsoft Office (local padrão), é personalizável e contém um conjunto de 
comandos independentes da guia exibida no momento. E possível adicionar botões que representam comandos à barra e mover a barra 


de um dos dois locais possíveis. 
es Página Iniciz Personalizar Barra de Ferramentas de Acesso Rápido 


a 
Colar 


Área de Transferência 1» 


1 


Barra de Título 
Exibe o nome do programa (Microsoft PowerPoint) e, também exibe o nome do documento ativo. 


[pi o g Apresentação! - PowerPoint TE - DR 
Botões de Comando da Janela 


-— X 
Acionando esses botões, é possível minimizar, maximizar e restaurar a janela do programa PowerPoint. 


Faixa de Opções 

A Faixa de Opções é usada para localizar rapidamente os comandos necessários para executar uma tarefa. Os comandos são organiza- 
dos em grupos lógicos, reunidos em guias. Cada guia está relacionada a um tipo de atividade como gravação ou disposição de uma página. 
Para diminuir a desorganização, algumas guias são exibidas somente quando necessário. Por exemplo, a guia Ferramentas de Imagem 
somente é exibida quando uma imagem for selecionada. 

Grande novidade do Office 2007/2010, a faixa de opções elimina grande parte da navegação por menus e busca aumentar a produti- 
vidade por meio do agrupamento de comandos em uma faixa localizada abaixo da barra de títulos?. 


Inserir Design Transições Animações Apresentação de Slidl 
ar tecorta Zé] Layout 
h 3 Redefinir 
Colar Novo . N 
, ncel de Formataç Slider Ei Seção » 
Área de Transferência E) Slides Fonte 


Painel de Anotações 
Nele é possível digitar as anotações que se deseja incluir em um slide. 


19 http://www. professorcarlosmuniz.com.br 
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Barra de Status 


elas: o número de slides; tema e idioma. 


Barra de Status 


E Ta ed 


NORMAL CLASSIFICAÇÃO LEITURA 
DE SLIDES 


Nível de Zoom 
Clicar para ajustar o nível de zoom. 


E do TF - ! + 71% ES 


Modos de Exibição do PowerPoint 


O menu das versões anteriores, conhecido como menu Exibir, : 
agora é a guia Exibição no Microsoft PowerPoint 2010. O Power- : 
Point 2010 disponibiliza aos usuários os seguintes modos de exi- 


bição: 
— Normal, 
— Classificação de Slides, 
— Anotações, 
— Modo de exibição de leitura, 
— Slide Mestre, 
— Folheto Mestre, 
— Anotações Mestras. 


| [J | - 
| | | El 


Normal Modo de Exibição de Classificação Anotações Modo de Exibição 
Estrutura de Tópicos de Slides de Leitura 


Modos de Exibição de Apresentação 


4 à » +» 


Normal Apresentação de Slides 


Classificação 


de Slides Modo de Exibição 


de Slides 


O modo de exibição Normal é o principal modo de edição, onde : 


você escreve e projeta a sua apresentação. 


Criar apresentações 


Criar uma apresentação no Microsoft PowerPoint 2013 englo- : 
ba: iniciar com um design básico; adicionar novos slides e conteúdo; : 
escolher layouts; modificar o design do slide, se desejar, alterando : 
o esquema de cores ou aplicando diferentes modelos de estrutura : 


e criar efeitos, como transições de slides animados. 

Ao iniciarmos o aplicativo Power Point 2016, automaticamente 
é exibida uma apresentação em branco, na qual você pode começar 
a montar a apresentação. Repare que essa apresentação é montada 


106 BB 


- sem slides adicionais ou formatações, contendo apenas uma caixa 
Exibe várias informações úteis na confecção dos slides, entre : 


de texto com título e subtítulo, sem plano de fundo ou efeito de 


' preenchimento. Para dar continuidade ao seu trabalho e criar uma 
'* outra apresentação em outro slide, basta clicar em Página Inicial e 
em seguida Novo Slide. 


nsenr Trans 


Design 


Nr Fe (| Layout * 
9 Redefinir 
Colar E 
. Slide » Seção - 
Area de Transferência 1 Slides 


Novo slide (Ctrl-M) 


onar um side à 


apresentação 


O Dê-me mais informações 


e Layout 
O layout é o formato que o slide terá na apresentação como 


' títulos, imagens, tabelas, entre outros. Nesse caso, você pode esco- 
' lher entre os vários tipos de layout. 


Para escolher qual layout você prefere, faça o seguinte proce- 


dimento: 


1. Clique em Página Inicial; 
2. Após clique em Layout; 
3. Em seguida, escolha a opção. 


Apresentação! - PomerPoint (F 


Transições 


Armações Apresentaç 


Tema do Office 
Novo 


hd Side - 


Área de Transferência “. 


Colar 


LU Slide de Tâulo 


Então basta começar a digitar. 


Formatar texto 
Para alterar um texto, é necessário primeiro selecioná-lo. Para 


: selecionar um texto ou palavra, basta clicar com o botão esquerdo 
' sobre o ponto em que se deseja iniciar a seleção e manter o botão 
- pressionado, arrastar o mouse até o ponto desejado e soltar o bo- 
' tão esquerdo. 
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Para formatar nossa caixa de texto temos os grupos da guia Página Inicial. O primeiro grupo é a Fonte, podemos através deste grupo 
aplicar um tipo de letra, um tamanho, efeitos, cor, etc. 

Fonte: altera o tipo de fonte. 

Tamanho da fonte: altera o tamanho da fonte. 

Negrito: aplica negrito ao texto selecionado. Também pode ser acionado através do comando Ctrl+N. 

Itálico: aplica Itálico ao texto selecionado. Também pode ser acionado através do comando Ctrl+I. 

Sublinhado: sublinha o texto selecionado. Também pode ser acionado através do comando Ctrl+s. 

Tachado: desenha uma linha no meio do texto selecionado. 

Sombra de Texto: adiciona uma sombra atrás do texto selecionado para destacá-lo no slide. 

Espaçamento entre Caracteres: ajusta o espaçamento entre caracteres. 


Maiúsculas e Minúsculas: altera todo o texto selecionado para MAIÚSCULAS, minúsculas, ou outros usos comuns de maiúsculas/ 
minúsculas. 

Cor da Fonte: altera a cor da fonte. 

Alinhar Texto à Esquerda: alinha o texto à esquerda. Também pode ser acionado através do comando Ctrl+Q. 

Centralizar: centraliza o texto. Também pode ser acionado através do comando Ctrl+E. 

Alinhar Texto à Direita: alinha o texto à direita. Também pode ser acionado através do comando Ctrl+G. 

Justificar: alinha o texto às margens esquerda e direita, adicionando espaço extra entre as palavras conforme o necessário, promoven- 
do uma aparência organizada nas laterais esquerda e direita da página. 

Colunas: divide o texto em duas ou mais colunas. 


calibri Light (Titulos) + |44 “!IÃ A ed 
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Fonte . 


Excluir slide 
Selecione o slide com um clique e tecle Delete no teclado. 


Salvar Arquivo 
Para salvar o arquivo, acionar a guia Arquivo e sem sequência, salvar como ou pela tecla de atalho Ctrl + B. 


Inserir Figuras 

Para inserir uma figura no slide clicar na guia Inserir, e clicar em um desses botões: 

— Imagem do Arquivo: insere uma imagem de um arquivo. 

= Clip-Art: é possível escolher entre várias figuras que acompanham o Microsoft Office. 

— Formas: insere formas prontas, como retângulos e círculos, setas, linhas, símbolos de fluxograma e textos explicativos. 

— SmartArt: insere um elemento gráfico SmartArt para comunicar informações visualmente. Esses elementos gráficos variam desde 
listas gráficas e diagramas de processos até gráficos mais complexos, como diagramas de Venn e organogramas. 

— Gráfico: insere um gráfico para ilustrar e comparar dados. 

— WordArt: insere um texto com efeitos especiais. 


Apresenta e 
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Transição de Slides 
A Microsoft Office PowerPoint 2016 inclui vários tipos diferentes de transições de slides. Basta clicar no guia transição e escolher a 
transição de slide desejada. 


Vicuantização Tanticão caca exto Side 


Exibir apresentação 

Para exibir uma apresentação de slides no Power Point. 

1. Clique na guia Apresentação de Slides, grupo Iniciar Apresentação de Slides. 

2. Clique na opção Do começo ou pressione a tecla F5, para iniciar a apresentação a partir do primeiro slide. 

3. Clique na opção Do Slide Atual, ou pressione simultaneamente as teclas SHIFT e F5, para iniciar a apresentação a partir do slide 
atual. 


H4 S- 6) Apresentação! - PowerPoint (Falha na Ativação do Produto) 


Arquivo Página Inicial nsenr sign Transições Arumações Apresentação de Slides 
—  —; — 
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Do  DosSlide Apresentar Apresentação de Slides Configurar Ocultar Testar Gravar Apresentação 
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Iniciar Apresentação de Sides Configurar 


Slide mestre 

O slide mestre é um slide padrão que replica todas as suas características para toda a apresentação. Ele armazena informações como 
plano de fundo, tipos de fonte usadas, cores, efeitos (de transição e animação), bem como o posicionamento desses itens. Por exemplo, na 
imagem abaixo da nossa apresentação multiuso Power View, temos apenas um item padronizado em todos os slides que é a numeração 
da página no topo direito superior. 

Ao modificar um ou mais dos layouts abaixo de um slide mestre, você modifica essencialmente esse slide mestre. Embora cada layout 
de slide seja configurado de maneira diferente, todos os layouts que estão associados a um determinado slide mestre contêm o mesmo 
tema (esquema de cor, fontes e efeitos). 

Para criar um slide mestre clique na Guia Exibição e em seguida em Slide Mestre. 


ações Apresentação de Slides Revisão 
| | | | | | [] Régua | | 
[] Linhas de Grade = 
Slide Folheto Anotações Anotações 
Mestre Mestre Mestras Guias 
Modos de Exibição Mestres Mostrar Ip” 


CORREIO ELETRÔNICO: USO DE CORREIO ELETRÔNICO, PREPARO E ENVIO DE MENSAGENS, ANEXAÇÃO DE ARQUIVOS | 


E-mail 
O e-mail revolucionou o modo como as pessoas recebem mensagem atualmente?!. Qualquer pessoa que tenha um e-mail pode man- 
dar uma mensagem para outra pessoa que também tenha e-mail, não importando a distância ou a localização. 
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Um endereço de correio eletrônico obedece à seguinte estru- . 
tura: à esquerda do símbolo (O (ou arroba) fica o nome ou apelido : 


do usuário, à direita fica o nome do domínio que fornece o acesso. 
O resultado é algo como: 


maria Dapostilassolucao.com.br 


Atualmente, existem muitos servidores de webmail — correio : 


eletrônico — na Internet, como o Gmail e o Outlook. 


Para possuir uma conta de e-mail nos servidores é necessário . 
preencher uma espécie de cadastro. Geralmente existe um conjun- : 
' gano). Para apagar definitivamente um e-mail é necessário entrar, 


to de regras para o uso desses serviços. 


Correio Eletrônico 


Este método utiliza, em geral, uma aplicação (programa de cor- 
* gem para envio. Os campos geralmente utilizados são: 


reio eletrônico) que permite a manipulação destas mensagens e um 
protocolo (formato de comunicação) de rede que permite o envio 


e recebimento de mensagens?. Estas mensagens são armazenadas | 
no que chamamos de caixa postal, as quais podem ser manipuladas 
por diversas operações como ler, apagar, escrever, anexar, arquivos : 


e extração de cópias das mensagens. 


Funcionamento básico de correio eletrônico 


Essencialmente, um correio eletrônico funciona como dois pro- : 
: tários principais abrirem o e-mail não saberão que o e-mail também 

— Servidor SMTP (Simple Mail Transfer Protocol): protocolo de : 
transferência de correio simples, responsável pelo envio de men- : 


gramas funcionando em uma máquina servidora: 


sagens. 
— Servidor POP3 (Post Office Protocol — protocolo Post Office) 


ou IMAP (Internet Mail Access Protocol): protocolo de acesso de | 
correio internet), ambos protocolos para recebimento de mensa- : 


gens. 


Para enviar um e-mail, o usuário deve possuir um cliente de : 
e-mail que é um programa que permite escrever, enviar e receber 
e-mails conectando-se com a máquina servidora de e-mail. Inicial- : 
mente, um usuário que deseja escrever seu e-mail, deve escrever : 
sua mensagem de forma textual no editor oferecido pelo cliente : 


de e-mail e endereçar este e-mail para um destinatário que possui 
o formato “nome dominio.com.br”. Quando clicamos em enviar, 


nosso cliente de e-mail conecta-se com o servidor de e-mail, comu- 
nicando-se com o programa SMTP, entregando a mensagem a ser 
enviada. A mensagem é dividida em duas partes: o nome do desti- : 


natário (nome antes do O) e o domínio, i.e. a máquina servidora 
de e-mail do destinatário (endereço depois do O). Com o domínio, 


o servidor SMTP resolve o DNS, obtendo o endereço IP do servi- : 


dor do e-mail do destinatário e comunicando-se com o programa 


SMTP deste servidor, perguntando se o nome do destinatário existe 
naquele servidor. Se existir, a mensagem do remetente é entregue : 
ao servidor POP3 ou IMAP, que armazena a mensagem na caixa de : 


e-mail do destinatário. 
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Ações no correio eletrônico 

Independente da tecnologia e recursos empregados no correio 
eletrônico, em geral, são implementadas as seguintes funções: 

— Caixa de Entrada: caixa postal onde ficam todos os e-mails 
recebidos pelo usuário, lidos e não-lidos. 

— Lixeira: caixa postal onde ficam todos os e-mails descarta- 
dos pelo usuário, realizado pela função Apagar ou por um ícone de 
Lixeira. Em geral, ao descartar uma mensagem ela permanece na 
lixeira, mas não é descartada, até que o usuário decida excluir as 
mensagens definitivamente (este é um processo de segurança para 
garantir que um usuário possa recuperar e-mails apagados por en- 


de tempos em tempos, na pasta de lixeira e descartar os e-mails 
existentes. 
— Nova mensagem: permite ao usuário compor uma mensa- 


— Para: designa a pessoa para quem será enviado o e-mail. Em 
geral, pode-se colocar mais de um destinatário inserindo os e-mails 
de destino separados por ponto-e-vírgula. 

— CC (cópia carbono): designa pessoas a quem também repas- 
samos o e-mail, ainda que elas não sejam os destinatários principais 
da mensagem. Funciona com o mesmo princípio do Para. 

— CCo (cópia carbono oculta): designa pessoas a quem repas- 
samos o e-mail, mas diferente da cópia carbono, quando os destina- 


foi repassado para os e-mails determinados na cópia oculta. 

— Assunto: título da mensagem. 

— Anexos: nome dado a qualquer arquivo que não faça parte 
da mensagem principal e que seja vinculada a um e-mail para envio 
ao usuário. Anexos, comumente, são o maior canal de propagação 
de vírus e malwares, pois ao abrirmos um anexo, obrigatoriamente 
ele será “baixado” para nosso computador e executado. Por isso, 
recomenda-se a abertura de anexos apenas de remetentes confiá- 
veis e, em geral, é possível restringir os tipos de anexos que podem 
ser recebidos através de um e-mail para evitar propagação de vírus 
e pragas. Alguns antivírus permitem analisar anexos de e-mails an- 
tes que sejam executados: alguns serviços de webmail, como por 
exemplo, o Gmail, permitem analisar preliminarmente se um anexo 
contém arquivos com malware. 

— Filtros: clientes de e-mail e webmails comumente fornecem 
a função de filtro. Filtros são regras que escrevemos que permitem 
que, automaticamente, uma ação seja executada quando um e-mail 
cumpre esta regra. Filtros servem assim para realizar ações simples 
e padronizadas para tornar mais rápida a manipulação de e-mails. 
Por exemplo, imagine que queremos que ao receber um e-mail de 
“joao blabla.com”, este e-mail seja diretamente descartado, sem 
aparecer para nós. Podemos escrever uma regra que toda vez que 
um e-mail com remetente “joao blabla.com” chegar em nossa cai- 
xa de entrada, ele seja diretamente excluído. 
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Respondendo uma mensagem 

Os ícones disponíveis para responder uma mensagem são: 

— Responder ao remetente: responde à mensagem selecionada para o autor dela (remetente). 

— Responde a todos: a mensagem é enviada tanto para o autor como para as outras pessoas que estavam na lista de cópias. 
— Encaminhar: envia a mensagem selecionada para outra pessoa. 


Clientes de E-mail 

Um cliente de e-mail é essencialmente um programa de computador que permite compor, enviar e receber e-mails a partir de um ser- 
vidor de e-mail, o que exige cadastrar uma conta de e-mail e uma senha para seu correto funcionamento. Há diversos clientes de e-mails 
no mercado que, além de manipular e-mails, podem oferecer recursos diversos. 

— Outlook: cliente de e-mails nativo do sistema operacional Microsoft Windows. A versão Express é uma versão mais simplificada e 
que, em geral, vem por padrão no sistema operacional Windows. Já a versão Microsoft Outlook é uma versão que vem no pacote Microsoft 
Office possui mais recursos, incluindo, além de funções de e-mail, recursos de calendário. 

— Mozilla Thunderbird: é um cliente de e-mails e notícias Open Source e gratuito criado pela Mozilla Foundation (mesma criadora do 
Mozilla Firefox). 


Webmails 

Webmail é o nome dado a um cliente de e-mail que não necessita de instalação no computador do usuário, já que funciona como uma 
página de internet, bastando o usuário acessar a página do seu provedor de e-mail com seu login e senha. Desta forma, o usuário ganha 
mobilidade já que não necessita estar na máquina em que um cliente de e-mail está instalado para acessar seu e-mail. A desvantagem da 
utilização de webmails em comparação aos clientes de e-mail é o fato de necessitarem de conexão de Internet para leitura dos e-mails, 
enquanto nos clientes de e-mail basta a conexão para “baixar” os e-mails, sendo que a posterior leitura pode ser realizada desconectada 
da Internet. 

Exemplos de servidores de webmail do mercado são: 

— Gmail 

— Yahoo!Mail 

— Microsoft Outlook: versão on-line do Outlook. Anteriormente era conhecido como Hotmail, porém mudou de nome quando a Mi- 
crosoft integrou suas diversas tecnologias. 
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Diferença entre webmail e correio eletrônico 

O webmail (Yahoo ou Gmail) você acessa através de seu navegador (Firefox ou Google Chrome) e só pode ler conectado na internet. 
Já o correio eletrônico (Thunderbird ou Outlook) você acessa com uma conexão de internet e pode baixar seus e-mails, mas depois pode 
ler na hora que quiser sem precisar estar conectado na internet. 


INTERNET: NAVEGAÇÃO NA INTERNET, CONCEITOS DE URL, LINKS, SITES, BUSCA E IMPRESSÃO DE PÁGINAS | 


Internet 

A Internet é uma rede mundial de computadores interligados através de linhas de telefone, linhas de comunicação privadas, cabos 
submarinos, canais de satélite, etc”. Ela nasceu em 1969, nos Estados Unidos. Interligava originalmente laboratórios de pesquisa e se cha- 
mava ARPAnet (ARPA: Advanced Research Projects Agency). Com o passar do tempo, e com o sucesso que a rede foi tendo, o número de 
adesões foi crescendo continuamente. Como nesta época, o computador era extremamente difícil de lidar, somente algumas instituições 
possuíam internet. 

No entanto, com a elaboração de softwares e interfaces cada vez mais fáceis de manipular, as pessoas foram se encorajando a partici- 
par da rede. O grande atrativo da internet era a possibilidade de se trocar e compartilhar ideias, estudos e informações com outras pessoas 
que, muitas vezes nem se conhecia pessoalmente. 


Conectando-se à Internet 

Para se conectar à Internet, é necessário que se ligue a uma rede que está conectada à Internet. Essa rede é de um provedor de acesso 
à internet. Assim, para se conectar você liga o seu computador à rede do provedor de acesso à Internet; isto é feito por meio de um con- 
junto como modem, roteadores e redes de acesso (linha telefônica, cabo, fibra-ótica, wireless, etc.). 


World Wide Web 

A web nasceu em 1991, no laboratório CERN, na Suíça. Seu criador, Tim Berners-Lee, concebeu-a unicamente como uma linguagem 
que serviria para interligar computadores do laboratório e outras instituições de pesquisa, e exibir documentos científicos de forma sim- 
ples e fácil de acessar. 

Hoje é o segmento que mais cresce. A chave do sucesso da World Wide Web é o hipertexto. Os textos e imagens são interligados por 
meio de palavras-chave, tornando a navegação simples e agradável. 
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Protocolo de comunicação 


Transmissão e fundamentalmente por um conjunto de proto- : 
colos encabeçados pelo TCP/IP. Para que os computadores de uma : 
rede possam trocar informações entre si é necessário que todos os : 


computadores adotem as mesmas regras para o envio e o recebi- 


mento de informações. Este conjunto de regras é conhecido como 
Protocolo de Comunicação. No protocolo de comunicação estão de- 
finidas todas as regras necessárias para que o computador de desti- 
no, “entenda” as informações no formato que foram enviadas pelo : 


computador de origem. 


Existem diversos protocolos, atualmente a grande maioria das : 
redes utiliza o protocolo TCP/IP já que este é utilizado também na : 


Internet. 


O protocolo TCP/IP acabou se tornando um padrão, inclusive : 
para redes locais, como a maioria das redes corporativas hoje tem : 
acesso Internet, usar TCP/IP resolve a rede local e também o acesso . 


externo. 
TCP/IP 


tocolo de Controle de Transmissão/Protocolo Internet). 


Embora sejam dois protocolos, o TCP e o IP, o TCP/IP aparece : 
* tados à internet. 


nas literaturas como sendo: 
- O protocolo principal da Internet; 
- O protocolo padrão da Internet; 


ao funcionamento da Internet e seus serviços. 


Considerando ainda o protocolo TCP/IP, pode-se dizer que: 
A parte TCP é responsável pelos serviços e a parte IP é respon- 


sável pelo roteamento (estabelece a rota ou caminho para o trans- : 
' servidores hospedados na internet usando diversos tipos de pro- 
' tocolos de rede. Um dos mais conhecidos é o protocolo HTTP, que 
: transfere dados binários na comunicação entre a máquina, o nave- 

Se não fosse o conceito de domínio quando fossemos acessar : 
um determinado endereço na web teríamos que digitar o seu en- : 
dereço IP. Por exemplo: para acessar o site do Google ao invés de : 
você digitar www.google.com você teria que digitar um número IP : 


porte dos pacotes). 


Domínio 


— 74.125.234.180. 


É através do protocolo DNS (Domain Name System), que é pos- 


sível associar um endereço de um site a um número IP na rede. 


O formato mais comum de um endereço na Internet é algo como : 
“ através do endereço eletrônico, e traduzir essa informação na tela 
www: (World Wide Web): convenção que indica que o ende- : 
'* site na internet. 
empresa: nome da empresa ou instituição que mantém o ser- : 


http://nww.empresa.com.br, em que: 
reço pertence à web. 
viço. 

com: indica que é comercial. 


br: indica que o endereço é no Brasil. 


URL 


Um URL (de Uniform Resource Locator), em português, Locali- 


zador-Padrão de Recursos, é o endereço de um recurso (um arqui- 


vo, uma impressora etc.), disponível em uma rede; seja a Internet, | 


ou uma rede corporativa, uma intranet. 


Uma URL tem a seguinte estrutura: protocolo://máquina/ca- : 
: do no topo de qualquer navegador. É ali que o usuário deve digitar 
' a URL (ou domínio ou endereço eletrônico) para acessar qualquer 


minho/recurso. 
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HTTP 

É o protocolo responsável pelo tratamento de pedidos e res- 
postas entre clientes e servidor na World Wide Web. Os endereços 
web sempre iniciam com http:// (http significa Hypertext Transfer 
Protocol, Protocolo de transferência hipertexto). 


Hipertexto 
São textos ou figuras que possuem endereços vinculados a 
eles. Essa é a maneira mais comum de navegar pela web. 


Impressão de páginas 

Para imprimir uma página da Internet, basta clicar no botão de 
impressão do navegador. O navegador irá então abrir uma janela 
de impressão, onde o usuário poderá configurar as opções de im- 
pressão. 


Navegadores 
Um navegador de internet é um programa que mostra informa- 


' ções da internet na tela do computador do usuário. 
Sigla de Transmission Control Protocol/Internet Protocol (Pro- : 


Além de também serem conhecidos como browser ou web 
browser, eles funcionam em computadores, notebooks, dispositi- 
vos móveis, aparelhos portáteis, videogames e televisores conec- 


Um navegador de internet condiciona a estrutura de um site 


' e exibe qualquer tipo de conteúdo na tela da máquina usada pelo 
- O protocolo principal da família de protocolos que dá suporte : 


internauta. 
Esse conteúdo pode ser um texto, uma imagem, um vídeo, um 


' jogo eletrônico, uma animação, um aplicativo ou mesmo servidor. 
Ou seja, o navegador é o meio que permite o acesso a qualquer 


página ou site na rede. 
Para funcionar, um navegador de internet se comunica com 


gador e os servidores. 


Funcionalidades de um Navegador de Internet 

A principal funcionalidade dos navegadores é mostrar para o 
usuário uma tela de exibição através de uma janela do navegador. 

Ele decodifica informações solicitadas pelo usuário, através de 
códigos-fonte, e as carrega no navegador usado pelo internauta. 

Ou seja, entender a mensagem enviada pelo usuário, solicitada 


do computador. É assim que o usuário consegue acessar qualquer 


O recurso mais comum que o navegador traduz é o HTML, uma 
linguagem de marcação para criar páginas na web e para ser inter- 
pretado pelos navegadores. 

Eles também podem reconhecer arquivos em formato PDF, 
imagens e outros tipos de dados. 

Essas ferramentas traduzem esses tipos de solicitações por 
meio das URLs, ou seja, os endereços eletrônicos que digitamos na 
parte superior dos navegadores para entrarmos numa determinada 
página. 

Abaixo estão outros recursos de um navegador de internet: 

— Barra de Endereço: é o espaço em branco que fica localiza- 


página na web. 
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— Botões de Início, Voltar e Avançar: botões clicáveis básicos : 
que levam o usuário, respectivamente, ao começo de abertura do : 


navegador, à página visitada antes ou à página visitada seguinte. 


— Favoritos: é a aba que armazena as URLs de preferência do : 


usuário. Com um único simples, o usuário pode guardar esses en- 


dereços nesse espaço, sendo que não existe uma quantidade limite 
de links. E muito útil para quando você quer acessar as páginas mais : 


recorrentes da sua rotina diária de tarefas. 


— Atualizar: botão básico que recarrega a página aberta naque- : 


le momento, atualizando o conteúdo nela mostrado. Serve para 
mostrar possíveis edições, correções e até melhorias de estrutura 


no visual de um site. Em alguns casos, é necessário limpar o cache : 
* vra-chave digitando-a na barra de endereços. 

— Histórico: opção que mostra o histórico de navegação do : 
usuário usando determinado navegador. É muito útil para recupe- . 
rar links, páginas perdidas ou revisitar domínios antigos. Pode ser : 


para mostrar as atualizações. 


apagado, caso o usuário queira. 


— Gerenciador de Downloads: permite administrar os downlo- . 
ads em determinado momento. E possível ativar, cancelar e pausar : 
por tempo indeterminado. E um maior controle na usabilidade do : 


navegador de internet. 

— Extensões: já é padrão dos navegadores de internet terem 
um mecanismo próprio de extensões com mais funcionalidades. 
Com alguns cliques, é possível instalar temas visuais, plug-ins com 


novos recursos (relógio, notícias, galeria de imagens, ícones, entre : 


outros. 


— Central de Ajuda: espaço para verificar a versão instalada do : 
navegador e artigos (geralmente em inglês, embora também exis- 
tam em português) de como realizar tarefas ou ações específicas 


no navegador. 


Firefox, Internet Explorer, Google Chrome, Safari e Opera são : 
alguns dos navegadores mais utilizados atualmente. Também co- : 
nhecidos como web browsers ou, simplesmente, browsers, os na- : 
vegadores são uma espécie de ponte entre o usuário e o conteúdo : 


virtual da Internet. 


Internet Explorer 


Lançado em 1995, vem junto com o Windows, está sendo : 
substituído pelo Microsoft Edge, mas ainda está disponível como : 
segundo navegador, pois ainda existem usuários que necessitam de 


algumas tecnologias que estão no Internet Explorer e não foram 
atualizadas no Edge. 

Já foi o mais navegador mais utilizado do mundo, mas hoje per- 
deu a posição para o Google Chrome e o Mozilla Firefox. 


Principais recursos do Internet Explorer: 
— Transformar a página num aplicativo na área de trabalho, 


permitindo que o usuário defina sites como se fossem aplicativos : 
instalados no PC. Através dessa configuração, ao invés de apenas : 
manter os sites nos favoritos, eles ficarão acessíveis mais facilmente : 


através de ícones. 
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— Gerenciador de downloads integrado. 

— Mais estabilidade e segurança. 

— Suporte aprimorado para HTMLS e CSS3, o que permite uma 
navegação plena para que o internauta possa usufruir dos recursos 
implementados nos sites mais modernos. 

— Com a possibilidade de adicionar complementos, o navega- 
dor já não é apenas um programa para acessar sites. Dessa forma, é 
possível instalar pequenos aplicativos que melhoram a navegação e 
oferecem funcionalidades adicionais. 

— One Box: recurso já conhecido entre os usuários do Google 
Chrome, agora está na versão mais recente do Internet Explorer. 
Através dele, é possível realizar buscas apenas informando a pala- 


Microsoft Edge 

Da Microsoft, o Edge é a evolução natural do antigo Explorer?. 
O navegador vem integrado com o Windows 10. Ele pode receber 
aprimoramentos com novos recursos na própria loja do aplicativo. 

Além disso, a ferramenta otimiza a experiência do usuário con- 
vertendo sites complexos em páginas mais amigáveis para leitura. 


Outras características do Edge são: 

— Experiência de navegação com alto desempenho. 

— Função HUB permite organizar e gerenciar projetos de qual- 
quer lugar conectado à internet. 

— Funciona com a assistente de navegação Cortana. 

— Disponível em desktops e mobile com Windows 10. 

— Não é compatível com sistemas operacionais mais antigos. 


Firefox 

Um dos navegadores de internet mais populares, o Firefox é 
conhecido por ser flexível e ter um desempenho acima da média. 

Desenvolvido pela Fundação Mozilla, é distribuído gratuita- 
mente para usuários dos principais sistemas operacionais. Ou seja, 
mesmo que o usuário possua uma versão defasada do sistema ins- 


' talado no PC, ele poderá ser instalado. 


Algumas características de destaque do Firefox são: 

— Velocidade e desempenho para uma navegação eficiente. 

— Não exige um hardware poderoso para rodar. 

— Grande quantidade de extensões para adicionar novos recur- 
sos. 
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— Interface simplificada facilita o entendimento do usuário. 


— Atualizações frequentes para melhorias de segurança e pri- : 
' sua otimização focada nos aparelhos da gigante de tecnologia, ele 


vacidade. 
— Disponível em desktop e mobile. 


Google Chorme 


Safari 
O Safari é o navegador oficial dos dispositivos da Apple. Pela 


é um dos navegadores de internet mais leves, rápidos, seguros e 


confiáveis para usar. 


É possível instalar o Google Chrome nas principais versões do . 


sistema operacional Windows e também no Linux e Mac. 


O Chrome é o navegador de internet mais usado no mundo. : 
É, também, um dos que têm melhor suporte a extensões, maior | 
compatibilidade com uma diversidade de dispositivos e é bastante : 


convidativo à navegação simplificada. 


Principais recursos do Google Chrome: 


O Safari também se destaca em: 
— Sincronização de dados e informações em qualquer disposi- 


: tivo Apple (iOS). 


— Tem uma tecnologia anti-rastreio capaz de impedir o direcio- 


' namento de anúncios com base no comportamento do usuário. 


— Desempenho ultra veloz, desde que a máquina tenha recur- : 
* pos de informação. 


sos RAM suficientes. 
— Gigantesca quantidade de extensões para adicionar novas 
funcionalidades. 


— Modo de navegação privada não guarda os dados das páginas 
visitadas, inclusive histórico e preenchimento automático de cam- 


— Compatível também com sistemas operacionais que não seja 


“ da Apple (Windows e Linux). 


— Estável e ocupa o mínimo espaço da tela para mostrar conte- 


údos otimizados. 


— Segurança avançada com encriptação por Certificado SSL (HT- : 


TPS). 
— Disponível em desktop e mobile. 


Opera 


— Disponível em desktops e mobile. 


Intranet 
A intranet é uma rede de computadores privada que assenta 


' sobre a suíte de protocolos da Internet, porém, de uso exclusivo de 
' um determinado local, como, por exemplo, a rede de uma empresa, 
* que só pode ser acessada pelos seus utilizadores ou colaboradores 


Um dos primeiros navegadores existentes, o Opera segue evo- : 


luindo como um dos melhores navegadores de internet. 


Ele entrega uma interface limpa, intuitiva e agradável de usar. 


Além disso, a ferramenta também é leve e não prejudica a qualida- 
de da experiência do usuário. 


Outros pontos de destaques do Opera são: 


internos”. 

Pelo fato, a sua aplicação a todos os conceitos emprega-se à 
intranet, como, por exemplo, o paradigma de cliente-servidor. Para 
tal, a gama de endereços IP reservada para esse tipo de aplicação 


: situa-se entre 192.168.0.0 até 192.168.255.255. 


Dentro de uma empresa, todos os departamentos possuem 


: alguma informação que pode ser trocada com os demais setores, 
: podendo cada sessão ter uma forma direta de se comunicar com as 
: demais, o que se assemelha muito com a conexão LAN (Local Area 
' Network), que, porém, não emprega restrições de acesso. 


A intranet é um dos principais veículos de comunicação em cor- 


* porações. Por ela, o fluxo de dados (centralização de documentos, 
' formulários, notícias da empresa, etc.) é constante, pretendendo 
' reduzir os custos e ganhar velocidade na divulgação e distribuição 


— Alto desempenho com baixo consumo de recursos e de ener- . 


gia. 
velocidade de conexões de baixo desempenho. 
(3G ou 46). 


páginas bancárias e de vendas on-line. 


de informações. 
Apesar do seu uso interno, acessando aos dados corporativos, 


. ' aintranet permite que computadores localizados numa filial, se co- 
— Recurso Turbo Opera filtra o tráfego recebido, aumentando a : 


nectados à internet com uma senha, acessem conteúdos que este- 


- jam na sua matriz. Ela cria um canal de comunicação direto entre 
— Poupa a quantidade de dados usados em conexões móveis : 


a empresa e os seus funcionários/colaboradores, tendo um ganho 


= ' significativo em termos de segurança. 
— Impede armazenamento de dados sigilosos, sobretudo em : 


— Quantidade moderada de plug-ins para implementar novas 


funções, além de um bloqueador de publicidade integrado. 
— Disponível em desktop e mobile. 
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Sites de pesquisa 

Sites de busca são mecanismos de pesquisa que permitem buscar documentos, imagens, vídeos e quaisquer tipos de informações na 
rede. Eles utilizam um algoritmo capaz de varrer todas as informações da internet para buscar as informações desejadas. São exemplos de 
sites de busca mais comuns: Google, Bing e Yahoo. 


Formas de acesso 


GOOGLE www. google.com.br 
BING www.bing.com.br 
YAHOO www.yahoo.com.br 


Tipos de buscadores 
Buscadores Horizontais: São aqueles buscadores que varrem a Internet inteira. 
Por exemplo, temos o Google que vai em busca de qualquer conteúdo relacionado a palavra chave. 


Buscadores Verticais: São aqueles mais específicos que varrem somente um tipo de site. 
Por exemplo, temos o Youtube que é um repositório de vídeos, logo ao pesquisarmos dentro dele a busca será limitada aos vídeos. 


Atualmente o site de busca mais utilizado é o Google vejamos mais detalhes: 


€ C& & googlecombr Em Endereço a ser digitado 1 * 


EE Apps 


Pesquisa Google Estou com sorte 


Teclado Virtual + 


1 — Nesta barra digitaremos o endereço do site: www.google.com.br; 

2 — Nesta barra digitaremos a palavra-chave que queremos encontrar; 

3 — Podemos também acionar este microfone para falar a palavra-chave e a mesma será escrita na barra de pesquisa; 
4 — Podemos também acessar um teclado virtual que irá surgir na tela, permitindo a seleção dos caracteres desejados. 
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1 2 3 4 5 6 Té 8 9 (o) - = 
q w e r t vilu i o Pp [ 
a as tlloljniliilK||0llcel=] 1 
> z x c v b nm «> 
Ctrl + Alt Ctrl + Alt 


PLAY 


Acesso a loja de aplicativos, no caso 
do celular temos a Play Store onde 
encontramos aplicativos; 


NOTICIAS 


Acesso a notícias; 


MEET 


Acesso a Reuniões (vídeo chamadas); 


CONTATOS 


Acesso a todos os contatos; 


Após a entrada da palavra-chave, estamos prontos para realizar : 


a pesquisa. 
Outras funções do site de pesquisa do google 


E = x 


(AGR ODO LIA: 


istério Infantil: L.. » 


Gmail Imagens am 


Outros favoritos 


Conta Pesquisa Maps 
YouTube Play Notícias 


AE) 


Contatos 


A 
Drive Agenda Tradutor 
ps am “s 


Menu do Google à direita, conforme a imagem acima 


GMAIL Acesso ao E-mail do Google; 
Acesso a barra de pesquisa imagens, 
neste caso o buscador irá atuar somente 
IMAGENS na procura de imagens, podemos digitar 
uma palavra-chave, ou até mesmo colar 
uma imagem na barra para iniciar a 
pesquisa; 
CONTA Acesso a informações de cadastro, 
nome, celular, etc.; 
PESQUISA Acesso ao buscador de pesquisas 
Acesso a informações de endereço e 
MAPS localização. No caso do celular funciona 
como um GPS; 
YOUTUBE ACESSO A VÍDEOS PUBLICADOS; 
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Acesso ao local de armazenamento na 


DRIVE Ê E ; 
internet de arquivos, fotos, vídeos, etc.; 


Acesso a agenda. É um local onde 
podemos marcar compromissos, tarefas, 
etc.; 


AGENDA 


TRADUTOR Acesso ao tradutor do Google; 


Acesso a todas as fotos armazenadas 
no drive, estas fotos são armazenadas 
na sua conta google. Conforme 
usamos o celular, enviamos as fotos 
automaticamente para o drive, a 
frequência deste envio depende de 
uma configuração prévia que temos que 
realizar; 


FOTOS 


Acesso a livros, neste caso somos 
remetidos para uma barra somente para 
a pesquisa de livros. 


LIVROS 


Acesso a documentos, neste caso 
são textos em geral, semelhantes a 
documentos em WORD, podemos 
acessar e até criar documentos para o 
Uso; 


DOCUMENTOS 


Acesso a planilhas eletrônicas, neste 
caso são planilhas semelhantes ao 
EXCEL, podemos acessar e até criar 

planilhas para o uso; 


PLANILHAS 


Permite a criação e gerenciamento de 
um blog. Blog é um site que permite 
a atualização rápida através de 
postagens, isso deve-se a sua estrutura 
extremamente flexível de uso; 


BLOGGUER 


Acesso a uma plataforma Google, onde 
podemos conectar pessoas através de 
vídeo conferencia e mensagens, etc. 


HANGOUTS 


A Google está frequentemente atualizando esse menu, visto a 
adequação de aplicativos ao contexto atual. 


QUESTÕES | 


É 1. (IPE SAÚDE - ANALISTA DE GESTÃO EM SAÚDE - 
- FUNDATEC/2022) O recurso do Windows 10 que, quando acionado, 
' mantém o computador ligado com baixo consumo de energia e com 
- o monitor desligado é chamado: 

(A) Suspender. 

(B) Repousar. 
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(C) Desligar. 
(D) Reiniciar. 
(E) Desconectar. 


6. (PREFEITURA DE PORTÃO/RS - MÉDICO - OBJETIVA/2019) Em 


' relação aos comandos utilizados no Word, analisar os itens abaixo: 


I. O comando Ctrl + S é utilizado para deletar o conteúdo sele- 


cionado. 


2. (MJSP - TÉCNICO ESPECIALIZADO EM FORMAÇÃO E 
CAPACITAÇÃO - CESPE/CEBRASPE/2022) Com relação ao Windows : 
10 e às suas ferramentas para gerenciamento de arquivos e : 
diretórios, julgue o item que se segue. 

Na área de trabalho do Windows, estão disponíveis as | 
ferramentas de configuração de rede, de hardware e de instalação : 
e desinstalação de programas. 

( ) CERTO 

( ) ERRADO 


3. (IMBEL - ANALISTA ESPECIALIZADO - FGV/2021) O Windows : 
10 oferece vários utilitários que podem ser invocados por meio da : 
linha de comando. Assinale a opção que indica a principal função 
do utilitário ping. 

(A) Configurar o Firewall. 

(B) Finalizar um processo. 

(C) Configurar impressoras. 

(D) Alterar o registro do Windows. 

(E) Verificar a conectividade entre computadores. 


4. (CREFONO - 12 REGIÃO - AGENTE FISCAL - QUADRIX/2020) : 
Julgue o item acerca do programa Microsoft Excel 2013, do sistema : 
operacional Windows 10 e dos conceitos de redes de computadores. : 

Hibernar e Desligar são opções de desligamento do Windows 
10. Ambas, quando utilizadas, poupam uma grande quantidade de 
energia. 

( ) CERTO 

( ) ERRADO 


5. (PREFEITURA DE BOA VISTA/RR - MÉDICO DO TRABALHO . 
- SELECON/2020) Na Área de Notificação do Windows 10 BR, . 
localizada no canto inferior direito da tela do monitor de um : 
notebook, há um ícone que serve para o usuário verificar o status : 
da conexão wi-fi à internet. Esse ícone é: 

(A) 


(a 


Solição 


Il. Ao utilizar o comando Ctrl + U, o conteúdo selecionado será 
sublinhado. 
Ill. O comando Ctrl + | é utilizado para a impressão rápida do 


' conteúdo selecionado. 


Iv. O comando Ctrl + Z é utilizado para desfazer a última ação 
realizada. 

Está(ão) CORRETO(S): 

(A) Somente o item III. 

(B) Somente o item IV. 

(C) Somente os itens |, Ile IV. 

(D) Somente os itens II, Ille IV. 


7. (PREFEITURA DE AVELINÓPOLIS/GO - TÉCNICO EM ENFER- 


- MAGEM - ITAME/2019) No Microsoft Word ao selecionar um texto 
“ e pressionar CTRL + G o que ocorre: 


(A) O texto é alinhado à direita. 

(B) O texto é copiado para área de transferência 
(C) O texto recebe o comando go-back. 

(D) O texto fica com a fonte grande. 


8. (PREFEITURA DE PORTO XAVIER/RS - TÉCNICO EM ENFERMA- 
GEM - FUNDATEC/2018) 
Os ícones x. x:, pertencentes ao programa Microsoft Word, 


: são chamados, respectivamente, de: 


(A) Maiúsculas e Minúsculas. 
(B) Subscrito e Sobrescrito. 
(C) Negrito e Itálico. 

(D) Imprimir e Substituir. 

(E) Itálico e Imprimir. 


9. (FUNDATEC - CONTADOR - FUNDATEC/2018) Em que Guia do 
programa Microsoft Word, em sua configuração padrão, está locali- 
zado o recurso Inserir Nota de Rodapé? 

(A) Inserir. 

(B) Página inicial. 

(C) Referências. 

(D) Revisão. 

(E) Layout da Página. 


10. (TJ/DFT - ESTÁGIO - CIEE/2019) O PowerPoint permite, ao 


' preparar uma apresentação, inserir efeitos de transições entre os 
: slides. Analise os passos para adicionar a transição de slides. 


( ) Selecionar Opções de Efeito para escolher a direção e a na- 
tureza da transição 

() Selecionar a guia Transições e escolher uma transição; sele- 
cionar uma transição para ver uma visualização. 

() Escolher o slide no qual se deseja adicionar uma transição. 
( ) Selecionar a Visualização para ver como a transição é exi- 
bida. 

A sequência está correta em 

(A)3,2,1,4. 
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11. (PREFEITURA DE VILA VELHA/ES - PSICÓLOGO - IBADE/2020) : 
O programa utilizado para criação/edição e exibição de slides é: E 

(A) Excel. 

(B) Word. 

(C) Photoshop. 

(D) Power Point. 

(E) Media Player. 


12. (PREFEITURA DE RIO DAS ANTAS/SC - AUXILIAR EDUCACIO- : 
NAL - FEPESE/2018) Sobre o MS PowerPoint, em português, consi- . 
dere as seguintes afirmativas. 


1. Uma apresentação pode conter somente um único slide : 
mestre, que pode ser personalizado de modo individual para cada : 
slide da apresentação. 


2. Para padronizar as fontes e imagens de fundo, por exemplo, 
de modo que os slides da apresentação contenham a mesma for- 
matação, pode-se editar o slide mestre da apresentação. 


14. Considere a planilha a seguir, produzida no editor de plani- 
lhas Microsoft Excel 2016 (configuração padrão - idioma português 


: Brasil). 

ÂÃ B Es Cc D 
1 Item Produto Tipo Valor 
2 1A sl 100 
3 2B si 0 
«4 3IC 52 89 
5 4D si 77 
[o 5E s2 57 
7 6 F S2 64 
8 7G si 98 
o | (Eh 


A fórmula =SOMASE(C2:C8;C2;D2:D8) - SOMASE(C2:C8;C4;- 


' D2:D8), digitada na célula D9, produzirá como resultado o seguinte 


“ valor: 


3. O PowerPoint permite alternar entre slides em formato Pai- : 
sagem e Retrato de forma nativa, em uma mesma apresentação. : 
Basta configurar a página de cada slide individualmente. 

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas corretas. 

(A) É correta apenas a afirmativa 2. 

(B) São corretas apenas as afirmativas 1 e 2. 

(C) São corretas apenas as afirmativas 1 e 3. 

(D) São corretas apenas as afirmativas 2 e 3. 

(E) São corretas as afirmativas 1,2 e 3. 


13. Considere que a seguinte planilha foi elaborada no Micro- 
soft Excel 2016, instalado em um computador com Windows 10. 


A B 

1, B 
Ea 

2, B 
mc 
Ro! 

4 B 
51 B 
E | 
6 A 
Ri | 

7| A 
8 


As colunas da planilha estão identificadas pelas letras A e B, . 
no topo da imagem, e as linhas pelos números de 1 a 8, no canto : 
esquerdo da imagem. 

Após inserir a função =CONT.SE(A1:A7;SE(A1="A";“A”:”B”)) na : 
célula A8, será exibido, nessa célula, o número 

Alternativas 

(A) 2 

(B)3 

(C) 4 

(D) 5 

(E) 6 


Alternativas 
(A) 365. 
(B) 155. 
(C)-155. 
(D) 117. 
(E) 128. 


15. (PREFEITURA DE SÃO FRANCISCO/MG - ASSISTENTE ADMI- 


NISTRATIVO - COTEC/2020) Em observação aos conceitos e compo- 


nentes de e-mail, faça a relação da denominação de item, presente 


' na 1.2 coluna, com a sua definição, na 2.2 coluna. 


Item 

1- Spam 

2- IMAP 

3- Cabeçalho 


4- Gmail 

Definição 

() Protocolo de gerenciamento de correio eletrônico. 

() Um serviço gratuito de webmail. 

() Mensagens de e-mail não desejadas e enviadas em massa 
para múltiplas pessoas. 

() Uma das duas seções principais das mensagens de e-mail. 
A alternativa CORRETA para a correspondência entre colunas é: 
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16. (PREFEITURA DE BRASÍLIA DE MINAS/MG - ENGENHEIRO 
AMBIENTAL - COTEC/2020) LEIA as afirmações a seguir: 
|- É registrada a data e a hora de envio da mensagem. 


Il - As mensagens devem ser lidas periodicamente para não : 


acumular. 
Ill - Não indicado para assuntos confidenciais. 


: 20. (PREFEITURA DE AREAL - RJ - TÉCNICO EM INFORMÁTICA - 
' GUALIMP/2020) São características exclusivas da Intranet: 

(A) Acesso restrito e Rede Local (LAN). 

(B) Rede Local (LAN) e Compartilhamento de impressoras. 

(C) Comunicação externa e Compartilhamento de Dados. 

(D) Compartilhamento de impressoras e Acesso restrito. 


IV - Utilizada para comunicações internacionais e regionais, : 


economizando despesas com telefone e evitando problemas com : 


fuso horário. 
V - As mensagens podem ser arquivadas e armazenadas, per- 
mitindo-se fazer consultas posteriores. 


São vantagens do correio eletrônico aquelas dispostas em ape- : 


nas: 
(A), IV ev. 
(B) | Ille IV. 
(C) Ile V. 
(D) IL IVeV. 
(E) III, IV e V. 


17. (FITO - TÉCNICO EM GESTÃO - VUNESP/2020) Um usuário, : 
ao preparar um e-mail e não enviá-lo imediatamente, pode, para : 
não perder o trabalho feito, salvar o e-mail para envio posterior- : 


mente. 
O recurso que permite salvar um e-mail ainda não enviado é 
(A) Favorito. 
(B) Lembrete. 
(C) Acompanhamento. 
(D) Rascunho. 
(E) Marcas. 


18. (TJ/DFT - ESTÁGIO - CIEE/2018) Podem ser consideradas al- 


gumas atividades do correio eletrônico: 
| - Solicitar informações. 
Il - Fazer download de arquivos. 
Ill - Mandar mensagens. 
Estão CORRETOS: 
(A) Somente os itens le II. 
(B) Somente os itens le III. 
(C) Somente os itens Ile III. 
(D) Todos os itens. 


19. (PREFEITURA DE SOBRAL/CE - ANALISTA DE INFRAESTRU- 
TURA - UECE-CEV/2018) Angélica enviou um e-mail para três cola- : 
boradoras, Luíza, Rafaela e Tatiana, tendo preenchido os campos do : 


destinatário da seguinte forma: 
Para: luizaDemail.com.br 
Cc: rafaela(Demail.com.br 
Cco: tatiana(Demail.com.br 
Assunto: reunião importante 


Todas as três colaboradoras receberam o e-mail de Angélica e : 
o responderam através do comando “Responder a todos”. Conside- : 


rando a situação ilustrada, é correto afirmar que: 
(A) somente Angélica recebeu todas as respostas. 
(B) Tatiana não recebeu nenhuma das respostas. 
(C) somente Luíza e Rafaela receberam todas as respostas. 
(D) todas receberam as respostas umas das outras. 


Editora as 


Solição 


21. (PREFEITURA DE SÃO FRANCISCO/MG - ASSISTENTE ADMI- 
: NISTRATIVO - COTEC/2020) Os termos internet e World Wide Web 
: (WWW) são frequentemente usados como sinônimos na linguagem 
' corrente, e não são porque 

(A) a internet é uma coleção de documentos interligados (pági- 
nas web) e outros recursos, enquanto a WWW é um serviço de 
acesso a um computador. 

(B) a internet é um conjunto de serviços que permitem a co- 
nexão de vários computadores, enquanto WWW é um serviço 
especial de acesso ao Google. 

(C) a internet é uma rede mundial de computadores especial, 
enquanto a WWW é apenas um dos muitos serviços que fun- 
cionam dentro da internet. 

(D) a internet possibilita uma comunicação entre vários compu- 
tadores, enquanto a WWW, o acesso a um endereço eletrônico. 
(E) a internet é uma coleção de endereços eletrônicos, enquan- 
to a WWW é uma rede mundial de computadores com acesso 
especial ao Google. 


: 22. (PREFEITURA DE PINTO BANDEIRA/RS - AUXILIAR DE SERVI- 
- ÇOS GERAIS - OBJETIVA/2019) Sobre a navegação na internet, ana- 
lisar a sentença abaixo: 

Os acessos a sites de pesquisa e de notícias são geralmente re- 
alizados pelo protocolo HTTP, onde as informações trafegam com 
' o uso de criptografia (12 parte). O protocolo HTTP não garante que 
: os dados não possam ser interceptados (22 parte). A sentença está: 

(A) Totalmente correta. 

(B) Correta somente em sua 12 parte. 

(C) Correta somente em sua 22 parte. 

(D) Totalmente incorreta. 


: 23. (CRN - 32 REGIÃO (SP E MS) - OPERADOR DE CALL CENTER - 
' IADES/2019) A navegação na internet e intranet ocorre de diversas 
formas, e uma delas é por meio de navegadores. Quanto às funções 
dos navegadores, assinale a alternativa correta. 
(A) Na internet, a navegação privada ou anônima do navegador 
Firefox se assemelha funcionalmente à do Chrome. 
(B) O acesso à internet com a rede off-line é uma das vantagens 
do navegador Firefox. 
(C) A função Atualizar recupera as informações perdidas quan- 
do uma página é fechada incorretamente. 
(D) A navegação privada do navegador Chrome só funciona na 
intranet. 
(E) Os cookies, em regra, não são salvos pelos navegadores 
quando estão em uma rede da internet. 
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24. Acerca do programa de navegação Google Chrome, em sua : 
versão mais atual, dos sítios de busca e pesquisa na Internet e dos : 


conceitos de arquivos, julgue o item. 


Além do Google, existem outros sites que o usuário pode utili- : 
zar para realizar busca e pesquisa na Internet, como, por exemplo, 


o Yahoo. 
Alternativas 
( ) CERTO 
( ) ERRADO 


25. No Google é possível definir a quantidade de sites listados : 


em cada página por meio da opção 
Alternativas 
(A) Ferramentas. 
(B) Exibir. 
(C) Histórico. 
(D) Resultados das pesquisas. 
(E) Configurações da pesquisa. 


GABARITO | : 
4 A 
2 ERRADO 
3 E 
4 CERTO 
> A 
6 B 
A A 
8 B 
9 C 
10 A 
11 D 
12 A 
13 C 
14 B 
15 D 
16 A 
17 D 
18 D 
19 B 
20 B 
21 C 
22 C 
23 A 
24 CERTO 
25 E 


ANOTAÇÕES 
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COMUNICAÇÃO INTERNA E EXTERNA | 


QUALIDADE NO ATENDIMENTO AO PÚBLICO INTERNO E EX- 
TERNO 

O atendimento ao cliente é a interação direta entre um con- 
sumidor que faz uma compra e um representante da empresa que 
a está vendendo. A maioria dos varejistas vê essa interação direta 
como um fator crítico para garantir a satisfação do comprador e in- 
centivar a repetição de negócios. 

Ainda hoje, quando grande parte do atendimento ao cliente é 
feito por sistemas automatizados de autoatendimento, a opção de 
falar com um ser humano é vista como necessária para a maioria 
das empresas. É um aspecto fundamental no atendimento huma- 
nizado. 

Nos bastidores da maioria das empresas estão pessoas que 
nunca encontram ou cumprimentam as pessoas que compram seus 
produtos. Os representantes de atendimento ao cliente são os que 
têm contato direto com os compradores. As percepções dos com- 
pradores sobre a empresa e o produto são moldadas em parte por 
sua experiência em lidar com essa pessoa. 

Por esse motivo, muitas empresas trabalham arduamente para 
aumentar os níveis de satisfação de seus clientes. 


O custo da satisfação do cliente 

Durante décadas, as empresas de muitos setores procuraram 
reduzir os custos de pessoal automatizando seus processos o má- 
ximo possível. 

No atendimento ao cliente, isso tem levado muitas empresas 
a implementar sistemas online e por telefone que tiram o máximo 
de dúvidas ou resolvem o máximo de problemas sem a presença 
humana. 

Mas, no final, há questões de atendimento ao cliente para as 
quais a interação humana é indispensável, criando uma vantagem 
competitiva. 

A Amazon é um exemplo de empresa que está fazendo de tudo 
para automatizar uma operação vasta e complexa. Precisa, já que 
entregou 4,2 bilhões de pacotes nas portas dos clientes em 2020. 

No entanto, a Amazon ainda oferece atendimento ao cliente 
24 horas por dia, por telefone, além de serviços de e-mail e chat 
ao vivo. 

A maioria das empresas bem-sucedidas reconhece a impor- 
tância de fornecer um excelente atendimento ao cliente. A intera- 
ção cortês e empática com um representante de atendimento ao 
cliente treinado pode significar a diferença entre perder ou reter 
um cliente. 
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Oficial Administrativo 


Principais componentes do bom atendimento ao cliente 

Proprietários de pequenos negócios bem-sucedidos entendem 
instintivamente a necessidade de um bom atendimento ao cliente. 
Grandes empresas estudam o assunto em profundidade e têm algu- 
mas conclusões básicas sobre os principais componentes: 

e A atenção oportuna às questões levantadas pelos clientes é 
crítica. Exigir que um cliente espere na fila ou fique em espera pre- 
judica uma interação antes de começar. 

e O atendimento ao cliente deve ser um processo de etapa úni- 
ca para o consumidor. 

e Se um cliente ligar para uma linha de apoio, o representante 
deve, sempre que possível, acompanhar o problema até à sua re- 
solução. 

e Se um cliente precisar ser transferido para outro departa- 
mento, o representante original deve acompanhar o cliente para 
garantir que o problema foi resolvido. 


ATENDIMENTO INTERNO 

O atendimento ao cliente interno envolve tudo o que uma or- 
ganização pode fazer para ajudar seus funcionários a cumprir suas 
obrigações, atingir suas metas e desfrutar de seu trabalho. Abrange 
como diferentes departamentos se comunicam uns com os outros 
e como os indivíduos interagem com seus colegas, subordinados e 
superiores. É um aspecto vital dos negócios modernos, pois cria o 
ambiente no qual uma empresa tem mais chances de sucesso. 


Por que o atendimento ao cliente interno é importante? 

A importância do atendimento ao cliente interno não pode ser 
exagerada, especialmente para um departamento como o de recur- 
sos humanos, onde as interações internas são parte integrante de 
suas tarefas diárias. Existem vários benefícios em cultivar um bom 
atendimento ao cliente interno como uma de suas metas de negó- 
cios, por isso é fácil entender por que é um aspecto tão valorizado 
dos negócios modernos. 


Os benefícios incluem: 

e Aumentando a produtividade da equipe. 

e Aumentar a satisfação dos funcionários com sua experiência 
de trabalho. 

e Criação de canais de comunicação claros. 

* Estimular a fidelidade dos funcionários. 

e Resolver problemas mais rapidamente. 

e Melhorar o atendimento ao cliente externo. 
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Existem muitas dicas e práticas recomendadas de atendimento : 


ao cliente que podem ser implementadas em uma empresa para 


desenvolver um excelente atendimento ao cliente interno. A cria- : 
ção de um programa que consiste em todos ou na maioria desses : 
elementos pode ter um grande impacto na produtividade e no mo- 


ral da equipe. 


ATENDIMENTO EXTERNO 


Muito provavelmente, você pode se lembrar vividamente de : 
experiências boas e ruins ao interagir com o atendimento ao cliente : 
externo pessoalmente ou por telefone. Você interage com a equipe : 
externa de atendimento ao cliente ao fazer reservas para jantar, ve- : 
rificar um livro na biblioteca ou comprar um carro novo, para citar 
apenas alguns exemplos encontrados na vida cotidiana. O trabalho : 
de um representante externo de atendimento ao cliente é ajudá-lo : 


—o cliente — dentro dos parâmetros da política da empresa. 


Atendimento ao cliente externo é o negócio de ajudar indiví- 
duos e entidades fora da organização a obter bens, produtos, in- 


formações e serviços. Os usuários finais podem ser compradores, 


patronos de cinema, turistas, clientes empresariais ou empresas : 
interessadas em contratar serviços. O atendimento ao cliente ex- : 
terno avalia as necessidades do usuário final e estabelece processos : 


e protocolos para atender a essas expectativas. 


A pessoa média não distingue entre atendimento ao cliente ex- : 
terno e atendimento ao cliente em geral. No entanto, os termos são . 
mais sutis nos negócios. As grandes organizações tendem a ser mui- : 
to claras sobre os papéis e as funções dos papéis de atendimento ao : 
cliente externo versus interno. Ambas as áreas são essenciais para o : 


bom funcionamento e sucesso de uma organização. 


Atendimento ao Cliente Externo x Interno 


O atendimento externo existe para prestar os mais diversos : 
tipos de atendimento àqueles que estão fora da organização. Por | 
outro lado, o atendimento ao cliente interno refere-se ao atendi- : 
mento, suporte e assistência estendidos aos funcionários e partes : 
interessadas filiadas à organização. O help desk de Tl e os recursos : 
humanos, por exemplo, se esforçam para fornecer um atendimento : 
eficiente ao cliente interno. Departamentos e equipes que depen- : 


dem uns dos outros são provedores e receptores de atendimento 
ao cliente interno. 


Importância do Atendimento ao Cliente Externo 


O Advertising Specialty Institute, ou ASI, afirma que o atendi- : 
mento ao cliente externo trata de atender e exceder as necessida- : 
des e desejos dos clientes. Exemplos de bom atendimento ao cliente : 
externo incluem saudar calorosamente um hóspede do hotel, servir : 


alegremente os clientes do restaurante, emitir um reembolso sem 


complicações e processar um pedido com eficiência. Empresas que : 
valorizam o relacionamento com o cliente vão além para conhecer 


seus clientes e atender seus desejos e expectativas de qualidade. 


A ASI observa ainda que um bom atendimento ao cliente inter- : 
no e externo anda de mãos dadas. Clientes internos, como funcio- : 


nários, parceiros de negócios e acionistas, têm maior probabilidade 


de serem bons embaixadores da empresa e prestar atendimento ao . 


cliente com um sorriso se estiverem genuinamente felizes e leais à 
empresa. 
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A qualidade do atendimento ao cliente externo afeta o com- 
portamento do consumidor e os resultados de uma empresa em 
todos os setores industriais. A menos que um monopólio venda um 
produto muito necessário e tenha uma vantagem no mercado, o 
atendimento ao cliente externo desempenha um papel fundamen- 


“ tal na lucratividade. Clientes satisfeitos que gostam e confiam na 


empresa continuarão voltando e comprando. 


De acordo com a Ameritas — uma seguradora de vida que se 
orgulha de seu excelente atendimento ao cliente — os benefícios 
de um ótimo atendimento ao cliente externo são mensuráveis. Por 
exemplo, de acordo com Ameritas: 

* 97% dos clientes satisfeitos compartilham suas experiências 
de atendimento ao cliente. 

e 70% dos compradores gastam mais dinheiro se obtiverem um 
bom atendimento ao cliente. 

e 59% mudarão para uma nova empresa para obter um melhor 
atendimento ao cliente. 


Lealdade do consumidor 

As qualidades de atendimento ao cliente externo mais valoriza- 
das pelos clientes são eficiência, cortesia, empatia e uma conexão 
pessoal. Fornecer um ótimo serviço cria uma base de clientes leais 
que oferece uma proteção contra concorrentes famintos que en- 
tram no mercado. 

Mesmo que os preços em uma pequena empresa sejam um 
pouco mais altos do que os encontrados em um grande varejista, os 
clientes podem pagar mais para obter assistência imediata, infor- 
mações confiáveis, atenção pessoal e uma garantia confiável. 

Os clientes que são ignorados, maltratados ou frustrados por 
suas interações com o atendimento ao cliente externo provavel- 
mente comprarão na próxima vez que precisarem comprar um item 
idêntico ou semelhante. Com a crescente popularidade do mer- 
chandising online, os clientes têm infinitas opções quando se tra- 
ta de gastar seu dinheiro. Uma equipe externa de atendimento ao 
cliente ineficaz, inacessível, mal treinada ou rude pode levar uma 
empresa à falência com o tempo. 


COMUNICAÇÃO E ATENDIMENTO TELEFÔNICO 

Hoje, muitas pessoas preferem e-mails e mensagens de texto 
a telefonemas para comunicação relacionada ao trabalho. Por quê? 
Fazer ligações de negócios pode ser um pouco estressante. 

De acordo com Darlene Price, presidente da Well Said, Inc. e 
autora de Well Said! Apresentações e conversas que geram resul- 
tados, o medo de falar ao telefone e a dúvida sobre o que dizer e 
como dizer impedem que muitos potenciais chamadores disquem 
números. 

Ao contrário de e-mails e mensagens, onde você pode editar 
suas palavras a qualquer momento, usar um telefone para comuni- 
cação comercial é uma experiência em tempo real. Os primeiros 20 
segundos da sua chamada podem ser a chave para o sucesso. Usan- 
do apenas a combinação de suas palavras e tom de voz, você pode 
aumentar ou diminuir suas chances de obter o resultado desejado 
dessa interação. 

Embora possa ser mais conveniente entrar em contato com 
alguém por meio de tecnologias digitais, o telefone ainda é uma 


: forma mais pessoal de conduzir uma conversa de negócios. Nada 


pode substituir o som de uma voz humana. 
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Fora do domínio das mensagens de texto e e-mails, muitas en- . 
trevistas de emprego e reuniões de negócios ainda são conduzidas : 


inteiramente por telefone. Por isso é importante saber falar com 
impacto usando esse meio de comunicação. 


Como conduzir uma conversa de negócios ao telefone 
e Prepare-se para uma chamada 

e Apresente-se 

e Indique o principal motivo da sua chamada 

e Ouça ativamente sem interromper 

e Pratique sua etiqueta de telefone comercial 

e Agradeça 


Prepare-se para uma chamada 
Qual é a primeira coisa que você deve fazer antes de fazer uma 


ligação comercial? Reserve um momento para se preparar. Aqui es- : 


tão alguns passos para fazer isso de forma eficaz: 


e Identifique o motivo pelo qual você está ligando. Saber o ob- . 
jetivo de sua ligação comercial evitará que você fique nervoso ao : 


falar com alguém que mal conhece. Quer vender algo, pedir ajuda 


ou obter alguma informação? Pense por um minuto sobre o objeti- : 


vo que deseja alcançar com esta ligação. 


e Anote os pontos-chave que você precisa cobrir. Para manter : 
sua ligação sob controle, prepare algumas anotações sobre os as- : 
suntos que deseja discutir durante a conversa, bem como quaisquer : 
perguntas que precise fazer. Alguns pontos também podem ajudá- : 
' guém em espera por mais de 30 segundos e sempre verifique nova- 

e Prepare as informações de suporte necessárias. Esteja perto : 
de um dispositivo com internet para que você possa pesquisar da- 


-lo a se sentir mais confiante e a manter o controle da conversa. 


dos extras rapidamente. 
Apresente-se 


tro lado da linha. Para seguir a etiqueta profissional ao telefone, 


comece com seu primeiro nome, bem como seu sobrenome, cargo : 


ou nome da empresa, se necessário. Por exemplo: 


“Olá. Meu nome é Brian e estou ligando de [nome da empre- . 


” 


sa] 


É educado começar uma conversa com conversa fiada, espe- . 
cialmente se você conhece bem a pessoa. Mas não seja muito ta- : 


garela. Lembre-se de que você tem tempo limitado na ligação, por- 


tanto, concentre-se no objetivo específico da conversa e vá direto | 
ao ponto. Se você não conhece a pessoa, troque gentilezas como : 


um breve «Como você está hoje?» ou “Espero que você esteja bem 
hoje”. 


Indique o principal motivo da sua chamada 


Após a saudação telefônica profissional, declare o objetivo de : 


sua ligação de maneira educada e direta. Por exemplo: 


“Recebi seu e-mail ontem, então estou ligando para acompa- : 


nhar” 

“Estou ligando de [nome da empresa]. Gostaria de falar com 
você sobre sua compra recente” 

Explicar o motivo de sua ligação fornece foco e direção para a 


conversa. Além disso, isso vai te ajudar a prender a atenção da pes- : 


soa e mostrar que você está preparado para a palestra. Mantenha 


um ritmo constante e fale sem muitas pausas e palavras de preen- : 


chimento como “um” e “uh”. 
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Ouça ativamente sem interromper 

Embora você possa se esforçar para atingir o objetivo principal 
de sua ligação comercial, certifique-se de manter uma conversa bi- 
direcional em vez de um monólogo. Dê à pessoa com quem você 
está falando tempo para responder e fazer qualquer pergunta que 
ela possa ter. Ouça atentamente e use acenos verbais como “Uh 
huh)” “Parece interessante” “Bom,” “Sim, eu entendo,” “Isso mes- 
mo,” “Entendo” “Você poderia me falar mais sobre,” etc. 


Pratique sua etiqueta de telefone comercial 
É tão fácil ficar preocupado quando você precisa fazer uma li- 


' gação importante. Mas se você permitir que a ansiedade domine 


suas emoções, não terá sucesso na comunicação empresarial. Em 
primeiro lugar, certifique-se de manter a calma e falar claramente. 
Escolha suas palavras com cuidado, evitando gírias e jargões. Para 
saber mais sobre isso, confira nosso artigo sobre como dominar o 
inglês comercial para gerentes. 

Para falar ao telefone de maneira profissional, preste atenção 
especial ao seu tom de voz. Fale em um tom normal ou um pouco 
mais alto, mantendo-o natural, positivo e convidativo. Tente pro- 
nunciar as palavras com clareza e minimize seu sotaque. 

Se você precisar colocar a pessoa em espera, peça permissão 
para fazer isso e explique o motivo. Você pode dizer algo como: 

“[Nome], tudo bem se eu colocar você em espera por alguns 
segundos enquanto checo com [Nome] sobre esse problema?” 

Para seguir a etiqueta do telefone no trabalho, nunca deixe al- 


mente após 15 segundos. Quando você finalmente voltar à ligação, 
agradeça à outra pessoa por esperar. Se for uma longa espera, deixe 
claro para eles que você não quer desperdiçar seu tempo esperan- 
do e prometa ligar de volta. Se você precisar colocar alguém no vi- 


* va-voz, avise que está prestes a fazê-lo e mencione quem mais está 
Ao fazer chamadas, diga “Alô” e apresente-se à pessoa do ou- : 


perto de você. 


Agradeça 

A polidez nunca será antiquada. Termine sua ligação agrade- 
cendo a pessoa por seu tempo. 

“Muito obrigado por falar comigo. Tenha um bom dia” 

Do ponto de vista comercial, uma conversa telefônica malsuce- 
dida pode custar produtividade, tempo e até dinheiro. Se você quer 
que seus atendimentos tragam bons resultados, você deve se pre- 
parar para cada um deles. Tente manter a conversa o mais leve e po- 
sitiva possível e não se esqueça da etiqueta comercial ao telefone. 

Com mais confiança e um pouco de prática, você não terá pro- 
blemas para conduzir uma conversa de negócios — seja com um 
cliente, parceiro de negócios ou colega. 


MEIOS DE COMUNICAÇÃO 

O termo “comunicação” foi derivado das palavras latinas 
“communis” e “comunicar”. O significado literal do termo é com- 
partilhar algo ou torná-lo comum. Nós nos comunicamos com os 
outros no dia a dia. A comunicação é necessária para compartilhar 
mensagens, valores, ideias etc. 

Um bom comunicador tem os seguintes princípios: 

e Deve se manter organizado. 

e Deve fazer uso de áudio e imagens para se tornar mais claro 
para o público. 

e Não deve assumir o papel de autoritário e impor suas pala- 


* vras aos ouvintes. 


e Deve ajustar-se aos meios de comunicação. 
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Tipos de Comunicação 


Basicamente, a comunicação é de dois tipos — verbal e não- : 
-verbal. Qualquer tipo de comunicação que faz uso da linguagem é | 


denominado comunicação verbal. Esta linguagem pode ser falada 
ou escrita na natureza. 


Assim, o termo comunicação verbal é dividido em dois subgru- . 
pos — oral e escrita. Por outro lado, a comunicação não verbal faz : 


uso da linguagem gestual e da linguagem corporal para comunicar a 
mensagem ou ideia aos outros. 


O processo de comunicação 


O processo de comunicação ocorre quando o remetente se : 


compromete a compartilhar a mensagem com o destinatário. O 


processo de comunicação envolve cinco componentes — o remeten- : 


te, o destinatário, o canal, a mensagem, o feedback. 
E bastante evidente que, para compartilhar uma mensagem, 
um remetente e um destinatário são os requisitos importantes. 


Qualquer pessoa que envia uma mensagem é chamada de reme- : 
tente. Ele/ela vem no início do processo de comunicação. Enquan- : 
to, por outro lado, qualquer pessoa que recebe a mensagem é con- : 


siderada um receptor. Ele/ela fica do outro lado do processo. 


Cada mensagem que um remetente envia e um destinatário : 
recebe passa por um canal. Este canal também é conhecido como : 
o meio da mensagem. O canal desempenha um papel muito impor- : 
tante na determinação da necessidade da mensagem. Também aju- : 
da a formar a mensagem para que ela se encaixe adequadamente : 


no canal. Por exemplo, em uma conversa telefônica, o telefone atua 
como o canal da mensagem. 


Às vezes, devido a questões técnicas no canal, a mensagem que 


é enviada mostra alguma falha ao ser recebida pelo receptor. Isso é 


chamado de ruído. Quando há ruído em um canal, o receptor pode : 
não receber a mensagem correta. Por isso é muito importante que : 


o canal esteja em condições adequadas para que a mensagem seja 
enviada e recebida sem qualquer impedimento. 


ajuda o remetente a saber sobre a mensagem e fazer alterações, 
se necessário. 
O feedback também garante ao remetente que sua mensagem 


está sendo recebida pelo destinatário. Qualquer mensagem que o 
remetente precise enviar ao destinatário deve ser codificada pelo 


remetente para ser enviada. O receptor ao receber a mensagem a 


decodifica. Portanto, um processo de comunicação é considerado : 
completo quando o receptor entende a mensagem enviada pelo : 


remetente. 


Formas Modernas de Comunicação 
Ao longo do tempo, a comunicação evoluiu com a evolução da 


tecnologia. As primeiras formas de comunicação incluíam sinais de : 
fumaça que evoluíram para o uso do código morse para fins milita- 


res. Com a evolução do telefone, a comunicação com fio passou a 
existir. 


tphones substituíram as formas tradicionais de comunicação. Com 


o advento da internet, todos possuem seus celulares pessoais e : 
agora quando alguém pretende ligar para uma pessoa, espera-se : 


que a mesma pessoa atenda a ligação. 
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Hoje o mundo depende de modos virtuais de comunicação. 
Estas são basicamente plataformas de comunicação modernas. 
As plataformas de comunicação modernas tornaram muito fácil 
para as pessoas manterem contato com seus entes queridos sem 
estarem fisicamente presentes. Dada a atual pandemia global, os 
modos virtuais de comunicação tiveram um aumento na demanda 
porque as pessoas ainda podiam estar presentes para seus amigos 
e familiares, além de manter o distanciamento social. 

Algumas das principais formas modernas de comunicação são 
as seguintes: 


Bate-papo ou chats ao vivo 

Hoje, os chats ao vivo são usados por muitas pessoas para ad- 
ministrar seus sites. Eles são bastante úteis na administração de 
empresas. Eles permitem que as pessoas façam perguntas e obte- 
nham respostas sem sair do site. Mas a pessoa tem que se certificar 
de que sempre há alguém online para lidar com os chats ao vivo e 
responder às perguntas dos clientes. 


Mídia social 

A mídia social literalmente mudou a face da comunicação mo- 
derna. Não há limite e pode-se optar por se comunicar publicamen- 
te ou se comunicar em particular com as pessoas. A chegada de 
vários sites de mídia social desempenhou um papel enorme na vida 
das pessoas, pois agora elas podem facilmente manter contato com 
sua família e amigos. 


Aplicativos de mensagens instantâneas 
Aplicativos de mensagens instantâneas como o WhatsApp são 
usados para bate-papos informais rápidos e conversas em grupo. 


Bate-papo por vídeo 
Os bate-papos por vídeo são a versão evoluída da chamada de 


: voz, na qual tanto o remetente quanto o destinatário podem se ver 

O último componente importante que torna o processo de co- : 
municação completo é chamado de feedback. O feedback é dado : 
pelo receptor ao remetente ao receber a mensagem. O feedback : 
* Vários aplicativos também permitem que os usuários participem de 
' videochamadas em grupo. 


e decodificar a linguagem corporal um do outro, além de ouvir suas 
vozes e conhecer suas emoções. Eles são usados com menos frequ- 
ência do que as chamadas de voz, mas vale a pena considerá-los. 


Chamada de voz 

Uma das formas mais personalizadas de comunicação moderna 
é a chamada de voz. As chamadas de voz podem ser feitas com e 
sem internet. Ele permite instantaneamente que o remetente e o 
destinatário ouçam um ao outro e suas emoções e é uma das for- 
mas de comunicação modernas mais usadas atualmente. 


E-mail 

Hoje, o e-mail é uma das formas de comunicação mais subes- 
timadas, mas ainda é usada por todos em todo o mundo. O e-mail 
pode ser usado para muitos tipos diferentes de finalidades, como 
marketing, criação de reconhecimento de marca, divulgação de no- 


tícias, envio de mensagens para as massas, etc. Pode ser formal e 
Todos agora podiam falar com qualquer pessoa em qualquer 
parte do mundo usando um telefone. Hoje, os celulares e smar- 


informal e amplamente utilizado por empresas. 


Mensagens de texto SMS 

As mensagens de texto existem desde que os telefones celula- 
res foram inventados. Textos SMS são curtos, nítidos e são usados 
principalmente para comunicação informal, pois ajudam a comu- 
nicar pequenos bits de informação do remetente ao destinatário. 
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O receptor, ao receber a mensagem, tem a liberdade de dar : 
feedback ou responder à mensagem quando quiser. Com o advento : 
da internet e dos aplicativos de mensagens instantâneas gratuitos e : 
que exigem apenas o uso da internet, a popularização das mensa- : 


gens de texto SMS vem se esvaindo. 


Blogs 
Blogs são sites que são usados para publicar uma mensagem 
ou um pensamento ou ideia elaborada usando um tom de conversa 


para os leitores. Uma informação publicada em um blog pode ser : 
acessada por qualquer pessoa. Da mesma forma, eles também po- : 


dem fornecer feedback. Geralmente é usado pelo remetente para 
enviar mensagens para as massas. 


FORMAS DE TRATAMENTO 


Você ainda fica confuso sobre quando usar Srta, Sra. ou Sr? | 
Estes são apenas três exemplos de honoríficos - palavras que im- 


plicam ou expressam status, educação ou respeito - que ainda são 


usados no local de trabalho ao endereçar cartas de apresentação e 


e-mails, apresentar alguém ou conhecer um novo colega. 


Embora possam parecer bastante semelhantes, não são ter- . 


mos intercambiáveis, e é sempre importante praticar a etiqueta 


profissional e respeitosa sempre que possível ao interagir com ou- : 
tras pessoas no local de trabalho. A seguir, apresentaremos a his- . 


tória desses títulos honoríficos, como decidir qual termo usar em 
esse tópico mais progressiva e inclusiva no local de trabalho. 


Uma introdução de cada termo e seu uso 

Qual termo você prefere usar depende inteiramente de você. 
Mas, historicamente, os termos denotaram o estado civil e/ou a 
idade das mulheres. Aqui está um guia rápido sobre todos os três: 


Srta ou Senhorita 

O termo “senhora” geralmente se refere a uma mulher solteira 
ou menina mais jovem (alguns dizem que 30 anos é o limite para 
usar esse termo). Pode ser usado sozinho, sem fazer referência a 
nomes (ex: “com licença, senhorita, você deixou cair seu livro”), ou 
pode ser combinado com o nome e/ou sobrenome de alguém (ex: 


A senhorita Silva é o nossa nova estagiário de engenharia”). O ter- | violência.Rosenberg resume muito bem essa situação quando diz 


mo senhorita não foi usado para se referir a mulheres adultas até 


meados do século 18, e antes disso, a palavra era usada apenas para 
meninas. 


Sra ou Senhora 


“Sra”, uma abreviação de “senhora”, existe desde o século 16 : 
e geralmente se refere a uma mulher casada. As vezes, uma mulher : 
divorciada ou viúva ainda será chamada de Sra. Ao usar Sra., cos- : 


tuma-se combinar o termo com o sobrenome de uma mulher (ex: 
Sra. Campos). 


Sr ou Senhor 
Sr. é um título usado antes de um sobrenome ou nome comple- 


to de um homem, seja ele casado ou não. Sr. é uma abreviatura de : terminado contexto. 


Senhor. É um título de respeito e uma forma de tratamento formal. 
Ex: O Senhor Gomes está na sala de espera. A abreviação Sr. é usada 
em cartas e mensagens escritas em e-mails, mas a palavra completa 
é usada no dia a dia. 
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COMUNICAÇÃO NÃO VIOLENTA | 


Comunicação Não Violenta e os 4 Passos Fundamentais 

As adversidades que vivenciamos diariamente na nossa vida 
pessoal, profissional e familiar, se vistas com um olhar neutro, livre 
de julgamentos e imposições e com uma linguagem mais empática 
e compassiva, seriam solucionadas de uma forma mais natural, em 
vez de fazer nascer novos conflitos. 

A comunicação não violenta traz uma transformação na forma 
de olharmos as pessoas e a nós mesmos para entendermos as situ- 
ações de outro modo. Quer dizer que não se trata de uma nova co- 
municação, com palavras novas, como também não é uma maneira 
de falar baixo ou de forma mansa. Até porque podemos nos comu- 
nicar de maneira educada, calma e contida, e essa comunicação ser 
cheia de ironia e cinismo. 

A violência é despertada muitas vezes pela forma como nos co- 
municamos, pelo tom das palavras que utilizamos em determinadas 
ocasiões, mesmo que não consideremos a maneira de nos comuni- 
carmos como “violenta”. Um conflito só permanece quando não se 
abre espaço para a escuta e o diálogo. 


A Comunicação não violenta é um processo de comunicação 
criado pelo psicólogo norte americano Marshall Rosenberg a par- 


: tir da década de 1960. Ele fundou o The Center for Nonviolent 
diferentes situações e contextos e como tornar a conversa sobre : 


Communication e disseminou a CNV em cerca de 60 países. 
Quando ainda criança, Rosenberg presenciou conflitos raciais 
no bairro para o qual havia se mudado, em Detroit, tendo como 
resultado a morte de 40 pessoas. Terminada essa disputa racial, Ro- 
senberg sentiu na escola o preconceito por ser judeu. 
Após esses incidentes, Rosenberg começou a se questionar 
como funcionavam esse pensamento e essa comunicação que le- 


' vavam algumas pessoas a terem um comportamento favorável à 
' violência e, ao contrário, como algumas pessoas conseguiam, em 


situações difíceis, continuarem conectadas à sua natureza compas- 
siva, contribuindo para o bem estar de outras pessoas. Isso, porque 
segundo ele, a compaixão é um sentimento inerente a todo ser hu- 
mano, e somente quando não se consegue identificar ferramentas 
mais eficientes para satisfazer às necessidades é que se recorre à 


em sua frase que “todo ato violento é uma expressão trágica de 
uma necessidade não atendida”. 


Assim, a importância de seguir os 4 passos desenvolvidos por 
Rosenberg para aprimorar a qualidade de nossas ações e proporcio- 
nar relações mais eficazes e empáticas. 


1- Observação: Observar sem julgar 

Observar é olhar para a situação de uma forma neutra, com 
atenção, interesse, sem fazer julgamentos, guardando sua opinião 
para si ou para expressá-la de modo específico no momento e con- 


' texto apropriados. Primeiramente, observamos e analisamos o que 


realmente podemos extrair de interessante e enriquecedor de de- 


“A forma mais elevada da inteligência humana é a capacidade 
de observar sem julgar [...] Quando julgamos ou condenamos, não 
podemos ver com clareza, pois só olhamos nossas próprias proje- 
ções. Cada um de nós tem uma imagem do que pensamos ser ou 
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deveríamos ser, e essa imagem, esse retrato, nos impede inteira- : 
mente de vermos a nós mesmos como realmente somos”. Filósofo 


indiano Jiddu Krishnamurti 


da, refeita e não acabada. 


Cada pessoa possui o seu juízo de valor, acreditando no que : 
considera ser melhor para a vida.Quando impomos o nosso juízo de : 
valor a outras pessoas estamos exercendo um julgamento morali- : 
zador. Estes julgamentos se manifestam quando não concordamos : 


com os comportamentos e atitudes alheias. 
2- Sentimentos: Identificar sentimentos 


Não é tarefa fácil desenvolver um vocabulário de sentimen- . 
tos para nos expressar de forma clara e específica quanto às | 


emoções sentidas em determinadas conversas. A nossa cultura 


como também conceitos religiosos provocam um bloqueio psico- : 
lógico, que resulta na ocultação de diversos sentimentos. Iden- 


tificar e dar nomes às nossas emoções e às emoções do outro, 


distinguindo sentimentos dos pensamentos, é muito importante : 
para a CNV. É fundamental aprender a identificar nossos senti- . 


mentos para saber como lidar com eles. 


“Nosso repertório de palavras para rotular os outros costu- : 
ma ser maior do que o vocabulário para descrever claramente : 
' violenta nesses ambientes? Porque parece ser mais fácil adap- 
' tar e utilizar uma linguagem menos agressiva quando estamos 


nossos estados emocionais”. Marshall Rosenberg 


3 — Necessidades: Reconhecer e assumir os sentimentos 


É saber reconhecer a necessidade que cada pessoa teme que : 


está escondida atrás de cada sentimento, de cada fala, de cada 


atitude tomada, para construir uma comunicação mais equilibra- 


da e empática. Assim, quando as necessidades são identificadas, 


e cada pessoa se responsabiliza pelos seus sentimentos, conse- : 


gue-se estabelecer uma conexão com si próprio e com os outros, 
conscientizando-se de que as atitudes e falas das pessoas podem 


estimular nossos sentimentos, mas não ser a causa deles. Somos : 
nós que escolhemos a maneira como queremos receber o que as : 


outras pessoas estão fazendo e falando sobre nós. 


Falando ainda sobre a necessidade, o psicólogo norte-ame- . 
ricano Abraham H.Maslow demonstrou na Hierarquia de Neces- : 
sidades de Maslow ou Pirâmide de Maslow, o conceito que de : 
que o homem é motivado segundo suas necessidades. E essas : 


necessidades manifestam-se em diferentes graus, iniciando-se 


pelas fisiológicas até chegar ao último grau que abrange a reali- | 


zação pessoal, conquistando assim a autorrealização. 


Associando a necessidade mencionada na CNV com o con- : 
ceito abordado por Maslow do ser humano atingir a autorrea- : 


lização, se satisfeita as diversas necessidades, surge a questão 


que quando o ser humano não tem suas necessidades atendi- : 


das, o seu comportamento é afetado de uma forma negativa, 


podendo surgir um conflito que pode escalonar e manifestar-se 


de maneira violenta. 
Concordamos que as necessidades humanas são comuns a 
qualquer ser humano. O que diferencia são as formas que cada 


pessoa busca satisfazer suas necessidades. Percebemos que 


para satisfazer as necessidades e alcançar a autorrealização es- 


tudada por Maslow é preciso nos responsabilizar pelas atitudes : 
que tomamos para identificarmos os sentimentos que se escon- : 
de atrás de cada necessidade. Só assim vamos compreender os : 


motivos que nos fazem agir de determinada forma e que leva 
outros comportamentos serem alheios aos nossos. 
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4- Pedido 
Quando conseguimos expressar aquilo que observamos, sen- 


' timos e necessitamos, fazemos então um pedido de forma clara e 
Observar sem julgar é uma técnica, um recurso para resolver : 
um conflito pacificamente, de modo que a relação seja transforma- 


objetiva com o desejo de satisfazer nossas necessidades. 

É preciso pedir de forma genuína e demonstrando empa- 
tia, caso o pedido não consiga ser atendido. Isso faz com que 
o pedido não seja visto como uma exigência. Um pedido sem 
a necessidade expressa e sem o sentimento envolvido é visto 
pelo outro como uma exigência, punição e culpa, no caso de não 
serem realizados. 

Quando alguém se comunica de forma violenta, com julga- 
mentos e críticas, a outra parte tende a se proteger usando o 
contra-ataque e utilizando a mesma comunicação violenta que 
foi iniciada. Assim, traduza as palavras que estão sendo direcio- 
nadas a você, por meio dos sentimentos e das necessidades, para 
não interpretá-las em um primeiro momento como um ataque. 

A Comunicação não violenta não quer dizer que exista uma 
regra para se comunicar, o certo ou o errado. Um bom início 
para utilizá-la é começar a ter uma conexão com nós mesmos e 
com os outros, estimulando o desenvolvimento natural da nossa 
compaixão. 

azendo uma reflexão e levando para nossas vidas pessoal, 
profissional, será que conseguimos usar dessa comunicação não 


lidando com uma situação alheia, em que não somos os prota- 
gonistas. 

Sinto que quando estamos no papel de mediador, escutando 
as histórias de cada parte e nos colocamos no lugar deles, cada 
sentimento que temos como reação é controlado e moderado. 
Até porque, a linguagem utilizada pelo mediador tem um signifi- 
cado muito importante e definitivo para se alcançar um resulta- 
do positivo. Precisamos utilizar um diálogo saudável e constru- 
tivo na mesa. Então nos esforçamos para manter uma postura 
serena, acolhendo cada parte com suas histórias e filtrando to- 
das as informações para não levar para o nosso pessoal e não 
influenciar o nosso emocional. Mesmo quando alguma história 
parece ser também a nossa história vivida em alguma fase das 
nossas vidas. 

E assim tenho me questionado algumas vezes. Se conseguir 
respirar e filtrar as informações nas diversas situações conflitu- 
osas que aparecem no dia a dia, como buscamos fazer quando 
estamos numa mesa de mediação, as nossas relações em geral 
seriam mais saudáveis e com resultados mais positivos. Não falo 
isso pensando em não ter conflitos. Os conflitos são necessários 
e importantes para o crescimento de cada um. A questão é sa- 
bermos como receber e solucionar cada conflito de uma maneira 
reflexiva e construtiva. 

Vamos explodir sim e podemos desabafar um mundo de 
palavras agressivas quando formos surpreendidos por situações 
em que não estávamos esperando, ou em situações que fomos 
muito magoados. Do mesmo jeito quando uma parte senta à 
mesa de mediação e joga aquele caminhão de “lixo” em cima da 
outra parte, às vezes até para o mediador, ou talvez, nem fosse a 
intenção direcionar para alguém, mas era a forma encontrada de 
desabafo e libertação. E essa libertação vem na maioria das ve- 
zes através de palavras, de palavras agressivas, sem filtro algum. 
Nesse momento, cabe ao mediador deixar a parte descarregar 
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suas emoções e entrar em cena utilizando as ferramentas para 


fazer dessa situação uma mediação com resultados reflexivos e : 


construtivos para cada um presente na mesa. 


Se não fizer uma pausa para respirar e refletir sobre o que : 
está por trás desse caminhão de lixo que foi jogado, não se con- 


seguirá enxergar novas possibilidades de composição, e toda 
essa informação que foi jogada por uma parte será devolvida 


pela outra da mesma forma ou com uma carga negativa mais : 


intensa ainda. 
“Não podemos resolver/transformar um conflito se não o 


ch Glasl. 

Compartilhando o conceito de espiral, significa “uma curva 
plana que dá voltas em torno de um ponto e que, em cada uma 
dessas voltas, se afasta cada vez mais desse ponto. A espiral, 


noutros termos, é a linha curva que se cria num ponto e que : 


se vai afastando progressivamente do centro à medida que vai 
girando em volta do mesmo. As espirais tiveram importância no 


simbolismo de diversas culturas. O homem pré-histórico costu- : 


mava desenhar espirais nas suas pinturas rupestres, o que leva 


a crer que representava o ciclo do nascimento, da morte e do : 


renascimento. O sol também era representado como uma espiral 


(já que nasce todas as manhãs, morre ao entardecer e renasce : 
no dia seguinte). Entende-se por espiral, por outro lado, a suces- : 


são crescente ou indefinida de acontecimentos. Neste caso, a 
noção continua associada, de alguma forma, ao cíclico ou àquilo 
que parece não ter fim.” 


Conforme o modelo de espirais de conflito, há uma progressi- : 
va escalada resultante de um círculo vicioso de ação e reação onde : 


cada reação torna-se mais severa do que a ação que a precedeu 
e cria uma nova questão ou ponto de disputa. (Rubin e Kriesberg) 


vão surgindo novas questões. Importante compreender a escala 
dos conflitos para não intensificar as questões novas, perdendo o 
foco e deixando de lado a questão original que estava discutindo. 

Outro aspecto é não deixar com que a exteriorização da raiva 


nas situações conflituosas impeça o reconhecimento dos verda- 


deiros sentimentos que estão fazendo essa raiva surgir. Quando 


sentimos raiva culpamos ou punimos a outra pessoa como as res- : 
ponsáveis pelo que estamos sentindo ou passando naquele mo- : 


mento. Porém nunca ficamos com raiva do que os outros dizem 
ou fazem. Comportamentos alheios podem ser um estímulo para 


nossos sentimentos, mas não a causa. São nossas próprias neces- : 
sidades que causam nossos sentimentos. E o sentimento aparece : 


a partir da avaliação que eu faço do comportamento do outro. 


Na CNV há essa separação: o comportamento de uma pes- : 


soa com a avaliação que faço desse comportamento. Segundo 


Rosemberg, 90% do nosso sofrimento acontece por causa de : 


nossas interpretações. 


Essa mudança na maneira de enxergar a situação quer dizer . 
que o comportamento alheio não tem o poder de criar um sen- : 
timento dentro de mim. O sentimento aparece a partir da ava- : 


liação que eu faço do comportamento do outro. Ficando claro 
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que cada um é responsável pelos seus sentimentos, e as ações 
dos outros são apenas estímulo, mas nunca a causa dos nossos 
sentimentos.! 


RELACIONAMENTO INTERPESSOAL | 


Segundo Brondani?, o Relacionamento Interpessoal ou Rela- 


: ções Interpessoais, no âmbito da sociologia e psicologia, significa 
entendermos previamente” — John Paul Lederach. E se não pas- : 
sarmos por essa fase de entendermos a situação, o conflito au- : 
mentará em proporções enormes, o que chamamos de espirais : 
do conflito ou escalada do conflito, segundo o professor Friedri- : 


uma relação entre duas ou mais pessoas, isto é, a ligação, conexão 
ou vínculo entre elas, que ocorre em um determinado contexto, po- 
dendo ser o ambiente de trabalho, familiar, social, religioso, amo- 
roso, educacional e etc. Para compreendermos o Relacionamento 
Interpessoal, é necessário conceituar o que é Relacionamento In- 
trapessoal e Competência Interpessoal, vejamos: 


Relacionamento Intrapessoal 

É a aptidão que uma pessoa tem de se relacionar com ela mes- 
ma, OU seja, com os seus próprios sentimentos e emoções, esse tipo 
de relacionamento é de elevada importância porque vai determinar 
como cada pessoa age quando é confrontada com situações do dia 
a dia. Para ter um relacionamento intrapessoal saudável, um indi- 
víduo deve exercitar áreas como a autoafirmação, automotivação, 
autodomínio e autoconhecimento. 


Competência Interpessoal 

Para Moscovici, a Competência Interpessoal é a habilidade 
que o ser humano tem para lidar de forma eficaz em relações que 
ocorre entre duas ou mais pessoas, ou seja com o relacionamento 
interpessoal. Além dessa habilidade, as pessoas devem possuir fle- 
xibilidade em lidar com outros indivíduos dentro de sua diversidade 
de maneira que possa suprir às necessidades de cada uma e às exi- 


: gências da situação. 
Assim, conforme a escala do conflito vai aumentando, as : 
causas originárias passam para segundo plano, no momento que : 


De acordo com o dicionário de significados, o Relacionamento 
Interpessoal sugere uma relação social, isto é, um conjunto de nor- 
mas comportamentais que orientam as interações entre membros 
de uma sociedade.” 

O contento desse relacionamento pode ser de múltiplos níveis 
e abranger diferentes sentimentos como o amor, a amizade, a com- 
paixão, e etc. Sendo assim, um relacionamento interpessoal pode 
ser também marcado por características e situações como compe- 
tência, transações comerciais, inimizade, etc. Assim ele poderá ser 
determinado e alterado de acordo com um conflito interpessoal, 
que aparece de uma divergência entre dois ou mais indivíduos. 


Relacionamento Interpessoal no Ambiente de Trabalho 


O processo de interação humana encontra-se presente em to- 
dos os ambientes, principalmente nas organizações, e a maneira 
como se dão essas interações influencia os resultados da organiza- 


1 Fonte: www.institutodialogo.com.br/ www. institutodialogo.com.br 
BRONDAN[I, J. P Relacionamento interpessoal e o trabalho em equipe: uma análise sobre a 
influência na qualidade de vida no trabalho. Porto Alegre, 2010. 

MOSCOVICI, Fela. Equipes Dão Certo. Rio de Janeiro: José Olympio, 1994. 


Disponível em: https:/Avww.significados.com.br/relacionamento-interpessoal/ 
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ção como um todo. A convivência não é uma tarefa fácil, e conviver : 


com o outro no trabalho sem entender o comportamento de cada 
um é praticamente impossível. 


extraordinária importância, quando positivo contribui para um bom 


ambiente no clima organizacional, o que pode proceder em um au- : 


mento da produtividade e melhoria dos resultados como um todo. 


Nas organizações o relacionamento saudável entre duas ou 
mais pessoas é alcançado quando: 

- Elas conhecem a si mesmas (autoconhecimento); 

- São capazes de se colocar no lugar dos outros (empatia); 


- Expressam as suas opiniões de forma clara e direta sem ofen- : 


der o outro (assertividade); 
- São cordiais e têm um sentido de ética. 


A sociologia nos Estados Unidos abordou de forma intensiva 


as questões relacionadas com relações humanas e as suas aplica- 
ções no contexto das políticas organizacionais. Estas relações hu- : 
manas podem ser categorizadas em relações industriais (relativas : 
à indústria), laborais (no ambiente de trabalho) e relações públicas : 
(relacionamento da empresa com intervenientes do exterior). Elton . 
Mayo” e Fritz Jules Roethlisberger foram dois dos nomes mais so- : 


nantes no estudo das teorias das relações humanas. 


espaço onde as pessoas passam o maior tempo do seu dia. 


Se considerarmos a interação de pessoas num ambiente orga- 
nizacional, temos que levar em consideração que elas não funcio- : 


nam como máquinas e que muitas vezes o comportamento de cada 


indivíduo é diferente do que se espera. Isso porque, quando esta- : 
mos em interação com outras pessoas, o funcionamento de ser de : 
cada um é afetado, alterando o que se poderia chamar de “previsto : 
ou esperado”. Para Moscovici”, a interação humana ocorre em dois : 
níveis concomitantes e interdependentes nas organizações, que são : 


eles: 


- Nível 1: Nível da Tarefa, que é a execução das atividades indi- 


viduais e em grupos. 


- Nível 2: Socioemocional, refere-se às sensações e sentimen- . 


tos que são gerados pela convivência. 


Se esses sentimentos são positivos, o nível da tarefa é facilita- : 


do, gerando uma produtividade satisfatória, caso contrário, o clima 


emocional não é satisfatório, a tarefa passa a sofrer os efeitos, que : 
muitas vezes se manifestam com interações de desagrado, antipa- : 


tia, aversão etc. 


A interação socioemocional pode favorecer o resultado do tra- : 


balho e as relações interpessoais. Se os processos são construtivos, 


a colaboração e o afeto predominam, o que possibilita a coesão do : 
grupo, caso contrário, o grupo passa a ter conflitos internos. O que 


5 Elton Mayo foi um cientista social, australiano, falecido em 1949, ele é conside- 


rado o fundador do movimento das Relações Humanas, movimento esse que se 


opôs aos princípios do trabalho de Taylor. 


6 Fritz Jules Roethlisberger (1898 - 1974) foi um cientista social, teórico da admi- : 


nistração da Harvard Business School. 
7 MOSCOVICI, Fela. Equipes Dão Certo. Rio de Janeiro: José Olympio, 1994. 
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se observa é que para trabalhar bem, e em grupo, as pessoas preci- 
sam possuir não apenas Competências Técnicas para realizar suas 


' funções, mas também Competências Emocionais. 
No contexto profissional, o Relacionamento Interpessoal é de : 


O Relacionamento Interpessoal e os Conflitos 
O ser humano é um ser social e interage em diversos grupos, 
entretanto nem todo indivíduo consegue relacionar-se com as di- 


' ferenças sociais e acaba, conscientemente ou não, ocasionando 


problemas e/ou conflitos nas relações com ele mesmo ou com as 
outras pessoas, sejam elas colegas de trabalho, familiares, amigos e 
da sociedade em geral. 

O processo de interação humana é complexo, e ocorre perma- 
nentemente entre pessoas, então no momento em que um indi- 


* víduo faz parte de um determinado grupo ele começa a aprender 


assimilar os valores, códigos e regras básicas de relacionamento 
do grupo, que poderão entrar em conflito com os seus valores já 
aprendidos, no primeiro grupo em que desenvolveu seu processo 
de socialização, dificultando a interação, a comunicação e a expres- 
são de emoção. Contudo, se estiver disposto a trabalhar a Compe- 
tência Interpessoal, possivelmente, não terá problemas no relacio- 
namento. 

Quem escolher desenvolver a competência interpessoal preci- 
sará estar disposto e disponível a entrar no processo de crescimen- 


' to pessoal, com o auxílio de um profissional, que ajudará a desen- 
Alguns profissionais preocupados com o desenvolvimento hu- : 
mano e organizacional, começaram a perceber e valorizar a impor- : 
tância de estudar e desenvolver as relações humanas e interpesso- : 
ais para favorecer o aumento da produtividade, eficácia e qualidade : 
de vida dentro do ambiente de trabalho em que, geralmente, é o 


volver: 
- Autopercepção; 
- Autoconscientização; 
- Autoaceitação; 
- Autoconhecimento; 
- Flexibilidade perceptiva e comportamental; 
- Criatividade para soluções mais originais; 
- Feedback; e 
- Dimensão afetiva. 


O profissional que conseguir aliar a competência interpessoal 
com a técnica, demonstrará estar mais preparado e fará a diferença 
para ingressar em um ambiente de trabalho com valores, atitudes 
e conteúdos intelectuais e emocionais que contribuirão na relação 
com a organização, sua carreira, família e sociedade. 

O ser humano busca sempre a felicidade, a realização de seus 
sonhos e a convivência pacífica e harmoniosa com os outros, tanto 
dentro quanto fora das organizações, sendo assim as relações de 
amizade e respeito fortalecem o convívio entre as pessoas. Por isso 
que um bom relacionamento interpessoal deriva de relações que 
respeitam a ética em primeiro lugar. 


Dicas para melhorar o seu Relacionamento Interpessoal 


Como já expresso anteriormente, todas as pessoas são relacio- 
nais, e devido a isso todos nós precisamos construir bons relaciona- 
mentos para assim conseguirmos alcançar nossos sonhos, metas e 
objetivos e, consequentemente, sermos pessoas felizes na vida. Isso 
tudo faz parte do processo de desenvolvimento, como empreender 
e ser humano tanto em casa, com os familiares, amigos, quanto no 
ambiente profissional, com os empresários, colegas de trabalho, co- 
laboradores/servidores, clientes, parceiros, sócios e fornecedores. 

A forma como as pessoas se comportam e mantém as suas 
relações interpessoais é determinante para que elas obtenham o 
sucesso que tanto almejam, por isso que é necessário manter uma 
relação harmoniosa e respeitosa com todos. 
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Lidar com os diferentes aspectos que cada ser humano apre- . 
senta não é uma das tarefas mais fáceis que existem, porém, não é : 


por causa disso que as pessoas devem desistir, afinal não há muita 
opção, já que, todo mundo, todos os dias precisam desenvolver, da 
melhor maneira possível, os relacionamentos. 


Marques? afirma que mesmo as pessoas ouvindo muito falar . 


que para ter sucesso na vida é preciso investir em conhecimento, 
isto é, ler bastante livros, jornais, portais de notícias, fazer uma boa 


sam também saber se relacionar. 


Ser cordial, educado, prestativo, ético, entre outros compor- : 
tamentos e características na relação interpessoal, farão com que : 
as pessoas sejam respeitadas e consequentemente, com que todos : 


se coloquem à disposição para ajudá-lo a alcançar seus objetivos. 
Sendo assim, o conhecimento teórico/técnico é bem importante, 


porém, de nada adianta, se a pessoa é alguém que trata mal os 


demais, que não respeita o jeito de ser do outro, não tem empatia 
e não aceita cada pessoa como ela é. 


relacionamentos, vejamos: 


- Seja Cordial: a educação é fundamental em todos os tipos : 
: tem. Quando ajudamos o outro, sem cobrar ou pressioná-lo para 


» du mu, ” ou, 


de relacionamentos, falar “bom dia”, “obrigado”, “por favor”, “com 
licença” faz toda a diferença no dia de quem fala e no dia da pessoa 


que ouve. Além do mais, receber as pessoas com um sorriso no : 
rosto, alegria, disposição e uma palavra de incentivo, faz com que : 


todos o admirem e respeitem ainda mais. 


- Seja Otimista (não seja uma pessoa negativa): pessoas que : 
só reclamam das adversidades e tem uma postura negativa diante : 


das mais diversas experiências e situações que acontecem em sua 


vida, acaba afastando os outros, por conta deste tipo de compor- : 


tamento, pois isso é altamente contagioso, pois a pessoa passa a 


reclamar de tudo e não consegue enxergar mais nada de positivo : 


nas coisas que acontecem em sua vida. 


Portanto evitar este tipo de comportamento, seja na vida pes- : 
soal ou profissional, é muito benéfico para a qualidade dos relacio- : 
namentos. Quando as pessoas são otimistas, veem o lado bom das : 
coisas, independente se foi algo ruim ou não, afeta positivamente o 


ambiente. Pois o mundo está repleto de pessimistas, e não é disso 


que as pessoas precisam. Os seres humanos precisam serem mais : 


corrompidos por atitudes de amor e colaboração, e estas também 


é uma excelente forma de tornar as relações mais leves, confiantes : 


e seguras. 


- Desenvolva a Empatia: segundo o dicionário de significados a 


empatia leva os indivíduos a ajudarem uns aos outros, e ela está for- : 
temente ligada ao altruísmo (amor e interesse pelo próximo), sendo : 
assim ela é a capacidade de ajudar. Quando um indivíduo consegue : 


sentir a dor ou o sofrimento do outro ao se colocar no seu lugar, 
desperta a vontade de ajudar e de agir seguindo princípios morais. 


Empatia é uma das palavras chave em todos os tipos de rela- 
cionamentos, pois entender o que o outro passa, como ele se sente : 


e, com isso, buscar ajudá-lo com os recursos que estiverem ao seu 


alcance, fará com que as relações deem um salto incrível de me- : 


lhoria. As pessoas podem e devem se colocar no lugar dos outros, 


8 MARQUES, M.; Relacionamento Interpessoal: a forma como você se relaciona : 


com as pessoas; Brasília, 2018. 
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porém sem esquecer dos seus próprios anseios e expectativas, já 
que também é parte importante nas relações que desenvolve ao 
longo de seu caminho. 


- Ouça mais e fale quando necessário: presentemente, o que 
mais pode-se observar nos relacionamentos é uma vontade das 
pessoas em falar e emitir opiniões, e vê-se muito pouco alguém ou- 


* vindo verdadeiramente, prestando atenção no que o outro tem e 
graduação e pós-graduação, mestrado ou doutorado, assistir a fil- . 
mes, vídeos e documentários, as pessoas, antes de tudo isso, preci- : 


quer dizer. Diante do exposto, as pessoas precisam fazer este exer- 
cício diário de ouvir mais e falar menos, pois muitas pessoas ne- 
cessitam serem ouvidas e não encontram espaço para se expressar. 

Toda vida, isso não significa que as pessoas têm que serem 
omissas. Elas podem sim e, inclusive, devem dar opiniões e suges- 
tões, oferecer feedbacks à equipe desde que, elas não ofendam ou 
denigram a integridade de ninguém. No entanto, é essencial com- 
preender todos os ângulos das situações, para não sair por aí fa- 
lando o que não deve. Além disso, ouvir mais representa também 
buscar receber feedbacks sobre sua atuação como empreendedor e 


' fazer isso uma oportunidade de melhoria contínua. 
A seguir listamos algumas dicas, que acreditamos ser essenciais : 
para que as pessoas tenham sucesso pessoal e profissional em seus : 


- Coloque-se à Disposição: Assim como ouvir mais, os seres hu- 
manos precisam se colocarem mais à disposição das pessoas para 
ajudá-las a alcançarem seus objetivos, pois todos dispomos de habi- 
lidades e conhecimentos que, às vezes, a pessoa ao nosso lado não 


nos devolver algo em troca, conseguimos ficar muito mais satisfei- 
tos e realizados e deixar as demais pessoas com o mesmo sentimen- 
to, trazendo assim mais gratidão. 


- Julgue menos: a partir do momento que os indivíduos buscam 
compreender mais a forma como o outro se comporta, julgando 
cada vez menos as suas atitudes, mostram que valorizam a pessoa 
e a aceitam da forma que ela é, independentemente de seus pontos 
de melhoria. 


- Desenvolva o Autoconhecimento: para obter melhorias conti- 
nuas nos relacionamentos interpessoais, é preciso que todos invis- 
tam em autoconhecimento, pois, dessa forma, as pessoas saberão 
como se comportar melhor em determinadas situações e também 
irão reconhecer os recursos internos que tem para ajudar aqueles 
que estão ao seu redor. 


O Líder e a sua Influência no Relacionamento Interpessoal 


Numa organização, a presença de um líder habilidoso é bem 
importante no processo de Relacionamento Interpessoal, pois ele 
poderá conduzir sua equipe para o sucesso e, se possuir habilidades 
para lidar com as emoções e com a qualidade de vida, fará a dife- 
rença de forma positiva no seu grupo de trabalho. 

A Qualidade de Vida no Trabalho (QVT) não decorre apenas de 
bons salários e planos de benefícios, mas também do tratamento 
humano que valorize a gentileza, a possibilidade de expressar os 
pontos de vista divergentes, do respeito, do relacionamento since- 
ro. 

No ambiente organizacional, as pessoas apresentam seu modo 
pessoal de lidar com seus sentimentos e emoções, e esse modo 
própria entra em contato com outros indivíduos, que também pos- 
suem sua maneira própria. Essas emoções entram em contato dia- 
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riamente, criando uma atmosfera diferente em cada setor, cada de- : 
partamento, visto que cada local tem suas características próprias : 


de conduzir seu trabalho, de discutir os problemas e de liderança. 


As pessoas são compostas de sentimentos e emoções, e ne- 


cessitam amar e serem amadas, compreender e serem compreen- 


didas, aceitar e serem aceitas. Dito isso, aprendendo a lidar com as : 
diferenças, essa segurança afetiva pode levar a um equilíbrio emo- : 


cional e, consequentemente, a um ambiente de trabalho saudável 
e produtivo. 


As relações interpessoais estão cada vez mais sendo valoriza- : 


das no cenário das organizações, o capital humano faz a diferença, 


pois as pessoas que são a vantagem competitiva das organizações : 
e o bem-estar no ambiente de trabalho resulta em produtividade e : 


resultados. 


De acordo com a autora Edina de Paula Bom Sucesso”, o au- 
toconhecimento e o conhecimento do outro são componentes 


essenciais na compreensão de como a pessoa atua no trabalho, 


dificultando ou facilitando as relações. Ela ainda afirma que as difi- : 
culdades encontradas são a falta de objetivos pessoais e dificuldade : 


em priorizar e ouvir. 


O envolvimento de todos na organização é importante: desde : 
o gestor que saiba ouvir seus colaboradores e que forneça feedback : 


para seus subordinados até o colaborador que deve procurar seu 


autoconhecimento, priorizar seus objetivos e também saber ouvir : 
o outro. Estas são ações que contribuem para que o ambiente de : 


trabalho seja saudável. 
As emoções, inerentes ao indivíduo, inevitavelmente se fazem 


presentes nas relações de trabalho tanto positivas quanto negati- | 


vas. De acordo com Bom Sucesso!º, três emoções primárias atuam 
sobre o comportamento: o medo, a ira e o afeto, que se apresentam 
de forma direta ou através de disfarces ou máscaras. 


O Medo: é um entrave dentro das organizações, porque as pes- : 


soas não demonstram essa emoção, o que fazem é disfarçar; em 


consequência disso tornam-se desmotivadas, descrentes de suas : 


capacidades de inovar e criar. O medo aparece sob várias situações, 


como por exemplo, demissões por atritos com gestores ou por en- : 
xugamento de quadro, pressão, punição, levam a climas desagradá- 


veis dentro das organizações, influenciando o comprometimento, a 
motivação e a confiança. 


A Ira: também está presente sob diversas formas, como por : 


exemplo, a inveja do outro, de suas capacidades ou competências, 


disputa por cargos, causando até humilhação. A ironia é uma for- : 


ma de raiva dissimulada, que agride, fere e magoa, assim como a 


hostilidade que começa com irritação, falta de cortesia e queixas e : 


que aos poucos vai crescendo chegando a transformar-se em ódio. 


O Afeto: nas relações de trabalho é a emoção capaz de cons- : 
truir dias melhores nas organizações que requerem coragem, leve- 


za, consistência, rapidez, exatidão e multiplicidade. 


9 BOM SUCESSO, Edina de Paula. Relações Interpessoais e Qualidade de Vida : 


no Trabalho. São Paulo: Qualitymark, 2002. 


10 Idem : 
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Essas emoções, quando negativas causam sofrimento e preci- 
sam ser trabalhadas para que as relações interpessoais se tornem 
saudáveis melhorando a qualidade de vida no trabalho. Requer par- 
ceria, cooperação, polidez e respeito (virtudes derivadas do amor). 

Os líderes têm grande papel na mudança e manutenção das re- 
lações interpessoais, por meio de incentivos e medidas que tornem 
o clima positivo, que levem a satisfação do trabalho mantendo um 
diálogo aberto e franco prevenindo conflitos. 

Mudar o comportamento e alterar hábitos enraizados, como a 


: falta de objetivos pessoais, dificuldades em priorizar e dificuldade 


em ouvir, entre outros, exige disciplina, persistência e determina- 
ção e dependem somente do próprio indivíduo, do valor que atribui 
à vida, da autoestima e autoimagem e do engajamento profissional, 
político e social. 


Ética nas Relações Interpessoais 

De acordo com Sá!!, a ética deve ser compreendida como “a 
ciência da conduta humana perante o ser e seus semelhantes”. 
Dito isso a ética relaciona a conduta de uma pessoa à sua relação 
com outra pessoa. Arantes?” podemos nos lembrar daquela frase 
que praticamente todas as pessoas conhecem: “a liberdade de uma 
pessoa termina quando começa a liberdade do outro”, isso significa 
que existem limites para o convívio, existem regras que impomos e 
que desejamos que sejam respeitadas. 

A ética está presente na vontade e nas atitudes honradas de 
uma pessoa em relação a ela mesma e em relação aqueles com 
quem convive. A virtude está presente nas relações em que se bus- 
ca o bem comum. Assim sendo, a ética existe quando o indivíduo 
está na presença de outras pessoas, mas também, principalmente, 
quando está sozinho. 

Arantes expõe também que, a ética é uma questão que compõe 
a base da formação profissional de qualquer pessoa, e o reconheci- 
mento dela se faz na mesma proporção em que é demonstrada por 
meio de palavras e atitudes, portanto, desempenhar uma atividade 
profissional de maneira ética significa seguir os princípios morais 
daquela sociedade, dentro do que prevê a lei, conforme o código de 
ética de cada profissão. O cotidiano e os relacionamentos (princi- 
palmente o interpessoal), exigem o comportamento ético de todos 
os indivíduos e as relações interpessoais compõem as habilidades 
humanas que juntamente com habilidades técnicas e conceituais 
são exigidas dos profissionais que o mercado de trabalho busca.” 


TRABALHO EM EQUIPE | 


Cada vez mais, as equipes se tornam a forma básica de trabalho 
nas organizações do mundo contemporâneo. As evidências suge- 
rem que as equipes são capazes de melhorar o desempenho dos 
indivíduos quando a tarefa requer múltiplas habilidades, julgamen- 
tos e experiências. Quando as organizações se reestruturaram para 
competir de modo mais eficiente e eficaz, escolheram as equipes 
como forma de utilizar melhor os talentos dos seus funcionários. 


“ As empresas descobriram que as equipes são mais flexíveis e re- 


agem melhor às mudanças do que os departamentos tradicionais 


' ou outras formas de agrupamentos permanentes. As equipes têm 


11 SÁ, Antonio Lopes de. Ética profissional. 8.Ed. São Paulo: Atlas, 2009. 
12 ARANTES, E.; Ética e Relações Interpessoais, Curitiba/PR, 2013. 

13 KATZ, R.L. Skills of an effective administrator. Harvard Business Review, 
1955. 
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capacidade para se estruturar, iniciar seu trabalho, redefinir seu 


foco e se dissolver rapidamente. Outras características importantes : 
é que as equipes são uma forma eficaz de facilitar a participação : 
dos trabalhadores nos processos decisórios aumentar a motivação : 


dos funcionários. 


Diferença entre Grupo e Equipe 


Grupo e equipe não é a mesma coisa. Grupo é definido como : 
dois ou mais indivíduos, em interação e interdependência, que se : 
juntam para atingir um objetivo. Um grupo de trabalho é aquele : 
que interage basicamente para compartilhar informações e tomar : 


decisões para ajudar cada membro em seu desempenho na sua 
área de responsabilidade. 


Os grupos de trabalho não têm necessidade nem oportunidade : 
de se engajar em um trabalho coletivo que requeira esforço conjun- : 
to. Assim, seu desempenho é apenas a somatória das contribuições . 


individuais de seus membros. Não existe uma sinergia positiva que 


possa criar um nível geral de desempenho maior do que a soma das . 
' equipe. Para funcionar eficazmente, uma equipe precisa de três ti- 


contribuições individuais. 


Uma equipe de trabalho gera uma sinergia positiva por meio : 
do esforço coordenado. Os esforços individuais resultam em um ní- : 
vel de desempenho maior do que a soma daquelas contribuições : 
individuais. O quadro abaixo ressalta as diferenças entre grupos de : 


trabalho e equipes de trabalho. 
Comparação entre Grupos de Trabalho e Equipes de Trabalho 


Transformando indivíduos em membros de equipe 


- Partilham suas ideias para a melhoria do que fazem e de todos . 


os processos do grupo; 
- Respeitam as individualidades e sabem ouvir; 
- Comunicam-se ativamente; 


- Desenvolvem respostas coordenadas em benefícios dos pro- : 
' tretanto, estas equipes têm autoridade para implementar unilate- 
- Constroem respeito, confiança mútua e afetividade nas rela- : 


pósitos definidos; 


ções; 
- Participam do estabelecimento de objetivos comuns; 
- Desenvolvem a cooperação e a integração entre os membros. 


Fatores que interferem no trabalho em equipe 
- Estrelismo; 

- Ausência de comunicação e de liderança; 

- Posturas autoritárias; 

- Incapacidade de ouvir; 

- Falta de treinamento e de objetivos; 

- Não saber “quem é quem” na equipe. 


São características das equipes eficazes: 
- Comprometimento dos membros com um propósito comum 
e significativo; 


- O estabelecimento de metas específicas para a equipe que : 


conduzam os indivíduos a um melhor desempenho e também ener- 


gizam as equipes. Metas específicas ajudam a tornar a comunicação . 
mais clara. Ajudam também a equipe a manter seu foco sobre o : 


obtenção de resultados; 
- Os membros defendem suas ideias, sem radicalismo; 
- Grande habilidade para ouvir; 


- Liderança é situacional; ou seja, o líder age de acordo com o : 


grau de maturidade da equipe; de acordo com a contingência; 


oluçãO 


- Questões comportamentais são discutidas abertamente, prin- 
cipalmente as que podem comprometer a imagem da equipe ou 
organização 

- O nível de confiança entre os membros é elevado; 

- Demonstram confiança em seus líderes, tornando a equipe 
disposta a aceitar e a se comprometer com as metas e as decisões 
do líder; 

- Flexibilidade permitindo que os membros da equipe possam 
completar as tarefas uns dos outros. Isso deixa a equipe menos de- 
pendente de um único membro; 

- Conflitos são analisados e resolvidos; 

- Há uma preocupação / ação contínua em busca do autode- 
senvolvimento. 


O desempenho de uma equipe não é apenas a somatória das 
capacidades individuais de seus membros. 

Contudo, estas capacidades determinam parâmetros do que os 
membros podem fazer e de quão eficientes eles serão dentro da 


pos diferentes de capacidades. Primeiro, ela precisa de pessoas com 
conhecimentos técnicos. Segundo, pessoas com habilidades para 
solução de problemas e tomada de decisões que sejam capazes de 
identificar problemas, gerar alternativas, avaliar essas alternativas 
e fazer escolhas competentes. Finalmente, as equipes precisam de 
pessoas que saibam ouvir, deem feedback, solucionem conflitos e 
possuam outras habilidades interpessoais. 


Tipos de Equipe 

As equipes podem realizar uma grande variedade de coisas. 
Elas podem fazer produtos, prestar serviços, negociar acordos, co- 
ordenar projetos, oferecer aconselhamentos ou tomar decisões. 

Equipe de soluções de problemas: Neste tipo de equipe, os 
membros trocam ideias ou oferecem sugestões sobre os processos 
e métodos de trabalho que podem ser melhorados. Raramente, en- 


ralmente suas sugestões. 


Equipes de trabalho autogerenciadas: São equipes autônomas, 
que podem não apenas solucionar os problemas, mas também im- 
plementar as soluções e assumir total responsabilidade pelos re- 
sultados. São grupos de funcionários que realizam trabalhos muito 
relacionados ou interdependentes e assuem muitas das responsa- 
bilidades que antes eram de seus antigos supervisores. 

Normalmente, isso inclui o planejamento e o cronograma de 


' trabalho, a delegação de tarefas aos membros, o controle coletivo 


sobre o ritmo de trabalho, a tomada de decisões operacionais e a 
implementação de ações para solucionar problemas. As equipes de 


' trabalho totalmente autogerenciadas até escolhem seus membros 


e avaliam o desempenho uns dos outros. 
Consequentemente, as posições de supervisão perdem a sua 
importância e até podem ser eliminadas. 


Equipes multifuncionais: São equipes formadas por funcio- 
nários do mesmo nível hierárquico, mas de diferentes setores da 
empresa, que se juntam para cumprir uma tarefa. As equipes de- 
sempenham várias funções (multifunções), ao mesmo tempo, ou 
seja, não há especificação para cada membro. O sentido de equipe 
é exatamente esse, os membros compensam entre si as competên- 
cias e as carências, num aprendizado contínuo. 
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As equipes multifuncionais representam uma forma eficaz de : 
permitir que pessoas de diferentes áreas de uma empresa (ou até : 
de diferentes empresas) possam trocar informações, desenvolver : 
novas ideias e solucionar problemas, bem como coordenar projetos : 


complexos. Evidentemente, não é fácil administrar essas equipes. 


Seus primeiros estágios de desenvolvimento, enquanto as pessoas . 


aprendem a lidar com a diversidade e a complexidade, costumam 


ser muito trabalhosos e demorados. Demora algum tempo até que : 
se desenvolva a confiança e o espírito de equipe, especialmente en- : 


tre pessoas com diferentes históricos, experiências e perspectivas. 


Equipes Virtuais: Os tipos de equipes analisados até agora reali- 


zam seu trabalho face a face. As equipes virtuais usam a tecnologia 


da informática para reunir seus membros, fisicamente dispersos, e : 
permitir que eles atinjam um objetivo comum. Elas permitem que : 
as pessoas colaborem on-line utilizando meios de comunicação : 
como redes internas e externas, videoconferências ou correio ele- 


trônico — quando estão separadas apenas por uma parede ou em 


outro continente. São criadas para durar alguns dias para a solução : 


de um problema ou mesmo alguns meses para conclusão de um 
projeto. Não são muito adequadas para tarefas rotineiras e cíclicas. 


Em todo processo onde haja interação entre as pessoas vamos : 
' tão, para continuar no exemplo, posso decidir evitar a presença de 

Ao pensarmos em ambiente de trabalho, onde as atividades : 
são predeterminadas, alguns comportamentos são precisam ser : 


desenvolver relações interpessoais. 


alinhados a outros, e isso sofre influência do aspecto emocional 
de cada envolvido tais como: comunicação, cooperação, respeito, 


amizade. À medida que as atividades e interações prosseguem, os 
sentimentos despertados podem ser diferentes dos indicados ini- 


cialmente e então — inevitavelmente — os sentimentos influenciarão 


as interações e as próprias atividades. Assim, sentimentos positivos : 
de simpatia e atração provocarão aumento de interação e coopera- : 
ção, repercutindo favoravelmente nas atividades e ensejando maior : 
produtividade. Por outro lado, sentimentos negativos de antipatia e : 
rejeição tenderão à diminuição das interações, ao afastamento nas : 


atividades, com provável queda de produtividade. 
Esse ciclo “atividade-interação-sentimentos” não se relaciona 


diretamente com a competência técnica de cada pessoa. Profissio- : 
nais competentes individualmente podem render muito abaixo de : 


sua capacidade por influência do grupo e da situação de trabalho. 
Quando uma pessoa começa a participar de um grupo, há uma 


base interna de diferenças que englobam valores, atitudes, conhe- . 


cimentos, informações, preconceitos, experiência anterior, gostos, 


crenças e estilo comportamental, o que traz inevitáveis diferenças : 
de percepções, opiniões, sentimentos em relação a cada situação : 
compartilhada. Essas diferenças passam a constituir um repertório : 
novo: o daquela pessoa naquele grupo. Como essas diferenças são : 
encaradas e tratadas determina a modalidade de relacionamento : 
entre membros do grupo, colegas de trabalho, superiores e subor- : 
dinados. Por exemplo: se no grupo há respeito pela opinião do ou- : 


tro, se a idéia de cada um é ouvida, e discutida, estabelece-se uma 
modalidade de relacionamento diferente daquela em que não há 


respeito pela opinião do outro, quando idéias e sentimentos não 

são ouvidos, ou ignorados, quando não há troca de informações. A . 
maneira de lidar com diferenças individuais criam certo clima entre : 
as pessoas e tem forte influência sobre toda a vida em grupo, prin- : 
cipalmente nos processos de comunicação, no relacionamento in- : 


terpessoal, no comportamento organizacional e na produtividade. 
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Valores: Representa a convicções básicas de que um modo es- 
pecífico de conduta ou de condição de existência é individualmente 
ou socialmente preferível a modo contrário ou oposto de conduta 
ou de existência. Eles contêm um elemento de julgamento, baseado 
naquilo que o indivíduo acredita ser correto, bom ou desejável. Os 
valores costumam ser relativamente estáveis e duradouros. 

Atitudes: As atitudes são afirmações avaliadoras — favoráveis ou 
desfavoráveis — em relação a objetos, pessoas ou eventos. Refletem 
como um indivíduo se sente em relação a alguma coisa. Quando 
digo “gosto do meu trabalho” estou expressando minha atitude em 
relação ao trabalho. As atitudes não são o mesmo que os valores, 
mas ambos estão inter-relacionados e envolve três componentes: 
cognitivo, afetivo e comportamental. 

A convicção que “discriminar é errado” é uma afirmativa ava- 
liadora. Essa opinião é o componente cognitivo de uma atitude. Ela 
estabelece a base para a parte mais crítica de uma atitude: o seu 
componente afetivo. O afeto é o segmento da atitude que se refere 
ao sentimento e às emoções e se traduz na afirmação “Não gosto 
de João porque ele discrimina os outros”. Finalmente, o sentimento 
pode provocar resultados no comportamento. O componente com- 
portamental de uma atitude se refere à intenção de se comportar 
de determinada maneira em relação a alguém ou alguma coisa. En- 


João por causa dos meus sentimentos em relação a ele. 

Encarar a atitude como composta por três componentes — cog- 
nição, afeto e comportamento — é algo muito útil para compreender 
sua complexidade e as relações potenciais entre atitudes e compor- 
tamento. Ao contrário dos valores, as atitudes são menos estáveis. 


ÉTICA NO SERVIÇO PÚBLICO | 


A ética pode ser definida como o estudo de valores morais de 
um grupo social, de um indivíduo ou da sociedade por inteiro. Os 
conceitos do que é certo ou errado são baseados em valores mo- 
rais éticos que balizam a conduta do indivíduo, são cruciais para a 
tomara de decisão de modo determinar o seu comportamento. No 
meio profissional, a a ética é imprescindível para que o indivíduo 
assuma comportamentos respeitáveis em sua função em relação à 
sociedade. 

Dentre os deveres do setor público, a transparência e a ética 
estão inclusas. Quando nos referimos ao termo setor público refe- 
rimo-nos a todos os órgãos legislativos, executivos, administrativos 
e judiciais que prestam serviços à população ligados à saúde, edu- 
cação, transporte público, política, entre outros setores), e todo o 
corpo de funcionários que os compõem. Sendo assim, os deveres 
da função pública se aplicam a todos os citados anteriormente. 

Integridade pública diz respeito ao cumprimento de normas 
éticas de conduta que se baseiam em valores e princípios morais 
que priorizam o interesse público e os interesses privados no setor 
público, de acordo com a OCDE (Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico). 

Deste modo, a integridade pública é uma recomendação feira 
aos setores públicos a fim de demonstrar compromisso do setor 
público, diminuir os índices de corrupção no país, esclarecer as res- 
ponsabilidades institucionais de cada setor assegurando o cumpri- 
mento de suas funções a fim de garantir que o interesse público 
seja devidamente atendido. 
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Um dos motivos para a aplicação do modelo de integridade : 
nos setor público é a instauração de uma cultura de integridade : 
por toda a sociedade, a OCDE acredita que se esta cultura se iniciar : 
nos órgãos públicos, em parceria com o setor privado, será possí- : 


vel implementar a integridade e a ética como valor moral em todo 


o restante da sociedade civil, pois esta será capaz de identificar a . 
transparência do setor como uma forma de honrar e respeitar seus : 


próprios interesses e questões. 


Portanto, a integridade pública age como uma série de arran- : 
jos institucionais que farão com que a Administração Pública não : 
seja parcial em suas decisões e se demova de sua principal função: : 
servir e atender as expectativas da população de modo viável, ade- : 


quado, imparcial e eficiente. 


Uma sociedade que sofre com a corrupção, fenômeno social 
muito presente no país, necessita de meios e métodos capazes : 
de suprimir esta tendência (ou cultura) que venham por parte do : 


próprio Estado, de modo que ele possa estimular a ética da trans- 


parência e, consequentemente, instaurar uma cultura de integri- | 
: direcionam os atos da Administração Pública. Os princípios podem 


- vir expressos na Constituição Federal, bem como também podem 


dade tanto no setor público quanto no privado, a fim de que seus 
funcionários e colaboradores sempre ajam em prol do interesse da 


população e não de seus próprios e isso se reflita no restante da : 
' possuem a mesma forma normativa. 


sociedade. 


Os resultados da aplicação de integridade ética nos setores pú- : 
blicos podem ser de impactos muito positivos tanto para os órgãos : 
quanto para a sociedade como um todo. O aumento da eficiência : 
na gestão, a adequada aplicação do dinheiro e a satisfação da popu- : 
lação quanto ao serviço dos setores públicos podem transformar a : 

e eficiência. 


sociedade como um todo. 

Atualmente, este assunto ainda é um problema, pois a implan- 
tação de sistemas que visem a integridade ética no trabalho modi- 
ficaria a vida de muitos servidores públicos, em especial em cargos 
políticos, o que interferiria com ações corruptas e criminosas que 


seja implantado quanto antes no setor público. 


PRINCÍPIOS E CONCEITOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 
LEGALIDADE, IMPESSOALIDADE, MORALIDADE, PUBLICI- 
DADE E EFICIÊNCIA 


Breve Introdução 


Sobre o tema em estudo, a jurista Maria Sylvia Zanella Di Pietro 
ensina que há diferenças relevantes entre o regime jurídico da 
Administração Pública e o regime jurídico administrativo. 

Vejamos: 


REGIME JURÍDICO 
ADMINISTRATIVO 


— É um regime reservado 
para as relações jurídicas inci- 
dentes nas normas de direito 

público 

— O ente público assume 
uma posição privilegiada em 

relação ao particular 


REGIME JURÍDICO DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 


— É um regime mais abran- 
gente 
— Consiste nas regras e 
princípios de direito público e 
privado por meio dos quais, a 
Administração Pública pode se 
submeter em sua atuação 


Princípios de Direito Administrativo 


Os princípios de direito administrativo são regras que 


ser implícitos, ou seja, não estão listados na Constituição, porém, 


O artigo 37, caput da Constituição Federal de 1.988, predispõe 
acerca dos princípios administrativos dispondo que a Administração 
Pública direta e indireta de qualquer dos poderes da União, dos 
Estados do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade 


Entretanto, é importante ressaltar que o rol de princípios 


* constitucionais do Direito Administrativo não se exaure no art. 
' 37, caput da CFB/988, sendo estes, os já mencionados princípios 
“ implícitos. 

ocorrem há anos. Sendo assim, há grande dificuldade por parte dos : 
interessados em implementar este recurso em de fato chegarem a : 
aplicá-lo efetivamente por causa da resistência de parte do setor : 
público e seu temor em relação à transparência. Portanto, há pro- : 
vas de que há grande necessidade de que este tipo de ferramenta 


Princípios Expressos 

São os seguintes: Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, 
Publicidade e Eficiência. 

Vejamos em apartado, cada um deles: 


Legalidade 
Por meio do princípio da legalidade, a Administração Pública 


: só pode atuar conforme a lei, tendo em vista que todas as suas 
' atividades se encontram subordinadas à legislação. 


Ressalta-se que de modo diverso da Legalidade na seara civil, 


: onde o que não está proibido está permitido, nos termos do art.5º, 
: |, CFB/88, na Legalidade Administrativa, o administrado poderá 
' atuar somente com prévia autorização legal, haja vista que não 


Podemos considerar o Direito Administrativo como um ramo : 
autônomo do Direito que se encontra dependente de um acoplado : 
de regras e princípios próprios. Todavia, ainda não existe uma : 
norma codificada, não havendo, desta forma, um Código de Direito : 


Administrativo. 


Pública em sua relação com os administrados, seus agentes 
públicos, organização interna e na prestação de seus serviços 


havendo autorização legal, não poderá a Administração agir. 

Desse modo, a Administração Pública só pode praticar condutas 
que são autorizadas por lei. Todavia, caso aja fora dos parâmetros 
legais, é necessário que o ato administrativo seja anulado. 

Além disso, é dever da Administração rever seus próprios atos, 


Por esta razão, as regras que regem a atuação da Administração e tal incumbência possui amparo no Princípio da autotutela. Desse 


modo, a revisão dos atos que pratica, não depende de autorização 


' oude controle externo, tendo em vista que a própria Administração 


públicos, encontram-se esparsas no ordenamento jurídico pátrio, : 


onde a principal fonte normativa é a Constituição Federal. 
O regime jurídico brasileiro possui dois princípios justificadores 


poderá fazê-lo por meio de revogação ou anulação. Vejamos: 
a) Revogação: trata-se de vício de mérito por conveniência e 


' oportunidade e alcança apenas os atos discricionários. 


das prerrogativas e restrições da Administração, sendo eles, o : 
: atos, sendo estes vinculados ou discricionários. 


princípio da Supremacia do Interesse Público e o princípio da 
Indisponibilidade do Interesse Público. 
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b) Anulação: trata-se de vício de legalidade e alcança todos os 
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Sobre o assunto, determina a Súmula 473 do STF: 


— Súmula 473- STF - “A administração pode anular seus próprios : 
atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles : 
não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência . 
ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, 


em todos os casos, a apreciação judicial.” 


para sua anulação. 
Impessoalidade 


agir objetivamente em favor da coletividade. 


públicos. 
São importantes aspectos do Princípio da Impessoalidade: 


forma impessoal com a fixação de critérios objetivos. 
b) Agente Público: o Estado age em nome do agente. Assim, 


Ressalta-se que antes da edição da Súmula Vinculante nº13 do 
STF, o nepotismo, que se trata da nomeação de parente para ocupar 
cargo de confiança, já havia sofrido reprimenda da Resolução nº 7 
do CNJ — Conselho Nacional de Justiça. 

Vejamos o que determina a Súmula Vinculante nº 13 do STF: 

—- Súmula Vinculante 13 STF: “A nomeação de cônjuge, 


“ companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

Assim sendo, destaca-se que o Poder Judiciário só possui o : 
condão de intervir em possíveis vícios de legalidade, mas não : 
de mérito. Além disso, não existe na legislação administrativa, : 
prazo para a revogação de atos. Todavia, de acordo com o art. : 
54 da Lei nº 9784/99, o direito da Administração de anular os : 
atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis para os : 
destinatários decai em cinco anos, contados da data em que foram : 
praticados, salvo comprovada má-fé. Entretanto, caso o ato nulo : 
tenha sido praticado mediante o uso de má-fé, não haverá prazo . 


até o terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante ou de servidor 
da mesma pessoa jurídica investido em cargo de direção, chefia 
ou assessoramento, para o exercício de cargo em comissão ou de 
confiança ou, ainda, de função gratificada na administração pública 
direta e indireta em qualquer dos poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, compreendido o ajuste mediante 
designações recíprocas, viola a Constituição Federal”. 


Sabendo-se que a prática do nepotismo é Contrária à 
moralidade, impessoalidade e eficiência administrativas, tal 


: prática foi recentemente condenada pela Súmula que reforça o 
' caráter imoral e ilegítimo da nomeação de parentes para cargos 
Por meio da impessoalidade, deverá a Administração Pública : 
: transversa. Como exemplo, podemos citar o parente de Marcela 
Salienta-se que os atos de pessoalidade são vedados, pois, o : 
exercício da atividade administrativa é atribuição da Administração, : 
haja vista a ela serem atribuídas todas as condutas dos agentes : 
' impacto positivo enfraquecido por causa de duas ocorrências, 
' sendo elas as seguintes: 
a) Não Discriminação: não importa a pessoa que o ato : 
administrativo irá alcançar, pois, a atuação do Estado deve ser de : 
de primos; e 


não poderão constar nas publicidades os nomes de administradores 
ou gestores, sendo que as propagandas devem ser informativas e : 
educativas, pois, o ato estará sendo praticado pela Administração : 
Pública. Tal entendimento possui liame com a Teoria da Imputação : 
Volitiva, por meio da qual, a vontade do agente público é imputada : 


ao Estado. 


-— OBS. Importante: De acordo com a jurista 


Maria Sylvia : 


Zanella di Pietro, o princípio da impessoalidade é fundamento : 
para fins de reconhecimento de validade dos atos praticados por 


“funcionário de fato”, que se trata daquele que não foi investido 


no cargo ou função pública de nodo regular, tendo em vista que : 
a conduta desse agente, que se encontra laborando de modo : 
irregular na Administração Pública, é atribuída à pessoas jurídica na : 
qual ele está inserido e, por esse motivo, tal vício será convalidado/ : 


corrigido. 


Moralidade 


não a social. 


em comissão, incluindo nesses casos, a modalidade cruzada ou 


que foi nomeado no gabinete de João em troca da nomeação de 
um parente de João no gabinete de Marcela. 
Todavia, a edição da Súmula Vinculante 13 do STF, teve seu 


a) Ao fazer referência explícita a parentes colaterais até o 
terceiro grau, a Súmula Vinculante acabou por legitimar a nomeação 


b) Foi afirmado pelo próprio STF que a proibição não se 
estende a agentes políticos do Poder Executivo, tais como os 
ministros de Estado e secretários estaduais, distritais e municipais, 
pois, no entendimento do STF, a súmula se aplica apenas a cargos 
comissionados. 


Publicidade 

É necessário que haja transparência no exercício das atividades 
exercidas pela Administração Pública. Via regra geral, os atos da 
Administração devem ser públicos. Contudo, há algumas exceções, 
como determinados interesses sociais, bem como as situações de 
foro íntimo. 

Para que haja eficácia, é preciso que haja a publicidade dos atos 
administrativos, pois, com isso, haverá também, melhor controle 
das atividades administrativas pela própria sociedade. 


Constitui exceção ao princípio da publicidade, o artigo 


: 2º, Parágrafo Único, V da Lei nº 9784/99 que determina que a 
' Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da 

Além da necessidade de as atividades da Administração : 
estarem de acordo com a lei, é preciso que tais atuações sejam : 
conduzidas com lealdade, ética e probidade, sendo que nesse caso, : 
estará a moralidade se preocupando com a moralidade jurídica, e : 


A moralidade jurídica é concretizada através de mecanismos 
que o Estado cria para fiscalizar de modo mais eficaz as atividades de : 
seus servidores. São exemplos: a Lei de Improbidade Administrativa : 
' ser compreendidos como exceções à regra geral do Princípio da 
' Publicidade. 


e a Lei de Ação Popular. 


134 NINA 


legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, 
moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, 
interesse público e eficiência, sendo que nos processos 
administrativos serão observados, entre outros, os critérios de 
divulgação oficial dos atos administrativos, ressalvadas as hipóteses 
de sigilo previstas na Constituição. 

Ademais, o artigo 58, XXXIII da CFB/88 e o artigo 5º, X também 
da CFB, defendem que tais atos com caráter “sigiloso” devem 
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Vale ressaltar que de acordo com o artigo 58, LXXII da CFB/88 | 
e a Lei nº 9507/97, um dos principais remédios constitucionais : 
que prevê a garantia do acesso às informações sobre a pessoa do : 


impetrante, é o Habeas Data. 


Por fim, é importante mencionar que a Súmula nº 6 do STF 
estabelece “desde que devidamente motivada e com amparo em 
investigação ou sindicância, é permitida a instauração de processo : 


administrativo disciplinar com base em denúncia anônima, em 


face do poder-dever de autotutela imposto à Administração”. Logo, : 
percebe-se que a intenção da Suprema Corte ao elaborar esta : 


Súmula, foi a de preservar a intimidade. 


Eficiência 


O princípio da eficiência foi introduzido pela EC nº19/98, pois, : 


antes, ele era considerado como princípio infraconstitucional. 


Nesse sentido, deverá ser a atuação da Administração Pública : 


pautada nos seguintes critérios: 
a) Rapidez; 
b) Dinamismo; 
c) Celeridade; 
d) Descongestionamento; 
e) Desburocratização; 
f) Perfeição; 
g) Completitude; e 
h) Satisfação; 
i) Rentabilidade ótima, máxima e com menor custo. 


regulamentado, sendo por isso, considerado como uma norma de 
eficácia plena. 


Administração: 


ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
GERENCIAL 


— É voltada para o contro- 
le de resultados e mantém as 
formalidades fundamentais à 

Administração Pública; 
— É focada no controle de 
resultados; 
— Reduz a atuação empresa- 
rial do Estado; 

— Trata de parcerias com 
entidades do terceiro setor para 
a prestação de atividades consi- 

deradas não essenciais; 

— Trata da capacitação de 
servidores e do controle de de- 
sempenho; 

— Cuida da descentralização, 
desconcentração e autonomia 
dos órgãos e entidades públicas. 


ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA BUROCRÁTICA 


— É direcionada ao con- 
trole de procedimentos e 
preocupa-se com os resulta- 
dos em segundo plano; 

— Seu foco encontra-se 
nos controles administrati- 
vos; 

— Centralização,concen- 
tração e controle dos órgãos 
e entidades públicas. 


— Outros Princípios Constitucionais Aplicáveis à Administração 
Pública 


Princípio da Celeridade Processual 

Previsto no artigo 5º LXXVIII da CFB/88, o princípio da 
celeridade processual assegura a toda a sociedade nas searas 
judicial e administrativa, a razoável duração do processo e os meios 


' que garantam celeridade na sua tramitação. 


Ressalta-se que o processo administrativo constitui uma 
sequência de atos que declinam-se à decisão final. Desta maneira, 


' orito deve sempre prosseguir com o objetivo de que haja conclusão 
' célere de encerramento dos processos. 


Salienta-se que a Lei Federal nº 9784/99 elenca importantes 
diretrizes que podem ser aplicadas aos processos administrativos 


' federais em relação a celeridade. São elas: 


a) É dever da Administração emitir de forma clara, decisão 
nos processos administrativos, bem como responder acerca de 


' solicitações ou reclamações e sobre matérias que sejam de sua 
* competência; 


b) Após a conclusão da instrução de processo administrativo, o 


: prazo para Administração decidir é de até 30 dias, exceto se houver 
* prorrogação expressamente motivada, razão pela qual, acrescentar- 


' se-á igual período; 


c) Não fixando a lei prazo diferente, será o recurso administrativo 


: decidido no prazo de 30 dias; 


d) Salvo disposição legal diversa, o processo administrativo 


' deverá tramitar por no máximo três instâncias administrativas. 
Sobre o tema, o STF já se posicionou no sentido de reforçar | 
que o princípio da eficiência não depende de Lei para que seja 


Princípio do Contraditório e da Ampla Defesa 
De acordo com os fundamentos contidos no artigo 58, LV da 


' CFB/88, em decorrência do princípio do contraditório, as decisões 

Além disso, destaca-se que a Emenda Constitucional nº19/98 : 
consagrou a transição da Administração Pública Burocrática : 
para a Administração Pública Gerencial, com o objetivo de : 
criar aproximação entre o Poder Público e a iniciativa privada. : 
Vejamos no quadro abaixo, as distinções entre esses dois tipos de | 


administrativas devem ser tomadas levando em consideração a 
manifestação das partes interessadas. 

Para tal, é imprescindível que seja dada oportunidade para 
que as partes prejudicadas pela decisão sejam ouvidas antes do 
resultado final do processo. 


Ressalta-se que o princípio da ampla defesa possibilita aos 


' litigantes, tanto em processo judicial quanto administrativo, 
“a utilização dos meios cabíveis de prova, dos recursos e dos 


instrumentos necessários para defesa de seus interesses diante do 


“ Judiciário e também da Administração Pública. 


Acerca dos princípios do contraditório e da ampla defesa, 


' dispõe a Súmula Vinculante 33 do Supremo Tribunal Federal: 


— Súmula 33 STF: “Nos processos perante o Tribunal de Contas 


: da União asseguram-se o contraditório e a ampla defesa quando da 
' decisão puder resultar anulação ou revogação de ato administrativo 
' que beneficie o interessado, excetuada a apreciação da legalidade 
- do ato de concessão inicial de aposentadoria, reforma e pensão”. 


Princípio de devido processo legal formal e material 
Nos ditames do artigo 5º, LIV da CFB/88, a privação de liberdade 


ou de bens só poderá ser aplicada após o devido processo legal. 


O devido processo legal pode ser classificado da seguinte 


' forma: 


a) Devido processo legal formal: trata-se do parâmetro que 


' exige o cumprimento de um rito que já esteja definido por lei para 
- que a decisão tenha validade; 
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b) Devido processo legal material ou substantivo: a decisão : 
final deve ser justa, adequada e respeitar o rito. Desse modo, o de- : 
vido processo legal material ou substantivo possui o mesmo con- : 
teúdo do princípio da proporcionalidade. Além disso, é importante : 


destacar que nos processos administrativos, é buscada a verdade 


real dos fatos, não valendo desta forma, somente a verdade formal | 


baseada na prova produzida nos autos. 


cesso administrativo e do processo judicial: 


PROCESSO ADMINISTRA- 
TIVO 


— Até 3 instâncias 
— Faz coisa julgada admi- 
nistrativa 
— Princípio da oficialidade 
— permissão da reformatio 
in pejus 
— Não há necessidade de 
atuação de advogado 
— É permissionário da pro- 
va emprestada (verdade real) 


PROCESSO JUDICIAL 


— Em regra, são 3 graus de 
jurisdição 
— Faz coisa julgada judicial 
— Princípio da inércia da 
jurisdição 
— Há necessidade da atua- 
ção de advogado 
— É permissionário da 
prova emprestada (verdade 
formal) 


— Princípios Implícitos 


Princípio da Autotutela da Administração Pública 


Possui o condão de controlar sua própria atuação, podendo, : 
desta forma, corrigir seus próprios atos quando tais atos estiverem : 


dotados de ilegalidade. 
Sobre o assunto, dispõe a Súmula 346 do STF: 


— Súmula 346 - STF: “A Administração Pública pode declarar a : 


nulidade de seus próprios atos”. 


Além disso, poderá a Administração invalidar seus próprios : 
atos a partir do momento em que estes contenham ilegalidade, : 
porque deles não se originam direitos, podendo também revogar : 


atos por motivos de conveniência e oportunidade. É o determina a 
Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal. Vejamos: 


— Súmula 473 - STF: “A Administração pode anular seus próprios . 
' possui fundamento em vários dispositivos normativos, dentre 


: eles, podemos citar como exemplos, os insertos no artigo 93, X da 
' Constituição Federal e no artigo 50 da Lei nº 9784/99. 


atos, quando eivados de vícios que os tornem ilegais, porque deles 
não se originam direitos, ou revogá-los, por motivo de conveniência 
ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, 
em todos os casos, a apreciação judicial”. 


Ademais, vale pontuar que de acordo com o art. 5 da Lei nº : 
9.784/1999, deverá a Administração anular seus próprios atos, : 
quando estes se encontrarem eivados de vícios de legalidade, : 
podendo revogá-los por motivos de conveniência ou oportunidade, : 


respeitados os direitos adquiridos, sendo que nos parâmetros do 


princípio da legalidade, o prazo para a Administração Pública anular 


seus atos é de 05 anos. 


Princípio da Continuidade 
Esse princípio define que a atuação administrativa deve ser 
ininterrupta. 


Aliado a esse importante princípio, o STF adotou por meio : 
do Recurso Extraordinário nº 693.456, o entendimento de que o : 
exercício do direito de greve por parte do servidor público pode : 
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realizar o corte do salário, que por sua vez, poderá ser substituído 
por compensação das horas paradas pelo servidor. Porém, em 
se tratando de greve provocada por ato Ilícito da Administração 
Pública, tal corte de salário não poderá ocorrer e a Administração 
deverá ressarcir os prejuízos caso estes existam e sejam verificados. 


— OBS. Importante: De acordo com o disposto no artigo 142, 


' 83º, IV da Constituição Federal de 1.988, em hipótese alguma, 
Por fim, denota-se que são diferenças primordiais entre o pro- : 


poderá o servidor militar entrar em greve ou se sindicalizar. 


Princípio da Razoabilidade ou da Proporcionalidade Ampla 
Por meio desse princípio, as medidas adotadas pela 


- Administração devem se apresentar das seguintes maneiras: 


MEDIDAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 


Seu dever é lograr com sucesso a realiza- 


ADEQUADAS ção da finalidade. 


A Administração deverá optar pela forma 
que restrinja menos ao direito do admi- 
nistrado. 


NECESSÁRIAS 


A Administração Pública deverá promo- 
ver equilíbrio entre vantagens e desvan- 
tagens, entre o meio e o fim, fazendo 
com que haja mais vantagens que 
desvantagens, sob pena de ausência de 
proporcionalidade do ato. 


PROPORCIONAIS 


Princípio da Motivação Obrigatória 
Esse princípio obriga a Administração Pública a indicar os 


* pressupostos de fato e de direito que determinaram a prática do 


ato. 
Desta maneira, infere-se que a validade do ato administrativo 


' se encontra condicionada à apresentação de forma escrita dos 


fundamentos fáticos e jurídicos justificadores da decisão que foi 
adotada. 

Tal fundamentação se refere a um mecanismo de controle 
sobre a legalidade e legitimidade das decisões tomadas pela 


“ Administração Pública. 


A obrigação de motivação dos atos da Administração Pública 


Contudo, existem atos que dispensam a motivação escrita, 
como exemplo, podemos citar a motivação evidente nos atos de 
gesticulação executados por policial na disciplina do trânsito, 
bem como a motivação inviável demostrada em sinais de trânsito 
emitidos por semáforos. 

Ressalta-se que a motivação deve ser apresentada de modo 
concomitante, ou no instante seguinte à prática do ato. 

Há ainda, a motivação aliunde, que se trata daquela indicada 


' fora do ato, e que se constitui em concordância com fundamentos 
: de pareceres anteriores, informações, decisões ou propostas. Como 
' exemplo de motivação aliunde, podemos citar aquela realizada 
' pelas infrações de trânsito, onde existe em padrão único de 


motivação para cada tipo de espécie de infração cometida e que 
nesse caso, não existe necessidade de motivação personalizada 
para cada agente que cometer o ato infracional. 
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Princípio da Presunção de Legitimidade 


legislativo. 


- as câmaras municipais; na administração indireta federal, as várias 

Por meio desse princípio, devido à prática exclusiva com a : 
finalidade de aplicação da lei, os atos administrativos acabam por : 
se beneficiar da legitimação democrática conferida pelo processo : 


Desse modo, os atos administrativos recebem proteção de . 
determinada presunção relativa de modo a demonstrar que sua : 
prática ocorreu em conformidade com o ordenamento jurídico. Por : 
esta razão, até que se prove o contrário, os atos administrativos : 
são considerados válidos para o mundo jurídico, sendo cabível ao : 


particular, o encargo de provar eventual ilegalidade na sua prática. 


Assim, por conta da referida presunção, ainda que o ato : 
administrativo esteja eivado de ilegalidade (ato nulo), a produção : 
dos seus efeitos estará garantida até o instante de sua retirada : 


através da invalidação. 


ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA: ADMINISTRAÇÃO DIRE- 
TA E INDIRETA, CENTRALIZADA E DESCENTRALIZADA, AU- 
TARQUIAS E FUNDAÇÕES 


Administração direta e indireta 


agências do Banco do Brasil que são sociedade de economia mista, 
ou do INSS com localização em todos os Estados da Federação. 

Ocorre que a desconcentração enseja a existência de vários 
órgãos, sejam eles órgãos da Administração Direta ou das pessoas 
jurídicas da Administração Indireta, e devido ao fato desses órgãos 
estarem dispostos de forma interna, segundo uma relação de 
subordinação de hierarquia, entende-se que a desconcentração 
administrativa está diretamente relacionada ao princípio da 
hierarquia. 

Registra-se que na descentralização administrativa, ao invés 
de executar suas atividades administrativas por si mesmo, o Estado 
transfere a execução dessas atividades para particulares e, ainda a 
outras pessoas jurídicas, de direito público ou privado. 

Explicita-se que, mesmo que o ente que se encontre distribuindo 


' suas atribuições e detenha controle sobre as atividades ou serviços 
transferidos, não existe relação de hierarquia entre a pessoa que 
transfere e a que acolhe as atribuições. 


Criação, extinção e capacidade processual dos órgãos públicos 
Os arts. 48, Xl e 61, 8 1º da CFB/1988 dispõem que a criação 


'- ea extinção de órgãos da administração pública dependem de lei 
' de iniciativa privativa do chefe do Executivo a quem compete, de 


Aprincípio, infere-seque Administração Direta é correspondente : 
aos órgãos que compõem a estrutura das pessoas federativas que : 
executam a atividade administrativa de maneira centralizada. O : 
vocábulo “Administração Direta” possui sentido abrangente vindo a : 
compreender todos os órgãos e agentes dos entes federados, tanto : 
os que fazem parte do Poder Executivo, do Poder Legislativo ou do . 


Poder Judiciário, que são os responsáveis por praticar a atividade 
administrativa de maneira centralizada. 

Já a Administração Indireta, é equivalente às pessoas jurídicas 
criadas pelos entes federados, que possuem ligação com as 


forma privada, e por meio de decreto, dispor sobre a organização 
e funcionamento desses órgãos públicos, quando não ensejar 
aumento de despesas nem criação ou extinção de órgãos públicos 
(art. 84, VI, b, CF/1988). Desta forma, para que haja a criação e 
extinção de órgãos, existe a necessidade de lei, no entanto, para 
dispor sobre a organização e o funcionamento, denota-se que 
poderá ser utilizado ato normativo inferior à lei, que se trata do 


' decreto. Caso o Poder Executivo Federal desejar criar um Ministério 
“a mais, o presidente da República deverá encaminhar projeto de 
' lei ao Congresso Nacional. Porém, caso esse órgão seja criado, sua 


Administrações Diretas, cujo fulcro é praticar a função administrativa | 
' todos os regimentos internos dos ministérios são realizados por 


de maneira descentralizada. 


Tendo o Estado a convicção de que atividades podem ser : 
exercidas de forma mais eficaz por entidade autônoma e com : 
personalidade jurídica própria, o Estado transfere tais atribuições : 
a particulares e, ainda pode criar outras pessoas jurídicas, de : 
direito público ou de direito privado para esta finalidade. Optando : 
pela segunda opção, as novas entidades passarão a compor a 


Administração Indireta do ente que as criou e, por possuírem 
como destino a execução especializado de certas atividades, são 
consideradas como sendo manifestação da descentralização por 
serviço, funcional ou técnica, de modo geral. 


Desconcentração e Descentralização 


estruturação interna deverá ser feita por decreto. Na realidade, 


intermédio de decreto, pelo fato de tal ato se tratar de organização 
interna do órgão. Vejamos: 

- Órgão: é criado por meio de lei. 

— Organização Interna: pode ser feita por DECRETO, desde 
que não provoque aumento de despesas, bem como a criação ou a 
extinção de outros órgãos. 

- Órgãos De Controle: Trata-se dos prepostos a fiscalizar e 


' controlar a atividade de outros órgãos e agentes”. Exemplo: Tribunal 
' de Contas da União. 


Consiste a desconcentração administrativa na distribuição : 
interna de competências, na esfera da mesma pessoa jurídica. Assim : 
sendo, na desconcentração administrativa, o trabalho é distribuído : 
entre os órgãos que integram a mesma instituição, fato que ocorre : 
de forma diferente na descentralização administrativa, que impõe : 


a distribuição de competência para outra pessoa, física ou jurídica. 

Ocorrea desconcentração administrativatantona administração 
direta como na administração indireta de todos os entes federativos 
do Estado. Pode-se citar a título de exemplo de desconcentração 
administrativa no âmbito da Administração Direta da União, os 


Pessoas administrativas 

Explicita-se que as entidades administrativas são a própria 
Administração Indireta, composta de forma taxativa pelas 
autarquias, fundações públicas, empresas públicas e sociedades de 
economia mista. 

De forma contrária às pessoas políticas, tais entidades, nao 
são reguladas pelo Direito Administrativo, não detendo poder 
político e encontram-se vinculadas à entidade política que as criou. 


' Não existe hierarquia entre as entidades da Administração Pública 
' indireta e os entes federativos que as criou. Ocorre, nesse sentido, 
' uma vinculação administrativa em tais situações, de maneira que os 
' entes federativos somente conseguem manter-se no controle se as 


vários ministérios e a Casa Civil da Presidência da República; em | 
âmbito estadual, o Ministério Público e as secretarias estaduais, : 


dentre outros; no âmbito municipal, as secretarias municipais e 
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Pessoas políticas 

As pessoas políticas são os entes federativos previstos na 
Constituição Federal. São eles a União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios. Denota-se que tais pessoas ou entes, são regidos 


pelo Direito Constitucional, vindo a deter uma parcela do poder 


político. Por esse motivo, afirma-se que tais entes são autônomos, 


vindo a se organizar de forma particular para alcançar as finalidades : 


avençadas na Constituição Federal. 
Assim sendo, não se confunde autonomia com soberania, pois, 
ao passo que a autonomia consiste na possibilidade de cada um 


dos entes federativos organizar-se de forma interna, elaborando : 
suas leis e exercendo as competências que a eles são determinadas : 


pela Constituição Federal, a soberania nada mais é do que uma 
característica que se encontra presente somente no âmbito da 


República Federativa do Brasil, que é formada pelos referidos entes : 


federativos. 


Autarquias 
As autarquias são pessoas jurídicas de direito público interno, 


criadas por lei específica para a execução de atividades especiais e : 


típicas da Administração Pública como um todo. Com as autarquias, 


a impressão que se tem, é a de que o Estado veio a descentralizar : 
de maior : 


determinadas atividades 
especialização. 


para entidades eivadas 


As autarquias são especializadas em sua área de atuação, dando : 


a ideia de que os serviços por elas prestados são feitos de forma 
mais eficaz e venham com isso, a atingir de maneira contundente a 
sua finalidade, que é o bem comum da coletividade como um todo. 


Por esse motivo, aduz-se que as autarquias são um serviço público 


descentralizado. Assim, devido ao fato de prestarem esse serviço 


público especializado, as autarquias acabam por se assemelhar | 


em tudo o que lhes é possível, ao entidade estatal a que estiverem 


Meirelles, as autarquias são uma “longa manus” do Estado, ou 


seja, são executoras de ordens determinadas pelo respectivo ente : 


da Federação a que estão vinculadas. 
As autarquias são criadas por lei específica, que de forma 


do ente federativo a que estiver vinculada. Explicita-se também 
que a função administrativa, mesmo que esteja sendo exercida 
tipicamente pelo Poder Executivo, pode vir a ser desempenhada, 
em regime totalmente atípico pelos demais Poderes da República. 


autarquias no âmbito do Poder Legislativo e do Poder Judiciário, 
oportunidade na qual a iniciativa para a lei destinada à sua criação, 
deverá, obrigatoriamente, segundo os parâmetros legais, ser feita 
pelo respectivo Poder. 


— Empresas Públicas 


Sociedades de Economia Mista 


São a parte da Administração Indireta mais voltada para o 


direito privado, sendo também chamadas pela maioria doutrinária 
de empresas estatais. 
Tanto a empresas públicas, quanto as sociedades de economia 


mista, no que se refere à sua área de atuação, podem ser divididas : 
entre prestadoras diversas de serviço público e plenamente : 
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atuantes na atividade econômica de modo geral. Assim sendo, 
obtemos dois tipos de empresas públicas e dois tipos de sociedades 
de economia mista. 

Ressalta-se que ao passo que as empresas estatais exploradoras 
de atividade econômica estão sob a égide, no plano constitucional, 
pelo art. 173, sendo que a sua atividade se encontra regida pelo 
direito privado de maneira prioritária, as empresas estatais 
prestadoras de serviço público são reguladas, pelo mesmo diploma 
legal, pelo art. 175, de maneira que sua atividade é regida de forma 
exclusiva e prioritária pelo direito público. 


— Observação importante: todas as empresas estatais, sejam 
prestadoras de serviços públicos ou exploradoras de atividade 
econômica, possuem personalidade jurídica de direito privado. 

O que diferencia as empresas estatais exploradoras de atividade 
econômica das empresas estatais prestadoras de serviço público é 
a atividade que exercem. Assim, sendo ela prestadora de serviço 
público, a atividade desempenhada é regida pelo direito público, 
nos ditames do artigo 175 da Constituição Federal que determina 
que “incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente 
ou sob regime de concessão ou permissão, sempre através de 
licitação, a prestação de serviços públicos” Já se for exploradora 
de atividade econômica, como maneira de evitar que o princípio 
da livre concorrência reste-se prejudicado, as referidas atividades 
deverão ser reguladas pelo direito privado, nos ditames do artigo 
173 da Constituição Federal, que assim determina: 

Art. 173. Ressalvados os casos previstos nesta Constituição, 
a exploração direta de atividade econômica pelo Estado só será 
permitida quando necessária aos imperativos da segurança 
nacional ou a relevante interesse coletivo, conforme definidos em 
lei. 841º A lei estabelecerá o estatuto jurídico da empresa pública, da 


' sociedade de economia mista e de suas subsidiárias que explorem 
servindo. Assim sendo, as autarquias se encontram sujeitas ao : 
mesmo regime jurídico que o Estado. Nos dizeres de Hely Lopes : 


atividade econômica de produção ou comercialização de bens ou de 
prestação de serviços, dispondo sobre: 

I— sua função social e formas de fiscalização pelo Estado e pela 
sociedade; 

l-a sujeição ao regime jurídico próprio das empresas privadas, 


“inclusive quanto aos direitos e obrigações civis, comerciais, 
obrigacional deverá ser de iniciativa do Chefe do Poder Executivo : 


trabalhistas e tributários; 

HH — licitação e contratação de obras, serviços, compras e 
alienações, observados os princípios da Administração Pública; 

IV — a constituição e o funcionamento dos conselhos de 


“ Administração e fiscal, com a participação de acionistas minoritários; 
Em tais situações, infere-se que é possível que sejam criadas : 


V — os mandatos, a avaliação de desempenho e a 


' responsabilidade dos administradores 


Vejamos em síntese, algumas características em comum das 
empresas públicas e das sociedades de economia mista: 

— Devem realizar concurso público para admissão de seus 
empregados; 

— Não estão alcançadas pela exigência de obedecer ao teto 
constitucional; 

— Estão sujeitas ao controle efetuado pelos Tribunais de Contas, 
bem como ao controle do Poder Legislativo; 

— Não estão sujeitas à falência; 

— Devem obedecer às normas de licitação e contrato 
administrativo no que se refere às suas atividades-meio; 

— Devem obedecer à vedação à acumulação de cargos prevista 
constitucionalmente; 
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— Não podem exigir aprovação prévia, por parte do Poder : 


Legislativo, para nomeação ou exoneração de seus diretores. 


Fundações e outras entidades privadas delegatárias. 
Identifica-se no processo de criação das fundações privadas, 


duas características que se encontram presentes de forma . 
contundente, sendo elas a doação patrimonial por parte de um : 


instituidor e a impossibilidade de terem finalidade lucrativa. 


autarquias. 


a Fundação Pública poderá ser criada de forma direta por meio 


de lei específica, adquirindo, desta forma, personalidade jurídica : 
de direito público, vindo a criar uma Autarquia Fundacional ou : 


Fundação Autárquica. 


— Observação importante: a autarquia é definida como : 
serviço personificado, ao passo que uma autarquia fundacional é : 
conceituada como sendo um patrimônio de forma personificada : 


destinado a uma finalidade específica de interesse social. 


Vejamos como o Código Civil determina: 

Art. 41 - São pessoas jurídicas de direito público interno:(...) 
IV-as autarquias, inclusive as associações públicas; 

V- as demais entidades de caráter público criadas por lei. 

No condizente à Constituição, denota-se que esta não faz 


distinção entre as Fundações de direito público ou de direito : 
privado. O termo Fundação Pública é utilizado para diferenciar as : 
fundações da iniciativa privada, sem que haja qualquer tipo de : 


ligação com a Administração Pública. 


que o foro de ambas é na Justiça Federal. 
— Delegação Social 


Organizações sociais 


As organizações sociais são entidades privadas que recebem | 
o atributo de Organização Social. Várias são as entidades criadas : 
por particulares sob a forma de associação ou fundação que : 
desempenham atividades de interesse público sem fins lucrativos. Ao : 
passo que algumas existem e conseguem se manter sem nenhuma : 
ligação com o Estado, existem outras que buscam se aproximar do : 
Estado com o fito de receber verbas públicas ou bens públicos com : 


o objetivo de continuarem a desempenhar sua atividade social. Nos 


privado, que não sejam de fins lucrativos, cujas atividades sejam 


dirigidas ao ensino, à pesquisa científica, ao desenvolvimento . 
tecnológico, à proteção e preservação do meio ambiente, à | 
cultura e à saúde, atendidos os requisitos da lei. Ressalte-se que : 
as entidades privadas que vierem a atuar nessas áreas poderão : 


receber a qualificação de OSs. 


Editora as 


Solição 


Lembremos que a Lei 9.637/1998 teve como fulcro transferir os 


* serviços que não são exclusivos do Estado para o setor privado, por 
' intermédio da absorção de órgãos públicos, vindo a substituí-los por 
: entidades privadas. Tal fenômeno é conhecido como publicização. 


Com a publicização, quando um órgão público é extinto, logo, outra 
entidade de direito privado o substitui no serviço anteriormente 
prestado. Denota-se que o vínculo com o poder público para que 


' seja feita a qualificação da entidade como organização social é 

O Decreto 200/1967 e a Constituição Federal Brasileira de : 
1988 conceituam Fundação Pública como sendo um ente de direito : 
predominantemente de direito privado, sendo que a Constituição : 
Federal dá à Fundação o mesmo tratamento oferecido às Sociedades : 
de Economia Mista e às Empresas Públicas, que permite autorização : 
da criação, por lei e não a criação direta por lei, como no caso das : 


estabelecido com a celebração de contrato de gestão. Outrossim, 
as Organizações Sociais podem receber recursos orçamentários, 
utilização de bens públicos e servidores públicos. 


Organizações da sociedade civil de interesse público 
São conceituadas como pessoas jurídicas de direito privado, sem 


* fins lucrativos, nas quais os objetivos sociais e normas estatutárias 
Entretanto, a doutrina majoritária e o STF aduzem que : 


devem obedecer aos requisitos determinados pelo art. 3º da Lei 
n. 9.790/1999. Denota-se que a qualificação é de competência do 
Ministério da Justiça e o seu âmbito de atuação é parecido com o da 
OS, entretanto, é mais amplo. 

Vejamos: 

Art. 32 A qualificação instituída por esta Lei, observado em 
qualquer caso, o princípio da universalização dos serviços, no 
respectivo âmbito de atuação das Organizações, somente será 


' conferida às pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, 
- cujos objetivos sociais tenham pelo menos uma das seguintes 
“ finalidades: 


|— promoção da assistência social; 
!l — promoção da cultura, defesa e conservação do patrimônio 


histórico e artístico; 


HI — promoção gratuita da educação, observando-se a forma 
complementar de participação das organizações de que trata esta 
Lei; 

IV — promoção gratuita da saúde, observando-se a forma 


- complementar de participação das organizações de que trata esta 

No entanto, determinadas distinções poderão ser feitas, como : 
por exemplo, a imunidade tributária recíproca que é destinada : 
somente às entidades de direito público como um todo. Registra-se : 


Lei; 
V-— promoção da segurança alimentar e nutricional; 
VI — defesa, preservação e conservação do meio ambiente 


“e promoção do desenvolvimento sustentável; VIl — promoção do 
' voluntariado; 


VIII — promoção do desenvolvimento econômico e social e 


combate à pobreza; 


IX — experimentação, não lucrativa, de novos modelos 
socioprodutivos e de sistemas alternativos de produção, comércio, 
emprego e crédito; 

X — promoção de direitos estabelecidos, construção de novos 
direitos e assessoria jurídica gratuita de interesse suplementar; 

XI — promoção da ética, da paz, da cidadania, dos direitos 
humanos, da democracia e de outros valores universais; 

XIl — estudos e pesquisas, desenvolvimento de tecnologias 


“ alternativas, produção e divulgação de informações e conhecimentos 
parâmetros da Lei 9.637/1998, o Poder Executivo Federal poderá : 
constituir como Organizações Sociais pessoas jurídicas de direito : 


técnicos e científicos que digam respeito às atividades mencionadas 
neste artigo. 

A lei das Oscips apresenta um rol de entidades que não podem 
receber a qualificação. Vejamos: 

Art. 2º Não são passíveis de qualificação como Organizações 
da Sociedade Civil de Interesse Público, ainda que se dediquem de 
qualquer forma às atividades descritas no art. 3º desta Lei: 

[- as sociedades comerciais; 
l— os sindicatos, as associações de classe ou de representação 


' de categoria profissional; 
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HI — as instituições religiosas ou voltadas para a disseminação : 


de credos, cultos, práticas e visões devocionais e confessionais; 


IV-as organizações partidárias e assemelhadas, inclusive suas : 


fundações; 


V-as entidades de benefício mútuo destinadas a proporcionar 


bens ou serviços a um círculo restrito de associados ou sócios; 


VI — as entidades e empresas que comercializam planos de : 


saúde e assemelhados; 


VII — as instituições hospitalares privadas não gratuitas e suas : 


mantenedoras; 


VIII — as escolas privadas dedicadas ao ensino formal não : 


gratuito e suas mantenedoras; 
IX— as Organizações Sociais; 
X-—as cooperativas; 


Por fim, registre-se que o vínculo de união entre a entidade e o : 


Estado é denominado termo de parceria e que para a qualificação de 


uma entidade como Oscip, é exigido que esta tenha sido constituída | 


O termo publicização também é atribuído a um segundo sentido 
' adotado por algumas correntes doutrinárias, que corresponde à 
transformação de entidades públicas em entidades privadas sem 
fins lucrativos. 

No que condizente às características das entidades que 
compõem o Terceiro Setor, a ilustre Maria Sylvia Zanella Di Pietro 
entende que todas elas possuem os mesmos traços, sendo eles: 

1. Não são criadas pelo Estado, ainda que algumas delas 
tenham sido autorizadas por lei; 

2. Em regra, desempenham atividade privada de interesse 
público (serviços sociais não exclusivos do Estado); 

3. Recebem algum tipo de incentivo do Poder Público; 

4. Muitas possuem algum vínculo com o Poder Público e, 
* por isso, são obrigadas a prestar contas dos recursos públicos à 
' Administração 

5. Pública e ao Tribunal de Contas; 

6. Possuem regime jurídico de direito privado, porém derrogado 
parcialmente por normas direito público; 


e se encontre em funcionamento regular há, pelo menos, três anos : 


nos termos do art. 12, com redação dada pela Lei n. 13.019/2014.0 : 
Tribunal de Contas da União tem entendido que o vínculo firmado : 
pelo termo de parceria por órgãos ou entidades da Administração : 
Pública com Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público : 
não é demandante de processo de licitação. De acordo com o : 
que preceitua o art. 23 do Decreto n. 3.100/1999, deverá haver a : 
realização de concurso de projetos pelo órgão estatal interessado : 
em construir parceria com Oscips para que venha a obter bens e : 
serviços para a realização de atividades, eventos, consultorias, : 


cooperação técnica e assessoria. 


Entidades de utilidade pública 


O Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado trouxe : 
em seu bojo, dentre várias diretrizes, a publicização dos serviços : 


Assim, estas entidades integram o Terceiro Setor pelo fato 
de não se enquadrarem inteiramente como entidades privadas e 
também porque não integram a Administração Pública Direta ou 
Indireta. 

Convém mencionar que, como as entidades do Terceiro Setor 
são constituídas sob a forma de pessoa jurídica de direito privado, 
seu regime jurídico, normalmente, via regra geral, é de direito 
privado. Acontece que pelo fato de estas gozarem normalmente 
de algum incentivo do setor público, também podem lhes ser 

aplicáveis algumas normas de direito público. Esse é o motivo pelo 
:* qual a conceituada professora afirma que o regime jurídico aplicado 
- às entidades que integram o Terceiro Setor é de direito privado, 
podendo ser modificado de maneira parcial por normas de direito 
público. 


estatais não exclusivos, ou seja, a transferência destes serviços para : 


o setor público não estatal, o denominado Terceiro Setor. 


Podemos incluir entre as entidades que compõem o Terceiro : 
Setor, aquelas que são declaradas como sendo de utilidade pública, : 
os serviços sociais autônomos, como SESI, SESC, SENAI, por exemplo, : 


O SERVIDOR PÚBLICO: CARGO, EMPREGO E FUNÇÃO PÚ- 
BLICA 


as organizações sociais (OS) e as organizações da sociedade civil de : 


interesse público (OSCIP). 


É importante explicitar que o crescimento do terceiro setor 
está diretamente ligado à aplicação do princípio da subsidiariedade : 
na esfera da Administração Pública. Por meio do princípio da 
subsidiariedade, cabe de forma primária aos indivíduos e às : 
organizações civis o atendimento dos interesses individuais e : 
coletivos. Assim sendo, o Estado atua apenas de forma subsidiária : 
nas demandas que, devido à sua própria natureza e complexidade, : 
não puderam ser atendidas de maneira primária pela sociedade. : 


Conceito 

A Constituição Federal Brasileira de 1988 trouxe em seu bojo, 
várias regras de organização do Estado brasileiro, dentre elas, as 
concernentes à Administração Pública e seus agentes como um 
todo. 

A designação “agente público” tem sentido amplo e serve para 
conceituar qualquer pessoa física exercente de função pública, de 
forma remunerada ou gratuita, de natureza política ou administra- 
tiva, com investidura definitiva ou transitória. 


Dessa maneira, o limite de ação do Estado se encontraria na : 


autossuficiência da sociedade. 


Em relação ao Terceiro Setor, o Plano Diretor do Aparelho do : 


Estado previa de forma explícita a publicização de serviços públicos 
estatais que não são exclusivos. A expressão publicização significa 


Espécies (classificação) 

Maria Sylvia Zanella Di Pietro, entende que quatro são as ca- 
: tegorias de agentes públicos: agentes políticos, servidores públicos 
civis, militares e particulares em colaboração com o serviço público. 


a transferência, do Estado para o Terceiro Setor, ou seja um setor . 


público não estatal, da execução de serviços que não são exclusivos : 


Vejamos cada classificação detalhadamente: 


do Estado, vindo a estabelecer um sistema de parceria entre o : 


Estado e a sociedade para o seu financiamento e controle, como um : 
todo. Tal parceria foi posteriormente modernizada com as leis que : 
instituíram as organizações sociais e as organizações da sociedade : 


civil de interesse público. 
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Agentes políticos 

Exercem atividades típicas de governo e possuem a incumbên- 
cia de propor ou decidir as diretrizes políticas dos entes públicos. 
: Nesse patamar estão inclusos os chefes do Poder Executivo federal, 
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estadual e municipal e de seus auxiliares diretos, quais sejam, os : 
Ministros e Secretários de Governo e os membros do Poder Legisla- : 


tivo como Senadores, Deputados e Vereadores. 
De forma geral, os agentes políticos exercem mandato eletivo, 


com exceção dos Ministros e Secretários que são ocupantes de car- 


gos comissionados, de livre nomeação e exoneração. 


Autores como Hely Lopes Meirelles, acabaram por enfatizar de 
forma ampla a categoria de agentes políticos, de forma a transpare- : 
cer que os demais agentes que exercem, com alto grau de autono- : 
mia, categorias da soberania do Estado em decorrência de previsão : 


constitucional, como é o caso dos membros do Ministério Público, 
da Magistratura e dos Tribunais de Contas. 


Servidores Públicos Civis 


De forma geral, servidor público são todas as pessoas físicas | 
que prestadoras de serviços às entidades federativas ou as pessoas : 


jurídicas da Administração Indireta em função da relação de traba- 


lho que ocupam e com remuneração ou subsídio pagos pelos co- . 
fres públicos, vindo a compor o quadro funcional dessas pessoas : 


jurídicas. 


Depreende-se que alguns autores dividem os servidores públi- 
cos em civis e militares. Pelo fato de termos adotado a classificação : 
aludida por Maria Sylvia Zanella Di Pietro, trataremos os servidores : 
militares como sendo uma categoria à parte, designando-os apenas : 
de militares, e, por conseguinte, usando a expressão servidores pú- : 
* formados e extinguidos por força de lei. 

De acordo com as regras e normas pelas quais são regidos, os : 
servidores públicos civis podem ser subdivididos da seguinte ma- : 


blicos para se referir somente aos servidores públicos civis. 


neira: 


Servidores estatutários: ocupam cargo público e são regidos : 


pelo regime estatutário. 


Servidores ou empregados públicos: são os servidores contra- : 


tados sob o regime da CLT e ocupantes de empregos públicos. 


Servidores temporários: são os contratados por determinado : 
período de tempo com o objetivo de atender à necessidade tem- : 


porária de excepcional interesse público. Exercem funções públicas, 


mas não ocupam cargo ou emprego público. São regidos por regime : 


jurídico especial e disciplinado em lei de cada unidade federativa. 


Servidores militares: antes do advento da EC 19/1998, os mi- : 
litares eram tratados como “servidores militares”. Militares são 


aqueles que prestam serviços às Forças Armadas como a Marinha, 


o Exército e a Aeronáutica, às Polícias Militares ou aos Corpos de : 
* transformados por atos normativos de âmbito interno desse Poder 
que estão sob vínculo jurídico estatutário e são remunerados pe- : 
los cofres públicos. Por estarem submetidos a um regime jurídico : 
estatutário disciplinado em lei por lei, os militares estão submeti- : 
dos à regras jurídicas diferentes das aplicadas aos servidores civis : 


Bombeiros Militares dos Estados, Distrito Federal e dos territórios, 


estatutários, justificando, desta forma, o enquadramento em uma 
categoria propícia de agentes públicos. 


Destaca-se que a Constituição Federal assegurou aos militares : 


alguns direitos sociais conferidos aos trabalhadores de forma geral, 


são eles: o 13º salário; o salário-família, férias anuais remuneradas 


com acréscimo ao menos um terço da remuneração normal; licença 


à gestante com a duração de 120 dias; licença paternidade e assis- : 
tência gratuita aos filhos e demais dependentes desde o nascimen- : 


to até cinco anos de idade em creches e pré-escolas. 


oluçãO 


Ademais, os servidores militares estão submetidos por força da 
Constituição Federal a determinadas regras próprias dos servidores 
públicos civis, como por exemplo: teto remuneratório, irredutibili- 
dade de vencimentos, dentre outras peculiaridades. 

Embora haja tais assimilações, aos militares são aplicadas algu- 
mas vedações que constituem direito dos demais agentes públicos, 
como por exemplo, os casos da sindicalização, bem como da greve 
e, quando estiverem em serviço ativo, da filiação a partidos políti- 
cos. 


Cargo, Emprego e Função Pública 

Para que haja melhor organização na Administração Pública, os 
servidores públicos são amparados e organizados a partir de qua- 
dros funcionais. Quadro funcional é o acoplado de cargos, empre- 
gos e funções públicas de um mesmo ente federado, de uma pessoa 
jurídica da Administração Indireta de ou de seus órgãos internos. 


Cargo 

O art. 3º do Estatuto dos Servidores Civis da União da Lei 
8.112/1990 conceitua cargo público como “o conjunto de atribui- 
ções e responsabilidades previstas na estrutura organizacional que 
devem ser cometidas a um servidor”. Via de regra, podemos consi- 
derar o cargo como sendo uma posição na estrutura organizacional 
da Administração Pública a ser preenchido por um servidor público. 

Em geral, os cargos públicos somente podem ser criados, trans- 


Ao Poder Legislativo, caberá, mediante sanção do chefe do Po- 
der Executivo, dispor sobre a criação, transformação e extinção de 
cargos, empregos e funções públicas. 

Em se tratando de cargos do Poder Legislativo, a criação não 
depende de temos exatos de lei, mas, sim de uma norma que mes- 
mo possuindo hierarquia de lei, não depende de sanção ou veto do 
chefe do Executivo. É o que chamamos de Resoluções, que são leis 
sem sanção. 


A despeito da criação de cargos, vejamos: 

a) Cargos do Poder Executivo: a iniciativa é privativa do chefe 
desse Poder (CF, art. 61, 8 18, II, “a”). 

b) Cargos do Poder Judiciário: dos Tribunais de Contas e do Mi- 
nistério Público a lei em questão, partirá de iniciativa dos respecti- 
vos Tribunais ou Procuradores - Gerais em se tratando da criação de 
cargos para o Ministério Público. 

c) Cargos do Legislativo: os cargos serão criados, extintos ou 


(Resoluções), sendo sua iniciativa da respectiva Mesa Diretora. 

Embora sejam criados por lei, os cargos ou funções públicas, se 
estiverem vagos, podem ser extintos por intermédio de lei ou por 
decreto do chefe do Poder Executivo. No entanto, se o cargo estiver 
ocupado, só poderá ser extinto por lei. 


Os cargos podem ser organizados em carreira ou isolados. Ve- 
jamos: 

Cargos organizados em carreira: são cargos cujos ocupantes 
podem percorrer várias classes ao longo da sua vida funcional, em 
razão do regime de progressão do servidor na carreira. 

Cargos isolados: não permitem a progressão funcional de seus 
titulares. 
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Em relação às garantias e características especiais que lhe são . 
conferidas, os cargos podem ser classificados em vitalícios, efetivos; : 


e comissionados. Vejamos: 


Cargos vitalícios e cargos efetivos: oferecem garantia de per- 
manência aos seus ocupantes. De forma geral, a nomeação para es- 
ses cargos é dependente de prévia aprovação em concurso público. : 

Cargos em comissão ou comissionados: de acordo com o art. : 
37, V, da CF, os cargos comissionados se destinam apenas às atri- : 
buições de direção, chefia e assessoramento. São ocupados de ma- : 
neira temporária, em função da confiança depositada pela autori- : 
dade nomeante. A nomeação para esse tipo de cargo não depende : 
de aprovação em concurso público, podendo a exoneração do seu : 
ocupante pode ser feita a qualquer tempo, a critério da autoridade : 
' nhecida pelo Ordenamento Jurídico Brasileiro, isso, é claro, ressal- 
' te-se, dependendo de prévia habilitação em concurso público de 


nomeante. 
Emprego 
Os empregos públicos são entidades de atribuições com o fito 


de serem ocupadas por servidores regidos sob o regime da CLT, que : 
' momento da nomeação configura discricionariedade do adminis- 
A diferença entre cargo e emprego público consiste no vínculo : 
que liga o servidor ao Estado. Ressalta-se que o vínculo jurídico do : 
empregado público é de natureza contratual, ao passo que o do ser- : 
' para a ocupação do cargo. 
No âmbito das pessoas de Direito Público como a União, os : 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios, bem como em suas au- : 
tarquias e fundações públicas de direito público, levando em conta : 
a restauração da redação originária do caput do art. 39 da CF/1988 : 
(ADln 2135 MC/DF), afirma-se que o regime a ser adotado é o esta- . 
tutário. Entretanto, é plenamente possível a convivência entre o re- 


também chamados de celetistas ou empregados públicos. 


vidor titular de cargo público é de natureza estatutária. 


gime estatutário e o celetista relativo aos entes que, anteriormente 
à concessão da medida cautelar mencionada, tenham realizado 


tência de empregados públicos, nos termos legais. 


Função Pública 


Função pública também é uma espécie de ocupação de agen- : 
te público. Denota-se que ao lado dos cargos e empregos públicos : 


existem determinadas atribuições que também são exercidas por 


servidores públicos, mas no entanto, essas funções não compõem : 
a lista de atribuições de determinado cargo ou emprego público, : 
como por exemplo, das funções exercidas por servidores contrata- : 
dos temporariamente, em razão de excepcional interesse público, : 
: nado sem efeito o ato de sua designação para função de confiança, 

Esse tipo de servidor ocupa funções temporárias, desempe- : 
nhando suas funções sem titularizar cargo ou emprego público. : 
Além disso, existem funções de chefia, direção e assessoramento : 
para as quais o legislador não cria o cargo respectivo, já que serão : 
exercidas com exclusividade por ocupantes de cargos efetivos, nos : 
:* posse, no prazo de determinado por lei, não ocorrerá exoneração, 


com base no art. 37, IX, da CFB/88. 


termos do art. 37, V, da CFB/88. 


Observação importante: nos parâmetros do art. 37, V da . 
CFB/88, da mesma forma que previsto para os cargos em comissão, : 
as funções de confiança destinam-se apenas às atribuições de dire- : 
' um servidor que já tenha uma relação anterior com a Administra- 
: ção Pública e que se encontra exercendo funções na carreira em 
' que pretende assumir o novo cargo. Denota-se que provimento de- 
' rivado somente será possível de ser concretizado, se o agente pro- 


ção, chefia e assessoramento. 
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Regimente Jurídico 


Provimento 

Provimento é a forma de ocupação do cargo público pelo ser- 
vidor. Além disso, é um ato administrativo por intermédio do qual 
ocorre o preenchimento de cargo, por conseguinte, atribuindo as 
funções a ele específicas e inerentes a uma determinada pessoa. 
Tanto a doutrina quanto a lei dividem as espécies de provimento de 
cargos públicos em dois grupos. São eles: 


Provimento originário: é ato administrativo que designa um 
cargo a servidor que antes não integrava o quadro de servidores 
daquele órgão, ou seja, o agente está iniciando a carreira pública. 

O provimento originário é a única forma de nomeação reco- 


provas ou de provas e títulos, obedecidos, nos termos da lei, a or- 
dem de classificação e o prazo de sua validade. Destaque-se que o 


trador, na qual devem ser respeitados os prazos do concurso públi- 
co, nos moldes do art. 9º e seguintes da Lei 8112/90, devendo, por 
conseguinte, ainda ser feita uma análise a respeito dos requisitos 


Entretanto, uma vez realizada a nomeação do candidato, este 
ato não lhe atribui a qualidade de servidor público, mas apenas a 
garantia de ocupação do referido cargo. Para que se torne servidor 
público, o particular deverá assinar o termo de posse, se submeten- 
do a todas as normas estatuárias da instituição. 

O provimento do cargo ocorre com a nomeação, mas a inves- 
tidura no cargo acontece com a posse nos termos do art. 7ºda Lei 


' 8.112/90. 
contratações e admissões no regime de emprego público. No to- : 
cante às pessoas de Direito Privado da Administração Indireta como : 
as empresas públicas, sociedades de economia mista e fundações : 
públicas de direito privado, infere-se que somente é possível a exis- : 
' de procuração específica, conforme disposto no art. 13, 83º da lei 
' 8.112/90. 


De acordo com a Lei Federal, o prazo máximo para a posse é 
de 30 (trinta) dias, contados a partir da publicação do ato de pro- 
vimento, nos termos do art. 13, 81º, sendo que, desde haja a devi- 
da comprovação, a legislação admite que a posse ocorra por meio 


Havendo a efetivação da posse dentro do prazo legal, o ser- 
vidor público federal terá o prazo máximo de 15 (dias) dias para 
iniciar a exercer as funções do cargo, nos trâmites do art. 15, 81º 
do Estatuto dos Servidores Públicos da União, das Autarquias e das 
Fundações Públicas Federais, Lei 8112/90, sendo que não sendo 
respeitado este prazo, o agente poderá ser exonerado. Vejamos: 


Art. 15. 8 2º - O servidor será exonerado do cargo ou será tor- 


se não entrar em exercício nos prazos previstos neste artigo, ob- 
servado o disposto no art. 18. (Redação dada pela Lei n. 9.527, de 
10.12.97). 


Ademais, se o candidato for nomeado e não se apresentar para 


tendo em vista ainda não havia sido investido na qualidade de ser- 
vidor. Assim sendo, o ato de nomeação se torna sem efeito, vindo 
a ficar vago o cargo que havia sido ocupado pelo ato de nomeação. 

Provimento Derivado: o cargo público deverá ser entregue a 


Editora as 
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vier de outros cargos na mesma carreira em que houve provimento : 


originário anterior. Não pode haver provimento derivado em outra 
carreira. 


originário. A permissão para que o agente ingresse em nova carreira 
por meio de provimento derivado violaria os princípios da isonomia 
e da impessoalidade, mediante os benefícios oferecidos de forma 


defesa. Nesse diapasão, vejamos o que estabelece a súmula vincu- : 


lante nº 43 do Supremo Tribunal Federal 


Súmula 43 do STF: É inconstitucional toda modalidade de pro- . 
vimento que propicie ao servidor investir-se, sem prévia aprovação : 
em concurso público destinado ao seu provimento, em cargo que : 


não integra a carreira na qual anteriormente investido. 


Assim sendo, analisaremos as espécies de provimento derivado 
permitidas no ordenamento Jurídico Brasileiro e suas característi- 


cas específicas. Vejamos: 


jando a garantia de o servidor público ocupar cargos mais altos, na 


carreira de ingresso, de forma alternada por antiguidade e mereci- : 


mento. Para que isso ocorra, é necessário que ele tenha ingressado, 


mediante aprovação em concurso público no serviço público, bem : 


como mediante assunção de cargo escalonado em carreira. 
Denota-se que a escolha do servidor a progredir na carreira 


deve ser realiza por critérios de antiguidade e merecimento e de : 


forma alternada por critérios de antiguidade e merecimento. 
Destaque-se que, intermédio de promoção, não será possível 


assumir um cargo em outra carreira mais elevada. Como por exem- : 
plo, ao ser promovido do cargo de técnico do Tribunal para o cargo : 


de analista do mesmo órgão. Isso não é possível, uma vez que tal 
situação significaria a possibilidade de mudança de carreira sem a 
realização de concurso público, o que ensejaria a ascensão que foi 
abolida pela Constituição Federal de 1988. 


Provimento derivado horizontal: trata-se da readaptação dis- 
posta no art. 24 da Lei 8112/90. É o aproveitamento do servidor | 
em um novo cargo, em decorrência de uma limitação sofrida por : 


este na capacidade física ou mental. Em ocorrendo esta hipótese, 
o agente deverá ser readaptado vindo a assumir um novo cargo, 
no qual as funções sejam compatíveis com as limitações que sofreu 


em sua capacidade laboral, dependendo a verificação desta limita- : 


ção mediante a apresentação de laudo laboral expedido por junta 


médica oficial, que ateste demonstrando detalhadamente a impos- : 
sibilidade de o agente se manter no exercício de suas atividades de : 


trabalho. 


Na fase de readaptação ficará garantida o recebimento de ven- . 
cimentos, não podendo haver alteração do subsídio recebido pelo : 


servidor em virtude da readaptação. 


Observação importante: esta modalidade de provimento deri- 
vado independe da existência de cargo vago na carreira, porque ain- 
da que este não exista, o servidor sempre terá direito de ser readap- : 


tado e poderá exercer suas funções no novo cargo como excedente. 
Caso não haja nenhum cargo na carreira, com funções compatíveis, 


o servidor poderá ser aposentado por invalidez. Para que haja rea- : 
'* tinção ou declaração de desnecessidade de determinado cargo pú- 


oluçãO 


daptação, não há necessidade de a limitação ter ocorrido por causa 
do exercício do labor ou da função. A princípio, independentemen- 


' te de culpa, o servidor tem direito a ser readaptado. 
Nesses casos, deverá haver a realização de concurso público : 
de provas ou de provas e títulos, para que se faça novo provimento 


Provimento derivado por reingresso: ocorre quando o servidor 
de alguma forma, deixou de atuar no labor das funções de cargo es- 
pecífico e retorna às suas atividades. Esse provimento pode ocorrer 
de quatro formas. São elas: 


a) Reversão: nos termos do art. 25 da Lei 8.112/90, é o retor- 
no do servidor público aposentado ao exercício do cargo público. 
A reversão pode ocorrer por meio da aposentadoria por invalidez, 
quando cessarem os motivos da invalidez. Neste caso, por meio de 
laudo médico oficial, o poder público toma conhecimento de que 
os motivos que ensejaram a aposentadoria do servidor se tornaram 
insubsistentes, do que resulta a obrigatoriedade de retorno do ser- 
vidor ao cargo. 


Também pode ocorrer a reversão do servidor aposentado de 


' forma voluntária. Dessa maneira, atendidos os requisitos dispostos 
Provimento derivado vertical: é a promoção na carreira ense- : 


em lei, a legislação ordena que havendo interesse da Administração 
Pública, que o servidor tenha requerido a reversão, que a aposenta- 
doria tenha sido de forma voluntária, que o agente público já tives- 
se, antes, adquirido estabilidade quando no exercício da atividade, 
que a aposentadoria tenha se dado nos cinco anos anteriores à so- 
licitação e também que haja cargo vago, no momento da petição 
de reversão. 


b) Reintegração: trata-se de provimento derivado que requer o 
retorno do servidor público estável ao cargo que ocupava anterior- 
mente, em decorrência da anulação do ato de demissão. 

Ocorre a reintegração quando tornada sem validade a demis- 
são do servidor estável por decisão judicial ou administrativa, pon- 
derando que o reintegrado terá o direito de ser indenizado por tudo 
que deixou de ganhar em consequência da demissão ilegal. 


c) Recondução: conforme dispõe o art. 29, da lei 8.112/90, tra- 
ta-se a recondução do retorno do servidor ao cargo anteriormente 
ocupado por ele, podendo ocorrer em duas hipóteses: 

e Inabilitação em estágio probatório relacionado a outro car- 
go: quando o servidor público retorna à carreira anterior na qual 


: já havia adquirido estabilidade, evitando assim, sua exoneração do 


serviço público. 

e Reintegração do anterior ocupante: cuida-se de situação ex- 
posta, na situação prática apresentada anteriormente, através da 
qual, o servidor público ocupa cargo de outro servidor que é poste- 
riormente reintegrado. 


Observação importante: A recondução não gera direito à per- 
cepção de indenização, em nenhuma das duas hipóteses. Assim, o 
servidor público retornará ao cargo de origem, percebendo a remu- 
neração deste cargo. 


d) Aproveitamento: é retorno do servidor público que se en- 
contra em disponibilidade, para assumir cargo com funções com- 
patíveis com as que anteriormente exercia, antes de ter extinto o 
cargo que antes ocupava. 

Isso ocorre, por que a Carta Magna prevê que havendo a ex- 


blico, o servidor público estável ocupante do cargo não deverá ser 
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demitido ou exonerado, mas sim ser removido para a disponibilida- : 


de. Nesses casos, o servidor deixará de exercer as funções de forma 
temporária, mantendo o vínculo com a administração pública. 


de, porém, por lei, o servidor tem a garantia de que, surgindo novo 


cargo vago compatível com o que ocupava, seu aproveitamento | 


será obrigatório. 


Observação importante: o aproveitamento é obrigatório tan- : 
to para o poder público quanto para o agente. Isso ocorre porque : 
a Administração Pública não pode deixar de executar o aproveita- : 
mento para nomear novos candidatos, da mesma forma que o ser- : 
vidor não poderá optar por ficar em disponibilidade, vindo a recu- : 


sar O aproveitamento. 


Vacância 


As situações de vacância são as hipóteses de desocupação do 
cargo público. Vacância é o termo utilizado para designar cargo pú- 
blico vago. E um fato administrativo que informa que o cargo públi- : 


co não está provido e poderá preenchido por novo agente. 
A lei dispõe sete hipóteses de vacância. São elas: 


a) Aposentadoria: acontece quando mediante ato praticado : 
pela Administração Pública, o servidor público passa para a inati- : 


vidade. No Regime Próprio de Previdência do Servidor Público, a 
aposentadoria pode-se dar voluntariamente, compulsoriamente ou 
por invalidez, devendo ser aprovada pelo Tribunal de Contas para 


que tenha validade. A aposentadoria pode ocorrer pelas seguintes : 


maneiras: 


e Falecimento 


Quando se tratar de fato administrativo alheio ao interesse do : 
servidor ou da Administração Pública, torna inevitavelmente inviá- : 


vel a ocupação do cargo. 


e Exoneração 


Acontece sempre que o desfazimento do vínculo com o poder : 
público ocorre por situação prevista em lei, sem penalidades, dan- : 
: titularizados por servidores estatutários. Sua nomeação depende 


do fim à relação jurídica funcional que havia tido início com a posse. 


Ressalte-se que a exoneração pode ocorrer a pedido do servi- 
dor, situação na qual, por vontade do agente público, o vínculo se 
' to, o mencionado servidor efetivo só terá garantida sua permanên- 


restará desfeito e o cargo vago. 


b) Demissão: será cabível todas as vezes em que o servidor co- : 


meter infração funcional, prevista em lei e será punível com a perda 


do cargo público. A demissão está disposta na lei 8.112/90 em for- : 
' ções 
Quaisquer das infrações dispostas no art. 132 que são configu- : 
* transformados ou extintos por determinação de lei. Cabe ao Poder 


ma de sanção aplicada ao servidor que cometer. 


radas como condutas consideradas graves. Em determinados casos, 
definidos pelo legislador, a demissão proporá de forma automática 


a indisponibilidade dos bens do servidor até que esse faça os de- 


vidos ressarcimentos ao erário. Em se tratando de situações mais 


extremas, o legislador vedará por completo a o retorno do servidor : 


ao serviço público. 


A penalidade deverá ser por meio de processo administrativo : 


disciplinar no qual se observe o direito ao contraditório e a ampla 
defesa. 
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c) Readaptação: é a de investidura do servidor em cargo de 
atribuições e responsabilidades compatíveis com a limitação que 


' tenha sofrido em sua capacidade física ou mental, comprovada em 
Destaque-se que não há prazo para o término da disponibilida- : 


inspeção minuciosamente realizada por junta médica oficial do ór- 
gão competente. 

O servidor que for readaptado, assumindo o novo cargo desde 
que seja com funções compatíveis com sua nova situação, deverá 
retornar ao cargo anteriormente ocupado. Assim, a readaptação 
ensejará o provimento de um cargo e, por conseguinte, a vacância 
de outro, acopladas num só ato. 


d) Promoção: ocorre no momento em que o servidor público, 
por antiguidade e merecimento, alternadamente, passa a assumir 
cargo mais elevado na carreira de ingresso. 


e) Posse em cargo inacumulável: todas as vezes que o servi- 
dor tomar posse em cargo ou emprego público de carreira nova, 
mediante aprovação em concurso público de provas ou de provas 
e títulos, de forma que o novo cargo não seja acumulável com o 
primeiro. 

Ocorrendo isso, em decorrência da vedação estabelecida pela 
Carta Magna de acumulação de cargos e empregos públicos, será 
necessária a vacância do cargo anteriormente ocupado. Não fazen- 
do o servidor a opção, após a concessão de prazo de dez dias, por 
conseguinte, o poder público poderá instaurar, nos termos da lei, 
processo administrativo sumário, pugnando na aplicação da penali- 
dade de demissão do servidor. 


Efetividade 

A efetividade não se confunde com a estabilidade. Ao passo 
que a estabilidade é a garantia constitucional disposta no art.14, 
que garante a permanência no serviço público outorgada ao servi- 
dor que, no ato de nomeação por concurso público para cargo de 
provimento efetivo, tenha transposto o período de estágio proba- 


* tório e aprovado numa avaliação específica e especial de desempe- 


nho, a efetividade é a situação jurídica daquele servidor que ocupa 
cargo de provimento efetivo. 
Os cargos de provimento efetivo são aqueles que só podem ser 


explicitamente da aprovação em concurso público. 
Ao ingressar no serviço público, o servidor ao ocupar cargo de 
provimento efetivo, já é considerado um servidor efetivo. Entretan- 


cia no serviço público, a estabilidade, depois de três anos de exerci- 
cio, desde que seja aprovado no estágio probatório. 


Criação, transformação e extinção de cargos, empregos e fun- 
Via de regra, os cargos públicos apenas podem ser criados, 


Legislativo, com o sancionamento do chefe do Poder Executivo, dis- 
por sobre a criação, transformação e extinção de cargos, empregos 
e funções públicas. 

Em se tratando de cargos do Poder Legislativo, o processo de 
criação não depende apenas de lei, mas sim de uma norma que 
mesmo apesar de possuir a mesma hierarquia de lei, não está na 
dependência de deliberação executiva com sanção ou veto do chefe 
do Executivo. Referidas normas, em geral, são chamadas de Reso- 
luções. 
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Denota-se que é a norma criadora do cargo a responsável pela 


denominação, as atribuições e a remuneração correspondentes aos : 


cargos públicos, nos termos da lei. 
Uma questão de suma relevância, é a iniciativa da lei que cria, 


jamos: 


Cargos do Poder Executivo: a iniciativa é privativa do chefe des- : 


se Poder (CF, art. 61, 8 18, II, “a”). 


Cargos do Poder Judiciário: dos Tribunais de Contas e do Minis- : 
tério Público a lei em questão, partirá de iniciativa dos respectivos : 
Tribunais ou Procuradores - Gerais em se tratando da criação de : 


cargos para o Ministério Público. 


Cargos do Legislativo: os cargos serão criados, extintos ou 


transformados por atos normativos de âmbito interno desse Poder 


(Resoluções), sendo sua iniciativa da respectiva Mesa Diretora. 


Embora sejam criados por lei, os cargos ou funções públicas, se : 
estiverem vagos, podem ser extintos por intermédio de lei ou por : 
decreto do chefe do Poder Executivo. No entanto, se o cargo estiver : 


ocupado, só poderá ser extinto por lei. 


Os cargos podem ser organizados em carreira ou isolados. Ve- : 


jamos: 


Cargos organizados em carreira: são cargos cujos ocupantes : 


podem percorrer várias classes ao longo da sua vida funcional, em 
razão do regime de progressão do servidor na carreira. 


titulares. 


Em relação às garantias e características especiais que lhe são : 


conferidas, os cargos podem ser classificados em vitalícios, efetivos; 
e comissionados. Vejamos: 


Cargos vitalícios e cargos efetivos: oferecem garantia de per- : 
manência aos seus ocupantes. De forma geral, a nomeação para es- : 


ses cargos é dependente de prévia aprovação em concurso público. 


Cargos em comissão ou comissionados: de acordo com o art. 


37, V, da CF, os cargos comissionados se destinam apenas às atri- : 
buições de direção, chefia e assessoramento. São ocupados de ma- : 
neira temporária, em função da confiança depositada pela autori- : 
dade nomeante. A nomeação para esse tipo de cargo não depende : 


de aprovação em concurso público, podendo a exoneração do seu 


ocupante pode ser feita a qualquer tempo, a critério da autoridade : 


nomeante. 


to, a mencionada emenda constitucional alterou a redação do art. 
84, VI, “b”, da CF, passando a legislar admitindo que o Presidente da 


decreto, quando estes se encontrarem vagos. 


oluçãO 


O resultado disso, é que, ao aplicar o princípio da simetria, a 
consequência é que os Governadores e Prefeitos, se houver seme- 
lhante previsão nas respectivas Constituições Estaduais ou Leis Or- 


' gânicas, também podem extinguir por decreto funções ou cargos 
extingue ou transforma cargos. A despeito da criação de cargos, ve- 


públicos vagos nos Estados, Distrito Federal e Municípios. 

Assim sendo, em se restando vagos, os cargos ou funções pú- 
blicas, embora sejam criados por lei, poderão ser extintos por lei 
ou por decreto do chefe do Poder Executivo. Entretanto, se o cargo 
estiver ocupado, só poderá ser extinto através de lei, uma vez que 
não se admite a edição de decreto com essa finalidade. 


Remuneração 
A Constituição Federal Brasileira aduz no art. 37, inciso X do art. 
37, a seguinte redação: 


X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que 
trata o 8 4.º do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados 
por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, as- 
segurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distin- 
ção de índices; 


Infere-se que a alteração mais importante trazida a esse dispo- 
sitivo por meio da EC 19/1998, foi a exigência de lei específica para 
que seja fixada ou que haja alteração na remuneração em sentido 
amplo de todos os servidores públicos. Isso significa que cada alte- 
ração de remuneração de cargo público deverá ser feita através da 
edição de lei ordinária específica para tratar desse assunto. 


O termo “subsídio”, o qual o texto do inciso X do art. 3 7 men- 


: ciona, é um tipo de remuneração inserida em nosso ordenamento 
Cargos isolados: não permitem a progressão funcional de seus : 


jurídico através da EC 19/1998, que é de medida obrigatória para 
alguns cargos e facultativa para outros. 

Nos parâmetros do 8 4.º do art. 39 da Constituição Federal, 
o subsídio deverá ser “fixado em parcela única, vedado o acrésci- 
mo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de 
representação ou outra espécie remuneratória”. No estudo desse 
paramento legal, depreende-se que o subsídio é uma espécie remu- 
neração em sentido amplo. 

Não obstante, a redação do inciso X do art. 3 7 não tenha usado 
o termo “vencimento”, convém anotar que este é usado com frequ- 
ência para indicar a remuneração dos servidores estatutários que 
não percebem subsídio. 

Nesse conceito, os “vencimentos”, também são considerados 
um tipo de remuneração em sentido amplo. São compostos pelo 
vencimento normal do cargo com o acréscimo das vantagens pecu- 
niárias estabelecidas em lei. 

Portanto, o disposto no inciso X do art. 37 da CFB/88, ao deter- 
minar “a remuneração dos servidores públicos e o subsídio”, está, 
em síntese, acoplando as duas espécies remuneratórias, vencimen- 


“ tos e subsídios que os servidores públicos estatutários podem re- 
Ressalte-se que antes da EC 32/2001, os cargos e as funções : 
públicas só podiam ser extintos por determinação de lei. Entretan- 


ceber. 
Pondera-se que o termo “salário” não é alcançado pelo cita- 
do dispositivo, posto que este trata-se do nome usado para o pa- 


' gamento ou quitação de serviços profissionais prestados em uma 
República possa extinguir funções ou cargos públicos por meio de : 


relação de emprego quando a mesma é sujeita ao regime traba- 
lhista, que é controlado e direcionado pela Consolidação das Leis 
do Trabalho. Assim sendo, entende-se que os empregados públicos 
recebem salário. 
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Dependerá do cargo conforme o dispositivo de lei que o rege, . 
para que a iniciativa privativa das leis que fixem ou alterem as re- : 


munerações e subsídios dos servidores públicos. De acordo com a 


que tratem a respeito da remuneração de cargos públicos, pode- 
mos resumir das seguintes formas: 


A iniciativa é privativa do 
Presidente da República 
(CFB, art. 61, 8 1.8, II, “a”); 


CARGO DO PODER 
EXEC UTIVO FEDERAL 


CARGOS DA CÂMARA 
DOS DEPUTADOS 


CARGOS DO SENADO 
FEDERAL 


a iniciativa é privativa dessa Casa 
(CFB, art. 51, IV); 


a iniciativa é privativa dessa Casa (CF, 
art. 52, XIII); 


gislativo a respectiva remuneração dos seus serviços auxiliares e 
dos juízos que lhes forem vinculados, e, ainda a fixação do subsídio 


de seus membros e dos Juízes, inclusive dos tribunais inferiores, : 
: vidores públicos a mesma garantia que é dada aos trabalhadores 


onde houver (CF, art. 48, XV, e art. 96, II, “b ). 


Observe-se que a fixação do subsídio dos deputados federais, : 


dos senadores, do Presidente e do Vice-Presidente da República e : 
' da remuneração recebida, e não em relação ao vencimento-base. 


dos Ministros de Estado é da competência exclusiva do Congresso 


Nacional e não se encontra sujeita à sanção ou veto do Presiden- : 
te da República. Nesse sentido específico, em virtude de previsão : 
constitucional, a determinação dos aludidos subsídios não é reali- : 
zada por meio de lei, mas sim por intermédio de Decreto Legislativo : 


do Congresso Nacional. 

Nesse sentido, em relação entendimento do Supremo Tribu- 
nal Federal, esse órgão entende que a concessão da revisão geral 
anual” a que se refere o inciso X do art. 37 da Constituição deve 
ser efetivada por intermédio de lei de iniciativa privativa do Poder 
Executivo de cada Federação. 

O inciso X do art. 37 da Constituição Federal em sua parte final, 


garante a” revisão geral anual” da remuneração e do subsídio dos : 


“servidores públicos” sempre na mesma data e sem distinção de : 
' viola a Constituição o estabelecimento de remuneração inferior ao 


índices. 


A Constituição da República em seu texto original, usava os ter- : 
e “servidor público militar”. No entanto, : 


p” 


mos “servidor público civi 
a partir da aprovação da EC 1811998, estas expressões deixaram 
de existir e o texto constitucional passou a se referir aos servidores 


apenas como “militares. 


Também em seu texto original e primitivo, a Constituição Fe- : 
' ções e empregos públicos da administração direta, autárquica e 


deral de 1988 determinava a obrigatoriedade do uso de índices de 


revisão de remuneração idênticos para servidores públicos civis e : 
para servidores públicos militares (expressões usadas antes da EC : 
18/1998). Acontece que no atual inciso X do art. 37, que resultou : 
da EC 1911998, existe referência apenas a “servidores públicos”, o : 
que leva a entender que o preceito nele contido não pode ser apli- : 
cado aos militares, uma vez que estes não se englobam mais como : 


espécie do gênero “servidores públicos”. 

A remuneração dos servidores públicos passa anualmente por 
período revisional. Esse ato também faz parte do contido na EC 
19/1998. 
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O objetivo da revisão geral anual, ao menos, em tese, possui o 
fulcro de recompor o poder de compra da remuneração do servidor, 


' devido a inflação que normalmente está em alta. Por não se tratar 
Constituição, atinente às principais hipóteses de iniciativa de leis : 


de aumento real da remuneração ou do subsídio, mas somente de 
um aumento nominal, por esse motivo, é denominado, às vezes, de 


“ “aumento impróprio”. 


Esclarece-se que a revisão geral de remuneração e subsídio que 


' o dispositivo constitucional em exame menciona, não é implantada 
' mediante a reestruturação de algumas carreiras, posto que as re- 
' estruturações de carreiras não são anuais, nem, tampouco gerais, 
' pois se limitam a cargos específicos, além de não manterem ligação 
- coma perda de valor relativo da moeda nacional. Já a revisão geral, 
“ de forma adversa das reestruturações de carreiras, tem o condão 
' de alcançar todos os servidores públicos estatutários de todos os 
' Poderes da Federação em que esteja efetuando e deve ocorrer a 

Compete de forma privativa ao Supremo Tribunal Federal, aos : 
Tribunais Superiores e aos Tribunais de Justiça propor ao Poder Le- . 


cada ano. 


Registre-se que a remuneração do servidor público é submeti- 


' da aos valores mínimo e máximo. 


Em relação ao valor mínimo, a Carta Magna predispõe aos ser- 


em geral, qual seja, a de que a remuneração recebida não pode ser 
inferior ao salário mínimo. No entanto, tal garantia se refere ao total 


Sobre o assunto, o STF deixou regulamentado na Súmula Vinculante 
16. 

Ressalta-se que a garantia da percepção do salário mínimo não 
foi assegurada pela Constituição Federal aos militares. Para o STF, 
a obrigação do Estado quanto aos militares está limitada ao forne- 


' cimento das condições materiais para a correta prestação do ser- 
“ viço militar obrigatório nas Forças Armadas. Para tanto, denota-se 
' que os militares são enquadrados em um sistema que não se con- 
: funde com o que se aplica aos servidores civis, uma vez que estes 
' têm direitos, garantias, prerrogativas e impedimentos próprios (RE 
: 570177/MG). 


Consolidando o entendimento, enfatiza-se que a Suprema Cor- 
te editou a Súmula Vinculante 6, por meio da qual afirma que “não 
E 


salário mínimo para as praças prestadoras de serviço militar inicia 


Referente ao limite máximo, foi estabelecido o teto remune- 


* ratório pelo art. 37, XI, da CF, com redação dada pela EC 41/2003. 


civis, apenas como “servidores públicos” e aos servidores militares, Vejamos: 


XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, fun- 


fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de 
mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, 
pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativa- 
mente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer ou- 
tra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, 
dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como li- 


“ mite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos Estados e no 
' Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do 
' Poder Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no 
: âmbito do Poder Legislativo e o subsídio dos Desembargadores do 
* Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco cen- 
' tésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do 
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Supremo Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável : 
este limite aos membros do Ministério Público, aos Procuradores e : 
aos Defensores Públicos; (Redação dada pela Emenda Constitucio- : 
: Poder Executivo” (art. 37, XII, da CF). No entanto, esta norma tem 


nal nº 41, 19.12.2003). 
O art. 37, 8 11, da CFB/88 também regulamenta o assunto ao 


afirmar que estão submetidos ao teto a remuneração e o subsídio . 
dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da adminis- : 
tração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer : 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu- : 
nicípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes : 
políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, : 
percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pesso- : 
ais ou de qualquer outra natureza. Referente às parcelas de caráter : 
indenizatório, estas não serão computadas para efeito de cálculo do : 
' ceber vantagens pecuniárias, sendo elas: 


teto remuneratório. 


Perceba que a regra do teto remuneratório também e plena- 
mente aplicável às empresas públicas e às sociedades de economia . 
mista, e suas subsidiárias, que percebem recursos da União, dos : 
Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios para pagamento de : 
despesas de pessoal ou de custeio em geral (art. 37, 8 98, da CF).No : 
entanto, se essas entidades não vierem a receber recursos públicos : 
para a quitação de despesas de custeio e de pessoal, seus empre- : 
gados não estarão submetidos ao teto remuneratório previsto no | 
: cílio em caráter permanente. 

Nos trâmites desse dispositivo constitucional, resta-se existen- : 
te um teto geral remuneratório que deve ser aplicado a todos os Po- : 
deres da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, sendo este, : 


art. 37, XI, da CF. 


o subsídio dos Ministros do Supremo Tribunal Federal. Além disso, 


referente a esse teto geral, existem tetos específicos aplicáveis aos | 


Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios. 


Em se tratando da esfera estadual e distrital, denota-se que a : 
remuneração dos servidores públicos não podem exceder o subsi- : 
dio mensal dos Ministros do STF, bem como, ainda, não pode ultra- : 
' pela ajuda de custo que também seja servidor e, a qualquer tempo, 
' passe a ter exercício na mesma sede do seu cônjuge ou companhei- 
Na alçada do Poder Legislativo: o subsídio dos Deputados Esta- . 
' segunda ajuda de custo. 

Na alçada do Poder Judiciário: o subsídio dos Desembargado- : 
res do Tribunal de Justiça, limitado este a 90,25% do subsídio dos : 


passar os limites a seguir: 
Na alçada do Poder Executivo: o subsídio do Governador; 


duais e Distritais; 


Ministros do STF. Infere-se que esse limite também é nos termos da 


Lei, aplicável aos membros do Ministério Público, aos Procuradores . 
e aos Defensores Públicos, mesmo que estes não integrem o Poder : 
* por conseguinte, fará jus à ajuda de custo bem como de transporte 

Em relação aos Estados e ao Distrito Federal, a Carta Magna, no : 
art. 37, 8 12 com redação incluída pela EC 47/2005, facultou a cada : 
um desses entes fixar, em sua alçada, um limite remuneratório local : 
único, sendo ele o subsídio mensal dos Desembargadores do res- : 
pectivo Tribunal de Justiça que é limitado a 90,25% do subsídio dos : 
Ministros do STF. Se os Estados ou Distrito Federal desejarem ado- : 
tar o subteto único, deverão realizar tal tarefa por meio de emenda | 
às respectivas Constituições estaduais ou, ainda, à Lei Orgânica do : 


Judiciário. 


Distrito Federal. Entretanto, em consonância com a Constituição Fe- 


deral, o limite local único não deve ser aplicado aos subsídios dos : 
* grafo único, |, da Lei 8.112/1990. No entanto, quando a remoção 

Finalizando, em relação à esfera municipal, a remuneração dos : 
agentes públicos não poder exceder o teto geral e também não : 
pode exceder o subsídio do Prefeito que cuida-se do subteto mu- : 


Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadores. 


nicipal. 
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Registre-se ainda, que a Constituição Federal carrega em seu 
bojo a regra de que “os vencimentos dos cargos do Poder Legislati- 
vo e do Poder Judiciário não poderão ser superiores aos pagos pelo 


sido de pouca aplicação, pelo fato de possuir conteúdo genérico, ao 
contrário da previsão inserida no art. 37, XI, da CFB/88, que explici- 
tamente estabelece limites precisos para os tetos remuneratórios. 


Direitos e deveres 

Adentrando ao tópico dos direitos e deveres dos agentes pú- 
blicos, com o amparo da Lei 8112/90, que dispõe sobre o regime 
jurídico único dos servidores públicos civis da União, das autarquias 
e das fundações públicas federais, é importante explanar que além 
do vencimento - base, a lei prevê que o servidor federal poderá re- 


Indenizações 

Têm como objetivo ressarcir aos servidores em razão de despe- 
sas que tenham tido por motivo do exercício de suas funções. São 
previstos por determinação legal, os seguintes tipos de indeniza- 
ções a serem pagas ao servidor federal: 

a) Ajuda de custo: é destinada a compensar as despesas de ins- 
talação do servidor que, a trabalho em prol do interesse do serviço 
público, passar a laborar em nova sede, isso com mudança de domi- 


A ajuda de custo também será devida aquele agente que, não 
sendo servidor da União, for nomeado para cargo em comissão, 
com mudança de domicílio. Por outro ângulo, não será concedida 
ajuda de custo ao servidor que em virtude de mandato eletivo se 
afastar do cargo, ou vier a reassumi-lo. 

O cálculo pecuniário da ajuda de custo é feito sobre a remune- 
ração do servidor, e não pode exceder a importância corresponden- 
te a três meses de remuneração. 

Referente a cônjuge ou companheiro do servidor beneficiado 


ro, não é permitido pela legislação que ocorra o pagamento de uma 


Além de receber o valor pago pela ajuda de custo, todas as 
despesas de transporte do servidor e de sua família, deverão ser 
arcadas pela Administração Pública, compreendendo passagem, 
bagagem e bens pessoais. 

Falecendo o servidor estando lotado na nova sede, sua família, 


para retornar à localidade de origem, no prazo de um ano, contado 
do óbito. 

Com o fito de evitar enriquecimento sem causa, a lei determina 
que o servidor ficará obrigado a restituir a ajuda de custo quando, 
sem se justificar, não se apresentar na nova sede no prazo de 30 
dias. 


Observação importante: O STJ entende que a ajuda de custo 
somente é devida aos servidores que, no interesse da Administra- 
ção, forem removidos ex officio, com fundamento no art. 36, pará- 


ocorrer em decorrência de interesse particular do servidor, a ajuda 


de custo não é devida. Assim, por exemplo, se o servidor público 
passar a ter exercício em nova sede, com mudança de domicílio em 
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caráter permanente, por meio de processo seletivo de remoção, : 
não terá direito à percepção da verba de ajuda de custo (AgRg no : 


REsp 1.531.494/SC). 


Diárias 


IV - nenhuma outra pessoa que resida com o servidor receba 
auxílio - moradia; (Incluído pela Lei nº 11.355, de 2006). 
V-oservidor tenha se mudado do local de residência para ocu- 


:* par cargo em comissão ou função de confiança do Grupo - Direção 


São devidas ao servidor que a serviço, se afastar da sede em | 
'* nº 11.355, de 2006). 
nal ou para o Exterior, que também fará jus a passagens destinadas : 
a indenizar as despesas extraordinárias com pousada, alimentação : 


caráter eventual ou transitório para outro ponto do território nacio- 


e locomoção urbana. 


(art. 58, 8 2º). 


constituídas por municípios limítrofes e regularmente instituídas, 


e Assessoramento Superiores - DAS, níveis 4, 5 e 6, de Natureza 
Especial, de Ministro de Estado ou equivalentes; (Incluído pela Lei 


VI - o Município no qual assuma o cargo em comissão ou fun- 
ção de confiança não se enquadre nas hipóteses do art. 58, 8 30, 


: em relação ao local de residência ou domicílio do servidor; (Incluído 

As diárias são devidas apenas nas hipóteses de deslocamentos : 
eventuais ou transitórios. Assim, o servidor não fará jus a diárias se : 
o deslocamento da sede constituir exigência permanente do cargo : 


pela Lei nº 11.355, de 2006). 
VII - o servidor não tenha sido domiciliado ou tenha residido 
no Município, nos últimos doze meses, aonde for exercer o cargo 


“ em comissão ou função de confiança, desconsiderando-se prazo in- 
Não terá direito a diárias o servidor que se deslocar dentro da : 
mesma região metropolitana, aglomeração urbana ou microrregião, 


ou em áreas de controle integrado mantidas com países limítrofes, . 
- 11.355, de 2006). 
brasileiros consideram-se estendidas, salvo se houver pernoite fora : 
: (Incluído pela Lei nº 11.490, de 2007). 


cuja jurisdição e competência dos órgãos, entidades e servidores 


da sede, hipóteses em que as diárias pagas serão sempre as fixadas 
para os afastamentos dentro do território nacional (art. 58, 8 3º). 


A diária será concedida por dia de afastamento, sendo devida : 
pela metade quando o deslocamento não exigir pernoite fora da : 
sede, ou quando a União custear, por meio diverso, as despesas : 


extraordinárias cobertas por diárias (art. 58, 8 1º). 


Além disso, o servidor que receber diárias e porventura, não : 


se afastar da sede, será obrigado a restituí-las em valor integral no 
prazo de cinco dias. 


ferior a sessenta dias dentro desse período; e (Incluído pela Lei nº 
11.355, de 2006). 

VIII - o deslocamento não tenha sido por força de alteração 
de lotação ou nomeação para cargo efetivo. (Incluído pela Lei nº 


IX - o deslocamento tenha ocorrido após 30 de junho de 2006. 


Parágrafo único. Para fins do inciso VII, não será considerado o 
prazo no qual o servidor estava ocupando outro cargo em comissão 
relacionado no inciso V. (Incluído pela Lei nº 11.355, de 2006). 

Gratificações 

São vantagens pecuniárias que constituem acréscimos de esti- 
pêndio, que acopladas ao vencimento constituem a remuneração 


: do servidor público. 


Da mesma forma, retornando o servidor à sede antes do pre- . 
visto, também ficará obrigado a devolver as diárias percebidas em : 


excesso no prazo de cinco dias. 


Em consonância com o art. 61 da Lei 8.112/1990 depreende-se 
que, além do vencimento e das indenizações, poderão ser deferidas 
aos servidores as seguintes retribuições em forma de gratificações 


' e adicionais: 


a) Indenização de transporte: é devida ao servidor que no exer- 
cício de serviço de interesse público realizar despesas com a utili- : 
zação de meio próprio de locomoção para a execução de serviços : 
externos, por força das atribuições próprias do cargo (art. 60 da Lei : 


8.112/90). 


a) Retribuição pelo exercício de função de direção, chefia e as- 
sessoramento: “Ao servidor ocupante de cargo efetivo investido em 
função de direção, chefia ou assessoramento, cargo de provimento 
em comissão ou de Natureza Especial é devida retribuição pelo seu 
exercício” (art. 62). O valor dessa retribuição será fixado por lei es- 


* pecífica. 


b) Auxílio - moradia: é o ressarcimento das despesas devida- : 


mente comprovadas e realizadas pelo servidor público com aluguel 


de moradia ou, ainda com outro meio de hospedagem devidamen- : 
te administrado por empresa hoteleira, no decurso do prazo de um : 


mês após a comprovação da despesa pelo servidor. 


b) Gratificação natalina: equivale ao 13º salário do trabalhador 
da iniciativa privada, ou pública sendo calculada à razão de 1/12 da 
remuneração a que o servidor fizer jus no mês de dezembro, por 
mês de exercício no respectivo ano. Para efeito de pagamento da 
gratificação natalina, a fração igual ou superior a 15 dias de exercí- 


' cio será considerada como mês integral. 


Para fazer jus ao recebimento do auxílio - moradia, o servidor : 
deverá atender a alguns requisitos cumulativos previstos na lei (art. : 


60-B). Vejamos: 


dor; (Incluído pela Lei nº 11.355, de 2006). 

Il - o cônjuge ou companheiro do servidor não ocupe imóvel 
funcional; (Incluído pela Lei nº 11.355, de 2006). 

Ill - o servidor ou seu cônjuge ou companheiro não seja ou te- 


Lei nº 11.355, de 2006). 
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c) Adicional pelo exercício de atividades insalubres, perigosas 
ou penosas: O adicional de insalubridade é devido aos servidores 
que trabalhem com habitualidade em locais insalubres, que provo- 


' cam a deterioração da sua saúde. Em relação ao adicional de pe- 
Art. 60-B. Conceder-se-á auxílio - moradia ao servidor se aten- . 
didos os seguintes requisitos: (Incluído pela Lei nº 11.355, de 2006). : 
| - não exista imóvel funcional disponível para uso pelo servi- 


riculosidade, é devido ao servidor cujas funções que desempenha 
habitualmente colocam em risco a sua vida. 
d) Adicional pela prestação de serviço extraordinário: é aquele 


:' exercido além da jornada ordinária de trabalho do servidor. 


Nos termos da Lei 8.112/1990, o serviço extraordinário será 


:* remunerado com acréscimo de 50% em relação à hora normal de 
“* trabalho. 

nha sido proprietário, promitente comprador, cessionário ou promi- : 
tente cessionário de imóvel no Município aonde for exercer o cargo, : 
incluída a hipótese de lote edificado sem averbação de construção, : 
nos doze meses que antecederem a sua nomeação; (Incluído pela : 


(art. 73). No entanto, somente será permitido serviço extraor- 
dinário para atender a situações excepcionais e temporárias, res- 
peitado o limite máximo de duas horas por jornada (art. 74). 
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e) Adicional noturno: é prestado no horário compreendido en- : 
tre 22 horas de um dia e cinco horas do dia seguinte. O servidor que : 


exercer serviço noturno terá direito a perceber o adicional noturno, 


cujo valor corresponderá ao acréscimo de 25% sobre a hora tra- : 


balhada no turno diurno. Além disso, será considerado como uma 


hora de serviço noturno o tempo de cinquenta e dois minutos e | 
' gem será considerada no cálculo do adicional de férias. 

f) Adicional de férias: é garantido pela Constituição Federal e : 
disciplinado no art. 76 do estatuto funcional. Independentemente : 


trinta segundos (art. 75). 


de solicitação, será pago ao servidor, por ocasião das suas férias, 


um adicional correspondente a 1/3 da remuneração do período das : 


férias. No caso de o servidor exercer função de direção, chefia ou 


assessoramento, ou ocupar cargo em comissão, a respectiva vanta- : 


gem será considerada no cálculo do adicional de férias. 


h) Gratificação por encargo de curso ou concurso: é direito | 
assegurado ao servidor que, em caráter eventual, se encaixar nas : 


hipóteses do art.76-A, tais como: atuar como instrutor em curso 


de formação, de desenvolvimento ou de treinamento regularmente : 
instituído no âmbito da administração pública federal; participar de : 
banca examinadora ou de comissão para exames orais, para análise : 
curricular, para correção de provas discursivas, para elaboração de : 
questões de provas ou para julgamento de recursos intentados por : 
candidatos; participar da logística de preparação e de realização de : 
concurso público envolvendo atividades de planejamento, coorde- : 
nação, supervisão, incluídas entre as suas atribuições permanentes : 
e participar da aplicação, fiscalizar ou avaliar provas de exame ves- : 


tibular ou de concurso público ou supervisionar essas atividades. 


Vale a pena registrar que, em tempos remotos, a lei contem- . 


plava o pagamento do adicional por tempo de serviço. Entretanto, 
o dispositivo legal que previa o mencionado adicional foi revogado. 


Contemporaneamente, esta vantagem é paga somente aos servido- : 
res que à época da revogação restavam munidos de direito adquiri- : 
' to ao gozo de 20 dias consecutivos de férias semestrais de atividade 


do à sua percepção. 


Adicionais 


Adicionais são formas de remuneração do risco à vida e à saúde : 
dos trabalhadores com caráter transitório, enquanto durar a exposi- : 
ção aos riscos de trabalho do servidor. No serviço público, podemos : 


resumi-los da seguinte forma: 


a) Adicional pelo exercício de atividades insalubres, perigosas 


ou penosas: O adicional de insalubridade é devido aos servidores 


que trabalhem com habitualidade em locais insalubres, que provo- 
cam a deterioração da sua saúde. Em relação ao adicional de pe- : 


riculosidade, é devido ao servidor cujas funções que desempenha 
habitualmente colocam em risco a sua vida. 


b) Adicional pela prestação de serviço extraordinário: é aquele : 


exercido além da jornada ordinária de trabalho do servidor. 
Nos termos da Lei 8.112/1990, o serviço extraordinário será 


remunerado com acréscimo de 50% em relação à hora normal de : 


trabalho. 


No entanto, somente será permitido serviço extraordinário : 
para atender a situações excepcionais e temporárias, respeitado o 


limite máximo de duas horas por jornada, nos ditames do art.74. 


c) Adicional noturno: é prestado no horário compreendido en- . 
tre 22 horas de um dia e cinco horas do dia seguinte. O servidor que : 
* férias a que tiver direito, bem como ao incompleto, na exata pro- 
cujo valor corresponderá ao acréscimo de 25% sobre a hora tra- : 
' fração superior a quatorze dias (art. 78, 8 32). Ocorrendo isso, a 
hora de serviço noturno o tempo de cinquenta e dois minutos e : 


exercer serviço noturno terá direito a perceber o adicional noturno, 
balhada no turno diurno. Além disso, será considerado como uma 


trinta segundos (art. 75). 


oluçãO 


d) Adicional de férias: é disposto na Constituição Federal e dis- 
ciplinado no art. 76 do estatuto funcional. Independentemente de 
solicitação, será pago ao servidor, por ocasião das suas férias, um 
adicional correspondente a 1/3 da remuneração do período das 
férias. No caso de o servidor exercer função de direção, chefia ou 
assessoramento, ou ocupar cargo em comissão, a respectiva vanta- 


e) Adicional de atividade penosa: será devido aos servidores 
que estejam em exercício de suas funções em zonas de fronteira ou 
em localidades cujas condições de vida o justifiquem, nos termos, 
condições e limites fixados em regulamento (art. 71). 


Observação importante: O direito ao adicional de insalubrida- 
de ou periculosidade cessa com a eliminação das condições ou dos 
riscos que deram causa a sua concessão (art. 68, 8 2º). 

O servidor que pelas circunstâncias fizer jus aos adicionais de 
insalubridade e de periculosidade deverá optar por um deles, não 
podendo perceber ditas vantagens cumulativamente (art. 68, 8 1º). 


Férias 

De modo geral, podemos afirmar que as férias correspondem 
ao direito do servidor a um período de descanso anual remunerado, 
por meio do qual, para a maioria dos servidores é de trinta dias. 
Esse direito do servidor está garantido pela Constituição Federal, 
porém, a disciplina do seu exercício pelos servidores estatutários 
federais está inserida nos arts. 77 a 80 da Lei 8.112/1990. 

Normalmente, o servidor fará jus a trinta dias de férias a cada 
ano, que por sua vez, podem ser acumuladas até o máximo de dois 
períodos, em se tratando de caso de necessidade do serviço, com 
exceção das hipóteses em que haja legislação específica (art. 77). 
Entretanto, o servidor que opera direta em permanência constante 
com equipamentos de raios X ou substâncias radioativas, terá direi- 


profissional, sendo proibida em qualquer hipótese a acumulação 
desses períodos (art. 79). 


Observação importante: A lei proíbe que seja levada à conta de 
férias qualquer falta ao serviço (art. 77, 8 2º). 


É interessante salientar que no primeiro período aquisitivo de 
férias serão exigidos 12 meses de exercício (art. 77, 8 1º); a partir 
daí os períodos aquisitivos de férias são contados por exercício. 

Infere-se que o gozo do período de férias é decisão exclusiva- 
mente discricionária da administração, que só o fará se compreen- 
der que o pedido atende ao interesse público. 

No condizente à remuneração das férias, depreende-se que 
esta será acrescida do adicional que corresponda a 1/3 incidente 
sobre a remuneração original. Já o pagamento da remuneração de 
férias, com o acréscimo do adicional, poderá ser efetuado até dois 
dias antes do início do respectivo período do gozo (art. 78). 

Havendo parcelamento de gozo do período de férias, o servidor 
receberá o adicional de férias somente após utilizado o primeiro 
período (art. 78, 8 5º). 

Caso o servidor seja exonerado do cargo efetivo, ou em comis- 
são, terá o direito de receber indenização relativa ao período das 


porção de um doze avos por mês de efetivo exercício, ou, ainda de 


indenização poderá ser calculada com base na remuneração do mês 
em que for publicado o ato exoneratório (art. 78, 8 49). 
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Observação importante: o STJ vem aplicando de forma pacífica : 
o entendimento de que, ocorrendo vacância, por posse em outro : 
cargo inacumulável, sem solução de continuidade no tempo de : 
serviço, o direito à fruição das férias não gozadas nem indenizadas : 


transfere-se para o novo cargo, ainda que este último tenha remu- 


neração maior (STJ, 52 Turma, AgRg no Ag 1008567/DF, Rel. Min. . 
' poderá ser concedida a cada período de doze meses nas seguintes 
' condições: 

Via de regra, as férias dos servidores públicos devem ser goza- : 
das sem quaisquer tipos de interrupção. Entretanto, como exceção, : 
a lei estabelece dispositivo que determina que as férias somente : 
poderão ser interrompidas nas seguintes hipóteses art. 80 da Lei : 


Napoleão Nunes Maia Filho, j. 18.09.2008, DJe 20.10.2008). 


8112/90: 

a) calamidade pública; 

b) comoção interna; 

c) convocação para júri, serviço militar ou eleitoral; ou 

d) por necessidade do serviço declarada pela autoridade máxi- 
ma do órgão ou entidade. 


Licenças 


8 4º A soma das licenças remuneradas e das licenças não re- 
muneradas, incluídas as respectivas prorrogações, concedidas em 
um mesmo período de 12 (doze) meses, observado o disposto no 
8 30, não poderá ultrapassar os limites estabelecidos nos incisos | 
elldo 82º. 

8 2º A licença de que trata o caput, incluídas as prorrogações, 


| - por até 60 (sessenta) dias, consecutivos ou não, mantida a 
remuneração do servidor; 

Il - por até 90 (noventa) dias, consecutivos ou não, sem remu- 
neração. 

8 3º O início do interstício de 12 (doze) meses será contado a 


“ partir da data do deferimento da primeira licença concedida. 


8 4º A soma das licenças remuneradas e das licenças não re- 


' muneradas, incluídas as respectivas prorrogações, concedidas em 


um mesmo período de 12 (doze) meses, observado o disposto no 


' 830, não poderá ultrapassar os limites estabelecidos nos incisos | 
“elldo8$28. 


São períodos por meio dos quais o servidor tem direito de se : 
afastar das suas atividades, com ou sem remuneração, de acordo : 
* pios, poderá haver exercício provisório em órgão ou entidade da 
' Administração Federal direta, autárquica ou fundacional, desde que 
: para o exercício de atividade compatível com o seu cargo. 


com o tipo de licença. 
A Lei 8112/90 prevê várias espécies de licenças, são elas: 
Art. 81. Conceder-se-á ao servidor licença: 
| - por motivo de doença em pessoa da família; 
Il - por motivo de afastamento do cônjuge ou companheiro; 
Ill - para o serviço militar; 
IV - para atividade política; 
V- para capacitação; 
VI- para tratar de interesses particulares; 
VII - para desempenho de mandato classista; 
VIII - para tratamento de saúde; 
IX - Licença por acidente em serviço (art. 211); 
X- Licença à Gestante (art. 207); 
XI - Licença à Adotante (art. 210); 
XII — Licença Paternidade (art. 208). 


nação: 
Art. 83. Poderá ser concedida licença ao servidor por motivo de 


8 2º No deslocamento de servidor cujo cônjuge ou companhei- 
ro também seja servidor público, civil ou militar, de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Munici- 


Art. 85. Ao servidor convocado para o serviço militar será con- 


' cedida licença, na forma e condições previstas na legislação espe- 
cífica. 


Parágrafo único. Concluído o serviço militar, o servidor terá até 


: 30 (trinta) dias sem remuneração para reassumir o exercício do car- 
' go. 


Art. 86. O servidor terá direito a licença, sem remuneração, 


' durante o período que mediar entre a sua escolha em convenção 
: partidária, como candidato a cargo eletivo, e a véspera do registro 
' de sua candidatura perante a Justiça Eleitoral. 


8 1º O servidor candidato a cargo eletivo na localidade onde 


' desempenha suas funções e que exerça cargo de direção, chefia, 
' assessoramento, arrecadação ou fiscalização, dele será afastado, a 
Nos parâmetros do referido Estatuto, temos a seguinte expla- : 
: Justiça Eleitoral, até o décimo dia seguinte ao do pleito. 


doença do cônjuge ou companheiro, dos pais, dos filhos, do padras- 
to ou madrasta e enteado, ou dependente que viva a suas expensas : 
e conste do seu assentamento funcional, mediante comprovação : 
' poderá, no interesse da Administração, afastar-se do exercício do 

8 1º A licença somente será deferida se a assistência direta do : 
servidor for indispensável e não puder ser prestada simultanea- : 
mente com o exercício do cargo ou mediante compensação de ho- : 
' servidor ocupante de cargo efetivo, desde que não esteja em está- 

8 2º A licença de que trata o caput, incluídas as prorrogações, : 
poderá ser concedida a cada período de doze meses nas seguintes : 


por perícia médica oficial. 


rário, na forma do disposto no inciso Il do art. 44. 


condições: 


| - por até 60 (sessenta) dias, consecutivos ou não, mantida a 


remuneração do servidor; 


Il - por até 90 (noventa) dias, consecutivos ou não, sem remu- : 
' federação, associação de classe de âmbito nacional, sindicato re- 
8 3º O início do interstício de 12 (doze) meses será contado a : 
: ainda, para participar de gerência ou administração em sociedade 
' cooperativa constituída por servidores públicos para prestar servi- 


neração. 


partir da data do deferimento da primeira licença concedida. 
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partir do dia imediato ao do registro de sua candidatura perante a 


8 2º A partir do registro da candidatura e até o décimo dia se- 
guinte ao da eleição, o servidor fará jus à licença, assegurados os 
vencimentos do cargo efetivo, somente pelo período de três meses. 

Art. 87. Após cada quinquênio de efetivo exercício, o servidor 


cargo efetivo, com a respectiva remuneração, por até três meses, 
para participar de curso de capacitação profissional. 
Art. 91. A critério da Administração, poderão ser concedidas ao 


gio probatório, licenças para o trato de assuntos particulares pelo 
prazo de até três anos consecutivos, sem remuneração. 

Parágrafo único. A licença poderá ser interrompida, a qualquer 
tempo, a pedido do servidor ou no interesse do serviço. 

Art. 92. É assegurado ao servidor o direito à licença sem re- 
muneração para o desempenho de mandato em confederação, 


presentativo da categoria ou entidade fiscalizadora da profissão ou, 
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ços a seus membros, observado o disposto na alínea c do inciso VIII : 
do art. 102 desta Lei, conforme disposto em regulamento e obser- : 


vados os seguintes limites: 


|- para entidades com até 5.000 (cinco mil) associados, 2 (dois) : 


servidores; 


Il - para entidades com 5.001 (cinco mil e um) a 30.000 (trinta : 
* por dois dias, para se alistar como eleitor; por oito dias consecuti- 
Ill - para entidades com mais de 30.000 (trinta mil) associados, : 
: ro, pais, madrasta ou padrasto, filhos, enteados, menor sob guarda 

8 10 Somente poderão ser licenciados os servidores eleitos : 
para cargos de direção ou de representação nas referidas entida- : 
: horário especial, nas seguintes situações (art. 98): ao servidor estu- 
8 2º. A licença terá duração igual à do mandato, podendo ser : 
' colare o da repartição, sendo exigida a compensação de horário; ao 

Art. 202. Será concedida ao servidor licença para tratamento : 
de saúde, a pedido ou de ofício, com base em perícia médica, sem : 


mil) associados, 4 (quatro) servidores; 


8 (oito) servidores. 


des, desde que cadastradas no órgão competente. 


renovada, no caso de reeleição. 


prejuízo da remuneração a que fizer jus. 


Art. 207. Será concedida licença à servidora gestante por 120 . 
* oficial, independentemente da compensação de horário; ao servi- 
8 1º. Alicença poderá ter início no primeiro dia do nono mês : 
: ministração pública federal ou que participe de banca examinadora 
8 2º No caso de nascimento prematuro, a licença terá início a : 
' no prazo de até um ano. 

8 3º No caso de natimorto, decorridos 30 (trinta) dias do even- : 
to, a servidora será submetida a exame médico, e se julgada apta, . 
' dor estudante que mudar de sede no interesse da administração é 
8 4º No caso de aborto atestado por médico oficial, a servidora : 


(cento e vinte) dias consecutivos, sem prejuízo da remuneração. 
de gestação, salvo antecipação por prescrição médica. 


partir do parto. 


reassumirá o exercício. 


terá direito a 30 (trinta) dias de repouso remunerado. 


Art. 208. Pelo nascimento ou adoção de filhos, o servidor terá 


direito à licença-paternidade de 5 (cinco) dias consecutivos. 


Art. 209. Para amamentar o próprio filho, até a idade de seis 
meses, a servidora lactante terá direito, durante a jornada de tra- : 
balho, a uma hora de descanso, que poderá ser parcelada em dois : 


períodos de meia hora. 


Art. 210. À servidora que adotar ou obtiver guarda judicial de . 
criança até 1 (um) ano de idade, serão concedidos 90 (noventa) dias : 
' dor público, requerer junto aos Poderes Públicos, a defesa de direi- 

Parágrafo único. No caso de adoção ou guarda judicial de crian- 
ça com mais de 1 (um) ano de idade, o prazo de que trata este artigo : 
' requerimento, pedido de reconsideração ou de recurso. 


de licença remunerada. 


será de 30 (trinta) dias. 
Art. 211. Será licenciado, com remuneração integral, o servidor 
acidentado em serviço. 


Observação importante: a licença-prêmio não faz mais parte 


cio para aposentadoria). Entretanto, em análise ao caso específico 


Concessões 


Três são as espécies de concessão: 

a) Primeira espécie de concessão: permite ao servidor se au- 
sentar do serviço, sem qualquer prejuízo a sua remuneração, nas 
seguintes condições (art. 97): por um dia, para doação de sangue; 


vos em razão de: casamento; falecimento do cônjuge, companhei- 


ou tutela e irmãos. 
b) Segunda espécie de concessão: relacionada à concessão de 


dante, quando comprovada a incompatibilidade entre o horário es- 


servidor portador de deficiência, quando comprovada a necessida- 
de por junta médica oficial, independentemente de compensação 
de horário;ao servidor que tenha cônjuge, filho ou dependente com 
deficiência, quando comprovada a necessidade por junta médica 


dor que atue como instrutor em curso instituído no âmbito da ad- 
de concursos, vinculado à compensação de horário a ser efetivada 


c) Terceira espécie de concessão: cuida dos casos relacionados 
à matrícula em instituições de ensino. Por amparo legal, “ao servi- 


assegurada, na localidade da nova residência ou na mais próxima, 
matrícula em instituição de ensino congênere, em qualquer época, 
independentemente de vaga” (art. 99). Denota-se que esse benefi- 
cio se estende também “ao cônjuge ou companheiro, aos filhos, ou 
enteados do servidor que vivam na sua companhia, bem como aos 
menores sob sua guarda, com autorização judicial” (art. 99, pará- 
grafo único). 


Direito de petição 
De acordo com o art. 104 da Lei 8.112/1990, é direito do servi- 


to ou interesse legítimo. 
O direito de petição pode ser manifestado por intermédio de 


Nos termos da Lei, o requerimento deverá ser dirigido à auto- 


: ridade competente para decidi-lo e encaminhado por intermédio 
' daquela a que estiver imediatamente subordinado o requerente 
“ (art. 105). 

do rol dos direitos dos servidores federais e foi suprimida pela Lei : 
9.527/1997. A licença-prêmio permitia que o servidor, encerrado : 
cada quinguênio ininterrupto de serviço, pudesse gozar, como prê- : 
mio pela assiduidade de três meses de licença, com a remuneração : 
do cargo efetivo. A legislação vigente à época facultava ao servidor : 
gozar a licença ou contar em dobro o período da licença para efeito 
de aposentadoria (o que atualmente não é mais possível, já que : 
a EC 20/1998 proibiu a contagem de tempo de contribuição ficti- . 


daqueles que adquiriram legitimamente o direito antes da supres- 
são legal, o STJ entende pacificamente que “o servidor aposentado : 
tem direito à conversão em pecúnia da licença-prêmio não gozada : 
e contada em dobro, sob pena de enriquecimento sem causa da : 
: da autoridade competente e em caso de provimento do pedido de 


Administração Pública” (AgRg no AREsp 270.708/RN). 


Editora as 
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Além disso, nos trâmites do art. 106, caberá pedido de reconsi- 
deração dirigido à autoridade que houver expedido o ato ou profe- 
rido a primeira decisão, não podendo ser renovado. 

De acordo com o art. 107 do Estatuto em estudo, caberá re- 
curso nas seguintes hipóteses: do indeferimento do pedido de re- 
consideração e das decisões sobre os recursos sucessivamente in- 
terpostos. 

Nos termos do art. 109, o recurso será dirigido à autoridade 
imediatamente superior à que tiver expedido o ato ou proferido a 
decisão, e, sucessivamente, em escala ascendente, às demais auto- 
ridades, sendo encaminhado por intermédio da autoridade a que 
estiver imediatamente subordinado o requerente. Dando continui- 
dade, o recurso poderá ser recebido com efeito suspensivo, a juízo 
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reconsideração ou do recurso, os efeitos da decisão retroagirão à : 
data do ato impugnado, nos parâmetros do art. 109, parágrafo úni- : 
' cujo serviço era mais eficaz para que fossem executados os serviços 
O prazo para interposição de recurso ou de pedido de recon- : 


co da Lei 8112/90. 


sideração é de 30 dias, a contar da publicação ou da ciência, pelo 
interessado, da decisão recorrida (art. 108). 


esse fim específico. Eram as empresas públicas e sociedades de 
economia mista, que possuem regime jurídico de direito privado, 


comerciais e industriais. 
Esses acontecimentos acabaram por prejudicar os critérios uti- 


: lizados pela doutrina para definir serviço público como um todo. 


Já o direito de requerer prescreve, nos termos do art. 110, em : 
cinco anos, quanto aos atos de demissão e de cassação de aposen- : 
tadoria ou disponibilidade, ou que afetem interesse patrimonial e : 
créditos resultantes das relações de trabalho; em 120 dias, nos de- : 
* permissionárias e autorizatárias. Já o elemento material foi atingido 
' em decorrência de algumas atividades que outrora não eram tidas 
' como de interesse público, mas que passaram a ser exercidas pelo 


mais casos, exceto quando outro prazo for fixado em lei. 


Em relação à prescrição, merece também destaque: 


Art. 112: a prescrição é de ordem pública, não podendo ser re- : 
levada pela administração; o pedido de reconsideração e o recurso, : 
quando cabíveis, interrompem a prescrição (art. 111); o prazo de : 


prescrição será contado da data da publicação do ato impugnado 


ou da data da ciência pelo interessado, quando o ato não for publi- . 
' a contratos feitos entre os particulares e a entidade prestadora de 
' serviço público de forma geral. 


cado (art. 110, parágrafo único da Lei 8112/90). 


CONTRATAÇÃO NO SERVIÇO PÚBLICO: CONCURSO PÚBLI- 
CO, PROCESSO SELETIVO TEMPORÁRIO, CONTRATAÇÃO 
PARA CARGOS EM COMISSÃO, ADMISSÃO E DEMISSÃO. 
SERVIÇOS PÚBLICOS 


Conceito 


Denota-se que o elemento subjetivo foi afetado pelo fato de as pes- 
soas jurídicas de direito público terem deixado de ser as únicas a 
prestar tais serviços, posto que esta incumbência também passou 
a ser delegada aos particulares, como é o caso das concessionárias, 


Estado, 8como por exemplo, como se deu com o serviço de loterias. 
O elemento formal, por sua vez, também foi bastante atingido, na 
forma que aduz que nem todos os serviços públicos são prestados 
sob regime de exclusividade pública, como por exemplo, a aplica- 
ção de algumas normas de direito do consumidor e de direito civil 


Assim sendo, em razão dessas inovações, os autores passaram, 


- por sua vez, a comentar em crise na noção de serviço público. Ho- 
' diernamente, os critérios anteriormente mencionados continuam 
' sendo utilizados para definir serviço público, porém, não é exigido 
* que os três elementos se façam presentes ao mesmo tempo para 
' que o serviço possa ser considerado de utilidade pública, passan- 
' do a existir no campo doutrinário diversas definições, advindas do 


De modo geral, não havendo a existência de um conceito legal 


ou constitucional de serviço público, a doutrina se encarregou de 
buscar uma definição para os contornos do instituto, ato que foi re- 
alizado com a adoção, sendo por algumas vezes isolada, bem como 
em outras, de forma combinadas, vindo a utilizar-se dos critérios 


uso isolado de um dos elementos ou da combinação existente entre 
eles. 
Registra-se, que além da enorme variedade de definições ad- 


“ vindas da combinação dos critérios subjetivo, material e formal, é 
' de suma importância compreendermos que o vocábulo “serviço 
: público” pode ser considerado sob dois pontos de vista, sendo um 


subjetivo, material e formal. Vejamos a definição conceitual de cada : 
' deles: 


em deles: 


Critério subjetivo 


Aduz que o serviço público se trata de serviço prestado pelo : 
' responsável pela execução da atividade. Exemplo: determinada au- 
: tarquia com o dever de prestar de serviços para a área da educação. 


Estado de forma direta. 


Critério material 


Sob esse crivo, serviço público é a atividade que possui como 


objetivo satisfazer as necessidades coletivas. 


Critério formal 


subjetivo e outro objetivo. Façamos um breve estudo de cada um 


Sentido objetivo 
Infere-se que tal expressão é usada para fazer alusão ao sujeito 


Sentido objetivo ou material 
Nesse sentido, a administração pública está coligada à diversas 


“ atividades que são exercidas pelo Estado, por intermédio de seus 
' agentes, órgãos e entidades na diligência eficaz da função adminis- 


Segundo esse critério, serviço público é o labor exercido sob : 
o regime jurídico de direito público denegridor e desmesurado do : 
' sempre está se referindo a uma atividade, ou, ainda, a um conjunto 
' de atividades a serem exercidas, sem levar em conta qual o órgão 

Passando o tempo, denota-se que o Estado foi se distanciando | 
dos princípios liberais, passando a desenvolver também atividades : 
comerciais e industriais, que, diga se de passagem, anteriormente : 


direito comum. 


eram reservadas somente à iniciativa privada. De outro ângulo, foi 
verificado em determinadas situações, que a estrutura de organiza- 
ção do Estado não se encontrava adequada à execução de todos os 
serviços públicos. Por esse motivo, o Poder Público veio a delegar 
a particulares com o intuito de responsabilidade, a prestação de al- 


trativa estatal. 
Destaque-se, por oportuno, que o vocábulo serviço público 


ou a entidade que as exerce. 

Mesmo com os aspectos expostos, boa parte da doutrina ain- 
da usa de definições de caráter amplo e restrito do vocábulo ser- 
viço público. Para alguns, tal vocábulo se presta a designar todas 


: as funções do Estado, tendo em vista que nesse rol estão inclusas 
“as funções administrativa, legislativa e judiciária. Já outra corrente 
' doutrinária, utiliza-se de um conceito com menor amplitude, vindo 
' a incluir somente as funções administrativas e excluindo, por sua 


guns serviços públicos. Em outro momento, tais serviços públicos . 
também passaram a ter sua prestação delegada a outras pessoas | 


jurídicas, que por sua vez, eram criadas pelo próprio Estado para 
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vez, as funções legislativa e judiciária. Destarte, infere-se que den- 
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tre aquelas doutrinas que adotam um sentido mais restrito, existem 


ainda as que excluem do conceito atividades importantes advindas : 


do exercício do poder de polícia, de intervenção e de fomento. 


Denota-se com grande importância, que o direito brasileiro : 


acaba por diferenciar de forma expressa o serviço público e o poder 


de polícia. Em campo tributário, por exemplo, no disposto em seus : 
arts. 77 e 78, o Código Tributário Nacional dispõe do ensino e deter- : 
minação de duas atuações como fatos geradores diversos do tribu- : 


to de nome taxa. Nesse diapasão de linha diferenciadora, a ESAF, na 


aplicação da prova para Procurador do Distrito Federal/2007, veio : 
a considerar como incorreta a afirmação: “o exercício da atividade : 
estatal de polícia administrativa constitui a prestação de um serviço : 


público ao administrado”. 
De forma geral, a doutrina entende que os elementos subjetivo, 


material e formal tradicionalmente utilizados para definir serviço : 
público, continuam de forma ampla a servir a esse propósito, desde : 


que estejam combinados e harmonizados com o fito de acoplar de 


forma correta, as contemporâneas figuras jurídicas que vêm sendo 
inseridas e determinadas pelo legislador com força de lei, com o : 
fulcro de oferecer conveniência e utilidades, bem como de atender : 


as constantes necessidades da população que sempre acontecem 


de forma mutante, a exemplo das parcerias público-privadas, das : 


OSCIPs e organizações sociais. 


Nesse sentido, com o objetivo de reinterpretar o elemento : 
subjetivo em consonância com o atual estágio de evolução do di- : 


reito administrativo, podemos afirmar que a caracterização de um 


serviço como público, em tempos contemporâneos passou a não : 
exigir mais que a prestação seja realizada pelo Estado, mas apenas : 


que ele passe a deter, nos termos legais dispostos na Constituição 


Federal de 1988, a titularidade de tal serviço. Em relação a esse | 
aspecto, destacamos a importância de não vir a confundir a expres- : 
siva titularidade do serviço com sua efetiva prestação. Registe-se : 
que o titular do serviço, trata-se do sujeito que detém a atribuição : 
legal constitucional para vir a prestá-lo. Via de regra, aquele que de- : 
tém a titularidade do serviço não se encontra obrigado a prestá-lo 
de forma direta através de seus órgãos, mas tem o dever legal de : 
promover-lhe a prestação, de forma direta por meio de seu aparato : 
administrativo, ou, ainda, mediante a legal delegação a particulares : 


realizada por meio de concessão, permissão ou autorização. 
De maneira igual, contemporaneamente, o critério material 


considerado de forma isolada não é suficiente para definir um ser- 

viço como público. Isso ocorre pelo fato de existirem determinadas | 
atividades relativas aos direitos sociais como saúde e educação, por : 
exemplo, que apenas podem ser enquadradas no conceito quando : 
forem devidamente prestadas pelo Estado, levando em conta que : 


a execução desses serviços por particulares deve ser denominada 
como serviço privado. 


Finalmente, em relação ao critério formal, nos tempos moder- : 
nos, infere-se que não é mais necessário que o regime jurídico ao : 
qual está submetido o serviço público seja realizado de maneira in- : 


tegral de direito público, sendo que em algumas situações, acaba 
existindo um sistema híbrido que é formado por regras e normas 


de direito público e privado, principalmente em se tratando de caso 


de serviços públicos nos quais sua prestação tenha sido delegada a 
terceiros. 


Observação importante: Com o entendimento acima mencio- : 
nado, a ilustre Professora Maria Sylvia Zanella Di Pietro acaba por : 


definir serviço público como sendo toda a atividade material que a 


lei atribui ao Estado, para que este a exerça de forma direta ou por : 
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intermédio de seus delegados, com o condão de satisfazer de forma 
concreta as necessidades da coletividade, sob regime jurídico total 
ou parcialmente público. 

Elementos Constitutivos 

Os elementos do serviço público podem ser classificados sob os 
seguintes aspectos: 

Subjetivo: Por meio do qual o serviço público está sempre sob 
a total responsabilidade do Estado. No entanto, registra-se que ao 
Estado como um todo, é permitido delegar determinados serviços 
públicos, desde que sempre por intermediação dos parâmetros da 
lei e sob regime de concessão ou permissão, bem como por meio de 
licitação. Denota-se que nesse caso, é o próprio Estado que escolhe 
os serviços que são considerados serviços públicos. Como exem- 
plo, podemos citar: os Correios, a radiodifusão e a energia elétrica, 
dentre outros serviços pertinentes à Administração Pública. Esse 
elemento determina que o serviço público deve ser prestado pelo 
Estado ou pelos seus entes delegados, ou seja, por pessoas jurídi- 
cas criadas pelo Estado ou por concessões e permissões a terceiros 
para que possam prestá-lo. 

Formal: A princípio, o regime jurídico é de Direito Público, ou 
parcialmente público, sob o manto do qual o serviço público deverá 
ser prestado. No entanto, quando particulares prestam seus servi- 
ços em conjunto com o Poder Público, ressalta-se que o regime ju- 
rídico é considerado como híbrido. Isso por que nesse caso, poderá 
haver a permanência do Direito Público ou do Direito Privado nos 
ditames da lei. Porém, em ambas as situações, a responsabilidade 
será sempre objetiva. 


Material: Por intermédio desse elemento, o serviço público de- 
verá sempre prestar serviços condizentes a uma atividade de inte- 
resse público como um todo. Denota-se que por meio da aplicação 
desse elemento, o objetivo do serviço público será sempre o de sa- 
tisfazer de forma concreta as necessidades da coletividade. 

Esquematizando, temos: 


Elementos constitutivos dos serviços públicos 


Subjetivo - determina que o serviço público deve ser prestado 

pelo Estado ou pelos seus entes delegados, ou seja, por pessoas 

jurídicas criadas pelo Estado ou por concessões e permissões a 
terceiros para que possam prestá-lo. 

Formal - o regime jurídico é de Direito Público, ou parcialmen- 
te público, sob o manto do qual o serviço público deverá ser 
prestado. 

Material - o serviço público deverá sempre prestar serviços con- 
dizentes a uma atividade de interesse público como um todo. 
Subjetivo - é o próprio Estado que escolhe os serviços que são 
considerados serviços públicos. Como exemplo, podemos citar: 
os Correios, a radiodifusão e a energia elétrica, dentre outros 
serviços pertinentes à Administração Pública. 

Formal - poderá haver a permanência do Direito Público ou do 
Direito Privado nos ditames da lei. Porém, em ambas as situa- 
ções, a responsabilidade será sempre objetiva. 
Material - por meio da aplicação desse elemento, o objetivo do 
serviço público será sempre o de satisfazer de forma concreta as 
necessidades da coletividade. 


153 


a solução para o seu concurso! 


CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 


Regulamentação e Controle 


Tanto a regulamentação quanto o controle do serviço público 
são realizados de maneira regular pelo Poder Público. Isso ocorre : 
em qualquer sentido, ainda que o serviço esteja delegado por con- : 


cessão, permissão ou autorização, uma vez que nestas situações, 


deverá o Estado manter sua titularidade e, ainda que haja situações . 
adversas e problemas durante a prestação, poderá o Poder Público : 


interferir para que haja a regularização do seu funcionamento, com 
fundamento sempre na preservação do interesse público. 


parâmetros legais. 


A esse respeito, dispõe a Lei 8997 de 1995 em seus arts. 3º e : 


32, respectivamente: 


Art. 3º. As concessões e permissões sujeitar-se-ão à fiscalização 
pelo poder concedente responsável pela delegação, com a coope- 


ração dos usuários. 
Art. 32. O poder concedente poderá intervir na concessão, com 


o fim de assegurar a adequação na prestação do serviço, bem como : 
o fiel cumprimento das normas contratuais, regulamentares e le- : 


gais pertinentes. 


Deve-se registrar também, que outro aspecto que deve ser en- : 
fatizado com destaque em relação à regulamentação e ao contro- . 
le dos serviços públicos, são os requisitos do serviço e direito dos : 


usuários, sendo que o primeiro deles é a permanência, que possui 


como atributo, impor a continuidade do serviço. Logo após, temos : 


o requisito da generalidade, por meio do qual, os serviços devem 


ser prestados de maneira uniforme para toda a coletividade. Em se- : 
guida, surge o requisito da eficiência, por intermédio do qual é exi- : 


gida a eficaz atualização do serviço público. Em continuidade, vem 


a modicidade, por meio da qual, infere-se que as tarifas que são co- : 
: to ou ato unilateral a execução ampla do serviço, desde que o ente 
a cortesia, que por seu intermédio, entende-se que o tratamento : 


bradas dos usuários devem ser eivadas de valor razoável e por fim, 


com o usuário público em geral, deverá ser oferecido com presteza. 


Havendo descumprimento de quaisquer dos requisitos retro . 
mencionados, afirma-se que o usuário do serviço terá em suas mãos : 


o direito pleno de recorrer ao Poder Judiciário para exigir a correta 
prestação desses serviços. Neste mesmo sentido, destaca-se que a 
greve de servidores públicos, não poderá jamais ultrapassar o direi- 


to dos usuários dos serviços essenciais, que se tratam daqueles que . 
por decorrência de sua natureza, colocam a sobrevivência, a vida e 


a segurança da sociedade em risco se estiverem ausentes. 


Formas de prestação e meios de execução 


O art. 175 da Constituição Federal de 1988 determina, que : 


compete ao Poder Público, nos parâmetros legais, de forma direta 


ou sob regime de concessão ou permissão a prestação de serviços : 
públicos de forma geral. De acordo com esse mesmo dispositivo, as : 
concessões e permissões de serviços públicos deverão ser sempre : 


precedidas de licitação. 


Entretanto, o parágrafo único do art. 175 da Carta Magna dis- 
põe a implementação de lei para regulamentar as seguintes refe- 


rências: 


| —- o regime das empresas concessionárias e permissionárias 


de serviços públicos, o caráter especial de seu contrato e de sua 


prorrogação, bem como as condições de caducidade, fiscalização e : 


rescisão da concessão ou permissão; 
Il— os direitos dos usuários; 
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Ill — política tarifária; 

IV— a obrigação de manter serviço adequado. 

Considera-se que a Lei Federal 8.987/1995, em obediência ao 
mandamento constitucional foi editada estabelecendo normas ge- 
neralizadas como um todo em matéria de concessão e permissão 
de serviços públicos, devendo tais normas, ser aplicáveis à União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios, da mesma forma que a Lei 
Federal 9.074/1995, que, embora tenha o condão de estipular re- 


: gras especificamente voltadas a serviços de competência da União, 

Ressalta-se que esses serviços são controlados e também fisca- . 
lizados pelo Poder Público, que deve intervir em caso de má pres- : 
tação, sendo que isso é uma obrigação que lhe compete segundo : 


trouxe também em seu bojo, pouquíssimas regras gerais que po- 
dem ser aplicadas a todos os entes federados. 

Em relação à forma de prestação dos serviços públicos, depre- 
ende-se que estes podem ser prestados de forma centralizada ou 
descentralizada, sendo a primeira forma caracterizada quando o 
serviço público for prestado pela própria pessoa jurídica federativa 
que detém a sua titularidade e a segunda forma, quando, em várias 
situações, o ente político titular de determinado serviço público, 
embora continue mantendo a sua titularidade, termina por transfe- 
rir a pessoas diferentes e desconhecida à sua estrutura administra- 
tiva, a responsabilidade pela prestação. 

Lembremos que o ente político, mesmo ao transferir a respon- 
sabilidade pela prestação de serviços públicos a terceiros, sempre 
poderá conservar a sua titularidade, fato que lhe garante a manu- 
tenção da competência para regular e controlar a prestação dos 
serviços delegados a outrem. 

A descentralização dos serviços públicos pode ocorrer de duas 
maneiras: 

1. Por meio de outorga ou delegação legal: por meio da qual o 
Estado cria uma entidade que poderá ser autarquia, fundação pú- 
blica sociedade de economia mista ou empresa pública, transferin- 
do-lhe, por meios legais a execução de um serviço público. 

2. Por meio de delegação ou delegação negocial: por intermé- 
dio da qual, o Poder Público detém o poder de transferir por contra- 


delegado preste o serviço em nome próprio e por sua conta e risco, 
sob o controle do Estado e dentro da mesma pessoa jurídica. 
Esclarece-se ainda, a título de conhecimento, que a delegação 
negocial admite a titularidade exclusiva do ente delegante sobre 
o serviço a ser delegado. Em se tratando de serviços nos quais a 


: titularidade não for exclusiva do Poder Público, como educação e 


saúde, por exemplo, o particular que tiver a pretensão de exercê-lo 
não estará dependente de delegação do Estado, uma vez que tais 
atos de exercício de educação e saúde, quando forem prestados por 
particulares, não serão mais considerados como serviços públicos, 
mas sim como atividade econômica da iniciativa privada. 

Em outras palavras, os serviços públicos podem ser executados 
nas formas: 

Direta: Quando é prestado pela própria administração pública 
por intermédio de seus próprios órgãos e agentes. 

Indireta: Quando o serviço público é prestado por intermé- 
dio de entidades da Administração Pública indireta ou, ainda, de 
particulares, por meio de delegação, concessão, permissão e au- 
torização. Esta forma de prestação de serviço, deverá ser sempre 
sobrepujada de licitação, formalizada por meio de contrato admi- 
nistrativo, seguida de adesão com prazo previamente estipulado 
e que por ato bilateral, buscando somente transferir a execução, 
porém, jamais a titularidade que deverá sempre permanecer com 
o poder outorgante. 
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Em resumo, temos: 


Formas de prestação dos 
serviços públicos 


Outorga 
(delegação) 


Centralizada Descentralizada 


Outorga (delegação 
negocia): concessão, 
permissão e 


Transferência da execução do 
serviço para outra pessoa física ou 
jurídica. 


DESCENTRALIZAÇÃO 


Divisão interna do serviço com 


DESCONCENTRAÇÃO | outros órgãos da mesma pessoa ju- 
rídica. 
Delegação 
Concessão 


Ocorre a delegação negocial de serviços públicos mediante: 
concessão, permissão ou autorização. 


Nesse tópico, não esgotaremos todas as formas de concessões . 
existentes e suas formas de aplicação e execução nos serviços públi- 


cos, porém destacaremos as mais importantes e mais cobradas em 
provas de concursos públicos e áreas afins. 


Conforme o Ordenamento Jurídico Brasileiro, as concessões de : 


serviços públicos podem ser divididas em duas espécies: 


12) Concessões comuns, que estão sob a égide das leis : 
8.987/1995 e 9.074/1995 e 22, que subdividem em: concessão de : 
serviços públicos e concessão de serviço público precedida da exe- : 


cução de obra pública. 


previstas na Lei 11.079/2004, sujeitas a alguns dispositivos da Lei 


8.987/1995. Se subdividindo em duas categorias: concessão patro- 


cinada e concessão administrativa. 


A concessão comum de serviço público é uma modalidade de : 
contrato administrativo por intermédio do qual a Administração Pú- : 
blica transfere delegação a pessoa jurídica ou, ainda, a consórcio de : 


empresas a execução de certo serviço público pertencente à sua 


titularidade, na qual o concessionário é obrigado, por meio de con- : 
tratos legais a executar o serviço delegado em nome próprio, por : 
sua conta e risco, sendo sujeito a controle e fiscalização do poder : 


concedente e remunerado através de tarifa paga pelo usuário ou 


outra modalidade de remuneração advinda da exploração do ser- : 
viço. Exemplo: as receitas adquiridas por empresas de transporte : 


coletivo que cobram por comerciais constantes na parte traseira 
dos ônibus. 


Conforme mencionado, existem duas modalidades de conces- 


são comum, quais sejam: a concessão de serviço público, também 


conhecida como concessão simples e a concessão de serviço públi- : 


co antecedida de execução por meio de obra pública. 


A concessão de serviço público ou concessão simples, pode ser : 


definida pela lei como a “delegação da prestação de serviço público, 


feita pelo poder concedente, mediante licitação, na modalidade de : 
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concorrência, à pessoa jurídica ou consórcio de empresas que de- 
monstre capacidade para seu desempenho, por sua conta e risco e 
por prazo determinado” (art. 28, II). 

Já a concessão de serviço público antecedida de execução de 
obra pública pode ser como “a construção, total ou parcial, conser- 


: vação, reforma, ampliação ou melhoramento de quaisquer obras de 


interesse público, delegada pelo poder concedente, mediante licita- 
ção, na modalidade de concorrência, à pessoa jurídica ou consórcio 
de empresas que demonstre capacidade para a sua realização, por 
sua conta e risco, de forma que o investimento da concessionária 
seja remunerado e amortizado mediante a exploração do serviço 
ou da obra por prazo determinado” (art. 28, III). Como hipótese de 
exemplo, citamos a concessão a particular, vitorioso de processo 
licitatório por construção e conservação de rodovia, com o conse- 
quente pagamento realizado mediante a cobrança de pedágio aos 
particulares que vierem a utilizar da via. 

Pondera-se que a diferença entre as duas modalidades de con- 
cessão comum está apenas no objeto. Perceba que na concessão 
simples, o objeto do contrato é somente a execução de atividade 
que foi caracterizada como sendo serviço público, ao passo que na 
concessão de serviço público antecedida da execução de obra pú- 
blica existe uma duplicidade de objeto, sendo que o primeiro deles 
se refere ao ajuste existente entre o poder concedente e o conces- 


' sionário para que certa obra pública seja executada. Em relação ao 


segundo, a prestação do serviço público existe na exploração am- 
plamente econômica do serviço ou da obra. 


e Direitos e obrigações dos usuários 

Nos ditames do art. 7º da Lei 8.987/1995, os direitos e obriga- 
ções dos usuários dos serviços públicos delegados são os seguintes: 

a) Receber serviço adequado; 

b) Receber do poder concedente e da concessionária informa- 
ções para a defesa de interesses individuais ou coletivos; 

c) Obter e utilizar o serviço, com liberdade de escolha entre 


* vários prestadores de serviços, quando for o caso, observadas as 
22) Concessões especiais, que são as parcerias público-privadas : 


normas do poder concedente; 

d) Levar ao conhecimento do poder público e da concessioná- 
ria as irregularidades de que tenham conhecimento, referentes ao 
serviço prestado; 

e) Comunicar às autoridades competentes os atos ilícitos prati- 
cados pela concessionária na prestação do serviço; 

f) Contribuir para a permanência das boas condições dos bens 
públicos pelos quais lhes são prestados os serviços. 

Ademais, as concessionárias de serviços públicos, de direito 
público e privado, nos Estados e no Distrito Federal, são legalmente 
obrigadas a dispor ao consumidor e ao usuário, desde que dentro 
do mês de vencimento, o mínimo de seis datas como opção para 
escolherem os dias de vencimento de seus débitos a serem adim- 
plidos, nos termos do art. 7S-A, da Lei 8.987/1995. 


1. Serviço adequado 

Os usuários detêm o direito de receber um serviço público 
adequado. Esse direito encontra-se regulamentado pelo seguinte 
dispositivo: 


Art. 6º Toda concessão ou permissão pressupõe a prestação 
de serviço adequado ao pleno atendimento dos usuários, confor- 
me estabelecido nesta Lei, nas normas pertinentes e no respectivo 
contrato. 
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8 1º Serviço adequado é o que satisfaz as condições de regula- 
ridade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalida- : 


de, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas. 


Denota-se que além do conhecimento da previsão no citado 
dispositivo, é importante compreendermos o significado prático de 


cada condição citada, com o objetivo de garantir que cada exigência 
legal seja cumprida para a qualificação do serviço como adequado. 
Desta forma, temos: 


1 — Regularidade: exige que os serviços públicos sejam presta- . 
dos de forma a garantir a estabilidade e a manutenção dos requi- : 
sitos essenciais, sendo prestados em perfeita harmonia com a lei e : 


com o regulamento que disciplina a matéria. 


2 — Continuidade: impõe que o serviço público, uma vez insti- : 


tuído, seja prestado de forma permanente e sem interrupção, com 


exceção de situações de emergência, bem como a que advém de : 


razões de ordem técnica ou de segurança das instalações elétricas, 
por exemplo. 
3 — Eficiência: refere-se à obtenção de resultados eficazes na 


prestação do serviço público, exigindo que o serviço seja realiza- : 


do de acordo com uma adequada relação de custo/benefício, para, 
com isso, evitar desperdícios. 
4 — Segurança: deverão os serviços públicos respeitar padrões, 


bem como normas de segurança, de forma a preservar a integri- : 


dade da população de modo geral e dos equipamentos utilizados. 


5 — Atualidade: possui como foco o impedimento de que o : 
prestador se encontre alheio às inovações tecnológicas, suprimindo : 
o investimento em termos de disponibilização aos usuários das me- : 


lhorias de qualidade e amplitude do serviço. 


6 — Generalidade: deve oferecer a garantia de que o serviço . 


seja ofertado da forma mais abrangente possível. 


7 — Cortesia: o prestador do serviço deverá tratar o usuário de : 


forma educada e gentil. 
8 — Modicidade das tarifas: aduz que o valora a ser pago pela 


prestação dos serviços, deverá, nos parâmetros legais, ser estabe- : 
lecido de acordo com os padrões de razoabilidade, buscando evitar : 
que os prestadores de serviços venham o obter lucros extraordiná- : 
rios causando prejuízo aos usuários econômico-financeiros do con- : 


trato firmado com a administração. 


Observação importante: A celebração de qualquer espécie de 
contrato de concessão ou permissão de serviço público deve ser : 
realizada mediante licitação, conforme previsto no art. 175 da Cons- 
tituição Federal. Concernente às concessões, a Lei 8.987/1995 de- : 
terminou que a delegação dependerá da realização de prévio pro- : 


cedimento licitatório para que seja escolhido o concessionário, na 


modalidade obrigatória da concorrência. Sendo a modalidade licita- : 
tória regulada pela Lei de Licitações e Contratos, Lei 8.666/1993, e : 
tema dos próximos tópicos de estudo, mais adiante, detalharemos : 


com maior aprofundamento sobre este importante tema. 


Passemos a abordar a respeito do prazo que a Administração : 


Pública permite à concessão na execução dos serviços públicos 


como um todo. A Lei 8.987/1995 estabelece que a concessão sim- : 
ples de serviço público ou a concessão de serviço público prece- 


dida de obra pública deverá ser realizada por prazo determinado, 
mas não define quais seriam os limites desse prazo. Assim sendo, 


caberá à lei reguladora específica de cada serviço público, devida- : 


mente editada pelo ente federado detentor de competência para 


prestá-lo, aditar definindo qual o prazo de duração do contrato de : 
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concessão. Caso o legislador competente não estabeleça qualquer 
prazo, deverá, por conseguinte, o poder concedente fixá-lo no ato 
da minuta do contrato de concessão, que se encontra afixado como 
anexo no edital da licitação. Denota-se que o prazo deve ser razo- 
ável, de forma a permitir o abatimento dos investimentos a serem 
realizados pelo concessionário. 

Referente às concessões advindas de parceria público-priva- 
da, infere-se que a vigência de tais contratos deverá ser sempre 
compatível com o abatimento dos investimentos realizados, não 
podendo ser sendo inferior a 5 e nem superior a 35 anos, já restan- 
do-se incluído nesse prazo eventual prorrogação nos termos da Lei 
11.079/2004, art. 58, |. 


Cláusulas do contrato de concessão 

Nos ditames dos arts. 23 e 23-A da Lei 8.987/1995, as cláusu- 
las do contrato de concessão tratam de modo geral sobre o modo, 
a forma e as condições de prestação dos serviços; os direitos e as 
obrigações do concedente, do concessionário e dos usuários; os po- 
deres de fiscalização do concedente; a obrigação do concessionário 
de prestar contas; ou e disciplinam aspectos relativos à extinção da 
concessão. 

Infere-se que as cláusulas podem ser divididas em: cláusulas 
essenciais obrigatórias em qualquer contrato de concessão, quer 
seja concessão simples, quer seja concessão de serviço público pre- 
cedida de obra pública, cláusulas obrigatórias apenas nos contratos 
de concessão de serviço público precedida da execução de obra pú- 
blica e cláusulas facultativas. Vejamos, em síntese: 


(São obrigatórias nas concessões): 

|- objeto, área e prazo da concessão; 

Il - modo, forma e condições de prestação do serviço; 

III — critérios, indicadores, fórmulas e parâmetros definidores 
da qualidade do serviço; 

IV — preço do serviço, critérios e procedimentos para o reajuste 
e a revisão das tarifas; 

V— direitos, garantias e obrigações do poder concedente e da 
concessionária, inclusive os relacionados às previsíveis necessida- 
des de futura alteração e expansão do serviço e consequente mo- 
dernização, aperfeiçoamento e ampliação dos equipamentos e das 
instalações; 

VI — direitos e deveres dos usuários para obtenção e utilização 
do serviço; 

VII — forma de fiscalização das instalações, dos equipamentos, 
dos métodos e práticas de execução do serviço, bem como a indi- 
cação dos órgãos competentes para exercê-la; simples e nas con- 
cessões de serviço público precedida da execução de obra pública 
(art. 23,caput); 

VIII — penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita 
a concessionária e sua forma de aplicação; 

IX— casos de extinção da concessão; 

X-— bens reversíveis; 

Xl— critérios para o cálculo e a forma de pagamento das indeni- 
zações devidas à concessionária, quando for o caso; 

XII — condições para prorrogação do contrato; 

XII — à obrigatoriedade, forma e periodicidade da prestação de 
contas da concessionária ao poder concedente; 

XIV — exigência da publicação de demonstrações financeiras 
periódicas da concessionária; e 

XV-o foro e o modo amigável de solução das divergências con- 
tratuais. 


Editora as 


oluçãO 


a solução para o seu concurso! 


CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 


Cláusulas obrigatórias somente nas concessões de serviços pú- : 


blicos precedidas de obras públicas (art. 23, parágrafo único) 


| — estipular os cronogramas físico-financeiros de execução das : 


obras vinculadas à concessão; e 
Il — exigir garantia do fiel cumprimento, pela concessionária, 
das obrigações relativas às obras vinculadas à concessão. 


Cláusulas facultativas (art. 23-A) 


|-o contrato de concessão poderá prever o emprego de meca- : 
nismos privados para resolução de disputas decorrentes ou relacio- : 


nadas ao contrato, inclusive a arbitragem, a ser realizada no Brasil 
e em língua portuguesa, nos termos da Lei 9.307, de 23.09.1996; 
Il - qualquer outra que não seja obrigatória. 


É importante, demonstrar que o contrato de concessão é firma- : 


do tendo em vista, não apenas oferecimento da melhor proposta, 


mas incluindo também as características referentes à pessoa con- 


tratada, devendo o concessionário demonstrar capacidade técnica 
e econômico-financeira que faça haver a presunção de que haverá 


mina de contrato firmado intuitu personae, que se trata da prática 
de eventual transferência da concessão para outra pessoa jurídica, 


bem como do controle societário da concessionária, sem prévia avi- : 
so ou autorização do poder concedente, vindo a implicar a caduci- : 


dade que nada mais é do que a extinção da concessão. 


Intervenção na concessão 


A intervenção na concessão encontra-se submetida a um pro- : 
cedimento formal. De antemão, o poder concedente, por meio de 


ato do Chefe do Poder Executivo, ao tomar conhecimento da falta 
de adequação da prestação do serviço ou do descumprimento pela 


concessionária das normas pertinentes, edita o decreto de inter- : 


venção que deverá conter a designação do interventor, o prazo da 


intervenção e os objetivos e limites da medida nos ditames do le- : 


gais pertinentes. 


Declarada a intervenção por intermédio de decreto, o poder : 
concedente deverá, no prazo de até 30 dias, realizar a instauração 
de procedimento administrativo com o fito de comprovar as causas : 
determinadas na medida e apurar as responsabilidades. Esse proce- : 
dimento administrativo deverá ser concluído em até 180 dias, sob : 


pena de ser considerada inválida a intervenção, nos termos do art. 
33, 8 2º da Lei 8987/95. 


Extinção da concessão 


A concessão pode ser extinta por várias causas, colocando : 


fim à prestação dos serviços pelo concessionário. O art. 35 da Lei 


8.987/1995, prevê de forma expressa algumas causas de extinção : 
da concessão. Sendo elas: o advento do termo contratual; a encam- : 
pação; a caducidade; a rescisão; a anulação; e a falência ou extinção : 
da empresa concessionária e falecimento ou incapacidade do titu- : 


lar, em se tratando de empresa individual. 


Pondera-se que além das causas anteriores, previstas na legis- | 
lação e adotadas pela doutrina, a extinção da concessão de serviço 


público também pode ocorrer por: desafetação do serviço; distrato; 
ou renúncia da concessionária. 


oluçãO 


Vejamos: 


1 — Encampação (ou resgate) 

Consiste na extinção da concessão em decorrência da retoma- 
da do serviço pelo poder concedente durante o prazo da concessão, 
por motivos de interesse público. 

2 — Caducidade (ou decadência) 

Consiste na extinção do contrato de concessão de serviço pú- 
blico em decorrência de inexecução total ou parcial do contrato, 
por razões que devem ser imputadas à concessionária. Poderá ser 
declarada pelo poder concedente pelas seguintes maneiras, nos 


' termos do art. 38, 8 18, la VII: 


A) O serviço estiver sendo prestado de forma inadequada ou 
deficiente, tendo por base as normas, critérios, indicadores e pará- 
metros definidores da qualidade do serviço; 

B) A concessionária descumprir cláusulas contratuais ou dispo- 
sições legais ou regulamentares concernentes à concessão; 

C) A concessionária paralisar o serviço ou concorrer para tan- 


' to, ressalvadas as hipóteses decorrentes de caso fortuito ou força 
a perfeita execução do serviço. A esse aspecto, a doutrina deno- : 


maior; 

D) A concessionária perder as condições econômicas, técnicas 
ou operacionais para manter a adequada prestação do serviço con- 
cedido; a concessionária não cumprir as penalidades impostas por 
infrações, nos devidos prazos; 

E) A concessionária não atender a intimação do poder conce- 
dente no sentido de regularizar a prestação do serviço; e 

F) A concessionária não atender a intimação do poder conce- 
dente para, em 180 dias, apresentar a documentação relativa à re- 
gularidade fiscal, no curso da concessão, na forma do art. 29 da Lei 
8.666, de 21.06.1993. 


3 - Rescisão 

De acordo com a Lei 8.987/1995 a rescisão é a forma de ex- 
tinção da concessão, por iniciativa da respectiva concessionária, 
quando esta se encontrar motivada pelo descumprimento de nor- 
mas contratuais advindas do poder concedente, nos ditames do art. 
39. Nesta hipótese, sendo a autoexecutoriedade privilégio aplicável 
somente à Administração Pública, para que o concessionário possa 
rescindir o contrato de concessão, deverá fazê-lo por intermédio de 
ação judicial, sendo que os serviços prestados pela concessionária 
não deverão ser interrompidos e nem mesmo paralisados em hi- 
pótese alguma, até que a decisão judicial que determine a rescisão 


* transite em julgado. 


4 — Anulação 

Trata-se de hipótese de extinção do contrato de concessão em 
decorrência de vício de legalidade, que pode, via de regra, ser de- 
clarado por via administrativa ou judicial. 


5 — Falência ou extinção da empresa concessionária e faleci- 
mento ou incapacidade do titular, no caso de empresa individual 

A Lei 8.987/1995, embora a Lei 8.987/95 mencione esse tópico 
como formas de extinção da concessão no art. 35, VI, nada dispõe 
em relação aos efeitos dessas hipóteses de extinção. No entendi- 
mento de José dos Santos Carvalho Filho, tais fatos acabam por 
provocar a extinção de pleno direito do contrato, pelo fato de que 


' tornam inviável a execução do serviço público objeto do ajuste. 
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6 — Desafetação do serviço público 


A Lei 8.987/1995 não se refere e nem minucia a desafetação | 
de serviço público como causa de extinção da concessão. Entretan- : 
to, no entender de Diógenes Gasparini, a desafetação do serviço : 


público em decorrência de lei também é hipótese de extinção da 


concessão, tendo em vista que a desafetação ocorre no momento . 


em que uma lei torna público um serviço. 


7 — Distrato (acordo) 


Mesmo não havendo referência legal à extinção da concessão : 
por intermédio de acordo ou distrato entre o poder concedente e : 
a concessionária, esta hipótese não foi vedada pela legislação. Por : 
esse motivo, boa parte da doutrina vem admitindo a extinção an- : 


tecipada da concessão de forma amigável e também consensual. 


8 — Renúncia da concessionária 


Nesse caso, a lei também não menciona essa hipótese como 
maneira de extinção da concessão. Porém, o ilustre Diogo de Figuei- | 
redo Moreira Neto, a renúncia da concessionária será aceita como : 
forma de extinção da concessão, a partir do momento em que hou- : 
ver previsão contratual nesse sentido vindo a disciplinar-lhe as de- : 


vidas consequências. 
Nota importante acerca da concessão: 
e Outro efeito da extinção da concessão é a assunção imediata 


do serviço pelo poder concedente, ficando este autorizado a ocupar : 
“ tituindo em contrato de adesão, sendo que essa circunstância, não 
necessidade de dar continuidade à prestação do serviço público nos : 


as instalações e a utilizar todos os bens reversíveis, tendo em vista a 


parâmetros do art. 35, 88 22 e 3º. 


e Independente da causa da extinção da concessão, os bens re- 


versíveis que ainda não se encontrem amortizados ou depreciados 


deverão ser indenizados ao concessionário, sob pena de, se não o : 
' vogação do contrato, tendo em vista que este não é revogado, é 


fizer, haver enriquecimento sem causa do poder concedente. 


Permissão 


O art. 175 da Constituição Federal Brasileira determina que : 
“incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob : 


regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, a 
prestação de serviços públicos”. 


blicos. Entretanto, denota-se que existe a admissão da delegação 


de serviços públicos por intermédio de autorização com fulcro nos . 
' for causada pelo concessionário, acarretará em direito a percepção 


art. 21, Xl e XII, e art. 223 da Constituição Federal. Desta forma, 
infere-se que a delegação de serviços públicos pode ser realizada 


por meio de concessão, permissão ou autorização. Tratada anterior- : 


mente, passemos a explorar os demais institutos. 


Infere-se que a Lei 8.987/1995 não traz em seu bojo muitos : 
dispositivos relacionados à permissão de serviços públicos, vindo : 
a limitar-se a estabelecer o seu conceito. A permissão de serviço : 
público, nos ditames da lei, pode ser conceituada como “a delega- : 
ção, a título precário, mediante licitação, da prestação de serviços : 
públicos, feita pelo poder concedente à pessoa física ou jurídica que 
demonstre capacidade para seu desempenho, por sua conta e ris- 


co” (art. 28, IV). Já o art. 40 da mesma Lei dispõe: 


Art. 40. A permissão de serviço público será formalizada me- : 
diante contrato de adesão, que observará os termos desta Lei, das : 
demais normas pertinentes e do edital de licitação, inclusive quanto : 
à precariedade e à revogabilidade unilateral do contrato pelo poder : 


concedente. 
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Proveniente do exposto, podemos expor com destaque as prin- 
cipais características da permissão de serviço público. São elas: 

a) É uma forma de delegação de serviços públicos; 

b) Deve ser precedida de licitação pública, mas a Lei não de- 
termina a modalidade licitatória a ser seguida (diferencia-se da 
concessão de serviço público que exige a licitação na modalidade 
concorrência); 

c) É formalizada por meio de um contrato de adesão, de natu- 
reza precária, uma vez que a lei prevê que pode ser revogado de 
maneira unilateral pelo poder concedente (diferencia-se das con- 
cessões de serviço público que não possuem natureza precária); e 

d) Os permissionários podem ser pessoas físicas ou jurídicas 
(diferencia-se das concessões de serviço público em razão de os 
concessionários somente poderem ser pessoa jurídica ou consórcio 
de empresas). 

Por motivos importantes relacionados às características ante- 
riores, destacamos algumas observações. 

Relativo a primeira, aduz-se que todo contrato administrativo 
é um contrato de adesão, posto que a minuta do contrato deve ser 
redigida pela Administração, bem como integra todos os anexos do 
edital de licitação apresentado. Desta maneira, aquele que vence a 
licitação e, por sua vez, assina o contrato, passa a aderir somente ao 
que foi estipulado pela Administração Pública, não podendo haver 
discussões sobre as cláusulas contratuais. Assim ocorrendo, tanto a 
concessão quanto a permissão de serviço público estarão se cons- 


serve para diferenciar os dois institutos. 

Direcionado à segunda observação a ser feita, trata-se de uma 
relação à precariedade do vínculo, que de antemão, pode vir a ser 
extinto a qualquer tempo, havendo ou não indenização. Registra- 
se que o texto da lei acabou por usar designação imprópria de re- 


rescindido, o que se dá de forma contrária do ato administrativo 
que é sujeito à revogação. De qualquer maneira, a precariedade do 
vínculo encontra-se relacionada à possibilidade de extinção sem o 
pagamento de indenização. 

Pondera-se que todo e qualquer tipo de contrato administra- 


* tivo, desde que esteja justificado pelo interesse público, pode ser 
Passível de observação, o ditado dispositivo constitucional não : 
faz nenhum tipo de referência relativa à autorização de serviços pú- . 


rescindido de forma unilateral pela Administração Pública, não con- 
figurando esse aspecto apenas uma particularidade do contrato de 
permissão de serviços públicos. 

Infere-se que quando a rescisão do contrato de concessão não 


de indenização pelos prejuízos sofridos, uma vez que a concessão é 
impreterivelmente celebrada por prazo certo. No tocante à permis- 
são, existem contradições, pois existem doutrinadores que enten- 
dem que a permissão sempre ocorre, via de regra, por prazo certo 
e determinado, ao passo que outros doutrinadores defendem que 
a permissão ocorre, de antemão, por prazo indeterminado, porém, 
também admitem que ocorre prazo determinado, desde que tal 
dispositivo esteja fixado no edital da correspondente licitação. Essa 
última posição, é a que a Professora Maria Sylvia Zanella Di Pietro 
defende, para quem a fixação de prazo de vigência da permissão faz 
com que desapareçam as diferenças existentes entre os institutos 
da permissão e da concessão. Por conseguinte, em se tratando da 
permissão por prazo determinado, ressalta-se que não existe a pre- 
cariedade do vínculo, vindo, desta forma, o permissionário obter o 
direito de indenização quando não der causa à rescisão deste. 


Editora as 


oluçãO 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 


Em síntese, vejamos as principais características da concessão . 


e da permissão de serviços públicos: 


CONCESSÃO DE 
SERVIÇO PÚBLICO 


PERMISSÃO DE 
SERVIÇO PÚBLICO 


e Forma de delegação de servi- 


ço público; e Forma de delegação de servi- 
e Depende de licitação, mas a ço público; 
lei não e Depende de licitação na 
e Predetermina a modalidade modalidade obrigatória da 
licitatória; concorrência; 


e Possui natureza precária, 
havendo controvérsias na 
doutrina; 

e Os permissionários podem 
ser pessoa física ou pessoa 


e Não possui natureza precá- 
ria; 
e Os concessionários só podem 
ser pessoa jurídica ou consór- 
cio de empresas. 


jurídica. 


Autorização 


De acordo com o entendimento da doutrina, a autorização se : 
constitui em ato administrativo unilateral, discricionário e precário : 
por intermédio do qual, o poder público detém o poder de delegar : 
a execução de um serviço público de sua titularidade, possibilitando : 
que o particular o realize em seu próprio benefício. Nos ditames : 
de Hely Lopes Meirelles, “serviços autorizados são aqueles que o | 


Poder Público, por ato unilateral, precário e discricionário, consente 


na sua execução por particular para atender a interesses coletivos : 


instáveis ou emergência transitória”. 


Depreende-se que a autorização de serviço público não é de- . 
pendente de licitação, posto que esta somente é exigível para a rea- : 
lização de contrato. Sendo a autorização ato administrativo, enten- : 


de- se que não deverá ser precedida de procedimento licitatório. 
Entretanto, se houver uma quantidade limitada de autorizações a 


serem fornecidas e existindo determinada pluralidade de possíveis : 
interessados, em atendimento ao princípio da isonomia, é neces- : 
sário que se faça um processo seletivo para facilitar a escolha dos | 


entes que serão autorizados pelo Poder Público. 


Caso o ato de autorização seja precário, pode de antemão, ser : 
revogado a qualquer tempo, desde que seja por motivo de interesse : 


público, suprimindo o direito à indenização por parte do eventual 


prejudicado. No entanto, a exemplo de exceção, existindo estabele- : 
cimento de prazo para a autorização, ressalta-se que o vínculo aca- : 
ba por perder a precariedade, passando a ser cabível o direito de : 


indenização em se tratando de caso de revogação da autorização. 
Demonstramos, por fim, que embora seja tradição se definir a 
autorização como ato administrativo discricionário, a Lei Geral de 


lecomunicações é ato administrativo vinculado, nos parâmetros da 


Lei 9.472/1997, art. 131, 8 18, de forma a não existir possibilidade 
de a administração denegar a prática da atividade para os particu- : 
lares que vierem a preencher devidamente as condições objetivas e : 


subjetivas necessárias 


Classificação 
Existem vários critérios adotados para classificar os serviços, 
dentre os quais, vale à pena destacar os seguintes: 


oluçãO 


a) Serviços públicos propriamente ditos (essenciais) e serviços 
de utilidade pública (não essenciais) 
Em relação aos serviços públicos propriamente ditos, afirma- 


: -se que são serviços classificados como essenciais à sobrevivência 


da sociedade e do próprio Estado. Como exemplo, podemos citar 
o serviço de Polícia Judiciária e Administrativa. Tendo em vista que 


'* tais serviços exigem a prática de atos de império relacionados aos 


administrados, denota-se que os mesmos só podem ser prestados 
de forma direta pelo Estado, sem a necessidade de delegação a ter- 
ceiros. Concernente aos serviços de utilidade pública, aduz-se que 
são aqueles cuja prestação é de bom proveito à coletividade, tendo 
em vista que, mesmo que estes visem a facilitação da vida do indivi- 
duo na sociedade como um todo, não são considerados essenciais, 
podendo, por esse motivo, ser executados de forma direta pelo Es- 


' tado ou ter sua prestação delegada a particulares. Exemplo: a água 
: tratada, o transporte coletivo, dentre outros. 


b) Serviços próprios e impróprios 

A classificação de serviços públicos próprios e impróprios é 
apresentada com variações de sentido na doutrina. 

No entendimento de Maria Sylvia Zanella Di Pietro, a doutri- 
na clássica classifica como serviços públicos próprios aqueles que, 
em decorrência de sua importância, o Estado passa a assumir como 
seus e os coloca em execução de forma direta por intermédio de 
seus agentes, ou, ainda, indireta que ocorre mediante delegação 
a terceiros concessionários ou permissionários. Referente aos ser- 
viços públicos impróprios, são aqueles que, embora atendam às 
necessidades coletivas, não estão sendo executados pelo Estado, 
nas suas formas direta ou indireta, mas estão autorizados, regula- 
mentados e fiscalizados pelo Poder Público. Exemplo: as institui- 
ções financeiras, de seguro e previdência privada, dentre outros. 
Entretanto, a própria autora explica que os serviços considerados 
impróprios pela retro mencionado corrente doutrinária, em sentido 


: jurídico, sequer poderiam ser considerados serviços públicos, tendo 


em vista que a lei não atribui a sua prestação ao Estado. 

Hely Lopes Meirelles ensina que serviços próprios do Estado 
“são aqueles que se relacionam intimamente com as atribuições do 
Poder Público, como: segurança, polícia, higiene e saúde públicos 
etc., sendo que para a execução destes, a Administração utiliza de 
seu poder de hierarquia sobre os administrados. Por esse motivo, 
infere-se que só devem ser prestados por órgãos ou entidades pú- 
blicas, sem delegação a particulares”. Por sua vez, os serviços im- 
próprios do Estado “são os que não afetam substancialmente as ne- 
cessidades da comunidade, mas satisfazem interesses comuns de 
seus membros, e, por isso, a Administração os presta remunerada- 
mente, por seus órgãos ou entidades descentralizadas (autarquias, 
empresas públicas, sociedades de economia mista, fundações go- 


' vernamentais), ou delega sua prestação a concessionários, permis- 
Telecomunicações determina que a autorização de serviço de te- : 


sionários ou autorizatários”. 


c) Serviços administrativos, econômicos (comerciais ou indus- 
triais) e sociais 

São constituídos por atividades promovidas pelo Poder Público 
com o fulcro de atender às necessidades internas requeridas pela 


“ Administração. Também podem preparar outros serviços que deve- 


rão ser prestados ao público, como por exemplo, as estações expe- 
rimentais e a imprensa oficial. 

Nos ditames da lição de Maria Sylvia Zanella Di Pietro, o serviço 
comercial ou industrial é aquele que a Administração Pública exe- 
cuta, direta ou indiretamente, com o objetivo de atender às neces- 
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sidades coletivas de ordem econômica, tendo como supedâneo no : 


art. 175 da Constituição Federal, a exemplo dos serviços de teleco- 
municações, dentre outros. 


cessidades coletivas, em áreas cuja atuação do Estado é considera- 


da de caráter essencial, a exemplo dos serviços de educação, saúde : 
e previdência. De acordo com a doutrina dominante, tais serviços, : 
quando são prestados pela iniciativa privada não são considerados : 
como serviços públicos, mas sim como serviços de natureza priva- : 


da. 


d) Serviços uti singuli (singulares) e uti universi (coletivos) 


Também chamados de serviços singulares ou individuais, os : 
serviços uti singuli são aqueles cuja finalidade é a satisfação indivi- : 
dual e direta das necessidades do indivíduo. Esses serviços têm usu- : 
ários determinados, sendo, por esse motivo, possível a mensuração : 


de forma individualizada da utilização de cada usuário. São incluí- 


dos nessa categoria os serviços de fornecimento de água, energia . 
elétrica, telefone, etc. que podem ser remunerados por intermédio : 


de taxa ou tarifa. 


por esse motivo, passíveis de ter seu uso individualizado. Além disso 


na Súmula Vinculante 41), na qual predomina o entendimento de 


que “o serviço de iluminação pública não pode ser remunerado me- : 


diante taxa”, uma vez que se trata de serviço uti universi. 


Por fim, ressalta-se que há uma correlação entre a conceitua- . 
ção do serviço como uti universi ou uti singuli e o seu custeio, pois, : 
quando o serviço é uti singuli, é possível identificar o usuário e men- : 
cionar a utilização da expressão a “conta” deve ser paga pelo pró- : 
prio usuário, mediante o implemento de taxa, preço ou tarifa. Em se : 
tratando de serviço uti universi, quando não é possível saber quem : 
são os usuários de forma individualizada, pois, o usuário é a “coleti- : 
vidade”, nem quantificar o uso, a “conta” é paga pela coletividade, 


mediante o recolhimento de impostos ou contribuições especiais. 


Princípios 


vindo a garantindo-lhe harmonia e coerência. 


princípios podem ser divididos em três espécies: 


decisões políticas de estrutura do Estado, servindo de base para 


todas as demais normas constitucionais, como por exemplo: prin- . 
cípios republicanos, federativo, da separação de poderes, dentre : 


outros; 


b) Princípios gerais: via de regra, se referem a importantes es- : 
pecificações dos princípios fundamentais, embora possuam menor : 
grau de abstração e acabam por se espalhar sobre todo o ordena- : 
mento jurídico. Exemplos: os princípios da isonomia e da legalidade; : 
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c) Princípios setoriais ou especiais: se destinam à aplicação de 


' certo tema, capítulo ou título da Constituição. Exemplos: princípios 
: da Administração Pública dispostos no art. 37 da CRFB: legalidade, 
Já o serviço público social, cuida-se daquele que atende a ne- : 


impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 


Já a segunda classificação, acaba por levar em conta a menção 
expressa ou implícita dos princípios em seus textos normativos. São 
eles: 

a) Princípios expressos: são os que se encontram expressamen- 


: te mencionados no texto da norma. Exemplos: princípios da Admi- 
' nistração Pública que são elencados no art. 37 da CRFB); 


b) Princípios implícitos: são os reconhecidos pela doutrina e 
pela jurisprudência advindo da interpretação sistemática do orde- 
namento jurídico. Exemplos: princípios da razoabilidade e da pro- 
porcionalidade, da segurança jurídica. 

Em relação ao processo administrativo, denota-se que estes 
são regulados por leis infraconstitucionais e que também elencam 
outros princípios do Direito Administrativo. A nível federal, registra- 
-se que o art. 2. º da Lei 9.784/1999 cita a existência dos seguintes 


“ princípios: legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, propor- 

Os serviços uti universi, também conhecidos como serviços uni- : 
versais, coletivos ou gerais, são os serviços prestados à coletividade, : 
porém, são usufruídos somente de forma indireta pelos indivíduos. : 
Exemplos: serviço de iluminação pública, defesa nacional, dentre : 
outros. Denota-se que os serviços uti universi, de modo geral são : 
prestados a usuários indeterminados e indetermináveis, não sendo : 


cionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança 
jurídica, interesse público e eficiência. 


Sem qualquer tipo de dependência da quantidade de princípios 
elencados pelo ordenamento e pela doutrina, podemos destacar, 
para fins de estudo os principais princípios do Direito Administrati- 


: vo: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, 
são custeados através de impostos ou contribuições especiais. Por : 
esse motivo, o STF editou a Súmula 670 (posteriormente convertida 


razoabilidade, proporcionalidade, finalidade pública (supremacia 
do interesse público sobre o interesse privado), continuidade, auto- 
tutela, consensualidade/participação, segurança jurídica, confiança 
legítima e boa-fé. 


Vejamos a definição e a importância de cada um deles: 


Princípio da legalidade 

Previsto no art. 37 da CRFB/1988, é conceituado como um pro- 
duto do Liberalismo, que pregava a superioridade do Poder Legisla- 
tivo na qual a legalidade se divide em dois importantes desdobra- 
mentos: 

a) supremacia da lei: a lei acaba por prevalecer e tem preferên- 
cia sobre os atos da Administração; 

b) reserva de lei: o tratamento de determinadas matérias deve 


' ser formalizado pela legislação, excluindo o uso de outros atos com 
' caráter normativo. 

Os princípios jurídicos solidificam os valores fundamentais da : 
ordem jurídica. Em razão de sua fundamentalidade e abertura lin- : 
guística, os princípios se espalham sobre todo o sistema jurídico, : 


Todavia, o princípio da legalidade deve ser conceituado como o 
principal conceito para a configuração do regime jurídico-adminis- 
trativo, tendo em vista que segundo ele, a administração pública só 


' poderá ser desempenhada de forma eficaz em seus atos executivos, 
Os princípios jurídicos são classificados a partir de dois crité- . 
rios. Partindo da amplitude de aplicação no sistema normativo, os : 


agindo conforme os parâmetros legais vigentes. De acordo com o 
princípio em análise, todo ato que não possuir base em fundamen- 


* tos legais é ilícito. 
a) Princípios fundamentais: são princípios que representam as : 


Princípio da impessoalidade 

Consagrado de forma expressa no art. 37 da CRFB/1988, possui 
duas interpretações possíveis: 

a) igualdade (ou isonomia): dispõe que a Administração Pública 
deve se abster de tratamento de forma impessoal e isonômico aos 
particulares, com o fito de atender a finalidade pública, vedadas a 
discriminação odiosa ou desproporcional. Exemplo: art. 37, Il, da 
CRFB/1988: concurso público. Isso posto, com ressalvas ao trata- 
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mento que é diferenciado para pessoas que estão se encontram em : 
posição fática de desigualdade, com o fulcro de efetivar a igualdade : 
material. Exemplo: art. 37, VIII, da CRFB e art. 5.0, 8 2. º, da Lei : 
8.112/1990: reserva de vagas em cargos e empregos públicos para | 


portadores de deficiência. 


b) proibição de promoção pessoal: quem faz as realizações . 
públicas é a própria entidade administrativa e não são tidas como : 
feitos pessoais dos seus respectivos agentes, motivos pelos quais : 
toda a publicidade dos atos do Poder Público deve possuir caráter : 
educativo, informativo ou de orientação social, nos termos do art. : 
37, 8 1.º, da CRFB : “dela não podendo constar nomes, símbolos : 
ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou : 
' Carta de 1215, o princípio da razoabilidade o princípio surgiu no 
' direito norte-americano por intermédio da evolução jurispruden- 
: cial da cláusula do devido processo legal, pelas Emendas 5: e 14º 
Disposto no art. 37 da CRFB/1988, presta-se a exigir que a atua- . 


servidores públicos” . 
Princípio da moralidade 


ção administrativa, respeite a lei, sendo ética, leal e séria. Nesse dia- 


pasão, o art. 2.º, parágrafo único, IV, da Lei 9.784/1999 ordena ao . 
administrador nos processos administrativos, a autêntica “atuação : 
segundo padrões éticos de probidade, decoro e boa-fé”. Exemplo: : 
a vedação do ato de nepotismo inserido da Súmula Vinculante 13 : 
do STF. Entretanto, o STF tem afastado a aplicação da mencionada : 
súmula para os cargos políticos, o que para a doutrina em geral não : 
parece apropriado, tendo em vista que o princípio da moralidade é : 
um princípio geral e aplicável a toda a Administração Pública, vindo : 
' direitos fundamentais dispostos na legislação pátria. 


a alcançar, inclusive, os cargos de natureza política. 


Princípio da publicidade 
Sua função é impor a divulgação e a exteriorização dos atos 


b) eficiência de Kaldor-Hicks: as normas devem ser aplicadas de 
forma a produzir o máximo de bem-estar para o maior número de 
pessoas, onde os benefícios de “X” superam os prejuízos de “Y”). 

Ressalte-se, contudo, em relação aos critérios mencionados 
acima, que a eficiência não pode ser analisada apenas sob o prisma 
econômico, tendo em vista que a Administração possui a obrigação 
de considerar outros aspectos fundamentais, como a qualidade do 
serviço ou do bem, durabilidade, confiabilidade, dentre outros as- 
pectos. 


Princípios da razoabilidade e da proporcionalidade 
Nascido e desenvolvido no sistema da common law da Magna 


da Constituição dos Estados Unidos, vindo a deixar de lado o seu 
caráter procedimental (procedural due process of law: direito ao 
contraditório, à ampla defesa, dentre outras garantias processuais) 
para, por sua vez, incluir a versão substantiva (substantive due pro- 
cess of law: proteção das liberdades e dos direitos dos indivíduos 
contra abusos do Estado). 

Desde seus primórdios, o princípio da razoabilidade vem sendo 
aplicado como forma de valoração pelo Judiciário, bem como da 
constitucionalidade das leis e dos atos administrativos, demons- 
trando ser um dos mais importantes instrumentos de defesa dos 


O princípio da proporcionalidade, por sua vez origina-se das te- 


* orias jusnaturalistas dos séculos XVII e XVIII, a partir do momento 


do Poder Público, nos ditames do art. 37 da CRFB/1988 e do art. 
2.º da Lei 9.784/1999). Ressalta-se com grande importância que a : 
transparência dos atos administrativos guarda estreita relação com : 
o princípio democrático nos termos do art. 1. º da CRFB/1988), vin- : 
do a possibilitar o exercício do controle social sobre os atos públicos : 
praticados pela Administração Pública em geral. Denota-se que a : 
atuação administrativa obscura e sigilosa é característica típica dos : 
Estados autoritários. Como se sabe, no Estado Democrático de Di- | 
reito, a regra determinada por lei, é a publicidade dos atos estatais, : 
com exceção dos casos de sigilo determinados e especificados por : 
lei. Exemplo: a publicidade é um requisito essencial para a produ- 


ção dos efeitos dos atos administrativos, é uma necessidade de mo- 
tivação dos atos administrativos. 


Princípio da eficiência 


37 da CRFB) e com as Organizações Sociais (Lei 9.637/1998). 


no qual foi reconhecida a existência de direitos perduráveis ao ho- 
mem oponíveis ao Estado. Foi aplicado primeiramente no âmbito 
do Direito Administrativo, no “direito de polícia”, vindo a receber, 
na Alemanha, dignidade constitucional, a partir do momento em 
que a doutrina e a jurisprudência passaram a afirmar que a propor- 
cionalidade seria um princípio implícito advindo do próprio Estado 
de Direito. 

Embora haja polêmica em relação à existência ou não de di- 
ferenças existentes entre os princípios da razoabilidade e da pro- 
porcionalidade, de modo geral, tem prevalecido a tese da fungibi- 
lidade entre os mencionados princípios que se relacionam e forma 
paritária com os ideais igualdade, justiça material e racionalidade, 
vindo a consubstanciar importantes instrumentos de contenção dos 


:* excessos cometidos pelo Poder Público. 


O princípio da proporcionalidade é subdividido em três 


“ subprincípios: 

Foi inserido no art. 37 da CRFB, por intermédio da EC 19/1998, : 
com o fito de substituir a Administração Pública burocrática pela : 
Administração Pública gerencial. O intuito de eficiência está relacio- : 
nado de forma íntima com a necessidade de célere efetivação das : 
finalidades públicas dispostas no ordenamento jurídico. Exemplo: : 
duração razoável dos processos judicial e administrativo, nos dita- : 
mes do art. 5.0, LXXVIII, da CRFB/1988, inserido pela EC 45/2004), : 
bem como o contrato de gestão no interior da Administração (art. : 


Em relação à circulação de riquezas, existem dois critérios que . 
' atuação do Estado e o benefício que ela produz, motivo pelo qual 

a) eficiência de Pareto (“Ótimo de Pareto”): a medida se torna : 
eficiente se conseguir melhorar a situação de certa pessoa sem pio- : 
- que será efetivado. 


garantem sua eficiência: 


rar a situação de outrem. 
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a) Adequação ou idoneidade: o ato praticado pelo Estado será 
adequado quando vier a contribuir para a realização do resultado 
pretendido. 

b) Necessidade ou exigibilidade: em decorrência da proibição 
do excesso, existindo duas ou mais medidas adequadas para alcan- 
çar os fins perseguidos de interesse público, o Poder Público terá 
o dever de adotar a medida menos agravante aos direitos funda- 
mentais. 

c) Proporcionalidade em sentido estrito: coloca fim a uma ti- 
pica consideração, no caso concreto, entre o ônus imposto pela 


a restrição ao direito fundamental deverá ser plenamente justifica- 
da, tendo em vista importância do princípio ou direito fundamental 
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Princípio da supremacia do interesse público sobre o interes- : 


se privado (princípio da finalidade pública) 


É considerado um pilar do Direito Administrativo tradicional, . 
tendo em vista que o interesse público pode ser dividido em duas : 


categorias: 


a) interesse público primário: encontra-se relacionado com a . 
necessidade de satisfação de necessidades coletivas promovendo : 
justiça, segurança e bem-estar através do desempenho de ativi- : 
dades administrativas que são prestadas à coletividade, como por : 
exemplo, os serviços públicos, poder de polícia e o fomento, dentre : 


outros. 


b) interesse público secundário: trata-se do interesse do pró- : 
prio Estado, ao estar sujeito a direitos e obrigações, encontra-se : 
ligando de forma expressa à noção de interesse do erário, imple- : 
mentado através de atividades administrativas instrumentais que : 
são necessárias ao atendimento do interesse público primário. : 


Exemplos: as atividades relacionadas ao orçamento, aos agentes 
público e ao patrimônio público. 


Princípio da continuidade 


satisfação dos direitos fundamentais instituídos pela legislação. 


às condições do contrato de concessão. Em resumo, a continuidade 


Princípios da consensualidade e da participação 

Segundo Moreira Neto, a participação e a consensualidade tor- 
naram-se decisivas para as democracias contemporâneas, pelo fato 
de contribuem no aprimoramento da governabilidade, vindo a fazer 
a praticar a eficiência no serviço público, propiciando mais freios 
contra o abuso, colocando em prática a legalidade, garantindo a 
atenção a todos os interesses de forma justa, propiciando decisões 
mais sábias e prudentes usando da legitimidade, desenvolvendo a 
responsabilidade das pessoas por meio do civismo e tornando os 
comandos estatais mais aceitáveis e mais fáceis de ser obedecidos. 

Desta forma, percebe-se que a atividade de consenso entre o 
Poder Público e particulares, ainda que de maneira informal, veio a 
assumir um importante papel no condizente ao processo de iden- 
tificação de interesses públicos e privados que se encontram sob a 
tutela da Administração Pública. 

Assim sendo, com a aplicação dos princípios da consensualida- 
de e da participação, a administração termina por voltar-se para a 


: coletividade, vindo a conhecer melhor os problemas e aspirações 
' da sociedade, passando a ter a ter atividades de mediação para 
' resolver e compor conflitos de interesses entre várias partes ou 
Encontra-se ligado à prestação de serviços públicos, sendo que : 
tal prestação gera confortos materiais para as pessoas e não pode : 
ser interrompida, levando em conta a necessidade permanente de : 
' boração dos indivíduos, passando a ter importância o momento do 
Tendo em vista a necessidade de continuidade do serviço pú- : 
blico, é exigido regularidade na sua prestação. Ou seja, prestador : 
do serviço, seja ele o Estado, ou, o delegatório, deverá prestar o : 
serviço de forma adequada, em consonância com as normas vigen- : 
tes e, em se tratando dos concessionários, devendo haver respeito 


pressupõe a regularidade, isso por que seria inadequado exigir que 
“ mais próximo possível em relação à síntese extraída na audiência do 
Mesmo assim, denota-se que a continuidade acaba por não : 
impor que todos os serviços públicos sejam prestados diariamente : 
e em período integral. Na realidade, o serviço público deverá ser : 
prestado sempre na medida em que a necessidade da população : 
vier a surgir, sendo lícito diferenciar a necessidade absoluta da ne- : 
cessidade relativa, onde na primeira, o serviço deverá ser prestado : 
sem qualquer tipo interrupção, tendo em vista que a população ne- : 
cessita de forma permanente da disponibilidade do serviço. Exem- : 
plos: hospitais, distribuição de energia, limpeza urbana, dentre ou- 


o prestador continuasse a prestar um serviço de forma irregular. 


tros. 


Princípio da autotutela 


346 e 473 do STF, e, ainda, como no art. 53 da Lei 9.784/1999. 


própria Administração, como por exemplo, a anulação de ato ilegal 
e revogação de ato inconveniente ou inoportuno. 


entes, surgindo daí, um novo modo de agir, não mais colocando o 
ato como instrumento exclusivo de definição e atendimento do in- 
teresse público, mas sim em forma de atividade aberta para a cola- 


consenso e da participação. 

De acordo com Vinícius Francisco Toazza, “o consenso na toma- 
da de decisões administrativas está refletido em alguns institutos 
jurídicos como o plebiscito, referendo, coleta de informações, con- 
selhos municipais, ombudsman, debate público, assessoria externa 
ou pelo instituto da audiência pública. Salienta-se: a decisão final 
é do Poder Público; entretanto, ele deverá orientar sua decisão o 


interesse público. Nota-se que ocorre a ampliação da participação 
dos interessados na decisão”, o que poderá gerar tanto uma “atu- 
ação coadjuvante” como uma “atuação determinante por parte de 
interessados regularmente habilitados à participação” (MOREIRA 
NETO, 2006, p. 337-338). 

Desta forma, o princípio constitucional da participação é o pio- 
neiro da inclusão dos indivíduos na formação das tutelas jurídico- 
-políticas, sendo também uma forma de controle social, devido aos 
seus institutos participativos e consensuais. 


Princípios da segurança jurídica, da confiança legítima e da 


' boa-fé 

Aduz que a Administração Pública possui o poder-dever de re- : 
ver os seus próprios atos, seja no sentido de anulá-los por vício de : 
legalidade, ou, ainda, para revogá-los por motivos de conveniência : 
e de oportunidade, de acordo com a previsão contida nas Súmulas : 
- dos: 

A autotutela designa o poder-dever de corrigir ilegalidades, : 
bem como de garantir o interesse público dos atos editados pela : 
' o ato jurídico perfeito e a coisa julgada (art. 5.º, XXXVI, da CRFB); 


Fazendo referência à autotutela administrativa, infere-se que : 
esta possui limites importantes que, por sua vez, são impostos ante : 
à necessidade de respeito à segurança jurídica e à boa-fé dos parti- : 


culares de modo geral. 
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Os princípios da segurança jurídica, da confiança legítima e da 
boa-fé possuem importantes aspectos que os assemelham entre si. 


O princípio da segurança jurídica está dividido em dois senti- 


Objetivo: estabilização do ordenamento jurídico, levando em 
conta a necessidade de que sejam respeitados o direito adquirido, 


Subjetivo: infere a proteção da confiança das pessoas relacio- 
nadas às expectativas geradas por promessas e atos estatais. 


Já o princípio da boa-fé tem sido dividido em duas acepções: 
Objetiva: diz respeito à lealdade e à lisura da atuação dos par- 


* ticulares; 
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Subjetiva: está ligada à relação com o caráter psicológico da- : 
quele que atuou em conformidade com o direito. Esta caracteriza- : 
ção da confiança legítima depende em grande parte da boa-fé do : 
particular, que veio a crer nas expectativas que foram geradas pela 


atuação do Estado. 


Condizente à noção de proteção da confiança legítima, verifi- | 
ca-se que esta aparece em forma de uma reação frente à utilização : 
abusiva de normas jurídicas e de atos administrativos que termi- : 
' outros princípios que tenham relação com aqueles dispostos de 

Em decorrência de sua amplitude, princípio da segurança jurí- . 
dica, inclui na sua concepção a confiança legítima e a boa-fé, com : 
supedâneo em fundamento constitucional que se encontra implí- : 
cito na cláusula do Estado Democrático de Direito no art. 1.º da : 
CRFB/1988, na proteção do direito adquirido, do ato jurídico perfei- : 
to e da coisa julgada de acordo com o art. 5.0, XXXVI, da CRFB/1988. : 

Por fim, registra-se que em âmbito infraconstitucional, o : 


nam por surpreender os seus receptores. 


princípio da segurança jurídica é mencionado no art. 2. º da Lei 


9.784/1999, vindo a ser caracterizado por meio da confiança legíti- . 


ma, pressupondo o cumprimento dos seguintes requisitos: 


a) ato da Administração suficientemente conclusivo para gerar : 
no administrado (afetado) confiança em um dos seguintes casos: : 
confiança do afetado de que a Administração atuou corretamente; : 
confiança do afetado de que a sua conduta é lícita na relação jurídi- : 
ca que mantém com a Administração; ou confiança do afetado de : 
' administrados contra as condutas abusivas do Estado. 

b) presença de “signos externos”, oriundos da atividade admi- : 
nistrativa, que, independentemente do caráter vinculante, orien- : 
' fases do procedimento licitatório se encontram estabelecidas 
c) ato da Administração que reconhece ou constitui uma situa- 


que as suas expectativas são razoáveis; 


tam o cidadão a adotar determinada conduta; 


ção jurídica individualizada (ou que seja incorporado ao patrimônio 


jurídico de indivíduos determinados), cuja durabilidade é confiável; : 
d) causa idônea para provocar a confiança do afetado (a con- : 
fiança não pode ser gerada por mera negligência, ignorância ou to- : 


lerância da Administração); e 


ções no caso. 


PROCESSOS DE LICITAÇÃO, COMPRAS E CONTRATOS AD- 
MINISTRATIVOS NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 


— Princípios 
Diante da revogação da Lei n.º 83.666/1993 — Lei 
Licitações, atualmente aplica-se aos contratos e licitações, a Lei 


O objetivo da Lei de Licitações é regular a seleção da proposta 
que for mais vantajosa para a Administração Pública. No condizente 
à promoção do desenvolvimento nacional sustentável, entende- 
se que este possui como foco, determinar que a licitação seja 
destinada com o objetivo de garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia. 

Denota-se que a quantidade de princípios previstos na lei não 
é exaustiva, aceitando-se quando for necessário, a aplicação de 


forma expressa no texto legal. 

Verifica-se, por oportuno, que a redação original do caput do 
art. 3º da Lei 8.666/1993 não continha o princípio da promoção do 
desenvolvimento nacional sustentável e que tal menção expressa, 
apenas foi inserida com a edição da Lei 12.349/2010, contexto no 
qual foi criada a “margem de preferência”, facilitando a concessão 
de vantagens competitivas para empresas produtoras de bens e 
serviços nacionais. 


Princípio da legalidade 

A legalidade, que na sua visão moderna é chamado também 
de juridicidade, é um princípio que pode ser aplicado à toda 
atividade de ordem administrativa, vindo a incluir o procedimento 
licitatório. A lei serve para ser usada como limite de base à atuação 
do gestor público, representando, desta forma, uma garantia aos 


No âmbito das licitações, pondera-se que o princípio da 
legalidade é de fundamental importância, posto que todas as 


na legislação. Além disso, ressalta-se que todos os entes que 
participarem do certame, tem direito público subjetivo de fiel 
observância aos procedimentos paramentados na atual legislação 
caso venham a se sentir prejudicados pela ausência de observância 
de alguma regra, podendo desta forma, impugnar a ação ou 


- omissão na esfera administrativa ou judicial. 
e) cumprimento, pelo interessado, dos seus deveres e obriga- : 


Princípio da impessoalidade 
Com ligação umbilical ao princípio da isonomia, o princípio da 


' impessoalidade demonstra, em primeiro lugar, que a Administração 
' deve adotar o mesmo tratamento a todos os administrados que 
' estejam em uma mesma situação jurídica, sem a prerrogativa de 

quaisquer privilégios ou perseguições. Por outro ângulo, ligado ao 


princípio do julgamento objetivo, registra-se que todas as decisões 


“ administrativas tomadas no contexto de uma licitação, deverão 


de : 


observar os critérios objetivos estabelecidos de forma prévia no 


: edital do certame. 


n.º 14.133/2021. Aprovada em 2021, esta legislação manteve o : 
mesmo rol do art. 3º da Lei nº. 8.666/1.993, porém, dispondo sobre : 
' objeto do contrato, afirma-se que esta não poderá ser levada em 


o assunto, no Capítulo Il, art. 52, da seguinte forma: 


Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios ; 
da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, 
da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, . 
da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da : 
segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, . 


do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, 


da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da : 
' que a licitação deve ser pautada pela honestidade, boa-fé e ética, 
' isso, tanto por parte da Administração como por parte dos entes 
: licitantes. 


economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim 
como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 
1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro). 


Editora as 
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Desta forma, ainda que determinado licitante venha a 
apresentar uma vantagem relevante para a consecução do 


consideração, caso não haja regra editalícia ou legal que a preveja 
como passível de fazer interferências no julgamento das propostas. 


Princípios da moralidade e da probidade administrativa 

A Lei 14.133/2021, Lei de Licitações, considera que os princípios 
da moralidade e da probidade administrativa possuem realidades 
distintas. Na realidade, os dois princípios passam a informação de 
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Sendo assim, para que um comportamento seja considerado : 
válido, é imprescindível que, além de ser legalizado, esteja nos : 
: probidade administrativa como formas distintas uma da outra. 
desentendimentos doutrinários acerca da distinção entre esses : 


ditames da lei e de acordo com a ética e os bons costumes. Existem 


dois princípios. Alguns autores empregam as duas expressões com 


o mesmo significado, ao passo que outros procuram diferenciar os . 
* para que um comportamento tenha validade, é necessário que seja 

O que perdura, é que, ao passo que a moralidade é constituída : 
em um conceito vago e sem definição legal, a probidade : 
administrativa, ou melhor dizendo, a improbidade administrativa : 
' o mesmo significado, ao passo que outros procuram diferenciar 
' os conceitos. O correto é que, enquanto a moralidade se constitui 
- num conceito vago, a probidade administrativa, ou melhor dizendo, 

Possui a Administração Pública o dever de realizar seus atos : 
publicamente de forma a garantir aos administrados o conhecimento : 
do que os administradores estão realizando, e também de maneira : 


conceitos. 


possui contornos paramentados na Lei 8.429/1992. 


Princípio da Publicidade 


a possibilitar o controle social da conduta administrativa. 


Em se tratando especificamente de licitação, determina o art. . 
13 da nova Lei de Licitações, que os atos praticados no processo : 
licitatório são públicos, ressalvadas as hipóteses de informações : 
cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do : 
: de licitação, todos os que tem condições de adimplir o futuro 

Advindo do mesmo princípio, é válido destacar que de acordo : 
com o art. 115, 8 6º, “nas contratações de obras, verificada a : 
ocorrência do disposto no 8 5º deste artigo por mais de 1 (um) mês, a 
Administração deverá divulgar, em sítio eletrônico oficial e em placa : 


Estado, na forma da lei. 


a ser afixada em local da obra de fácil visualização pelos cidadãos, 


o reinício da sua execução”. 


“ 


Princípio da Probidade Administrativa 
A Lei de Licitações trata dos princípios da moralidade e da 


Os dois princípios passam a noção de que a licitação deve ser 
configurada pela honestidade, boa-fé e ética, tanto por parte da 
Administração Pública, como por parte dos licitantes. Desta forma, 


legal e esteja em conformidade com a ética e os bons costumes. 
Existe divergência quanto à distinção entre esses dois 
princípios. Alguns doutrinadores usam as duas expressões com 


a improbidade administrativa se encontra eivada de contornos 
definidos na Lei 8.429/1992. 


Princípio da igualdade 

Conhecido como princípio da isonomia, decorre do fato de 
que a Administração Pública deve tratar, de forma igual, todos os 
licitantes que estiverem na mesma situação jurídica. O princípio 
da igualdade garante a oportunidade de participar do certame 


contrato e proíbe, ainda a feitura de discriminações injustificadas 
no julgamento das propostas. 

Desse modo, mesmo que a circunstância restrinja o caráter de 
competição do certame, se for pertinente ou relevante para o objeto 


' do contrato, poderá ser incluída no instrumento de convocação do 
aviso público de obra paralisada, com o motivo e o responsável pela : 
inexecução temporária do objeto do contrato e a data prevista para 


A ilustre Maria Sylvia Zanella Di Pietro esclarece que “a | 
publicidade é tanto maior, quanto maior for a competição : 
propiciada pela modalidade de licitação; ela é a mais ampla possível : 
na concorrência, em que o interesse maior da Administração é o de : 
atrair maior número de licitantes, e se reduz ao mínimo no convite, : 


em que o valor do contrato dispensa maior divulgação. “ 


por obediência ao princípio da publicidade. 


Princípio da eficiência do interesse público 

Trata-se de um dos princípios norteadores da administração 
pública acoplado aos da legalidade, finalidade, 
razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, 
contraditório, da segurança jurídica e do interesse público. 


administrativa agindo de forma contrária ao ordenamento jurídico, 


certame. 

O princípio da igualdade não impõe somente tratamento 
igualitário aos assemelhados, mas também a diferenciação dos 
desiguais, na medida de suas desigualdades. 


Princípio do Planejamento 
A princípio, infere-se que o princípio do planejamento se en- 
contra dotado de conteúdo jurídico, sendo que é seu dever fixar o 


' dever legal do planejamento como um todo. 

Todo ato da Administração deve ser publicado de forma a 
fornecer ao cidadão, informações acerca do que se passa com as | 
verbas públicas e sua aplicação em prol do bem comum e também : 
' e satisfatória. Assim, o planejamento exigido, é o que se mostre de 


Registra-se que a partir deste princípio, é possível compreen- 
der que a Administração Pública tem o dever de planejar toda a 
licitação e também toda a contratação pública de forma adequada 


forma eficaz e eficiente, bem como que se encaixe a todos os outros 


- princípios previstos na CFB/1988 e na jurisdição pátria como um 
* todo. 


motivação, : 
ampla defesa, 


Desta forma, na ausência de justificativa para realizar o pla- 
nejamento adequado da licitação e do contrato, ressalta-se que a 


: ausência, bem como a insuficiência dele poderá vir a motivar a res- 

Assim sendo, não basta que o Estado atue sobre o manto da : 
legalidade, posto que quando se refere serviço público, é essencial : 
que o agente público atue de forma mais eficaz, bem como que haja : 
melhor organização e estruturação advinda da administração pública. : 
Vale ressaltar que o princípio da eficiência deve estar submetido ao | 
princípio da legalidade, pois nunca se poderá justificar a atuação : 


posto que por mais eficiente que seja, ambos os princípios devem 
' publicidade, posto ser o seu entendimento que uma das inúmeras 
Por ser o objeto da licitação a escolha da proposta mais : 


atuar de forma acoplada e não sobreposta. 


vantajosa, 
honestidade ao cuidar da Administração Pública. 
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o administrador deverá se encontrar eivado de : 


ponsabilidade do agente público. 


Princípio da transparência 

O princípio da transparência pode ser encontrado dentro da 
aplicação de outros princípios, como os princípios da publicidade, 
imparcialidade, eficiência, dentre outros. 

Boa parte da doutrina afirma o princípio da transparência 
não é um princípio independente, o incorporando ao princípio da 


funções do princípio da publicidade é o dever de manter intacta a 
transparência dos atos das entidades públicas. 
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Entretanto, o princípio da transparência pode ser diferenciado : 
do princípio da publicidade pelo fato de que por intermédio da : 
publicidade, existe o dever das entidades públicas consistente na : 
obrigação de divulgar os seus atos, uma vez que nem sempre a : 


divulgação de informações é feita de forma transparente. 


O Superior Tribunal de Justiça entende que o “direito | 
à informação, abrigado expressamente pelo art. 5º, XIV, da : 


Constituição Federal, é uma das formas de expressão concreta 


do Princípio da Transparência, sendo também corolário do : 
Princípio da Boa-fé Objetiva e do Princípio da Confiança [...]” (STJ. : 
RESP 200301612085, Herman Benjamin — Segunda Turma, DJE : 


DATA:19/03/2009). 


Princípio da eficácia 


Por meio desse princípio, deverá o agente público agir de : 
forma eficaz e organizada promovendo uma melhor estruturação : 


por parte da Administração Pública, mantendo a atuação do Estado 
dentro da legalidade. 
Vale ressaltar que o princípio da eficácia deve estar submetido 


ao princípio da legalidade, pois nunca se poderá justificar a atuação : 
administrativa contrária ao ordenamento jurídico, por mais eficiente : 
que seja, na medida em que ambos os princípios devem atuar de : 


maneira conjunta e não sobrepostas. 


Princípio da segregação de funções 


Trata-se de uma norma de controle interno com o fito de evitar 
falhas ou fraudes no processo de licitação, vindo a descentralizar | 
o poder e criando independência para as funções de execução : 


operacional, custódia física, bem como de contabilização 


Assim sendo, cada setor ou servidor incumbido de determina- : 
da tarefa, fará a sua parte no condizente ao desempenho de fun- : 
ções, evitando que nenhum empregado ou seção administrativa : 
venha a participar ou controlar todas as fases relativas à execução e : 
controle da despesa pública, vindo assim, a possibilitar a realização : 


de uma verificação cruzada. 


O princípio da segregação de funções, advém do Princípio da : 
moralidade administrativa que se encontra previsto no art. 37, . 


caput, da CFB/1.988. 


Princípio da motivação 
O princípio da motivação predispõe que a administração no 


processo licitatório possui o dever de justificar os seus atos, vindo . 
a apresentar os motivos que a levou a decidir sobre os fatos, com a : 


observância da legalidade estatal. 


Desta forma, é necessário que haja motivo para que os atos : 
administrativos licitatórios tenham sido realizados, sempre levando : 
em conta as razões de direito que levaram o agente público a : 


proceder daquele modo. 


Princípio da vinculação ao edital 


Trata-se do corolário do princípio da legalidade e da objetividade : 
das determinações de habilidades, que possui o condão de impor : 
tanto à Administração, quanto ao licitante, a imposição de que este 


venha a cumprir as normas contidas no edital de maneira objetiva, 
porém, sempre zelando pelo princípio da competitividade. 


Denota-se que todos os requisitos do ato convocatório devem : 


estar em conformidade com as leis e a Constituição, tendo em vista 


Nos ditames da nova Lei, a licitação destina-se a garantir a 
observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da 
proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do 
desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada 
em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, 
da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, 
da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 
' convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 

O princípio da vinculação ao instrumento convocatório se 
destaca por impor à Administração a não acatar qualquer proposta 
que não se encaixe nas exigências do ato convocatório, sendo 
' que tais exigências deverão possuir total relação com o objeto da 
' licitação, com a lei e com a Constituição Federal. 


Princípio do julgamento objetivo 

O objetivo desse princípio é a lisura do processo licitatório. De 
acordo como princípio do julgamento objetivo, o processo licitatório 
' deve observar critérios objetivos definidos no ato convocatório, 
* para o julgamento das propostas apresentadas, devendo seguir de 
forma fiel ao disposto no edital quando for julgar as propostas. 

Esse princípio possui o condão de impedir quaisquer 
interpretações subjetivas do edital que possam favorecer um 
' concorrente e, por consequência, vir a prejudicar de forma desleal 
' aoutros. 


Princípio da segurança jurídica 

O princípio da segurança jurídica é um dos pilares fundamentais 
do ordenamento jurídico em diversos sistemas legais ao redor 
do mundo e se refere à necessidade de garantir estabilidade, 
previsibilidade e confiança nas relações jurídicas, assegurando 
que as normas e decisões judiciais não sejam aplicadas de forma 
arbitrária ou retroativa. 

Desse modo, a segurança jurídica busca promover um ambiente 
em que os cidadãos, empresas e demais entidades possam agir de 
' acordo com as regras estabelecidas, confiando que seus direitos e 
deveres serão respeitados. 

Alguns aspectos importantes relacionados ao princípio da 

' segurança jurídica incluem: 
: Irretroatividade da Lei: Em geral, as leis não devem ter efeitos 
' retroativos, ou seja, não podem atingir situações ocorridas antes 
de sua entrada em vigor. Isso proporciona estabilidade nas relações 
sociais e econômicas, permitindo que as pessoas tenham confiança 
nas regras do jogo. 

a) Estabilidade das Decisões Judiciais: As decisões judiciais 
também devem ser estáveis, evitando mudanças repentinas e 
imprevisíveis na interpretação do direito. Isso não significa que 
a jurisprudência não possa evoluir, mas sugere que mudanças 
' significativas devem ser introduzidas gradualmente e com 
' fundamentação sólida. 

b) Publicidade e Acesso à Informação: Para que as pessoas 
possam compreender e cumprir as normas legais, é essencial que 
essas normas sejam de fácil acesso e compreensão. A transparência 
do sistema jurídico contribui para a segurança jurídica. 

c) Estabilidade Contratual: Contratos devem ser respeitados, 
' e mudanças nas condições contratuais devem ser feitas de maneira 
justa e previsível. Isso garante que as partes envolvidas possam 
: planejar suas atividades com segurança. 


que que se trata de ato concretizador e de hierarquia inferior a : 


essas entidades. 


Editora as 


Solição 


165 


a solução para o seu concurso! 


CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 


d) Respeito à Coisa Julgada: A coisa julgada é o atributo das ; 
decisões judiciais que as torna imutáveis e indiscutíveis. Esse : 
princípio contribui para a segurança jurídica, impedindo que uma : 


mesma questão seja reexaminada indefinidamente. 
Por fim, denota-se que a segurança jurídica é crucial para o 


na busca da simplificação de procedimentos, 


funcionamento adequado de um Estado de Direito, proporcionando . 
um ambiente no qual os indivíduos podem confiar nas instituições : 
e nas normas legais que regem a sociedade. Ela contribui : 
para a estabilidade social, o desenvolvimento econômico e o: 


fortalecimento da confiança no sistema jurídico. 


Princípio da razoabilidade 


ao trabalhar na interdição de decisões ou práticas discrepantes 


Princípio da celeridade 

Esse princípio é considerado um dos direcionadores de 
licitações na modalidade pregão, o princípio da celeridade trabalha 
formalidades 
desnecessárias, bem como de intransigências excessivas, tendo 
em vista que as decisões, sempre que for possível, deverão ser 
aplicadas no momento da sessão. 


Princípio da economicidade 
Sendo o fim da licitação a escolha da proposta que seja 


“ mais vantajosa para a Administração Pública, pondera-se que é 
' necessário que o administrador esteja dotado de honestidade ao 

Trata-se de um princípio de grande importância para o controle : 
da atividade administrativa dentro do processo licitatório, posto : 
que se incumbe de impor ao administrador, a atuação dentro dos : 
requisitos aceitáveis sob o ponto de vista racional, uma vez que : 


do mínimo plausível, prova mais uma vez ser um veículo de suma . 
importância do respeito à legalidade, na medida em que é a leique : 
determina os parâmetros por intermédio dos quais é construída a : 


razão administrativa como um todo. 


Pondera-se que o princípio da razoabilidade se encontra : 
acoplado ao princípio da proporcionalidade, além de manter : 
relação com o princípio da finalidade, uma vez que, caso não seja : 
- GQ ideia de que é possível, por meio do procedimento licitatório, 
“ incentivar a preservação do meio ambiente”. 


atendida a razoabilidade, a finalidade também irá ficar ferida. 


Princípio da competitividade 
O princípio da competição se encontra relacionado à 
competitividade e às cláusulas que são responsáveis por garantir a 


cuidar coisa pública. O princípio da economicidade encontra-se 
relacionado ao princípio da moralidade e da eficiência. 

Sobre o assunto, no que condiz ao princípio da economicidade, 
entende o jurista Marçal Justen Filho, que “.. Não basta honestidade 
e boas intenções para validação de atos administrativos. A 
economicidade impõe adoção da solução mais conveniente e 
eficiente sob o ponto de vista da gestão dos recursos públicos”. 
(Justen Filho, 1998, p.66). 


Princípio da licitação sustentável 


Segundo Maria Sylvia Zanella Di Pietro, “o princípio da 
sustentabilidade da licitação ou da licitação sustentável liga-se 


Esse princípio passou a constar de maneira expressa do contido 


na Lei 8.666/1993 depois que o seu art. 3º sofreu alteração pela Lei 


igualdade de condições para todos os concorrentes licitatórios. Esse | 
princípio se encontra ligado ao princípio da livre concorrência nos 
termos do inciso IV do art. 170 da Constituição Federal Brasileira. : 
Desta maneira, devido ao fato da lei recalcar o abuso do poder : 
econômico que pretenda eliminar a concorrência, a lei e os demais : 
atos normativos pertinentes não poderão agir com o fulcro de : 


limitar a competitividade na licitação. 


Assim, havendo cláusula que possa favorecer, excluir ou : 
infringir a impessoalidade exigida do gestor público, denota-se que : 
esta poderá recair sobre a questão da restrição de competição no : 


processo licitatório. 


é aceitável a discriminação arbitrária no processo de seleção do 


(Sumário). 


Princípio da proporcionalidade 


determinadas pela Constituição Federal Brasileira sejam feridas ou 


12.349/2010, que incluiu entre os objetivos da licitação a promoção 
do desenvolvimento nacional sustentável. 

Além disso, a Lei n.º 14.133/2021, em seu art. 11, IV, 
determina que o incentivo à inovação e ao desenvolvimento 
nacional sustentável, é um dos objetivos fundamentais do processo 
licitatório. Vejamos: 


Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos: 

| - assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de 
contratação mais vantajoso para a Administração Pública, inclusive 
no que se refere ao ciclo de vida do objeto; 

!l - assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem 


como a justa competição; 
— Obs. importante: De acordo com o Tribunal de Contas, não . 
' festamente inexequíveis e superfaturamento na execução dos con- 
contratante, posto que é indispensável o tratamento uniforme para : 
situações uniformes, uma vez que a licitação se encontra destinada : 
a garantir não apenas a seleção da proposta mais vantajosa : 
para a Administração Pública, como também a observância do : 
princípio constitucional da isonomia. Acórdão 1631/2007 Plenário : 


HI - evitar contratações com sobrepreço ou com preços mani- 


tratos; 
IV - incentivar a inovação e o desenvolvimento nacional sus- 
tentável. 


Competência Legislativa 
A União é munida de competência privativa para legislar sobre 


' normas gerais de licitações, em todas as modalidades, para a 

' administração pública direta e indireta da União, dos Estados, do 
O princípio da proporcionalidade, conhecido como princípio 

da razoabilidade, possui como objetivo evitar que as peculiaridades 


suprimidas por ato legislativo, administrativo ou judicial que possa : 
exceder os limites por ela determinados e avance, sem permissão : 
' que são aplicáveis somente às suas próprias licitações, de modo a 
: complementar a disciplina prevista na norma geral sem contrariá-la. 


no âmbito dos direitos fundamentais. 
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Distrito Federal e dos Municípios, conforme determinação do art. 
22, XXVII, da CFB/1988. 

Desse modo, denota-se que de modo geral, as normas 
editadas pela União são de observância obrigatória por todos os 
entes federados, competindo a estes, editar normas específicas 


Editora as 


SoliiçãO 


a solução para o seu concurso! 


CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 


Nessa linha, a título de exemplo, a competência para legislar . 


supletivamente não permite: 


a) A criação de novas modalidades licitatórias ou de novas : 
: de Licitações, Lei nº. 14.133/2.021 no art. 74, |, Ile III, foi disposto 


hipóteses de dispensa de licitação; 

b) O estabelecimento de novos tipos de licitação (critérios de 
julgamento das propostas); e 

c) A redução dos prazos de publicidade ou de recursos. 


Dispensa e inexigibilidade 
Verificar-se-á a inexigibilidade de licitação sempre que houver 
inviabilidade de competição. Com a entrada em vigor da Nova Lei 


as hipóteses por meio das quais a competição é inviável e que, 


: portanto, nesses casos, a licitação é inexigível. Vejamos: 


É importante registrar que a EC 19/1998, em alteração ao art. . 
173, 8 1º, da Constituição Federal, anteviu que deverá ser editada : 
lei com o fulcro de disciplinar o estatuto jurídico da empresa : 
pública, da sociedade de economia mista e de suas subsidiárias que : 
explorem atividade econômica de produção ou comercialização de : 
bens ou de prestação de serviços, sendo que esse estatuto deverá : 
dispor a respeito de licitação e contratação de obras, serviços, : 
compras e alienações, desde que observados os princípios da : 


administração pública. 
A mencionada modificação constitucional, teve como objetivo 
possibilitar a criação de normas mais flexíveis sobre licitação e 


Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, 
em especial nos casos de: 

!- aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou 
contratação de serviços que só possam ser fornecidos por produtor, 
empresa ou representante comercial exclusivos; 

!l - contratação de profissional do setor artístico, diretamente 
ou por meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela 
crítica especializada ou pela opinião pública; 

HI - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados 
de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou 


* empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para 
* serviços de publicidade e divulgação: 


contratos e com maior adequação condizente à natureza jurídica das : 
entidades exploradoras de atividades econômicas, que trabalham : 


sob sistema jurídico predominantemente de direito privado. 


O Maior obstáculo, é o fato de que essas instituições na : 
maioria das vezes entram em concorrência com a iniciativa privada : 
e precisam ter uma agilidade que pode, na maioria das situações, : 
ser prejudicada pela necessidade de submissão aos procedimentos : 


burocráticos da administração direta, autárquica e fundacional. 


Em observância e cumprimento à determinação da Constituição : 


Federal, foi promulgada a Lei 13.303/2016, Lei das Estatais, que criou 


regras e normas específicas paras as licitações que são dirigidas | 
por qualquer empresa pública e sociedade de economia mista da | 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. Pondera- : 
: serviços de engenharia que se enquadrem no disposto neste inciso; 


se que tais regras forma mantidas pela nova Lei de Licitações, Lei nº 
14.133/2.021 em seu art. 1º, inciso |. 


De acordo com as regras e normas da Lei 13.303/2016, tais : 
empresas públicas e sociedades de economia mista não estão : 
dispensadas do dever de licitar. Mas estão somente adimplindo : 
tal obrigação com seguimento em procedimentos mais flexíveis e : 


adequados a sua natureza jurídica. 


Entretanto, com a entrada em vigor da nova Lei de Licitações de : 


n£. 14.133/2.021, advinda do Projeto de Lei nº 4.253/2020, obser- 


va-se que ocorreu um impacto bastante concreto para as estatais | 
naquilo que se refere ao que a Lei nº 13.303/16 expressa ao reme- : 
' ainda, pelas entidades equivalentes. 


ter à aplicação das Leis nº 8.666/93 e Lei nº 10.520/02. 


Nesse sentido, denota-se em relação ao assunto acima que são : 
pontos de destaque com a aprovação da Nova Lei de Licitações de : 
' de profissionais da seara artística de forma direta ou através de 


nº. 14.133/2.021: 


a) O pregão, sendo que esta modalidade não será mais regulada : 
pela Lei nº 10.520/02, que consta de forma expressa no art. 32, IV, : 


da Lei nº 13.303/16; 


b) As normas de direito penal que deverão ser aplicadas na | 
seara dos processos de contratação, que, por sua vez, deixarão de : 


ser regulados pelos arts. 89 a 99 da Lei nº 8.666/93; e 


c) Os critérios de desempate de propostas, sendo que a Lei . 
nº 13.303/16 dispõe de forma expressa, dentre os critérios de | 
desempate contidos no art. 55, inc. Ill, a adoção da previsão que se : 
encontra inserida no 8 2º do art. 3º da Lei nº 8.666/93, que por sua : 
' ser adotado. 


vez, passou a ter outro tratamento pela Lei 14.133/2021 em vigor. 


Editora as 


Solição 


a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou 
projetos executivos; 

b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras 
ou tributárias; 

d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou 
serviços; 

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 

9) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico; 

h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e 
ensaios de campo e laboratoriais, instrumentação e monitoramento 
de parâmetros específicos de obras e do meio ambiente e demais 


IV- objetos que devam ou possam ser contratados por meio de 
credenciamento; 

V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de 
instalações e de localização tornem necessária sua escolha. 


Em entendimento ao inc. |, afirma-se que o fornecedor 
exclusivo, vedada a preferência de marca, deverá a comprovar a 
exclusividade por meio de atestado fornecido pelo órgão de registro 
do comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou 
o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, 


Em relação ao inc. Il do referido diploma legal, verifica-se 
a dispensabilidade da exigência de licitação para a contratação 


empresário, levando em conta que este deverá ser reconhecido 
publicamente. 

Por fim, o inc. III, aduz sobre a contratação de serviços técnicos 
especializados, de natureza singular, com profissionais ou empresas 
de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de 
publicidade e divulgação. 


Ressalta-se que além das mencionadas hipóteses previstas de 


forma exemplificativa na legislação, sempre que for impossível a 
competição, o procedimento de inexigibilidade de licitação deverá 
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Vale destacar com grande importância, ainda, em relação ao : 
inc. Ill da Nova Lei de Licitações, que nem todo serviço técnico : 


especializado está apto a ensejar a inexigibilidade de licitação, 


fato que se verificará apenas se ao mesmo tempo, tal serviço : 


for de natureza singular e o seu prestador for dotado de notória 
especialização. O serviço de natureza singular é reconhecido pela 


sua complexidade, relevância ou pelos interesses públicos que : 
estiverem em jogo, vindo demandar a contratação de prestador : 
: trabalho de qualidade. 


com a devida e notória especialização. 
Por sua vez, a legislação considera como sendo de notória 


especialização, aquele profissional ou empresa que o conceito : 
advindo de desempenho : 


no âmbito de sua especialidade, 
feito anteriormente como estudos, experiências, publicações, 


organização, equipe técnica, ou de outros atributos e requisitos : 
pertinentes com suas atividades, que permitam demonstrar e : 


comprovar que o seu trabalho é essencial e o mais adequado à 
plena satisfação do objeto do contrato. 


Vale mencionar que em situações práticas, a contratação de . 
serviços especializados por inexigibilidade de licitação tem criado : 
' tal orçamento tenha sido declarado sigiloso, a qualquer instante 
' tanto para os órgãos de controle interno quanto externo. Esse 
: fato é de grande importância para a administração Pública, tendo 


várias controvérsias, principalmente quando se refere à contratação 
de serviços de advocacia e também de contabilidade. 
Conforme já estudado, a licitação é tida como dispensada 


quando, mesmo a competição sendo viável, o certame deixou de : 


ser realizado pelo fato da própria lei o dispensar. Tem natureza 
diferente da ausência de exigibilidade da licitação dispensável 


porque nesta, o gestor tem a possibilidade de decidir por realizar : 


ou não o procedimento. 


A licitação dispensada está acoplada às hipóteses de alienação : 


de bens móveis ou imóveis da Administração Pública. Na maioria 


das vezes, quando, ao pretender a Administração alienar bens de : 
sua propriedade, sejam estes móveis ou imóveis, deverá proceder : 
' tão de fatores de ordem técnica e artística. Denota-se que esta es- 


à realização de licitação. 


No entanto, em algumas situações, em razão das peculiaridades : 
do caso especifico, a lei acaba por dispensar o procedimento, o que : 


é verificado, por exemplo, na hipótese da doação de um bem para 


outro órgão ou entidade da Administração Pública de qualquer : 
- tros pertinentes à matéria. 
determinou previamente para qual órgão ou entidade irá doar : 
o bem. Assim sendo, não existe a necessidade de realização do : 


esfera de governo. Ocorre que nesse caso, a Administração já 


certame licitatório. 


Critérios de Julgamento 


Os novos critérios de julgamento tratam-se das referências : 


que são utilizadas para a avaliação das propostas de licitação. 


Registra-se que as espécies de licitação encontram-se dotadas de : 
características e exigências diversas, sendo que as espécies de: 
licitação tendem sempre a variam de acordo com seus prazose ritos : 


específicos como um todo. Com a aprovação da Lei 14.133/2.021 


em seu art. 33, foram criados novos tipos de licitação designados : 
para a compra de bens e serviços. Sendo eles: menor preço, maior : 


desconto, melhor técnica ou conteúdo artístico, técnica e preço, 
maior lance (leilão), maior retorno econômico. 
Vejamos: 


— Menor preço 


Trata-se do principal objetivo da Administração Pública que é : 
o de comprar pelo menor preço possível. É o critério padrão básico : 
e o mais utilizado em qualquer espécie de licitação, inclusive o : 
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pregão. Desta forma, vence, aquele que apresentar o preço menor 
entre os participantes do certame, desde que a empresa licitante 
atenda a todos os requisitos estipulados no edital. 

Nesta espécie de licitação, vencerá a proposta que oferecer e 
comprovar maiores vantagens para a Administração Pública, apenas 
em questões de valores, o que, na maioria das vezes, termina por 
prejudicar a população, tendo em vista que ao analisar apenas a 
questão de menor preço, nem sempre irá conseguir contratar um 


— Maior desconto 

Caso a licitação seja julgada pelo critério de maior desconto, o 
preço com o valor estimado ou o máximo aceitável, deverá constar 
expressamente do edital. Isso acontece, por que nessas situações 
específicas, a publicação do valor de referência da Administração 
Pública é extremamente essencial para que os proponentes venham 
a oferecer seus descontos. 

Denota-se que o texto de lei determina que a administração 
licitante forneça o orçamento original da contratação, mesmo que 


em vista que a depender do mercado, a divulgação do orçamento 
original no instante de ocorrência da licitação acarretará o efeito 
âncora, fazendo com que os valores das propostas sejam elevados 
ao patamar mais aproximado possível no que diz respeito ao valor 
máximo que a Administração admite. 


— Melhor técnica ou conteúdo artístico 
Nesse tipo de licitação, a escolha da empresa vencedora leva 
em consideração a proposta que oferecer mais vantagem em ques- 


pécie de licitação deve ser aplicada com exclusividade para serviços 
de cunho intelectual, como ocorre na elaboração de projetos, por 
exemplo incluindo-se nesse rol, tanto os básicos como os executi- 
vos como: cálculos, gerenciamento, supervisão, fiscalização e ou- 


— Técnica e preço 
Depreende-se que esta espécie de licitação é de cunho obriga- 


tório quando da contratação de bens e serviços na área tecnológica 


como de informática e áreas afins, e também nas modalidade de 
concorrência, segundo a nova lei de Licitações. 

Nesse caso específico, o licitante demonstra e apresenta a sua 
proposta e a documentação usando três envelopes distintos, sendo 
eles: o primeiro para a habilitação, o segundo para o deslinde da 
proposta técnica e o terceiro, com o preço, que deverão ser avalia- 
dos nessa respectiva ordem. 


— Maior lance (leilão) 
Nos ditames da nova Lei de Licitações, esse critério se encon- 


: tra restrito à modalidade de leilão, disciplina que estudaremos nos 


próximos tópicos. 


— Maior retorno econômico 

Registra-se que esse tema se trata de uma das maiores novida- 
des advindas da Nova Lei de Licitações, pelo fato desse requisito ser 
um tipo de licitação de uso para licitações cujo objeto e fulcro sejam 
uma espécie de contrato de eficiência. 

Assim dispõe o inc. LIII do Art. 6º da Nova Lei de Licitações: 


Editora as 


oluçãO 


a solução para o seu concurso! 
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LIII - contrato de eficiência: contrato cujo objeto é a prestação : 
de serviços, que pode incluir a realização de obras e o fornecimento : 


de bens, com o objetivo de proporcionar economia ao contratante, 


na forma de redução de despesas correntes, remunerado o contra- . 


tado com base em percentual da economia gerada; 


Desta forma, depreende-se que a pretensão da Administração . 
não se trata somente da obra, do serviço ou do bem propriamente : 
dito, mas sim do resultado econômico que tenha mais vantagens : 
advindas dessas prestações, razão pela qual, a melhor proposta de : 
ajuste trata-se daquela que oferece maior retorno econômico à ma- : 


quina pública. 


Modalidades 
Com o advento da nova Lei de Licitações de nº. 14.133/2.021, 


foram excluídas do diploma legal da Lei 8.666/1.993 as seguintes : 


modalidades de licitação: tomada de preços, convite e RDC — Lei 
12.462/2.011. Desta forma, de acordo com a Nova Lei de Licitações, 


são modalidades de licitação: concorrência, concurso, leilão, pregão . 


e diálogo competitivo. Vejamos: 


Art. 28. São modalidades de licitação: 
!- pregão; 

Il - concorrência; 

Hl - concurso; 

IV - leilão; 

V- diálogo competitivo. 


— Pregão 


Com fundamento no art. 29 da Nova Lei de Licitações, trata- 


se o pregão de uma modalidade de licitação do tipo menor preço, 


utilizada sempre que o objeto possuir padrões de desempenho e : 
qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo edital, por : 


meio de especificações usuais de mercado. 


Existem duas maneiras de ocorrência dos pregões, sendo estas . 


nas formas eletrônica e presencial. 
Ressalta-se que aqueles que estiverem interessados em 


participar do pregão presencial, deverão comparecer em hora e : 
local nos quais deverá ocorrer a Sessão Pública, onde será feito : 
o credenciamento, devendo ainda, apresentar os envelopes de : 


proposta, bem como os documentos pertinentes. 
Lembrando que de acordo com o art. 17, 8 2º da Nova Lei, 


“as licitações serão realizadas preferencialmente sob a forma . 
eletrônica, admitida a utilização da forma presencial, desde que : 
motivada, devendo a sessão pública ser registrada em ata e : 


gravada em áudio e vídeo”. 


Referente ao pregão eletrônico, deverão os interessados fazer . 


cadastro no sistema de compras a ser usado pelo ente licitante, 
vindo, por conseguinte, cadastrar a sua proposta. 
A classificação a respeito das formas de pregão está também 


eivada de diferenças. Infere-se que no pregão presencial, o: 
pregoeiro deverá fazer a seleção de todas as propostas de até 10% : 


acima da melhor proposta e as classificar para a fase de lances. 
Havendo ausência de propostas que venham a atingir esses 10%, 
restarão selecionadas, por conseguinte, as três melhores propostas. 


Diversamente do que ocorre no pregão eletrônico, levando em 


conta que todos os participantes são classificados e tem o direito de : 


participar da fase na qual ocorrem os lances por meio do sistema, 
dentro dos parâmetros pertinentes ao horário indicado no edital ou 
carta convite. 


oluçãO 


Inicia-se a fase de lances do pregão presencial com o lance 
da licitação que possui a maior proposta, vindo a seguir, por 
conseguinte, a lista decrescente até alcançar ao menor valor. 

É importante destacar que no pregão eletrônico, os lances 
são lançados no sistema na medida em que os participantes vão 
ofertando, devendo ser sempre de menor valor ao último lance que 
por este foi ofertado. Assim, lances são lançados e registrados no 
sistema, até que esta fase venha a se encerrar. 

Desde o início da Sessão, no pregão presencial o pregoeiro 
deverá se informar de antemão, quem são os participantes, tendo 
em vista que estes se identificam no momento do em que fazem o 
credenciamento. 

No pregão eletrônico, até que chegue a fase de habilitação, 
o pregoeiro não possui a informação sobre quem são os licitantes 
participantes, para evitar conluio. 

A intenção de recorrer no pregão presencial, deverá por 
parâmetros legais, ser manifestada e eivada com as motivações ao 
final da Sessão. 

No pregão eletrônico, havendo a intenção de recorrer, deverá 
de imediato a parte interessada se manifestar, devendo ser 
registrado no campo do sistema de compras pertinente, no qual 
deverá conter as exposições com a motivação da interposição. 


— Concorrência 

Concorrência é a modalidade de licitação entre quaisquer 
interessados que, na fase inicial de habilitação preliminar, 
comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos 
no edital para execução de seu objeto. 

Em termos práticos, trata-se a concorrência de modalidade 
licitatória conveniente para contratações de grande aspecto. Isso 
ocorre, por que a Lei de Licitações e Contratos dispôs uma espécie 
de hierarquia quando a definição da modalidade de licitação 
acontece em razão do valor do contrato. Ocorre que quanto maiores 
forem os valores envolvidos, mais altos e maiores serão o nível de 
publicidade bem como os prazos estipulados para a realização 
do procedimento. Em alguns casos, não obstante, é permitido 
uso da modalidade de maior publicidade no lugar das de menor 
publicidade, jamais o contrário. 

Nesta linha de pensamento, a regra passa a exigir o uso da 
concorrência para valores elevados, vindo a permitir que seja 
realizada a tomada de preços ou concorrência para montantes 
de cunho intermediário e convite (ou tomada de preços ou 
concorrência), para contratos de valores mais reduzidos. Os 
gestores, na prática, geralmente optam por utilizar a modalidade 
licitatória que seja mais simplificada dentro do possível, de maneira 
a evitar a submissão a prazos mais extensos de publicidade do 
certame. 


— Concurso 

Disposto no art. 30 da Nova Lei de Licitações, esta modalidade 
de licitação pode ser utilizada para a escolha de trabalho técnico, 
científico ou artístico. Vejamos o que dispõe a Nova Lei de Licitações: 


Art. 30. O concurso observará as regras e condições previstas 


“ em edital, que indicará: 


[- a qualificação exigida dos participantes; 
Hl- as diretrizes e formas de apresentação do trabalho; 
HI - as condições de realização e o prêmio ou remuneração a ser 


' concedida ao vencedor. 
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Parágrafo único. Nos concursos destinados à elaboração de : 
projeto, o vencedor deverá ceder à Administração Pública, nos ter- : 
mos do art. 93 desta Lei, todos os direitos patrimoniais relativos ao : 
projeto e autorizar sua execução conforme juízo de conveniência e . 


oportunidade das autoridades competentes. 


- Leilão 


Disposto no art. 31 da Nova Lei de Licitações, o leilão poderá : 


que atenda às suas necessidades e os critérios objetivos a serem 
utilizados para seleção da proposta mais vantajosa e abrir prazo, 
não inferior a 60 (sessenta) dias úteis, para todos os licitantes pré- 
selecionados na forma do inciso Il deste parágrafo apresentarem 
suas propostas, que deverão conter os elementos necessários para 
“ a realização do projeto; (Art. 32, 8 18, inc. VIII, Lei 14.133/2021). 


— Habilitação, Julgamento e recursos 


ser cometido a leiloeiro oficial ou a servidor designado pela auto- : 


ridade competente da Administração, sendo que seu regulamento : 


deverá dispor sobre seus procedimentos operacionais. 
Se optar pela realização de leilão por 


definidos na lei que regula a referida profissão e observados os 
valores dos bens a serem leiloados 


O leilão não exigirá registro cadastral prévio, não terá fase de : 
habilitação e deverá ser homologado assim que concluída a fase : 
de lances, superada a fase recursal e efetivado o pagamento pelo : 


licitante vencedor, na forma definida no edital. 


Quaisquer interessados podem participar do leilão. Denota-se : 
que o bem será vendido para o licitante que fizer a oferta de maior : 
lance, o qual deverá obrigatoriamente ser igual ou superior ao valor : 


de avaliação do bem. 


A realização do leilão poderá ser por meio de leiloeiro oficial ou : 
por servidor indicado pela Administração, procedendo-se conforme : 


os ditames da legislação pertinente. 
Destaca-se ainda, que algumas entidades financeiras da 


Administração indireta executam contratos de mútuo que são : 
garantidos por penhor e que, restando-se vencido o contrato, se a : 
dívida não for liquidada, promover-se-á o leilão do bem empenhado : 


que deverá seguir as regras pertinentes à Lei de licitações. 


— Diálogo competitivo 


Com supedâneo no art. 32 da Nova Lei de Licitações, : 
modalidade diálogo competitivo é restrita a contratações em que : 


a Administração: 


Art. 32. A modalidade diálogo competitivo é restrita a 


contratações em que a Administração: 
|- vise a contratar objeto que envolva as seguintes condições: 
a) inovação tecnológica ou técnica; 


b) impossibilidade de o órgão ou entidade ter sua necessidade : 


satisfeita sem a adaptação de soluções disponíveis no mercado; e 


c) impossibilidade de as especificações técnicas serem definidas : 


com precisão suficiente pela Administração; 


!l - verifique a necessidade de definir e identificar os meios e : 
as alternativos que possam satisfazer suas necessidades, com : 


destaque para os seguintes aspectos: 

a) a solução técnica mais adequada; 

b) os requisitos técnicos aptos a concretizar a solução já 
definida; 

c) a estrutura jurídica ou financeira do contrato. 


— Obs. Importante: a Administração deverá, ao declarar que : 
o diálogo foi concluído, juntar aos autos do processo licitatório os : 
registros e as gravações da fase de diálogo, iniciar a fase competitiva : 


com a divulgação de edital contendo a especificação da solução 
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intermédio de : 
leiloeiro oficial, a Administração deverá selecioná-lo mediante : 
credenciamento ou licitação na modalidade pregão e adotar o : 
critério de julgamento de maior desconto para as comissões a : 
serem cobradas, utilizados como parâmetro máximo, os percentuais : 


Habilitação 

Com determinação expressa no Capítulo VI da Nova Lei de Lici- 
tações, art. 62, denota-se que a habilitação se mostra como a fase 
da licitação por meio da qual se verifica o conjunto de informações 
e documentos necessários e suficientes para demonstrar a capaci- 
dade do licitante de realizar o objeto da licitação. 

Registra-se no dispositivo legal, que os critérios inseridos foram 
renovados pela Nova Lei, como por exemplo, a previsão em lei de 
: aceitação de balanço de abertura. 

No que condiz à habilitação econômico-financeira, com supe- 
dâneo legal no art. 68 da Nova Lei, observa-se que possui utilidade 
para demonstrar que o licitante se encontra dotado de capacidade 
: para sintetizar com suas possíveis obrigações futuras, devendo a 
mesma ser comprovada de forma objetiva, por intermédio de coefi- 
cientes e índices econômicos que deverão estar previstos no edital 
e devidamente justificados no processo de licitação. 

De acordo com a Nova lei, os documentos exigidos para a ha- 
bilitação são: a certidão negativa de feitos a respeito de falência ex- 
pedida pelo distribuidor da sede do licitante, e, por último, exige-se 

o balanço patrimonial dos últimos dois exercícios sociais, salvo das 
* empresas que foram constituídas no lapso de menos de dois anos. 

Registra-se que base legal no art. 66 da referida Lei, habilita- 
ção jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer 
direitos e assumir obrigações, e a documentação a ser apresentada 
: por ele limita-se à comprovação de existência jurídica da pessoa e, 
' quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser 
' contratada. 

Já o art. 67, dispõe de forma clara a respeito da documentação 
exigida para a qualificação técnico-profissional e técnico-operacio- 
: nal. Vejamos: 


Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-profis- 
“ sional e técnico-operacional será restrita a: 
I - apresentação de profissional, devidamente registrado no 
' conselho profissional competente, quando for o caso, detentor de 
atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou ser- 
: viço de características semelhantes, para fins de contratação; 
Il - certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conse- 
“ lho profissional competente, quando for o caso, que demonstrem 
capacidade operacional na execução de serviços similares de com- 
plexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, bem 
' como documentos comprobatórios emitidos na forma do $ 3º do 
“ art. 88 desta Lei; 
H!1 - indicação do pessoal técnico, das instalações e do apare- 

* lhamento adequados e disponíveis para a realização do objeto da 
“ licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe téc- 
“ nica que se responsabilizará pelos trabalhos; 

IV- prova do atendimento de requisitos previstos em lei espe- 
cial, quando for o caso; 

V - registro ou inscrição na entidade profissional competente, 
* quando for o caso; 
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VI - declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas . 
as informações e das condições locais para o cumprimento das obri- : 


gações objeto da licitação. 


— Julgamento 


os seguintes critérios: 
a) Menor preço; 
b) Maior desconto; 
c) Melhor técnica ou conteúdo artístico; 
d) Técnica e preço; 
e) Maior lance, no caso de leilão; e 
f) Maior retorno econômico. 


Observa-se que os títulos por si só já dão a noção a respeito do 


seu funcionamento, bem como já foram estudados anteriormente : 
nesta obra. Entretanto, é possível afirmar que a maior novidade, 
trata-se do critério de maior retorno econômico, que é uma espécie : 
de licitação usada somente para certames cujo objeto seja contrato : 
- de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação 

Nesta espécie de contrato, busca-se o resultado econômico : 
que proporcione a maior vantagem advinda de uma obra, serviço : 
ou bem, motivo pelo qual, a melhor proposta deverá ser aquela que : 
“ ato insuscetível de aproveitamento. 


de eficiência de forma geral. 


trouxer um maior retorno econômico. 
— Recursos 


ocorrendo inversão de fases na licitação, pondera-se que os 


recursos em face dos atos de julgamento ou habilitação, deverão 
ser apresentados no término da fase de habilitação, tendo em vista : 
: do caput do art. 156 desta Lei caberá recurso no prazo de 15 (quin- 

Caso os licitantes desejem recorrer a despeito dos atos do : 
julgamento da proposta e da habilitação, denota-se que deverão : 
se manifestar de imediato o seu desejo de recorrer, logo após o : 
- que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encami- 

Havendo a inversão das fases com a habilitação de forma : 
precedente à apresentação das propostas, bem como o julgamento, : 
afirma-se que os recursos terão que ser apresentados em dois | 


que tal ato deverá acontecer em apenas uma etapa. 


término de cada sessão, sob pena de preclusão. 


intervalos de tempo, após a fase de habilitação e após o julgamento 
das propostas. 


Lei n.º 14.133/2021: 


abertura do certame. 


Art. 165. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação - 


desta Lei cabem: 


|- recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de 
: lavratura da ata, em face de: 

a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de in- : 
teressado ou de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou : 
: cancelamento; 


intimação ou de lavratura da ata, em face de: 


cancelamento; 
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b) julgamento das propostas; 

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

d) anulação ou revogação da licitação; 

e) extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral 


e escrito da Administração; 
Sob a vigência do nº. 14.133/2.021, a Nova Lei de Licitações | 
trouxe em seu art. 33, a nova forma de julgamento, sendo que de : 
agora em diante, as propostas deverão ser julgadas de acordo sob : 


!l - pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, 
contado da data de intimação, relativamente a ato do qual não cai- 
ba recurso hierárquico. 

$ 1º Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas 


“ alíneas “b” e “c” do inciso | do caput deste artigo, serão observadas 
“ as seguintes disposições: 


|-a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamen- 


' te, sob pena de preclusão, e o prazo para apresentação das razões 
“ recursais previsto no inciso | do caput deste artigo será iniciado na 
: data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabili- 
:* tação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no 5 


1º do art. 17 desta Lei, da ata de julgamento; 

Il - a apreciação dar-se-á em fase única. 

$2º 0 recurso de que trata o inciso | do caput deste artigo será 
dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a deci- 
são recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo 


à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo 
máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 


$3º 0 acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de 


$4º 0 prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo 


: do recurso e terá início na data de intimação pessoal ou de divulga- 
Com base legal no art. 71 da nova Lei de Licitações, não 


ção da interposição do recurso. 

3 5º Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispen- 
sáveis à defesa de seus interesses. 

Art. 166. Da aplicação das sanções previstas nos incisos |, He Ill 


ze) dias úteis, contado da data da intimação. 
Parágrafo único. O recurso de que trata o caput deste artigo 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 


nhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, a qual 
deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 

Art. 167. Da aplicação da sanção prevista no inciso IV do caput 


: do art. 156 desta Lei caberá apenas pedido de reconsideração, que 
Além disso, no tocante aos recursos, determina o Capítulo Ill da 
“ da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
: úteis, contado do seu recebimento. 

Art. 164. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edi- : 
tal de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei ou para : 
solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o : 
pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame. : 

Parágrafo único. A resposta à impugnação ou ao pedido de es- : 
clarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de : 
até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da : 


deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 


Art. 168. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito 
suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha deci- 
são final da autoridade competente. 

Parágrafo único. Na elaboração de suas decisões, a autoridade 
competente será auxiliada pelo órgão de assessoramento jurídico, 
que deverá dirimir dúvidas e subsidiá-la com as informações neces- 
sárias. 

Dos dispositivos acima, destaca-se: 


RECURSOS 
Prazo: 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de 


- Ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de in- 
teressado ou de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou 
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-Julgamento das propostas; 
-Ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 
-Anulação ou revogação da licitação; 


a) quando o objeto for realizado ou entregue em locais dife- 


' rentes; 


-Extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e 


escrito da Administração; 


- Pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, con- . 
tado da data de intimação, relativamente a ato do qual não caiba : 
: nos limites dela; 


recurso hierárquico. 


Adjudicação e homologação 


a execução. 
Ressalta-se que os procedimentos legais de adjudicação têm 


b) em razão da forma e do local de acondicionamento; 

c) quando admitida cotação variável em razão do tamanho do lote; 

d) por outros motivos justificados no processo; 

IV- a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em 
quantitativo inferior ao máximo previsto no edital, obrigando-se 


V-o critério de julgamento da licitação, que será o de menor 


- preço ou o de maior desconto sobre tabela de preços praticada no 

O Direito Civil Brasileiro conceitua a adjudicação como sendo : 
o ato por meio do qual se declara, cede ou transfere a propriedade : 
de uma pessoa para outra. Já o Direito Processual Civil a conceitua : 
como uma forma de pagamento feito ao exequente ou a terceira : 
pessoa, por meio da transferência dos bens sobre os quais incide : 
: a ordem de classificação; 


início com o fim da fase de classificação das propostas. Adilson Dallari | 
(1992:106), doutrinariamente separando as fases de classificação e : 
adjudicação, ensina que esta não é de cunho obrigatório, embora : 
: no edital; 

Podemos conceituar a homologação como o ato que perfaz . 
o encerramento da licitação, abrindo espaço para a contratação. : 
Homologação é a aprovação determinada por autoridade judicial : 
ou administrativa a determinados atos particulares com o fulcro de : 
“ de se promover a adjudicação por item e for evidenciada a sua van- 

Considera-se que a homologação do processo de licitação : 
representa a aceitação da proposta. De acordo com Sílvio Rodrigues 


não seja livre. 


produzir os efeitos jurídicos que lhes são pertinentes. 


(1979:69), a aceitação consiste na 
concordante e envolve adesão integral à proposta recebida. ” 


“formulação da vontade 


Registre-se por fim, que a homologação vincula tanto a : 
Administração como o licitante, para buscar o aperfeiçoamento do : 
' vantagem para o órgão ou entidade. 


contrato. 


Registro de preços 


destas contratações. 


mercado; 

VI - as condições para alteração de preços registrados; 

Vil - o registro de mais de um fornecedor ou prestador de servi- 
ço, desde que aceitem cotar o objeto em preço igual ao do licitante 
vencedor, assegurada a preferência de contratação de acordo com 


VIII - a vedação à participação do órgão ou entidade em mais 
de uma ata de registro de preços com o mesmo objeto no prazo de 
validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência de 
ata que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto 


IX- as hipóteses de cancelamento da ata de registro de preços 
e suas consequências 

$1º0 critério de julgamento de menor preço por grupo de itens 
somente poderá ser adotado quando for demonstrada a inviabilidade 


tagem técnica e econômica, e o critério de aceitabilidade de preços 
unitários máximos deverá ser indicado no edital. 

$ 2º Na hipótese de que trata o $ 1º deste artigo, observados 
os parâmetros estabelecidos nos 43 1º, 22e 3º do art. 23 desta Lei, 
a contratação posterior de item específico constante de grupo de 
itens exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua 


$ 3º É permitido registro de preços com indicação limitada a 


“ unidades de contratação, sem indicação do total a ser adquirido, 

Registro de preços é a modalidade de licitação que se | 
encontra apropriada para possibilitar diversas contratações que : 
sejam concomitantes ou sucessivas, sem que haja a realização : 
de procedimento de licitação de forma específica para cada uma : 


Registra-se que o referido sistema é útil tanto a um, quanto a 


mais órgãos pertencentes à Administração. 


De modo geral, o registro de preços é usado para compras : 
corriqueiras de bens ou serviços específicos, em se tratando : 
daqueles que não se sabe a quantidade que será preciso adquirir, : 
bem como quando tais compras estiverem sob a condição de : 
entregas parceladas. O objetivo destas ações é evitar que se formem : 
estoques, uma vez que estes geram alto custo de manutenção, além : 


do risco de tais bens vir a perecer ou deteriorar. 


Nesse ponto, é importante conhecer os dispositivos legais : 
contidos na Nova lei de Licitações que regem o sistema de registro : 


de preços: 


Art. 82. O edital de licitação para registro de preços observará 


as regras gerais desta Lei e deverá dispor sobre: 


| - as especificidades da licitação e de seu objeto, inclusive a : 
' dor na sequência de classificação da licitação e inclusão do licitante 
' que mantiver sua proposta original. 


quantidade máxima de cada item que poderá ser adquirida; 

H- a quantidade mínima a ser cotada de unidades de bens ou, 
no caso de serviços, de unidades de medida; 

H1 - a possibilidade de prever preços diferentes: 
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apenas nas seguintes situações: 

!- quando for a primeira licitação para o objeto e o órgão ou 
entidade não tiver registro de demandas anteriores; 

!l - no caso de alimento perecível; 

HI - no caso em que o serviço estiver integrado ao fornecimento 
de bens. 

$ 4º Nos situações referidas no $ 3º deste artigo, é obrigatória 
a indicação do valor máximo da despesa e é vedada a participação 
de outro órgão ou entidade na ata. 

$ 5º O sistema de registro de preços poderá ser usado para a 
contratação de bens e serviços, inclusive de obras e serviços de en- 
genharia, observadas as seguintes condições: 

I- realização prévia de ampla pesquisa de mercado; 

!l - seleção de acordo com os procedimentos previstos em re- 
gulamento; 

HI - desenvolvimento obrigatório de rotina de controle; 

IV - atualização periódica dos preços registrados; 

V- definição do período de validade do registro de preços; 

VI - inclusão, em ata de registro de preços, do licitante que acei- 
tar cotar os bens ou serviços em preços iguais aos do licitante vence- 
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46º O sistema de registro de preços poderá, na forma de regu- : 
lamento, ser utilizado nas hipóteses de inexigibilidade e de dispensa : 
de licitação para a aquisição de bens ou para a contratação de ser- : 


viços por mais de um órgão ou entidade. 


Art. 83. A existência de preços registrados implicará compro- 
misso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obri- . 
“ global de até RS 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais), 
ção específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente : 


gará a Administração a contratar, facultada a realização de licita- 


motivada. 


Art. 84. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de : 
1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que : 


comprovado o preço vantajoso. 


Parágrafo único. O contrato decorrente da ata de registro de : 
preços terá sua vigência estabelecida em conformidade com as dis- : 


posições nela contidas. 


Dito isto, destaca-se que recentemente foi aprovada a Lei n.º 


Ademais, é importante mencionar que ao art. 184 da Nova Lei 
de Licitações, foi acrescentado o art. 184-A, cuja determinação é a 
seguinte: 

Art. 184-A. À celebração, à execução, ao acompanhamento 
e à prestação de contas dos convênios, contratos de repasse e 
instrumentos congêneres em que for parte a União, com valor 


aplicar-se-á o seguinte regime simplificado: 

!- o plano de trabalho aprovado conterá parâmetros objetivos 
para caracterizar o cumprimento do objeto; 

HH - a minuta dos instrumentos deverá ser simplificada; 

WI! - (VETADO); 

IV - a verificação da execução do objeto ocorrerá mediante 
visita de constatação da compatibilidade com o plano de trabalho. 

$ 1º O acompanhamento pela concedente ou mandatária 


será realizado pela verificação dos boletins de medição e fotos 


14.770 de 22 de dezembro de 2023, que alterou a Lei nº 14.133, . 
de 2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos), com : 
* cronograma físico, podendo ocorrer outras vistorias, quando 

a) Determinar o modo de disputa fechado nas licitações de : 
obras e serviços que especifica, facultar a adesão de Município a : 
ata de registro de preços licitada por outro ente do mesmo nível : 


os seguintes objetivos: 


federativo; 


b) Dispor sobre a execução e liquidação do objeto remanescen- . 
te de contrato administrativo rescindido, permitir a prestação de : 


garantia na forma de título de capitalização; e 


c) Promover a gestão e a aplicação eficientes dos recursos : 
estudar o tema em voga, tendo em vista as inúmeras alterações que 


oriundos de convênios e contratos de repasse. 


Desta forma, ficou estabelecido que ao Art. 86, 838, foi 
acrescentado o seguinte: 


|...) 


georreferenciadas registradas pela empresa executora e pelo 
convenente do Transferegov e por vistorias in loco, realizadas 
considerando o marco de execução de 100% (cem por cento) do 


necessárias. 

$2º (VETADO). 

$3º (VETADO). 

$ 4º O regime simplificado de que trata este artigo aplica-se 
aos convênios, contratos de repasse e instrumentos congêneres 
celebrados após a publicação desta Lei.” 


Nesse sentido, ao estudante, é importante que haja atenção ao 


poderão ocorrer no decorrer durante a aplicabilidade e vigor da Lei 


| n.º 14.133/2021. 


$3º A faculdade de aderir à ata de registro de preços na : 
' procedimento licitatório, aplica-se o mesmo raciocínio, posto que 
' caso tenha havido vício no procedimento, busca-se por vias legais 
estadual, distrital e municipal, relativamente a ata de registro de : 
preços de órgão ou entidade gerenciadora federal, estadual ou : 
' se impõe. Entretanto, caso não exista qualquer espécie de vício no 
' certame, mas, a contratação tenha sido deixada de ser considerada 


condição de não participante poderá ser exercida: 
I - por órgãos e entidades da Administração Pública federal, 


distrital; ou 
!l - por órgãos e entidades da Administração Pública municipal, 
relativamente a ata de registro de preços de órgão ou entidade 


gerenciadora municipal, desde que o sistema de registro de preços . 
' fase de apresentação de lances ou propostas, “além das hipóteses 
“ previstas no $ 3º do art. 57 desta Lei e no inciso Il do 8 2º do art. 

Ao artigo 90 da lei 14.133/2021, foi acrescentado no 878, art. : 
92, que para efeito do disposto na Lei de Licitações, consideram-se : 
' decorrentes de fato superveniente que constitua óbice manifesto e 
' incontornável, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provoca- 
b) A realização da obra ou a entrega do bem, ou parcela destes; . 
“ do procedimento viciado.” 
c) Qualquer outro evento contratual a cuja ocorrência esteja : 
' anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação 


tenha sido formalizado mediante licitação. 


como adimplemento da obrigação contratual, os seguintes fatores: 
a) A prestação do serviço; 


vinculada a emissão de documento de cobrança. 


No art. 92, foi apresentada nova redação ao 87º, consideran- 
do que como formas de adimplemento da obrigação contratual: “a : 
prestação do serviço, a realização da obra ou a entrega do bem, ou : 
parcela destes, bem como qualquer outro evento contratual a cuja : 
- exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será 
“ encaminhado à autoridade superior, que poderá: 


ocorrência esteja vinculada a emissão de documento de cobrança”. 
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Revogação e anulação da licitação 
De antemão, em relação à revogação e a anulação do 


o a possibilidade de corrigi-lo. Em se tratando de caso de vício que 
não se possa sanar, ou haja a impossibilidade de saná-lo, a anulação 


de interesse público, impõe-se a aplicação da revogação. 
Nos ditames do art. 62 da Lei nº 13.303/2016, após o início da 


75 desta Lei, quem dispuser de competência para homologação do 
resultado poderá revogar a licitação por razões de interesse público 


ção de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou 
Ademais, dispõem os 88 1º e 2º desse dispositivo que a 
de indenizar, observando-se que a nulidade da licitação induz à do 
contrato. 
Sobre o tema, é importante memorizar os seguintes dispositivos 


da nova Lei de Licitações: 
Art. 71. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e 
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| - determinar o retorno dos autos para saneamento de irregu- : 
' Lein.2 14.133, determina: 
HI - revogar a licitação por motivo de conveniência e oportuni- : 


laridades; 


dade; 


HI - proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante pro- 
ta fora das hipóteses previstas em lei: 


vocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável; 
IV - adjudicar o objeto e homologar a licitação. 


$ 1º Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expres- : 
samente os atos com vícios insanáveis, tornando sem efeito todos : 
os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de : 
* ou para outrem vantagem decorrente da adjudicação do objeto da 
$ 2º O motivo determinante para a revogação do processo li- : 
citatório deverá ser resultante de fato superveniente devidamente : 


responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 


comprovado. 


$ 3º Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegura- : 


da a prévia manifestação dos interessados. 


$ 4º O disposto neste artigo será aplicado, no que couber, à 
: de licitação ou à celebração de contrato cuja invalidação vier a ser 
' decretada pelo Poder Judiciário: 

Breves considerações adicionais acerca das mudanças no : 
processo de licitação após a aprovação e entrada em vigor da Lei : 


contratação direta e aos procedimentos auxiliares da licitação. 


14.133/2.021 


— Com a aprovação da Nova Lei, nos ditames do 82º do art. 17, : 
será utilizada como regra geral, a forma eletrônica de contratação : 
: dificação ou vantagem, inclusive prorrogação contratual, em favor 

— Como exceção, caso seja preciso que a forma de contratação : 
seja feita presencialmente, o órgão deverá expor os motivos de fato : 
e de direito no processo administrativo, porém, ficará incumbido da : 


para todos os procedimentos licitatórios. 


obrigação de gravar a sessão em áudio e também em vídeo. 


— O foco da Nova Lei, é buscar o incentivo para o uso do siste- | 
ma virtual nos certames, vindo, assim, a dar mais competitividade, | 


segurança e isonomia para as licitações de forma geral. 


— A Nova Lei de Licitações criou o PNCP (Portal Nacional de : 
- quer ato de processo licitatório: 
— Todos os órgãos terão obrigação de divulgar suas licitações, : 


Contratações Públicas), que irá servir como um portal obrigatório. 


sejam eles federais, estaduais ou municipais. 


Art. 20. Os itens de consumo adquiridos para suprir as deman- : 
das das estruturas da Administração Pública deverão ser de quali- : 
dade comum, não superior à necessária para cumprir as finalidades : 


às quais se destinam, vedada a aquisição de artigos de luxo. 


= Art. 95, $ 2º. É nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com . 
a Administração, salvo o de pequenas compras ou o de prestação de : 
serviços de pronto pagamento, assim entendidos aqueles de valor : 
* qualquer tipo: 


não superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais). 


— São atos da Administração Pública antes de formalizar ou : 
prorrogar contratos administrativos: verificar a regularidade fiscal : 
do contratado; consultar o Cadastro Nacional de Empresas idôneas : 


e suspensas (CEIS) e punidas (CNEP). 


Nos termos do art. 182: “O Poder Executivo federal atualizará, 


a cada dia 1º de janeiro, pelo Índice Nacional de Preços ao Consumi- 


dor Amplo Especial (IPCA-E) ou por índice que venha a substituí-lo, . 
os valores fixados por esta Lei, os quais serão divulgados no PNCP”. : 
“ trumentos contratuais; 
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Sobre os crimes em licitações e contratos administrativos, a 


Contratação direta ilegal 
Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação dire- 


Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa. 


Frustração do caráter competitivo de licitação 
Art. 337-F. Frustrar ou fraudar, com o intuito de obter para si 


licitação, o caráter competitivo do processo licitatório: 
Pena - reclusão, de 4 (quatro) anos a 8 (oito) anos, e multa. 


Patrocínio de contratação indevida 
Art. 337-G. Patrocinar, direta ou indiretamente, interesse pri- 
vado perante a Administração Pública, dando causa à instauração 


Pena - reclusão, de 6 (seis) meses a 3 (três) anos, e multa. 


Modificação ou pagamento irregular em contrato administra- 
tivo 
Art. 337-H. Admitir, possibilitar ou dar causa a qualquer mo- 


do contratado, durante a execução dos contratos celebrados com a 
Administração Pública, sem autorização em lei, no edital da licita- 
ção ou nos respectivos instrumentos contratuais, ou, ainda, pagar 
fatura com preterição da ordem cronológica de sua exigibilidade: 
Pena - reclusão, de 4 (quatro) anos a 8 (oito) anos, e multa. 


Perturbação de processo licitatório 
Art. 337-I. Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qual- 


Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 3 (três) anos, e multa. 


Violação de sigilo em licitação 

Art. 337-J. Devassar o sigilo de proposta apresentada em pro- 
cesso licitatório ou proporcionar a terceiro o ensejo de devassá-lo: 

Pena - detenção, de 2 (dois) anos a 3 (três) anos, e multa. 


Afastamento de licitante 
Art. 337-K. Afastar ou tentar afastar licitante por meio de vio- 
lência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem de 


Pena - reclusão, de 3 (três) anos a 5 (cinco) anos, e multa, além 
da pena correspondente à violência. 

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem se abstém ou 
desiste de licitar em razão de vantagem oferecida. 


Fraude em licitação ou contrato 

Art. 337-L. Fraudar, em prejuízo da Administração Pública, lici- 
tação ou contrato dela decorrente, mediante: 

| - entrega de mercadoria ou prestação de serviços com quali- 
dade ou em quantidade diversas das previstas no edital ou nos ins- 


HI - fornecimento, como verdadeira ou perfeita, de mercadoria 


: falsificada, deteriorada, inservível para consumo ou com prazo de 
: validade vencido; 


HI - entrega de uma mercadoria por outra; 
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IV - alteração da substância, qualidade ou quantidade da mer- : 


cadoria ou do serviço fornecido; 


V - qualquer meio fraudulento que torne injustamente mais : 
onerosa para a Administração Pública a proposta ou a execução do : 


contrato: 
Pena - reclusão, de 4 (quatro) anos a 8 (oito) anos, e multa. 
Contratação inidônea 


Art. 337-M. Admitir à licitação empresa ou profissional decla- : 


rado inidôneo: 
Pena - reclusão, de 1 (um) ano a 3 (três) anos, e multa. 


$ 1º Celebrar contrato com empresa ou profissional declarado : 


inidôneo: 
Pena - reclusão, de 3 (três) anos a 6 (seis) anos, e multa. 


$ 2º Incide na mesma pena do caput deste artigo aquele que, : 
declarado inidôneo, venha a participar de licitação e, na mesma : 
pena do & 1º deste artigo, aquele que, declarado inidôneo, venha a : 


contratar com a Administração Pública. 


Impedimento indevido 
Art. 337-N. Obstar, impedir ou dificultar injustamente a inscri- 


ção de qualquer interessado nos registros cadastrais ou promover : 
indevidamente a alteração, a suspensão ou o cancelamento de re- : 


gistro do inscrito: 
Pena - reclusão, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa. 


Omissão grave de dado ou de informação por projetista 


Art. 337-0. Omitir, modificar ou entregar à Administração Pu- : 
blica levantamento cadastral ou condição de contorno em relevante : 


dissonância com a realidade, em frustração ao caráter competitivo 


da licitação ou em detrimento da seleção da proposta mais vantajosa : 
para a Administração Pública, em contratação para a elaboração de 
projeto básico, projeto executivo ou anteprojeto, em diálogo compe- : 


titivo ou em procedimento de manifestação de interesse: 
Pena - reclusão, de 6 (seis) meses a 3 (três) anos, e multa. 


$ 1º Consideram-se condição de contorno as informações e os : 
levantamentos suficientes e necessários para a definição da solu- : 
ção de projeto e dos respectivos preços pelo licitante, incluídos son- : 
dagens, topografia, estudos de demanda, condições ambientais e : 
demais elementos ambientais impactantes, considerados requisitos : 


mínimos ou obrigatórios em normas técnicas que orientam a elabo- 
ração de projetos. 


$2ºSeo crime é praticado com o fim de obter benefício, direto . 
ou indireto, próprio ou de outrem, aplica-se em dobro a pena previs- : 


ta no caput deste artigo. 


Art. 337-P A pena de multa cominada aos crimes previstos nes- : 
te Capítulo seguirá a metodologia de cálculo prevista neste Código : 
e não poderá ser inferior a 2% (dois por cento) do valor do contrato : 


licitado ou celebrado com contratação direta.” 


Art. 179. Os incisos Il e Ill do caput do art. 2º da Lei nº 8.987, de : 


13 de fevereiro de 1995, passam a vigorar com a seguinte redação: 


Il - concessão de serviço público: a delegação de sua prestação, . 
feita pelo poder concedente, mediante licitação, na modalidade | 
concorrência ou diálogo competitivo, a pessoa jurídica ou consórcio : 
de empresas que demonstre capacidade para seu desempenho, por : 


sua conta e risco e por prazo determinado; 


s 
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HI - concessão de serviço público precedida da execução de 
“obra pública: a construção, total ou parcial, conservação, refor- 
ma, ampliação ou melhoramento de quaisquer obras de interesse 
público, delegados pelo poder concedente, mediante licitação, na 
modalidade concorrência ou diálogo competitivo, a pessoa jurídica 
* ou consórcio de empresas que demonstre capacidade para a sua 
“ realização, por sua conta e risco, de forma que o investimento da 
concessionária seja remunerado e amortizado mediante a explora- 
' ção do serviço ou da obra por prazo determinado; 
“ (NR) 
Art. 180. O caput do art. 10 da Lei nº 11.079, de 30 de dezem- 

: bro de 2004, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 10. A contratação de parceria público-privada será prece- 
dida de licitação na modalidade concorrência ou diálogo competiti- 
vo, estando a abertura do processo licitatório condicionada a: 


“ (NR) 

Por fim, cumpre mencionar que recentemente com o advento 
' da Instrução Normativa nº 79 de 20 de dezembro de 2023, da Ad- 
vocacia-Geral da União - AGU, foi determinado que mesmo após 
a revogação da Lei nº 8.666/1993, havendo rescisão de contrato 
' administrativo que tenha sido nela fundamentado, deverá ser ad- 
' mitida a celebração de contrato de remanescente de obra, serviço 
: ou fornecimento com base no art. 24, inciso XI, desta Legislação, 
' desde que sejam atendidos todos demais requisitos legais aplicá- 
veis a essa espécie de contratação. 


ORÇAMENTO PÚBLICO: CONCEITO E PRINCÍPIOS ORÇA- 
MENTÁRIOS 


Tradicionalmente o orçamento é compreendido como uma 
peça que contém apenas a previsão das receitas e a fixação das 
despesas para determinado período, sem preocupação com planos 
governamentais de desenvolvimento, tratando-se assim de mera 
peça contábil - financeira. Tal conceito não pode mais ser admitido, 
pois, conforme vimos no módulo anterior, a intervenção estatal na 
: vida da sociedade aumentou de forma acentuada e com isso o pla- 
nejamento das ações do Estado é imprescindível. 

Hoje, o orçamento é utilizado como instrumento de planeja- 
mento da ação governamental, possuindo um aspecto dinâmico, ao 
: contrário do orçamento tradicional já superado, que possuía cará- 
ter eminentemente estático. 

Para Aliomar Baleeiro, o orçamento público “é o ato pelo qual 
o Poder Executivo prevê e o Poder Legislativo autoriza, por certo 
: período de tempo, a execução das despesas destinadas ao funcio- 
namento dos serviços públicos e outros fins adotados pela política 
: econômica ou geral do país, assim como a arrecadação das receitas 
- já criadas em lei”. 


A função do Orçamento é permitir que a sociedade acompa- 
nhe o fluxo de recursos do Estado (receitas e despesas). Para isto, o 
governo traduz o seu plano de ação em forma de lei. Esta lei passa 
a representar seu compromisso executivo com a sociedade que lhe 
delegou poder. 

O projeto de lei orçamentária é elaborado pelo Executivo, e 
' submetido à apreciação do Legislativo, que pode realizar alterações 
: no texto final. A partir daí, o Executivo deve promover sua imple- 
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mentação de forma eficiente e econômica, dando transparência pú- : 


blica a esta implementação. Por isso o orçamento é um problema 
quando uma administração tem dificuldades para conviver com a 


vontade do Legislativo e da sociedade: devido à sua força de lei, o : 


orçamento é um limite à sua ação. 


Em sua expressão final, o orçamento é um extenso conjunto . 
de valores agrupados por unidades orçamentárias, funções, pro- : 
gramas, atividades e projetos. Com a inflação, os valores não são : 
imediatamente compreensíveis, requerendo vários cálculos e o : 
conhecimento de conceitos de matemática financeira para seu en- : 


tendimento. Isso tudo dificulta a compreensão do orçamento e a 


sociedade vê debilitada sua possibilidade de participar da elabora- : 


ção, da aprovação, e, posteriormente, acompanhar a sua execução. 


Pode-se melhorar a informação oferecida aos cidadãos sem di- : 
ficultar o entendimento, através da técnica chamada análise verti- 
cal, agrupando as receitas e despesas em conjuntos (atividade, gru- : 


po, função), destacando-se individualmente aqueles que tenham 
participação significativa. É apresentada a participação percentual 


dos valores destinados a cada item no total das despesas ou recei- : 
tas. Em vez de comunicar um conjunto de números de difícil enten- : 
dimento ou valores sem base de comparação, é possível divulgar : 
informações do tipo “a prefeitura vai gastar 15% dos seus recursos : 


com pavimentação”, por exemplo. 
Uma outra análise que pode ser realizada é a análise horizontal 
do orçamento. Esta técnica compara os valores do orçamento com 


os valores correspondentes nos orçamentos anteriores (expressos : 


em valores reais, atualizados monetariamente, ou em moeda forte). 


Essas técnicas e princípios de simplificação devem ser aplica- : 


dos na apresentação dos resultados da execução orçamentária (ou 
seja, do cumprimento do orçamento), confrontando o previsto com 


o realizado em cada período e para cada rubrica. Deve-se apresen- : 
tar, também, qual a porcentagem já recebida das receitas e a por- : 


centagem já realizada das despesas. 
É fundamental que a peça orçamentária seja convertida em 


valores constantes, permitindo avaliar o montante real de recursos : 


envolvidos. 


Uma outra forma de alteração do valor real é através das mar- . 
gens de suplementação. Para garantir flexibilidade na execução : 
do orçamento, normalmente são previstas elevadas margens de : 


suplementação, o que permite um uso dos recursos que modifica 
profundamente as prioridades estabelecidas. Com a indexação or- 


çamentária mensal à inflação real, consegue-se o grau necessário 
de flexibilidade na execução orçamentária, sem permitir burlar o : 
orçamento através de elevadas margens de suplementação. Pode- : 


-se restringir a margem a um máximo de 3%. 


Não basta dizer quanto será arrecadado e gasto. É preciso apre- . 


sentar as condições que permitiram os níveis previstos de entrada 
e dispêndio de recursos. 


No caso da receita, é importante destacar o nível de evolução : 


econômica, as melhorias realizadas no sistema arrecadador, o nível 


de inadimplência, as alterações realizadas na legislação, os meca- : 


nismos de cobrança adotados. 


No caso da despesa, é importante destacar os principais custos 
unitários de serviços e obras, as taxas de juros e demais encargos 


financeiros, a evolução do quadro de pessoal, a política salarial e a 
política de pagamento de empréstimos e de atrasados. 
Os resultados que a simplificação do orçamento geram são, 


fundamentalmente, de natureza política. Ela permite transformar : 


Como o orçamento passa a ser apresentado de forma mais sim- 
* ples e acessível, mais gente pode entender seu significado. A socie- 
dade passa a ter mais condições de fiscalizar a execução orçamen- 
tária e, por extensão, as próprias ações do governo municipal. Se, 
juntamente com esta simplificação, forem adotados instrumentos 
efetivos de intervenção da população na sua elaboração e controle, 
a participação popular terá maior eficácia. 

Os orçamentos sintéticos, ao apresentar o orçamento (ou par- 
tes dele, como o plano de obras e os orçamentos setoriais) de forma 
resumida, fornecem uma informação rápida e acessível. A análise 
* vertical permite compreender o que de fato influencia a receita e 
para onde se destinam os recursos, sem a “poluição numérica” de 
dezenas de rubricas de baixo valor. Funciona como um demonstra- 
tivo de origens e aplicações dos recursos da prefeitura, permitindo 
identificar com clareza o grau de dependência do governo de re- 
cursos próprios e de terceiros, a importância relativa das principais 
despesas, através do esclarecimento da proporção dos recursos 
destinada ao pagamento do serviço de terceiros, dos materiais de 
consumo, encargos financeiros, obras, etc. 

A análise horizontal facilita as comparações com governos e 
anos anteriores. 

A evidenciação das premissas desnuda o orçamento ao públi- 
co, trazendo possibilidades de comparação. Permite perguntas do 
' tipo: “por que a prefeitura vai pagar x por este serviço, se o seu 
preço de mercado é metade de x ?”. Contribui para esclarecer os 
motivos de ineficiência da prefeitura nas suas atividades-meio e na 
execução das políticas públicas. 

Apesar dos muitos avanços alcançados na gestão das contas 
públicas no Brasil, a sociedade ainda não se desfez da sensação de 
caixa preta quando se trata de acompanhar as contas públicas. 

A gestão das contas públicas brasileiras passou por melhorias 
institucionais tão expressivas que é possível falar-se de uma verda- 
deira revolução. Mudanças relevantes abrangeram os processos e 
: ferramentas de trabalho, a organização institucional, a constituição 
e capacitação de quadros de servidores, a reformulação do arca- 
bouço legal e normativo e a melhoria do relacionamento com a so- 
ciedade, em âmbito federal, estadual e municipal. 

Os diferentes atores que participam da gestão das finanças pú- 
blicas tiveram suas funções redefinidas, ampliando-se as prerroga- 
: tivas do Poder Legislativo na condução do processo decisório perti- 
nente à priorização do gasto e à alocação da despesa. Esse processo 
se efetivou fundamentalmente pela unificação dos orçamentos do 
Governo Federal, antes constituído pelo orçamento da União, pelo 
orçamento monetário e pelo orçamento da previdência social. 

Criou-se a Secretaria do Tesouro Nacional, em processo em que 
foram redefinidas as funções do Banco do Brasil, do Banco Central 
e do Tesouro Nacional. 

Consolidou-se a visão de que o horizonte do planejamento 
deve compreender a elaboração de um Plano Plurianual (PPA) e, a 
cada ano, uma Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) que por sua 
vez deve preceder a elaboração da Lei Orçamentária Anual (LOA). 

Introduziu-se o conceito de responsabilidade fiscal, reconhe- 
cendo-se que os resultados fiscais e, por consequência, os níveis de 
endividamento do Estado, não podem ficar ao sabor do acaso, mas 
devem decorrer de atividade planejada, consubstanciada na fixação 
de metas fiscais. Os processos orçamentário e de planejamento, se- 
' guindo a tendência mundial, evoluíram das bases do orçamento- 
-programa para a incorporação do conceito de resultados finalísti- 


um processo nebuloso e de difícil compreensão em um conjunto de : 


atividades caracterizadas pela transparência. 
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cos, em que os recursos arrecadados devem retornar à sociedade : 


na forma de bens e serviços que transformem positivamente sua 
realidade. 


A transparência dos gastos públicos tornou-se possível graças | 


à introdução de modernos recursos tecnológicos, propiciando re- 


gistros contábeis mais ágeis e plenamente confiáveis. A execução . 
orçamentária e financeira passou a contar com facilidades opera- : 


cionais e melhores mecanismos de controle. Por consequência, a 


atuação dos órgãos de controle tornou-se mais eficaz, com a ado- : 


ção de novo instrumental de trabalho, como a introdução do SIAFI 


e da conta única do Tesouro Nacional, acompanhados de diversos : 


outros aperfeiçoamentos de ferramentas de gestão. 


Evolução histórica dos princípios orçamentários constitucio- : 


nais 


Resultado da experiência histórica da gestão dos recursos pú- : 


blicos, os princípios orçamentários foram sendo desenvolvidos pela 


doutrina e pela jurisprudência, permitindo às normas orçamentá- : 


rias adquirirem crescente eficácia. 


Assim, os princípios, sendo enunciados em sua totalidade de : 


maneira genérica que quase sempre se expressam em linguagem 
constitucional ou legal, estão entre os valores e as normas na escala 
da concretização do direito e com eles não se confundem. 


Os princípios representam o primeiro estágio de concretização : 
dos valores jurídicos a que se vinculam. A justiça e a segurança jurí- : 
dica começam a adquirir concretitude normativa e ganham expres- : 


são escrita. 


Mas os princípios ainda comportam grau elevado de abstração : 


e indeterminação. 


Os princípios financeiros são dotados de eficácia, isto é, produ- . 
zem efeitos e vinculam a eficácia principiológica, conducente à nor- : 


mativa plena, e não a eficácia própria da regra concreta, atributiva 
de direitos e obrigações. 


Assim, os princípios não se colocam, pois, além ou acima do : 
Direito (ou do próprio Direito positivo); também eles - numa visão : 
ampla, superadora de concepções positivistas, literalista e absoluti- : 


zantes das fontes legais - fazem parte do complexo ordenamental. 


Não se contrapõem às normas, contrapõem-se tão-somente : 
aos preceitos; as normas jurídicas é que se dividem em normas- : 


-princípios e normas-disposições. 


Resultado da experiência histórica da gestão dos recursos pú- 


blicos, os princípios orçamentários foram sendo desenvolvidos pela 


doutrina e pela jurisprudência, permitindo às normas orçamentá- : 
rias adquirirem crescente eficácia, ou seja, que produzissem o efei- : 
to desejado, tivessem efetividade social, e fossem realmente ob- : 


servadas pelos receptores da norma, em especial o agente público. 


Como princípios informadores do direito - e são na verdade as : 
* vas provinciais definindo-lhes a competência na fixação das receitas 


idéias centrais do sistema dando-lhe sentido lógico - foram sendo, 
gradativa e cumulativamente, incorporados ao sistema normativo. 


Os princípios orçamentários, portanto, projetam efeitos sobre : 
a criação - subsidiando o processo legislativo -, a integração - possi- : 
bilitando a colmatagem das lacunas existentes no ordenamento - e : 


a interpretação do direito orçamentário, auxiliando no exercício da 


função jurisdicional ao permitir a aplicação da norma a situação não . 


regulada especificamente. 


Alguns desses princípios foram adotados em certo momento : 
por condizerem com as necessidades da época e posteriormente : 
abandonados, ou pelo menos transformados, relativizados, ou mes- : 
mo mitigados, e o que ocorreu com o princípio do equilíbrio orça- : 


oluçãO 


mentário, tão precioso ao estado liberal do século XIX, e que foi em 
parte relativizado com o advento do estado do bem estar social no 
período pós guerra. 

Nos anos oitenta e noventa, em movimento pendular, o prin- 
cípio do equilíbrio orçamentário foi revigorado e dada nova roupa- 
gem em face dos crescentes déficits estruturais advindos da dificul- 
dade do Estado em financiar os extensos programas de segurança 
social e de alavancagem do desenvolvimento econômico. 

Nossas Constituições, desde a Imperial até a atual, sempre de- 
ram tratamento privilegiado à matéria orçamentária. 

De maneira crescente, foram sendo incorporados novos princí- 
pios orçamentários às várias cartas constitucionais reguladoras do 
Estado brasileiro. 

Instaura-se a ordem constitucional soberana em nosso Impé- 
rio, e a Carta de 1824, em seus arts.171 e 172, institui as primeiras 
normas sobre o orçamento público no Brasil. 

Estatui-se a reserva de lei - a aprovação da peça orçamentária 
deve observar regular processo legislativo - e a reserva de parla- 
mento - a competência para a aprovação é privativa do Poder Le- 
gislativo, sujeita à sanção do Poder Executivo - para a aprovação do 
orçamento. 

Insere-se O PRINCÍPIO DA ANUALIDADE, ou temporalidade- 
significa que a autorização legislativa do gasto deve ser renovada a 
cada exercício financeiro - o orçamento era para viger por um ano 
e sua elaboração competência do Ministro da Fazenda, cabendo à 
Assembléia-Geral - Câmara dos Deputados e Senado - sua discussão 
e aprovação. 

Pari passu com a inserção da anualidade, fixa-se o PRINCÍPIO 
DA LEGALIDADE DA DESPESA - advindo do princípio geral da sub- 
missão da Administração à lei, a despesa pública deve ter prévia 
autorização legal. Entretanto, no período de 1822 a 1829, o Brasil 
somente teve orçamentos para a Corte e a Província do Rio de Ja- 
neiro, não sendo observado o PRINCÍPIO DA UNIVERSALIDADE - o 
orçamento deve conter todas as receitas e despesas da entidade, 
de qualquer natureza, procedência ou destino, inclusive a dos fun- 
dos, dos empréstimos e dos subsídios. 

O primeiro orçamento geral do Império somente seria apro- 
vado oito anos após a Independência, pelo Decreto Legislativo de 
15.12.1830, referente ao exercício 1831-32. 

Este orçamento continha normas relativas à elaboração dos 
orçamentos futuros, aos balanços, à instituição de comissões parla- 
mentares para o exame de qualquer repartição pública e à obrigato- 
riedade de os ministros de Estado apresentarem relatórios impres- 
sos sobre o estado dos negócios a cargo das respectivas pastas e a 
utilização das verbas sob sua responsabilidade. 

A reforma na Constituição imperial de 1824, emendada pela Lei 
de 12.08.1834, regulou o funcionamento das assembléias legislati- 


e despesas municipais e provinciais, bem como regrando a reparti- 
ção entre os municípios e a sua fiscalização. 

A Constituição republicana de 1891 introduziu profundas alte- 
rações no processo orçamentário. A elaboração do orçamento pas- 
sou à competência privativa do Congresso Nacional. 

Embora a Câmara dos Deputados tenha assumido a responsa- 
bilidade pela elaboração do orçamento, a iniciativa sempre partiu 
do gabinete do ministro da Fazenda que, mediante entendimentos 
reservados e extra-oficiais, orientava a comissão parlamentar de fi- 
nanças na confecção da lei orçamentária. 


177 


a solução para o seu concurso! 


CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 


A experiência orçamentária da República Velha revelou-se ina- : 
dequada. Os parlamentos, em toda parte, são mais sensíveis à cria- : 
' e dando efetividade à indicação do limite preciso do gasto, ou seja, 
A reforma Constitucional de 1926 tratou de eliminar as distor- : 


ção de despesas do que ao controle do déficit. 


ções observadas no orçamento da República. Buscou-se, para tanto, 


promover duas alterações significativas: a proibição da concessão . 
de créditos ilimitados e a introdução do princípio constitucional da : 
exclusividade, ao inserir-se preceito prevendo: “Art. 34. 8 1º As leis : 
de orçamento não podem conter disposições estranhas à previsão : 
da receita e à despesa fixada para os serviços anteriormente cria- : 
dos. Não se incluem nessa proibição: a) a autorização para abertura : 
de créditos suplementares e para operações de crédito como ante- : 
cipação da receita; b) a determinação do destino a dar ao saldo do : 


exercício ou do modo de cobrir o deficit” 


O PRINCÍPIO DA EXCLUSIVIDADE, ou da pureza orçamentá- . 
ria, limita o conteúdo da lei orçamentária, impedindo que nela se 


pretendam incluir normas pertencentes a outros campos jurídicos, 
como forma de se tirar proveito de um processo legislativo mais 


Ip” 


lamidade naciona 


suplementares e para operações de crédito como antecipação de 


receita; e a determinação do destino a dar ao saldo do exercício ou : 
' - e seu exame e aprovação seria da competência da Câmara dos 

O princípio da exclusividade sofreu duas modificações na Cons- : 
tituição de 1988. Na primeira, não mais se autoriza a inclusão na lei : 
orçamentária de normas sobre o destino a dar ao saldo do exercício : 
' período 1938-45 terminaram sendo elaborados e aprovados pelo 
Na segunda, podem ser autorizadas quaisquer operações de . 
' Departamento Administrativo do Serviço Público-DASP. 

A mudança refletiu um aprimoramento da técnica orçamen- : 
tária, com o advento principalmente da Lei 4.320, de 1964, que : 


do modo de cobrir o déficit. 


como o fazia a Constituição de 1967. 


crédito, por antecipação de receita ou não. 


regulou a utilização dos saldos financeiros apurados no exercício 


anterior pelo Tesouro ou entidades autárquicas e classificou como : 
“ tituídos, esteio da democracia. 

A Constituição de 1934 restaurou, no plano constitucional, a : 
competência do Poder Executivo para elaboração da proposta, que : 
passou à responsabilidade direta do Presidente da República. Cabia : 
ao Legislativo a análise e votação do orçamento, que podia, inclusi- : 
“no. 

Além disso, a Constituição de 1934, como já mencionado an- : 
teriormente, estabelecia que a despesa deveria ser discriminada, : 
obedecendo, pelo menos a parte variável, a rigorosa especialização. : 

Trata-se do PRINCÍPIO DA ESPECIFICAÇÃO, ou especialidade, 


receita do orçamento o produto das operações de crédito. 


ve, ser emendado. 


ou ainda, da discriminação da despesa, que se confunde com a pró- 


pria questão da legalidade da despesa pública e é a razão de ser | 
da lei orçamentária, prescrevendo que a autorização legislativa se : 
' anos sua tramitação legislativa, tal lei incorporou importantes avan- 

O princípio da especialidade abrange tanto o aspecto qualita- : 
tivo dos créditos orçamentários quanto o quantitativo, vedando a : 
“art. 15, estabeleceu que a despesa fosse discriminada no mínimo 
' por elementos. 


refira a despesas específicas e não a dotações globais. 


concessão de créditos ilimitados. 
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Tal princípio só veio a ser expresso na Constituição de 1934, 
encerrando a explicitação da finalidade e da natureza da despesa 


a dotação. 

Norma no sentido da limitação dos créditos orçamentários 
permaneceu em todas as constituições subsequentes à reforma de 
1926, com a exceção da Super lei de 1937. 

O princípio da especificação tem profunda significância para a 
eficácia da lei orçamentária, determinando a fixação do montan- 
te dos gastos, proibindo a concessão de créditos ilimitados, que na 
Constituição de 1988, como nas demais anteriores, encontra-se ex- 
presso no texto constitucional, art. 167, VII (art. 62, 8 12, “b”, na de 
1969 e art. 75 na de 1946). 

Pode ser também de caráter qualitativo, vedando a transposi- 
ção, remanejamento ou a transferência de recursos de uma cate- 
goria de programação para outra ou de um órgão para outro, como 
hoje dispõe o art. 167, VI (art. 62, 81º, “a”, na de 1969 e art. 75 na 


' de 1946). 
rápido, as denominadas “caudas orçamentárias”, tackings dos in- 
gleses, os riders dos norte-americanos, ou os Bepackungen dos : 
alemães, ou ainda os cavaliers budgetaires dos franceses. Prática : 
essa denominada por Epitácio Pessoa em 1922 de “verdadeira ca- : 
. No dizer de Ruy Barbosa, eram os “orçamentos : 
rabilongos”, que introduziram o registro de hipotecas no Brasile até : 
a alteração no processo de desquite propiciaram. Essa foi a primei- : 
ra inserção deste princípio em textos constitucionais brasileiros, já : 
na sua formulação clássica, segundo a qual a lei orçamentária não : 
deveria conter matéria estranha à previsão da receita e à fixação : 
da despesa, ressalvadas: a autorização para abertura de créditos 


Ou, finalmente pode o princípio referir-se ao aspecto tempo- 
ral, limitando a vigência dos créditos especiais e extraordinários 
ao exercício financeiro em que forem autorizados, salvo se o ato 
de autorização for promulgado nos últimos quatro meses daquele 
exercício, caso em que reabertos nos limites dos seus saldos, serão 
incorporados ao orçamento do exercício financeiro subsequente, ex 
vi do atual art. 167, 8 2º (art. 62, 8 4º, na de 1969 e sem previsão 
na de 1946). 

Exceção a este princípio basilar foi a Constituição de 1937, que 
previa a aprovação pelo Legislativo de verbas globais por órgãos e 
entidades. A elaboração do orçamento continuava sendo de res- 
ponsabilidade do Poder Executivo - agora a cargo de um departa- 
mento administrativo a ser criado junto à Presidência da República 


Deputados e do Conselho Fiscal. Durante o Estado Novo, entretan- 
to, nem mesmo essa prerrogativa chegou a ser exercida, uma vez 
que as casas legislativas não foram instaladas e os orçamentos do 


Presidente da República, com o assessoramento do recém criado 


O período do Estado Novo marca de forma indelével a ausência 
do estado de direito, demonstrando cabalmente a importância da 
existência de uma lei orçamentária, soberanamente aprovada pelo 
Parlamento, para a manutenção da equipotência dos poderes cons- 


A Constituição de 1946 reafirmaria a competência do Poder 
Executivo quanto à elaboração da proposta orçamentária, mas de- 
volveria ao Poder Legislativo suas prerrogativas quanto à análise e 
aprovação do orçamento, inclusive emendas à proposta do gover- 


Manteria, também, intactos os princípios orçamentários até 
então consagrados. Sob a égide da Constituição de 1946 foi apro- 
vada e sancionada a Lei nº 4.320, de 17.03.64, estatuindo “Normas 
Gerais de Direito Financeiro para a elaboração e controle dos or- 
çamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do 
Distrito Federal”. 

Verdadeiro estatuto das finanças públicas, levando mais de dez 


ços em termos de técnica orçamentária, inclusive com a introdução 
da técnica do orçamento-programa a nível federal. A Lei 4.320/64, 
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a solução para o seu concurso! 


CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 


A Constituição de 1967 registrou pela primeira vez em um tex- : 
to constitucional o PRINCÍPIO DO EQUILÍBRIO ORÇAMENTÁRIO. . 
O axioma clássico de boa administração para as finanças públicas : 
perdeu seu caráter absoluto, tendo sido abandonado pela doutrina | 


o equilíbrio geral e formal, embora não se deixe de postular a busca 


de um equilíbrio dinâmico. Inserem-se neste contexto as normas . 
que limitam os gastos com pessoal, acolhidas nas Constituições de : 
67 e de 88 (CF art. 169) e a vedação à realização de operações de : 
créditos que excedam o montante das despesas de capital (CF art. : 
: orçamento distinto, em relação promíscua com as prestações da 
Hoje não mais se busca o equilíbrio orçamentário formal, mas : 


167, II). 


sim o equilíbrio amplo das finanças públicas. 


O grande princípio da Lei de Responsabilidade Fiscal é o princi- : 
pio do equilíbrio fiscal. Esse princípio é mais amplo e transcende o : 
mero equilíbrio orçamentário. Equilíbrio fiscal significa que o Estado : 
deverá pautar sua gestão pelo equilíbrio entre receitas e despesa. : 


Dessa forma, toda vez que ações ou fatos venham a desviar a gestão 
da equalização, medidas devem ser tomadas para que a trajetória 
de equilíbrio seja retomada. 


pleta situação fiscal para o período. 


do Brasil e de outras medidas administrativas, coroadas pela pro- 
mulgação da carta constitucional de 1988, passou-se a dar efetivi- 
dade ao princípio da unidade e universalidade orçamentária. 


A aplicação do PRINCÍPIO DA UNIDADE foi elastecido na Cons- 
tituição de 1988, embora o art. 165 8 5º diga “A lei orçamentária 
anual compreenderá”, porquanto deixou de fora do orçamento fis- 
cal as ações de saúde e assistência social, tipicamente financiadas 
com os recursos ordinários do Tesouro, para compor com elas um 


Previdência Social. 

Esta última sim, e somente esta, merecedora de tratamento 
em documento separado, observadas em seu âmbito a unidade e 
a universalidade, já que se trata de um sistema distinto de presta- 
ções e contraprestações de caráter continuado, que deve manter 
um equilíbrio econômico- financeiro auto-sustentado. 

Outra inovação da Constituição de 1988 foi o orçamento de 


: investimentos das empresas estatais. Não há aqui, entretanto, que- 
“ bra da unidade orçamentária, uma vez que se trata, obviamente, de 

Os PRINCÍPIOS DA UNIDADE E DA UNIVERSALIDADE tam- . 
bém sofreriam alterações na Constituição de 1967. Esses princípios : 
são complementares: todas as receitas e todas as despesas de to- : 
dos os Poderes, órgãos e entidades devem estar consignadas num : 
único documento, numa única conta, de modo a evidenciar a com- : 


A partir de 1967, a Constituição deixou de consignar expres- : 
samente o mandamento de que o orçamento seria uno, inserto : 


no texto constitucional desde 1934. Coincidentemente, foi nessa 


Constituição que, ao lado do orçamento anual, se introduziu o or- 


çamento plurianual de investimentos. Desta maneira, introduziu-se 


um novo PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL-ORÇAMENTÁRIO, O DA : 
PROGRAMAÇÃO - a programação constante da lei orçamentária . 
relativa aos projetos com duração superior ao exercício financeiro : 
devem observar o planejamento de médio e longo prazo constante : 
de outras normas preordenadoras. Sem ferir o princípio da unida- : 
de, por se tratar de instrumento de planejamento, complementar : 
à autorização para a despesa contida na lei orçamentária anual, ou : 
o princípio da universalidade, que diz respeito unicamente ao or- : 
çamento anual, veio propiciar uma ligação entre o planejamento : 
de médio e longo prazo com a orçamentação anual. O Orçamen- : 


to Plurianual de Investimentos - OPI não chegou a ter eficácia, não 


encontrando abrigo na Constituição de 1988, que estabeleceu, ao . 
' Fundo Social de Emergência-FSE e desvincular, ainda que somente 

Não obstante o fato das Constituições e normas a ela inferiores : 
alardearem os princípios da universalidade e unidade orçamentá- : 
: a flexibilidade na alocação dos recursos na elaboração e execução 
dos dispêndios da União não passavam pelo Orçamento Geral da : 
União - OGU. O orçamento discutido e aprovado pelo Congresso : 
Nacional não incluía os encargos da dívida mobiliária federal, os : 
gastos com subsídios e praticamente a totalidade das operações de : 
crédito de responsabilidade do Tesouro, como fundos e programas. : 
: do previsto no art. 165, 8 6º - que determina que o projeto da lei 


invés, um plano plurianual (PPA). 


ria, na prática, até meados dos anos oitenta, parcela considerável 


Tais despesas eram realizadas autonomamente pelo Banco Central 
e Banco do Brasil por intermédio do denominado “Orçamento Mo- 


netário-OM” E “Conta-movimento”, respectivamente. Ainda tinha- . 
-se o Orçamento-SEST, que consistia no orçamento de investimento : 
das empresas públicas, de economia mista, suas subsidiárias e con- : 
' bimestralmente de relatório resumido da execução orçamentária. 

Todos estes documentos eram aprovados exclusivamente pelo : 
Presidente da República. Somente a partir de 1984, com a gradativa : 


troladas direta ou indiretamente pela União. 


inclusão no OGU do OM, extinção da “conta-movimento” no Banco 
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um segmento nitidamente distinto do orçamento fiscal, a não ser 
no que se refere àquelas unidades empresariais dependentes de 
recursos do Tesouro para sua manutenção, caso em que devem ser 
incluídas integralmente no orçamento fiscal, como vem ocorrendo 
por força de disposições contidas na últimas LDOs. 

A adoção do Orçamento de Investimento nas empresas nas 
quais a União, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capi- 
tal com direito a voto, nos termos do art. 165, 8 5º, correspondeu a 
um avanço na aplicação do princípio da universalidade dos gastos, 
ainda que excluídos os dispêndios relativos à manutenção destas 
entidades. 

O PRINCÍPIO DA NÃO AFETAÇÃO DE RECEITAS determina 
que essas não sejam previamente vinculadas a determinadas des- 
pesas, a fim de que estejam livres para sua alocação racional, no 
momento oportuno, conforme as prioridades públicas. 

A Constituição de 1967 o adotou, relativamente aos tributos, 
ressalvados os impostos únicos e o disposto na própria Constituição 
e em leis complementares. 

A Carta de 1988, por sua vez, restringe a aplicação do princípio 
aos impostos, observadas as exceções indicadas na Constituição e 
somente nesta, não permitindo sua ampliação mediante lei com- 
plementar. 

A emenda constitucional revisional nº 1, de 1994, ao criar o 


para os exercícios financeiros de 1994 e 1995, 20% dos impostos e 
contribuições da União, demonstrou a necessidade de se permitir 


orçamentária. 

A Constituição de 1988 inovou em termos de constitucionali- 
zação de princípios regentes dos atos administrativos em geral e 
aplicando-os à matéria orçamentária, elevando a nível constitucio- 
nal os PRINCÍPIOS DA CLAREZA E DA PUBLICIDADE, a exemplo 


orçamentária venha acompanhado de demonstrativo regionalizado 
do efeito, sobre as receitas e despesas, decorrentes de isenções, 
anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, 
tributária e creditícia - e no art. 165, 83º - que estipula a publicação 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 


Princípios Orçamentários 


Os princípios orçamentários básicos para a elaboração, execu- : 
ção e controle do orçamento público, válidos para todos os pode- : 
res e nos três níveis de governo, estão definidos na Constituição 


Federal de 1988 e na Lei nº 4.320/1964, que estatui normas gerais 


de direito financeiro, aplicadas à elaboração e ao controle dos or- . 


çamentos. 


Princípio Orçamentário da Unidade 


forme. 


de se evitar as vinculações de certos fundos a fins específicos. 


Art. 4º A Lei de Orçamento compreenderá todas as despesas 
próprias dos órgãos do Governo e da administração centralizada, ou 
que, por intermédio deles se devam realizar, observado o disposto 
no artigo 2º” 

Tal princípio complementa-se pela “regra do orçamento bru- 
to”, definida no artigo 6º da Lei nº4.320/1964: 


“Art. 62º.Todas as receitas e despesas constarão da lei de orça- 


' mento pelos seus totais, vedadas quaisquer deduções” 

De acordo com este princípio previsto no artigo 2º da Lei nº . 
4.320/1964, cada ente da federação (União, Estado ou Município) : 
deve possuir apenas um orçamento, estruturado de maneira uni- : 
' minado período de tempo, geralmente um ano. No Brasil, o exerci- 

Tal princípio é reforçado pelo princípio da “unidade de caixa”, : 
previsto no artigo 56 da referida Lei, segundo o qual todas as recei- : 
tas e despesas convergem para um fundo geral (conta única), a fim . 


O objetivo é apresentar todas as receitas e despesas numa só . 
conta, a fim de confrontar os totais e apurar o resultado: equilíbrio, : 
déficit ou superávit. Atualmente, o processo de integração planeja- : 
mento-orçamento tornou o orçamento necessariamente multi-do- 
cumental, em virtude da aprovação, por leis diferentes, de vários : 
documentos (Plano Plurianual — PPA, Lei de Diretrizes Orçamentá- : 
rias — LDO e Lei Orçamentária Anual — LOA), uns de planejamento : 
e outros de orçamento e programas. Em que pese tais documentos : 
serem distintos, inclusive com datas de encaminhamento diferen- : 
tes para aprovação pelo Poder Legislativo, devem, obrigatoriamen- : 
te ser compatibilizados entre si, conforme definido na própria Cons- 

sa. Previsto no artigo 165, 8 8º da Constituição Federal, estabelece 


tituição Federal. 
O modelo orçamentário adotado a partir da Constituição Fe- 


deral de 1988, com base no 8 5º do artigo165 da CF 88 consiste em : 
elaborar orçamento único, desmembrado em: Orçamento Fiscal, da : 
Seguridade Social e de Investimento da Empresas Estatais, para me- : 
lhor visibilidade dos programas do governo em cada área. O artigo : 
165 da Constituição Federal define em seu parágrafo 5º o que deve- : 


rá constar em cada desdobramento do orçamento: 


“8 5º —A lei orçamentária anual compreenderá: 


|-o orçamento fiscal referente aos Poderes da União, seus fun- : 
dos, órgãos e entidades da administração direta e indireta, inclusive : 


fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público; 


Il — o orçamento de investimento das empresas em que a | 
* cional. Nesse caso, para fins de atualização da previsão, devem ser 
' considerados apenas os valores utilizados para a abertura de crédi- 

Ill — o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as : 
entidades e órgãos a ela vinculados, da administração direta ou : 
indireta, bem como os fundos e fundações instituídos e mantidos : 
' ções de crédito autorizadas em lei. 


União, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social 
com direito a voto; 


pelo Poder Público” 


Princípio Orçamentário da Universalidade 


nistrados pelo ente público. 


Princípio Orçamentário da Anualidade ou Periodicidade 
O orçamento deve ser elaborado e autorizado para um deter- 


cio financeiro coincide com o ano civil, conforme dispõe o artigo 34 
da Lei nº 4320/1964: 


“Art. 34.0 exercício financeiro coincidirá com o ano civil” 


Observa-se, entretanto, que os créditos especiais e extraordi- 
nários autorizados nos últimos quatro meses do exercício podem 
ser reabertos, se necessário, e, neste caso, serão incorporados ao 
orçamento do exercício subsequente, conforme estabelecido no 8 
3º do artigo 167 da Carta Magna. 


Princípio Orçamentário da Exclusividade 

Tal princípio tem por objetivo impedir a prática, muito comum 
no passado, da inclusão de dispositivos de natureza diversa de ma- 
téria orçamentária, ou seja, previsão da receita e fixação da despe- 


que a Lei Orçamentária Anual não conterá dispositivo estranho à 
previsão da receita e à fixação da despesa, não se incluindo na proi- 
bição a autorização para abertura de créditos suplementares e a 
contratação de operações de crédito, inclusive por antecipação de 
receita orçamentária (ARO), nos termos da lei. As leis de créditos 
adicionais também devem observar esse princípio. 


Princípio Orçamentário do Equilíbrio 

Esse princípio estabelece que o montante da despesa autori- 
zada em cada exercício financeiro não poderá ser superior ao total 
de receitas estimadas para o mesmo período. Havendo reestimativa 
de receitas com base no excesso de arrecadação e na observação 
da tendência do exercício, pode ocorrer solicitação de crédito adi- 


to adicional. 
Conforme o caput do artigo 3º da Lei nº 4.320/1964, a Lei de 
Orçamentos compreenderá todas as receitas, inclusive as de opera- 


Assim, o equilíbrio orçamentário pode ser obtido por meio de 


' operações de crédito. Entretanto, conforme estabelece o artigo 
Segundo os artigos 3º e 4º da Lei nº 4.320/1964, a Lei Orça- : 

mentária deverá conter todas as receitas e despesas. Isso possibilita | 

controle parlamentar sobre todos os ingressos e dispêndios admi- 


“Art. 3º A Lei de Orçamentos compreenderá todas as receitas, : 
' máquina administrativa e demais serviços. 

Parágrafo único. Não se consideram para os fins deste artigo : 
as operações de crédito por antecipação da receita, as emissões de : 
papel-moeda e outras entradas compensatórias, no ativo e passivo : 


inclusive as de operações de crédito autorizadas em lei. 


financeiros. 
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167, III, da Constituição Federal é vedada a realização de operações 
de crédito que excedam o montante das despesas de capital, dispo- 
sitivo conhecido como “regra de ouro”. De acordo com esta regra, 
cada unidade governamental deve manter o seu endividamento 
vinculado à realização de investimentos e não à manutenção da 


A Lei de Responsabilidade Fiscal também estabelece regras li- 
mitando o endividamento dos entes federados, nos artigos 34 a 37: 


Editora as 


SoliçãO 


a solução para o seu concurso! 


CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 


“ Art. 34. O Banco Central do Brasil não emitirá títulos da dívida : 
pública a partir de dois anos após a publicação desta Lei Comple- : 
: validade. 
Art. 35. É vedada a realização de operação de crédito entre um 


mentar. 


ente da Federação, diretamente ou por intermédio de fundo, autar- 


quia, fundação ou empresa estatal dependente, e outro, inclusive 
suas entidades da administração indireta, ainda que sob a forma : 
de novação, refinanciamento ou postergação de dívida contraída : 
' eo controle do gasto público. Esse princípio está previsto no artigo 

8 1º Excetuam-se da vedação a que se refere o caput as opera- : 
ções entre instituição financeira estatal e outro ente da Federação, : 
inclusive suas entidades da administração indireta, que não se des- : 
' destinadas a atender indiferentemente a despesas de pessoal, ma- 
' terial, serviços de terceiros, transferências ou quaisquer outras [...]” 
Il — refinanciar dívidas não contraídas junto à própria institui- 


anteriormente. 


tinem a: 
|— financiar, direta ou indiretamente, despesas correntes; 


ção concedente. 


8 2º O disposto no caput não impede Estados e Municípios de 


comprar títulos da dívida da União como aplicação de suas dispo- 
nibilidades. 


de de beneficiário do empréstimo. 


obrigando a todos, há que ser publicada.Portanto, o conteúdo or- 
çamentário deve ser divulgado nos veículos oficiais para que tenha 


Princípio Orçamentário da Especificação ou Especialização 

Segundo este princípio, as receitas e despesas orçamentárias 
devem ser autorizadas pelo Poder Legislativo em parcelas discrimi- 
nadas e não pelo seu valor global, facilitando o acompanhamento 


5º da Lei nº 4.320/1964: 


“Art. 5º A Lei de Orçamento não consignará dotações globais 


O princípio da especificação confere maior transparência ao 
processo orçamentário, possibilitando a fiscalização parlamentar, 
dos órgãos de controle e da sociedade, inibindo o excesso de flexi- 
bilidade na alocação dos recursos pelo poder executivo. Além disso, 


' facilita o processo de padronização e elaboração dos orçamentos, 
Art. 36. É proibida a operação de crédito entre uma instituição . 
financeira estatal e o ente da Federação que a controle, na qualida- : 


Parágrafo único. O disposto no caput não proíbe instituição fi- : 
nanceira controlada de adquirir, no mercado, títulos da dívida públi- : 
ca para atender investimento de seus clientes, ou títulos da dívida : 


de emissão da União para aplicação de recursos próprios. 
Art. 37. Equiparam-se a operações de crédito e estão vedados: 


bem como o processo de consolidação de contas. 

Princípio Orçamentário da Não-Afetação da Receita 

Tal princípio encontra-se consagrado, como regra geral, no in- 
ciso IV, do artigo 167, da Constituição Federal de 1988, quando veda 
a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa: 

“Art. 167. São vedados: [...] 

IV — a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou 


' despesa, ressalvadas a repartição do produto da arrecadação dos 


| — captação de recursos a título de antecipação de receita de : 
tributo ou contribuição cujo fato gerador ainda não tenha ocorrido, 


sem prejuízo do disposto no 8 7 o do art. 150 da Constituição; 


Il — recebimento antecipado de valores de empresa em que o : 
Poder Público detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capi- : 
tal social com direito a voto, salvo lucros e dividendos, na forma da : 
' 165, 8 8º, bem como o disposto no $ 4º deste artigo; (Redação dada 


legislação; 


Ill — assunção direta de compromisso, confissão de dívida ou : 
operação assemelhada, com fornecedor de bens,mercadorias ou : 
serviços, mediante emissão, aceite ou aval de título de crédito, não : 
“ tratam os arts. 157, 158e 159,|,a e b, e Il, para a prestação de ga- 

IV — assunção de obrigação, sem autorização orçamentária, | 
com fornecedores para pagamento a posteriori de bens e serviços.” : 


se aplicando esta vedação a empresas estatais dependentes; 


Princípio Orçamentário da Legalidade 


Tem o mesmo fundamento do princípio da legalidade aplica- 
do à administração pública, segundo o qual cabe ao Poder Público : 
fazer ou deixar de fazer somente aquilo que a lei expressamente : 
' e Centro-Oeste), à destinação de recursos para as áreas de saúde e 

A Constituição Federal de 1988, no artigo 37 estabelece os : 
princípios da administração pública, dentre os quais o da legalidade : 
e, no seu art. 165 estabelece a necessidade de formalização legal : 
: administrador público dispor dos recursos de forma mais flexível 
' para o atendimento de despesas em programas prioritários. 


autorizar, ou seja, se subordina aos ditames da lei. 


das leis orçamentárias: 
“ Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: 
I-o plano plurianual; 
Il— as diretrizes orçamentárias; 
Ill — os orçamentos anuais” 


Princípio Orçamentário da Publicidade 


impostos a que se referem os arts. 158 e 159, a destinação de re- 
cursos para as ações e serviços públicos de saúde, para manuten- 
ção e desenvolvimento do ensino e para realização de atividades 
da administração tributária, como determinado, respectivamente, 
pelos arts. 198, 8 28, 212 e 37, XXIl, e a prestação de garantias às 
operações de crédito por antecipação de receita, previstas no art. 


pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003); [...] 
8 4º É permitida a vinculação de receitas próprias geradas pelos 
impostos a que se referem os arts. 155 e 156, e dos recursos de que 


rantia ou contra garantia à União e para pagamento de débitos para 
com esta. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993)” 

As ressalvas são estabelecidas pela própria Constituição e es- 
tão relacionadas à repartição do produto da arrecadação dos im- 
postos (Fundos de Participação dos Estados — FPE e dos Municípios 
— FPM e Fundos de Desenvolvimento das Regiões Norte, Nordeste 


educação, além do oferecimento de garantias às operações de cré- 


dito por antecipação de receitas. 
Trata-se de medida de bom-senso, uma vez que possibilita ao 


No âmbito federal, a Constituição reforça a não-vinculação das 


receitas por meio do artigo 76 do Ato das Disposições Constitucio- 


nais Transitórias — ADCT, ao criar a “Desvinculação das Receitas da 


* União — DRU”, abaixo transcrito: 


O princípio da publicidade está previsto no artigo 37 da Consti- : 
tuição Federal e também se aplica às peças orçamentárias. Justifica- 
-se especialmente no fato de o orçamento ser fixado em lei, e esta, : 
para criar, modificar, extinguir ou condicionar direitos e deveres, : 


Editora as 


Solição 


“Art. 76. É desvinculado de órgão, fundo ou despesa, até 31 de 
dezembro de 2011, 20% (vinte por cento) da arrecadação da União 
de impostos, contribuições sociais e de intervenção no domínio 
econômico, já instituídos ou que vierem a ser criados até a referida 
data, seus adicionais e respectivos acréscimos legais. 
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a solução para o seu concurso! 


CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 


8 1º O disposto no caput deste artigo não reduzirá a base de : 
cálculo das transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios : 
na forma dos arts. 153, 8 52; 157,1; 158, le ll;e 159,|, ae b; el, da : 
Constituição, bem como a base de cálculo das destinações a que se : 


refere o art. 159, |, c, da Constituição. 


$ 2º Excetua-se da desvinculação de que trata o caput deste . 
artigo a arrecadação da contribuição social do salário-educação a : 
' bem traçar objetivos a serem alcançados pelo Estado brasileiro, es- 
' tabelecendo-os no art. 3º da Carta Magna, a saber: 

Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), : 


que se refere o art. 212,85 0, da Constituição” 


Lei Orçamentária Anual (LOA), outros planos e programas. 
O Orçamento Público, em sentido amplo, é um documento legal 


sear em estudos e documentos cuidadosamente tratados que irão 


compor todo o processo de elaboração orçamentária do governo. 


das ações a realizar no exercício. 


rais. 
Existem princípios básicos que devem ser seguidos para elabo- 


ORÇAMENTO NA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. 

O Estado Nacional, por meio de seus órgãos administrativos, é 
o ente responsável pela gestão da máquina pública, e, mais recen- 
temente, pela consecução do bem-estar social da população, sobre- 
tudo no que diz respeito à execução da política de atendimento de 
suas necessidades básicas. 

Nesse sentido, o legislador constitucional originário houve por 


«Art. 3º - Constituem objetivos fundamentais da República Fe- 


' derativa do Brasil: 
(aprovado por lei) contendo a previsão de receitas e a estimativa de : 
despesas a serem realizadas por um Governo em um determinado : 
exercício, geralmente compreendido por um ano. No entanto, para : 
que o orçamento seja elaborado corretamente, ele precisa se ba- : 


| - construir uma sociedade livra, justa e solidária; 

Il - garantir o desenvolvimento nacional; 

Ill - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigual- 
dades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 


“ raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação” 
No Brasil (Orçamento Geral da União) inicia-se com um texto : 
elaborado pelo Poder Executivo e entregue ao Poder Legislativo : 
para discussão, aprovação e conversão em lei. O documento con- : 
tém a estimativa de arrecadação das receitas federais para o ano : 
seguinte e a autorização para a realização de despesas do Governo. : 
Porém, está atrelado a um forte sistema de planejamento público : 
- alização. 
O Orçamento Geral da União é constituído de três peças em : 

sua composição: o Orçamento Fiscal, o Orçamento da Seguridade : 
Social e o Orçamento de Investimento das Empresas Estatais Fede- . 
tas para a consecução de políticas condizentes com as exigências de 


ração e controle dos Orçamentos Públicos, que estão definidos no : 
caso brasileiro na Constituição, na Lei 4.320/64, no Plano Plurianu- : 
al, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na recente Lei de Respon- : 


sabilidade Fiscal. 


É no Orçamento que o cidadão identifica a destinação dos re- . 
cursos que o governo recolhe sob a forma de impostos. Nenhuma : 
' termédio de seus mandatários, de só verem efetivadas as despesas 
O Orçamento Geral da União (OGU) é o coração da administração : 
' na lei orçamentária” 


despesa pública pode ser realizada sem estar fixada no Orçamento. 
pública federal. 

DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
Público encontram-se contidas nos seguintes dispositivos legais: 


163 a 169 (Capítulo Il - Das Finanças Públicas); 


Muito mais do que um rol casuístico, o citado dispositivo legal 
é, na verdade, uma norma constitucional dirigente, pois presta-se 
a estabelecer um plano para a evolução política do Estado, ocupan- 
do-se, assim, não com uma situação presente, mas com um ideal 
futuro, visto que condiciona a atividade estatal à sua concreta re- 


Tais objetivos constituem, por assim dizer, as razões fundamen- 
tais para a existência do planejamento e do orçamento no âmbito 
do setor público, pois estes mecanismos são as principais ferramen- 


uma sociedade democrática e participativa, cujos membros devem 
ser partes integrantes do processo de gestão dos recursos públicos. 
A origem da palavra orçamento é de origem italiana: “orzare”, 
que significa “fazer cálculos”. 
Lembra o professor CELSO RIBEIRO BASTOS que a finalidade 
última do orçamento “é de se tornar um instrumento de exercício 
da democracia pelo qual os particulares exercem o direito, por in- 


e permitidas as arrecadações tributárias que estiverem autorizadas 


O citado jurista conclui afirmando que “o orçamento é, por- 


tanto, uma peça jurídica, visto que aprovado pelo legislativo para 
No Brasil, as principais normas jurídicas relativas ao Orçamento . 
' do Estado, quer do ponto de vista das receitas, quer das despesas. 
e Constituição Federal da República, de 1988, nos seus artigos : 


e Lei Federal nº 4.320/64 — Estatui Normas Gerais de Direito : 
Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços : 


da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal; 


e Lei Complementar nº 101/2000- Lei de Responsabilidade Fis- : 
cal — LRF-Estabelece Normas de Finanças Públicas voltadas para a : 


responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências; 


ePortaria nº 42/99 do Ministério do Planejamento, Orçamento 


e Gestão —Atualiza a discriminação da despesa por funções de que 


trata a Lei 4.320/64,estabelece os conceitos de função, subfunção, | 
programa, projeto, atividade, operações especiais, e dá outras pro- 


vidências; 


e Portaria Interministerial n2163/2001 da Secretaria do Tesou- : 
ro Nacional- STN e Secretaria de Orçamento Federal — SOF, consoli- : 


dada com as Portarias 212/2001, 325/2001 e 519/2001. 
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vigorar como lei cujo objeto disponha sobre a atividade financeira 


O seu objeto, portanto, é financeiro” 

Definindo como jurídica a natureza do orçamento, tem-se que 
o mesmo encontra fundamento constitucional nos arts. 165 a 169. 
Vamos conferir: 


CAPÍTULO II 
DAS FINANÇAS PÚBLICAS 


SEÇÃO II 
DOS ORÇAMENTOS 


Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: 
|-o plano plurianual; 

Il - as diretrizes orçamentárias; 

Ill - os orçamentos anuais. 


Editora as 


SoliçãO 


a solução para o seu concurso! 


CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 


8 1º - A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de for- : 
ma regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da administração : 
pública federal para as despesas de capital e outras delas decorren- : 


tes e para as relativas aos programas de duração continuada. 


82º A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas 


e prioridades da administração pública federal, estabelecerá as di- 


retrizes de política fiscal e respectivas metas, em consonância com : 
trajetória sustentável da dívida pública, orientará a elaboração da : 
lei orçamentária anual, disporá sobre as alterações na legislação tri- : 
butária e estabelecerá a política de aplicação das agências financei- : 
ras oficiais de fomento. (Redação dada pela Emenda Constitucional : 


nº 109, de 2021) 


83º O Poder Executivo publicará, até trinta dias após o encerra- : 
mento de cada bimestre, relatório resumido da execução orçamen- : 
' recursos para investimentos que serão alocados na lei orçamentária 

8 4º - Os planos e programas nacionais, regionais e setoriais . 
previstos nesta Constituição serão elaborados em consonância com 


tária. (Vide Emenda constitucional nº 106, de 2020) 


o plano plurianual e apreciados pelo Congresso Nacional. 
85º - A lei orçamentária anual compreenderá: 


fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público; 


8 11. O disposto no 8 10 deste artigo, nos termos da lei de dire- 
trizes orçamentárias: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 102, 
de 2019) (Produção de efeito) 

| - subordina-se ao cumprimento de dispositivos constitucio- 
nais e legais que estabeleçam metas fiscais ou limites de despesas 
e não impede o cancelamento necessário à abertura de créditos 
adicionais; 

Il - não se aplica nos casos de impedimentos de ordem técnica 
devidamente justificados; 

Ill - aplica-se exclusivamente às despesas primárias discricio- 
nárias. 

8 12. Integrará a lei de diretrizes orçamentárias, para o exerci- 
cio a que se refere e, pelo menos, para os 2 (dois) exercícios subse- 
quentes, anexo com previsão de agregados fiscais e a proporção dos 


anual para a continuidade daqueles em andamento. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 102, de 2019) (Produção de efeito) 
8 13. O disposto no inciso Ill do 8 92 e nos 88 10, 11 e 12 deste 


' artigo aplica-se exclusivamente aos orçamentos fiscal e da segurida- 
|- o orçamento fiscal referente aos Poderes da União, seus fun- 
dos, órgãos e entidades da administração direta e indireta, inclusive : 


Il- o orçamento de investimento das empresas em que a União, : 
direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com : 
' Emenda Constitucional nº 102, de 2019) (Produção de efeito) 

Ill - o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as en- : 
tidades e órgãos a ela vinculados, da administração direta ou indi- : 
reta, bem como os fundos e fundações instituídos e mantidos pelo : 


direito a voto; 


Poder Público. 
86º - O projeto de lei orçamentária será acompanhado de de- 


de natureza financeira, tributária e creditícia. 


nal. 


receita, nos termos da lei. 


8 9º - Cabe à lei complementar: 


orçamentárias e da lei orçamentária anual; 


ção e funcionamento de fundos. 


de social da União. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 102, de 
2019) (Produção de efeito) 

8 14. A lei orçamentária anual poderá conter previsões de 
despesas para exercícios seguintes, com a especificação dos in- 
vestimentos plurianuais e daqueles em andamento. (Incluído pela 


8 15. A União organizará e manterá registro centralizado de 
projetos de investimento contendo, por Estado ou Distrito Federal, 
pelo menos, análises de viabilidade, estimativas de custos e infor- 
mações sobre a execução física e financeira. (Incluído pela Emenda 


:* Constitucional nº 102, de 2019) (Produção de efeito) 
monstrativo regionalizado do efeito, sobre as receitas e despesas, . 
decorrente de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios : 
' cas públicas previstos no 8 16 do art. 37 desta Constituição. (Incluí- 
8 7º - Os orçamentos previstos no 8 5º, le II, deste artigo, com- : 
patibilizados com o plano plurianual, terão entre suas funções a de : 
reduzir desigualdades inter-regionais, segundo critério populacio- : 
: nais serão apreciados pelas duas Casas do Congresso Nacional, na 
88º- A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho : 
à previsão da receita e à fixação da despesa, não se incluindo na : 
proibição a autorização para abertura de créditos suplementares e 
contratação de operações de crédito, ainda que por antecipação de 


8 16. As leis de que trata este artigo devem observar, no que 
couber, os resultados do monitoramento e da avaliação das políti- 


do pela Emenda Constitucional nº 109, de 2021) 
Art. 166. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às di- 
retrizes orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicio- 


forma do regimento comum. 

8 1º - Caberá a uma Comissão mista permanente de Senadores 
e Deputados: 

| - examinar e emitir parecer sobre os projetos referidos neste 
artigo e sobre as contas apresentadas anualmente pelo Presidente 


' da República; 
| - dispor sobre o exercício financeiro, a vigência, os prazos, a : 
elaboração e a organização do plano plurianual, da lei de diretrizes : 
: O acompanhamento e a fiscalização orçamentária, sem prejuízo da 
Il - estabelecer normas de gestão financeira e patrimonial da : 
administração direta e indireta bem como condições para a institui- : 


Ill - dispor sobre critérios para a execução equitativa, além de : 
procedimentos que serão adotados quando houver impedimentos : 
legais e técnicos, cumprimento de restos a pagar e limitação das 


programações de caráter obrigatório, para a realização do disposto 


nos 88 11 e 12 do art. 166. (Redação dada pela Emenda Constitucio- . 
' diretrizes orçamentárias; 

8 10. A administração tem o dever de executar as programa- : 
ções orçamentárias, adotando os meios e as medidas necessários, : 
com o propósito de garantir a efetiva entrega de bens e serviços à : 
sociedade. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 100, de 2019) : 


nal nº 100, de 2019) (Produção de efeito) 


(Produção de efeito) 


Editora as 


Solição 


Il - examinar e emitir parecer sobre os planos e programas na- 
cionais, regionais e setoriais previstos nesta Constituição e exercer 


atuação das demais comissões do Congresso Nacional e de suas Ca- 
sas, criadas de acordo com o art. 58. 

8 2º - As emendas serão apresentadas na Comissão mista, que 
sobre elas emitirá parecer, e apreciadas, na forma regimental, pelo 
Plenário das duas Casas do Congresso Nacional. 

8 3º - As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos 
projetos que o modifiquem somente podem ser aprovadas caso: 

| - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de 


Il - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os pro- 
venientes de anulação de despesa, excluídas as que incidam sobre: 

a) dotações para pessoal e seus encargos; 

b) serviço da dívida; 
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a solução para o seu concurso! 


CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 


c) transferências tributárias constitucionais para Estados, Mu- : 
' 100, de 2019) (Produção de efeito) 


nicípios e Distrito Federal; ou 
Ill - sejam relacionadas: 
a) com a correção de erros ou omissões; ou 
b) com os dispositivos do texto do projeto de lei. 
8 4º - As emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentá- 


| - (revogado); (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 


Il - (revogado); (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 


100, de 2019) (Produção de efeito) 


Ill - (revogado); (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 


' 100, de 2019) (Produção de efeito) 


rias não poderão ser aprovadas quando incompatíveis com o plano : 
' 100, de 2019) (Produção de efeito) 


plurianual. 


85º- O Presidente da República poderá enviar mensagem ao : 
Congresso Nacional para propor modificação nos projetos a que se : 
refere este artigo enquanto não iniciada a votação, na Comissão : 
' cução da programação prevista nos 88 11 e 12 deste artigo for des- 


mista, da parte cuja alteração é proposta. 


8 6º - Os projetos de lei do plano plurianual, das diretrizes orça- 
mentárias e do orçamento anual serão enviados pelo Presidente da : 
República ao Congresso Nacional, nos termos da lei complementar : 
: dos limites de despesa de pessoal de que trata o caput do art. 169. 


a que se refere o art. 165, 8 9º. 
8 7º - Aplicam-se aos projetos mencionados neste artigo, no 


que não contrariar o disposto nesta seção, as demais normas relati- . 


vas ao processo legislativo. 


8 8º - Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou : 
rejeição do projeto de lei orçamentária anual, ficarem sem despe- : 
sas correspondentes poderão ser utilizados, conforme o caso, me- : 
diante créditos especiais ou suplementares, com prévia e específica : 
'- eaté o limite de 0,5% (cinco décimos por cento), para as progra- 

8 9º As emendas individuais ao projeto de lei orçamentária 
serão aprovadas no limite de 1,2% (um inteiro e dois décimos por : 
cento) da receita corrente líquida prevista no projeto encaminha- : 


autorização legislativa. 


do pelo Poder Executivo, sendo que a metade deste percentual 


será destinada a ações e serviços públicos de saúde. (Incluído pela 


Emenda Constitucional nº 86, de 2015) 


8 10. A execução do montante destinado a ações e serviços pú- : 
blicos de saúde previsto no 8 9º, inclusive custeio, será computada : 
para fins do cumprimento do inciso | do 8 2º do art. 198, vedada a : 
destinação para pagamento de pessoal ou encargos sociais. (Incluí- : 


do pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015) 


8 11. É obrigatória a execução orçamentária e financeira das . 
programações a que se refere o 8 9º deste artigo, em montante : 
correspondente a 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento) da : 
receita corrente líquida realizada no exercício anterior, conforme os : 
critérios para a execução equitativa da programação definidos na lei : 


complementar prevista no 8 9º do art. 165. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 86, de 2015) 


Constitucional nº 100, de 2019) (Produção de efeito) (Vide) (Vide) 


cional nº 100, de 2019) (Produção de efeito) 
8 14. Para fins de cumprimento do disposto nos 88 11 e 12 des- 
te artigo, os órgãos de execução deverão observar, nos termos da 


2019) (Produção de efeito) 
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IV - (revogado). (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 


8 15. (Revogado) (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
100, de 2019) (Produção de efeito) 
8 16. Quando a transferência obrigatória da União para a exe- 


tinada a Estados, ao Distrito Federal e a Municípios, independerá 
da adimplência do ente federativo destinatário e não integrará a 
base de cálculo da receita corrente líquida para fins de aplicação 


(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 100, de 2019) (Pro- 
dução de efeito) 

8 17. Os restos a pagar provenientes das programações orça- 
mentárias previstas nos 88 11 e 12 poderão ser considerados para 
fins de cumprimento da execução financeira até o limite de 0,6% 
(seis décimos por cento) da receita corrente líquida realizada no 
exercício anterior, para as programações das emendas individuais, 


mações das emendas de iniciativa de bancada de parlamentares de 
Estado ou do Distrito Federal. (Redação dada pela Emenda Consti- 
tucional nº 100, de 2019) (Produção de efeito) 

8 18. Se for verificado que a reestimativa da receita e da des- 
pesa poderá resultar no não cumprimento da meta de resultado 
fiscal estabelecida na lei de diretrizes orçamentárias, os montantes 
previstos nos 88 11 e 12 deste artigo poderão ser reduzidos em até 
a mesma proporção da limitação incidente sobre o conjunto das 
demais despesas discricionárias. (Redação dada pela Emenda Cons- 
titucional nº 100, de 2019) (Produção de efeito) 

8 19. Considera-se equitativa a execução das programações de 
caráter obrigatório que observe critérios objetivos e imparciais e 
que atenda de forma igualitária e impessoal às emendas apresenta- 
das, independentemente da autoria. (Incluído pela Emenda Consti- 
tucional nº 100, de 2019) (Produção de efeito) 

8 20. As programações de que trata o 8 12 deste artigo, quando 
versarem sobre o início de investimentos com duração de mais de 


“1 (um) exercício financeiro ou cuja execução já tenha sido inicia- 

8 12. A garantia de execução de que trata o 8 11 deste artigo : 
aplica-se também às programações incluídas por todas as emendas : 
de iniciativa de bancada de parlamentares de Estado ou do Distrito : 
Federal, no montante de até 1% (um por cento) da receita corrente : 
líquida realizada no exercício anterior. (Redação dada pela Emenda : 
' ao projeto de lei orçamentária anual poderão alocar recursos a Es- 

8 13. As programações orçamentárias previstas nos 88 11 e 12 : 
deste artigo não serão de execução obrigatória nos casos dos impe- : 
dimentos de ordem técnica. (Redação dada pela Emenda Constitu- : 
' cional nº 105, de 2019) 


da, deverão ser objeto de emenda pela mesma bancada estadual, 
a cada exercício, até a conclusão da obra ou do empreendimento. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 100, de 2019) (Produção 
de efeito) 

Art. 166-A. As emendas individuais impositivas apresentadas 


tados, ao Distrito Federal e a Municípios por meio de: (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 105, de 2019) 


| - transferência especial; ou (Incluído pela Emenda Constitu- 


Il - transferência com finalidade definida. (Incluído pela Emen- 


: da Constitucional nº 105, de 2019) 
lei de diretrizes orçamentárias, cronograma para análise e verifica- 
ção de eventuais impedimentos das programações e demais pro- : 
cedimentos necessários à viabilização da execução dos respectivos : 
montantes. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 100, de : 


8 1º Os recursos transferidos na forma do caput deste artigo 
não integrarão a receita do Estado, do Distrito Federal e dos Mu- 
nicípios para fins de repartição e para o cálculo dos limites da des- 
pesa com pessoal ativo e inativo, nos termos do 8 16 do art. 166, e 
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de endividamento do ente federado, vedada, em qualquer caso, a : 
aplicação dos recursos a que se refere o caput deste artigo no pa- : 
gamento de: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 105, de 2019) : 

| - despesas com pessoal e encargos sociais relativas a ativos e : 


inativos, e com pensionistas; e (Incluído pela Emenda Constitucio- 
nal nº 105, de 2019) 


Emenda Constitucional nº 105, de 2019) 


105, de 2019) 


|- serão repassados diretamente ao ente federado beneficiado, 
independentemente de celebração de convênio ou de instrumento : 
' despesas com pessoal ativo, inativo e pensionista, dos Estados, do 
Il - pertencerão ao ente federado no ato da efetiva transferên- 
cia financeira; e (Incluído pela Emenda Constitucional nº 105, de : 


congênere; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 105, de 2019) 


2019) 


III - serão aplicadas em programações finalísticas das áreas de . 
competência do Poder Executivo do ente federado beneficiado, : 
observado o disposto no 8 5º deste artigo. (Incluído pela Emenda : 
' 822 do art. 40, a utilização de recursos de regime próprio de previ- 

8 3º O ente federado beneficiado da transferência especial a : 
que se refere o inciso | do caput deste artigo poderá firmar contra- : 
tos de cooperação técnica para fins de subsidiar o acompanhamen- : 
to da execução orçamentária na aplicação dos recursos. (Incluído : 
' funcionamento; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 


Constitucional nº 105, de 2019) 


pela Emenda Constitucional nº 105, de 2019) 


8 4º Na transferência com finalidade definida a que se refere : 
o inciso Il do caput deste artigo, os recursos serão: (Incluído pela : 
avais, as garantias e as subvenções pela União e a concessão de 


Emenda Constitucional nº 105, de 2019) 
| - vinculados à programação estabelecida na emenda parla- 
mentar; e (Incluído pela Emenda Constitucional nº 105, de 2019) 


(Incluído pela Emenda Constitucional nº 105, de 2019) 


8 5º Pelo menos 70% (setenta por cento) das transferências es- 
peciais de que trata o inciso | do caput deste artigo deverão ser apli- : 
cadas em despesas de capital, observada a restrição a que se refere : 
o inciso Il do 8 1º deste artigo. (Incluído pela Emenda Constitucional : 
“ orçamentária e financeira de órgão ou entidade da administração 
' pública. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 109, de 2021) 
|- o início de programas ou projetos não incluídos na lei orça- : 


nº 105, de 2019) 
Art. 167. São vedados: 


mentária anual; 


Il- a realização de despesas ou a assunção de obrigações dire- 
' responsabilidade. 

Ill - a realização de operações de créditos que excedam o mon- : 
tante das despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante : 
créditos suplementares ou especiais com finalidade precisa, apro- : 
vados pelo Poder Legislativo por maioria absoluta; (Vide Emenda : 
' incorporados ao orçamento do exercício financeiro subsequente. 

IV - a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou 
despesa, ressalvadas a repartição do produto da arrecadação dos : 
impostos a que se referem os arts. 158 e 159, a destinação de re- : 
cursos para as ações e serviços públicos de saúde, para manuten- : 


tas que excedam os créditos orçamentários ou adicionais; 


constitucional nº 106, de 2020) 


ção e desenvolvimento do ensino e para realização de atividades 
da administração tributária, como determinado, respectivamente, 


165, 8 8º, bem como o disposto no 8 4º deste artigo; 


tes; 
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VI - a transposição, o remanejamento ou a transferência de 
recursos de uma categoria de programação para outra ou de um 
órgão para outro, sem prévia autorização legislativa; 

VII - a concessão ou utilização de créditos ilimitados; 

VIII - a utilização, sem autorização legislativa específica, de 


: recursos dos orçamentos fiscal e da seguridade social para suprir 
Il - encargos referentes ao serviço da dívida. (Incluído pela : 
' clusive dos mencionados no art. 165, 8 5º; 

8 2º Na transferência especial a que se refere o inciso | do caput : 
deste artigo, os recursos: (Incluído pela Emenda Constitucional nº : 


necessidade ou cobrir déficit de empresas, fundações e fundos, in- 


IX - a instituição de fundos de qualquer natureza, sem prévia 
autorização legislativa. 

X- a transferência voluntária de recursos e a concessão de em- 
préstimos, inclusive por antecipação de receita, pelos Governos Fe- 
deral e Estaduais e suas instituições financeiras, para pagamento de 


Distrito Federal e dos Municípios. 

XI -a utilização dos recursos provenientes das contribuições so- 
ciais de que trata o art. 195, |, a, e Il, para a realização de despesas 
distintas do pagamento de benefícios do regime geral de previdên- 
cia social de que trata o art. 201 

XII - na forma estabelecida na lei complementar de que trata o 


dência social, incluídos os valores integrantes dos fundos previstos 
no art. 249, para a realização de despesas distintas do pagamento 
dos benefícios previdenciários do respectivo fundo vinculado àque- 
le regime e das despesas necessárias à sua organização e ao seu 


2019) 
XIII - a transferência voluntária de recursos, a concessão de 


empréstimos e de financiamentos por instituições financeiras fede- 


“ rais aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios na hipótese 
Il- aplicados nas áreas de competência constitucional da União. : 
: namento de regime próprio de previdência social. (Incluído pela 


de descumprimento das regras gerais de organização e de funcio- 


Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

XIV - a criação de fundo público, quando seus objetivos pude- 
rem ser alcançados mediante a vinculação de receitas orçamentá- 
rias específicas ou mediante a execução direta por programação 


8 1º - Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exer- 
cício financeiro poderá ser iniciado sem prévia inclusão no plano 
plurianual, ou sem lei que autorize a inclusão, sob pena de crime de 


8 2º - Os créditos especiais e extraordinários terão vigência 
no exercício financeiro em que forem autorizados, salvo se o ato 
de autorização for promulgado nos últimos quatro meses daquele 
exercício, caso em que, reabertos nos limites de seus saldos, serão 


8 3º - A abertura de crédito extraordinário somente será ad- 
mitida para atender a despesas imprevisíveis e urgentes, como as 
decorrentes de guerra, comoção interna ou calamidade pública, 
observado o disposto no art. 62. 

8 4º É permitida a vinculação das receitas a que se referem os 


“ arts. 155, 156, 157, 158 e as alíneas “a”, “b”, “d” e “e” doinciso leo 
pelos arts. 198, 8 28, 212 e 37, XXII, e a prestação de garantias às 
operações de crédito por antecipação de receita, previstas no art. : 
' (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 109, de 2021) 

V- a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia : 
autorização legislativa e sem indicação dos recursos corresponden- : 
' admitidos, no âmbito das atividades de ciência, tecnologia e inova- 


inciso Il do caput do art. 159 desta Constituição para pagamento de 
débitos com a União e para prestar-lhe garantia ou contragarantia. 


8 5º A transposição, o remanejamento ou a transferência de 
recursos de uma categoria de programação para outra poderão ser 
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ção, com o objetivo de viabilizar os resultados de projetos restritos : 
a essas funções, mediante ato do Poder Executivo, sem necessidade : 
da prévia autorização legislativa prevista no inciso VI deste artigo. : 
' subvenções; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 109, de 2021) 


(Incluído pela Emenda Constitucional nº 85, de 2015) 
8 6º Para fins da apuração ao término do exercício financeiro 


do cumprimento do limite de que trata o inciso Ill do caput deste : 
' 2021) 
da gestão da dívida pública mobiliária federal somente serão con- : 
sideradas no exercício financeiro em que for realizada a respectiva : 
: cionado no caput deste artigo, as medidas nele indicadas podem 

Art. 167-A. Apurado que, no período de 12 (doze) meses, a re- : 
lação entre despesas correntes e receitas correntes supera 95% (no- : 
- e órgãos autônomos implementá-las em seus respectivos âmbitos. 


artigo, as receitas das operações de crédito efetuadas no contexto 


despesa. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 109, de 2021) 


venta e cinco por cento), no âmbito dos Estados, do Distrito Federal 


e dos Municípios, é facultado aos Poderes Executivo, Legislativo e : 
Judiciário, ao Ministério Público, ao Tribunal de Contas e à Defen- : 
soria Pública do ente, enquanto permanecer a situação, aplicar o : 
mecanismo de ajuste fiscal de vedação da: (Incluído pela Emenda 


Constitucional nº 109, de 2021) 


| - concessão, a qualquer título, de vantagem, aumento, reajus- : 
* tucional nº 109, de 2021) 
gão, de servidores e empregados públicos e de militares, exceto dos : 
derivados de sentença judicial transitada em julgado ou de determi- : 
nação legal anterior ao início da aplicação das medidas de que trata : 
: se ultime a sua apreciação; ou (Incluído pela Emenda Constitucional 


te ou adequação de remuneração de membros de Poder ou de ór- 


este artigo; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 109, de 2021) 


Il - criação de cargo, emprego ou função que implique aumento 
de despesa; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 109, de 2021) : 
Ill - alteração de estrutura de carreira que implique aumento : 


de despesa; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 109, de 2021) 


IV - admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, res- 


salvadas: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 109, de 2021) 


a) as reposições de cargos de chefia e de direção que não acar- : 
' Emenda Constitucional nº 109, de 2021) 


retem aumento de despesa; (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 109, de 2021) 


b) as reposições decorrentes de vacâncias de cargos efetivos . 
ou vitalícios; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 109, de 2021) : 
c) as contratações temporárias de que trata o inciso IX do caput : 
do art. 37 desta Constituição; e (Incluído pela Emenda Constitucio- : 
* cais ou limites máximos de despesas. (Incluído pela Emenda Consti- 


nal nº 109, de 2021) 


d) as reposições de temporários para prestação de serviço mi- : 
litar e de alunos de órgãos de formação de militares; (Incluído pela : 


Emenda Constitucional nº 109, de 2021) 


V- realização de concurso público, exceto para as reposições de . 
vacâncias previstas no inciso IV deste caput; (Incluído pela Emenda : 
' Emenda Constitucional nº 109, de 2021) 

VI - criação ou majoração de auxílios, vantagens, bônus, abo- : 
nos, verbas de representação ou benefícios de qualquer natureza, : 
inclusive os de cunho indenizatório, em favor de membros de Po- : 
der, do Ministério Público ou da Defensoria Pública e de servidores : 
e empregados públicos e de militares, ou ainda de seus dependen- : 
tes, exceto quando derivados de sentença judicial transitada em : 
julgado ou de determinação legal anterior ao início da aplicação das : 
medidas de que trata este artigo; (Incluído pela Emenda Constitu- 


Constitucional nº 109, de 2021) 


cional nº 109, de 2021) 


VII - criação de despesa obrigatória; (Incluído pela Emenda 
* (Incluído pela Emenda Constitucional nº 109, de 2021) 

VIII - adoção de medida que implique reajuste de despesa obri- : 
gatória acima da variação da inflação, observada a preservação do : 
poder aquisitivo referida no inciso IV do caput do art. 7º desta Cons- : 
' extraordinário fiscal, financeiro e de contratações para atender às 
' necessidades dele decorrentes, somente naquilo em que a urgência 


Constitucional nº 109, de 2021) 


tituição; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 109, de 2021) 
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IX - criação ou expansão de programas e linhas de financia- 
mento, bem como remissão, renegociação ou refinanciamento de 
dívidas que impliquem ampliação das despesas com subsídios e 


X - concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de na- 
tureza tributária. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 109, de 


8 1º Apurado que a despesa corrente supera 85% (oitenta e cin- 
co por cento) da receita corrente, sem exceder o percentual men- 


ser, no todo ou em parte, implementadas por atos do Chefe do Po- 
der Executivo com vigência imediata, facultado aos demais Poderes 


(Incluído pela Emenda Constitucional nº 109, de 2021) 

8 2º O ato de que trata o 8 1º deste artigo deve ser submetido, 
em regime de urgência, à apreciação do Poder Legislativo. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 109, de 2021) 

8 3º O ato perde a eficácia, reconhecida a validade dos atos 
praticados na sua vigência, quando: (Incluído pela Emenda Consti- 


| - rejeitado pelo Poder Legislativo; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 109, de 2021) 
Il - transcorrido o prazo de 180 (cento e oitenta) dias sem que 


nº 109, de 2021) 

Ill - apurado que não mais se verifica a hipótese prevista no 8 1º 
deste artigo, mesmo após a sua aprovação pelo Poder Legislativo. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 109, de 2021) 

8 4º A apuração referida neste artigo deve ser realizada bimes- 
tralmente. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 109, de 2021) 

8 5º As disposições de que trata este artigo: (Incluído pela 


| - não constituem obrigação de pagamento futuro pelo ente 
da Federação ou direitos de outrem sobre o erário; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 109, de 2021) 

Il - não revogam, dispensam ou suspendem o cumprimento de 
dispositivos constitucionais e legais que disponham sobre metas fis- 


tucional nº 109, de 2021) 

8 6º Ocorrendo a hipótese de que trata o caput deste artigo, 
até que todas as medidas nele previstas tenham sido adotadas por 
todos os Poderes e órgãos nele mencionados, de acordo com de- 
claração do respectivo Tribunal de Contas, é vedada: (Incluído pela 


| - a concessão, por qualquer outro ente da Federação, de ga- 
rantias ao ente envolvido; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
109, de 2021) 

Il - a tomada de operação de crédito por parte do ente envol- 
vido com outro ente da Federação, diretamente ou por intermédio 
de seus fundos, autarquias, fundações ou empresas estatais depen- 
dentes, ainda que sob a forma de novação, refinanciamento ou pos- 
tergação de dívida contraída anteriormente, ressalvados os finan- 
ciamentos destinados a projetos específicos celebrados na forma 
de operações típicas das agências financeiras oficiais de fomento. 


Art. 167-B. Durante a vigência de estado de calamidade pública 
de âmbito nacional, decretado pelo Congresso Nacional por iniciati- 
va privativa do Presidente da República, a União deve adotar regime 
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for incompatível com o regime regular, nos termos definidos nos : 
arts. 167-C, 167-D, 167-E, 167-F e 167-G desta Constituição. (Incluí- : 
' recebidas para o atendimento de finalidades determinadas ou das 
Art. 167-C. Com o propósito exclusivo de enfrentamento da : 


do pela Emenda Constitucional nº 109, de 2021) 


calamidade pública e de seus efeitos sociais e econômicos, no seu 
período de duração, o Poder Executivo federal pode adotar proces- 


Emenda Constitucional nº 109, de 2021) 


Ill - destinadas ao registro de receitas oriundas da arrecada- 
ção de doações ou de empréstimos compulsórios, de transferências 


receitas de capital produto de operações de financiamento celebra- 
das com finalidades contratualmente determinadas. (Incluído pela 


* Emenda Constitucional nº 109, de 2021) 
sos simplificados de contratação de pessoal, em caráter temporá- : 
rio e emergencial, e de obras, serviços e compras que assegurem, : 
quando possível, competição e igualdade de condições a todos os : 
concorrentes, dispensada a observância do 8 1º do art. 169 na con- : 
tratação de que trata o inciso IX do caput do art. 37 desta Constitui- 
ção, limitada a dispensa às situações de que trata o referido inciso, : 
sem prejuízo do controle dos órgãos competentes. (Incluído pela : 
“ art. 167-A desta Constituição. (Incluído pela Emenda Constitucional 


Art. 167-D. As proposições legislativas e os atos do Poder Exe- : 
cutivo com propósito exclusivo de enfrentar a calamidade e suas : 


consequências sociais e econômicas, com vigência e efeitos restri- 


tos à sua duração, desde que não impliquem despesa obrigatória de | 
caráter continuado, ficam dispensados da observância das limita- : 
ções legais quanto à criação, à expansão ou ao aperfeiçoamento de : 
ação governamental que acarrete aumento de despesa e à conces- : 
são ou à ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária : 
da qual decorra renúncia de receita. (Incluído pela Emenda Consti- : 
' artigo, e, até que as tenham adotado na integralidade, estarão sub- 

Parágrafo único. Durante a vigência da calamidade pública de . 
âmbito nacional de que trata o art. 167-B, não se aplica o disposto : 
no 8 3º do art. 195 desta Constituição. (Incluído pela Emenda Cons- : 


tucional nº 109, de 2021) 


titucional nº 109, de 2021) 


Art. 167-E. Fica dispensada, durante a integralidade do exerci- 


cio financeiro em que vigore a calamidade pública de âmbito nacio- 


nal, a observância do inciso Ill do caput do art. 167 desta Constitui- 
' de cada mês, em duodécimos, na forma da lei complementar a que 

Art. 167-F. Durante a vigência da calamidade pública de âmbito : 
nacional de que trata o art. 167-B desta Constituição: (Incluído pela 


ção. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 109, de 2021) 


Emenda Constitucional nº 109, de 2021) 


|- são dispensados, durante a integralidade do exercício finan- : 
ceiro em que vigore a calamidade pública, os limites, as condições : 
e demais restrições aplicáveis à União para a contratação de opera- : 
ções de crédito, bem como sua verificação; (Incluído pela Emenda : 
:* souro do ente federativo, ou terá seu valor deduzido das primeiras 


Constitucional nº 109, de 2021) 
Il - o superávit financeiro apurado em 31 de dezembro do ano 
imediatamente anterior ao reconhecimento pode ser destinado à 


(Incluído pela Emenda Constitucional nº 109, de 2021) 


tucional nº 109, de 2021) 


de 2021) 
| - decorrentes de repartição de receitas a Estados, ao Distri- 


Art. 167-G. Na hipótese de que trata o art. 167-B, aplicam-se à 
União, até o término da calamidade pública, as vedações previstas 
no art. 167-A desta Constituição. (Incluído pela Emenda Constitu- 
cional nº 109, de 2021) 

8 1º Na hipótese de medidas de combate à calamidade pública 
cuja vigência e efeitos não ultrapassem a sua duração, não se apli- 
cam as vedações referidas nos incisos Il, IV, VII, IX e X do caput do 


nº 109, de 2021) 

8 2º Na hipótese de que trata o art. 167-B, não se aplica a alínea 
“c” do inciso | do caput do art. 159 desta Constituição, devendo a 
transferência a que se refere aquele dispositivo ser efetuada nos 
mesmos montantes transferidos no exercício anterior à decretação 
da calamidade. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 109, de 
2021) 

8 3º É facultada aos Estados, ao Distrito Federal e aos Munici- 
pios a aplicação das vedações referidas no caput, nos termos deste 


metidos às restrições do 8 6º do art. 167-A desta Constituição, en- 
quanto perdurarem seus efeitos para a União. (Incluído pela Emen- 
da Constitucional nº 109, de 2021) 

Art. 168. Os recursos correspondentes às dotações orçamentá- 
rias, compreendidos os créditos suplementares e especiais, desti- 
nados aos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério 
Público e da Defensoria Pública, ser-lhes-ão entregues até o dia 20 


se refere o art. 165, 8 9º. (Redação dada pela Emenda Constitucio- 
nal nº 45, de 2004) 

8 1º É vedada a transferência a fundos de recursos financeiros 
oriundos de repasses duodecimais. (Incluído pela Emenda Constitu- 
cional nº 109, de 2021) 

8 2º O saldo financeiro decorrente dos recursos entregues na 
forma do caput deste artigo deve ser restituído ao caixa único do Te- 


parcelas duodecimais do exercício seguinte. (Incluído pela Emenda 


:* Constitucional nº 109, de 2021) 
cobertura de despesas oriundas das medidas de combate à calami- : 
dade pública de âmbito nacional e ao pagamento da dívida pública. : 
' pode exceder os limites estabelecidos em lei complementar. (Reda- 

8 1º Lei complementar pode definir outras suspensões, dispen- : 
sas e afastamentos aplicáveis durante a vigência do estado de cala- : 
midade pública de âmbito nacional. (Incluído pela Emenda Consti- : 
- estrutura de carreiras, bem como a admissão ou contratação de 

8 2º O disposto no inciso Il do caput deste artigo não se aplica : 
as fontes de recursos: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 109, : 
:* pelo poder público, só poderão ser feitas: (Renumerado do parágra- 


to Federal e a Municípios; (Incluído pela Emenda Constitucional nº | 


109, de 2021) 


Il - decorrentes das vinculações estabelecidas pelos arts. 195, : 
198, 201, 212, 212-A e 239 desta Constituição; (Incluído pela Emen- : 


da Constitucional nº 109, de 2021) 
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Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo e pensionis- 
tas da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios não 


ção dada pela Emenda Constitucional nº 109, de 2021) 
8 1º A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remu- 
neração, a criação de cargos, empregos e funções ou alteração de 


pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entidades da administra- 
ção direta ou indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas 


fo único, pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) (Vide Emenda 
constitucional nº 106, de 2020) 

|-se houver prévia dotação orçamentária suficiente para aten- 
der às projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela de- 
correntes; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
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Il - se houver autorização específica na lei de diretrizes orça- . 
mentárias, ressalvadas as empresas públicas e as sociedades de : 
economia mista. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de : 


1998) 


8 2º Decorrido o prazo estabelecido na lei complementar refe- 
rida neste artigo para a adaptação aos parâmetros ali previstos, se- . 
rão imediatamente suspensos todos os repasses de verbas federais | 
' da arrecadação dos impostos federais, como o Imposto de Renda 


ou estaduais aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios que 


não observarem os referidos limites. (Incluído pela Emenda Consti- : 
: das contribuições, como a Contribuição para Financiamento da Se- 


tucional nº 19, de 1998) 


8 3º Para o cumprimento dos limites estabelecidos com base : 
neste artigo, durante o prazo fixado na lei complementar referida : 
no caput, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios : 
adotarão as seguintes providências: (Incluído pela Emenda Consti- : 


tucional nº 19, de 1998) 


| - redução em pelo menos vinte por cento das despesas com : 


cargos em comissão e funções de confiança; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 


interesse geral exijam ações conjuntas que acabam por criar uma 
interdependência e, por conseguinte, exigir uma coordenação en- 
tre os orçamentos. 

O Orçamento Geral da União (OGU) prevê todas as receitas e 
fixa todas as despesas do Governo Federal, referentes aos Poderes 
Legislativo, Executivo e Judiciário. 

As despesas fixadas no orçamento são cobertas com o produto 


(IR) e o Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), bem como 


guridade Social (Cofins). Além das receitas tributárias, os gastos do 
governo podem ainda ser financiados por operações de crédito - 
que nada mais são do que o endividamento do Tesouro Nacional 
junto ao mercado financeiro interno e externo. 

As receitas são estimadas pelo governo. Por isso mesmo, elas 
podem ser maiores ou menores do que foram inicialmente previs- 
tas. Se a economia crescer durante o ano mais do que se esperava, 


: a arrecadação com os impostos tende a aumentar. O movimento 


Il - exoneração dos servidores não estáveis. (Incluído pela : 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998) (Vide Emenda Constitucio- : 
' deres Executivo, Legislativo e Judiciário. Depois que o Orçamento é 


nal nº 19, de 1998) 


8 4º Se as medidas adotadas com base no parágrafo anterior : 
não forem suficientes para assegurar o cumprimento da determi- : 
' encaminha ao Congresso um projeto de lei solicitando autorização 


nação da lei complementar referida neste artigo, o servidor estável 


poderá perder o cargo, desde que ato normativo motivado de cada : 
um dos Poderes especifique a atividade funcional, o órgão ou uni- : 
dade administrativa objeto da redução de pessoal. (Incluído pela : 
' executar o orçamento na sua totalidade, o que exigirá corte nas des- 


Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 


8 5º O servidor que perder o cargo na forma do parágrafo an- . 


terior fará jus a indenização correspondente a um mês de remune- 


ração por ano de serviço. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 


19, de 1998) 


8 6º O cargo objeto da redução prevista nos parágrafos anterio- : 
res será considerado extinto, vedada a criação de cargo, emprego : 
ou função com atribuições iguais ou assemelhadas pelo prazo de : 
' orçamentos fiscal e da seguridade social e de investimento das em- 


quatro anos. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 


8 7º Lei federal disporá sobre as normas gerais a serem obe- : 
decidas na efetivação do disposto no 8 4º.(Incluído pela Emenda : 
' tabelecidas no PPA. De acordo com o parágrafo 2º do art. 165 da 


Constitucional nº 19, de 1998) 


Da análise dos citados dispositivos depreende-se a instituição : 


de uma moderna estrutura, que abre amplas possibilidades de in- 


tegração das esferas referentes ao planejamento e à questão orça- . 
mentária (esta tomada numa acepção de instrumento de apoio à 


consecução dos respectivos programas de governo). 


Com efeito, para a gestão de recursos públicos, considerando : 
principalmente as finalidades últimas do Estado, mister a existência : 
de um estudo prévio consolidado sobre o montante da receita e o : 
quantitativo de despesas necessários à execução do plano de ação : 
governamental. Dessa necessidade foi que surgiu o orçamento, cujo : 
conceito prestar-se a espelhar a situação financeira de um país em : 


determinado período de tempo. 


Importante ressaltar que nos Estados que adotam a forma : 


federativa a repartição de competências observa, antes de tudo, 
a autonomia dos entes federados. Tal característica encontra-se 
presente, inclusive, no tocante ao orçamento, de modo que União, 


inverso também pode ocorrer. 
Com base na receita prevista, são fixadas as despesas dos po- 


aprovado pelo Congresso, o governo passa a gastar o que foi auto- 
rizado. Se a receita do ano for superior à previsão inicial, o governo 


para incorporar e executar o excesso de arrecadação. Nesse proje- 
to, definem-se as despesas que serão custeadas pelos novos recur- 
sos. Se, ao contrário, a receita cair, o governo fica impossibilitado de 


pesas programadas, constituindo o chamado “contingenciamento”. 


PLANEJAMENTO PÚBLICO 

O plano plurianual (PPA) estabelece os projetos e os programas 
de longa duração do governo, definindo objetivos e metas da ação 
pública para um período de quatro anos. 

A LDO tem a finalidade precípua de orientar a elaboração dos 


presas estatais. Busca sintonizar a Lei Orçamentária Anual - LOA 
com as diretrizes, objetivos e metas da administração pública, es- 


CF a LDO: 

- compreenderá as metas e prioridades da administração pú- 
blica, incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro 
subsequente; 

- orientará a elaboração da LOA; 

- disporá sobre as alterações na legislação tributária; e 

- estabelecerá a política de aplicação das agências financeiras 
oficiais de fomento. 

O orçamento anual visa concretizar os objetivos e metas pro- 
postas no PPA, segundo as diretrizes estabelecidas pela LDO. 


A proposta da LOA compreende os três tipos distintos de orça- 
mentos da União, a saber: 
a) Orçamento Fiscal: compreende os poderes da União, os Fun- 


: dos, Órgãos, Autarquias, inclusive as especiais e Fundações instituí- 
' das e mantidas pela União; abrange, também, as empresas públicas 


Estados-membros, Distrito Federal e Municípios podem e devem : 
definir seus orçamentos, levando em conta suas prioridades e ca- : 
racterísticas. Isso, contudo, não impede que alguns aspectos de : 
* participação acionária, pagamentos de serviços prestados, transfe- 
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e sociedades de economia mista em que a União, direta ou indireta- 
mente, detenha a maioria do capital social com direito a voto e que 
recebam desta quaisquer recursos que não sejam provenientes de 
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rências para aplicação em programas de financiamento atendendo : 
ao disposto na alínea “c” do inciso | do art. 159 da CF e refinancia- : 


mento da dívida externa; 


b) Orçamento de Seguridade Social: compreende todos os 


órgãos e entidades a quem compete executar ações nas áreas de 


saúde, previdência e assistência social, quer sejam da Administra- 
ção Direta ou Indireta, bem como os fundos e fundações instituí- : 
das e mantidas pelo Poder Público; compreende, ainda, os demais : 
subprojetos ou subatividades, não integrantes do Programa de Tra- : 


balho dos Órgãos e Entidades mencionados, mas que se relacionem 
com as referidas ações, tendo em vista o disposto no art. 194 da 
CF; e 


c) Orçamento de Investimento das Empresas Estatais: previsto : 
no inciso Il, parágrafo 5º do art. 165 da CF, abrange as empresas pú- : 
blicas e sociedades de economia mista em que a União, direta ou in- : 


diretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto. 


O processo orçamentário compreende as fases de elaboração e . 
execução das leis orçamentárias — PPA, LDO e LOA. Cada uma des- : 
sas leis tem ritos próprios de elaboração, aprovação e implementa- : 


ção pelos Poderes Legislativo e Executivo. 
Vamos verificar como ocorre o processo orçamentário em cada 
uma de suas fases. 


ORÇAMENTO ANUAL: 


Na lei orçamentária anual (LOA) estão estimadas as receitas 
que serão arrecadadas durante o ano e definidas as despesas que : 
o governo espera realizar com esses recursos, conforme aprovado . 
pelo Legislativo. A LOA contém três orçamentos, previstos na Cons- 


tituição Federal: o orçamento fiscal, o orçamento da seguridade 


social (previdência, assistência e saúde) e o orçamento de investi- : 


mentos das empresas estatais. 


01) PROJETO DE LEI: O projeto de lei orçamentária é elaborado : 
pela Secretaria de Orçamento Federal (SOF) e encaminhado ao Con- 


gresso Nacional pelo Presidente da República. O Executivo possui 


exclusividade na iniciativa das leis orçamentárias. Composto pelo : 
texto da lei, quadros orçamentários consolidados e anexos dos Or- : 
çamentos Fiscal, da Seguridade Social e de Investimento das Empre- : 
sas Estatais, o projeto de lei deve ser encaminhado para apreciação : 
' to, exceto as da Reserva de Contingência. Com isso, somente pode- 


do Congresso Nacional até 31 de agosto de cada ano. 
Recebido pelo Congresso Nacional, o projeto é publicado e 


encaminhado à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e : 
Fiscalização — CMO. A Resolução nº. 01, de 2006 — CN regula a tra- 


mitação legislativa do orçamento. 


Para conhecer o conteúdo do projeto e promover o debate ini- 
cial sobre a matéria, a CMO realiza audiências públicas com Minis- : 
tros ou representantes dos órgãos de Planejamento, Orçamento e : 
Fazenda do Executivo e com representantes das diversas áreas que : 
compõem o orçamento. Nessa oportunidade os parlamentares co- : 
meçam a avaliar a proposta apresentada e têm a possibilidade de : 


ouvir tanto as autoridades governamentais como a sociedade. 


02) RELATÓRIO DA RECEITA: Cabe ao relator da receita, com o 


auxílio do Comitê de Avaliação da Receita, avaliar, inicialmente, a 
receita prevista pelo Executivo no projeto de lei orçamentária. O 


objetivo é verificar se o montante estimado da receita está de acor- : 


do com os parâmetros econômicos previstos para o ano seguinte. 


Caso encontre algum erro ou omissão, é facultado ao Legislativo : 
' tado o limite global. 


reavaliar a receita e propor nova estimativa. 


oluçãO 


O relator da receita apresenta suas conclusões no Relatório da 
Receita. Esse documento deve conter, entre outros assuntos, o exa- 
me da conjuntura macroeconômica e do impacto do endividamen- 
to sobre as finanças públicas, a análise da evolução da arrecadação 
das receitas nos últimos exercícios e da sua estimativa no projeto, o 
demonstrativo das receitas reestimadas e os pareceres às emendas 
apresentadas. 

O Relatório da Receita deve ser aprovado pela CMO. O relator 
da receita pode propor atualização do Relatório da Receita aprova- 
do pela CMO, no caso de alterações nos parâmetros utilizados para 
a projeção ou na legislação tributária ocorridas durante a tramita- 
ção do projeto no Congresso. O prazo máximo para propor altera- 
ções é de até dez dias após a votação do último relatório setorial. 

03) PARECER PRELIMINAR: O parlamentar designado para ser 
o relator-geral do projeto de lei orçamentária deve elaborar Relató- 
rio Preliminar sobre a matéria, o qual, aprovado pela CMO, passa a 
denominar-se Parecer Preliminar. Esse parecer estabelece os parã- 
metros e critérios a serem obedecidos na apresentação de emen- 
das e na elaboração do relatório pelo relator-geral e pelos relatores 
setoriais. 

O Relatório Preliminar é composto de duas partes. A primeira 
parte — geral — apresenta análise das metas fiscais, exame da com- 
patibilidade com o plano plurianual, a lei de diretrizes orçamentá- 
rias e a lei de responsabilidade fiscal, avaliação das despesas por 
área temática, incluindo a execução recente, entre outros temas. 
A segunda parte — especial — contém as regras para a atuação dos 
relatores setoriais e geral e as orientações específicas referentes à 
apresentação e apreciação de emendas, inclusive as de relator. De- 
fine, também, a composição da Reserva de Recursos a ser utilizada 
para o atendimento das emendas apresentadas. 

Ao relatório preliminar podem ser apresentadas emendas por 
parlamentares e pelas Comissões Permanentes das duas Casas do 
Congresso Nacional. 


04) EMENDAS: As emendas à despesa são classificadas como 
de remanejamento, de apropriação ou de cancelamento. 

Emenda de remanejamento é a que propõe acréscimo ou in- 
clusão de dotações e, simultaneamente, como fonte exclusiva de 
recursos, a anulação equivalente de dotações constantes do proje- 


rá ser aprovada com a anulação das dotações indicadas na própria 
emenda, observada a compatibilidade das fontes de recursos. 

Emenda de apropriação é a que propõe acréscimo ou inclusão 
de dotações e, simultaneamente, como fonte de recursos, a anula- 
ção equivalente de valores da Reserva de Recursos ou outras dota- 
ções definidas no Parecer Preliminar. 

Emenda de Cancelamento é a que propõe, exclusivamente, a 
redução de dotações constantes do projeto. 

A emenda ao projeto que propõe acréscimo ou inclusão de do- 
tações somente será aprovada se: 

|) estiver compatível com o plano plurianual e com a lei de di- 
retrizes orçamentárias; 

Il) indicar os recursos necessários; 

III) não for constituída de várias ações que devam ser objeto de 
emendas distintas; e 

IV) não contrariar as normas regimentais sobre a matéria. Não 
serão aprovadas emendas em valor superior ao solicitado, ressalva- 
dos os casos de remanejamento entre emendas individuais, respei- 
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As bancadas estaduais no Congresso Nacional e as comissões : 
permanentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados po- : 
dem apresentar emendas ao projeto nas matérias diretamente liga- : 
' de emendas, com o objetivo de modificar os pareceres aprovados 


das às suas áreas de atuação. 
Cada parlamentar pode apresentar até 25 emendas individu- 


ais, no valor total definido pelo Parecer Preliminar. Os relatores so- . 
mente podem apresentar emendas para corrigir erros e omissões | 
de ordem técnica e legal, recompor, total ou parcialmente, dota- : 


ções canceladas e atender às especificações do Parecer Preliminar. 


05) CICLO SETORIAL: O projeto de lei orçamentária anual é di- : 
vido em 10 áreas temáticas, com o objetivo de dar atenção às par- : 
ticularidades dos diversos temas que permeiam a proposta, como : 
educação, saúde, transporte, agricultura, entre outros. Para cada : 
área temática é designado um relator setorial, que deve avaliar o : 
projeto encaminhado, analisar as emendas apresentadas e elaborar : 
' recebimento. Nesse caso, comunicará ao Presidente do Senado os 


relatório setorial com as suas conclusões e pareceres. 


Os Relatores Setoriais devem debater o projeto nas Comissões | 
Permanentes, antes de apresentar o relatório, podendo ser convi- 


dados, na oportunidade, representantes da sociedade civil. 


Na elaboração dos relatórios setoriais, serão observados, es- : 
tritamente, os limites e critérios fixados no Parecer Preliminar. O : 
Relator deve verificar a compatibilidade do projeto com o PPA, a : 
LDO e a Lei de Responsabilidade Fiscal, a execução orçamentária re- : 
cente e os efeitos dos créditos adicionais dos últimos quatro meses. : 
Os critérios utilizados para a distribuição dos recursos e as medidas : 
adotadas quanto às obras e serviços com indícios de irregularidades : 
graves apontadas pelo TCU também devem constar do relatório. Os : 
relatórios setoriais são discutidos e votados individualmente na 


CMO. 


distribuição realizada. 


créditos adicionais dos últimos quatro meses. Os critérios utiliza- 


07) AUTÓGRAFOS E LEIS: O parecer da CMO é submetido à 
discussão e votação no Plenário do Congresso Nacional. Os Con- 
gressistas podem solicitar destaque para a votação em separado 


na CMO. Esse requerimento deve ser assinado por um décimo dos 
congressistas e apresentado à Mesa do Congresso Nacional até o 
dia anterior ao estabelecido para discussão da matéria no Plenário 
do Congresso Nacional. 

Concluída a votação, a matéria é devolvida à CMO para a re- 
dação final. Recebe o nome de Autógrafo o texto do projeto ou do 
substitutivo aprovado definitivamente em sua redação final assina- 
do pelo Presidente do Congresso, que será enviado à Casa Civil da 
Presidência da República para sanção. 

O Presidente da República pode vetar o autógrafo, total ou 
parcialmente, no prazo de quinze dias úteis, contados da data do 


motivos do veto. A parte não vetada é publicada no Diário Oficial da 
União como lei. O veto deve ser apreciado pelo Congresso Nacional. 


DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

A lei de diretrizes orçamentárias - LDO define as metas e prio- 
ridades do governo para o ano seguinte, orienta a elaboração da lei 
orçamentária anual, dispõe sobre alterações na legislação tributária 
e estabelece a política das agências de desenvolvimento (Banco do 
Nordeste, Banco do Brasil, BNDES, Banco da Amazônia, etc.). 

Também fixa limites para os orçamentos dos Poderes Legislati- 
vo e Judiciário e do Ministério Público e dispõe sobre os gastos com 
pessoal. A Lei de Responsabilidade Fiscal remeteu à LDO diversos 
outros temas, como política fiscal, contingenciamento dos gastos, 
transferências de recursos para entidades públicas e privadas e po- 


' lítica monetária 

06) CICLO GERAL: Após a aprovação dos relatórios setoriais, é : 
tarefa do Relator Geral compilar as decisões setoriais em um único : 
documento, chamado Relatório Geral, que será submetido à CMO. : 
O papel do relator geral é verificar a constitucionalidade e legali- : 
dade das alocações de recursos e zelar pelo equilíbrio regional da : 
- versos anexos, o projeto de lei deve ser encaminhado ao Congresso 

No relatório geral, assim como nos setoriais, são analisados a : 
compatibilidade do projeto com o PPA, a LDO e a Lei de Responsa- : 
bilidade Fiscal, a execução orçamentária recente e os efeitos dos : 


dos pelo relator na distribuição dos recursos e as medidas adotadas . 
quanto às obras e serviços com indícios de irregularidades graves : 


apontadas pelo TCU também devem constar do relatório. 


Integram, ainda, o Relatório Geral os relatórios dos Comitês : 
Permanentes e daqueles constituídos para assessorar o relator : 
geral. As emendas ao texto e as de cancelamento são analisadas : 
exclusivamente pelo relator geral, que sobre elas emite parecer. A : 
apreciação do Relatório Geral, na CMO, somente terá início após a : 
aprovação, pelo Congresso Nacional, do projeto de plano plurianual : 
“ jeto; 
O Relatório Geral é lido, discutido e votado no plenário da : 


ou de projeto de lei que o revise. 


CMO. Os Congressistas podem solicitar destaque para a votação em 


separado de emendas, com o objetivo de modificar os pareceres . 
propostos pelo Relator. O relatório aprovado em definitivo pela Co- 
missão constitui o parecer da CMO, o qual será encaminhado à Se- : 
cretaria-Geral da Mesa do Congresso Nacional, para ser submetido : 
' anexos, com o objetivo de promover análises prévias ao conteúdo 


à deliberação das duas Casas, em sessão conjunta. 


190. Naa 


01) PROJETO DE LEI: O projeto de LDO (PLDO) é elaborado pela 
Secretaria de Orçamento Federal e encaminhado ao Congresso Na- 
cional pelo Presidente da República, que possui exclusividade na 
iniciativa das leis orçamentárias. Composto pelo texto da lei e di- 


Nacional até 15 de abril de cada ano. 

Recebido pelo Congresso Nacional, o projeto inicia a tramita- 
ção legislativa, observadas as normas constantes da Resolução nº. 
01, de 2006 — CN. O projeto de lei é publicado e encaminhado à Co- 
missão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização — CMO. 


02) PARECER PRELIMINAR: O parlamentar designado para ser 
o relator do projeto de diretrizes orçamentárias (PLDO) deve, pri- 
meiramente, elaborar Relatório Preliminar sobre o projeto, o qual, 
aprovado pela CMO, passa a denominar-se Parecer Preliminar. Esse 
parecer estabelece regras e parâmetros a serem observados quan- 
do da análise e apreciação do projeto, tais como: 

1) condições para o cancelamento de metas constantes do pro- 


Il) critérios para o acolhimento de emendas; e 

Ill) disposições sobre apresentação e apreciação de emendas 
individuais e coletivas. 

Além disso, o parecer preliminar avalia os cenários econômico- 
-fiscal e social, bem como os parâmetros macroeconômicos utiliza- 
dos na elaboração do projeto e as informações constantes de seus 
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apresentado. Como complemento à análise inicial, a CMO realiza : 
audiência pública com o Ministro do Planejamento, Orçamento e : 
Gestão, antes da apresentação do Relatório Preliminar. 

Ao relatório preliminar podem ser apresentadas emendas por : 
parlamentares e pelas Comissões Permanentes da Câmara e do Se- 
nado. 


PLANO PLURIANUAL 
O plano plurianual — PPA é instrumento de planejamento de 


' médio prazo, que estabelece as diretrizes, objetivos e metas do 


governo para os projetos e programas de longa duração, para um 
período de quatro anos. Nenhuma obra de grande vulto ou cuja 


* execução ultrapasse um exercício financeiro pode ser iniciada sem 


- prévia inclusão no plano plurianual. 


03) EMENDAS: Após aprovado o parecer preliminar, abre-se : 
prazo para a apresentação de emendas ao projeto de lei de diretri- : 
zes orçamentárias, com vistas a inserir, suprimir, substituir ou modi- : 
ficar dispositivos constantes do projeto. 

Cada parlamentar, Comissão Permanente do Senado Federal e : 
da Câmara dos Deputados e Bancada Estadual do Congresso Nacio- : 
nal pode apresentar até cinco emendas ao anexo de metas e priori- : 
dades. Não se incluem nesse limite as emendas ao texto do projeto : 
de lei. Para essa finalidade, as emendas são ilimitadas. 

As emendas são apresentadas perante a CMO, que sobre elas 
emite parecer conclusivo e final, que somente poderá ser modifi- . 
cado mediante a aprovação de destaque no Plenário do Congresso : 
Nacional. 


04) RELATÓRIO: O relator deve analisar o projeto de diretrizes 
orçamentárias e as emendas apresentadas, tendo como orientação : 
as regras estabelecidas no Parecer Preliminar, e formalizar, em re- : 
latório, as razões pelas quais acolhe ou rejeita as emendas. Deve : 
também justificar quaisquer outras alterações que tenham sido : 
introduzidas no texto do projeto de lei. O produto final desse tra- : 
balho, contendo as alterações propostas ao texto do PLDO, decor- 
rentes das emendas acolhidas pelo relator e das por ele apresenta- 
das, constitui a proposta de substitutivo. O relatório e a proposta . 
de substitutivo são discutidos e votados no Plenário da CMO, sendo : 
necessário para aprová-los a manifestação favorável da maioria dos : 
membros de cada uma das Casas, que integram a CMO. 

A Constituição Federal não estabelece prazo final para a apro- : 
vação do projeto de lei de diretrizes orçamentárias. No entanto, : 
determina que o Congresso Nacional não tenha direito a recesso a : 
partir de 17 de julho enquanto o PLDO não for aprovado. O relatório : 
aprovado em definitivo pela Comissão constitui o parecer da CMO, : 
o qual será encaminhado à Secretaria-Geral da Mesa do Congresso : 
Nacional, para ser submetido à deliberação das duas Casas, em ses- 
são conjunta. 

05) AUTÓGRAFOS E LEIS: Após aprovado, o parecer da CMO é 
submetido à discussão e votação no Plenário do Congresso Nacio- : 
nal. Os Congressistas podem solicitar destaque para a votação em : 
separado de emendas, com o objetivo de modificar os pareceres : 
aprovados na CMO. Esse requerimento deve ser assinado por um : 
décimo dos congressistas e apresentado à Mesa do Congresso Na- : 
cional até o dia anterior ao estabelecido para discussão da matéria : 
no Plenário do Congresso Nacional. 

Concluída a votação, a matéria é devolvida à CMO para a re- : 
dação final. Recebe o nome de Autógrafo o texto do projeto ou do : 
substitutivo aprovado definitivamente em sua redação final assina- : 
do pelo Presidente do Congresso, que será enviado à Casa Civil da 
Presidência da República para sanção. 

O Presidente da República pode vetar o autógrafo, total ou : 
parcialmente, no prazo de quinze dias úteis, contados da data do : 
recebimento. Nesse caso, comunicará ao Presidente do Senado os : 
motivos do veto. A parte não vetada é publicada no Diário Oficial da : 
União como lei. O veto deve ser apreciado pelo Congresso Nacional. : 


01) PROJETO DE LEI: O projeto de PPA (PPPA) é elaborado pela 
Secretaria de Investimentos e Planejamento Estratégico (SPI) do Mi- 


* nistério do Planejamento, Orçamento e Gestão e encaminhado ao 


Congresso Nacional pelo Presidente da República, que possui exclu- 
sividade na iniciativa das leis orçamentárias. Composto pelo texto 
da lei e diversos anexos, o projeto de lei deve ser encaminhado ao 
Congresso Nacional até 31 de agosto do primeiro ano de mandato 


: presidencial, devendo vigorar por quatro anos. 


Recebido pelo Congresso Nacional, o projeto inicia a tramita- 
ção legislativa, observadas as normas constantes da Resolução nº. 
01, de 2006 — CN. O projeto de lei é publicado e encaminhado à Co- 


' missão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização — CMO. 


02) PARECER PRELIMINAR: O parlamentar designado para ser o 
relator do projeto de plano plurianual (PPPA) deve, primeiramente, 
elaborar Relatório Preliminar sobre o projeto, o qual, aprovado pela 
CMO, passa a denominar-se Parecer Preliminar. Esse parecer esta- 
belece regras e parâmetros a serem observados quando da análise 
e apreciação do projeto, tais como: 

1) condições para o remanejamento e cancelamento de valores 
financeiros constantes do projeto; 

Il) critérios para alocação de eventuais recursos adicionais de- 
correntes da reestimativa das receitas; e 

III) orientações sobre apresentação e apreciação de emendas. 

Em complemento à análise inicial, a CMO pode realizar audiên- 
cias públicas regionais para debater o projeto. 


Ao relatório preliminar podem ser apresentadas emendas por 
parlamentares, Comissões Permanentes da Câmara e do Senado e 
Bancadas Estaduais. 


03) EMENDAS: Após aprovado o parecer preliminar, abre-se 
prazo para a apresentação de emendas ao projeto de plano pluria- 
nual, com vistas a inserir, suprimir, substituir ou modificar dispositi- 
vos constantes do projeto. 

Ao projeto podem ser apresentadas até dez emendas por par- 
lamentar, até cinco emendas por Comissão Permanente da Câmara 
e do Senado e até cinco emendas por Bancada Estadual. 

As emendas são apresentadas perante a CMO, que sobre elas 
emite parecer conclusivo e final, o qual somente poderá ser modifi- 


' cado mediante a aprovação de destaque no Plenário do Congresso 


Nacional. 


04) RELATÓRIO: O relator deve analisar o projeto de plano plu- 
rianual e as emendas apresentadas, tendo como orientação as re- 


“ gras estabelecidas no Parecer Preliminar, e formalizar, em relatório, 


as razões pelas quais acolhe ou rejeita as emendas. Deve também 
justificar quaisquer outras alterações que tenham sido introduzidas 
no texto do projeto de lei. O produto final desse trabalho, contendo 
as alterações propostas ao texto do PPPA, decorrentes das emendas 
acolhidas pelo relator e das por ele apresentadas, constitui a pro- 


' posta de substitutivo. 
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O relatório e a proposta de substitutivo são discutidos e vota- 
dos no Plenário da CMO, sendo necessário para aprová-los a mani- : 
festação favorável da maioria dos membros de cada uma das Casas, : 


que integram a CMO. 


O relatório aprovado em definitivo pela Comissão constitui o 


parecer da CMO, o qual será encaminhado à Secretaria-Geral da 


Mesa do Congresso Nacional, para ser submetido à deliberação das 
' tarefa determinada. Ou, em outras palavras, indicam a justeza e 
: propriedade com que a forma de elaboração de determinado pro- 

05) AUTÓGRAFOS E LEIS: Após aprovado, o parecer da CMO é . 
submetido à discussão e votação no Plenário do Congresso Nacio- : 
nal. Os Congressistas podem solicitar destaque para a votação em : 
separado de emendas, com o objetivo de modificar os pareceres : 
aprovados na CMO. Esse requerimento deve ser assinado por um : 
décimo dos congressistas e apresentado à Mesa do Congresso Na- : 
cional até o dia anterior ao estabelecido para discussão da matéria : 


duas Casas, em sessão conjunta. 


no Plenário do Congresso Nacional. 


Concluída a votação, a matéria é devolvida à CMO para a re- 
dação final. Recebe o nome de Autógrafo o texto do projeto ou do : 
substitutivo aprovado definitivamente em sua redação final assina- : 
do pelo Presidente do Congresso, que será enviado à Casa Civil da : 


Presidência da República para sanção. 


O Presidente da República pode vetar o autógrafo, total ou : 
parcialmente, no prazo de quinze dias úteis, contados da data do : 
recebimento. Nesse caso, comunicará ao Presidente do Senado os : 
motivos do veto. A parte não vetada é publicada no Diário Oficial da : 
União como lei. O veto deve ser apreciado pelo Congresso Nacional. : 


A Lei 4320/64 estabelece dois sistemas de controle da execu- 


ção orçamentária: interno e externo. A Constituição Federal de 1988 


manteve essa concepção e deu-lhe um sentido ainda mais amplo. 


tão controversa na sistemática anterior. 
O controle da execução orçamentária compreenderá: 
|- a legalidade dos atos que resultem a arrecadação da receita 


O teste da eficiência na avaliação das ações governamentais 
busca considerar os resultados em face dos recursos disponíveis. 
Busca-se representar as realizações em índices e indicadores, para 
possibilitar comparação com parâmetros técnicos de desempenho 
e com padrões já alcançados anteriormente. 

Tais medidas demonstram a maior ou menor capacidade de 
consumir recursos escassos, disponíveis para a realização de uma 


duto final foi selecionada, de modo a que se minimize o seu custo 
respectivo. 

A avaliação da eficácia procura considerar o grau em que os 
objetivos e as finalidades do progresso alcançado dentro da progra- 
mação de realizações governamentais. Tanto a análise da eficácia 
como da eficiência são possibilidades pelas formas modernas de 
estruturação dos orçamentos. A classificação por programas, pro- 
jetos e atividades e a explicitação das metas físicas orçamentárias 
viabilizam os testes de eficácia, enquanto a incorporação de custos, 
estimativos (no orçamento) e efetivos ( na execução), auxilia as ava- 
liações da eficiência. 


A Lei de Diretrizes Orçamentárias — LDO 

A LDO, devidamente compatibilizada com o PPA, deverá conter: 

e As metas e prioridades da Administração Pública, incluindo 
as despesas de capital, para o exercício seguinte; 

e Orientações para a elaboração da Lei Orçamentária Anual; 

e Disposições sobre alterações na Legislação Tributária; 

e A política de aplicação das agências financeiras oficiais de 
fomento; 

e Autorização específica para a concessão de qualquer vanta- 


' gem ou aumento de remuneração, criação de cargos ou alteração de 

Enquanto a Constituição anterior enfatizava a fiscalização fi- 
nanceira e orçamentária, a atual ampliou o conceito, passando a : 
abranger, também, as áreas operacional e patrimonial, além de co- : 
brir de forma explicita, o controle da aplicação de subvenções e a : 
própria política de isenções, estímulos e incentivos fiscais. Ficou de- : 
monstrado, igualmente de forma clara, a abrangência do controle : 
constitucional sobre as entidades de administração indireta, ques- : 


estrutura de carreiras, bem como admissão de pessoal, a qualquer 
título, pelos órgãos e entidades da administração direta ou indireta, 
inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, res- 
salvadas as empresas públicas e as sociedades de economia mista; 


Os limites para elaboração da proposta orçamentária dos po- 
deres judiciário e legislativo 
Na União, o prazo para envio do projeto de Lei da LDO pelo 


' Executivo ao Legislativo é até o dia 15 de abril do exercício anterior 


ou a realização da despesa, o nascimento ou a extinção de direitos 
' projeto de Lei da LDO seja aprovado. 
Il- a fidelidade funcional dos agentes da administração respon- : 
: de14/02/2006, a sessão legislativa vai do período de 02 de fevereiro 

Ill- o cumprimento do programa de trabalho, expresso em ter- : 
mos monetários e em termos de realização de obras e prestação : 


e obrigações; 


sáveis por bens e valores públicos; 


de serviços. 


AVALIAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 


proporciona elementos de juízo aos responsáveis da gestão admi- 


ao da Lei Orçamentária Anual. 
A sessão legislativa ordinária não será interrompida até que o 


Vale lembrar que, conforme a Emenda Constitucional nº 50, 
a 17 de julho, e de 1º. de agosto a 22 de dezembro. 


A LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL — LOA 
A composição da Lei Orçamentária Anual está prevista na 


* CF/88, art. 165,85º: 
A avaliação orçamentária é a parte do controle orçamentário : 
que analisa a eficácia e eficiência dos cursos de ação cumpridos e : 


nistrativa para adotar as medidas tendentes à consecução de seus . 
objetivos e à otimização do uso dos recursos colocados à sua dispo- : 
sição, o que contribui para realimentar o processo de administração : 
orçamentária. Esta definição traz dois critérios de análise eficiência : 


e eficácia que são conceituados a seguir: 
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e Orçamento fiscal, incluindo todas as receitas e despesas, re- 
ferentes aos Poderes do Estado, seus fundos, órgãos da administra- 
ção direta, autarquias, fundações instituídas e mantidas pelo Poder 
Público; 

e Orçamento de investimento das empresas em que o Estado, 
direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital com direito 
a voto; 
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e Orçamento da seguridade social, abrangendo todos os ór- . 
gãos e entidades da administração direta ou autárquica, bem como : 
os fundos e fundações instituídas pelo Poder Público, vinculados à : 
' receitas previstas, bem como a realização das despesas programa- 


saúde, previdência e assistência social. 


Constitui matéria exclusiva da lei orçamentária a previsão da . 
receita e a fixação da despesa, podendo conter, ainda segundo a : 
' vez que o próprio Governo, através dos seus órgãos de controle in- 
' terno ou de controle externo, iniciam a fiscalização sobre os gesto- 

e Autorização para contratação de operações de crédito, inclu- : 
sive por antecipação de receita orçamentária (ARO) na forma da lei. : 

Os orçamentos fiscais e de investimentos serão compatibiliza- : 
dos com o PPA; terão a função de reduzir as desigualdades inter-re- : 
* termos de benefícios gerados para a população. 

As emendas ao projeto de LOA ou aos projetos que o modi- : 
fiquem terão que ser compatíveis com o PPA e com a LDO, para : 


norma constitucional: 
e Autorização para abertura de créditos suplementares; 


gionais, segundo critérios de população e renda per capita. 


serem aprovadas. 


O prazo para envio do projeto da LOA ao Poder Legislativo é até | 
' objetivo comum preestabelecido, mensurado por indicadores esta- 

No prazo de trinta dias após o encerramento de cada bimestre, : 
o Poder Executivo publicará relatório resumido da execução orça- : 


31 de agosto. 


mentária. 


Ciclo do Orçamento Anual 


forma de um verdadeiro ciclo, com quatro fases bem distintas: 


1. Elaboração da Proposta Orçamentária 
Trata-se do momento em que cada um dos diversos órgãos e 


desenvolvimento econômico e social do país. 


3. Execução Orçamentária 
Esta fase transcorre durante todo o exercício financeiro, pois 
consiste na efetiva arrecadação, por parte do Governo, das diversas 


das para o período. 
4. Controle e Avaliação 
O controle se inicia junto com a execução do orçamento, uma 


res públicos, com relação à legalidade dos procedimentos executa- 
dos. 

No tocante à avaliação, trata-se de preocupação específica com 
os resultados efetivos dos programas realizados durante o ano, em 


Outros planos e programas 
O programa é o instrumento de organização da atuação gover- 
namental. Articula um conjunto de ações que concorrem para um 


belecidos no plano plurianual, visando à solução de um problema 
ou o atendimento de uma necessidade ou demanda da sociedade. 
Toda a ação finalística do Governo Federal deverá ser estru- 


* turada em programas, orientados para consecução dos objetivos 
' estratégicos definidos, para o período, no PPA. A ação finalística é 

Uma vez que a cada exercício será preciso uma nova Lei Orça- : 
mentária Anual, verifica-se que o processo orçamentário se dá na : 


a que proporciona bem ou serviço para atendimento direto às de- 
mandas da sociedade. 
Os programas de ações não finalísticas são programas consti- 


“ tuídos predominantemente de ações continuadas, devendo conter 


metas de qualidade e produtividade a serem atingidas em prazo 


: definido. 
entidades que compõem a Administração Pública faz o levantamen- : 
to das suas necessidades de e cursos para o exercício seguinte, le- : 
vando em consideração os programas do Governo e os objetivos de : 


O órgão central de planejamento recebe todas estas demandas : 
e as consolida num único documento, compatibilizando-o com a es- : 


timativa das receitas esperadas para o próximo ano. 


Em seguida, redistribui a previsão de gastos de acordo com os : 
parâmetros macroeconômicos, estabelecendo as quotas finais de : 
* órgão(s), unidades orçamentárias e unidade responsável pelo pro- 


recursos para cada órgão. 


Finalmente, é produzido o texto do projeto da Lei Orçamen- : 
tária Anual, juntamente com os diversos anexos que irão detalhar : 
todas as receitas e despesas, de acordo com classificação orçamen- : 


tária própria. 


O projeto da LOA é então remetido ao Poder Legislativo, junto : 
' minação específica de acordo com a missão institucional de cada 
' órgão. Portanto, haverá apenas um programa dessa natureza por 
' órgão. Exemplo: “Gestão da Política de Saúde”. 

Ao chegar no Poder Legislativo, o projeto da LOA será aprecia- : 
do pelos congressistas, que poderão propor emendas ao texto ini- : 
: unidades orçamentárias e unidade responsável pelo programa Na 


com mensagem do chefe do Poder Executivo, para aprovação. 


2. Discussão e Aprovação da Lei Orçamentária 


cial, dando origem a um texto substitutivo. 
O projeto da LOA cumprirá um rito semelhante ao das demais 


leis que tramitam pelo Congresso Nacional, sendo exigido apenas | 
* mais de um programa desse tipo. 
Após a devida aprovação da LOA, com ou sem emendas, o Po- : 
der Legislativo devolve para o Poder Executivo, para sanção ou veto. : 
Sendo sancionada pelo Presidente da República, a LOA agora : 
será promulgada, e com sua publicação no Diário Oficial da União, : 


maioria simples para sua aprovação. 


estará produzindo os seus devidos efeitos legais. 
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São quatro os tipos de programas previstos: 

- Programas finalísticos; 

- Programas de gestão das políticas públicas; 

- Programas de serviços ao Estado; 

- Programa de apoio administrativo. 

Programas Finalísticos 

São programas que resultam em bens e serviços ofertados di- 
retamente à sociedade. Seus atributos básicos são: denominação, 
objetivo, público-alvo, indicador(es), fórmulas de cálculo do índice, 


grama O indicador quantifica a situação que o programa tenha por 
fim modificar, de modo a explicitar o impacto das ações sobre o 


público alvo. 


Programas de Gestão de Políticas Públicas - volta 
Os programas de gestão de políticas públicas assumirão deno- 


Seus atributos básicos são: denominação, objetivo, órgão(s), 


Presidência da República e nos Ministérios que constituam órgãos 
centrais de sistemas (Orçamento e Gestão, Fazenda), poderá haver 


Os Programas de Gestão de Políticas Públicas abrangem as 


ações de gestão de Governo e serão compostos de atividades de 
planejamento, orçamento, controle interno, sistemas de informa- 
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ção e diagnóstico de suporte à formulação, coordenação, supervi- : 
são, avaliação e divulgação de políticas públicas. As atividades deve- : 
- (BRASIL, 2013). 


rão assumir as peculiaridades de cada órgão gestor setorial. 


Programas de Serviços ao Estado 


responsável pelo programa. 
Programas de Apoio Administrativo 


veis de apropriação a esses programas. 
Seus objetivos são, portanto, os de prover os órgãos da União 


e de Orçamento Federal, bem como de outros sistemas automati- 
zados, registram suas operações e efetuam suas consultas on-line 


Assim, a implantação e, principalmente, o uso do SIOP têm re- 


flexos nas diversas rotinas orçamentárias desenvolvidas no âmbito 
Programas de Serviços ao Estado são os que resultam em bens : 

e serviços ofertados diretamente ao Estado, por instituições criadas : 
para esse fim específico. Seus atributos básicos são: denominação, : 
objetivo, indicador(es), órgão(s), unidades orçamentárias e unidade : 
: tre artefatos e aspecto ostensivo possibilita captar a dinâmica pela 
* qual as visões ostensivas específicas são selecionadas e incorpora- 
Os programas de Apoio Administrativo correspondem ao con- : 
junto de despesas de natureza tipicamente administrativa e outras : 
que, embora colaborem para a consecução dos objetivos dos pro- : 
gramas finalísticos e de gestão de políticas públicas, não são passí- 
* SIOP, como artefato criado com base nos aspectos ostensivos das 


dos meios administrativos para a implementação e gestão de seus . 


programas finalísticos. 


âmbito de cada esfera de Poder. 


órgãos que compõem o sistema de orçamento. 


do Sistema de Planejamento e de Orçamento Federal, uma vez que 
a sua interação com estas rotinas pode influenciar tanto a flexibili- 
zação quanto a estabilidade das mesmas. 

De acordo com D'Adderio (2011), concentrar-se na relação en- 


das em artefatos de rotinas, ou seja, regras e procedimentos, e, por 
outro lado, concentrar-se sobre as relações entre artefatos e per- 
formances possibilita captar a micro dinâmica pela qual artefatos 
influenciam e são influenciados por performances. Dessa forma, o 


rotinas orçamentárias da União e que, por meio do seu uso, man- 
tém interação com tais rotinas. 
A tecnologia da informação é indispensável para que as orga- 


' nizações aprimorem sua agilidade, efetividade e inteligência (RE- 

O Sistema de Orçamento compreende as atividades de acom- : 
panhamento e avaliação de planos, programas e orçamentos no : 
' expectativa, uma vez que mudanças nas rotinas orçamentárias são 

Ao Órgão Central de Orçamento cabe a responsabilidade de | 
coordenar o processo de preparação, elaboração e avaliação do Or- : 
çamento Anual, normatizando e supervisionando a ação dos outros : 


O Órgão Setorial do Orçamento é o articulador entre o órgão 
central e os órgãos executores, dentro de um sistema, sendo res- 


ponsável pela coordenação das ações na sua esfera de atuação. 
SIAFI e SIOF 


SIOP 


ZENDE, 2008). No que tange ao Sistema de Planejamento e de Or- 
çamento Federal, a implantação do SIOP deve corresponder a tal 


necessárias para dinamizar um sistema caracterizado por arranjos 
institucionais mais estáveis, como, por exemplo, a Lei no 4.320, de 
1964, que completou cinquenta anos de vigência em 2014. 

Tendo em vista que o SIOP envolve uma série de custos ope- 
racionais, é importante verificar as mudanças geradas com a sua 
implantação, principalmente as que se referem ao aperfeiçoamento 
da gestão das rotinas orçamentárias no âmbito da União, as quais 


“ viabilizam a implementação das políticas públicas desenvolvidas no 
' âmbito do Governo Federal, com impactos em outras esferas de go- 
: verno, na economia e, sobretudo, na sociedade. 


Com a finalidade de dar suporte às rotinas desenvolvidas no : 
Sistema de Planejamento e de Orçamento Federal, foram implan- : 
tados o Sistema Integrado de Dados Orçamentários (SIDOR) e o Sis- : 
tema de Informações Gerenciais e de Planejamento (SIGPLAN), nos : 
' derável quantidade de profissionais, que atuam de forma contínua 

Estes dois sistemas informatizados foram substituídos a partir : 
de 2009, de forma gradativa, pelo Sistema Integrado de Planeja- 


anos de 1987 e 2000, respectivamente. 


mento e Orçamento (SIOP), com os seguintes objetivos: 


I. prover mecanismos adequados ao registro e controle dos : 
' Governo Federal; 

Il. fornecer meios para agilizar os processos de elaboração do : 
PPA, LDO, LOA e tramitação de pedidos de alterações orçamentá- : 


processos de planejamento e orçamento; 


rias; 


Ill. fornecer fonte segura e tempestiva de informações orça- : 


mentárias; 


IV. integrar e compatibilizar as informações disponíveis nos di- 


versos órgãos e entidades participantes; 


V. permitir aos segmentos da sociedade obter a necessária | 


transparência das informações orçamentárias (BRASIL, 2013). 
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Dentre as rotinas orçamentárias desenvolvidas no âmbito do 
Sistema de Planejamento e de Orçamento Federal (SPOF), cabe des- 
tacar a rotina de elaboração das alterações orçamentárias, a qual 
tem significativa importância no contexto orçamentário federal, 
uma vez que envolve todos os órgãos dos três Poderes e uma consi- 


e integrada nesta rotina ao longo de todo o exercício financeiro.' 


SIAF 
SIAFI - É o Sistema Integrado de Administração Financeira do 


Órgão Gestor: Secretaria do Tesouro Nacional - STN / Ministério 
da Fazenda - MF; 

Função: registro, acompanhamento e controle da execução or- 
çamentária, financeira e patrimonial do Governo Federal. 


A história do SIAFI 

Até o exercício de 1986, o Governo Federal convivia com uma 
série de problemas de natureza administrativa que dificultavam a 
adequada gestão dos recursos públicos e a preparação do orçamen- 


“ to unificado, que passaria a vigorar em 1987: 

Dessa forma, o SIOP é o sistema informatizado (artefato) que : 
dá suporte às rotinas orçamentárias do Governo Federal em tempo : 
real. Por meio do acesso à internet, os usuários dos órgãos setoriais : 
e unidades orçamentárias integrantes do Sistema de Planejamento : 


- Emprego de métodos rudimentares e inadequados de traba- 
lho, onde, na maioria dos casos, os controles de disponibilidades or- 
çamentárias e financeiras eram exercidos sobre registros manuais; 


14 Fonte: www.repositorio.unb.br 
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- Falta de informações gerenciais em todos os níveis da Admi- : 
nistração Pública e utilização da Contabilidade como mero instru- : 


mento de registros formais; 


- Defasagem na escrituração contábil de pelo menos, 45 dias : 


entre o encerramento do mês e o levantamento das demonstrações 


Orçamentárias, Financeiras e Patrimoniais, inviabilizando o uso das : 


informações para fins gerenciais; 


- Inconsistência dos dados utilizados em razão da diversidade : 


de fontes de informações e das várias interpretações sobre cada 
conceito, comprometendo o processo de tomada de decisões; 


- Despreparo técnico de parte do funcionalismo público, que : 
desconhecia técnicas mais modernas de administração financeira e : 
ainda concebia a contabilidade como mera ferramenta para o aten- : 


dimento de aspectos formais da gestão dos recursos públicos; 


- Inexistência de mecanismos eficientes que pudessem evitar o : 
desvio de recursos públicos e permitissem a atribuição de respon- : 


sabilidades aos maus gestores; 


- Estoque ocioso de moeda dificultando a administração de . 
caixa, decorrente da existência de inúmeras contas bancárias, no : 


âmbito do Governo Federal. Em cada Unidade havia uma conta 
bancária para cada despesa. Exemplo: Conta Bancária para Material 


Permanente, Conta bancária para Pessoal, conta bancária para Ma- : 


terial de Consumo, etc. 


A solução desses problemas representava um verdadeiro de- : 
safio à época para o Governo Federal. O primeiro passo para isso : 


foi dado com a criação da Secretaria do Tesouro Nacional - STN, 
em 10 de março de 1986., para auxiliar o Ministério da Fazenda na 
execução de um orçamento unificado a partir do exercício seguinte. 


A STN, por sua vez, identificou a necessidade de informações 
que permitissem aos gestores agilizar o processo decisório, tendo 


sido essas informações qualificadas, à época, de gerenciais. Dessa 


forma, optou-se pelo desenvolvimento e implantação de um siste- : 
ma informatizado, que integrasse os sistemas de programação fi- : 
nanceira, de execução orçamentária e de controle interno do Poder : 
Executivo e que pudesse fornecer informações gerenciais, confiá- : 


veis e precisas para todos os níveis da Administração. 
Desse modo, a STN definiu e desenvolveu, em conjunto com 


o SERPRO, o Sistema Integrado de Administração Financeira do : 
' tempestivamente e com transparência, completamente integrada a 
janeiro de 1987, para suprir o Governo Federal de um instrumento : 
moderno e eficaz no controle e acompanhamento dos gastos pú- 


Governo Federal — SIAFI em menos de um ano, implantando-o em 


blicos. 


Com o SIAFI, os problemas de administração dos recursos pú- : 
blicos que apontamos acima ficaram solucionados. Hoje o Governo : 
Federal tem uma Conta Única para gerir, de onde todas as saídas | 
de dinheiro ocorrem com o registro de sua aplicação e do servidor : 


público que a efetuou. Trata-se de uma ferramenta poderosa para 
executar, acompanhar e controlar com eficiência e eficácia a correta 
utilização dos recursos da União. 


Objetivos do siafi 


O SIAFI é o principal instrumento utilizado para registro, acom- : 


panhamento e controle da execução orçamentária, financeira e pa- 


trimonial do Governo Federal. Desde sua criação, o SIAFI tem alcan- . 


çado satisfatoriamente seus principais objetivos: 


a) prover mecanismos adequados ao controle diário da execu- : 
ção orçamentária, financeira e patrimonial aos órgãos da Adminis- : 


tração Pública; 
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b) fornecer meios para agilizar a programação financeira, oti- 
mizando a utilização dos recursos do Tesouro Nacional, através da 
unificação dos recursos de caixa do Governo Federal; 

c) permitir que a contabilidade pública seja fonte segura e tem- 
pestiva de informações gerenciais destinadas a todos os níveis da 
Administração Pública Federal; 

d) padronizar métodos e rotinas de trabalho relativas à gestão 
dos recursos públicos, sem implicar rigidez ou restrição a essa ativi- 
dade, uma vez que ele permanece sob total controle do ordenador 
de despesa de cada unidade gestora; 

e) permitir o registro contábil dos balancetes dos estados e mu- 
nicípios e de suas supervisionadas; 

f) permitir o controle da dívida interna e externa, bem como o 
das transferências negociadas; 

g) integrar e compatibilizar as informações no âmbito do Go- 
verno Federal; 

h) permitir o acompanhamento e a avaliação do uso dos recur- 
sos públicos; e 

i) proporcionar a transparência dos gastos do Governo Federal. 


Vantagens do siafi 

O SIAFI representou tão grande avanço para a contabilidade 
pública da União que ele é hoje reconhecido no mundo inteiro e 
recomendado inclusive pelo Fundo Monetário Internacional. Sua 
performance transcendeu de tal forma as fronteiras brasileiras e 
despertou a atenção no cenário nacional e internacional, que vá- 
rios países, além de alguns organismos internacionais, têm enviado 
delegações à Secretaria do Tesouro Nacional, com o propósito de 
absorver tecnologia para a implantação de sistemas similares. 

Veja os ganhos que a implantação do SIAFI trouxe para a Admi- 
nistração Pública Federal : 

- Contabilidade: o gestor ganha tempestividade na informação, 
qualidade e precisão em seu trabalho; 

- Finanças: agilização da programação financeira, otimizando a 
utilização dos recursos do Tesouro Nacional, por meio da unificação 
dos recursos de caixa do Governo Federal na Conta Única no Banco 
Central; 

- Orçamento: a execução orçamentária passou a ser realizada 


execução patrimonial e financeira; 

- Visão clara de quantos e quais são os gestores que executam 
o orçamento : os números da época da implantação do SIAFI indica- 
vam a existência de aproximadamente 1.800 gestores. Na verdade, 
eram mais de 4.000 que hoje estão cadastrados e executam seus 
gastos através do sistema de forma “on-line”; 

- Desconto na fonte de impostos: hoje, no momento do paga- 
mento, já é recolhido o imposto devido; 

- Auditoria: facilidade na apuração de irregularidades com o 
dinheiro público; 

- Transparência: poucas pessoas tinham acesso às informações 
sobre as despesas do Governo Federal antes do advento do SIAFI. A 
prática da época era tratar essas despesas como “assunto sigiloso”. 
Hoje a história é outra, pois na democracia o cidadão é o grande 
acionista do estado; e 

- Fim da multiplicidade de contas bancárias: os números da 
época indicavam 3.700 contas bancárias e o registro de aproxima- 
damente 9.000 documentos por dia. Com a implantação do SIAFI, 
constatou-se que existiam em torno de 12.000 contas bancárias e se 
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registravam em média 33.000 documentos diariamente. Hoje, 98% : 
dos pagamentos são identificados de modo instantâneo na Conta : 


Única e 2% deles com uma defasagem de, no máximo, cinco dias. 


Além de tudo isso, o SIAFI apresenta inúmeras vantagens que 
o distinguem de outros sistemas em uso no âmbito do Governo Fe- 


deral: 
- Sistema disponível 100% do tempo e on-line; 


- Sistema centralizado, o que permite a padronização de méto- : 


dos e rotinas de trabalho; 
- Interligação em todo o território nacional; 


res Executivo, Legislativo e Judiciário); 

- Utilização por grande parte da Administração Indireta; e 

- Integração periódica dos saldos contábeis das entidades que 
ainda não utilizam o SIAFI, para efeito de consolidação das infor- 
mações econômico-financeiras do Governo Federal - à exceção das 


Sociedades de Economia Mista, que têm registrada apenas a parti- | 
cipação acionária do Governo - e para proporcionar transparência : 


sobre o total dos recursos movimentados. 


Principais atribuições do siafi 


O SIAFI é um sistema informatizado que processa e controla, : 
por meio de terminais instalados em todo o território nacional, a : 
execução orçamentária, financeira, patrimonial e contábil dos ór- : 


gãos da Administração Pública Direta federal, das autarquias, fun- 
dações e empresas públicas federais e das sociedades de economia 
mista que estiverem contempladas no Orçamento Fiscal e/ou no 
Orçamento da Seguridade Social da União. 


O sistema pode ser utilizado pelas Entidades Públicas Federais, | 
Estaduais e Municipais apenas para receberem, pela Conta Única | 
do Governo Federal, suas receitas (taxas de água, energia elétrica, : 
telefone, etc) dos Órgãos que utilizam o sistema. Entidades de ca- . 
ráter privado também podem utilizar o SIAFI, desde que autoriza- : 
das pela STN. No entanto, essa utilização depende da celebração de : 
convênio ou assinatura de termo de cooperação técnica entre os : 


interessados e a STN, que é o órgão gestor do SIAFI. 


Muitos são as facilidades que o SIAFI oferece a toda Adminis- 
tração Pública que dele faz uso, mas podemos dizer, a título de sim- : 
plificação, que essas facilidades foram desenvolvidas para registrar | 
as informações pertinentes às três tarefas básicas da gestão pública 


federal dos recursos arrecadados legalmente da sociedade: 
- Execução Orçamentária; 
- Execução Financeira; e 


- Elaboração das Demonstrações Contábeis, consolidadas no : 


Balanço Geral da União.? 


ATENDIMENTO COM QUALIDADE (PÚBLICO INTERNO E EX- 
TERNO) 


Prezado Candidato, o tema acima supracitado, já foi abordado 


em tópicos anteriores. 


15 Fonte: www.ceap.br — Por Glaucio Bezerra : 
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NOÇÕES SOBRE CORRESPONDÊNCIA OFICIAL E COMER- 
CIAL: TIPOS DE DOCUMENTOS, ABREVIAÇÕES E FORMAS 
DE TRATAMENTO . MANUAL DE REDAÇÃO DA PRESIDÊN- 
CIA 


A terceira edição do Manual de Redação da Presidência da Re- 
pública foi lançado no final de 2018 e apresenta algumas mudanças 


* quanto ao formato anterior. Para contextualizar, o manual foi criado 
' em 1991 e surgiu de uma necessidade de padronizar os protocolos 
- Utilização por todos os órgãos da Administração Direta (pode- : 


à moderna administração pública. Assim, ele é referência quando 


' se trata de Redação Oficial em todas as esferas administrativas. 


O Decreto de nº 9.758 de 11 de abril de 2019 veio alterar regras 


* importantes, quanto aos substantivos de tratamento. Expressões 
' Usadas antes (como: Vossa Excelência ou Excelentíssimo, Vossa Se- 


nhoria, Vossa Magnificência, doutor, ilustre ou ilustríssimo, digno 
ou digníssimo e respeitável) foram retiradas e substituídas apenas 
por: Senhor (a). Excepciona a nova regra quando o agente público 


: entender que não foi atendido pelo decreto e exigir o tratamento 
' diferenciado. 


A redação oficial é 
A maneira pela qual o Poder Público redige comunicações ofi- 
ciais e atos normativos e deve caracterizar-se pela: clareza e pre- 


: cisão, objetividade, concisão, coesão e coerência, impessoalidade, 
: formalidade e padronização e uso da norma padrão da língua por- 


* tuguesa. 
SINAIS E ABREVIATURAS EMPREGADOS 
r Indica forma (em geral sintática) inaceitável ou 
agramatical 
8 Parágrafo 
ADJ. ADV. Adjunto adverbial 
ARC. Arcaico 
ART.; ARTS. Artigo; artigos 
CF. Confronte 
CN Congresso Nacional 
CP. Compare 
EM Exposição de Motivos 
FM. Forma verbal 
FEM. Feminino 
IND. Indicativo 
ICP - BRASIL | Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira 
MASC. Masculino 
OBJ. DIR. Objeto direto 
OBJ. IND. Objeto indireto 
P. Página 
P. US. Pouco usado 
PESS. Pessoa 
PL. Plural 
PREF. Prefixo 
PRES. Presente 
RES. Resolução do Congresso Nacional 
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RICD Regimento Interno da Câmara dos Deputados 
RISF Regimento Interno do Senado Federal 
S. Substantivo 
SE: Substantivo feminino 
S.M. Substantivo masculino 
SEI! Sistema Eletrônico de Informações 
SING. Singular 
TB. Também 
V. Ver ou verbo 
V.G. verbi gratia 
VAR. POP. Variante popular 


A finalidade da língua é comunicar, quer pela fala, quer pela escrita. Para que haja comunicação, são necessários: 

a) alguém que comunique: o serviço público. 

b) algo a ser comunicado: assunto relativo às atribuições do órgão que comunica. 

c) alguém que receba essa comunicação: o público, uma instituição privada ou outro órgão ou entidade pública, do Poder Executivo 
ou dos outros Poderes. 

Além disso, deve-se considerar a intenção do emissor e a finalidade do documento, para que o texto esteja adequado à situação co- 
municativa. Os atos oficiais (atos de caráter normativo) estabelecem regras para a conduta dos cidadãos, regulam o funcionamento dos 
órgãos e entidades públicos. Para alcançar tais objetivos, em sua elaboração, precisa ser empregada a linguagem adequada. O mesmo 
ocorre com os expedientes oficiais, cuja finalidade precípua é a de informar com clareza e objetividade. 


Atributos da redação oficial: 

e clareza e precisão; 

e objetividade; 

e concisão; 

e coesão e coerência; 

e impessoalidade; 

e formalidade e padronização; e 

e uso da norma padrão da língua portuguesa. 


CLAREZA PRECISÃO 


Para a obtenção de clareza, sugere-se: 

a) utilizar palavras e expressões simples, em seu sentido comum, 
salvo quando o texto versar sobre assunto técnico, hipótese em 
que se utilizará nomenclatura própria da área; 

b) usar frases curtas, bem estruturadas; apresentar as orações na 
ordem direta e evitar intercalações excessivas. Em certas ocasiões, 
para evitar ambiguidade, sugere-se a adoção da ordem inversa da 
oração; 

c) buscar a uniformidade do tempo verbal em todo o texto; 

d) não utilizar regionalismos e neologismos; 

e) pontuar adequadamente o texto; 

f) explicitar o significado da sigla na primeira referência a ela; e 
g) utilizar palavras e expressões em outro idioma apenas quando 
indispensáveis, em razão de serem designações ou expressões de 
uso já consagrado ou de não terem exata tradução. Nesse caso, 
grafe-as em itálico. 


O atributo da precisão complementa a clareza e caracteriza-se 
por: 
a) articulação da linguagem comum ou técnica para a perfeita 
compreensão da ideia veiculada no texto; 


b) manifestação do pensamento ou da ideia com as mesmas pala- 
vras, evitando o emprego de sinonímia com propósito meramente 
estilístico; e 
c) escolha de expressão ou palavra que não confira duplo sentido 
ao texto. 


Por sua vez, ser objetivo é ir diretamente ao assunto que se deseja abordar, sem voltas e sem redundâncias. Para conseguir isso, é 
fundamental que o redator saiba de antemão qual é a ideia principal e quais são as secundárias. A objetividade conduz o leitor ao contato 
mais direto com o assunto e com as informações, sem subterfúgios, sem excessos de palavras e de ideias. É errado supor que a objetivida- 
de suprime a delicadeza de expressão ou torna o texto rude e grosseiro. 

Conciso é o texto que consegue transmitir o máximo de informações com o mínimo de palavras. Não se deve de forma alguma enten- 
dê-la como economia de pensamento, isto é, não se deve eliminar passagens substanciais do texto com o único objetivo de reduzi-lo em 
tamanho. Trata-se, exclusivamente, de excluir palavras inúteis, redundâncias e passagens que nada acrescentem ao que já foi dito. 
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É indispensável que o texto tenha coesão e coerência. Tais atributos favorecem a conexão, a ligação, a harmonia entre os elementos 
de um texto. Percebe-se que o texto tem coesão e coerência quando se lê um texto e se verifica que as palavras, as frases e os parágrafos 
estão entrelaçados, dando continuidade uns aos outros. Alguns mecanismos que estabelecem a coesão e a coerência de um texto são: 

e Referência (termos que se relacionam a outros necessários à sua interpretação); 

e Substituição (colocação de um item lexical no lugar de outro ou no lugar de uma oração); 

e Elipse (omissão de um termo recuperável pelo contexto); 

e Uso de conjunção (estabelecer ligação entre orações, períodos ou parágrafos). 


A redação oficial é elaborada sempre em nome do serviço público e sempre em atendimento ao interesse geral dos cidadãos. Sendo 
assim, os assuntos objetos dos expedientes oficiais não devem ser tratados de outra forma que não a estritamente impessoal. 

As comunicações administrativas devem ser sempre formais, isto é, obedecer a certas regras de forma. Isso é válido tanto para as 
comunicações feitas em meio eletrônico, quanto para os eventuais documentos impressos. Recomendações: 

e A língua culta é contra a pobreza de expressão e não contra a sua simplicidade; 

e O uso do padrão culto não significa empregar a língua de modo rebuscado ou utilizar figuras de linguagem próprias do estilo literário; 

e A consulta ao dicionário e à gramática é imperativa na redação de um bom texto. 


O único pronome de tratamento utilizado na comunicação com agentes públicos federais é “senhor”, independentemente do nível 


hierárquico, da natureza do cargo ou da função ou da ocasião. 
Obs. O pronome de tratamento é flexionado para o feminino e para o plural. 


São formas de tratamento vedadas: 

| - Vossa Excelência ou Excelentíssimo; 
Il - Vossa Senhoria; 

Ill - Vossa Magnificência; 

IV - doutor; 

V- ilustre ou ilustríssimo; 

VI - digno ou digníssimo; e 

VII - respeitável. 


Todavia, o agente público federal que exigir o uso dos pronomes de tratamento, mediante invocação de normas especiais referentes 
ao cargo ou carreira, deverá tratar o interlocutor do mesmo modo. Ademais, é vedado negar a realização de ato administrativo ou admo- 
estar o interlocutor nos autos do expediente caso haja erro na forma de tratamento empregada. 

O endereçamento das comunicações dirigidas a agentes públicos federais não conterá pronome de tratamento ou o nome do agente 
público. Poderão constar o pronome de tratamento e o nome do destinatário nas hipóteses de: 

|— A mera indicação do cargo ou da função e do setor da administração ser insuficiente para a identificação do destinatário; ou 

Il - A correspondência ser dirigida à pessoa de agente público específico. 

Até a segunda edição deste Manual, havia três tipos de expedientes que se diferenciavam antes pela finalidade do que pela forma: 
o ofício, o aviso eo memorando. Com o objetivo de uniformizá-los, deve-se adotar nomenclatura e diagramação únicas, que sigam o que 
chamamos de padrão ofício. 

Consistem em partes do documento no padrão ofício: 

e Cabeçalho: O cabeçalho é utilizado apenas na primeira página do documento, centralizado na área determinada pela formatação. 
No cabeçalho deve constar o Brasão de Armas da República no topo da página; nome do órgão principal; nomes dos órgãos secundários, 
quando necessários, da maior para a menor hierarquia; espaçamento entrelinhas simples (1,0). Os dados do órgão, tais como endereço, 
telefone, endereço de correspondência eletrônica, sítio eletrônico oficial da instituição, podem ser informados no rodapé do documento, 
centralizados. 

e Identificação do expediente: 

a) nome do documento: tipo de expediente por extenso, com todas as letras maiúsculas; 

b) indicação de numeração: abreviatura da palavra “número”, padronizada como NºS; 

c) informações do documento: número, ano (com quatro dígitos) e siglas usuais do setor que expede o documento, da menor para a 
maior hierarquia, separados por barra (/); 

d) alinhamento: à margem esquerda da página. 


e Local e data: 

a) composição: local e data do documento; 

b) informação de local: nome da cidade onde foi expedido o documento, seguido de vírgula. Não se deve utilizar a sigla da unidade da 
federação depois do nome da cidade; 

c) dia do mês: em numeração ordinal se for o primeiro dia do mês e em numeração cardinal para os demais dias do mês. Não se deve 
utilizar zero à esquerda do número que indica o dia do mês; 

d) nome do mês: deve ser escrito com inicial minúscula; 
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e) pontuação: coloca-se ponto-final depois da data; 
f) alinhamento: o texto da data deve ser alinhado à margem direita da página. 


e Endereçamento: O endereçamento é a parte do documento que informa quem receberá o expediente. Nele deverão constar : 

a) vocativo; 

b) nome: nome do destinatário do expediente; 

c) cargo: cargo do destinatário do expediente; 

d) endereço: endereço postal de quem receberá o expediente, dividido em duas linhas: primeira linha: informação de localidade/lo- 
gradouro do destinatário ou, no caso de ofício ao mesmo órgão, informação do setor; segunda linha: CEP e cidade/unidade da federação, 
separados por espaço simples. Na separação entre cidade e unidade da federação pode ser substituída a barra pelo ponto ou pelo traves- 
são. No caso de ofício ao mesmo órgão, não é obrigatória a informação do CEP, podendo ficar apenas a informação da cidade/unidade da 
federação; 

e) alinhamento: à margem esquerda da página. 


e Assunto: O assunto deve dar uma ideia geral do que trata o documento, de forma sucinta. Ele deve ser grafado da seguinte maneira: 

a) título: a palavra Assunto deve anteceder a frase que define o conteúdo do documento, seguida de dois-pontos; 

b) descrição do assunto: a frase que descreve o conteúdo do documento deve ser escrita com inicial maiúscula, não se deve utilizar 
verbos e sugere-se utilizar de quatro a cinco palavras; 

c) destaque: todo o texto referente ao assunto, inclusive o título, deve ser destacado em negrito; 

d) pontuação: coloca-se ponto-final depois do assunto; 

e) alinhamento: à margem esquerda da página. 


e Texto: 


NOS CASOS EM QUE NÃO SEJA USADO PARA 
ENCAMINHAMENTO DE DOCUMENTOS, O EXPEDIENTE 
DEVE CONTER A SEGUINTE ESTRUTURA: 


QUANDO FOREM USADOS PARA ENCAMINHAMENTO DE 
DOCUMENTOS, A ESTRUTURA É MODIFICADA: 


a) introdução: deve iniciar com referência ao expediente que 
solicitou o encaminhamento. Se a remessa do documento não 
tiver sido solicitada, deve iniciar com a informação do motivo 
da comunicação, que é encaminhar, indicando a seguir os dados 
completos do documento encaminhado (tipo, data, origem ou 
signatário e assunto de que se trata) e a razão pela qual está sendo 
encaminhado; 

b) desenvolvimento: se o autor da comunicação desejar fazer al- 
gum comentário a respeito do documento que encaminha, poderá 
acrescentar parágrafos de desenvolvimento. Caso contrário, não 
há parágrafos de desenvolvimento em expediente usado para 
encaminhamento de documentos. 


a) introdução: em que é apresentado o objetivo da comunicação. 
Evite o uso das formas: Tenho a honra de, Tenho o prazer de, Cum- 
pre-me informar que. Prefira empregar a forma direta: Informo, 
Solicito, Comunico; 

b) desenvolvimento: em que o assunto é detalhado; se o tex- 
to contiver mais de uma ideia sobre o assunto, elas devem ser 
tratadas em parágrafos distintos, o que confere maior clareza à 
exposição; e 
c) conclusão: em que é afirmada a posição sobre o assunto. 


Em qualquer uma das duas estruturas, o texto do documento deve ser formatado da seguinte maneira: 

a) alinhamento: justificado; 

b) espaçamento entre linhas: simples; 

c) parágrafos: espaçamento entre parágrafos: de 6 pontos após cada parágrafo; recuo de parágrafo: 2,5 cm de distância da margem 
esquerda; numeração dos parágrafos: apenas quando o documento tiver três ou mais parágrafos, desde o primeiro parágrafo. Não se 
numeram o vocativo e o fecho; 

d) fonte: Calibri ou Carlito; corpo do texto: tamanho 12 pontos; citações recuadas: tamanho 11 pontos; notas de Rodapé: tamanho 
10 pontos. 

e) símbolos: para símbolos não existentes nas fontes indicadas, pode-se utilizar as fontes Symbol e Wingdings. 


e Fechos para comunicações: O fecho das comunicações oficiais objetiva, além da finalidade óbvia de arrematar o texto, saudar o 
destinatário. 

a) Para autoridades de hierarquia superior a do remetente, inclusive o Presidente da República: Respeitosamente, 

b) Para autoridades de mesma hierarquia, de hierarquia inferior ou demais casos: Atenciosamente, 


e Identificação do signatário: Excluídas as comunicações assinadas pelo Presidente da República, todas as demais comunicações ofi- 
ciais devem informar o signatário segundo o padrão: 

a) nome: nome da autoridade que as expede, grafado em letras maiúsculas, sem negrito. Não se usa linha acima do nome do signa- 
tário; 
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b) cargo: cargo da autoridade que expede o documento, redigi- . 
do apenas com as iniciais maiúsculas. As preposições que liguem as : 


palavras do cargo devem ser grafadas em minúsculas; e 


c) alinhamento: a identificação do signatário deve ser centra- 
lizada na página. Para evitar equívocos, recomenda-se não deixar : 


a assinatura em página isolada do expediente. Transfira para essa 
página ao menos a última frase anterior ao fecho. 


* Numeração de páginas: A numeração das páginas é obrigató- . 
ria apenas a partir da segunda página da comunicação. Ela deve ser | 


centralizada na página e obedecer à seguinte formatação: 

a) posição: no rodapé do documento, ou acima da área de 2 cm 
da margem inferior; e 

b) fonte: Calibri ou Carlito. 


Quanto a formatação e apresentação, os documentos do pa- : 


drão ofício devem obedecer à seguinte forma: 
a) tamanho do papel: A4 (29,7 cm x 21 cm); 
b) margem lateral esquerda: no mínimo, 3 cm de largura; 
c) margem lateral direita: 1,5 cm; 
d) margens superior e inferior: 2 cm; 


e) área de cabeçalho: na primeira página, 5 cm a partir da mar- 


gem superior do papel; 
f) área de rodapé: nos 2 cm da margem inferior do documento; 


g) impressão: na correspondência oficial, a impressão pode : 
ocorrer em ambas as faces do papel. Nesse caso, as margens es- : 
querda e direita terão as distâncias invertidas nas páginas pares : 


(margem espelho); 


h) cores: os textos devem ser impressos na cor preta em pa- : 


pel branco, reservando-se, se necessário, a impressão colorida para 
gráficos e ilustrações; 


i) destaques: para destaques deve-se utilizar, sem abuso, o : 


negrito. Deve-se evitar destaques com uso de itálico, sublinhado, 


letras maiúsculas, sombreado, sombra, relevo, bordas ou qualquer : 
outra forma de formatação que afete a sobriedade e a padroniza- : 


ção do documento; 


j) palavras estrangeiras: palavras estrangeiras devem ser grafa- : 


das em itálico; 


k) arquivamento: dentro do possível, todos os documentos : 


elaborados devem ter o arquivo de texto preservado para consulta 


posterior ou aproveitamento de trechos para casos análogos. Deve : 
ser utilizado, preferencialmente, formato de arquivo que possa ser : 
lido e editado pela maioria dos editores de texto utilizados no servi- 


ço público, tais como DOCX, ODT ou RTF. 


|) nome do arquivo: para facilitar a localização, os nomes dos : 
arquivos devem ser formados da seguinte maneira: tipo do docu- : 
mento + número do documento + ano do documento (com 4 dígi- : 


tos) + palavras-chaves do conteúdo. 
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Presidência da República 
Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 


OFÍCIO N= 197/2018/SAJ/CC 
Brasíliz, 8 de agosto de 2018. 


Ao Senhor 

[Nome] 

Chefe de Gabinete 

Ministério dos Transportes 
Esplanada dos Ministérios, Bloco R 
70044-502 Brasilia. DF 


Assunto: Apresentação de novas funcionalidades do Sidof — Módulo L. 


Senhor Chefe de Gabinete, 


1 o A Subchefia parz Assuntos Jurídicos da Casa Civil da 
Presidência da República =primorou o Sistema de Geração e 
Tramitação de Documentos Oficiais — Sidof, com a inserção de novas 
funcionalidades. Os novos recursos do sistema serão apresentados 305 
servidores em módulos organizados por esta Subchefia. 


2 Convido os servidores do [nome do Ministério] 
para assistir 3 apresentação do primeiro módulo, a ser reslizad= em 
10 de setembro de 2018, as 9h30, no Auditório desta Subchefia. 


3 Para assegurar O credenciamento, solicito = esse 
órgão a indicação dos servidores que trabalham com o Sidof, até 28 
de agosto de 2018, por meio do endereço eletrônico [endereço 
eletrônico]: 


a) nome completo do servidor; 

b) número de Cadastro de Pessos Fisicz; 

c) e-mail institudonal, unidade/órgão em que =tuz; e 
d) login no Sidof (caso estejzs cadastrado no 
Sistema). 


297 cmx21 cm 


2 cm 
4 Caso o servidor ainda não seja cadastrado no 
Sistema, será necessário o envio de autorização da chefia imediata. 


O envio das informações solicitadas acima é fundamental para 
garantir a inscrição do servidor no evento. 


Atenciosamente, 


(espaço para assinatura) 


[NOME DO SIGNATÁRIO] 
[Cargo do Signatário] 


2 


[Endereço] — Telefone: (xx) oocx-00cx 


CEP 00000-000 Cidade/UF — http://www sooooovoooavoavanoa, gov, br 


Os documentos oficiais podem ser identificados de acordo com 
algumas possíveis variações: 
a) [NOME DO EXPEDIENTE] + CIRCULAR: Quando um órgão en- 


' via o mesmo expediente para mais de um órgão receptor. A sigla na 


epígrafe será apenas do órgão remetente. 

b) [NOME DO EXPEDIENTE] + CONJUNTO: Quando mais de um 
órgão envia, conjuntamente, o mesmo expediente para um único 
órgão receptor. As siglas dos órgãos remetentes constarão na epí- 


- grafe. 
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c) [NOME DO EXPEDIENTE] + CONJUNTO CIRCULAR: Quando : 


mais de um órgão envia, conjuntamente, o mesmo expediente para 


mais de um órgão receptor. As siglas dos órgãos remetentes cons- : 


tarão na epígrafe. 


Nos expedientes circulares, por haver mais de um receptor, o 


órgão remetente poderá inserir no rodapé as siglas ou nomes 
dos órgãos que receberão o expediente. 


Exposição de motivos (EM) 


É o expediente dirigido ao Presidente da República ou ao Vice- 


Presidente para: 
a) propor alguma medida; 
b) submeter projeto de ato normativo à sua consideração; ou 
c) informa-lo de determinado assunto. 


A exposição de motivos é dirigida ao Presidente da República 


por um Ministro de Estado. Nos casos em que o assunto tratado en- ; 


volva mais de um ministério, a exposição de motivos será assinada 
por todos os ministros envolvidos, sendo, por essa razão, chamada 


de interministerial. Independentemente de ser uma EM com ape- : 


nas um autor ou uma EM interministerial, a sequência numérica 
das exposições de motivos é única. A numeração começa e termina 
dentro de um mesmo ano civil. 


A exposição de motivos é a principal modalidade de comunica- : 


ção dirigida ao Presidente da República pelos ministros. Além disso, 


pode, em certos casos, ser encaminhada cópia ao Congresso Nacio- : 


nal ou ao Poder Judiciário. 


O Sistema de Geração e Tramitação de Documentos Oficiais : 
(Sidof) é a ferramenta eletrônica utilizada para a elaboração, a re- : 
dação, a alteração, o controle, a tramitação, a administração e a ge- . 


rência das exposições de motivos com as propostas de atos a serem 
encaminhadas pelos Ministérios à Presidência da República. 


Ao se utilizar o Sidof, a assinatura, o nome e o cargo do signa- 
tário são substituídos pela assinatura eletrônica que informa 


o nome do ministro que assinou a exposição de motivos e do 
consultor jurídico que assinou o parecer jurídico da Pasta. 


A Mensagem é o instrumento de comunicação oficial entre os : 
Chefes dos Poderes Públicos, notadamente as mensagens enviadas : 
pelo Chefe do Poder Executivo ao Poder Legislativo para informar : 
sobre fato da administração pública; para expor o plano de gover- : 
no por ocasião da abertura de sessão legislativa; para submeter : 
ao Congresso Nacional matérias que dependem de deliberação de : 
suas Casas; para apresentar veto; enfim, fazer comunicações do que : 


seja de interesse dos Poderes Públicos e da Nação. 
Minuta de mensagem pode ser encaminhada pelos ministérios 


Nacional têm as seguintes finalidades: 
a) Encaminhamento de proposta de emenda constitucional, 


çamentos anuais e créditos adicionais. 
b) Encaminhamento de medida provisória. 
c) Indicação de autoridades. 


d) Pedido de autorização para o Presidente ou o Vice-Presiden- : 


te da República se ausentarem do país por mais de 15 dias. 
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e) Encaminhamento de atos de concessão e de renovação de 
concessão de emissoras de rádio e TV. 

f) Encaminhamento das contas referentes ao exercício anterior. 

g) Mensagem de abertura da sessão legislativa. 

h) Comunicação de sanção (com restituição de autógrafos). 

i) Comunicação de veto. 

j) Outras mensagens remetidas ao Legislativo, ex. Apreciação 
de intervenção federal. 

As mensagens contêm: 

a) brasão: timbre em relevo branco; 

b) identificação do expediente: MENSAGEM Nº, alinhada à 
margem esquerda, no início do texto; 

c) vocativo: alinhado à margem esquerda, de acordo com o 
pronome de tratamento e o cargo do destinatário, com o recuo de 
parágrafo dado ao texto; 

d) texto: iniciado a 2 cm do vocativo; 

e) local e data: posicionados a 2 cm do final do texto, alinha- 
dos à margem direita. A mensagem, como os demais atos assinados 
pelo Presidente da República, não traz identificação de seu signa- 


* tário. 


A utilização do e-mail para a comunicação tornou-se prática 
comum, não só em âmbito privado, mas também na administra- 
ção pública. O termo e-mail pode ser empregado com três sentidos. 
Dependendo do contexto, pode significar gênero textual, endere- 
ço eletrônico ou sistema de transmissão de mensagem eletrônica. 
Como gênero textual, o e-mail pode ser considerado um documen- 
to oficial, assim como o ofício. Portanto, deve-se evitar o uso de 
linguagem incompatível com uma comunicação oficial. Como en- 
dereço eletrônico utilizado pelos servidores públicos, o e-mail deve 
ser oficial, utilizando-se a extensão “.gov.br”, por exemplo. Como 
sistema de transmissão de mensagens eletrônicas, por seu baixo 
custo e celeridade, transformou-se na principal forma de envio e 
recebimento de documentos na administração pública. 

Nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto 
de 2001, para que o e-mail tenha valor documental, isto é, para 
que possa ser aceito como documento original, é necessário existir 
certificação digital que ateste a identidade do remetente, segundo 
os parâmetros de integridade, autenticidade e validade jurídica da 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira — ICPBrasil. 

O destinatário poderá reconhecer como válido o e-mail sem 
certificação digital ou com certificação digital fora ICP-Brasil; con- 
tudo, caso haja questionamento, será obrigatório a repetição do 
ato por meio documento físico assinado ou por meio eletrônico re- 
conhecido pela ICP-Brasil. Salvo lei específica, não é dado ao ente 
público impor a aceitação de documento eletrônico que não atenda 
os parâmetros da ICP-Brasil. 

Um dos atrativos de comunicação por correio eletrônico é sua 


' flexibilidade. Assim, não interessa definir padronização da mensa- 
- gem comunicada. O assunto deve ser o mais claro e específico pos- 
à Presidência da República, a cujas assessorias caberá a redação fi- : 
nal. As mensagens mais usuais do Poder Executivo ao Congresso : 


sível, relacionado ao conteúdo global da mensagem. Assim, quem 
irá receber a mensagem identificará rapidamente do que se trata; 
quem a envia poderá, posteriormente, localizar a mensagem na cai- 


xa do correio eletrônico. 
de projeto de lei ordinária, de projeto de lei complementar e os 
que compreendem plano plurianual, diretrizes orçamentárias, or- . 


O texto dos correios eletrônicos deve ser iniciado por uma sau- 
dação. Quando endereçado para outras instituições, para recepto- 
res desconhecidos ou para particulares, deve-se utilizar o vocativo 
conforme os demais documentos oficiais, ou seja, “Senhor” ou “Se- 
nhora”, seguido do cargo respectivo, ou “Prezado Senhor”, “Prezada 
Senhora”. 
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Atenciosamente é o fecho padrão em comunicações oficiais. Com o uso do e-mail, popularizou-se o uso de abreviações como “Att”, 
e de outros fechos, como “Abraços”, “Saudações”, que, apesar de amplamente usados, não são fechos oficiais e, portanto, não devem ser 
utilizados em e-mails profissionais. 

Sugere-se que todas as instituições da administração pública adotem um padrão de texto de assinatura. A assinatura do e-mail deve 
conter o nome completo, o cargo, a unidade, o órgão e o telefone do remetente. 

A possibilidade de anexar documentos, planilhas e imagens de diversos formatos é uma das vantagens do e-mail. A mensagem que 
encaminha algum arquivo deve trazer informações mínimas sobre o conteúdo do anexo. 

Os arquivos anexados devem estar em formatos usuais e que apresentem poucos riscos de segurança. Quando se tratar de documento 
ainda em discussão, os arquivos devem, necessariamente, ser enviados, em formato que possa ser editado. 

A correção ortográfica é requisito elementar de qualquer texto, e ainda mais importante quando se trata de textos oficiais. Muitas 
vezes, uma simples troca de letras pode alterar não só o sentido da palavra, mas de toda uma frase. O que na correspondência particular 
seria apenas um lapso na digitação pode ter repercussões indesejáveis quando ocorre no texto de uma comunicação oficial ou de um ato 
normativo. Assim, toda revisão que se faça em determinado documento ou expediente deve sempre levar em conta também a correção 
ortográfica. 


HIFEN ASPAS ITÁLICO NEGRITO E SUBLINHADO 
Emprega-se itálico em: 
a) títulos de publicações 
a ' E As aspas têm os seguintes livros, revistas, jornais 
O hífen é um sinal usado para: p 8 a a o ; 
. empregos: periódicos etc.) ou títulos de 
a) ligar os elementos de pala- É PE 
Ê a a) antes e depois de uma congressos, conferências, 
vras compostas: vice-ministro; | .« À A 
k z citação textual direta, quando | slogans, lemas sem o uso de Usa-se o negrito para realce de 
b) para unir pronomes átonos DE ate É es = 7 
esta tem até três linhas, sem aspas (com inicial maiúscula palavras e trechos. Deve-se evitar 
a verbos: agradeceu-lhe; e do oa a Ê 
: : utilizar itálico; em todas as palavras, exceto o uso de sublinhado para realçar 
c) para, no final de uma linha, FS um : 
aaa Es Ê b) quando necessário, para nas de ligação); palavras e trechos em comunica- 
indicar a separação das sílabas . Ra K a o 
diferenciar títulos, termos b) palavras e as expressões ções oficiais. 
de uma palavra em duas par- ais ia Lo : Z 
À a técnicos, expressões fixas, em latim ou em outras línguas 
tes (a chamada translineação): eras ES Ú a 
definições, exemplificações e estrangeiras não incorpora- 
com-/parar, gover-/no. E 
assemelhados. das ao uso comum na língua 
portuguesa ou não aportugue- 
sadas. 
PARENTESES E TRAVESSAO USO DE SIGLAS E ACRÔNIMOS 


Os parênteses são empregados para intercalar, em um texto, | Para padronizar o uso de siglas e acrônimos nos atos normativos, se- 
explicações, indicações, comentários, observações, como por rão adotados os conceitos sugeridos pelo Manual de Elaboração de 
exemplo, indicar uma data, uma referência bibliográfica, uma | Textos da Consultoria Legislativa do Senado Federal (1999), em que: 


sigla. a) sigla: constitui-se do resultado das somas das iniciais de um 
O travessão, que é representado graficamente por um hífen título; e 
prolongado (—), substitui parênteses, vírgulas, dois-pontos. b) acrônimo: constitui-se do resultado da soma de algumas sílabas 


ou partes dos vocábulos de um título. 


Sintaxe é a parte da Gramática que estuda a palavra, não em si, mas em relação às outras, que, com ela, se unem para exprimir o 
pensamento. Temos, assim, a seguinte ordem de colocação dos elementos que compõem uma oração: 


SUJEITO + VERBO + COMPLEMENTO + ADJUNTO ADVERBIAL 
O sujeito é o ser de quem se fala ou que executa a ação enunciada na oração. De acordo com a gramática normativa, o sujeito da 
oração não pode ser preposicionado. Ele pode ter complemento, mas não ser complemento. 


Embora seja usada como recurso estilístico na literatura, a fragmentação de frases deve ser evitada nos textos oficiais, pois muitas 


vezes dificulta a compreensão. 


A omissão de certos termos, ao fazermos uma comparação, omissão própria da língua falada, deve ser evitada na língua escrita, pois 
compromete a clareza do texto: nem sempre é possível identificar, pelo contexto, o termo omitido. A ausência indevida de um termo pode 
impossibilitar o entendimento do sentido que se quer dar a uma frase. 

Ambígua é a frase ou oração que pode ser tomada em mais de um sentido. Como a clareza é requisito básico de todo texto oficial, 
deve-se atentar para as construções que possam gerar equívocos de compreensão. A ambiguidade decorre, em geral, da dificuldade de 
identificar-se a que palavra se refere um pronome que possui mais de um antecedente na terceira pessoa. 


Editora as 
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a solução para o seu concurso! 


CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 


A concordância é o processo sintático segundo o qual certas palavras se acomodam, na sua forma, às palavras de que dependem. Essa 
acomodação formal se chama flexão e se dá quanto a gênero e número (nos adjetivos —- nomes ou pronomes), números e pessoa (nos 
verbos). Daí, a divisão: concordância nominal e concordância verbal. 


CONCORDÂNCIA VERBAL CONCORDÂNCIA NOMINAL 


O verbo concorda com seu sujeito em pessoa e número. Adijetivos (nomes ou pronomes), artigos e numerais concor- 
dam em gênero e número com os substantivos de que dependem. 


Regência é, em gramática, sinônimo de dependência, subordinação. Assim, a sintaxe de regência trata das relações de dependência 
que as palavras mantêm na frase. Dizemos que um termo rege o outro que o complementa. Numa frase, os termos regentes ou subordi- 
nantes (substantivos, adjetivos, verbos) regem os termos regidos ou subordinados (substantivos, adjetivos, preposições) que lhes comple- 
tam o sentido. 

Os sinais de pontuação, ligados à estrutura sintática, têm as seguintes finalidades: 

a) assinalar as pausas e as inflexões da voz (a entoação) na leitura; 

b) separar palavras, expressões e orações que, segundo o autor, devem merecer destaque; e 

c) esclarecer o sentido da frase, eliminando ambiguidades. 

A vírgula serve para marcar as separações breves de sentido entre termos vizinhos, as inversões e as intercalações, quer na oração, 
quer no período. O ponto e vírgula, em princípio, separa estruturas coordenadas já portadoras de vírgulas internas. É também usado em 
lugar da vírgula para dar ênfase ao que se quer dizer. 

Emprega-se este sinal de pontuação para introduzir citações, marcar enunciados de diálogo e indicar um esclarecimento, um resumo 
ou uma consequência do que se afirmou. 

O ponto de interrogação, como se depreende de seu nome, é utilizado para marcar o final de uma frase interrogativa direta. O ponto 
de exclamação é utilizado para indicar surpresa, espanto, admiração, súplica etc. Seu uso na redação oficial fica geralmente restrito aos 
discursos e às peças de retórica. 

O uso do pronome demonstrativo obedece às seguintes circunstâncias: 

a) Emprega-se este(a)/isto quando o termo referente estiver próximo ao emissor, ou seja, de quem fala ou redige. 

b) Emprega-se esse(a)/isso quando o termo referente estiver próximo ao receptor, ou seja, a quem se fala ou para quem se redige. 

c) Emprega-se aquele(a)/aquilo quando o termo referente estiver distante tanto do emissor quanto do receptor da mensagem. 

d) Emprega-se este(a) para referir-se ao tempo presente; 

e) Emprega-se esse(a) para se referir ao tempo passado; 

f) Emprega-se aquele(a)/aquilo em relação a um tempo passado mais longínquo, ou histórico. 

g) Usa-se este(a)/isto para introduzir referência que, no texto, ainda será mencionado; 

h) Usa-se este(a)para se referir ao próprio texto; 

i) Emprega-se esse(a)/isso quando a informação já foi mencionada no texto. 


A Semântica estuda o sentido das palavras, expressões, frases e unidades maiores da comunicação verbal, os significados que lhe são 
atribuídos. Ao considerarmos o significado de determinada palavra, levamos em conta sua história, sua estrutura (radical, prefixos, sufixos 
que participam da sua forma) e, por fim, o contexto em que se apresenta. 

Sendo a clareza um dos requisitos fundamentais de todo texto oficial, deve-se atentar para a tradição no emprego de determinada 
expressão com determinado sentido. O emprego de expressões ditas de uso consagrado confere uniformidade e transparência ao sentido 
do texto. Mas isso não quer dizer que os textos oficiais devam limitar-se à repetição de chavões e de clichês. 

Verifique sempre o contexto em que as palavras estão sendo utilizadas. Certifique-se de que não há repetições desnecessárias ou 
redundâncias. Procure sinônimos ou termos mais precisos para as palavras repetidas; mas se sua substituição for comprometer o sentido 
do texto, tornando-o ambíguo ou menos claro, não hesite em deixar o texto como está. 

É importante lembrar que o idioma está em constante mutação. A própria evolução dos costumes, das ideias, das ciências, da política, 
enfim da vida social em geral, impõe a criação de novas palavras e de formas de dizer. 

A redação oficial não pode alhear-se dessas transformações, nem incorporá-las acriticamente. Quanto às novidades vocabulares, por 
um lado, elas devem sempre ser usadas com critério, evitando-se aquelas que podem ser substituídas por vocábulos já de uso consolidado 
sem prejuízo do sentido que se lhes quer dar. 

De outro lado, não se concebe que, em nome de suposto purismo, a linguagem das comunicações oficiais fique imune às criações 
vocabulares ou a empréstimos de outras línguas. A rapidez do desenvolvimento tecnológico, por exemplo, impõe a criação de inúmeros 
novos conceitos e termos, ditando de certa forma a velocidade com que a língua deve incorporá-los. O importante é usar o estrangeirismo 
de forma consciente, buscar o equivalente português quando houver ou conformar a palavra estrangeira ao espírito da Língua Portuguesa. 

O problema do abuso de estrangeirismos inúteis ou empregados em contextos em que não cabem, é em geral causado ou pelo des- 
conhecimento da riqueza vocabular de nossa língua, ou pela incorporação acrítica do estrangeirismo. 

e A homonímia é a designação geral para os casos em que palavras de sentidos diferentes têm a mesma grafia (os homônimos homó- 
grafos) ou a mesma pronúncia (os homônimos homófonos). 


oliçãO a ço 


a solução para o seu concurso! 


CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 


e Os homógrafos podem coincidir ou não na pronúncia, como : 
* tos sociais ou econômicos, influências da política nacional ou inter- 
e manga (de camisa), em que temos pronúncia idêntica; e apelo : 
(pedido) e apelo (com e aberto, 12 pess. Do sing. Do pres. Do ind. Do : 


nos exemplos: quarto (aposento) e quarto (ordinal), manga (fruta) 
verbo apelar), consolo (alívio) e consolo (com o aberto, 12 pess. Do 
sing. Do pres. Do ind. Do verbo consolar), com pronúncia diferente. 


em que são empregados. 
e Já o termo paronímia designa o fenômeno que ocorre com 


palavras semelhantes (mas não idênticas) quanto à grafia ou à pro- 
núncia. É fonte de muitas dúvidas, como entre descrição (ato de | 
descrever) e discrição (qualidade do que é discreto), retificar (corri- : 


gir) e ratificar (confirmar). 
No Estado de Direito, as normas jurídicas cumprem a tarefa 


de concretizar a Constituição. Elas devem criar os fundamentos de : 


justiça e de segurança que assegurem um desenvolvimento social 


harmônico em um contexto de paz e de liberdade. Esses complexos 


objetivos da norma jurídica são expressos nas funções: 


1) de integração: a lei cumpre função de integração ao com- : 


pensar as diferenças jurídico-políticas no quadro de formação da 
vontade do Estado (desigualdades sociais, regionais); 

Il) de planificação: a lei é o instrumento básico de organização, 
de definição e de distribuição de competências; 


III) de proteção: a lei cumpre função de proteção contra o arbí- 


trio ao vincular os próprios órgãos do Estado; 


IV) de regulação: a lei cumpre função reguladora ao direcionar : 
' -se avaliar e contrapor as alternativas existentes sob dois pontos de 
V) de inovação: a lei cumpre função de inovação na ordem ju- 


condutas por meio de modelos; 

rídica e no plano social. 
Requisitos da elaboração normativa: 
e Clareza e determinação da norma; 


e Princípio da reserva legal; 


didas de específica autorização legislativa, vinculada à determinada 
situação ou destinada a atingir determinado objetivo); 


nistrativo; 
e Princípio da proporcionalidade; 


e Densidade da norma (a previsão legal contenha uma discipli- 


na suficientemente concreta); 


e Respeito ao direito adquirido, ao ato jurídico perfeito e à coi- . 


sa julgada; 


e Remissões legislativas (se as remissões forem inevitáveis, se- 
jam elas formuladas de tal modo que permitam ao intérprete apre- : 


ender o seu sentido sem ter de compulsar o texto referido). 


Além do processo legislativo disciplinado na Constituição (pro- : 
cesso legislativo externo), a doutrina identifica o chamado processo : 


legislativo interno, que se refere à forma de fazer adotada para a 
tomada da decisão legislativa. 


sencial identificar o problema a ser enfrentado. Realizada a iden- 


tificação do problema em decorrência de impulsos externos (ma- . 
nifestações de órgãos de opinião pública, críticas de segmentos | 
especializados) ou graças à atuação dos mecanismos próprios de : 


controle, o problema deve ser delimitado de forma precisa. 


A análise da situação questionada deve contemplar as causas : 


ou o complexo de causas que eventualmente determinaram ou 


contribuíram para o seu desenvolvimento. Essas causas podem ter : 
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influências diversas, tais como condutas humanas, desenvolvimen- 


nacional, consequências de novos problemas técnicos, efeitos de 
leis antigas, mudanças de concepção etc. 
Para verificar a adequação dos meios a serem utilizados, deve- 


: -se realizar uma análise dos objetivos que se esperam com a apro- 
Os homógrafos de idêntica pronúncia diferenciam-se pelo contexto : 
' fundamentalmente, da atuação do homem comum, que se caracte- 


vação da proposta. A ação do legislador, nesse âmbito, não difere, 


riza mais por saber exatamente o que não quer, sem precisar o que 
efetivamente pretende. 

A avaliação emocional dos problemas, a crítica generalizada 
e, às vezes, irrefletida sobre o estado de coisas dominante acabam 
por permitir que predominem as soluções negativistas, que têm por 
escopo, fundamentalmente, suprimir a situação questionada sem 
contemplar, de forma detida e racional, as alternativas possíveis ou 
as causas determinantes desse estado de coisas negativo. Outras 
vezes, deixa-se orientar por sentimento inverso, buscando, pura e 
simplesmente, a preservação do status quo. 

Essas duas posições podem levar, nos seus extremos, a uma 
imprecisa definição dos objetivos. A definição da decisão legislati- 


' va deve ser precedida de uma rigorosa avaliação das alternativas 


existentes, seus prós e contras. A existência de diversas alternativas 
para a solução do problema não só amplia a liberdade do legislador, 
como também permite a melhoria da qualidade da decisão legis- 
lativa. 

Antes de decidir sobre a alternativa a ser positivada, devem- 


vista: a) De uma perspectiva puramente objetiva: verificar se a aná- 
lise sobre os dados fáticos e prognósticos se mostra consistente; b) 
De uma perspectiva axiológica: aferir, com a utilização de critérios 
de probabilidade (prognósticos), se os meios a serem empregados 
mostram-se adequados a produzir as consequências desejadas. De- 


' vem-se contemplar, igualmente, as suas deficiências e os eventuais 
e Reserva legal qualificada (algumas providências sejam prece- : 


efeitos colaterais negativos. 
O processo de decisão normativa estará incompleto caso se en- 


' tenda que a tarefa do legislador se encerre com a edição do ato nor- 
e Princípio da legalidade nos âmbitos penal, tributário e admi- . 


mativo. Uma planificação mais rigorosa do processo de elaboração 
normativa exige um cuidadoso controle das diversas consequências 
produzidas pelo novo ato normativo. 

É recomendável que o legislador redija as leis dentro de um 
espírito de sistema, tendo em vista não só a coerência e a harmonia 
interna de suas disposições, mas também a sua adequada inserção 
no sistema jurídico como um todo. Essa sistematização expressa 
uma característica da cientificidade do Direito e corresponde às 
exigências mínimas de segurança jurídica, à medida que impedem 
uma ruptura arbitrária com a sistemática adotada na aplicação do 
Direito. Costuma-se distinguir a sistemática da lei em sistemática 
interna (compatibilidade teleológica e ausência de contradição lógi- 
ca) e sistemática externa (estrutura da lei). 

Regras básicas a serem observadas para a sistematização do 


' texto do ato normativo, com o objetivo de facilitar sua estruturação: 
Antes de decidir sobre as providências a serem tomadas, é es- 


a) matérias que guardem afinidade objetiva devem ser tratadas 
em um mesmo contexto ou agrupamento; 

b) os procedimentos devem ser disciplinados segundo a ordem 
cronológica, se possível; 

c) a sistemática da lei deve ser concebida de modo a permitir 
que ela forneça resposta à questão jurídica a ser disciplinada; e 

d) institutos diversos devem ser tratados separadamente. 

e O artigo de alteração da norma deve fazer menção expressa 
ao ato normativo que está sendo alterado. 


Editora as 


oluçãO 


a solução para o seu concurso! 


CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 


e Na hipótese de alteração parcial de artigo, os dispositivos que : 
não terão o seu texto alterado serão substituídos por linha ponti- : 
lhada, cujo uso é obrigatório para indicar a manutenção e a não : 


alteração do trecho do artigo. 


O termo “republicação” é utilizado para designar apenas a hi- 
pótese de o texto publicado não corresponder ao original assina- 
do pela autoridade. Não se pode cogitar essa hipótese por motivo : 


de erro já constante do documento subscrito pela autoridade ou, 
muito menos, por motivo de alteração na opinião da autoridade. 


Considerando que os atos normativos somente produzem efeitos : 
após a publicação no Diário Oficial da União, mesmo no caso de re- : 
publicação, não se poderá cogitar a existência de efeitos retroativos : 
com a publicação do texto corrigido. Contudo, o texto publicado : 


sem correspondência com aquele subscrito pela autoridade poderá 
ser considerado inválido com efeitos retroativos. 


Já a retificação se refere aos casos em que texto publicado : 


corresponde ao texto subscrito pela autoridade, mas que continha 


lapso manifesto. A retificação requer nova assinatura pelas autori- . 
dades envolvidas e, em muitos casos, é menos conveniente do que : 


a mera alteração da norma. 


A correção de erro material que não afete a substância do ato : 
singular de caráter pessoal e as retificações ou alterações da de- : 
nominação de cargos, funções ou órgãos que tenham tido a deno- : 
minação modificada em decorrência de lei ou de decreto superve- : 
niente à expedição do ato pessoal a ser apostilado são realizadas : 
por meio de apostila. O apostilamento é de competência do setor : 


de recurso humanos do órgão, autarquia ou fundação, e dispensa 
nova assinatura da autoridade que subscreveu o ato originário. 


tilamento para os atos relativos à vacância ou ao provimento de- 


corrente de alteração de estrutura de órgão, autarquia ou funda- : 


ção pública. O apostilamento não se aplica aos casos nos quais a 
essência do cargo em comissão ou da função de confiança tenham 


sido alterados, tais como nos casos de alteração do nível hierárqui- : 
co, transformação de atribuição de assessoramento em atribuição : 
de chefia (ou vice-versa) ou transferência de cargo para unidade : 
com outras competências. Também deve-se alertar para o fato que : 
a praxe atual tem sido exigir que o apostilamento decorrente de : 


alteração em estrutura regimental seja realizado na mesma data da 
entrada em vigor de seu decreto. 


A estrutura dos atos normativos é composta por dois elemen- 
tos básicos: a ordem legislativa e a matéria legislada. A ordem legis- 


lativa compreende a parte preliminar e o fecho da lei ou do decreto; 
a matéria legislada diz respeito ao texto ou ao corpo do ato. 
A lei ordinária é ato normativo primário e contém, em regra, 


normas gerais e abstratas. Embora as leis sejam definidas, normal- : 
mente, pela generalidade e pela abstração (lei material), estas con- : 
têm, não raramente, normas singulares (lei formal ou ato normati- : 


vo de efeitos concretos). 
As leis complementares são um tipo de lei que não têm a ri- 


vogação por força de qualquer lei ordinária superveniente. Com a 


instituição de lei complementar, o constituinte buscou resguardar 


determinadas matérias contra mudanças céleres ou apressadas, 
sem deixá-las exageradamente rígidas, o que dificultaria sua modifi- 
cação. A lei complementar deve ser aprovada pela maioria absoluta 
de cada uma das Casas do Congresso Nacional. 


Lei delegada é o ato normativo elaborado e editado pelo Pre- . 
sidente da República em decorrência de autorização do Poder Le- : 
gislativo, expedida por meio de resolução do Congresso Nacional e : 


oluçãO 


dentro dos limites nela traçados. Medida provisória é ato normativo 
com força de lei que pode ser editado pelo Presidente da República 
em caso de relevância e urgência. Decretos são atos administrativos 
de competência exclusiva do Chefe do Executivo, destinados a pro- 
ver as situações gerais ou individuais, abstratamente previstas, de 
modo expresso ou implícito, na lei. 

e Decretos singulares ou de efeitos concretos: Os decretos po- 
dem conter regras singulares ou concretas (por exemplo, decretos 
referentes à questão de pessoal, de abertura de crédito, de desa- 
propriação, de cessão de uso de imóvel, de indulto, de perda de 
nacionalidade, etc.). 

e Decretos regulamentares: Os decretos regulamentares são 
atos normativos subordinados ou secundários. 

e Decretos autônomos: Limita-se às hipóteses de organização 
e funcionamento da administração pública federal, quando não im- 
plicar aumento de despesa nem criação ou extinção de órgãos pú- 
blicos, e de extinção de funções ou cargos públicos, quando vagos. 

Portaria é o instrumento pelo qual Ministros ou outras autori- 
dades expedem instruções sobre a organização e o funcionamento 
de serviço, sobre questões de pessoal e outros atos de sua compe- 
tência. 


O processo legislativo abrange não só a elaboração das leis 
propriamente ditas (leis ordinárias, leis complementares, leis de- 
legadas), mas também a elaboração das emendas constitucionais, 
das medidas provisórias, dos decretos legislativos e das resoluções. 

A iniciativa é a proposta de edição de direito novo. A iniciati- 


* va comum ou concorrente compete ao Presidente da República, a 
Atenção: Deve-se ter especial atenção quando do uso do apos- 


qualquer Deputado ou Senador, a qualquer comissão de qualquer 
das Casas do Congresso, e aos cidadãos — iniciativa popular. A Cons- 
tituição confere a iniciativa da legislação sobre certas matérias, 
privativamente, a determinados órgãos, denominada de iniciativa 
reservada. A Constituição prevê, ainda, sistema de iniciativa vincu- 
lada, na qual a apresentação do projeto é obrigatória. Nesse caso, o 
Chefe do Executivo Federal deve encaminhar ao Congresso Nacio- 
nal os projetos referentes às leis orçamentárias (plano plurianual, 
lei de diretrizes orçamentárias e o orçamento anual). 


A disciplina sobre a discussão e a instrução do projeto de lei é 


confiada, fundamentalmente, aos Regimentos das Casas Legis- 
lativas. 


Emenda é a proposição apresentada como acessória de outra 
proposição. Nem todo titular de iniciativa tem poder de emenda. 
Essa faculdade é reservada aos parlamentares. Se, entretanto, for 
de iniciativa do Poder Executivo ou do Poder Judiciário, o seu titular 
também pode apresentar modificações, acréscimos, o que fará por 
meio de mensagem aditiva, dirigida ao Presidente da Câmara dos 
Deputados, que justifique a necessidade do acréscimo. A apresen- 


j k DE a e ' tação de emendas a qualquer projeto de lei oriundo de iniciativa re- 
gidez dos preceitos constitucionais, e tampouco comportam a re- : 


servada é autorizada, desde que não implique aumento de despesa 
e que tenha estrita pertinência temática. 
A Constituição não impede a apresentação de emendas ao pro- 


: jeto de lei orçamentária. Elas devem ser, todavia, compatíveis com 


o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias e devem 
indicar os recursos necessários, sendo admitidos apenas aqueles 
provenientes de anulação de despesa. A Constituição veda a propo- 
situra de emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias que 
não guardem compatibilidade com o plano plurianual. 


a solução para o seu concurso! 


CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 


A votação da matéria legislativa constitui ato coletivo das Casas 
do Congresso. Realiza-se, normalmente, após a instrução do proje- : 
to nas comissões e dos debates no plenário. A sanção é o ato pelo : 
qual o Chefe do Executivo manifesta a sua anuência ao projeto de : 


lei aprovado pelo Poder Legislativo. Verifica-se aqui a fusão da von- 


governança, que refere-se à capacidade da administração de 
executar as políticas públicas; e 

accountability, que corresponde principalmente à prestação de 
contas da administração para a sociedade, mas não fica limitada a 
isto. 


tade do Congresso Nacional com a do Presidente, da qual resulta a | 


formação da lei. 


O veto é o ato pelo qual o Chefe do Poder Executivo nega san- : 
ção ao projeto — ou a parte dele —, obstando à sua conversão em lei. : 
Dois são os fundamentos para a recusa de sanção: a) inconstitucio- : 


nalidade; ou b) contrariedade ao interesse público. 


O veto deve ser expresso e motivado, e oposto no prazo de 15 : 
dias úteis, contado da data do recebimento do projeto, e comunica- : 
do ao Congresso Nacional nas 48 horas subsequentes à sua oposi- : 
ção. O veto não impede a conversão do projeto em lei, podendo ser : 


superado por deliberação do Congresso Nacional. 
A promulgação e a publicação constituem fases essenciais da 


eficácia da lei. A promulgação das leis compete ao Presidente da . 
República. Ela deverá ocorrer dentro do prazo de 48 horas, decor- 
rido da sanção ou da superação do veto. Nesse último caso, se o : 


Governabilidade 

A governabilidade da administração pública tem forte relação 
com a afinidade de legitimidade do gestor público em relação à so- 
ciedade. Sem legitimidade não há como se falar em governabilida- 
: de. Diz respeito a uma capacidade política do Estado, refletindo na 
credibilidade e imagem pública da burocracia. 

Conforme Paludo (2013, p. 128), governabilidade significa tam- 
bém que “o governo deve tomar decisões amparadas num processo 
que inclua a participação dos diversos setores da sociedade, dos 
' poderes constituídos, das instituições públicas e privadas e segmen- 
tos representativos da sociedade, para garantir que as escolhas efe- 
tivamente atendam aos anseios da sociedade, e contem com seu 
apoio na implementação dos programas/projetos e na fiscalização 
dos serviços públicos”. 


Presidente não promulgar a lei, competirá a promulgação ao Pre- : 


sidente do Senado Federal, que disporá, igualmente, de 48 horas : 
para fazê-lo; se este não o fizer, deverá fazê-lo o Vice-Presidente do : 


Senado Federal, em prazo idêntico. 


O período entre a publicação da lei e a sua entrada em vigor é : 


A fonte ou origem da governabilidade é representada pelos 
cidadãos e pela cidadania organizada, os partidos políticos, as as- 
' sociações e demais agrupamentos representativos da sociedade 
(PALUDO, 2013). 


chamado de período de vacância ou vacatio legis. Na falta de dis- : 


posição especial, vigora o princípio que reconhece o decurso de um : 
lapso de tempo entre a data da publicação e o termo inicial da obri- : 


gatoriedade (45 dias). 
Podem-se distinguir seis tipos de procedimento legislativo: 


a) procedimento legislativo normal: Trata da elaboração das : 
leis ordinárias (excluídas as leis financeiras e os códigos) e comple- : 


mentares. 


b) procedimento legislativo abreviado: Este procedimento dis- : 
pensa a competência do Plenário, ocorrendo, por isso, a delibera- : 
ção terminativa sobre o projeto de lei nas próprias Comissões Per- : 


manentes. 


Sendo assim, o desafio maior da governabilidade está em con- 

ciliar as divergências constantes nos interesses dos diversos atores 

da sociedade, e uní-las em um ou vários objetivos comuns. Portan- 

: to, a viabilização dos objetivos políticos do Estado está muito re- 

lacionada com a capacidade de articulação em alianças políticas e 
pactos sociais. 


Governança 

A governança possui um caráter mais amplo que a governabi- 
lidade e refere-se a uma capacidade administrativa de executar as 
: políticas públicas. 


c) procedimento legislativo sumário: Entre as prerrogativas : 


regimentais das Casas do Congresso Nacional existe a de conferir : 


urgência a certas proposições. 
d) procedimento legislativo sumaríssimo: Existe nas duas Casas 


do Congresso Nacional mecanismo que assegura deliberação ins- 


tantânea sobre matérias submetidas à sua apreciação. 


e) procedimento legislativo concentrado: O procedimento le- : 


Pereira (1997) explica que um governo pode ter governabilida- 
' de, na medida em que seus dirigentes contem com os necessários 
apoios políticos para governar, e no entanto pode governar mal por 
lhe faltar a capacidade da governança. 

A governança no contexto da administração pública é um refle- 
xo da governança corporativa da administração privada. 


gislativo concentrado tipifica-se, basicamente, pela apresentação : 


das matérias em reuniões conjuntas de deputados e senadores. Ex. : 


para leis financeiras e delegadas. 


f) procedimento legislativo especial: Nesse procedimento, en- : 
globam-se dois ritos distintos com características próprias, um des- : 
tinado à elaboração de emendas à Constituição; outro, à de códigos. : 


TRANSPARÊNCIA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA | 


As boas práticas de governança corporativa surgiram como 
' uma busca para solucionar conflitos entre acionistas e gestores a 
respeito do desempenho do patrimônio, da sustentabilidade finan- 
ceira e da transparência na gestão. A governança é também reflexo 
das relações da organização com seus stakeholders (partes interes- 
' sadas). 

De acordo com Paludo (2013), a governança é instrumental, 
pois é o braço da governabilidade. Além disso, relaciona-se com 
' competência técnica, abrangendo as capacidades gerencial, finan- 
' ceira e técnica propriamente dita. 


Com o passar dos anos, a administração pública tem incorpo- : 


rado - e aplicado - alguns conceitos oriundos da administração pri- : 


vada, como: 


A fonte de origem da governança é, em sentido lato, os agentes 
: públicos, e em sentido estrito os servidores públicos. 


governabilidade, a qual diz respeito a uma capacidade política : 


do Estado; 
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Accountability 


Por sua vez, a accountability trata da prestação de contas, mas : 


não apenas isso. A accountability possui três planos: 


Prestação de contas: irá refletir na transparência do governo : 
com a população. Exemplo: o Relatório de Gestão Fiscal, instituído 


pela Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF); 


Para que serve a governança corporativa? 

A governança corporativa assegura que os interesses dos admi- 
nistradores estejam alinhados aos interesses dos donos do negócio. 
Ela garante que os processos e as estratégias estão sendo correta- 
mente seguidos, além de promover uma cultura de prestação de 
contas na empresa. 


Responsabilização dos agentes: os agentes devem responsabili- : 


zar-se pela correta utilização dos recursos. Exemplo: a Lei de Impro- : 
bidade Administrativa (LIA), que instituiu mecanismos para punir : 


maus gestores; 


Responsividade dos agentes: diz respeito à capacidade de res- : 
posta do poder público às demandas sociais. Um governo respon- : 


sivo buscará satisfazer as necessidades da população e colocar em 
prática as políticas escolhidas pelos cidadãos. 


Podemos ainda classificar a accountability em dois tipos: 
Horizontal: não há hierarquia, pois corresponde a uma mútua 


Afinal de contas, como as empresas dependem das pessoas 
para conduzir seus processos, é importante que haja um monito- 
ramento para minimizar impactos em caso de deslizes. A regulação 
da relação entre administradores e donos é feita de três formas: 
através de regras, auditorias e restrições de autonomia. 


1. Regras 

Estabelecer regras significa estipular normas para estruturar a 
organização e limitar o comportamento indesejável dos administra- 
dores, conduzindo as suas decisões. 


fiscalização e controle existente entre os poderes. Exemplos: prefei- | 


tura recebe recursos do governo e a CGU faz uma auditoria; atuação : 


dos Tribunais de Contas, do Ministério Público; 
Vertical: trata do controle da população sobre o governo. É 


uma relação entre desiguais, pois o povo pode fiscalizar e punir as : 


2. Auditorias 

Fazer auditorias é fundamental para checar se as regras estabe- 
lecidas previamente estão sendo cumpridas ou não, além de moni- 
torar as ações dos administradores. 


más gestões, principalmente através do voto em eleições livres e : 


justas. “É algo que depende de mecanismos institucionais, sobretu- | 
do da existência de eleições competitivas periódicas, e que é exer- : 


cido pelo povo” 
(Miguel, 2005). 


Conclusões 
A governabilidade, a governança e a accountability constituem 


diferentes conceitos, mas que trabalhados conjuntamente corres- : 


pondem a fatores essenciais para a boa gestão de um Estado. 


Para finalizar, cabe ressaltar que a governabilidade está forte- . 


mente relacionada com a legitimidade; a governança é mais ampla 


que a governabilidade, e está relacionada com a capacidade de exe- : 
cução e com competência técnica; já a accountability está relacio- : 
nada com o uso do poder e dos recursos públicos, em que o titular : 


da coisa pública é o cidadão e não os políticos eleitos. 


Sendo assim: 

Podemos dizer que a governança mostra a direção que uma 
empresa deve seguir para alcançar os resultados esperados. 

A governança corporativa tem suas bases fundamentadas na 


Teoria da Agência, que trata das questões associadas à relação en- : 


tre principais e agentes. 


Você deve estar se perguntando: “Tá, mas quem são essas pes- : 


soas?” 


Atribui-se a posição de principais aos donos da empresa. Já os : 
agentes são as pessoas contratadas pelos donos para administrar o : 
negócio e representar seus interesses. Contudo, nem sempre é isso : 


o que acontece. 


Os administradores também possuem suas próprias demandas 


e podem acabar cometendo deslizes, por diversos motivos. Mas, 
você sabia que dá para evitar e contornar esses deslizes? 


oluçãO 


3. Restrições de autonomia 
Impor restrições de autonomia se trata de limitar a atuação dos 
' administradores e determinar ações que eles estão autorizados a 
fazer. 


Vale lembrar que, dependendo da intensidade de como esse 
controle é feito, pode-se obter diferentes efeitos, como veremos no 
próximo tópico. 


Impactos da governança corporativa nas empresas 

Você já parou para pensar o que acontece quando os donos do 
negócio impõem muitas regras e restrições? Ou pior, quando não 
estabelecem regras e restrições suficientes? 

Em uma governança muito forte, o administrador não conse- 
gue fazer seu trabalho, pois não possui autonomia para isso. Ele 
está sempre “amarrado” à decisão de outras pessoas. Podemos ob- 
servar esse tipo de governança na área pública e em grandes em- 
presas. 

Já em uma governança muito fraca, as chances do adminis- 
' trador usar de má-fé para buscar apenas seus próprios interesses 
aumentam significativamente. Ou, pode ser que ele não atue com 
a competência necessária. Esse tipo de governança pode ser obser- 
' vado em startups e em pequenas empresas. 

Encontrar um ponto de equilíbrio é o grande dilema da gover- 
nança corporativa ideal! Por isso, é preciso cuidar para que os ins- 
trumentos de controle não sejam mais caros que eventuais prejuí- 
zos dos administradores. 

O conceito de governança também pode ser aplicado em ou- 
: tros campos de negócio, para além da esfera organizacional. 

Eficiência: refere-se ao bom uso dos recursos disponíveis. É a 
relação entre os insumos utilizados e os produtos/serviços gerados. 


Eficácia: está relacionada ao alcance dos objetivos. É a relação 
entre os resultados ovitidos e os resultados esperados. 


Efetividade: diz respeito ao impacto positivo gerado na socie- 
' dade. 
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Accountability é a responsabilização dos agentes públicos pelos atos praticados e sua obrigação ética de prestar contas. Em outras 
palavras, é o conjunto de mecanismos e procedimentos que induzem os dirigentes governamentaisa prestar contas dos resultados de suas 
ações à sociedade, garantindo, dessa forma, maior nível de transparência, participação da sociedade e exposição das políticas públicas. 
Quanto maior for a possibilidade de os cidadãos discernirem se o agente público está agindo em prol da coletividade e de sancioná- lo, 
mais accountable é um governo. 


Horizontal: exercido por instituições do Estado devidamente encarregadas da prevenção, reparação e punição de ações ilegais come- 
tidas por agentes públicos. É feita pelos mecanismos institucionalizados, abrangendo os Poderes e também agências governamentais que 
tenham como finalidade a fiscalização do poder público e de outros órgãos estatais, como por exemplo os Tribunais de Contas. 


Vertical: são as atividades de fiscalização feitas pela sociedade procurando estabelecer formas de controle sobre o poder público. Para 
grande parte dos autores, ela é exercida “de baixo para cima”, por pessoas e entidades da sociedade civil, geralmente sob a forma de voto 
ou de mobilizações. Certo autor separou a vertical em duas: 

- Eleitoral - os eleitores avaliam governos e fazem suas escolhas; 

- Societal - especificamente para o controle exercido por agentes ou entidades de representatividade social (conselhos, associações 
etc.), ou seja, grupos se mobilizam para impor suas demandas em relação à prevenção, reparação ou punição de ilegalidades. Outro autor 
aventou a possibilidade de uma accountability vertical “de cima para baixo”, quando há direito de sanção a partir de uma relação de hie- 
rarquia, ou seja, entre chefia e subordinados. 


Estado racionalizado Redução das tarefas do estado 


Separação dos níveis estratégicos e operacional: a política decide O QUE e a Administração 


Separação dos níveis de decisão COMO 


Gestão racionalizada 


Aplicação de gestão por objetivos, hierarquia planejada, gestão por projetos, remuneração de 
acordo com o desempenho e métodos modernos de liderança 


Nova atitude nos serviços 


Orientação de acordo com o cliente: satisfação como ponto central; mudança de comportamento 


Novo sistema de controle 


Atitudes definidas por metas claras, avaliação de resultados, transparência na aplicação de recur- 
sos 


Descentralização 


Tarefas, responsabilidade, competência 


Gestão de qualidade 


Garantia de serviços de qualidade de acordo com a formação, competência e pela transparência 


Enfoque no produto 


Descrição de todos os serviços administrativos como “produtos”: recursos, custos, clareza no 
prazo de entrega 


Características 


Gestão pública burocrática Gestão pública gerencial 


Modelo de gestão 


Rígido e ineficiente Flexível e eficiente 


Ideologia Formalismo e rigor técnico Maior confiança e flexibilidade de gestão 
Atributos RGldRa nos ras nt ic sno En Maior autonomia e responsabilidade 
regulamentos 
Foco Poder do Estado Cidadão / sociedade 
Ênfase Processos / procedimentos Resultados 
Indicadores Produção Efetividade, eficácia e eficiência 
Decisão Centralizada Descentralizada 


Servidor Público 


Controle 


Valorização do servidor, investindo em capaci- 


Estabilidade o 
tação 


“A priori” nos processos “A posteriori” nos resultados 


Sociedade / ambiente 


Racionalidade aboslutada para ser impessoal Campo de conflitos, cooperação e incertezas 


Papel do Estado 


Executor 


Regulador, provedor ou promotor 


NOVA GESTÃO PÚBLICA 


*Antecendentes: 


- Estados grandes, caros e ineficientes (burocráticos); 
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- Crises Mundiais; 
- Necessidade de reequilíbrio financeiro/fiscal; 
- Desenvolvimento tecnológico e globalização - competição. 


*Foco: 
- Superar a Administração Burocrática 

- Rompe com os princípios negativos, mantém os positivos. 
- Melhorar a Administração Pública 

- Eficiência, Redução de Custos, Aumento da Qualidade 


*New Public Management: Modelo Pós-Burocrático - Modelo : 


Gerencial 


- Conjunto de doutrinas administrativas que orientaram as re- : 


formas da Adm. Pública em nível mundial. 
- Incorporação, pelo serviço público, de alguns pressupostos e 
inovações da administração gerencial - privada 
- Cuidado: não é exatamente igual à Adm. Privada. 

* Downsizing e Empowerment 

* Descentralização e autonomia 

* Redução do tamanho da máquina administrativa 

* Aumento da eficiência 


* Criação de mecanismos voltados à responsabilização dos : 


atores políticos 


*Evolução: 
- Início: Neoliberalismo - diminuir o Estado, reduzir custos 
- Após: Qualidade dos serviços 

Foco no cidadão 


* Três fases (não são independentes, não há um núcleo co- : 


mum): 


- Generalismo puro: fazer mais com menos - eificência e redu- : 


ção de custos; 


- Consumerismo: fazer melhor - foco no cliente e na qualidade; : 


- Serviço orientado ao cidade: fazer o que deve ser feito - efeti- 
vidade, cidadania, equidade, Accountability. 


GERENCIALISMO PURO 


* Fazer mais com menos 

- Foco no aumento da eficiência 

- Redução de custos 

- Melhoria da qualidade do gasto público 
- Evitar o desperdício 

- Aumentar a produtividade 


*Cidadão = taxpayer = contribuinte = financiador 
CONSUMERISMO 


* Fazer melhor - melhoria da qualidade dos serviços 
- Uso de estratégia - análise de stakeholders 


CRÍTICAS AO MODELO DE CONSUMIDOR 


*Relação cliente-fornecedor *Relação Cidadão-Servidor 


- Mais simples - Mais complexa 


- Mais opções ao cliente 


aa X - Monopólio estatal 
(concorrência) 


- Tratamentos diferenciados - Serviços compulsórios 


- Equidade no tratamento 


* Conceito de consumidor deve ser substituído pelo de cidadão 
- Termo mais amplo 

- Cidadania implica direitos e deveres 

- Participação ativa na elaboração das políticas e na avaliação 


dos serviços públicos 


- Accountability 
SERVIÇO ORIENTADO AO CIDADÃO 
*Public Service Orientation 


- Fazer o que deve ser feito 
- Acrescenta conceitos ignorados até então pela visão geren- 


: cial: accountability, transparência, participação política, equidade e 
- justiça; 


*Cidadão é ciddadão - mais que um consumidor, titular da coi- 


sa pública 


NOVA GESTÃO PÚBLICA: OBJETIVOS 


*Objetivo da Nova gestão Pública 
- modernizar o aparelho do Estado, tornando a administração 
pública mais eficiente, eficaz e efetiva e mais voltada para o cida- 


' dão, buscando maior governança, controle por resultados e accou- 


: ntability. 


- Estado ganha dinamismo e reduz seu papel de executor ou 


* prestador direto de serviço, mantendo-se, entretanto, no papel de 
: regulador, provador ou promotor. 


- Descentralização administrativa e competição entre organiza- 


ções 

- Paradigma do Consumidor - dar ao cidadão atendimento se- 
melhante ao que ele teria como cliente em uma empresa privada 
- visão liberal 


*Cidadão = cliente, consumidor, usuário dos serviços 


Eficiência 
Eficácia 
Efetividade 
Governança 
Governabilidade 
Accountability 
- Horizontal 
- Vertical: Societal e Eleitoral 


GOVERNANÇA 
* Pilares: participação cidadã, tr4ansparência e medição de re- 


sultados. 
- Participação de diversos atores (estado, terceiro setor, mer- 


' cado etc.) no desenvolvimento, na gestão de políticas públicas e no 
* provimento de serviços. 


- Amplia de forma sistemática as oportunidades individuais, 


- institucionais e regionais; 
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- Promove a adoção de modelos de gestão pós ou neoburocrá- : 
ticos: redes, modelos de gestão orgânicos, mecanismos amplos de : 
: tos de nossa República a soberania, a cidadania e a dignidade da 
* pessoa humana, estando consagrado o princípio da soberania po- 


accountability, controle e permeabilidade. 


*É um processo complexo de tomada de decisão que antecipa 
e ultrapassa o governo. 

*Quatro princípios: 

- relações éticas; 

- conformidade, em todas as suas dimensões; 

- transparência; 

- prestação responsável de contas - accountability 


NOVA GESTÃO PÚBLICA: PRINCÍPIOS 

- Reorientação dos mecanismos de controle 
- Foco na racionalização de recursos 

- Focalização da ação do Estado no cidadão 
- Flexibilidade administrativa 

- Controle social - participação cidadã 

- Valorização dos servidores 


- Transparência 


O que é participação e controle social? 


Quando falamos de participação estamos tratando da possibi- | 
lidade de fazer parte de algo ou de alguma coisa. Mas participar 


também significa compartilhar um sentimento, uma opinião, ou um 
interesse que faz com que as pessoas se unam a um grupo ou a 
um movimento. Características ou expressões individuais podem 
identificar pessoas como participantes de comunidades agrupa- 


mentos ou movimentos. É o que acontece no Brasil inteiro, quando, : 
por exemplo, o sotaque faz com que as pessoas identifiquem uma : 
' sociedade se insere nesse contexto? 
No âmbito da gestão pública, a ideia de participação ganha : 
destaque porque se refere à possibilidade que a população tem de : 
influenciar políticas públicas, decisões governamentais e serviços : 
públicos. Trata-se de incluir as vontades expressas pela sociedade : 
em decisões que não devem ficar restritas aos órgãos do governo. 


região do país. 


Assim, podemos dizer que o exercício do controle social, seja reali- 


zado por um indivíduo ou por um grupo, tem um impacto coletivo, . 
' forte e atuante torna-se ainda maior, em razão da extensão terri- 


pois seus benefícios são difundidos por todo o espaço público. 


O controle social, portanto, entendido como a participação do : 
cidadão e de suas associações na gestão pública, é um mecanismo : 
de prevenção da corrupção, de fortalecimento da cidadania e de : 
' seu grande número. Por isso, a fiscalização da aplicação dos recur- 
- sos públicos precisa ser feita com o apoio da sociedade. O contro- 
' le social é, então, indispensável ao controle institucional realizado 


consolidação da democracia. 


SAIBA MAIS PARTICIPAÇÃO E CONTROLE SOCIAL 


No Brasil, a preocupação em se estabelecer um controle so- : 
cial forte e atuante torna-se ainda maior em razão da sua extensão | 


territorial e do grande número de municípios que possui. Dessa 
forma, o controle social revela-se como elemento indispensável ao 


controle institucional, que já é exercido pelos órgãos de fiscalização. . 
Para que os cidadãos possam desempenhá-lo de maneira eficaz é : 
necessário que recebam orientações sobre como podem ser fiscais : 


das ações do Estado. 
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Conforme o preâmbulo e o artigo 1º da Constituição Federal de 
1988, o Brasil é um Estado Democrático de Direito. São fundamen- 


pular: “todo poder emana do povo, que o exerce por meio de repre- 


' sentantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição”. 


Democracia participativa 
Dessa forma, podemos notar que a nossa democracia é parti- 


: cipativa: a população não participa apenas por meio do voto, ela 
' também pode participar diretamente das decisões de seu interes- 
' se. Assim, ela pode ser ouvida em momentos diversos: plebiscitos, 
' referendos, audiências públicas, conselhos de políticas públicas. 
' Todas essas iniciativas aproximam o cidadão da gestão pública e 
' permitem que ele expresse sua opinião e contribua para o processo 
: decisório na administração pública. 


Para que o Estado funcione é necessário que arrecade receitas. 


: Essas receitas, na medida em que possibilitam a realização de pro- 
* gramas, projetos e ações do Estado, se transformam em despesas. 
' Para que esse processo seja eficaz, é preciso planejar antecipada- 
' mente, a fim de que não se estimem receitas abaixo das despesas 
' necessárias e nem se arrecade além do necessário, causando sacri- 
| : fícios à sociedade. 

CIDADANIA E CONTROLE SOCIAL : 

' atender às necessidades da população, além de participar da ela- 
' boração do orçamento, ajudando a definir as prioridades para os 
' gastos do governo, a sociedade deve também fiscalizar a aplicação 


Para garantir que esses recursos sejam, de fato, destinados a 


desse dinheiro, zelando pela boa e correta destinação do dinheiro 
público. 
A sociedade, portanto, deve acompanhar a realização das des- 


* pesas, atenta para que os recursos não sejam desviados ou mal ge- 
' renciados. Ou seja, é preciso que, além de participar da gestão e 
' do acompanhamento das políticas públicas, a sociedade exerça o 


controle dos recursos públicos, envolvidos nas realizações dos fins 
do Estado. Mas como se dá o controle dos gastos públicos e como a 


Como mencionamos no início, o controle social pode ser enten- 
dido como a participação do cidadão na gestão pública, na fiscaliza- 
ção, no monitoramento e no controle das ações da Administração 
Pública. Trata-se de importante mecanismo de prevenção da cor- 
rupção e de fortalecimento da cidadania. 

No Brasil, a preocupação em se estabelecer um controle social 


torial do país e da descentralização geográfica dos órgãos públicos 
integrantes dos diversos níveis federativos — União, estados, Distrito 
Federal e municípios. No caso destes, há que considerar, ainda, o 


pelos órgãos que fiscalizam os recursos públicos. Essa participação 
é importante porque contribui para a boa e correta aplicação dos 
recursos públicos, fazendo com que as necessidades da sociedade 


“ sejam atendidas de forma eficiente. 


fonte: https://avamec.mec.gov.br/ava-mec-ws/instituicao/ 
cgu/conteudo/modulo/1221/c7/mod1/unil/slide1.html 
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LEI Nº 14.133/21 — LICITAÇÕES: CONCEITO, PRINCÍPIOS E 
OBJETO; OBRIGATORIEDADE, DISPENSA, INEXIGIBILIDADE 
E VEDAÇÃO; MODALIDADES; PROCEDIMENTO, REVOGA- 
ÇÃO E ANULAÇÃO 


LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021 


Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 


- próprio do Banco Central do Brasil, assegurada a observância dos 
- princípios estabelecidos no caput do art. 37 da Constituição Fede- 
“ral. 


O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na- 


cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 


TÍTULO | 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 


CAPÍTULO | 
DO ÂMBITO DE APLICAÇÃO DESTA LEI 


Art. 1º Esta Lei estabelece normas gerais de licitação e contra- 


Art. 2º Esta Lei aplica-se a: 

| - alienação e concessão de direito real de uso de bens; 

Il - compra, inclusive por encomenda; 

Ill - locação; 

IV - concessão e permissão de uso de bens públicos; 

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais es- 
: pecializados; 

VI - obras e serviços de arquitetura e engenharia; 

VII - contratações de tecnologia da informação e de comuni- 
- Cação. 


Art. 3º Não se subordinam ao regime desta Lei: 
| - contratos que tenham por objeto operação de crédito, inter- 


' no ou externo, e gestão de dívida pública, incluídas as contratações 


de agente financeiro e a concessão de garantia relacionadas a esses 


* contratos; 


Il - contratações sujeitas a normas previstas em legislação pró- 


“pria. 


tação para as Administrações Públicas diretas, autárquicas e funda- 
- esta Lei as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Comple- 


' mentar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 


cionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
e abrange: 


|- os órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário da União, dos : 
- aplicadas: 


Estados e do Distrito Federal e os órgãos do Poder Legislativo dos 
Municípios, quando no desempenho de função administrativa; 


Il - os fundos especiais e as demais entidades controladas dire- : 
' receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 


ta ou indiretamente pela Administração Pública. 


8 1º Não são abrangidas por esta Lei as empresas públicas, as : 


sociedades de economia mista e as suas subsidiárias, regidas pela 
Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, ressalvado o disposto no art. 
178 desta Lei. 

8 2º As contratações realizadas no âmbito das repartições pú- 


Art. 4º Aplicam-se às licitações e contratos disciplinados por 


8 1º As disposições a que se refere o caput deste artigo não são 


| - no caso de licitação para aquisição de bens ou contratação 
de serviços em geral, ao item cujo valor estimado for superior à 


empresa de pequeno porte; 
Il - no caso de contratação de obras e serviços de engenharia, 


' às licitações cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima 
' admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 
* porte. 


blicas sediadas no exterior obedecerão às peculiaridades locais e : 


aos princípios básicos estabelecidos nesta Lei, na forma de regula- : 
' porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 


mentação específica a ser editada por ministro de Estado. 


8 3º Nas licitações e contratações que envolvam recursos pro- : 
venientes de empréstimo ou doação oriundos de agência oficial de : 


cooperação estrangeira ou de organismo financeiro de que o Brasil : 
: o órgão ou entidade exigir do licitante declaração de observância 


seja parte, podem ser admitidas: 


| - condições decorrentes de acordos internacionais aprovados : 
pelo Congresso Nacional e ratificados pelo Presidente da República; . 


Il - condições peculiares à seleção e à contratação constantes 


que: 
a) sejam exigidas para a obtenção do empréstimo ou doação; 
b) não conflitem com os princípios constitucionais em vigor; 


c) sejam indicadas no respectivo contrato de empréstimo ou : 
doação e tenham sido objeto de parecer favorável do órgão jurídi- : 


co do contratante do financiamento previamente à celebração do : 
: da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, 


: da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da 


referido contrato; 
d) (VETADO). 


8 4º A documentação encaminhada ao Senado Federal para : 


autorização do empréstimo de que trata o 8 3º deste artigo deverá 
fazer referência às condições contratuais que incidam na hipótese 
do referido parágrafo. 

8 5º As contratações relativas à gestão, direta e indireta, das 
reservas internacionais do País, inclusive as de serviços conexos ou 


8 2º A obtenção de benefícios a que se refere o caput deste 
artigo fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno 


tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos va- 
lores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para 
fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo 


desse limite na licitação. 
8 3º Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) 
ano, será considerado o valor anual do contrato na aplicação dos 


de normas e procedimentos das agências ou dos organismos, desde limites previstos nos 88 1º e 2º deste artigo. 


CAPÍTULO II 
DOS PRINCÍPIOS 


Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios 
da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, 


segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do 
julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da 


' competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economi- 
' cidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as 
: disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei 
: de Introdução às Normas do Direito Brasileiro). 


acessórios a essa atividade, serão disciplinadas em ato normativo : 
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CAPÍTULO III 
DAS DEFINIÇÕES 


Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: 


| - órgão: unidade de atuação integrante da estrutura da Admi- 
: cados aos seus contratos; 
Il - entidade: unidade de atuação dotada de personalidade ju- : 
' les que impõem ao contratado o dever de realizar a prestação de 
Ill - Administração Pública: administração direta e indireta da : 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, inclusive : 
as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob con- : 
trole do poder público e as fundações por ele instituídas ou man- : 
' nantemente intelectual: aqueles realizados em trabalhos relativos 
IV - Administração: órgão ou entidade por meio do qual a Ad- : 


nistração Pública; 


rídica; 


tidas; 


ministração Pública atua; 


V - agente público: indivíduo que, em virtude de eleição, no- 


meação, designação, contratação ou qualquer outra forma de in- 


vestidura ou vínculo, exerce mandato, cargo, emprego ou função . 
“ tributárias; 


em pessoa jurídica integrante da Administração Pública; 
VI - autoridade: agente público dotado de poder de decisão; 


VII - contratante: pessoa jurídica integrante da Administração : 


Pública responsável pela contratação; 


VIII - contratado: pessoa física ou jurídica, ou consórcio de pes- : 


soas jurídicas, signatária de contrato com a Administração; 


IX - licitante: pessoa física ou jurídica, ou consórcio de pessoas : 
jurídicas, que participa ou manifesta a intenção de participar de : 
processo licitatório, sendo-lhe equiparável, para os fins desta Lei, o : 
fornecedor ou o prestador de serviço que, em atendimento à solici- . 

empresa cujo conceito, no campo de sua especialidade, decorrente 


tação da Administração, oferece proposta; 
X - compra: aquisição remunerada de bens para fornecimen- 


to de uma só vez ou parceladamente, considerada imediata aquela : 
com prazo de entrega de até 30 (trinta) dias da ordem de forneci- : 
' é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do 

XI - serviço: atividade ou conjunto de atividades destinadas a : 
obter determinada utilidade, intelectual ou material, de interesse : 
' meira etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza 

XII - obra: toda atividade estabelecida, por força de lei, como : 
privativa das profissões de arquiteto e engenheiro que implica in- : 
tervenção no meio ambiente por meio de um conjunto harmônico : 
de ações que, agregadas, formam um todo que inova o espaço físi- : 


mento; 


da Administração; 


co da natureza ou acarreta alteração substancial das características 


originais de bem imóvel; 


por meio de especificações usuais de mercado; 


contratante; 


nentes ou prolongadas; 


XVI - serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de . 
mão de obra: aqueles cujo modelo de execução contratual exige, : 
: cujo valor estimado supera R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões 


entre outros requisitos, que: 


a) os empregados do contratado fiquem à disposição nas de- : 


pendências do contratante para a prestação dos serviços; 
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b) o contratado não compartilhe os recursos humanos e mate- 


“ riais disponíveis de uma contratação para execução simultânea de 
' outros contratos; 


c) o contratado possibilite a fiscalização pelo contratante quan- 
to à distribuição, controle e supervisão dos recursos humanos alo- 


XVII - serviços não contínuos ou contratados por escopo: aque- 


um serviço específico em período predeterminado, podendo ser 
prorrogado, desde que justificadamente, pelo prazo necessário à 
conclusão do objeto; 

XVIII - serviços técnicos especializados de natureza predomi- 


a: 
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos e projetos 
executivos; 
b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 
c) assessorias e consultorias técnicas e auditorias financeiras e 


d) fiscalização, supervisão e gerenciamento de obras e serviços; 

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais e administrativas; 

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 

£) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico; 

h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e en- 
saios de campo e laboratoriais, instrumentação e monitoramento 
de parâmetros específicos de obras e do meio ambiente e demais 
serviços de engenharia que se enquadrem na definição deste inciso; 

XIX - notória especialização: qualidade de profissional ou de 


de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, orga- 
nização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos rela- 
cionados com suas atividades, permite inferir que o seu trabalho 


objeto do contrato; 
XX - estudo técnico preliminar: documento constitutivo da pri- 


o interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao 
anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a serem 
elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação; 

XXI - serviço de engenharia: toda atividade ou conjunto de ati- 
vidades destinadas a obter determinada utilidade, intelectual ou 


: material, de interesse para a Administração e que, não enquadra- 

XIII - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desem- : 
penho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, : 
: profissões de arquiteto e engenheiro ou de técnicos especializados, 

XIV - bens e serviços especiais: aqueles que, por sua alta hete- : 
rogeneidade ou complexidade, não podem ser descritos na forma : 
do inciso XIII do caput deste artigo, exigida justificativa prévia do : 
' de desempenho e qualidade, de manutenção, de adequação e de 

XV- serviços e fornecimentos contínuos: serviços contratados e : 
compras realizadas pela Administração Pública para a manutenção : 
da atividade administrativa, decorrentes de necessidades perma- : 


das no conceito de obra a que se refere o inciso XII do caput des- 
te artigo, são estabelecidas, por força de lei, como privativas das 


que compreendem: 
a) serviço comum de engenharia: todo serviço de engenharia 
que tem por objeto ações, objetivamente padronizáveis em termos 


adaptação de bens móveis e imóveis, com preservação das caracte- 
rísticas originais dos bens; 

b) serviço especial de engenharia: aquele que, por sua alta he- 
terogeneidade ou complexidade, não pode se enquadrar na defini- 
ção constante da alínea “a” deste inciso; 

XXII - obras, serviços e fornecimentos de grande vulto: aqueles 


de reais); (Vide Decreto nº 10.922, de 2021) (Vigência) 
XXIII - termo de referência: documento necessário para a con- 


* tratação de bens e serviços, que deve conter os seguintes parâme- 
' tros e elementos descritivos: 
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a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, 


o prazo do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorro- : 


gação; 
b) fundamentação da contratação, que consiste na referência 


aos estudos técnicos preliminares correspondentes ou, quando não 
for possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não 


contiverem informações sigilosas; 


c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ci- : 


clo de vida do objeto; 
d) requisitos da contratação; 


seu início até o seu encerramento; 


dade; 
g) critérios de medição e de pagamento; 
h) forma e critérios de seleção do fornecedor; 


de documento separado e classificado; 
j) adequação orçamentária; 


XXIV - anteprojeto: peça técnica com todos os subsídios neces- : 


sários à elaboração do projeto básico, que deve conter, no mínimo, 
os seguintes elementos: 
a) demonstração e justificativa do programa de necessidades, 


avaliação de demanda do público-alvo, motivação técnico-econô- 
mico-social do empreendimento, visão global dos investimentos e 


definições relacionadas ao nível de serviço desejado; 

b) condições de solidez, de segurança e de durabilidade; 

c) prazo de entrega; 

d) estética do projeto arquitetônico, traçado geométrico e/ou 
projeto da área de influência, quando cabível; 

e) parâmetros de adequação ao interesse público, de economia 


na utilização, de facilidade na execução, de impacto ambiental e de : 
' termo aditivo por ocasião de sua ocorrência; 


acessibilidade; 
f) proposta de concepção da obra ou do serviço de engenharia; 
£g) projetos anteriores ou estudos preliminares que embasaram 
a concepção proposta; 
h) levantamento topográfico e cadastral; 
i) pareceres de sondagem; 


j) memorial descritivo dos elementos da edificação, dos com- : 
: frações do objeto com relação às quais não haverá liberdade para 


ponentes construtivos e dos materiais de construção, de forma a 
estabelecer padrões mínimos para a contratação; 


XXV - projeto básico: conjunto de elementos necessários e sufi- : 
cientes, com nível de precisão adequado para definir e dimensionar : 
a obra ou o serviço, ou o complexo de obras ou de serviços objeto : 
da licitação, elaborado com base nas indicações dos estudos técni- : 
cos preliminares, que assegure a viabilidade técnica e o adequado : 
tratamento do impacto ambiental do empreendimento e que pos- : 
sibilite a avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e do 


prazo de execução, devendo conter os seguintes elementos: 


a) levantamentos topográficos e cadastrais, sondagens e en- : 
saios geotécnicos, ensaios e análises laboratoriais, estudos so- : 


cioambientais e demais dados e levantamentos necessários para 
execução da solução escolhida; 


oluçãO 


b) soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente de- 
talhadas, de forma a evitar, por ocasião da elaboração do projeto 
executivo e da realização das obras e montagem, a necessidade de 
reformulações ou variantes quanto à qualidade, ao preço e ao prazo 
inicialmente definidos; 

c) identificação dos tipos de serviços a executar e dos materiais 
e equipamentos a incorporar à obra, bem como das suas especifica- 
ções, de modo a assegurar os melhores resultados para o empreen- 
dimento e a segurança executiva na utilização do objeto, para os 


: fins a que se destina, considerados os riscos e os perigos identificá- 
e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de : 
como o contrato deverá produzir os resultados pretendidos desde o : 
* todos construtivos, de instalações provisórias e de condições orga- 
f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execu- : 
ção do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou enti- : 


veis, sem frustrar o caráter competitivo para a sua execução; 
d) informações que possibilitem o estudo e a definição de mé- 


nizacionais para a obra, sem frustrar o caráter competitivo para a 
sua execução; 

e) subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da 
obra, compreendidos a sua programação, a estratégia de suprimen- 


“ tos, as normas de fiscalização e outros dados necessários em cada 

i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos pre- : 
ços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documen- : 
tos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obten- : 
ção dos preços e para os respectivos cálculos, que devem constar : 


caso; 

f) orçamento detalhado do custo global da obra, fundamen- 
tado em quantitativos de serviços e fornecimentos propriamente 
avaliados, obrigatório exclusivamente para os regimes de execução 
previstos nos incisos 1, II, III, IV e VIl do caput do art. 46 desta Lei; 

XXVI - projeto executivo: conjunto de elementos necessários 
e suficientes à execução completa da obra, com o detalhamento 
das soluções previstas no projeto básico, a identificação de servi- 
ços, de materiais e de equipamentos a serem incorporados à obra, 
bem como suas especificações técnicas, de acordo com as normas 
técnicas pertinentes; 

XXVII - matriz de riscos: cláusula contratual definidora de riscos 
e de responsabilidades entre as partes e caracterizadora do equili- 
brio econômico-financeiro inicial do contrato, em termos de ônus 


: financeiro decorrente de eventos supervenientes à contratação, 


contendo, no mínimo, as seguintes informações: 

a) listagem de possíveis eventos supervenientes à assinatura 
do contrato que possam causar impacto em seu equilíbrio econô- 
mico-financeiro e previsão de eventual necessidade de prolação de 


b) no caso de obrigações de resultado, estabelecimento das 


: frações do objeto com relação às quais haverá liberdade para os 


contratados inovarem em soluções metodológicas ou tecnológicas, 
em termos de modificação das soluções previamente delineadas no 
anteprojeto ou no projeto básico; 

c) no caso de obrigações de meio, estabelecimento preciso das 


os contratados inovarem em soluções metodológicas ou tecnoló- 
gicas, devendo haver obrigação de aderência entre a execução e a 
solução predefinida no anteprojeto ou no projeto básico, conside- 
radas as características do regime de execução no caso de obras e 
serviços de engenharia; 

XXVIII - empreitada por preço unitário: contratação da execu- 
ção da obra ou do serviço por preço certo de unidades determina- 
das; 

XXIX - empreitada por preço global: contratação da execução 
da obra ou do serviço por preço certo e total; 

XXX - empreitada integral: contratação de empreendimento em 
sua integralidade, compreendida a totalidade das etapas de obras, 
serviços e instalações necessárias, sob inteira responsabilidade do 
contratado até sua entrega ao contratante em condições de entrada 
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em operação, com características adequadas às finalidades para as : 
“ to público em que a Administração Pública convoca interessados 


quais foi contratado e atendidos os requisitos técnicos e legais para 
sua utilização com segurança estrutural e operacional; 


XXXI - contratação por tarefa: regime de contratação de mão de : 
obra para pequenos trabalhos por preço certo, com ou sem forne- 


cimento de materiais; 


XXXII - contratação integrada: regime de contratação de obras e | 
serviços de engenharia em que o contratado é responsável por ela- : 
borar e desenvolver os projetos básico e executivo, executar obras e : 
serviços de engenharia, fornecer bens ou prestar serviços especiais : 
e realizar montagem, teste, pré-operação e as demais operações : 
' vos a prestação de serviços, a obras e a aquisição e locação de bens 
XXXIII - contratação semi-integrada: regime de contratação de : 


necessárias e suficientes para a entrega final do objeto; 


obras e serviços de engenharia em que o contratado é responsável 


por elaborar e desenvolver o projeto executivo, executar obras e : 
serviços de engenharia, fornecer bens ou prestar serviços especiais : 
e realizar montagem, teste, pré-operação e as demais operações 


necessárias e suficientes para a entrega final do objeto; 
XXXIV - fornecimento e prestação de serviço associado: regime 


de contratação em que, além do fornecimento do objeto, o contra- : 
' Administração Pública responsável pela condução do conjunto de 


tado responsabiliza-se por sua operação, manutenção ou ambas, 
por tempo determinado; 


XXXV - licitação internacional: licitação processada em terri- : 
tório nacional na qual é admitida a participação de licitantes es- | 
: Administração Pública que participa dos procedimentos iniciais da 
estrangeira, ou licitação na qual o objeto contratual pode ou deve : 


trangeiros, com a possibilidade de cotação de preços em moeda 


ser executado no todo ou em parte em território estrangeiro; 


XXXVI - serviço nacional: serviço prestado em território nacio- 


nal, nas condições estabelecidas pelo Poder Executivo federal; 


XXXVII - produto manufaturado nacional: produto manufatura- . 
do produzido no território nacional de acordo com o processo pro- : 
dutivo básico ou com as regras de origem estabelecidas pelo Poder : 


Executivo federal; 


XXXVIII - concorrência: modalidade de licitação para contrata- : 
ção de bens e serviços especiais e de obras e serviços comuns e : 


especiais de engenharia, cujo critério de julgamento poderá ser: 
a) menor preço; 
b) melhor técnica ou conteúdo artístico; 
c) técnica e preço; 
d) maior retorno econômico; 
e) maior desconto; 


XXXIX - concurso: modalidade de licitação para escolha de tra- . 
balho técnico, científico ou artístico, cujo critério de julgamento : 
será o de melhor técnica ou conteúdo artístico, e para concessão de : 


prêmio ou remuneração ao vencedor; 


XL - leilão: modalidade de licitação para alienação de bens imó- : 


veis ou de bens móveis inservíveis ou legalmente apreendidos a 
quem oferecer o maior lance; 


XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição : 
de bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o : 


de menor preço ou o de maior desconto; 


XLII - diálogo competitivo: modalidade de licitação para contra- 


tação de obras, serviços e compras em que a Administração Pública 


realiza diálogos com licitantes previamente selecionados mediante | 
critérios objetivos, com o intuito de desenvolver uma ou mais alter- : 
nativas capazes de atender às suas necessidades, devendo os lici- : 
' valor expressivamente superior aos preços referenciais de mercado, 


tantes apresentar proposta final após o encerramento dos diálogos; 
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XLIII - credenciamento: processo administrativo de chamamen- 


em prestar serviços ou fornecer bens para que, preenchidos os re- 
quisitos necessários, se credenciem no órgão ou na entidade para 
executar o objeto quando convocados; 

XLIV - pré-qualificação: procedimento seletivo prévio à licita- 
ção, convocado por meio de edital, destinado à análise das condi- 
ções de habilitação, total ou parcial, dos interessados ou do objeto; 

XLV - sistema de registro de preços: conjunto de procedimentos 
para realização, mediante contratação direta ou licitação nas moda- 
lidades pregão ou concorrência, de registro formal de preços relati- 


para contratações futuras; 

XLVI - ata de registro de preços: documento vinculativo e obri- 
gacional, com característica de compromisso para futura contrata- 
ção, no qual são registrados o objeto, os preços, os fornecedores, os 
órgãos participantes e as condições a serem praticadas, conforme 
as disposições contidas no edital da licitação, no aviso ou instru- 
mento de contratação direta e nas propostas apresentadas; 

XLVII - órgão ou entidade gerenciadora: órgão ou entidade da 


procedimentos para registro de preços e pelo gerenciamento da ata 
de registro de preços dele decorrente; 
XLVIII - órgão ou entidade participante: órgão ou entidade da 


contratação para registro de preços e integra a ata de registro de 
preços; 

XLIX - órgão ou entidade não participante: órgão ou entidade 
da Administração Pública que não participa dos procedimentos ini- 
ciais da licitação para registro de preços e não integra a ata de re- 
gistro de preços; 

L - comissão de contratação: conjunto de agentes públicos in- 
dicados pela Administração, em caráter permanente ou especial, 
com a função de receber, examinar e julgar documentos relativos às 
licitações e aos procedimentos auxiliares; 

LI - catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e 
obras: sistema informatizado, de gerenciamento centralizado e com 
indicação de preços, destinado a permitir a padronização de itens a 
serem adquiridos pela Administração Pública e que estarão dispo- 
níveis para a licitação; 

LII - sítio eletrônico oficial: sítio da internet, certificado digital- 
mente por autoridade certificadora, no qual o ente federativo divul- 
ga de forma centralizada as informações e os serviços de governo 
digital dos seus órgãos e entidades; 

LIII - contrato de eficiência: contrato cujo objeto é a prestação 
de serviços, que pode incluir a realização de obras e o fornecimento 
de bens, com o objetivo de proporcionar economia ao contratante, 
na forma de redução de despesas correntes, remunerado o contra- 
tado com base em percentual da economia gerada; 

LIV - seguro-garantia: seguro que garante o fiel cumprimento 
das obrigações assumidas pelo contratado; 

LV - produtos para pesquisa e desenvolvimento: bens, insumos, 
serviços e obras necessários para atividade de pesquisa científica e 
tecnológica, desenvolvimento de tecnologia ou inovação tecnológi- 
ca, discriminados em projeto de pesquisa; 

LVI - sobrepreço: preço orçado para licitação ou contratado em 


seja de apenas 1 (um) item, se a licitação ou a contratação for por 
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preços unitários de serviço, seja do valor global do objeto, se a lici- : 


tação ou a contratação for por tarefa, empreitada por preço global 
ou empreitada integral, semi-integrada ou integrada; 


LVII - superfaturamento: dano provocado ao patrimônio da Ad- 


ministração, caracterizado, entre outras situações, por: 


a) medição de quantidades superiores às efetivamente execu- . 


tadas ou fornecidas; 
b) deficiência na execução de obras e de serviços de engenharia 
que resulte em diminuição da sua qualidade, vida útil ou segurança; 


c) alterações no orçamento de obras e de serviços de engenha- : 


ria que causem desequilíbrio econômico-financeiro do contrato em 
favor do contratado; 


d) outras alterações de cláusulas financeiras que gerem recebi- : 
mentos contratuais antecipados, distorção do cronograma físico-fi- : 
nanceiro, prorrogação injustificada do prazo contratual com custos : 


adicionais para a Administração ou reajuste irregular de preços; 


LVIII - reajustamento em sentido estrito: forma de manutenção 
do equilíbrio econômico-financeiro de contrato consistente na apli- . 
cação do índice de correção monetária previsto no contrato, que : 
' fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que hou- 
' ver sido tomada a decisão. 


deve retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida a 
adoção de índices específicos ou setoriais; 


LIX - repactuação: forma de manutenção do equilíbrio econô- : 


mico-financeiro de contrato utilizada para serviços contínuos com 
regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou predominância 


de mão de obra, por meio da análise da variação dos custos contra- : 
tuais, devendo estar prevista no edital com data vinculada à apre- : 
sentação das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e : 
com data vinculada ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio : 
coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, para os custos de- 


correntes da mão de obra; 


LX - agente de contratação: pessoa designada pela autoridade : 
competente, entre servidores efetivos ou empregados públicos dos : 
quadros permanentes da Administração Pública, para tomar deci- : 
sões, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao procedi- : 
mento licitatório e executar quaisquer outras atividades necessá- : 


rias ao bom andamento do certame até a homologação. 


CAPÍTULO IV 
DOS AGENTES PÚBLICOS 


Art. 7º Caberá à autoridade máxima do órgão ou da entidade, 


ou a quem as normas de organização administrativa indicarem, pro- 


mover gestão por competências e designar agentes públicos para 


o desempenho das funções essenciais à execução desta Lei que : 


preencham os seguintes requisitos: 


| - sejam, preferencialmente, servidor efetivo ou empregado : 


público dos quadros permanentes da Administração Pública; 
Il - tenham atribuições relacionadas a licitações e contratos ou 


possuam formação compatível ou qualificação atestada por certifi- . 


cação profissional emitida por escola de governo criada e mantida 
pelo poder público; e 


III - não sejam cônjuge ou companheiro de licitantes ou contra- : 


tados habituais da Administração nem tenham com eles vínculo de 


parentesco, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, ou de na- 


tureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista e civil. 


8 1º A autoridade referida no caput deste artigo deverá obser- : 
var o princípio da segregação de funções, vedada a designação do : 
mesmo agente público para atuação simultânea em funções mais : 
suscetíveis a riscos, de modo a reduzir a possibilidade de ocultação : 


de erros e de ocorrência de fraudes na respectiva contratação. 


oluçãO 


8 2º O disposto no caput e no 8 1º deste artigo, inclusive os 
requisitos estabelecidos, também se aplica aos órgãos de assesso- 
ramento jurídico e de controle interno da Administração. 

Art. 8º A licitação será conduzida por agente de contratação, 
pessoa designada pela autoridade competente, entre servidores 
efetivos ou empregados públicos dos quadros permanentes da Ad- 
ministração Pública, para tomar decisões, acompanhar o trâmite da 
licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar quais- 
quer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame 
até a homologação. 

8 1º O agente de contratação será auxiliado por equipe de 
apoio e responderá individualmente pelos atos que praticar, salvo 
quando induzido a erro pela atuação da equipe. 

8 2º Em licitação que envolva bens ou serviços especiais, desde 
que observados os requisitos estabelecidos no art. 7º desta Lei, o 
agente de contratação poderá ser substituído por comissão de con- 
tratação formada por, no mínimo, 3 (três) membros, que respon- 
derão solidariamente por todos os atos praticados pela comissão, 
ressalvado o membro que expressar posição individual divergente 


8 3º As regras relativas à atuação do agente de contratação e da 
equipe de apoio, ao funcionamento da comissão de contratação e à 
atuação de fiscais e gestores de contratos de que trata esta Lei se- 
rão estabelecidas em regulamento, e deverá ser prevista a possibili- 
dade de eles contarem com o apoio dos órgãos de assessoramento 
jurídico e de controle interno para o desempenho das funções es- 
senciais à execução do disposto nesta Lei. 

8 4º Em licitação que envolva bens ou serviços especiais cujo 
objeto não seja rotineiramente contratado pela Administração, po- 
derá ser contratado, por prazo determinado, serviço de empresa 
ou de profissional especializado para assessorar os agentes públicos 
responsáveis pela condução da licitação. 

8 5º Em licitação na modalidade pregão, o agente responsável 
pela condução do certame será designado pregoeiro. 

Art. 9º É vedado ao agente público designado para atuar na 
área de licitações e contratos, ressalvados os casos previstos em lei: 

| - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, si- 


' tuações que: 


a) comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo 
do processo licitatório, inclusive nos casos de participação de socie- 
dades cooperativas; 

b) estabeleçam preferências ou distinções em razão da natura- 
lidade, da sede ou do domicílio dos licitantes; 

c) sejam impertinentes ou irrelevantes para o objeto específico 
do contrato; 

Il - estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, 
legal, trabalhista, previdenciária ou qualquer outra entre empresas 
brasileiras e estrangeiras, inclusive no que se refere a moeda, mo- 
dalidade e local de pagamento, mesmo quando envolvido financia- 
mento de agência internacional; 

Ill - opor resistência injustificada ao andamento dos processos 
e, indevidamente, retardar ou deixar de praticar ato de ofício, ou 
praticá-lo contra disposição expressa em lei. 

8 1º Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licita- 
ção ou da execução do contrato agente público de órgão ou enti- 
dade licitante ou contratante, devendo ser observadas as situações 
que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após 
o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que dis- 
ciplina a matéria. 
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8 2º As vedações de que trata este artigo estendem-se a tercei- : 


ro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integran- 


te de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou : 


representante de empresa que preste assessoria técnica. 
Art. 10. Se as autoridades competentes e os servidores públi- 


cos que tiverem participado dos procedimentos relacionados às . 
licitações e aos contratos de que trata esta Lei precisarem defen- 
der-se nas esferas administrativa, controladora ou judicial em razão : 
de ato praticado com estrita observância de orientação constante : 
em parecer jurídico elaborado na forma do 8 1º do art. 53 desta Lei, : 
a advocacia pública promoverá, a critério do agente público, sua : 


representação judicial ou extrajudicial. 
8 1º Não se aplica o disposto no caput deste artigo quando: 
|- (VETADO); 


Il - provas da prática de atos ilícitos dolosos constarem nos au- : 


tos do processo administrativo ou judicial. 
8 2º Aplica-se o disposto no caput deste artigo inclusive na hi- 


pótese de o agente público não mais ocupar o cargo, emprego ou . 


função em que foi praticado o ato questionado. 


TÍTULO Il 
DAS LICITAÇÕES 


CAPÍTULO | 
DO PROCESSO LICITATÓRIO 


Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos: 


| - assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de : 
contratação mais vantajoso para a Administração Pública, inclusive 


no que se refere ao ciclo de vida do objeto; 


Il - assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem : 


como a justa competição; 


III - evitar contratações com sobrepreço ou com preços mani- : 
festamente inexequíveis e superfaturamento na execução dos con- : 


tratos; 


IV - incentivar a inovação e o desenvolvimento nacional sus- : 


tentável. 


Parágrafo único. A alta administração do órgão ou entidade é : 
responsável pela governança das contratações e deve implementar : 
processos e estruturas, inclusive de gestão de riscos e controles in- : 


ternos, para avaliar, direcionar e monitorar os processos licitatórios 


e os respectivos contratos, com o intuito de alcançar os objetivos 
estabelecidos no caput deste artigo, promover um ambiente ínte- : 
gro e confiável, assegurar o alinhamento das contratações ao plane- : 
jamento estratégico e às leis orçamentárias e promover eficiência, : 


efetividade e eficácia em suas contratações. 
Art. 12. No processo licitatório, observar-se-á o seguinte: 


|- os documentos serão produzidos por escrito, com data e lo- : 


cal de sua realização e assinatura dos responsáveis; 


Il - os valores, os preços e os custos utilizados terão como ex- : 
pressão monetária a moeda corrente nacional, ressalvado o dispos- : 


to no art. 52 desta Lei; 
Ill - o desatendimento de exigências meramente formais que 


não comprometam a aferição da qualificação do licitante ou a com- 
preensão do conteúdo de sua proposta não importará seu afasta- . 


mento da licitação ou a invalidação do processo; 


IV - a prova de autenticidade de cópia de documento público : 
ou particular poderá ser feita perante agente da Administração, me- : 
diante apresentação de original ou de declaração de autenticidade : 


por advogado, sob sua responsabilidade pessoal; 
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V- o reconhecimento de firma somente será exigido quando 
' houver dúvida de autenticidade, salvo imposição legal; 

VI - os atos serão preferencialmente digitais, de forma a permi- 
: tir que sejam produzidos, comunicados, armazenados e validados 
por meio eletrônico; 

VII - a partir de documentos de formalização de demandas, os 
órgãos responsáveis pelo planejamento de cada ente federativo po- 
derão, na forma de regulamento, elaborar plano de contratações 
anual, com o objetivo de racionalizar as contratações dos órgãos e 
entidades sob sua competência, garantir o alinhamento com o seu 
planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas 
' leis orçamentárias. 

8 1º O plano de contratações anual de que trata o inciso VII 
' do caput deste artigo deverá ser divulgado e mantido à disposição 
do público em sítio eletrônico oficial e será observado pelo ente 
: federativo na realização de licitações e na execução dos contratos. 

8 2º É permitida a identificação e assinatura digital por pessoa 
física ou jurídica em meio eletrônico, mediante certificado digital 
“ emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira 
* (ICP-Brasil). 

É Art. 13. Os atos praticados no processo licitatório são públicos, 
: ressalvadas as hipóteses de informações cujo sigilo seja imprescin- 
' dível à segurança da sociedade e do Estado, na forma da lei. 
Parágrafo único. A publicidade será diferida: 

É | - quanto ao conteúdo das propostas, até a respectiva aber- 
“tura; 

Il - quanto ao orçamento da Administração, nos termos do art. 
24 desta Lei. 

Art. 14. Não poderão disputar licitação ou participar da execu- 
ção de contrato, direta ou indiretamente: 

| - autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto execu- 
* tivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre obra, 
serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

Il - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela 
' elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empre- 
sa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
' acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 
com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 
a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a 
ela necessários; 

Ill - pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da lici- 
tação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de 
sanção que lhe foi imposta; 

IV - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comer- 
cial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
: órgão ou entidade contratante ou com agente público que desem- 
' penhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
' linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo 
essa proibição constar expressamente do edital de licitação; 

V - empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos ter- 
* mos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo en- 
tre si; 

VI - pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores 
à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com 
* trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por sub- 
missão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação tra- 
balhista. 
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8 1º O impedimento de que trata o inciso Ill do caput deste : 
artigo será também aplicado ao licitante que atue em substituição a : 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade : 
da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada : 
ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utili- 


zação fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 


8 2º Acritério da Administração e exclusivamente a seu serviço, : 
o autor dos projetos e a empresa a que se referem os incisos le Il : 
do caput deste artigo poderão participar no apoio das atividades : 
de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de : 
gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes : 


públicos do órgão ou entidade. 


8 3º Equiparam-se aos autores do projeto as empresas inte- 


grantes do mesmo grupo econômico. 


8 4º O disposto neste artigo não impede a licitação ou a con- : 
tratação de obra ou serviço que inclua como encargo do contratado : 


a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contra- 


tações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de . 


execução. 


8 5º Em licitações e contratações realizadas no âmbito de pro- : 
jetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de : 
cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional : 
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não : 
poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pes- : 
soas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidô- : 


nea nos termos desta Lei. 


Art. 15. Salvo vedação devidamente justificada no processo lici- : 
tatório, pessoa jurídica poderá participar de licitação em consórcio, 


observadas as seguintes normas: 


|- comprovação de compromisso público ou particular de cons- 


tituição de consórcio, subscrito pelos consorciados; 


Il - indicação da empresa líder do consórcio, que será responsá- : 


vel por sua representação perante a Administração; 


Ill - admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório : 
dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação : 
econômico-financeira, do somatório dos valores de cada consorcia- : 


do; 


IV - impedimento de a empresa consorciada participar, na mes- : 


ma licitação, de mais de um consórcio ou de forma isolada; 


V - responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos prati- : 


cados em consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execu- 
ção do contrato. 


8 1º O edital deverá estabelecer para o consórcio acréscimo de : 
10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido : 
de licitante individual para a habilitação econômico-financeira, sal- : 


vo justificação. 


8 2º O acréscimo previsto no 8 1º deste artigo não se aplica : 
aos consórcios compostos, em sua totalidade, de microempresas e : 


pequenas empresas, assim definidas em lei. 


8 3º O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da ce- : 
lebração do contrato, a constituição e o registro do consórcio, nos : 


termos do compromisso referido no inciso | do caput deste artigo. 
8 4º Desde que haja justificativa técnica aprovada pela auto- 


ridade competente, o edital de licitação poderá estabelecer limite | 


máximo para o número de empresas consorciadas. 


8 5º A substituição de consorciado deverá ser expressamente : 
autorizada pelo órgão ou entidade contratante e condicionada à : 
comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no míni- : 
mo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os : 
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mesmos valores para efeito de qualificação econômico-financeira 
apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do 
consórcio no processo licitatório que originou o contrato. 

Art. 16. Os profissionais organizados sob a forma de cooperati- 
va poderão participar de licitação quando: 

| - a constituição e o funcionamento da cooperativa observa- 
rem as regras estabelecidas na legislação aplicável, em especial a 
Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, a Lei nº 12.690, de 19 de 
julho de 2012, e a Lei Complementar nº 130, de 17 de abril de 2009; 

Il - a cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em re- 
gime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os 
' cooperados; 

Ill - qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de 
' executar o objeto contratado, vedado à Administração indicar no- 
minalmente pessoas; 

IV - o objeto da licitação referir-se, em se tratando de coope- 
rativas enquadradas na Lei nº 12.690, de 19 de julho de 2012, a 
serviços especializados constantes do objeto social da cooperativa, 
' a serem executados de forma complementar à sua atuação. 

Art. 17. O processo de licitação observará as seguintes fases, 
em sequência: 

|- preparatória; 

Il - de divulgação do edital de licitação; 

Ill - de apresentação de propostas e lances, quando for o caso; 

IV - de julgamento; 

V-de habilitação; 

VI - recursal; 

VII - de homologação. 

8 1º A fase referida no inciso V do caput deste artigo poderá, 
mediante ato motivado com explicitação dos benefícios decorren- 
' tes, anteceder as fases referidas nos incisos Ill e IV do caput deste 
artigo, desde que expressamente previsto no edital de licitação. 

8 2º As licitações serão realizadas preferencialmente sob a for- 
ma eletrônica, admitida a utilização da forma presencial, desde que 
motivada, devendo a sessão pública ser registrada em ata e gravada 
em áudio e vídeo. 

8 3º Desde que previsto no edital, na fase a que se refere o in- 
ciso IV do caput deste artigo, o órgão ou entidade licitante poderá, 
' em relação ao licitante provisoriamente vencedor, realizar análise 
e avaliação da conformidade da proposta, mediante homologação 
de amostras, exame de conformidade e prova de conceito, entre 
: outros testes de interesse da Administração, de modo a comprovar 
sua aderência às especificações definidas no termo de referência ou 
no projeto básico. 

8 4º Nos procedimentos realizados por meio eletrônico, a Ad- 
: ministração poderá determinar, como condição de validade e efi- 
cácia, que os licitantes pratiquem seus atos em formato eletrônico. 

8 5º Na hipótese excepcional de licitação sob a forma presen- 
' cial a que refere o 8 2º deste artigo, a sessão pública de apresenta- 
ção de propostas deverá ser gravada em áudio e vídeo, e a gravação 
será juntada aos autos do processo licitatório depois de seu encer- 
' ramento, 

8 6º A Administração poderá exigir certificação por organização 
independente acreditada pelo Instituto Nacional de Metrologia, 
' Qualidade e Tecnologia (Inmetro) como condição para aceitação de: 

| - estudos, anteprojetos, projetos básicos e projetos executi- 
vos; 

Il - conclusão de fases ou de objetos de contratos; 

Ill - material e corpo técnico apresentados por empresa para 
“ fins de habilitação. 
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CAPÍTULO II 
DA FASE PREPARATÓRIA 


SEÇÃO | 
DA INSTRUÇÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO 


Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracte- 
rizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano : 
de contratações anual de que trata o inciso VIl do caput do art. 12 : 
desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem : 
como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e : 


de gestão que podem interferir na contratação, compreendidos: 


| - a descrição da necessidade da contratação fundamentada 
em estudo técnico preliminar que caracterize o interesse público : 
' nos, materiais e financeiros disponíveis; 
Il - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, : 


envolvido; 


por meio de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou 
projeto executivo, conforme o caso; 


garantias exigidas e ofertadas e das condições de recebimento; 


IV-o orçamento estimado, com as composições dos preços uti- | 
: energia e de outros recursos, bem como logística reversa para des- 
' fazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável; 
VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, : 
: tação para o atendimento da necessidade a que se destina. 
VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de servi- : 
ços ou de execução de obras e serviços de engenharia, observados : 
: artigo e, quando não contemplar os demais elementos previstos no 
VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o 


lizados para sua formação; 
V-a elaboração do edital de licitação; 


que constará obrigatoriamente como anexo do edital de licitação; 


os potenciais de economia de escala; 


modo de disputa e a adequação e eficiência da forma de combina- 


ção desses parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta a : 
gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administra- : 
: nho e qualidade almejados, a especificação do objeto poderá ser 

IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais 
como justificativa de exigências de qualificação técnica, mediante : 
indicação das parcelas de maior relevância técnica ou valor signifi- : 
cativo do objeto, e de qualificação econômico-financeira, justificati- : 
va dos critérios de pontuação e julgamento das propostas técnicas, : 
nas licitações com julgamento por melhor técnica ou técnica e pre- : 
ço, e justificativa das regras pertinentes à participação de empresas : 


ção Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto; 


em consórcio; 


X- a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da . 
* viços e obras, admitida a adoção do catálogo do Poder Executivo 
XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento : 


licitação e a boa execução contratual; 


da licitação, observado o art. 24 desta Lei. 


8 1º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso | do : 
caput deste artigo deverá evidenciar o problema a ser resolvido e : 
a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabili- : 
dade técnica e econômica da contratação, e conterá os seguintes : 
“ mitida a adoção das minutas do Poder Executivo federal por todos 
|- descrição da necessidade da contratação, considerado o pro- : 


elementos: 


blema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público; 


Il - demonstração da previsão da contratação no plano de con- 
tratações anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu 


alinhamento com o planejamento da Administração; 
Ill - requisitos da contratação; 


ções, de modo a possibilitar economia de escala; 
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V - levantamento de mercado, que consiste na análise das al- 


' ternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha 
' dotipo de solução a contratar; 


VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos pre- 


ços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documen- 


tos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, 
se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão 
da licitação; 

VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigên- 
cias relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for 
O caso; 

VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação; 

IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de 
economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos huma- 


X - providências a serem adotadas pela Administração previa- 
mente à celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de 


: servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual; 
Ill - a definição das condições de execução e pagamento, das : 


XI - contratações correlatas e/ou interdependentes; 
XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas 
medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de 


XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contra- 


8 2º O estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os 
elementos previstos nos incisos |, IV, VI, Vill e XIII do 8 1º deste 


referido parágrafo, apresentar as devidas justificativas. 

8 3º Em se tratando de estudo técnico preliminar para contra- 
tação de obras e serviços comuns de engenharia, se demonstrada 
a inexistência de prejuízo para a aferição dos padrões de desempe- 


realizada apenas em termo de referência ou em projeto básico, dis- 
pensada a elaboração de projetos. 

Art. 19. Os órgãos da Administração com competências regula- 
mentares relativas às atividades de administração de materiais, de 
obras e serviços e de licitações e contratos deverão: 

| - instituir instrumentos que permitam, preferencialmente, 
a centralização dos procedimentos de aquisição e contratação de 
bens e serviços; 

Il - criar catálogo eletrônico de padronização de compras, ser- 


federal por todos os entes federativos; 

HI - instituir sistema informatizado de acompanhamento de 
obras, inclusive com recursos de imagem e vídeo; 

IV - instituir, com auxílio dos órgãos de assessoramento jurídico 
e de controle interno, modelos de minutas de editais, de termos de 
referência, de contratos padronizados e de outros documentos, ad- 


os entes federativos; 

V - promover a adoção gradativa de tecnologias e processos 
integrados que permitam a criação, a utilização e a atualização de 
modelos digitais de obras e serviços de engenharia. 

8 1º O catálogo referido no inciso Il do caput deste artigo pode- 


* rá ser utilizado em licitações cujo critério de julgamento seja o de 

IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompa- : 
nhadas das memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão : 
suporte, que considerem interdependências com outras contrata- : 
' em regulamento. 


menor preço ou o de maior desconto e conterá toda a documenta- 
ção e os procedimentos próprios da fase interna de licitações, assim 
como as especificações dos respectivos objetos, conforme disposto 
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8 2º A não utilização do catálogo eletrônico de padronização de : 
que trata o inciso Il do caput ou dos modelos de minutas de que tra- : 
ta o inciso IV do caput deste artigo deverá ser justificada por escrito | 
: alocados como de sua responsabilidade na matriz de riscos. 


e anexada ao respectivo processo licitatório. 
8 3º Nas licitações de obras e serviços de engenharia e arqui- 


tetura, sempre que adequada ao objeto da licitação, será prefe- . 
rencialmente adotada a Modelagem da Informação da Construção 
(Building Information Modelling - BIM) ou tecnologias e processos : 
' escala e as peculiaridades do local de execução do objeto. 

Art. 20. Os itens de consumo adquiridos para suprir as deman- : 
das das estruturas da Administração Pública deverão ser de quali- : 
dade comum, não superior à necessária para cumprir as finalidades : 
: lização dos seguintes parâmetros, adotados de forma combinada 

8 1º Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário definirão em : 
regulamento os limites para o enquadramento dos bens de consu- : 
: do item correspondente no painel para consulta de preços ou no 


integrados similares ou mais avançados que venham a substituí-la. 


às quais se destinam, vedada a aquisição de artigos de luxo. 


mo nas categorias comum e luxo. 
8 2º A partir de 180 (cento e oitenta) dias contados da promul- 
gação desta Lei, novas compras de bens de consumo só poderão ser 


mento a que se refere o 8 1º deste artigo. 
8 3º (VETADO). 


com possibilidade de manifestação de todos os interessados. 


8 4º Nas contratações integradas ou semi-integradas, os riscos 
decorrentes de fatos supervenientes à contratação associados à 
escolha da solução de projeto básico pelo contratado deverão ser 


Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá 
ser compatível com os valores praticados pelo mercado, considera- 
dos os preços constantes de bancos de dados públicos e as quan- 
tidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de 


8 1º No processo licitatório para aquisição de bens e contrata- 
ção de serviços em geral, conforme regulamento, o valor estimado 


será definido com base no melhor preço aferido por meio da uti- 


ou não: 
|- composição de custos unitários menores ou iguais à mediana 


banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de Con- 


“ tratações Públicas (PNCP); 
efetivadas com a edição, pela autoridade competente, do regula- : 
' execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da 
' pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de pre- 

Art. 21. A Administração poderá convocar, com antecedência : 
mínima de 8 (oito) dias úteis, audiência pública, presencial ou a dis- : 
tância, na forma eletrônica, sobre licitação que pretenda realizar, | 
com disponibilização prévia de informações pertinentes, inclusive : 
de estudo técnico preliminar e elementos do edital de licitação, e : 


Parágrafo único. A Administração também poderá submeter a : 
licitação a prévia consulta pública, mediante a disponibilização de 


seus elementos a todos os interessados, que poderão formular su- 
gestões no prazo fixado. 


derativo. 


os mecanismos que afastem a ocorrência do sinistro e mitiguem os 
seus efeitos, caso este ocorra durante a execução contratual. 


de riscos, especialmente quanto: 


Il- contratações similares feitas pela Administração Pública, em 


ços, observado o índice de atualização de preços correspondente; 

III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia espe- 
cializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder 
Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domí- 
nio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso; 

IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, me- 
diante solicitação formal de cotação, desde que seja apresentada 
justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido 
obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência 


' da data de divulgação do edital; 

Art. 22. O edital poderá contemplar matriz de alocação de ris- : 
cos entre o contratante e o contratado, hipótese em que o cálculo : 
do valor estimado da contratação poderá considerar taxa de risco : 
compatível com o objeto da licitação e com os riscos atribuídos ao : 
contratado, de acordo com metodologia predefinida pelo ente fe- : 


V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na 
forma de regulamento. 

8 2º No processo licitatório para contratação de obras e servi- 
ços de engenharia, conforme regulamento, o valor estimado, acres- 
cido do percentual de Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) de re- 


' ferência e dos Encargos Sociais (ES) cabíveis, será definido por meio 

8 1º A matriz de que trata o caput deste artigo deverá promo- : 
ver a alocação eficiente dos riscos de cada contrato e estabelecer : 
a responsabilidade que caiba a cada parte contratante, bem como : 


da utilização de parâmetros na seguinte ordem: 

|- composição de custos unitários menores ou iguais à mediana 
do item correspondente do Sistema de Custos Referenciais de Obras 
(Sicro), para serviços e obras de infraestrutura de transportes, ou do 


: Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices de Construção 
8 2º O contrato deverá refletir a alocação realizada pela matriz : 


|- às hipóteses de alteração para o restabelecimento da equa- : 
ção econômico-financeira do contrato nos casos em que o sinistro : 
seja considerado na matriz de riscos como causa de desequilíbrio : 


não suportada pela parte que pretenda o restabelecimento; 


Il - à possibilidade de resolução quando o sinistro majorar ex- . 
' data da pesquisa de preços, observado o índice de atualização de 

Ill - à contratação de seguros obrigatórios previamente defini- 
dos no contrato, integrado o custo de contratação ao preço oferta- : 


cessivamente ou impedir a continuidade da execução contratual; 


do. 


8 3º Quando a contratação se referir a obras e serviços de gran- . 
de vulto ou forem adotados os regimes de contratação integrada : 
e semi-integrada, o edital obrigatoriamente contemplará matriz de : 
' teartigo, poderá ser definido por meio da utilização de outros siste- 
: mas de custos adotados pelo respectivo ente federativo. 


alocação de riscos entre o contratante e o contratado. 
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Civil (Sinapi), para as demais obras e serviços de engenharia; 

Il - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia espe- 
cializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder 
Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domí- 
nio amplo, desde que contenham a data e a hora de acesso; 

Ill - contratações similares feitas pela Administração Pública, 
em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à 


preços correspondente; 

IV - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na 
forma de regulamento. 

8 3º Nas contratações realizadas por Municípios, Estados e Dis- 
trito Federal, desde que não envolvam recursos da União, o valor 
previamente estimado da contratação, a que se refere o caput des- 
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8 4º Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dis- : 
pensa, quando não for possível estimar o valor do objeto na forma : 


estabelecida nos 88 1º, 2º e 3º deste artigo, o contratado deverá 


os praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma 


Il - realização da desapropriação autorizada pelo poder público. 
8 6º Os licenciamentos ambientais de obras e serviços de en- 


' genharia licitados e contratados nos termos desta Lei terão priori- 
comprovar previamente que os preços estão em conformidade com . 


natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para | 
outros contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à data da : 


contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo. 


8 5º No processo licitatório para contratação de obras e ser- : 
viços de engenharia sob os regimes de contratação integrada ou : 
semi-integrada, o valor estimado da contratação será calculado nos : 
termos do 8 2º deste artigo, acrescido ou não de parcela referente | 
à remuneração do risco, e, sempre que necessário e o anteproje- . 
to o permitir, a estimativa de preço será baseada em orçamento : 
sintético, balizado em sistema de custo definido no inciso | do 8 : 
2º deste artigo, devendo a utilização de metodologia expedita ou : 


paramétrica e de avaliação aproximada baseada em outras contra- 


tações similares ser reservada às frações do empreendimento não . 


suficientemente detalhadas no anteprojeto. 


8 6º Na hipótese do 8 5º deste artigo, será exigido dos licitantes : 
ou contratados, no orçamento que compuser suas respectivas pro- : 
postas, no mínimo, o mesmo nível de detalhamento do orçamento : 


sintético referido no mencionado parágrafo. 


rias para a elaboração das propostas, e, nesse caso: 


dade de tramitação nos órgãos e entidades integrantes do Sistema 
Nacional do Meio Ambiente (Sisnama) e deverão ser orientados 
pelos princípios da celeridade, da cooperação, da economicidade 
e da eficiência. 

8 7º Independentemente do prazo de duração do contrato, 
será obrigatória a previsão no edital de índice de reajustamento de 
preço, com data-base vinculada à data do orçamento estimado e 
com a possibilidade de ser estabelecido mais de um índice especi- 
fico ou setorial, em conformidade com a realidade de mercado dos 
respectivos insumos. 

8 8º Nas licitações de serviços contínuos, observado o inter- 
regno mínimo de 1 (um) ano, o critério de reajustamento será por: 

| - reajustamento em sentido estrito, quando não houver regi- 
me de dedicação exclusiva de mão de obra ou predominância de 
mão de obra, mediante previsão de índices específicos ou setoriais; 

Il - repactuação, quando houver regime de dedicação exclusiva 
de mão de obra ou predominância de mão de obra, mediante de- 
monstração analítica da variação dos custos. 

89º O edital poderá, na forma disposta em regulamento, exigir 


' que percentual mínimo da mão de obra responsável pela execução 

Art. 24. Desde que justificado, o orçamento estimado da con- : 
tratação poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do : 
detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessá- : 


|- o sigilo não prevalecerá para os órgãos de controle interno 


e externo; 
I1- (VETADO). 


do objeto da contratação seja constituído por: 
| - mulheres vítimas de violência doméstica; 
nº 11.430, de 2023) Vigência 
Il - oriundos ou egressos do sistema prisional. 
Art. 26. No processo de licitação, poderá ser estabelecida mar- 


(Vide Decreto 


gem de preferência para: 


Parágrafo único. Na hipótese de licitação em que for adotado o : 
critério de julgamento por maior desconto, o preço estimado ou o : 


máximo aceitável constará do edital da licitação. 


entrega do objeto e às condições de pagamento. 


| - bens manufaturados e serviços nacionais que atendam a 
normas técnicas brasileiras; 
Il - bens reciclados, recicláveis ou biodegradáveis, conforme 


' regulamento. 

Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras : 
relativas à convocação, ao julgamento, à habilitação, aos recursos e : 
as penalidades da licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, à : 


8 1º Sempre que o objeto permitir, a Administração adotará : 


minutas padronizadas de edital e de contrato com cláusulas uni- 
formes. 


8 1º A margem de preferência de que trata o caput deste artigo: 

| - será definida em decisão fundamentada do Poder Executivo 
federal, no caso do inciso | do caput deste artigo; 

Il - poderá ser de até 10% (dez por cento) sobre o preço dos 
bens e serviços que não se enquadrem no disposto nos incisos | ou 


“Ido caput deste artigo; 


8 2º Desde que, conforme demonstrado em estudo técnico 
preliminar, não sejam causados prejuízos à competitividade do . 
processo licitatório e à eficiência do respectivo contrato, o edital 
poderá prever a utilização de mão de obra, materiais, tecnologias : 
e matérias-primas existentes no local da execução, conservação e : 


operação do bem, serviço ou obra. 


ção para acesso. 


Ill - poderá ser estendida a bens manufaturados e serviços ori- 
ginários de Estados Partes do Mercado Comum do Sul (Mercosul), 
desde que haja reciprocidade com o País prevista em acordo inter- 
nacional aprovado pelo Congresso Nacional e ratificado pelo Presi- 
dente da República. 

8 2º Para os bens manufaturados nacionais e serviços nacionais 


: resultantes de desenvolvimento e inovação tecnológica no País, de- 

8 3º Todos os elementos do edital, incluídos minuta de con- : 
trato, termos de referência, anteprojeto, projetos e outros anexos, : 
deverão ser divulgados em sítio eletrônico oficial na mesma data de : 
divulgação do edital, sem necessidade de registro ou de identifica- : 


8 4º Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos de : 


grande vulto, o edital deverá prever a obrigatoriedade de implanta- 


ção de programa de integridade pelo licitante vencedor, no prazo de : 
6 (seis) meses, contado da celebração do contrato, conforme regu- : 
lamento que disporá sobre as medidas a serem adotadas, a forma : 


de comprovação e as penalidades pelo seu descumprimento. 

8 5º O edital poderá prever a responsabilidade do contratado 
pela: 

| - obtenção do licenciamento ambiental; 
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finidos conforme regulamento do Poder Executivo federal, a mar- 
gem de preferência a que se refere o caput deste artigo poderá ser 
de até 20% (vinte por cento). 

8 3º (VETADO). 

8 4º (VETADO). 

8 5º A margem de preferência não se aplica aos bens manu- 
faturados nacionais e aos serviços nacionais se a capacidade de 
produção desses bens ou de prestação desses serviços no País for 
inferior: 

|- à quantidade a ser adquirida ou contratada; ou 

Il - aos quantitativos fixados em razão do parcelamento do ob- 


: jeto, quando for o caso. 
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8 6º Os editais de licitação para a contratação de bens, serviços : 
e obras poderão, mediante prévia justificativa da autoridade com- : 
petente, exigir que o contratado promova, em favor de órgão ou : 
entidade integrante da Administração Pública ou daqueles por ela : 


indicados a partir de processo isonômico, medidas de compensação 


comercial, industrial ou tecnológica ou acesso a condições vantajo- . 
sas de financiamento, cumulativamente ou não, na forma estabele- : 


cida pelo Poder Executivo federal. 


8 7º Nas contratações destinadas à implantação, à manutenção : 
e ao aperfeiçoamento dos sistemas de tecnologia de informação e : 
comunicação considerados estratégicos em ato do Poder Executivo : 
federal, a licitação poderá ser restrita a bens e serviços com tecno- : 
logia desenvolvida no País produzidos de acordo com o processo : 
produtivo básico de que trata a Lei nº 10.176, de 11 de janeiro de : 
' caso, a comissão do leiloeiro designado; 
Art. 27. Será divulgada, em sítio eletrônico oficial, a cada exer- 


20041. 


cício financeiro, a relação de empresas favorecidas em decorrência 


do disposto no art. 26 desta Lei, com indicação do volume de recur- 
' salvo se excepcionalmente for realizado sob a forma presencial por 
'* comprovada inviabilidade técnica ou desvantagem para a Adminis- 
' tração, hipótese em que serão indicados o local, o dia e a hora de 
- sua realização; 


sos destinados a cada uma delas. 


SEÇÃO II 
DAS MODALIDADES DE LICITAÇÃO 


Art. 28. São modalidades de licitação: 

|- pregão; 

Il - concorrência; 

HI - concurso; 

IV - leilão; 

V- diálogo competitivo. 

8 1º Além das modalidades referidas no caput deste artigo, a 


Administração pode servir-se dos procedimentos auxiliares previs- : 
' de lances, superada a fase recursal e efetivado o pagamento pelo 
8 2º E vedada a criação de outras modalidades de licitação ou, : 


tos no art. 78 desta Lei. 


ainda, a combinação daquelas referidas no caput deste artigo. 
Art. 29. A concorrência e o pregão seguem o rito procedimental 


especificações usuais de mercado. 


serviços técnicos especializados de natureza predominantemente 


intelectual e de obras e serviços de engenharia, exceto os serviços . 
de engenharia de que trata a alínea “a” do inciso XXI do caput do : 
'* que para os seguintes aspectos: 
Art. 30. O concurso observará as regras e condições previstas : 


art. 6º desta Lei. 


em edital, que indicará: 
| - a qualificação exigida dos participantes; 
Il - as diretrizes e formas de apresentação do trabalho; 


Ill - as condições de realização e o prêmio ou remuneração a ser . 


concedida ao vencedor. 


Parágrafo único. Nos concursos destinados à elaboração de : 
projeto, o vencedor deverá ceder à Administração Pública, nos ter- : 


mos do art. 93 desta Lei, todos os direitos patrimoniais relativos ao 


projeto e autorizar sua execução conforme juízo de conveniência e | 
* Úteis para manifestação de interesse na participação da licitação; 

Art. 31. O leilão poderá ser cometido a leiloeiro oficial ou a ser- : 
vidor designado pela autoridade competente da Administração, e : 
: dos que preencherem os requisitos objetivos estabelecidos; 


oportunidade das autoridades competentes. 


regulamento deverá dispor sobre seus procedimentos operacionais. 


Editora as 
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8 1º Se optar pela realização de leilão por intermédio de leilo- 
eiro oficial, a Administração deverá selecioná-lo mediante creden- 
ciamento ou licitação na modalidade pregão e adotar o critério de 
julgamento de maior desconto para as comissões a serem cobradas, 
utilizados como parâmetro máximo os percentuais definidos na lei 
que regula a referida profissão e observados os valores dos bens a 
serem leiloados. 

8 2º O leilão será precedido da divulgação do edital em sítio 
eletrônico oficial, que conterá: 

| - a descrição do bem, com suas características, e, no caso de 
imóvel, sua situação e suas divisas, com remissão à matrícula e aos 
registros; 

Il - o valor pelo qual o bem foi avaliado, o preço mínimo pelo 
qual poderá ser alienado, as condições de pagamento e, se for o 


Ill - a indicação do lugar onde estiverem os móveis, os veículos 


e os semoventes; 
IV-o sítio da internet e o período em que ocorrerá o leilão, 


V-a especificação de eventuais ônus, gravames ou pendências 


: existentes sobre os bens a serem leiloados. 


8 3º Além da divulgação no sítio eletrônico oficial, o edital do 


' leilão será afixado em local de ampla circulação de pessoas na sede 
' da Administração e poderá, ainda, ser divulgado por outros meios 


necessários para ampliar a publicidade e a competitividade da lici- 


tação. 


84º 0 leilão não exigirá registro cadastral prévio, não terá fase 
de habilitação e deverá ser homologado assim que concluída a fase 


licitante vencedor, na forma definida no edital. 
Art. 32. A modalidade diálogo competitivo é restrita a contrata- 


' ções em que a Administração: 
comum a que se refere o art. 17 desta Lei, adotando-se o pregão : 
sempre que o objeto possuir padrões de desempenho e qualidade : 
que possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de : 
' satisfeita sem a adaptação de soluções disponíveis no mercado; e 
Parágrafo único. O pregão não se aplica às contratações de : 


|- vise a contratar objeto que envolva as seguintes condições: 
a) inovação tecnológica ou técnica; 
b) impossibilidade de o órgão ou entidade ter sua necessidade 


c) impossibilidade de as especificações técnicas serem defini- 
das com precisão suficiente pela Administração; 

Il - verifique a necessidade de definir e identificar os meios e as 
alternativas que possam satisfazer suas necessidades, com desta- 


a) a solução técnica mais adequada; 
b) os requisitos técnicos aptos a concretizar a solução já defi- 


“ nida; 


c) a estrutura jurídica ou financeira do contrato; 

WII - (VETADO). 

8 1º Na modalidade diálogo competitivo, serão observadas as 
seguintes disposições: 

| - a Administração apresentará, por ocasião da divulgação do 
edital em sítio eletrônico oficial, suas necessidades e as exigências 
já definidas e estabelecerá prazo mínimo de 25 (vinte e cinco) dias 


Il - os critérios empregados para pré-seleção dos licitantes de- 
verão ser previstos em edital, e serão admitidos todos os interessa- 


Ill - a divulgação de informações de modo discriminatório que 


' possa implicar vantagem para algum licitante será vedada; 
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IV - a Administração não poderá revelar a outros licitantes as . 
soluções propostas ou as informações sigilosas comunicadas por : 
' do aos eventuais termos aditivos. 


um licitante sem o seu consentimento; 


V-a fase de diálogo poderá ser mantida até que a Administra- : 


ção, em decisão fundamentada, identifique a solução ou as solu- 
ções que atendam às suas necessidades; 


gicos de áudio e vídeo; 


tas a serem discutidas; 


suas necessidades e os critérios objetivos a serem utilizados para 


seleção da proposta mais vantajosa e abrir prazo, não inferior a 60 . 
(sessenta) dias úteis, para todos os licitantes pré-selecionados na : 
forma do inciso Il deste parágrafo apresentarem suas propostas, 
que deverão conter os elementos necessários para a realização do : 
: mente intelectual, caso em que o critério de julgamento de técnica 
IX- a Administração poderá solicitar esclarecimentos ou ajustes : 
às propostas apresentadas, desde que não impliquem discrimina- : 
: fisticada e de domínio restrito, conforme atestado por autoridades 
X - a Administração definirá a proposta vencedora de acordo : 
com critérios divulgados no início da fase competitiva, assegurada a : 
' comunicação; 
XI- o diálogo competitivo será conduzido por comissão de con- 


projeto; 


ção nem distorçam a concorrência entre as propostas; 


contratação mais vantajosa como resultado; 


tratação composta de pelo menos 3 (três) servidores efetivos ou 


empregados públicos pertencentes aos quadros permanentes da : 
Administração, admitida a contratação de profissionais para asses- : 
' to e durabilidade, quando essas soluções e variações puderem ser 
: adotadas à livre escolha dos licitantes, conforme critérios objetiva- 

8 2º Os profissionais contratados para os fins do inciso XI do 8 : 
1º deste artigo assinarão termo de confidencialidade e abster-se-ão : 
' e ponderadas as propostas técnicas e, em seguida, as propostas de 
- preço apresentadas pelos licitantes, na proporção máxima de 70% 
' (setenta por cento) de valoração para a proposta técnica. 


soramento técnico da comissão; 
XII - (VETADO). 


de atividades que possam configurar conflito de interesses. 


SEÇÃO III 
DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 


com os seguintes critérios: 
|- menor preço; 
Il - maior desconto; 
Ill - melhor técnica ou conteúdo artístico; 
IV - técnica e preço; 
V- maior lance, no caso de leilão; 
VI - maior retorno econômico. 


Art. 34. O julgamento por menor preço ou maior desconto e, : 
quando couber, por técnica e preço considerará o menor dispêndio : 
para a Administração, atendidos os parâmetros mínimos de quali- : 


dade definidos no edital de licitação. 


8 1º Os custos indiretos, relacionados com as despesas de ma- . 
nutenção, utilização, reposição, depreciação e impacto ambiental 
do objeto licitado, entre outros fatores vinculados ao seu ciclo de : 
vida, poderão ser considerados para a definição do menor dispên- : 
dio, sempre que objetivamente mensuráveis, conforme disposto : 


em regulamento. 
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8 2º O julgamento por maior desconto terá como referência o 
preço global fixado no edital de licitação, e o desconto será estendi- 


Art. 35. O julgamento por melhor técnica ou conteúdo artísti- 
co considerará exclusivamente as propostas técnicas ou artísticas 


' apresentadas pelos licitantes, e o edital deverá definir o prêmio ou 

VI - as reuniões com os licitantes pré-selecionados serão regis- 
tradas em ata e gravadas mediante utilização de recursos tecnoló- : 
' deste artigo poderá ser utilizado para a contratação de projetos e 

VII - o edital poderá prever a realização de fases sucessivas, : 
caso em que cada fase poderá restringir as soluções ou as propos- : 
' pontuação obtida a partir da ponderação, segundo fatores objeti- 

VIII - a Administração deverá, ao declarar que o diálogo foi : 
concluído, juntar aos autos do processo licitatório os registros e as : 
gravações da fase de diálogo, iniciar a fase competitiva com a divul- : 
gação de edital contendo a especificação da solução que atenda às . 


a remuneração que será atribuída aos vencedores. 
Parágrafo único. O critério de julgamento de que trata o caput 


trabalhos de natureza técnica, científica ou artística. 
Art. 36. O julgamento por técnica e preço considerará a maior 


vos previstos no edital, das notas atribuídas aos aspectos de técnica 
e de preço da proposta. 

8 1º O critério de julgamento de que trata o caput deste artigo 
será escolhido quando estudo técnico preliminar demonstrar que a 
avaliação e a ponderação da qualidade técnica das propostas que 
superarem os requisitos mínimos estabelecidos no edital forem re- 
levantes aos fins pretendidos pela Administração nas licitações para 
contratação de: 

| - serviços técnicos especializados de natureza predominante- 


e preço deverá ser preferencialmente empregado; 
Il - serviços majoritariamente dependentes de tecnologia so- 


técnicas de reconhecida qualificação; 
Ill - bens e serviços especiais de tecnologia da informação e de 


IV - obras e serviços especiais de engenharia; 

V - objetos que admitam soluções específicas e alternativas e 
variações de execução, com repercussões significativas e concreta- 
mente mensuráveis sobre sua qualidade, produtividade, rendimen- 


mente definidos no edital de licitação. 
8 2º No julgamento por técnica e preço, deverão ser avaliadas 


8 3º O desempenho pretérito na execução de contratos com a 


Administração Pública deverá ser considerado na pontuação técni- 
Art. 33. O julgamento das propostas será realizado de acordo 
' regulamento. 


ca, observado o disposto nos 88 3º e 4º do art. 88 desta Lei e em 


Art. 37. O julgamento por melhor técnica ou por técnica e pre- 


' ço deverá ser realizado por: 


|-verificação da capacitação e da experiência do licitante, com- 


* provadas por meio da apresentação de atestados de obras, produ- 
' tos ou serviços previamente realizados; 


Il - atribuição de notas a quesitos de natureza qualitativa por 
banca designada para esse fim, de acordo com orientações e limi- 
tes definidos em edital, considerados a demonstração de conheci- 
mento do objeto, a metodologia e o programa de trabalho, a qua- 
lificação das equipes técnicas e a relação dos produtos que serão 
entregues; 

Ill - atribuição de notas por desempenho do licitante em con- 
tratações anteriores aferida nos documentos comprobatórios de 
que trata o 8 3º do art. 88 desta Lei e em registro cadastral unifica- 
do disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

8 1º A banca referida no inciso Il do caput deste artigo terá no 


: mínimo 3 (três) membros e poderá ser composta de: 
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| - servidores efetivos ou empregados públicos pertencentes : 
* tor privado; 

Il - profissionais contratados por conhecimento técnico, expe- : 
riência ou renome na avaliação dos quesitos especificados em edi- : 


aos quadros permanentes da Administração Pública; 


tal, desde que seus trabalhos sejam supervisionados por profissio- 
nais designados conforme o disposto no art. 7º desta Lei. 
8 2º (VETADO). 


usam 


natureza predominantemente intelectual previstos nas alíneas “a”, : 
“d” e “h” do inciso XVIII do caput do art. 6º desta Lei cujo valor es- : 
timado da contratação seja superior a R$ 300.000,00 (trezentos mil : 
reais), o julgamento será por: (Promulgação partes vetadas) (Vide : 


Decreto nº 10.922, de 2021) (Vigência) 
|- melhor técnica; ou 


valoração da proposta técnica” 


Art. 38. No julgamento por melhor técnica ou por técnica e . 
preço, a obtenção de pontuação devido à capacitação técnico-pro- 
fissional exigirá que a execução do respectivo contrato tenha parti- 


cipação direta e pessoal do profissional correspondente. 


Art. 39. O julgamento por maior retorno econômico, utilizado 
exclusivamente para a celebração de contrato de eficiência, consi- : 
derará a maior economia para a Administração, e a remuneração : 
deverá ser fixada em percentual que incidirá de forma proporcional : 


à economia efetivamente obtida na execução do contrato. 


8 1º Nas licitações que adotarem o critério de julgamento de : 


que trata o caput deste artigo, os licitantes apresentarão: 
| - proposta de trabalho, que deverá contemplar: 


de realização ou fornecimento; 


b) a economia que se estima gerar, expressa em unidade de : 
medida associada à obra, ao bem ou ao serviço e em unidade mo- : 


netária; 


Il - proposta de preço, que corresponderá a percentual sobre : 
a economia que se estima gerar durante determinado período, ex- : 


pressa em unidade monetária. 


8 2º O edital de licitação deverá prever parâmetros objetivos : 
de mensuração da economia gerada com a execução do contrato, : 
que servirá de base de cálculo para a remuneração devida ao con- : 


tratado. 
8 3º Para efeito de julgamento da proposta, o retorno econômi- 


ção da proposta de trabalho, deduzida a proposta de preço. 
contrato de eficiência: 


obtida será descontada da remuneração do contratado; 


contratado sujeitar-se-á, ainda, a outras sanções cabíveis. 


SEÇÃO IV 
DISPOSIÇÕES SETORIAIS 


SUBSEÇÃO | 
DAS COMPRAS 


Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a ex- : 
: cessidades do contratante; 


pectativa de consumo anual e observar o seguinte: 
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| - condições de aquisição e pagamento semelhantes às do se- 


Il - processamento por meio de sistema de registro de preços, 
quando pertinente; 
Ill - determinação de unidades e quantidades a serem adguiri- 


* das em função de consumo e utilização prováveis, cuja estimativa 
' será obtida, sempre que possível, mediante adequadas técnicas 

8 2º Ressalvados os casos de inexigibilidade de licitação, na : 
licitação para contratação dos serviços técnicos especializados de : 


quantitativas, admitido o fornecimento contínuo; 

IV - condições de guarda e armazenamento que não permitam 
a deterioração do material; 

V - atendimento aos princípios: 

a) da padronização, considerada a compatibilidade de especifi- 
cações estéticas, técnicas ou de desempenho; 

b) do parcelamento, quando for tecnicamente viável e econo- 


' micamente vantajoso; 
Il-técnica e preço, na proporção de 70% (setenta por cento) de : 


c) da responsabilidade fiscal, mediante a comparação da des- 
pesa estimada com a prevista no orçamento. 

8 1º O termo de referência deverá conter os elementos previs- 
tos no inciso XXIII do caput do art. 6º desta Lei, além das seguintes 
informações: 

| - especificação do produto, preferencialmente conforme catá- 
logo eletrônico de padronização, observados os requisitos de quali- 
dade, rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança; 

Il - indicação dos locais de entrega dos produtos e das regras 
para recebimentos provisório e definitivo, quando for o caso; 

Ill - especificação da garantia exigida e das condições de manu- 
tenção e assistência técnica, quando for o caso. 

8 2º Na aplicação do princípio do parcelamento, referente às 


compras, deverão ser considerados: 
a) as obras, os serviços ou os bens, com os respectivos prazos 


|- a viabilidade da divisão do objeto em lotes; 

Il- o aproveitamento das peculiaridades do mercado local, com 
vistas à economicidade, sempre que possível, desde que atendidos 
os parâmetros de qualidade; e 

Ill - o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a 
concentração de mercado. 

83º O parcelamento não será adotado quando: 

|- a economia de escala, a redução de custos de gestão de con- 
tratos ou a maior vantagem na contratação recomendar a compra 
do item do mesmo fornecedor; 

Il - o objeto a ser contratado configurar sistema único e inte- 
grado e houver a possibilidade de risco ao conjunto do objeto pre- 


: tendido; 
co será o resultado da economia que se estima gerar com a execu- : 
' fornecedor exclusivo. 
8 4º Nos casos em que não for gerada a economia prevista no : 
: deste artigo, desde que fundamentada em estudo técnico prelimi- 
| - a diferença entre a economia contratada e a efetivamente : 
' e assistência técnica sejam prestados mediante deslocamento de 

Il- se a diferença entre a economia contratada e a efetivamente . 
obtida for superior ao limite máximo estabelecido no contrato, o : 


Ill - o processo de padronização ou de escolha de marca levar a 
8 4º Em relação à informação de que trata o inciso Ill do 8 1º 
nar, a Administração poderá exigir que os serviços de manutenção 
técnico ou disponibilizados em unidade de prestação de serviços 


localizada em distância compatível com suas necessidades. 
Art. 41. No caso de licitação que envolva o fornecimento de 


' bens, a Administração poderá excepcionalmente: 


| - indicar uma ou mais marcas ou modelos, desde que formal- 


* mente justificado, nas seguintes hipóteses: 


a) em decorrência da necessidade de padronização do objeto; 
b) em decorrência da necessidade de manter a compatibilidade 


' com plataformas e padrões já adotados pela Administração; 


c) quando determinada marca ou modelo comercializados por 
mais de um fornecedor forem os únicos capazes de atender às ne- 
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d) quando a descrição do objeto a ser licitado puder ser mais : 
bem compreendida pela identificação de determinada marca ou : 
: divulgado em sítio eletrônico oficial. 


determinado modelo aptos a servir apenas como referência; 


Il - exigir amostra ou prova de conceito do bem no procedimen- : 


to de pré-qualificação permanente, na fase de julgamento das pro- 


postas ou de lances, ou no período de vigência do contrato ou da . 
ata de registro de preços, desde que previsto no edital da licitação e : 
' cação de bens, o estudo técnico preliminar deverá considerar os 

Ill - vedar a contratação de marca ou produto, quando, median- : 
te processo administrativo, restar comprovado que produtos adqui- : 
ridos e utilizados anteriormente pela Administração não atendem : 
a requisitos indispensáveis ao pleno adimplemento da obrigação : 


justificada a necessidade de sua apresentação; 


contratual; 


IV - solicitar, motivadamente, carta de solidariedade emitida : 
pelo fabricante, que assegure a execução do contrato, no caso de : 
: respeitar, especialmente, as normas relativas a: 


licitante revendedor ou distribuidor. 
Parágrafo único. A exigência prevista no inciso Il do caput deste 


artigo restringir-se-á ao licitante provisoriamente vencedor quando : 


realizada na fase de julgamento das propostas ou de lances. 


Art. 42. A prova de qualidade de produto apresentado pelos : 
proponentes como similar ao das marcas eventualmente indicadas : 
- comprovadamente, favoreçam a redução do consumo de energia e 

| - comprovação de que o produto está de acordo com as nor- : 
mas técnicas determinadas pelos órgãos oficiais competentes, pela : 
Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) ou por outra enti- . 


no edital será admitida por qualquer um dos seguintes meios: 


dade credenciada pelo Inmetro; 


Il - declaração de atendimento satisfatório emitida por outro : 
órgão ou entidade de nível federativo equivalente ou superior que : 


tenha adquirido o produto; 


III - certificação, certificado, laudo laboratorial ou documento : 
similar que possibilite a aferição da qualidade e da conformidade : 
do produto ou do processo de fabricação, inclusive sob o aspecto : 
ambiental, emitido por instituição oficial competente ou por enti- : 


dade credenciada. 


8 1º O edital poderá exigir, como condição de aceitabilidade : 
da proposta, certificação de qualidade do produto por instituição : 
credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e : 


Qualidade Industrial (Conmetro). 


8 2º A Administração poderá, nos termos do edital de licita- : 
ção, oferecer protótipo do objeto pretendido e exigir, na fase de : 


julgamento das propostas, amostras do licitante provisoriamente 


vencedor, para atender a diligência ou, após o julgamento, como . 


condição para firmar contrato. 


8 3º No interesse da Administração, as amostras a que se refere : 
o 8 2º deste artigo poderão ser examinadas por instituição com re- : 
putação ético-profissional na especialidade do objeto, previamente : 
: no inciso XXIV do art. 6º desta Lei. 


indicada no edital. 
Art. 43. O processo de padronização deverá conter: 


| - parecer técnico sobre o produto, considerados especifica- . 
ções técnicas e estéticas, desempenho, análise de contratações an- : 
' aprovação da Administração, que avaliará sua adequação em re- 
Il - despacho motivado da autoridade superior, com a adoção : 


teriores, custo e condições de manutenção e garantia; 


do padrão; 


III - síntese da justificativa e descrição sucinta do padrão defini- 
' do contratado pelos riscos associados ao projeto básico. 


do, divulgadas em sítio eletrônico oficial. 


$ 1º É permitida a padronização com base em processo de ou- . 
tro órgão ou entidade de nível federativo igual ou superior ao do : 
órgão adquirente, devendo o ato que decidir pela adesão a outra : 

' pelo poder público, bem como: 
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padronização ser devidamente motivado, com indicação da neces- 
sidade da Administração e dos riscos decorrentes dessa decisão, e 


8 2º As contratações de soluções baseadas em software de uso 
disseminado serão disciplinadas em regulamento que defina pro- 
cesso de gestão estratégica das contratações desse tipo de solução. 

Art. 44. Quando houver a possibilidade de compra ou de lo- 


custos e os benefícios de cada opção, com indicação da alternativa 
mais vantajosa. 


SUBSEÇÃO II 
DAS OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA 


Art. 45. As licitações de obras e serviços de engenharia devem 


| - disposição final ambientalmente adequada dos resíduos só- 
lidos gerados pelas obras contratadas; 

Il - mitigação por condicionantes e compensação ambiental, 
que serão definidas no procedimento de licenciamento ambiental; 

Ill - utilização de produtos, de equipamentos e de serviços que, 


de recursos naturais; 

IV - avaliação de impacto de vizinhança, na forma da legislação 
urbanística; 

V - proteção do patrimônio histórico, cultural, arqueológico e 
imaterial, inclusive por meio da avaliação do impacto direto ou indi- 
reto causado pelas obras contratadas; 

VI - acessibilidade para pessoas com deficiência ou com mobi- 
lidade reduzida. 

Art. 46. Na execução indireta de obras e serviços de engenha- 
ria, são admitidos os seguintes regimes: 

| - empreitada por preço unitário; 

Il - empreitada por preço global; 

Ill - empreitada integral; 

IV - contratação por tarefa; 

V- contratação integrada; 

VI - contratação semi-integrada; 

VII - fornecimento e prestação de serviço associado. 

$ 1º É vedada a realização de obras e serviços de engenharia 
sem projeto executivo, ressalvada a hipótese prevista no 8 3º do 
art. 18 desta Lei. 

8 2º A Administração é dispensada da elaboração de projeto 
básico nos casos de contratação integrada, hipótese em que deverá 
ser elaborado anteprojeto de acordo com metodologia definida em 
ato do órgão competente, observados os requisitos estabelecidos 


8 3º Na contratação integrada, após a elaboração do projeto 
básico pelo contratado, o conjunto de desenhos, especificações, 
memoriais e cronograma físico-financeiro deverá ser submetido à 


lação aos parâmetros definidos no edital e conformidade com as 
normas técnicas, vedadas alterações que reduzam a qualidade ou a 
vida útil do empreendimento e mantida a responsabilidade integral 


8 4º Nos regimes de contratação integrada e semi-integrada, o 
edital e o contrato, sempre que for o caso, deverão prever as provi- 


dências necessárias para a efetivação de desapropriação autorizada 


|-o responsável por cada fase do procedimento expropriatório; 
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Il - a responsabilidade pelo pagamento das indenizações devi- . 
' a ser pago pelo contratado; 
III - a estimativa do valor a ser pago a título de indenização pe- 
' empresa prestadora de serviço terceirizado; 


das; 


los bens expropriados, inclusive de custos correlatos; 
IV - a distribuição objetiva de riscos entre as partes, incluído o 


risco pela diferença entre o custo da desapropriação e a estimativa | 
de valor e pelos eventuais danos e prejuízos ocasionados por atraso : 
' ço terceirizado a execução de tarefas fora do escopo do objeto da 

V- em nome de quem deverá ser promovido o registro de imis- : 
são provisória na posse e o registro de propriedade dos bens a se- : 
' devida da Administração na gestão interna do contratado. 

8 5º Na contratação semi-integrada, mediante prévia autoriza- : 
ção da Administração, o projeto básico poderá ser alterado, desde : 
que demonstrada a superioridade das inovações propostas pelo : 
contratado em termos de redução de custos, de aumento da qua- : 
lidade, de redução do prazo de execução ou de facilidade de ma- : 


na disponibilização dos bens expropriados; 


rem desapropriados. 


nutenção ou operação, assumindo o contratado a responsabilidade 
integral pelos riscos associados à alteração do projeto básico. 


trabalhos relativos às etapas anteriores. 
8 7º (VETADO). 
8 8º (VETADO). 


Il - fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo 
Ill - estabelecer vínculo de subordinação com funcionário de 


IV - definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso 
dos salários pagos; 
V - demandar a funcionário de empresa prestadora de servi- 


contratação; 
VI - prever em edital exigências que constituam intervenção in- 


Parágrafo único. Durante a vigência do contrato, é vedado ao 
contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 
órgão ou entidade contratante ou de agente público que desem- 
penhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, devendo essa proibição constar expressamente do edital 


: de licitação. 

8 6º A execução de cada etapa será obrigatoriamente precedi- : 
da da conclusão e da aprovação, pela autoridade competente, dos : 
' mesmo serviço, desde que essa contratação não implique perda de 
: economia de escala, quando: 


8 9º Os regimes de execução a que se referem os incisos II, III, : 
Iv, V e VI do caput deste artigo serão licitados por preço global e : 
adotarão sistemática de medição e pagamento associada à execu- : 
ção de etapas do cronograma físico-financeiro vinculadas ao cum- : 
primento de metas de resultado, vedada a adoção de sistemática de 
remuneração orientada por preços unitários ou referenciada pela 


execução de quantidades de itens unitários. 


SUBSEÇÃO III 
DOS SERVIÇOS EM GERAL 


Art. 47. As licitações de serviços atenderão aos princípios: 


cações estéticas, técnicas ou de desempenho; 


Art. 49. A Administração poderá, mediante justificativa expres- 
sa, contratar mais de uma empresa ou instituição para executar o 


|- o objeto da contratação puder ser executado de forma con- 
corrente e simultânea por mais de um contratado; e 

Il - a múltipla execução for conveniente para atender à Admi- 
nistração. 

Parágrafo único. Na hipótese prevista no caput deste artigo, a 
Administração deverá manter o controle individualizado da execu- 
ção do objeto contratual relativamente a cada um dos contratados. 

Art. 50. Nas contratações de serviços com regime de dedicação 


' exclusiva de mão de obra, o contratado deverá apresentar, quando 
' solicitado pela Administração, sob pena de multa, comprovação do 
' cumprimento das obrigações trabalhistas e com o Fundo de Garan- 
' tia do Tempo de Serviço (FGTS) em relação aos empregados direta- 
' mente envolvidos na execução do contrato, em especial quanto ao: 
|- da padronização, considerada a compatibilidade de especifi- : 


Il - do parcelamento, quando for tecnicamente viável e econo- : 


micamente vantajoso. 


8 1º Na aplicação do princípio do parcelamento deverão ser : 
adicional; 


considerados: 
|- a responsabilidade técnica; 


Il - o custo para a Administração de vários contratos frente às : 
: trato; 
Ill - o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a | 
: ção, na forma prevista em norma coletiva. 

8 2º Na licitação de serviços de manutenção e assistência téc- : 
nica, o edital deverá definir o local de realização dos serviços, admi- : 
tida a exigência de deslocamento de técnico ao local da repartição . 
ou a exigência de que o contratado tenha unidade de prestação de : 
serviços em distância compatível com as necessidades da Adminis- : 
: desta Lei, a locação de imóveis deverá ser precedida de licitação e 


vantagens da redução de custos, com divisão do objeto em itens; 


concentração de mercado. 


tração. 
Art. 48. Poderão ser objeto de execução por terceiros as ativi- 


dades materiais acessórias, instrumentais ou complementares aos . 
assuntos que constituam área de competência legal do órgão ou da : 
entidade, vedado à Administração ou a seus agentes, na contrata- : 


ção do serviço terceirizado: 


| - indicar pessoas expressamente nominadas para executar di- . 


reta ou indiretamente o objeto contratado; 
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| - registro de ponto; 

Il - recibo de pagamento de salários, adicionais, horas extras, 
repouso semanal remunerado e décimo terceiro salário; 

Ill - comprovante de depósito do FGTS; 

IV - recibo de concessão e pagamento de férias e do respectivo 


V - recibo de quitação de obrigações trabalhistas e previden- 
ciárias dos empregados dispensados até a data da extinção do con- 


VI - recibo de pagamento de vale-transporte e vale-alimenta- 
SUBSEÇÃO IV 
DA LOCAÇÃO DE IMÓVEIS 
Art. 51. Ressalvado o disposto no inciso V do caput do art. 74 
avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos 


de adaptações e do prazo de amortização dos investimentos neces- 
sários. 
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SUBSEÇÃO V 
DAS LICITAÇÕES INTERNACIONAIS 


ajustar-se às diretrizes da política monetária e do comércio exterior 
e atender às exigências dos órgãos competentes. 


zê-lo. 


deste artigo será efetuado em moeda corrente nacional. 


equivalentes àquelas oferecidas ao licitante estrangeiro. 


8 5º As propostas de todos os licitantes estarão sujeitas às mes- 
mas regras e condições, na forma estabelecida no edital. 


forma definida no art. 26 desta Lei. 


CAPÍTULO III 
DA DIVULGAÇÃO DO EDITAL DE LICITAÇÃO 


guirá para o órgão de assessoramento jurídico da Administração, 


que realizará controle prévio de legalidade mediante análise jurídi- : 


ca da contratação. 


8 1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessora- : 


mento jurídico da Administração deverá: 


| - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos : 
' mento de menor preço ou de maior desconto, no caso de serviços 

Il - redigir sua manifestação em linguagem simples e com- 
preensível e de forma clara e objetiva, com apreciação de todos os : 
elementos indispensáveis à contratação e com exposição dos pres- : 
supostos de fato e de direito levados em consideração na análise : 


prévios de atribuição de prioridade; 


jurídica; 
WIl- (VETADO). 
8 2º (VETADO). 


8 3º Encerrada a instrução do processo sob os aspectos técnico : 
e jurídico, a autoridade determinará a divulgação do edital de licita- : 


ção conforme disposto no art. 54. 


8 4º Na forma deste artigo, o órgão de assessoramento jurídico : 
da Administração também realizará controle prévio de legalidade : 
de contratações diretas, acordos, termos de cooperação, convênios, : 
ajustes, adesões a atas de registro de preços, outros instrumentos : 


congêneres e de seus termos aditivos. 


8 5º É dispensável a análise jurídica nas hipóteses previamente 


definidas em ato da autoridade jurídica máxima competente, que 


deverá considerar o baixo valor, a baixa complexidade da contrata- 
ção, a entrega imediata do bem ou a utilização de minutas de edi- : 
tais e instrumentos de contrato, convênio ou outros ajustes previa- 
: lizadas pelo Ministério da Saúde, no âmbito do Sistema Único de 
' Saúde (SUS). 


mente padronizados pelo órgão de assessoramento jurídico. 
8 6º (VETADO). 
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Art. 54. A publicidade do edital de licitação será realizada me- 


' diante divulgação e manutenção do inteiro teor do ato convocató- 
' rio e de seus anexos no Portal Nacional de Contratações Públicas 
Art. 52. Nas licitações de âmbito internacional, o edital deverá : 


(PNCP). 
8 1º Sem prejuízo do disposto no caput, é obrigatória a publi- 


: cação de extrato do edital no Diário Oficial da União, do Estado, do 

8 1º Quando for permitido ao licitante estrangeiro cotar preço : 
em moeda estrangeira, o licitante brasileiro igualmente poderá fa- : 
: grande circulação. (Promulgação partes vetadas) 

8 2º O pagamento feito ao licitante brasileiro eventualmente : 
contratado em virtude de licitação nas condições de quetratao 8 1º : 
' ente federativo do órgão ou entidade responsável pela licitação ou, 
8 3º As garantias de pagamento ao licitante brasileiro serão : 
' admitida, ainda, a divulgação direta a interessados devidamente 

8 4º Os gravames incidentes sobre os preços constarão do edi- : 
tal e serão definidos a partir de estimativas ou médias dos tributos. . 


Distrito Federal ou do Município, ou, no caso de consórcio público, 
do ente de maior nível entre eles, bem como em jornal diário de 


8 2º É facultada a divulgação adicional e a manutenção do in- 
teiro teor do edital e de seus anexos em sítio eletrônico oficial do 


no caso de consórcio público, do ente de maior nível entre eles, 
cadastrados para esse fim. 


8 3º Após a homologação do processo licitatório, serão dispo- 
nibilizados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e, 


' seo órgão ou entidade responsável pela licitação entender cabível, 

8 6º Observados os termos desta Lei, o edital não poderá pre- : 
ver condições de habilitação, classificação e julgamento que cons- : 
tituam barreiras de acesso ao licitante estrangeiro, admitida a pre- : 
visão de margem de preferência para bens produzidos no País e : 
serviços nacionais que atendam às normas técnicas brasileiras, na : 


também no sítio referido no 8 2º deste artigo, os documentos ela- 
borados na fase preparatória que porventura não tenham integrado 
o edital e seus anexos. 


CAPÍTULO IV 
DA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS E LANCES 


Art. 55. Os prazos mínimos para apresentação de propostas e 


' lances, contados a partir da data de divulgação do edital de licita- 
' ção, são de: 
Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório se- 


| - para aquisição de bens: 

a) 8 (oito) dias úteis, quando adotados os critérios de julgamen- 
to de menor preço ou de maior desconto; 

b) 15 (quinze) dias úteis, nas hipóteses não abrangidas pela alí- 
nea “a” deste inciso; 

Il - no caso de serviços e obras: 

a) 10 (dez) dias úteis, quando adotados os critérios de julga- 


comuns e de obras e serviços comuns de engenharia; 

b) 25 (vinte e cinco) dias úteis, quando adotados os critérios 
de julgamento de menor preço ou de maior desconto, no caso de 
serviços especiais e de obras e serviços especiais de engenharia; 

c) 60 (sessenta) dias Úteis, quando o regime de execução for de 


' contratação integrada; 


d) 35 (trinta e cinco) dias úteis, quando o regime de execução 
for o de contratação semi-integrada ou nas hipóteses não abrangi- 
das pelas alíneas “a”, “b” e “c” deste inciso; 

Ill - para licitação em que se adote o critério de julgamento de 
maior lance, 15 (quinze) dias úteis; 

IV - para licitação em que se adote o critério de julgamento 
de técnica e preço ou de melhor técnica ou conteúdo artístico, 35 
(trinta e cinco) dias úteis. 

8 1º Eventuais modificações no edital implicarão nova divulga- 
ção na mesma forma de sua divulgação inicial, além do cumprimen- 
to dos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, exceto 
quando a alteração não comprometer a formulação das propostas. 

8 2º Os prazos previstos neste artigo poderão, mediante deci- 
são fundamentada, ser reduzidos até a metade nas licitações rea- 


Art. 56. O modo de disputa poderá ser, isolada ou conjunta- 


: mente: 
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| - aberto, hipótese em que os licitantes apresentarão suas . 
propostas por meio de lances públicos e sucessivos, crescentes ou : 


decrescentes; 


Il - fechado, hipótese em que as propostas permanecerão em : 


sigilo até a data e hora designadas para sua divulgação. 


8 1º A utilização isolada do modo de disputa fechado será ve- . 
dada quando adotados os critérios de julgamento de menor preço : 


ou de maior desconto. 


8 2º A utilização do modo de disputa aberto será vedada quan- : 
: considerados o preço global, os quantitativos e os preços unitários 
“ tidos como relevantes, observado o critério de aceitabilidade de 
| - iguais ou inferiores ao maior já ofertado, quando adotado o : 
' cidades do mercado correspondente. 
Il - iguais ou superiores ao menor já ofertado, quando adotados : 
' deradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 
8 4º Após a definição da melhor proposta, se a diferença em : 


do adotado o critério de julgamento de técnica e preço. 
8 3º Serão considerados intermediários os lances: 


critério de julgamento de maior lance; 
os demais critérios de julgamento. 


relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 


5% (cinco por cento), a Administração poderá admitir o reinício da | 
disputa aberta, nos termos estabelecidos no instrumento convoca- : 
' ministração, equivalente à diferença entre este último e o valor da 

8 5º Nas licitações de obras ou serviços de engenharia, após o : 
julgamento, o licitante vencedor deverá reelaborar e apresentar à : 
Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos : 
quantitativos e dos custos unitários, bem como com detalhamento : 
das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais : 
(ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da pro- : 
posta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso : 
de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação : 


tório, para a definição das demais colocações. 


semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para even- 


tuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e | 


para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 


Art. 57. O edital de licitação poderá estabelecer intervalo míni- : 
mo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em : 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta : 
' de, conforme orientações dos órgãos de controle. 

Art. 58. Poderá ser exigida, no momento da apresentação da : 
proposta, a comprovação do recolhimento de quantia a título de : 
* produzidos ou prestados por: 
8 1º A garantia de proposta não poderá ser superior a 1% (um : 
: to Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual 


que cobrir a melhor oferta. 


garantia de proposta, como requisito de pré-habilitação. 


por cento) do valor estimado para a contratação. 
8 2º A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no pra- 


zo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura do contrato ou da . 
' calize; 

8 3º Implicará execução do valor integral da garantia de pro- : 
posta a recusa em assinar o contrato ou a não apresentação dos : 
: de tecnologia no País; 
8 4º A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalida- : 
: mos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 


data em que for declarada fracassada a licitação. 


documentos para a contratação. 
des de que trata o 8 1º do art. 96 desta Lei. 


CAPÍTULO V 
DO JULGAMENTO 


Art. 59. Serão desclassificadas as propostas que: 
| - contiverem vícios insanáveis; 


no edital; 


Ill - apresentarem preços inexeguíveis ou permanecerem aci- : 
- em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo de- 
IV - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exi- 


ma do orçamento estimado para a contratação; 


gido pela Administração; 
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V - apresentarem desconformidade com quaisquer outras exi- 
gências do edital, desde que insanável. 

8 1º A verificação da conformidade das propostas poderá ser 
feita exclusivamente em relação à proposta mais bem classificada. 

8 2º A Administração poderá realizar diligências para aferir a 
exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja 
demonstrada, conforme disposto no inciso IV do caput deste artigo. 

8 3º No caso de obras e serviços de engenharia e arquitetura, 
para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão 


preços unitário e global a ser fixado no edital, conforme as especifi- 
8 4º No caso de obras e serviços de engenharia, serão consi- 


75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

8 5º Nas contratações de obras e serviços de engenharia, será 
exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for 
inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Ad- 


proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo 
com esta Lei. 

Art. 60. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, se- 
rão utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta ordem: 

| - disputa final, hipótese em que os licitantes empatados po- 
derão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

Il - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, 
para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros ca- 
dastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações pre- 
vistos nesta Lei; 

Ill - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade en- 
tre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regula- 
mento; (Vide Decreto nº 11.430, de 2023) Vigência; 

IV - desenvolvimento pelo licitante de programa de integrida- 


8 1º Em igualdade de condições, se não houver desempate, 
será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 


| - empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distri- 


ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se lo- 


Il - empresas brasileiras; 
Ill - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento 


IV - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos ter- 


8 2º As regras previstas no caput deste artigo não prejudicarão 


' a aplicação do disposto no art. 44 da Lei Complementar nº 123, de 
: 14 de dezembro de 2006. 


Art. 61. Definido o resultado do julgamento, a Administração 


poderá negociar condições mais vantajosas com o primeiro colo- 
: cado. 
I|- não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas : 
' gundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando 


8 1º A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, se- 
o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 


finido pela Administração. 
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8 2º A negociação será conduzida por agente de contratação : 
ou comissão de contratação, na forma de regulamento, e, depois : 
de concluída, terá seu resultado divulgado a todos os licitantes e : 
' damentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 


anexado aos autos do processo licitatório. 


CAPÍTULO VI 
DA HABILITAÇÃO 


licitação, dividindo-se em: 

| - jurídica; 

Il - técnica; 

HI - fiscal, social e trabalhista; 

IV - econômico-financeira. 

Art. 63. Na fase de habilitação das licitações serão observadas 
as seguintes disposições: 


veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 


anteceder a de julgamento; 


Ill - serão exigidos os documentos relativos à regularidade fis- . 
cal, em qualquer caso, somente em momento posterior ao julga- : 
' viço de características semelhantes, para fins de contratação; 

IV - será exigida do licitante declaração de que cumpre as exi- : 
gências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 


mento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado; 


reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras nor- 
mas específicas. 


vigentes na data de entrega das propostas. 


8 2º Quando a avaliação prévia do local de execução for impres- : 
cindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades : 


do objeto a ser contratado, o edital de licitação poderá prever, sob 


pena de inabilitação, a necessidade de o licitante atestar que co- 
nhece o local e as condições de realização da obra ou serviço, asse- 
' obrigações objeto da licitação. 

8 3º Para os fins previstos no 8 2º deste artigo, o edital de lici- : 
tação sempre deverá prever a possibilidade de substituição da vis- : 
toria por declaração formal assinada pelo responsável técnico do : 
licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiari- : 


gurado a ele o direito de realização de vistoria prévia. 


dades da contratação. 


8 4º Para os fins previstos no 8 2º deste artigo, se os licitantes : 
optarem por realizar vistoria prévia, a Administração deverá dispo- : 
: rágrafo, vedadas limitações de tempo e de locais específicos relati- 


nibilizar data e horário diferentes para os eventuais interessados. 
Art. 64. Após a entrega dos documentos para habilitação, não 


será permitida a substituição ou a apresentação de novos docu- . 
* exigências a que se referem os incisos | e Il do caput deste artigo, a 

|- complementação de informações acerca dos documentos já 
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar : 
- experiência prática na execução de serviço de características seme- 
Il - atualização de documentos cuja validade tenha expirado : 
: ser previstas em regulamento. 


mentos, salvo em sede de diligência, para: 


fatos existentes à época da abertura do certame; 


após a data de recebimento das propostas. 


228 8 


8 1º Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de 
licitação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fun- 


8 2º Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e 


' já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo 
' relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes 

Art. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o : 
conjunto de informações e documentos necessários e suficientes : 
para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da : 
' deverão atender a todas as exigências da habilitação e ficarão au- 
' torizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
' abertura. 


ou só conhecidos após o julgamento. 
Art. 65. As condições de habilitação serão definidas no edital. 
8 1º As empresas criadas no exercício financeiro da licitação 


82º A habilitação poderá ser realizada por processo eletrônico 


: de comunicação a distância, nos termos dispostos em regulamento. 


Art. 66. A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade 


' deo licitante exercer direitos e assumir obrigações, e a documenta- 
| - poderá ser exigida dos licitantes a declaração de que aten- : 
dem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela : 
' cio da atividade a ser contratada. 
Il - será exigida a apresentação dos documentos de habilitação . 
apenas pelo licitante vencedor, exceto quando a fase de habilitação : 


ção a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de existência 
jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exerci- 


Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-profis- 
sional e técnico-operacional será restrita a: 

| - apresentação de profissional, devidamente registrado no 
conselho profissional competente, quando for o caso, detentor de 
atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou ser- 


Il - certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conse- 
lho profissional competente, quando for o caso, que demonstrem 
capacidade operacional na execução de serviços similares de com- 


* plexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, bem 

8 1º Constará do edital de licitação cláusula que exija dos lici- : 
tantes, sob pena de desclassificação, declaração de que suas pro- : 
postas econômicas compreendem a integralidade dos custos para : 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição : 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas conven- : 
ções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta : 


como documentos comprobatórios emitidos na forma do 8 3º do 
art. 88 desta Lei; 

Ill - indicação do pessoal técnico, das instalações e do apare- 
lhamento adequados e disponíveis para a realização do objeto da 
licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe téc- 
nica que se responsabilizará pelos trabalhos; 

IV - prova do atendimento de requisitos previstos em lei espe- 
cial, quando for o caso; 

V - registro ou inscrição na entidade profissional competente, 
quando for o caso; 

VI - declaração de que o licitante tomou conhecimento de to- 
das as informações e das condições locais para o cumprimento das 


8 1º A exigência de atestados será restrita às parcelas de maior 
relevância ou valor significativo do objeto da licitação, assim consi- 
deradas as que tenham valor individual igual ou superior a 4% (qua- 
tro por cento) do valor total estimado da contratação. 

8 2º Observado o disposto no caput e no 8 1º deste artigo, será 
admitida a exigência de atestados com quantidades mínimas de até 
50% (cinquenta por cento) das parcelas de que trata o referido pa- 


vas aos atestados. 
8 3º Salvo na contratação de obras e serviços de engenharia, as 


critério da Administração, poderão ser substituídas por outra prova 
de que o profissional ou a empresa possui conhecimento técnico e 


lhantes, hipótese em que as provas alternativas aceitáveis deverão 
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8 4º Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis : 
emitidos por entidades estrangeiras quando acompanhados de tra- : 
dução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da : 
: cipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinen- 


entidade emissora. 
8 5º Em se tratando de serviços contínuos, o edital poderá exi- 


gir certidão ou atestado que demonstre que o licitante tenha exe- . 
cutado serviços similares ao objeto da licitação, em períodos suces- : 
' na forma da lei; 


sivos ou não, por um prazo mínimo, que não poderá ser superior a 
3 (três) anos. 


8 6º Os profissionais indicados pelo licitante na forma dos inci- : 
sos le Ill do caput deste artigo deverão participar da obra ou serviço : 
objeto da licitação, e será admitida a sua substituição por profissio- : 
nais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada : 


pela Administração. 


8 7º Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigên- : 
cia prevista no inciso V do caput deste artigo por meio da apre- : 
sentação, no momento da assinatura do contrato, da solicitação de 


registro perante a entidade profissional competente no Brasil. 


8 8º Será admitida a exigência da relação dos compromissos : 
assumidos pelo licitante que importem em diminuição da disponi- : 
bilidade do pessoal técnico referido nos incisos le Ill do caput deste : 
- a aptidão econômica do licitante para cumprir as obrigações de- 

89º O edital poderá prever, para aspectos técnicos específicos, : 
que a qualificação técnica seja demonstrada por meio de atestados : 
relativos a potencial subcontratado, limitado a 25% (vinte e cinco : 
por cento) do objeto a ser licitado, hipótese em que mais de um : 
licitante poderá apresentar atestado relativo ao mesmo potencial : 
: cio e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exerci- 
8 10. Em caso de apresentação por licitante de atestado de de- 


artigo. 


subcontratado. 


sempenho anterior emitido em favor de consórcio do qual tenha 


feito parte, se o atestado ou o contrato de constituição do consór- : 
cio não identificar a atividade desempenhada por cada consorciado : 
individualmente, serão adotados os seguintes critérios na avaliação : 
: atendimento pelo licitante dos índices econômicos previstos no edi- 


de sua qualificação técnica: 


| - caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio : 
homogêneo, as experiências atestadas deverão ser reconhecidas : 
para cada empresa consorciada na proporção quantitativa de sua : 
participação no consórcio, salvo nas licitações para contratação de : 
serviços técnicos especializados de natureza predominantemente : 
intelectual, em que todas as experiências atestadas deverão ser re- 


conhecidas para cada uma das empresas consorciadas; 


Il - caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio | 
heterogêneo, as experiências atestadas deverão ser reconhecidas 
para cada consorciado de acordo com os respectivos campos de : 
atuação, inclusive nas licitações para contratação de serviços téc- : 
' lente a até 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação. 

8 11. Na hipótese do 8 10 deste artigo, para fins de comprova- : 
ção do percentual de participação do consorciado, caso este não : 
conste expressamente do atestado ou da certidão, deverá ser junta- : 
da ao atestado ou à certidão cópia do instrumento de constituição : 
' limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 
8 12. Na documentação de que trata o inciso | do caput deste : 


nicos especializados de natureza predominantemente intelectual. 


do consórcio. 


artigo, não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica 


de profissionais que, na forma de regulamento, tenham dado causa . 
à aplicação das sanções previstas nos incisos Ill e IV do caput do art. : 
156 desta Lei em decorrência de orientação proposta, de prescrição : 
: tidade pública, desde que previsto no edital e que o registro tenha 
Art. 68. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas : 


técnica ou de qualquer ato profissional de sua responsabilidade. 


mediante a verificação dos seguintes requisitos: 
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|-a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadas- 
tro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
Il-a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou muni- 


te ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
Ill - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou 
municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, 


IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que 
demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

V-a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal. 

8 1º Os documentos referidos nos incisos do caput deste artigo 
poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou em parte, por ou- 
tros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive 
por meio eletrônico. 

8 2º A comprovação de atendimento do disposto nos incisos III, 
IVeV do caput deste artigo deverá ser feita na forma da legislação 
específica. 

Art. 69. A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar 


correntes do futuro contrato, devendo ser comprovada de forma 
objetiva, por coeficientes e índices econômicos previstos no edital, 
devidamente justificados no processo licitatório, e será restrita à 
apresentação da seguinte documentação: 

| - balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercí- 


cios sociais; 

Il - certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo dis- 
tribuidor da sede do licitante. 

8 1º A critério da Administração, poderá ser exigida declaração, 
assinada por profissional habilitado da área contábil, que ateste o 


tal. 

8 2º Para o atendimento do disposto no caput deste artigo, é 
vedada a exigência de valores mínimos de faturamento anterior e 
de índices de rentabilidade ou lucratividade. 

8 3º É admitida a exigência da relação dos compromissos as- 
sumidos pelo licitante que importem em diminuição de sua capa- 
cidade econômico-financeira, excluídas parcelas já executadas de 
contratos firmados. 

8 4º A Administração, nas compras para entrega futura e na 
execução de obras e serviços, poderá estabelecer no edital a exi- 
gência de capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo equiva- 


8 5º É vedada a exigência de índices e valores não usualmente 
adotados para a avaliação de situação econômico-financeira sufi- 
ciente para o cumprimento das obrigações decorrentes da licitação. 

8 6º Os documentos referidos no inciso | do caput deste artigo 


sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

Art. 70. A documentação referida neste Capítulo poderá ser: 

| - apresentada em original, por cópia ou por qualquer outro 
meio expressamente admitido pela Administração; 

Il - substituída por registro cadastral emitido por órgão ou en- 


sido feito em obediência ao disposto nesta Lei; 
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Ill - dispensada, total ou parcialmente, nas contratações para . 
entrega imediata, nas contratações em valores inferiores a 1/4 (um : 
: disposição do público em sítio eletrônico oficial. 
e nas contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento : 


quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral 


até o valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais). (Vide Decreto nº 
10.922, de 2021) (Vigência) 


regulamento emitido pelo Poder Executivo federal. 


CAPÍTULO VII 
DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 


encaminhado à autoridade superior, que poderá: 
| - determinar o retorno dos autos para saneamento de irregu- 
laridades; 


dade; 


Ill - proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante pro- : 
: empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para 
' serviços de publicidade e divulgação: 

8 1º Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressa- : 
mente os atos com vícios insanáveis, tornando sem efeito todos os : 
subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de : 


vocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável; 
IV - adjudicar o objeto e homologar a licitação. 


responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 


8 2º O motivo determinante para a revogação do processo li- 
citatório deverá ser resultante de fato superveniente devidamente 


comprovado. 


8 3º Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada : 


a prévia manifestação dos interessados. 


8 4º O disposto neste artigo será aplicado, no que couber, à : 


contratação direta e aos procedimentos auxiliares da licitação. 


CAPÍTULO VIII 
DA CONTRATAÇÃO DIRETA 


SEÇÃO | 
DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 


truído com os seguintes documentos: 


projeto básico ou projeto executivo; 


estabelecida no art. 23 desta Lei; 


Ill - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que : 
' sua contrato, declaração, carta ou outro documento que ateste a 
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos : 


demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 


orçamentários com o compromisso a ser assumido; 


V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos 
' empresário com representação restrita a evento ou local específico. 


de habilitação e qualificação mínima necessária; 
VI - razão da escolha do contratado; 
VII - justificativa de preço; 
VIII - autorização da autoridade competente. 
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Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o 
extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à 


Art. 73. Na hipótese de contratação direta indevida ocorrida 
com dolo, fraude ou erro grosseiro, o contratado e o agente público 


: responsável responderão solidariamente pelo dano causado ao erá- 
Parágrafo único. As empresas estrangeiras que não funcionem : 
no País deverão apresentar documentos equivalentes, na forma de : 


rio, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis. 


SEÇÃO II 
DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 


Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, 


' em especial nos casos de: 

Art. 71. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e : 
exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será : 
' empresa ou representante comercial exclusivos; 


| - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou 
contratação de serviços que só possam ser fornecidos por produtor, 


Il - contratação de profissional do setor artístico, diretamente 


* ou por meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela 
Il - revogar a licitação por motivo de conveniência e oportuni- : 


crítica especializada ou pela opinião pública; 
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados 
de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou 


a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou proje- 
tos executivos; 

b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras 
ou tributárias; 

d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou ser- 
viços; 

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 

£) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico; 

h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e en- 


' saios de campo e laboratoriais, instrumentação e monitoramento 
' de parâmetros específicos de obras e do meio ambiente e demais 
- serviços de engenharia que se enquadrem no disposto neste inciso; 


IV - objetos que devam ou possam ser contratados por meio de 


' credenciamento; 


V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de ins- 


talações e de localização tornem necessária sua escolha. 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os . 
casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser ins- : 
' mediante atestado de exclusividade, contrato de exclusividade, de- 
| - documento de formalização de demanda e, se for o caso, : 
estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, : 
' OU representante comercial exclusivos, vedada a preferência por 
Il - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma : 


8 1º Para fins do disposto no inciso | do caput deste artigo, a 
Administração deverá demonstrar a inviabilidade de competição 


claração do fabricante ou outro documento idôneo capaz de com- 
provar que o objeto é fornecido ou prestado por produtor, empresa 


marca específica. 
8 2º Para fins do disposto no inciso Il do caput deste artigo, con- 
sidera-se empresário exclusivo a pessoa física ou jurídica que pos- 


exclusividade permanente e contínua de representação, no País ou 
em Estado específico, do profissional do setor artístico, afastada a 


possibilidade de contratação direta por inexigibilidade por meio de 


8 3º Para fins do disposto no inciso Ill do caput deste artigo, 


' considera-se de notória especialização o profissional ou a empresa 
- cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de de- 
' sempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, 
' aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados 
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com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essen- : 
cial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do : 
' nacional; 
8 4º Nas contratações com fundamento no inciso Ill do caput : 


contrato. 


deste artigo, é vedada a subcontratação de empresas ou a atuação 


de profissionais distintos daqueles que tenham justificado a inexi- 
' co dos meios navais, aéreos e terrestres, mediante autorização por 
8 5º Nas contratações com fundamento no inciso V do caput : 


gibilidade. 


deste artigo, devem ser observados os seguintes requisitos: 


| - avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos : 
custos de adaptações, quando imprescindíveis às necessidades de : 
' quanto ao preço e à escolha do fornecedor ou executante e ratifica- 
Il - certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e dis- . 


utilização, e do prazo de amortização dos investimentos; 


poníveis que atendam ao objeto; 


WI - justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a : 
ser comprado ou locado pela Administração e que evidenciem van- : 
ou de adestramento; 


tagem para ela. 


SEÇÃO III 
DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 


Art. 75. É dispensável a licitação: 
Decreto nº 10.922, de 2021) (Vigência) 
pras; (Vide Decreto nº 10.922, de 2021) (Vigência) 
Ill - para contratação que mantenha todas as condições defini- 


do se verificar que naquela licitação: 


tadas propostas válidas; 


os fixados pelos órgãos oficiais competentes; 
IV - para contratação que tenha por objeto: 


dos do fornecedor original desses equipamentos durante o período 


de garantia técnica, quando essa condição de exclusividade for in- 


dispensável para a vigência da garantia; 


b) bens, serviços, alienações ou obras, nos termos de acordo : 
internacional específico aprovado pelo Congresso Nacional, quan- : 
do as condições ofertadas forem manifestamente vantajosas para : 
* ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços pú- 

c) produtos para pesquisa e desenvolvimento, limitada a con- : 
tratação, no caso de obras e serviços de engenharia, ao valor de R$ : 
300.000,00 (trezentos mil reais); (Vide Decreto nº 10.922, de 2021) : 
' mitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser con- 
d) transferência de tecnologia ou licenciamento de direito de : 


a Administração; 


(Vigência) 


uso ou de exploração de criação protegida, nas contratações rea- 


lizadas por instituição científica, tecnológica e de inovação (ICT) . 
pública ou por agência de fomento, desde que demonstrada vanta- : 


gem para a Administração; 


e) hortifrutigranjeiros, pães e outros gêneros perecíveis, no : 
período necessário para a realização dos processos licitatórios cor- : 
respondentes, hipótese em que a contratação será realizada direta- : 
' compatível com o praticado no mercado; 


mente com base no preço do dia; 
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f) bens ou serviços produzidos ou prestados no País que en- 
volvam, cumulativamente, alta complexidade tecnológica e defesa 


£g) materiais de uso das Forças Armadas, com exceção de ma- 
teriais de uso pessoal e administrativo, quando houver necessidade 
de manter a padronização requerida pela estrutura de apoio logísti- 


ato do comandante da força militar; 

h) bens e serviços para atendimento dos contingentes militares 
das forças singulares brasileiras empregadas em operações de paz 
no exterior, hipótese em que a contratação deverá ser justificada 


da pelo comandante da força militar; 

i) abastecimento ou suprimento de efetivos militares em esta- 
da eventual de curta duração em portos, aeroportos ou localidades 
diferentes de suas sedes, por motivo de movimentação operacional 


j) coleta, processamento e comercialização de resíduos sólidos 


' urbanos recicláveis ou reutilizáveis, em áreas com sistema de coleta 
' seletiva de lixo, realizados por associações ou cooperativas forma- 
' das exclusivamente de pessoas físicas de baixa renda reconhecidas 
: pelo poder público como catadores de materiais recicláveis, com 

| - para contratação que envolva valores inferiores a R$ : 
100.000,00 (cem mil reais), no caso de obras e serviços de engenha- : 
ria ou de serviços de manutenção de veículos automotores; (Vide : 
' cos, de autenticidade certificada, desde que inerente às finalidades 

Il - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e com- : 


o uso de equipamentos compatíveis com as normas técnicas, am- 
bientais e de saúde pública; 
k) aquisição ou restauração de obras de arte e objetos históri- 


do órgão ou com elas compatível; 
|) serviços especializados ou aquisição ou locação de equipa- 
mentos destinados ao rastreamento e à obtenção de provas previs- 


“ tas nos incisos Il e V do caput do art. 3º da Lei nº 12.850, de 2 de 
das em edital de licitação realizada há menos de 1 (um) ano, quan- : 
' tenção de sigilo sobre a investigação; 
a) não surgiram licitantes interessados ou não foram apresen- : 
: tratamento de doenças raras definidas pelo Ministério da Saúde; 

b) as propostas apresentadas consignaram preços manifesta- 
mente superiores aos praticados no mercado ou incompatíveis com : 
' de 2004, observados os princípios gerais de contratação constantes 
' da referida Lei; 

a) bens, componentes ou peças de origem nacional ou estran- : 
geira necessários à manutenção de equipamentos, a serem adquiri- . 


agosto de 2013, quando houver necessidade justificada de manu- 
m) aquisição de medicamentos destinados exclusivamente ao 


V - para contratação com vistas ao cumprimento do disposto 
nos arts. 3º, 3º-A, 4º, 5º e 20 da Lei nº 10.973, de 2 de dezembro 


VI - para contratação que possa acarretar comprometimento 
da segurança nacional, nos casos estabelecidos pelo Ministro de 
Estado da Defesa, mediante demanda dos comandos das Forças Ar- 
madas ou dos demais ministérios; 

VII - nos casos de guerra, estado de defesa, estado de sítio, in- 
tervenção federal ou de grave perturbação da ordem; 

VIII - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quan- 
do caracterizada urgência de atendimento de situação que possa 


blicos ou a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e 
outros bens, públicos ou particulares, e somente para aquisição dos 
bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou cala- 


cluídas no prazo máximo de 1 (um) ano, contado da data de ocor- 
rência da emergência ou da calamidade, vedadas a prorrogação dos 
respectivos contratos e a recontratação de empresa já contratada 
com base no disposto neste inciso; 

IX - para a aquisição, por pessoa jurídica de direito público in- 
terno, de bens produzidos ou serviços prestados por órgão ou en- 
tidade que integrem a Administração Pública e que tenham sido 
criados para esse fim específico, desde que o preço contratado seja 
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X - quando a União tiver que intervir no domínio econômico : 


para regular preços ou normalizar o abastecimento; 


XI - para celebração de contrato de programa com ente fede- : 
rativo ou com entidade de sua Administração Pública indireta que : 


envolva prestação de serviços públicos de forma associada nos ter- 


mos autorizados em contrato de consórcio público ou em convênio . 


de cooperação; 


XII - para contratação em que houver transferência de tecnolo- : 
gia de produtos estratégicos para o Sistema Único de Saúde (SUS), | 
conforme elencados em ato da direção nacional do SUS, inclusive : 
por ocasião da aquisição desses produtos durante as etapas de ab- : 
sorção tecnológica, e em valores compatíveis com aqueles defini- : 


dos no instrumento firmado para a transferência de tecnologia; 


XIII - para contratação de profissionais para compor a comissão : 


de avaliação de critérios de técnica, quando se tratar de profissional 
técnico de notória especialização; 
XIV - para contratação de associação de pessoas com deficiên- 


cia, sem fins lucrativos e de comprovada idoneidade, por órgão ou . 
entidade da Administração Pública, para a prestação de serviços, : 
desde que o preço contratado seja compatível com o praticado no : 
mercado e os serviços contratados sejam prestados exclusivamente : 


por pessoas com deficiência; 


XV - para contratação de instituição brasileira que tenha por : 
finalidade estatutária apoiar, captar e executar atividades de ensi- : 
no, pesquisa, extensão, desenvolvimento institucional, científico e : 
tecnológico e estímulo à inovação, inclusive para gerir administrati- 
va e financeiramente essas atividades, ou para contratação de ins- : 
tituição dedicada à recuperação social da pessoa presa, desde que : 
o contratado tenha inquestionável reputação ética e profissional e 


não tenha fins lucrativos; 


XVI - para aquisição, por pessoa jurídica de direito público inter- 
no, de insumos estratégicos para a saúde produzidos por fundação : 
que, regimental ou estatutariamente, tenha por finalidade apoiar : 
órgão da Administração Pública direta, sua autarquia ou fundação : 
em projetos de ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimento insti- : 


| - o somatório do que for despendido no exercício financeiro 
' pela respectiva unidade gestora; 

Il - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma 
natureza, entendidos como tais aqueles relativos a contratações no 
mesmo ramo de atividade. 

8 2º Os valores referidos nos incisos | e Il do caput deste artigo 
' serão duplicados para compras, obras e serviços contratados por 
consórcio público ou por autarquia ou fundação qualificadas como 
agências executivas na forma da lei. 

8 3º As contratações de que tratam os incisos | e Il do caput 
deste artigo serão preferencialmente precedidas de divulgação de 
aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias 
* Úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifes- 
tação de interesse da Administração em obter propostas adicionais 
' de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta 
* mais vantajosa. 

8 4º As contratações de que tratam os incisos | e Il do caput 
deste artigo serão preferencialmente pagas por meio de cartão de 
pagamento, cujo extrato deverá ser divulgado e mantido à disposi- 
ção do público no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

8 5º A dispensa prevista na alínea “c” do inciso IV do caput des- 
: te artigo, quando aplicada a obras e serviços de engenharia, seguirá 
procedimentos especiais instituídos em regulamentação específica. 

8 6º Para os fins do inciso VIII do caput deste artigo, considera- 
-se emergencial a contratação por dispensa com objetivo de man- 
ter a continuidade do serviço público, e deverão ser observados os 
valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 desta Lei e 
adotadas as providências necessárias para a conclusão do processo 
licitatório, sem prejuízo de apuração de responsabilidade dos agen- 
tes públicos que deram causa à situação emergencial. 

8 7º Não se aplica o disposto no 8 1º deste artigo às contrata- 
ções de até R$ 8.000,00 (oito mil reais) de serviços de manuten- 
ção de veículos automotores de propriedade do órgão ou entidade 
contratante, incluído o fornecimento de peças. (Vide Decreto nº 
10.922, de 2021) (Vigência) 


tucional, científico e tecnológico e de estímulo à inovação, inclusive | 


na gestão administrativa e financeira necessária à execução desses : 
projetos, ou em parcerias que envolvam transferência de tecnolo- : 


CAPÍTULO IX 
DAS ALIENAÇÕES 


gia de produtos estratégicos para o SUS, nos termos do inciso XII : 


deste caput, e que tenha sido criada para esse fim específico em : 


data anterior à entrada em vigor desta Lei, desde que o preço con- 
tratado seja compatível com o praticado no mercado; 
dada pela Lei nº 14.628, de 2023) 


XVII - para contratação de entidades privadas sem fins lucrati- : 
vos para a implementação de cisternas ou outras tecnologias sociais | 
de acesso à água para consumo humano e produção de alimentos, : 
a fim de beneficiar as famílias rurais de baixa renda atingidas pela : 
(Incluído pela Lei nº 14.628, : 


seca ou pela falta regular de água; e 
de 2023) 


XVIII - para contratação de entidades privadas sem fins lucrati- : 
vos, para a implementação do Programa Cozinha Solidária, que tem : 
como finalidade fornecer alimentação gratuita preferencialmente à : 


população em situação de vulnerabilidade e risco social, incluída a 


população em situação de rua, com vistas à promoção de políticas | 
de segurança alimentar e nutricional e de assistência social e à efe- : 
tivação de direitos sociais, dignidade humana, resgate social e me- : 
(Incluído pela Lei nº 14.628, de 2023) : 


lhoria da qualidade de vida. 
8 1º Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites 


(Redação | 


Art. 76. A alienação de bens da Administração Pública, subordi- 
nada à existência de interesse público devidamente justificado, será 
precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas: 

| - tratando-se de bens imóveis, inclusive os pertencentes às 
autarquias e às fundações, exigirá autorização legislativa e depen- 
derá de licitação na modalidade leilão, dispensada a realização de 
licitação nos casos de: 

a) dação em pagamento; 

b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou en- 
: tidade da Administração Pública, de qualquer esfera de governo, 
ressalvado o disposto nas alíneas “f”, “g” e “h” deste inciso; 

c) permuta por outros imóveis que atendam aos requisitos re- 
lacionados às finalidades precípuas da Administração, desde que a 
diferença apurada não ultrapasse a metade do valor do imóvel que 
será ofertado pela União, segundo avaliação prévia, e ocorra a torna 
de valores, sempre que for o caso; 

d) investidura; 

e) venda a outro órgão ou entidade da Administração Pública 
: de qualquer esfera de governo; 


referidos nos incisos | e Il do caput deste artigo, deverão ser obser- : 


vados: 


232 8 


Editora as 


SoliçãO 


a solução para o seu concurso! 


CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 


f) alienação gratuita ou onerosa, aforamento, concessão de : 
direito real de uso, locação e permissão de uso de bens imóveis : 
residenciais construídos, destinados ou efetivamente usados em : 
programas de habitação ou de regularização fundiária de interesse 
social desenvolvidos por órgão ou entidade da Administração Pú- 


blica; 


g) alienação gratuita ou onerosa, aforamento, concessão de | 
direito real de uso, locação e permissão de uso de bens imóveis : 
comerciais de âmbito local, com área de até 250 m? (duzentos e : 
cinquenta metros quadrados) e destinados a programas de regu- : 
larização fundiária de interesse social desenvolvidos por órgão ou : 


entidade da Administração Pública; 


h) alienação e concessão de direito real de uso, gratuita ou one- . 
rosa, de terras públicas rurais da União e do Instituto Nacional de : 
Colonização e Reforma Agrária (Incra) onde incidam ocupações até : 


o limite de que trata o 8 1º do art. 6º da Lei nº 11.952, de 25 de 


junho de 2009, para fins de regularização fundiária, atendidos os 


requisitos legais; 


i) legitimação de posse de que trata o art. 29 da Lei nº 6.383, : 
de 7 de dezembro de 1976, mediante iniciativa e deliberação dos : 


órgãos da Administração Pública competentes; 


j) legitimação fundiária e legitimação de posse de que trata a : 


Lei nº 13.465, de 11 de julho de 2017; 


Il - tratando-se de bens móveis, dependerá de licitação na mo- : 


dalidade leilão, dispensada a realização de licitação nos casos de: 


a) doação, permitida exclusivamente para fins e uso de interes- : 
se social, após avaliação de oportunidade e conveniência socioeco- : 


nômica em relação à escolha de outra forma de alienação; 
b) permuta, permitida exclusivamente entre órgãos ou entida- 
des da Administração Pública; 


c) venda de ações, que poderão ser negociadas em bolsa, ob- : 


servada a legislação específica; 
d) venda de títulos, observada a legislação pertinente; 


e) venda de bens produzidos ou comercializados por entidades : 


da Administração Pública, em virtude de suas finalidades; 
f) venda de materiais e equipamentos sem utilização previsível 


por quem deles dispõe para outros órgãos ou entidades da Admi- : 


nistração Pública. 


8 1º A alienação de bens imóveis da Administração Pública cuja : 
aquisição tenha sido derivada de procedimentos judiciais ou de da- : 


ção em pagamento dispensará autorização legislativa e exigirá ape- 
nas avaliação prévia e licitação na modalidade leilão. 


8 2º Os imóveis doados com base na alínea “b” do inciso | do : 


| - aplicação exclusiva às áreas em que a detenção por parti- 
cular seja comprovadamente anterior a 1º de dezembro de 2004; 

Il - submissão aos demais requisitos e impedimentos do regime 
legal e administrativo de destinação e de regularização fundiária de 
terras públicas; 

Ill - vedação de concessão para exploração não contemplada na 
lei agrária, nas leis de destinação de terras públicas ou nas normas 
legais ou administrativas de zoneamento ecológico-econômico; 

IV - previsão de extinção automática da concessão, dispensada 
notificação, em caso de declaração de utilidade pública, de necessi- 
dade pública ou de interesse social; 

V - aplicação exclusiva a imóvel situado em zona rural e não 
sujeito a vedação, impedimento ou inconveniente à exploração me- 
diante atividade agropecuária; 

VI - limitação a áreas de que trata o 8 1º do art. 6º da Lei nº 
11.952, de 25 de junho de 2009, vedada a dispensa de licitação para 
áreas superiores; 

VII - acúmulo com o quantitativo de área decorrente do caso 
previsto na alínea “ij” do inciso | do caput deste artigo até o limite 
previsto no inciso VI deste parágrafo. 

8 5º Entende-se por investidura, para os fins desta Lei, a: 

| - alienação, ao proprietário de imóvel lindeiro, de área rema- 
' nescente ou resultante de obra pública que se tornar inaproveitável 
isoladamente, por preço que não seja inferior ao da avaliação nem 
- superior a 50% (cinquenta por cento) do valor máximo permitido 
para dispensa de licitação de bens e serviços previsto nesta Lei; 

Il - alienação, ao legítimo possuidor direto ou, na falta dele, 
: ao poder público, de imóvel para fins residenciais construído em 

núcleo urbano anexo a usina hidrelétrica, desde que considerado 
: dispensável na fase de operação da usina e que não integre a cate- 
goria de bens reversíveis ao final da concessão. 

8 6º A doação com encargo será licitada e de seu instrumen- 

' to constarão, obrigatoriamente, os encargos, o prazo de seu cum- 
primento e a cláusula de reversão, sob pena de nulidade do ato, 
' dispensada a licitação em caso de interesse público devidamente 
* justificado. 
8 7º Na hipótese do 8 6º deste artigo, caso o donatário neces- 
' site oferecer o imóvel em garantia de financiamento, a cláusula de 
reversão e as demais obrigações serão garantidas por hipoteca em 
segundo grau em favor do doador. 

Art. 77. Para a venda de bens imóveis, será concedido direito 
: de preferência ao licitante que, submetendo-se a todas as regras do 
edital, comprove a ocupação do imóvel objeto da licitação. 


caput deste artigo, cessadas as razões que justificaram sua doação, : 


serão revertidos ao patrimônio da pessoa jurídica doadora, vedada : 


sua alienação pelo beneficiário. 


CAPÍTULO X 
DOS INSTRUMENTOS AUXILIARES 


8 3º A Administração poderá conceder título de propriedade : 


ou de direito real de uso de imóvel, admitida a dispensa de licitação, : 


quando o uso destinar-se a: 


SEÇÃO | 
DOS PROCEDIMENTOS AUXILIARES 


| - outro órgão ou entidade da Administração Pública, qualquer : 


que seja a localização do imóvel; 


Il - pessoa natural que, nos termos de lei, regulamento ou ato : 


normativo do órgão competente, haja implementado os requisitos 


mínimos de cultura, de ocupação mansa e pacífica e de exploração . 
direta sobre área rural, observado o limite de que trata o 8 1º do : 


art. 6º da Lei nº 11.952, de 25 de junho de 2009. 


8 4º A aplicação do disposto no inciso Il do 8 3º deste artigo : 
será dispensada de autorização legislativa e submeter-se-á aos se- : 


guintes condicionamentos: 


Editora as 
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Art. 78. São procedimentos auxiliares das licitações e das con- 
tratações regidas por esta Lei: 

|- credenciamento; 

Il - pré-qualificação; 

Ill - procedimento de manifestação de interesse; 

IV - sistema de registro de preços; 

V - registro cadastral. 

8 1º Os procedimentos auxiliares de que trata o caput deste 
' artigo obedecerão a critérios claros e objetivos definidos em regu- 
' lamento. 
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8 2º O julgamento que decorrer dos procedimentos auxiliares : 
das licitações previstos nos incisos Il e Ill do caput deste artigo se- : 


guirá o mesmo procedimento das licitações. 
SEÇÃO II 
DO CREDENCIAMENTO 


póteses de contratação: 


condições padronizadas; 


Il - com seleção a critério de terceiros: caso em que a seleção . 
* tratação, assegurada, em qualquer hipótese, a igualdade de condi- 

Ill - em mercados fluidos: caso em que a flutuação constante : 
do valor da prestação e das condições de contratação inviabiliza a : 


do contratado está a cargo do beneficiário direto da prestação; 


seleção de agente por meio de processo de licitação. 


Parágrafo único. Os procedimentos de credenciamento serão . 


definidos em regulamento, observadas as seguintes regras: 


| - a Administração deverá divulgar e manter à disposição do : 
público, em sítio eletrônico oficial, edital de chamamento de inte- : 
ressados, de modo a permitir o cadastramento permanente de no- : 


vos interessados; 


Il - na hipótese do inciso | do caput deste artigo, quando o ob- : 
jeto não permitir a contratação imediata e simultânea de todos os : 
credenciados, deverão ser adotados critérios objetivos de distribui- : 


ção da demanda; 


III - o edital de chamamento de interessados deverá prever as : 
condições padronizadas de contratação e, nas hipóteses dos incisos 


lell do caput deste artigo, deverá definir o valor da contratação; 


IV- na hipótese do inciso Ill do caput deste artigo, a Administra- : 
ção deverá registrar as cotações de mercado vigentes no momento : 
' projetos de soluções inovadoras que contribuam com questões de 
V - não será permitido o cometimento a terceiros do objeto : 


da contratação; 


contratado sem autorização expressa da Administração; 


VI - será admitida a denúncia por qualquer das partes nos pra- : 
- dos pela Administração ou com a sua autorização, estarão à dispo- 
* sição dos interessados, e o vencedor da licitação deverá ressarcir os 
' dispêndios correspondentes, conforme especificado no edital. 


zos fixados no edital. 


SEÇÃO III 
DA PRÉ-QUALIFICAÇÃO 


trativo para selecionar previamente: 


| - licitantes que reúnam condições de habilitação para parti- 
cipar de futura licitação ou de licitação vinculada a programas de : 


obras ou de serviços objetivamente definidos; 


Il - bens que atendam às exigências técnicas ou de qualidade : 


estabelecidas pela Administração. 
8 1º Na pré-qualificação observar-se-á o seguinte: 


cumentos que já constarem do registro cadastral; 


de qualidade. 


$ 2º O procedimento de pré-qualificação ficará permanente- . 
' do órgão e de que a metodologia proposta é a que propicia maior 
8 3º Quanto ao procedimento de pré-qualificação, constarão : 


mente aberto para a inscrição de interessados. 


do edital: 

| - as informações mínimas necessárias para definição do ob- : 
jeto; 
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Il - a modalidade, a forma da futura licitação e os critérios de 
julgamento. 
8 4º A apresentação de documentos far-se-á perante órgão ou 


* comissão indicada pela Administração, que deverá examiná-los no 


prazo máximo de 10 (dez) dias úteis e determinar correção ou rea- 


: presentação de documentos, quando for o caso, com vistas à am- 

* pliação da competição. 

Art. 79. O credenciamento poderá ser usado nas seguintes hi- : 

' catálogo de bens e serviços da Administração. 
| - paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa : 

para a Administração a realização de contratações simultâneas em : 


8 5º Os bens e os serviços pré-qualificados deverão integrar o 


8 6º A pré-qualificação poderá ser realizada em grupos ou seg- 
mentos, segundo as especialidades dos fornecedores. 

8 7º A pré-qualificação poderá ser parcial ou total, com alguns 
ou todos os requisitos técnicos ou de habilitação necessários à con- 


ções entre os concorrentes. 

8 8º Quanto ao prazo, a pré-qualificação terá validade: 

| - de 1 (um) ano, no máximo, e poderá ser atualizada a qual- 
quer tempo; 

Il- não superior ao prazo de validade dos documentos apresen- 
tados pelos interessados. 

8 9º Os licitantes e os bens pré-qualificados serão obrigatoria- 
mente divulgados e mantidos à disposição do público. 

8 10. A licitação que se seguir ao procedimento da pré-qualifi- 
cação poderá ser restrita a licitantes ou bens pré-qualificados. 


SEÇÃO IV 
DO PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE 


Art. 81. A Administração poderá solicitar à iniciativa privada, 
mediante procedimento aberto de manifestação de interesse a ser 
iniciado com a publicação de edital de chamamento público, a pro- 
positura e a realização de estudos, investigações, levantamentos e 


relevância pública, na forma de regulamento. 


8 1º Os estudos, as investigações, os levantamentos e os proje- 
tos vinculados à contratação e de utilidade para a licitação, realiza- 


8 2º A realização, pela iniciativa privada, de estudos, investiga- 


ções, levantamentos e projetos em decorrência do procedimento 
Art. 80. A pré-qualificação é o procedimento técnico-adminis- 


de manifestação de interesse previsto no caput deste artigo: 

| - não atribuirá ao realizador direito de preferência no proces- 
so licitatório; 

Il - não obrigará o poder público a realizar licitação; 

Ill - não implicará, por si só, direito a ressarcimento de valores 
envolvidos em sua elaboração; 

IV - será remunerada somente pelo vencedor da licitação, veda- 


' da, em qualquer hipótese, a cobrança de valores do poder público. 
| - quando aberta a licitantes, poderão ser dispensados os do- : 
' caput deste artigo, a Administração deverá elaborar parecer fun- 
Il - quando aberta a bens, poderá ser exigida a comprovação : 


8 3º Para aceitação dos produtos e serviços de que trata o 


damentado com a demonstração de que o produto ou serviço en- 
tregue é adequado e suficiente à compreensão do objeto, de que 
as premissas adotadas são compatíveis com as reais necessidades 


economia e vantagem entre as demais possíveis. 
8 4º O procedimento previsto no caput deste artigo poderá ser 
restrito a startups, assim considerados os microempreendedores 


* individuais, as microempresas e as empresas de pequeno porte, 
' de natureza emergente e com grande potencial, que se dediquem 
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à pesquisa, ao desenvolvimento e à implementação de novos pro- : 
dutos ou serviços baseados em soluções tecnológicas inovadoras : 
que possam causar alto impacto, exigida, na seleção definitiva da : 
inovação, validação prévia fundamentada em métricas objetivas, de | 


modo a demonstrar o atendimento das necessidades da Adminis- 
tração. 


SEÇÃO V 
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 


Art. 82. O edital de licitação para registro de preços observará : 


as regras gerais desta Lei e deverá dispor sobre: 


| - as especificidades da licitação e de seu objeto, inclusive a : 
' aceitar cotar os bens ou serviços em preços iguais aos do licitante 
Il - a quantidade mínima a ser cotada de unidades de bens ou, : 
: licitante que mantiver sua proposta original. 


quantidade máxima de cada item que poderá ser adquirida; 


no caso de serviços, de unidades de medida; 
Ill - a possibilidade de prever preços diferentes: 


a) quando o objeto for realizado ou entregue em locais dife- . 
' sa de licitação para a aquisição de bens ou para a contratação de 
* serviços por mais de um órgão ou entidade. 
c) quando admitida cotação variável em razão do tamanho do : 
: misso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obri- 
' gará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
IV - a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em : 
quantitativo inferior ao máximo previsto no edital, obrigando-se : 


rentes; 
b) em razão da forma e do local de acondicionamento; 


lote; 
d) por outros motivos justificados no processo; 


nos limites dela; 


V-o critério de julgamento da licitação, que será o de menor : 
preço ou o de maior desconto sobre tabela de preços praticada no : 


mercado; 
VI - as condições para alteração de preços registrados; 


a ordem de classificação; 


no edital; 


IX - as hipóteses de cancelamento da ata de registro de preços : 


e suas consequências. 


$ 1º O critério de julgamento de menor preço por grupo de . 
itens somente poderá ser adotado quando for demonstrada a invia- 
bilidade de se promover a adjudicação por item e for evidenciada a : 
sua vantagem técnica e econômica, e o critério de aceitabilidade de : 


preços unitários máximos deverá ser indicado no edital. 


8 2º Na hipótese de que trata o 8 1º deste artigo, observados : 
os parâmetros estabelecidos nos 88 1º, 22 e 3º do art. 23 desta Lei, : 
a contratação posterior de item específico constante de grupo de : 
itens exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua : 
' de preços na condição de não participantes, observados os seguin- 
$ 3º É permitido registro de preços com indicação limitada a 


vantagem para o órgão ou entidade. 


unidades de contratação, sem indicação do total a ser adquirido, 
apenas nas seguintes situações: 


entidade não tiver registro de demandas anteriores; 
Il - no caso de alimento perecível; 


de bens. 
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8 4º Nas situações referidas no 8 3º deste artigo, é obrigatória 
a indicação do valor máximo da despesa e é vedada a participação 
de outro órgão ou entidade na ata. 

8 5º O sistema de registro de preços poderá ser usado para 
a contratação de bens e serviços, inclusive de obras e serviços de 


'* engenharia, observadas as seguintes condições: 


| - realização prévia de ampla pesquisa de mercado; 
Il - seleção de acordo com os procedimentos previstos em re- 


' gulamento; 


Ill - desenvolvimento obrigatório de rotina de controle; 

IV - atualização periódica dos preços registrados; 

V - definição do período de validade do registro de preços; 

VI - inclusão, em ata de registro de preços, do licitante que 


vencedor na sequência de classificação da licitação e inclusão do 


8 6º O sistema de registro de preços poderá, na forma de regu- 
lamento, ser utilizado nas hipóteses de inexigibilidade e de dispen- 


Art. 83. A existência de preços registrados implicará compro- 


específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 
motivada. 

Art. 84. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 
1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que 
comprovado o preço vantajoso. 

Parágrafo único. O contrato decorrente da ata de registro de 


: preços terá sua vigência estabelecida em conformidade com as dis- 

VIl- o registro de mais de um fornecedor ou prestador de servi- 
ço, desde que aceitem cotar o objeto em preço igual ao do licitante : 
vencedor, assegurada a preferência de contratação de acordo com : 
- que atendidos os seguintes requisitos: 

VIII - a vedação à participação do órgão ou entidade em mais : 
de uma ata de registro de preços com o mesmo objeto no prazo de : 
validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência de : 
ata que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto : 


posições nela contidas. 
Art. 85. A Administração poderá contratar a execução de obras 
e serviços de engenharia pelo sistema de registro de preços, desde 


| - existência de projeto padronizado, sem complexidade técni- 
ca e operacional; 

Il - necessidade permanente ou frequente de obra ou serviço 
a ser contratado. 

Art. 86. O órgão ou entidade gerenciadora deverá, na fase pre- 
paratória do processo licitatório, para fins de registro de preços, 
realizar procedimento público de intenção de registro de preços 
para, nos termos de regulamento, possibilitar, pelo prazo mínimo 
de 8 (oito) dias úteis, a participação de outros órgãos ou entidades 
na respectiva ata e determinar a estimativa total de quantidades da 
contratação. 

8 1º O procedimento previsto no caput deste artigo será dis- 
pensável quando o órgão ou entidade gerenciadora for o único con- 
tratante. 

8 2º Se não participarem do procedimento previsto no caput 
deste artigo, os órgãos e entidades poderão aderir à ata de registro 


tes requisitos: 
|- apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusi- 


: ve em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade 
| - quando for a primeira licitação para o objeto e o órgão ou : 


de serviço público; 
Il - demonstração de que os valores registrados estão compa- 


: tíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 
Ill - no caso em que o serviço estiver integrado ao fornecimento : 


desta Lei; 
Ill - prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerencia- 


: dora e do fornecedor. 
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8 3º A faculdade de aderir à ata de registro de preços na condi- : 
(Redação dada pela : 

' no edital para apresentação de propostas. 
| - por órgãos e entidades da Administração Pública federal, : 


ção de não participante poderá ser exercida: 
Lei nº 14.770, de 2023) 


estadual, distrital e municipal, relativamente a ata de registro de 


preços de órgão ou entidade gerenciadora federal, estadual ou dis- | 


trital;ou (Incluído pela Lei nº 14.770, de 2023) 


Il - por órgãos e entidades da Administração Pública municipal, : 
relativamente a ata de registro de preços de órgão ou entidade ge- : 
renciadora municipal, desde que o sistema de registro de preços : 
(Incluído pela Lei nº : 

' que atualizar o registro. 

8 4º As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere : 
o 8 2º deste artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a : 
50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instru- : 
mento convocatório registrados na ata de registro de preços para o : 


tenha sido formalizado mediante licitação. 
14.770, de 2023) 


órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 


85º O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de | 
preços a que se refere o 8 2º deste artigo não poderá exceder, na 
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata | 
de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participan- : 
tes, independentemente do número de órgãos não participantes : 
' atendimento aos princípios da impessoalidade, da igualdade, da 

8 6º A adesão à ata de registro de preços de órgão ou entida- : 
de gerenciadora do Poder Executivo federal por órgãos e entidades : 
da Administração Pública estadual, distrital e municipal poderá ser : 
exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita : 
ao limite de que trata o 8 5º deste artigo se destinada à execução : 
descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a 


que aderirem. 


compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados 
no mercado na forma do art. 23 desta Lei. 
8 7º Para aquisição emergencial de medicamentos e material 


estará sujeita ao limite de que trata o 8 5º deste artigo. 


8 8º Será vedada aos órgãos e entidades da Administração Pú- 
blica federal a adesão à ata de registro de preços gerenciada por : 


órgão ou entidade estadual, distrital ou municipal. 


SEÇÃO VI 
DO REGISTRO CADASTRAL 


disposta em regulamento. 


registros existentes e para ingresso de novos interessados. 


8 2º É proibida a exigência, pelo órgão ou entidade licitante, . 
' tação direta e os da respectiva proposta. 

8 3º A Administração poderá realizar licitação restrita a forne- : 
cedores cadastrados, atendidos os critérios, as condições e os limi- : 
tes estabelecidos em regulamento, bem como a ampla publicidade : 
' estabelecidas no edital de licitação, sob pena de decair o direito à 
' contratação, sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei. 


de registro cadastral complementar para acesso a edital e anexos. 


dos procedimentos para o cadastramento. 
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8 4º Na hipótese a que se refere o 8 3º deste artigo, será admi- 
tido fornecedor que realize seu cadastro dentro do prazo previsto 


Art. 88. Ao requerer, a qualquer tempo, inscrição no cadastro 
ou a sua atualização, o interessado fornecerá os elementos neces- 
sários exigidos para habilitação previstos nesta Lei. 

8 1º O inscrito, considerada sua área de atuação, será classifica- 
do por categorias, subdivididas em grupos, segundo a qualificação 
técnica e econômico-financeira avaliada, de acordo com regras ob- 
jetivas divulgadas em sítio eletrônico oficial. 

8 2º Ao inscrito será fornecido certificado, renovável sempre 


8 3º A atuação do contratado no cumprimento de obrigações 
assumidas será avaliada pelo contratante, que emitirá documento 
comprobatório da avaliação realizada, com menção ao seu desem- 
penho na execução contratual, baseado em indicadores objetiva- 
mente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, o 
que constará do registro cadastral em que a inscrição for realizada. 

8 4º A anotação do cumprimento de obrigações pelo contra- 
tado, de que trata o 8 3º deste artigo, será condicionada à implan- 
tação e à regulamentação do cadastro de atesto de cumprimento 
de obrigações, apto à realização do registro de forma objetiva, em 


isonomia, da publicidade e da transparência, de modo a possibilitar 
a implementação de medidas de incentivo aos licitantes que possu- 
írem ótimo desempenho anotado em seu registro cadastral. 

8 5º A qualquer tempo poderá ser alterado, suspenso ou can- 
celado o registro de inscrito que deixar de satisfazer exigências de- 
terminadas por esta Lei ou por regulamento. 

8 6º O interessado que requerer o cadastro na forma do caput 


' deste artigo poderá participar de processo licitatório até a decisão 
' da Administração, e a celebração do contrato ficará condicionada à 
de consumo médico-hospitalar por órgãos e entidades da Adminis- : 
tração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à : 
ata de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não : 


emissão do certificado referido no 8 2º deste artigo. 


TÍTULO III 
DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 


CAPÍTULO | 
DA FORMALIZAÇÃO DOS CONTRATOS 


Art. 89. Os contratos de que trata esta Lei regular-se-ão pelas 


: suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, e a eles serão 
' aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contra- 

Art. 87. Para os fins desta Lei, os órgãos e entidades da Ad- : 
ministração Pública deverão utilizar o sistema de registro cadastral : 
unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas : 
(PNCP), para efeito de cadastro unificado de licitantes, na forma : 
' e a sujeição dos contratantes às normas desta Lei e às cláusulas 

8 1º O sistema de registro cadastral unificado será público e : 
deverá ser amplamente divulgado e estar permanentemente aber- : 
to aos interessados, e será obrigatória a realização de chamamento : 
público pela internet, no mínimo anualmente, para atualização dos 


tos e as disposições de direito privado. 

8 1º Todo contrato deverá mencionar os nomes das partes e os 
de seus representantes, a finalidade, o ato que autorizou sua lavra- 
tura, o número do processo da licitação ou da contratação direta 


contratuais. 

8 2º Os contratos deverão estabelecer com clareza e precisão 
as condições para sua execução, expressas em cláusulas que defi- 
nam os direitos, as obrigações e as responsabilidades das partes, 
em conformidade com os termos do edital de licitação e os da pro- 
posta vencedora ou com os termos do ato que autorizou a contra- 


Art. 90. A Administração convocará regularmente o licitante 
vencedor para assinar o termo de contrato ou para aceitar ou re- 
tirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e nas condições 
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8 1º O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, 


por igual período, mediante solicitação da parte durante seu trans- : 
curso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado : 


seja aceito pela Administração. 


8 2º Será facultado à Administração, quando o convocado não 
assinar o termo de contrato ou não aceitar ou não retirar o instru- | 
mento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convo- 
' “base e a periodicidade do reajustamento de preços e os critérios 
celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante ven- : 
- gações e a do efetivo pagamento; 

8 3º Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no : 
edital sem convocação para a contratação, ficarão os licitantes libe- : 


car os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 


cedor. 


rados dos compromissos assumidos. 


8 4º Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contrata- : 
ção nos termos do 8 2º deste artigo, a Administração, observados : 


o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, 
poderá: 

| - convocar os licitantes remanescentes para negociação, na 
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 
mesmo que acima do preço do adjudicatário; 


Il - adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas | 


pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória, 
quando frustrada a negociação de melhor condição. 


8 5º A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o con- : 
trato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo : 
estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento : 
total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente : 
estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor : 


do órgão ou entidade licitante. 


8 6º A regra do $ 5º não se aplicará aos licitantes remanescen- . 


tes convocados na forma do inciso | do 8 4º deste artigo. 


8 7º Será facultada à Administração a convocação dos demais : 


licitantes classificados para a contratação de remanescente de obra, 


de serviço ou de fornecimento em consequência de rescisão contra- : 
tual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos 88 22 e 4º : 


deste artigo. 


Art. 91. Os contratos e seus aditamentos terão forma escrita e : 


serão juntados ao processo que tiver dado origem à contratação, 


divulgados e mantidos à disposição do público em sítio eletrônico : 
' Social e para aprendiz; 


oficial. 
8 1º Será admitida a manutenção em sigilo de contratos e de 


termos aditivos quando imprescindível à segurança da sociedade | 
e do Estado, nos termos da legislação que regula o acesso à infor- : 


mação. 


8 2º Contratos relativos a direitos reais sobre imóveis serão for- : 
malizados por escritura pública lavrada em notas de tabelião, cujo : 
“ Administração para dirimir qualquer questão contratual, ressalva- 


teor deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em 
sítio eletrônico oficial. 


8 3º Será admitida a forma eletrônica na celebração de con- : 


tratos e de termos aditivos, atendidas as exigências previstas em 
regulamento. 


8 4º Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do : 


contrato, a Administração deverá verificar a regularidade fiscal do 


contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidône- : 
as e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas : 
(Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedi- 


mento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo. 


Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que esta- : 


beleçam: 
|- o objeto e seus elementos característicos; 


oluçãO 


Il - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante 
vencedor ou ao ato que tiver autorizado a contratação direta e à 
respectiva proposta; 

ll - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive 
quanto aos casos omissos; 

IV - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 

V-o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data- 


de atualização monetária entre a data do adimplemento das obri- 


VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o 
caso, e o prazo para liquidação e para pagamento; 

VII - os prazos de início das etapas de execução, conclusão, en- 
trega, observação e recebimento definitivo, quando for o caso; 

VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da 
classificação funcional programática e da categoria econômica; 

IX - a matriz de risco, quando for o caso; 

X-o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, 
quando for o caso; 

XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do 
equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso; 

XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, 
quando exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo contratado 
no caso de antecipação de valores a título de pagamento; 

XII - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os pra- 
zos mínimos estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicá- 
veis, e as condições de manutenção e assistência técnica, quando 
for o caso; 

XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalida- 
des cabíveis e os valores das multas e suas bases de cálculo; 

XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio 
para conversão, quando for o caso; 

XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a exe- 
cução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licita- 
ção, ou para a qualificação, na contratação direta; 

XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de re- 
serva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas espe- 
cíficas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 


XVIII - o modelo de gestão do contrato, observados os requisi- 
tos definidos em regulamento; 

XIX - os casos de extinção. 

8 1º Os contratos celebrados pela Administração Pública com 
pessoas físicas ou jurídicas, inclusive as domiciliadas no exterior, 
deverão conter cláusula que declare competente o foro da sede da 


das as seguintes hipóteses: 

| - licitação internacional para a aquisição de bens e serviços 
cujo pagamento seja feito com o produto de financiamento con- 
cedido por organismo financeiro internacional de que o Brasil faça 
parte ou por agência estrangeira de cooperação; 

Il - contratação com empresa estrangeira para a compra de 
equipamentos fabricados e entregues no exterior precedida de au- 
torização do Chefe do Poder Executivo; 

Ill - aquisição de bens e serviços realizada por unidades admi- 
nistrativas com sede no exterior. 
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8 2º De acordo com as peculiaridades de seu objeto e de seu : 
regime de execução, o contrato conterá cláusula que preveja perí- : 
odo antecedente à expedição da ordem de serviço para verificação : 
de pendências, liberação de áreas ou adoção de outras providên- : 


cias cabíveis para a regularidade do início de sua execução. 


$ 3º Independentemente do prazo de duração, o contrato de- . 
verá conter cláusula que estabeleça o índice de reajustamento de : 
preço, com data-base vinculada à data do orçamento estimado, e : 
poderá ser estabelecido mais de um índice específico ou setorial, : 
em conformidade com a realidade de mercado dos respectivos in- : 
' ferente à contratação de profissional do setor artístico por inexigibi- 

8 4º Nos contratos de serviços contínuos, observado o inter- : 
regno mínimo de 1 (um) ano, o critério de reajustamento de preços : 
“ infraestrutura, da logística do evento e das demais despesas espe- 

| - reajustamento em sentido estrito, quando não houver regi- 
me de dedicação exclusiva de mão de obra ou predominância de : 


sumos. 


será por: 


mão de obra, mediante previsão de índices específicos ou setoriais; 


Il- repactuação, quando houver regime de dedicação exclusiva : 
de mão de obra ou predominância de mão de obra, mediante de- : 
' contrato, os quantitativos executados e os preços praticados. 


monstração analítica da variação dos custos. 


8 5º Nos contratos de obras e serviços de engenharia, sempre : 
que compatível com o regime de execução, a medição será mensal. : 
8 6º Nos contratos para serviços contínuos com regime de de- : 
dicação exclusiva de mão de obra ou com predominância de mão : 
de obra, o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços : 
será preferencialmente de 1 (um) mês, contado da data do forne- : 


cimento da documentação prevista no 8 6º do art. 135 desta Lei. 


8 7º Para efeito do disposto nesta Lei, consideram-se como : 
adimplemento da obrigação contratual a prestação do serviço, a re- 


alização da obra ou a entrega do bem, ou parcela destes, bem como 


qualquer outro evento contratual a cuja ocorrência esteja vinculada : 
a emissão de documento de cobrança. (Incluído pela Lei nº 14.770, : 


de 2023) 


Art. 93. Nas contratações de projetos ou de serviços técnicos : 
especializados, inclusive daqueles que contemplem o desenvolvi- : 
mento de programas e aplicações de internet para computadores, : 
máquinas, equipamentos e dispositivos de tratamento e de comu- : 
nicação da informação (software) - e a respectiva documentação : 
técnica associada -, o autor deverá ceder todos os direitos patri- | 
moniais a eles relativos para a Administração Pública, hipótese em : 
que poderão ser livremente utilizados e alterados por ela em outras 


ocasiões, sem necessidade de nova autorização de seu autor. 


8 1º Quando o projeto se referir a obra imaterial de caráter : 
tecnológico, insuscetível de privilégio, a cessão dos direitos a que : 
se refere o caput deste artigo incluirá o fornecimento de todos os : 
dados, documentos e elementos de informação pertinentes à tec- : 
nologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico : 
' sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado 

8 2º É facultado à Administração Pública deixar de exigir a ces- . 
são de direitos a que se refere o caput deste artigo quando o objeto : 
da contratação envolver atividade de pesquisa e desenvolvimento : 
de caráter científico, tecnológico ou de inovação, considerados os : 
princípios e os mecanismos instituídos pela Lei nº 10.973, de 2 de 


de qualquer natureza e aplicação da obra. 


dezembro de 2004. 


8 3º Na hipótese de posterior alteração do projeto pela Admi- : 
nistração Pública, o autor deverá ser comunicado, e os registros se- : 
: resgate pelo valor total. (Incluído pela Lei nº 14.770, de 2023) 


rão promovidos nos órgãos ou entidades competentes. 
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Art. 94. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públi- 
cas (PNCP) é condição indispensável para a eficácia do contrato e de 
seus aditamentos e deverá ocorrer nos seguintes prazos, contados 
da data de sua assinatura: 

|- 20 (vinte) dias Úteis, no caso de licitação; 

Il - 10 (dez) dias úteis, no caso de contratação direta. 

8 1º Os contratos celebrados em caso de urgência terão eficácia 
a partir de sua assinatura e deverão ser publicados nos prazos pre- 
vistos nos incisos | e Il do caput deste artigo, sob pena de nulidade. 

8 2º A divulgação de que trata o caput deste artigo, quando re- 


lidade, deverá identificar os custos do cachê do artista, dos músicos 
ou da banda, quando houver, do transporte, da hospedagem, da 


cíficas. 

8 3º No caso de obras, a Administração divulgará em sítio ele- 
trônico oficial, em até 25 (vinte e cinco) dias úteis após a assinatura 
do contrato, os quantitativos e os preços unitários e totais que con- 
tratar e, em até 45 (quarenta e cinco) dias úteis após a conclusão do 


8 4º (VETADO). 

8 5º (VETADO). 

Art. 95. O instrumento de contrato é obrigatório, salvo nas se- 
guintes hipóteses, em que a Administração poderá substituí-lo por 
outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço: 

| - dispensa de licitação em razão de valor; 

Il - compras com entrega imediata e integral dos bens adqguiri- 
dos e dos quais não resultem obrigações futuras, inclusive quanto a 
assistência técnica, independentemente de seu valor. 

8 1º As hipóteses de substituição do instrumento de contrato, 
aplica-se, no que couber, o disposto no art. 92 desta Lei. 

8 2º É nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a Admi- 
nistração, salvo o de pequenas compras ou o de prestação de ser- 
viços de pronto pagamento, assim entendidos aqueles de valor não 
superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais). (Vide Decreto nº 10.922, de 
2021) (Vigência) 


CAPÍTULO II 
DAS GARANTIAS 


Art. 96. A critério da autoridade competente, em cada caso, po- 
derá ser exigida, mediante previsão no edital, prestação de garantia 
nas contratações de obras, serviços e fornecimentos. 

8 1º Caberá ao contratado optar por uma das seguintes moda- 
lidades de garantia: 

|- caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos 


de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, 
e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo 
Ministério da Economia; 

Il - seguro-garantia; 

Ill - fiança bancária emitida por banco ou instituição financei- 
ra devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do 
Brasil. 

IV - título de capitalização custeado por pagamento único, com 
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8 2º Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou ina- : 
dimplemento da Administração, o contratado ficará desobrigado de : 
renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem : 


de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 


8 3º O edital fixará prazo mínimo de 1 (um) mês, contado da 
data de homologação da licitação e anterior à assinatura do contra- 
to, para a prestação da garantia pelo contratado quando optar pela : 


modalidade prevista no inciso Il do 8 1º deste artigo. 


Art. 97. O seguro-garantia tem por objetivo garantir o fiel cum- : 
primento das obrigações assumidas pelo contratado perante à Ad- : 
ministração, inclusive as multas, os prejuízos e as indenizações de- : 
correntes de inadimplemento, observadas as seguintes regras nas : 


contratações regidas por esta Lei: 


|- o prazo de vigência da apólice será igual ou superior ao prazo : 
estabelecido no contrato principal e deverá acompanhar as modifi- : 
cações referentes à vigência deste mediante a emissão do respecti- : 


vo endosso pela seguradora; 


I|- o seguro-garantia continuará em vigor mesmo se o contrata- . 
' cando-os entre contratante e contratado, mediante indicação da- 
Parágrafo único. Nos contratos de execução continuada ou de : 
fornecimento contínuo de bens e serviços, será permitida a subs- : 
tituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de : 
aniversário, desde que mantidas as mesmas condições e coberturas : 
da apólice vigente e desde que nenhum período fique descoberto, : 
: das prestações a que se vincula e a capacidade de cada setor para 
Art. 98. Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos, : 
a garantia poderá ser de até 5% (cinco por cento) do valor inicial : 
do contrato, autorizada a majoração desse percentual para até 10% : 
(dez por cento), desde que justificada mediante análise da comple- 


do não tiver pago o prêmio nas datas convencionadas. 


ressalvado o disposto no 8 2º do art. 96 desta Lei. 


xidade técnica e dos riscos envolvidos. 


Parágrafo único. Nas contratações de serviços e fornecimen- : 
tos contínuos com vigência superior a 1 (um) ano, assim como nas : 
subsequentes prorrogações, será utilizado o valor anual do contrato : 
para definição e aplicação dos percentuais previstos no caput deste : 
' das partes. 

Art. 99. Nas contratações de obras e serviços de engenharia de : 
grande vulto, poderá ser exigida a prestação de garantia, na moda- : 
lidade seguro-garantia, com cláusula de retomada prevista no art. : 
102 desta Lei, em percentual equivalente a até 30% (trinta por cen- : 
' tono quese refere: 


artigo. 


to) do valor inicial do contrato. 
Art. 100. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou 


restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção . 
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, atua- 


lizada monetariamente. 


o valor desses bens deverá ser acrescido ao valor da garantia. 


do contrato, hipótese em que: 


|- a seguradora deverá firmar o contrato, inclusive os aditivos, 


como interveniente anuente e poderá: 


a) ter livre acesso às instalações em que for executado o con- : 


trato principal; 
b) acompanhar a execução do contrato principal; 
c) ter acesso a auditoria técnica e contábil; 


d) requerer esclarecimentos ao responsável técnico pela obra : 
: tado; 


ou pelo fornecimento; 


Editora as 


Solição 


Il - a emissão de empenho em nome da seguradora, ou a quem 
ela indicar para a conclusão do contrato, será autorizada desde que 
demonstrada sua regularidade fiscal; 

Ill - a seguradora poderá subcontratar a conclusão do contrato, 
total ou parcialmente. 

Parágrafo único. Na hipótese de inadimplemento do contrata- 
do, serão observadas as seguintes disposições: 

| - caso a seguradora execute e conclua o objeto do contrato, 
estará isenta da obrigação de pagar a importância segurada indica- 
da na apólice; 

Il - caso a seguradora não assuma a execução do contrato, pa- 
gará a integralidade da importância segurada indicada na apólice. 


CAPÍTULO III 
DA ALOCAÇÃO DE RISCOS 


Art. 103. O contrato poderá identificar os riscos contratuais 
previstos e presumíveis e prever matriz de alocação de riscos, alo- 


queles a serem assumidos pelo setor público ou pelo setor privado 
ou daqueles a serem compartilhados. 

8 1º A alocação de riscos de que trata o caput deste artigo 
considerará, em compatibilidade com as obrigações e os encargos 
atribuídos às partes no contrato, a natureza do risco, o beneficiário 


melhor gerenciá-lo. 

8 2º Os riscos que tenham cobertura oferecida por seguradoras 
serão preferencialmente transferidos ao contratado. 

8 3º A alocação dos riscos contratuais será quantificada para 
fins de projeção dos reflexos de seus custos no valor estimado da 
contratação. 

8 4º A matriz de alocação de riscos definirá o equilíbrio eco- 
nômico-financeiro inicial do contrato em relação a eventos super- 
venientes e deverá ser observada na solução de eventuais pleitos 


8 5º Sempre que atendidas as condições do contrato e da ma- 
triz de alocação de riscos, será considerado mantido o equilíbrio 
econômico-financeiro, renunciando as partes aos pedidos de resta- 
belecimento do equilíbrio relacionados aos riscos assumidos, exce- 


| - às alterações unilaterais determinadas pela Administração, 
nas hipóteses do inciso | do caput do art. 124 desta Lei; 
Il - ao aumento ou à redução, por legislação superveniente, 


' dos tributos diretamente pagos pelo contratado em decorrência do 
Art. 101. Nos casos de contratos que impliquem a entrega de : 
bens pela Administração, dos quais o contratado ficará depositário, : 


contrato. 
8 6º Na alocação de que trata o caput deste artigo, poderão ser 


' adotados métodos e padrões usualmente utilizados por entidades 

Art. 102. Na contratação de obras e serviços de engenharia, o : 
edital poderá exigir a prestação da garantia na modalidade seguro- : 
-garantia e prever a obrigação de a seguradora, em caso de inadim- : 
plemento pelo contratado, assumir a execução e concluir o objeto : 


públicas e privadas, e os ministérios e secretarias supervisores dos 
órgãos e das entidades da Administração Pública poderão definir os 
parâmetros e o detalhamento dos procedimentos necessários a sua 
identificação, alocação e quantificação financeira. 


CAPÍTULO IV 
DAS PRERROGATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO 


Art. 104. O regime jurídico dos contratos instituído por esta Lei 


' confere à Administração, em relação a eles, as prerrogativas de: 


| - modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às 
finalidades de interesse público, respeitados os direitos do contra- 
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Il - extingui-los, unilateralmente, nos casos especificados nesta : 
' ciência que gere economia para a Administração, os prazos serão 
de: 


Lei; 

Il - fiscalizar sua execução; 

IV - aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial : 
do ajuste; 


V - ocupar provisoriamente bens móveis e imóveis e utilizar | 
pessoal e serviços vinculados ao objeto do contrato nas hipóteses : 
' contratado, que serão revertidas ao patrimônio da Administração 
' Pública ao término do contrato. 

b) necessidade de acautelar apuração administrativa de faltas . 
* predefinido, o prazo de vigência será automaticamente prorrogado 

8 1º As cláusulas econômico-financeiras e monetárias dos con- : 

tratos não poderão ser alteradas sem prévia concordância do con- : 


de: 
a) risco à prestação de serviços essenciais; 


contratuais pelo contratado, inclusive após extinção do contrato. 


tratado. 


8 2º Na hipótese prevista no inciso | do caput deste artigo, as : 
cláusulas econômico-financeiras do contrato deverão ser revistas : 


para que se mantenha o equilíbrio contratual. 


CAPÍTULO V 
DA DURAÇÃO DOS CONTRATOS 


Art. 110. Na contratação que gere receita e no contrato de efi- 


| - até 10 (dez) anos, nos contratos sem investimento; 

Il - até 35 (trinta e cinco) anos, nos contratos com investimento, 
assim considerados aqueles que impliquem a elaboração de ben- 
feitorias permanentes, realizadas exclusivamente a expensas do 


Art. 111. Na contratação que previr a conclusão de escopo 


quando seu objeto não for concluído no período firmado no con- 
trato. 

Parágrafo único. Quando a não conclusão decorrer de culpa do 
contratado: 

|- o contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as 


respectivas sanções administrativas; 


Il - a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, 


* nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuida- 
' de da execução contratual. 


Art. 105. A duração dos contratos regidos por esta Lei será a : 
prevista em edital, e deverão ser observadas, no momento da con- : 
tratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade de créditos | 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando : 
'* obra com o prazo relativo ao serviço de operação e manutenção, 

Art. 106. A Administração poderá celebrar contratos com pra- : 
zo de até 5 (cinco) anos nas hipóteses de serviços e fornecimentos : 


ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 


contínuos, observadas as seguintes diretrizes: 


|- a autoridade competente do órgão ou entidade contratante : 
deverá atestar a maior vantagem econômica vislumbrada em razão : 
' máxima de 15 (quinze) anos. 
Il - a Administração deverá atestar, no início da contratação e : 
de cada exercício, a existência de créditos orçamentários vinculados : 


da contratação plurianual; 


à contratação e a vantagem em sua manutenção; 


Ill - a Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem | 
ônus, quando não dispuser de créditos orçamentários para sua con- : 
tinuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece : 
' cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
8 1º A extinção mencionada no inciso Ill do caput deste artigo 


vantagem. 


ocorrerá apenas na próxima data de aniversário do contrato e não 


poderá ocorrer em prazo inferior a 2 (dois) meses, contado da re- . 
' tese de posse do respectivo chefe do Poder Executivo ou de novo 
8 2º Aplica-se o disposto neste artigo ao aluguel de equipamen- : 


ferida data. 


tos e à utilização de programas de informática. 


Art. 107. Os contratos de serviços e fornecimentos contínuos : 
poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência : 
máxima decenal, desde que haja previsão em edital e que a auto- : 
ridade competente ateste que as condições e os preços permane- . 
cem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com : 
o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das : 


partes. 


Art. 108. A Administração poderá celebrar contratos com prazo 
de até 10 (dez) anos nas hipóteses previstas nas alíneas “f” e “g” do . 
* cunstâncias mediante simples apostila. 

Art. 109. A Administração poderá estabelecer a vigência por : 
prazo indeterminado nos contratos em que seja usuária de serviço : 
público oferecido em regime de monopólio, desde que comprova- : 
da, a cada exercício financeiro, a existência de créditos orçamentá- : 


inciso IV e nos incisos V, VI, XIl e XVI do caput do art. 75 desta Lei. 


rios vinculados à contratação. 
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Art. 112. Os prazos contratuais previstos nesta Lei não excluem 
nem revogam os prazos contratuais previstos em lei especial. 

Art. 113. O contrato firmado sob o regime de fornecimento e 
prestação de serviço associado terá sua vigência máxima definida 
pela soma do prazo relativo ao fornecimento inicial ou à entrega da 


este limitado a 5 (cinco) anos contados da data de recebimento do 
objeto inicial, autorizada a prorrogação na forma do art. 107 desta 
Lei. 

Art. 114. O contrato que previr a operação continuada de siste- 
mas estruturantes de tecnologia da informação poderá ter vigência 


CAPÍTULO VI 
DA EXECUÇÃO DOS CONTRATOS 


Art. 115. O contrato deverá ser executado fielmente pelas par- 
tes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas desta Lei, e 


ou parcial. 
8 1º E proibido à Administração retardar imotivadamente a 
execução de obra ou serviço, ou de suas parcelas, inclusive na hipó- 


titular no órgão ou entidade contratante. 

8 2º (VETADO). 

8 3º (VETADO). 

8 4º Nas contratações de obras e serviços de engenharia, sem- 
pre que a responsabilidade pelo licenciamento ambiental for da 
Administração, a manifestação prévia ou licença prévia, quando 
cabíveis, deverão ser obtidas antes da divulgação do edital. (Pro- 
mulgação partes vetadas) 

8 5º Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou sus- 
pensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado 
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais cir- 


8 6º Nas contratações de obras, verificada a ocorrência do dis- 
posto no 8 5º deste artigo por mais de 1 (um) mês, a Administração 
deverá divulgar, em sítio eletrônico oficial e em placa a ser afixada 
em local da obra de fácil visualização pelos cidadãos, aviso público 


Editora as 


SoliçãO 


a solução para o seu concurso! 


CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 


de obra paralisada, com o motivo e o responsável pela inexecução : 
temporária do objeto do contrato e a data prevista para o reinício : 


da sua execução. 


8 7º Os textos com as informações de que trata o 8 6º deste . 


artigo deverão ser elaborados pela Administração. 


Art. 116. Ao longo de toda a execução do contrato, o contra- . 
tado deverá cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pes- : 


soa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 


aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras nor- : 


mas específicas. 


Parágrafo único. Sempre que solicitado pela Administração, o : 
contratado deverá comprovar o cumprimento da reserva de cargos : 
a que se refere o caput deste artigo, com a indicação dos emprega- : 


dos que preencherem as referidas vagas. 


Art. 117. A execução do contrato deverá ser acompanhada e : 
fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes . 
da Administração especialmente designados conforme requisitos 


estabelecidos no art. 7º desta Lei, ou pelos respectivos substitutos, 


permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los : 


com informações pertinentes a essa atribuição. 


8 1º O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as : 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o : 
que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos : 


observados. 


8 2º O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tem- : 
po hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que : 


demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 


83º O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assesso- 


ramento jurídico e de controle interno da Administração, que deve- 
rão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para 
prevenir riscos na execução contratual. 


8 4º Na hipótese da contratação de terceiros prevista no caput : 


deste artigo, deverão ser observadas as seguintes regras: 


|- a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabi- . 
lidade civil objetiva pela veracidade e pela precisão das informações : 
prestadas, firmará termo de compromisso de confidencialidade e : 
não poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de con- : 


trato; 


Il - a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade : 
o fiscal do contrato, nos limites das informações recebidas do ter- : 


ceiro contratado. 


Art. 118. O contratado deverá manter preposto aceito pela Ad- . 


ministração no local da obra ou do serviço para representá-lo na 
execução do contrato. 


Art. 119. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, re- : 


mover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em 


parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos : 


ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela 
empregados. 


Art. 120. O contratado será responsável pelos danos causados : 
diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução : 


do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 


Art. 121. Somente o contratado será responsável pelos encar- . 


gos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato. 


8 1º A inadimplência do contratado em relação aos encargos : 


trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a 


responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto : 


oluçãO 


do contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das 
edificações, inclusive perante o registro de imóveis, ressalvada a hi- 
pótese prevista no 8 2º deste artigo. 

8 2º Exclusivamente nas contratações de serviços contínuos 
com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, a Administra- 
ção responderá solidariamente pelos encargos previdenciários e 
subsidiariamente pelos encargos trabalhistas se comprovada falha 
na fiscalização do cumprimento das obrigações do contratado. 

8 3º Nas contratações de serviços contínuos com regime de de- 
dicação exclusiva de mão de obra, para assegurar o cumprimento 
de obrigações trabalhistas pelo contratado, a Administração, me- 
diante disposição em edital ou em contrato, poderá, entre outras 
medidas: 

| - exigir caução, fiança bancária ou contratação de seguro-ga- 
rantia com cobertura para verbas rescisórias inadimplidas; 

Il - condicionar o pagamento à comprovação de quitação das 
obrigações trabalhistas vencidas relativas ao contrato; 

Ill - efetuar o depósito de valores em conta vinculada; 

IV - em caso de inadimplemento, efetuar diretamente o paga- 
mento das verbas trabalhistas, que serão deduzidas do pagamento 
devido ao contratado; 

V - estabelecer que os valores destinados a férias, a décimo 
terceiro salário, a ausências legais e a verbas rescisórias dos em- 
pregados do contratado que participarem da execução dos serviços 
contratados serão pagos pelo contratante ao contratado somente 
na ocorrência do fato gerador. 

8 4º Os valores depositados na conta vinculada a que se refere 
o inciso Ill do 8 3º deste artigo são absolutamente impenhoráveis. 

8 5º O recolhimento das contribuições previdenciárias obser- 


“ vará o disposto no art. 31 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 


Art. 122. Na execução do contrato e sem prejuízo das respon- 
sabilidades contratuais e legais, o contratado poderá subcontratar 
partes da obra, do serviço ou do fornecimento até o limite autoriza- 
do, em cada caso, pela Administração. 

8 1º O contratado apresentará à Administração documentação 
que comprove a capacidade técnica do subcontratado, que será 
avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

8 2º Regulamento ou edital de licitação poderão vedar, restrin- 
gir ou estabelecer condições para a subcontratação. 

8 3º Será vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, 
se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente públi- 
co que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 
na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro 
grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de 
licitação. 

Art. 123. A Administração terá o dever de explicitamente emitir 
decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução dos contratos regidos por esta Lei, ressalvados os reque- 
rimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 
ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato. 

Parágrafo único. Salvo disposição legal ou cláusula contratual 
que estabeleça prazo específico, concluída a instrução do requeri- 
mento, a Administração terá o prazo de 1 (um) mês para decidir, 
admitida a prorrogação motivada por igual período. 
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CAPÍTULO VII 
DA ALTERAÇÃO DOS CONTRATOS E DOS PREÇOS 


dos, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 
| - unilateralmente pela Administração: 


ções, para melhor adequação técnica a seus objetivos; 


Art. 129. Nas alterações contratuais para supressão de obras, 


' bens ou serviços, se o contratado já houver adquirido os materiais 
' e os colocado no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela 
Art. 124. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser altera- 


Administração pelos custos de aquisição regularmente comprova- 
dos e monetariamente reajustados, podendo caber indenização por 


: outros danos eventualmente decorrentes da supressão, desde que 
a) quando houver modificação do projeto ou das especifica- : 


b) quando for necessária a modificação do valor contratual em : 
decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, : 
: nanceiro inicial. 


nos limites permitidos por esta Lei; 
Il - por acordo entre as partes: 


a) quando conveniente a substituição da garantia de execução; : 
b) quando necessária a modificação do regime de execução da : 
obra ou do serviço, bem como do modo de fornecimento, em face : 
de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais : 


originários; 


c) quando necessária a modificação da forma de pagamento . 
por imposição de circunstâncias supervenientes, mantido o valor : 
inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação : 
ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente contrapres- : 
: ministração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de 
* justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em 
do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do prínci- : 
pe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de con- : 
sequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato : 
tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição ob- : 


tação de fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço; 
d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial 


jetiva de risco estabelecida no contrato. 


8 1º Se forem decorrentes de falhas de projeto, as alterações 


de contratos de obras e serviços de engenharia ensejarão apuração 


de responsabilidade do responsável técnico e adoção das providên- : 
cias necessárias para o ressarcimento dos danos causados à Admi- : 
' omissões por parte do contratado, observados os limites estabele- 

8 2º Será aplicado o disposto na alínea “d” do inciso Il do caput : 
deste artigo às contratações de obras e serviços de engenharia, : 
quando a execução for obstada pelo atraso na conclusão de proce- : 
dimentos de desapropriação, desocupação, servidão administrativa : 
ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contra- : 


nistração. 


tado. 


Art. 125. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso | 


do caput do art. 124 desta Lei, o contratado será obrigado a acei- 


tar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões | 
de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do : 
contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, : 
no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os : 
: cia de mão de obra serão repactuados para manutenção do equi- 

Art. 126. As alterações unilaterais a que se refere o inciso | do : 
caput do art. 124 desta Lei não poderão transfigurar o objeto da : 


acréscimos será de 50% (cinquenta por cento). 


contratação. 


Art. 127. Se o contrato não contemplar preços unitários para : 
obras ou serviços cujo aditamento se fizer necessário, esses serão : 
fixados por meio da aplicação da relação geral entre os valores da : 


proposta e o do orçamento-base da Administração sobre os preços 


referenciais ou de mercado vigentes na data do aditamento, respei- | 
' tem de matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos 

Art. 128. Nas contratações de obras e serviços de engenharia, : 
a diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço : 
global de referência não poderá ser reduzida em favor do contra- : 
tado em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha : 


tados os limites estabelecidos no art. 125 desta Lei. 


orçamentária. 
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regularmente comprovados. 

Art. 130. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumen- 
te ou diminua os encargos do contratado, a Administração deverá 
restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-fi- 


Art. 131. A extinção do contrato não configurará óbice para o 
reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese 
em que será concedida indenização por meio de termo indeniza- 
tório. 

Parágrafo único. O pedido de restabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência do 
contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 
desta Lei. 

Art. 132. A formalização do termo aditivo é condição para a 
execução, pelo contratado, das prestações determinadas pela Ad- 


que a formalização deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 

Art. 133. Nas hipóteses em que for adotada a contratação inte- 
grada ou semi-integrada, é vedada a alteração dos valores contra- 
tuais, exceto nos seguintes casos: 

| - para restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
decorrente de caso fortuito ou força maior; 

Il - por necessidade de alteração do projeto ou das especifica- 
ções para melhor adequação técnica aos objetivos da contratação, 
a pedido da Administração, desde que não decorrente de erros ou 


cidos no art. 125 desta Lei; 

Ill - por necessidade de alteração do projeto nas contratações 
semi-integradas, nos termos do 8 5º do art. 46 desta Lei; 

IV - por ocorrência de evento superveniente alocado na matriz 
de riscos como de responsabilidade da Administração. 

Art. 134. Os preços contratados serão alterados, para mais ou 
para menos, conforme o caso, se houver, após a data da apresen- 
tação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tri- 
butos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, 
com comprovada repercussão sobre os preços contratados. 

Art. 135. Os preços dos contratos para serviços contínuos com 
regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou com predominân- 


líbrio econômico-financeiro, mediante demonstração analítica da 
variação dos custos contratuais, com data vinculada: 

|- à da apresentação da proposta, para custos decorrentes do 
mercado; 

Il - ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao 
qual a proposta esteja vinculada, para os custos de mão de obra. 

8 1º A Administração não se vinculará às disposições contidas 
em acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tra- 


trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, ou que es- 
tabeleçam direitos não previstos em lei, como valores ou índices 
obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de 
preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade. 
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$ 2º É vedado a órgão ou entidade contratante vincular-se às | 
disposições previstas nos acordos, convenções ou dissídios coleti- : 
vos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se : 
: gos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para 


aplicam aos contratos com a Administração Pública. 
8 3º A repactuação deverá observar o interregno mínimo de 1 


(um) ano, contado da data da apresentação da proposta ou da data | 


da última repactuação. 


8 4º A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas : 
quantas forem necessárias, observado o princípio da anualidade : 
do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em : 
momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham : 
sua anualidade resultante em datas diferenciadas, como os decor- : 
rentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos necessários à . 
' do limite permitido no art. 125 desta Lei; 

8 5º Quando a contratação envolver mais de uma categoria : 
profissional, a repactuação a que se refere o inciso Il do caput des- 


execução dos serviços. 


te artigo poderá ser dividida em tantos quantos forem os acordos, 


convenções ou dissídios coletivos de trabalho das categorias envol- 
' pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 

8 6º A repactuação será precedida de solicitação do contrata- : 
do, acompanhada de demonstração analítica da variação dos cus- : 
tos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de : 
preços, ou do novo acordo, convenção ou sentença normativa que : 
: tos; 

Art. 136. Registros que não caracterizam alteração do contrato : 
podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração : 
' mento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, 
| - variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à : 


vidas na contratação. 


fundamenta a repactuação. 


de termo aditivo, como nas seguintes situações: 


repactuação de preços previstos no próprio contrato; 


I|- atualizações, compensações ou penalizações financeiras de- 


correntes das condições de pagamento previstas no contrato; 


Ill - alterações na razão ou na denominação social do contra- : 


tado; 
IV - empenho de dotações orçamentárias. 


CAPÍTULO VIII 
DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO DOS CONTRATOS 


dos o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 


VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade 
máxima do órgão ou da entidade contratante; 
IX- não cumprimento das obrigações relativas à reserva de car- 


pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz. 

8 1º Regulamento poderá especificar procedimentos e critérios 
para verificação da ocorrência dos motivos previstos no caput deste 
artigo. 

8 2º O contratado terá direito à extinção do contrato nas se- 
guintes hipóteses: 

|- supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou 
compras que acarrete modificação do valor inicial do contrato além 


Il - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da 
Administração, por prazo superior a 3 (três) meses; 

Ill - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias Úteis, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenização 


mobilizações e outras previstas; 

IV - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da 
nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos 
pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimen- 


V- não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, 
de área, local ou objeto, para execução de obra, serviço ou forneci- 


inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atri- 
buídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropria- 
ção, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
8 3º As hipóteses de extinção a que se referem os incisos Il, Ille 
IV do 8 2º deste artigo observarão as seguintes disposições: 
| - não serão admitidas em caso de calamidade pública, de gra- 


: ve perturbação da ordem interna ou de guerra, bem como quando 
' decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do 
' qual tenha participado ou para o qual tenha contribuído; 


Il - assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspen- 


' são do cumprimento das obrigações assumidas até a normalização 
Art. 137. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual : 
deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegura- : 


|- não cumprimento ou cumprimento irregular de normas edi- 
talícias ou de cláusulas contratuais, de especificações, de projetos : 
' cesso administrativo para apuração de descumprimento de cláusu- 
Il - desatendimento das determinações regulares emitidas pela : 
autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou : 


ou de prazos; 


por autoridade superior; 


Ill - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutu- : 
- duta; 
IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da : 
' mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja 
V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, : 


ra da empresa que restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 
sociedade ou falecimento do contratado; 


impeditivos da execução do contrato; 


VI - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibili- | 
dade de obtê-la, ou alteração substancial do anteprojeto que dela : 


resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 


VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a : 
desocupação ou a servidão administrativa, ou impossibilidade de : 
' termo no respectivo processo. 


liberação dessas áreas; 
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da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico- 
-financeiro do contrato, na forma da alínea “d” do inciso Il do caput 
do art. 124 desta Lei. 

8 4º Os emitentes das garantias previstas no art. 96 desta Lei 
deverão ser notificados pelo contratante quanto ao início de pro- 


las contratuais. 

Art. 138. A extinção do contrato poderá ser: 

| - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, 
exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria con- 


Il - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por 


interesse da Administração; 

Ill - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláu- 
sula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão ju- 
dicial. 

8 1º A extinção determinada por ato unilateral da Administra- 
ção e a extinção consensual deverão ser precedidas de autorização 
escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a 
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8 2º Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Adminis- : 
tração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos regularmente : 


comprovados que houver sofrido e terá direito a: 
| - devolução da garantia; 


Il - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data 


de extinção; 
Ill - pagamento do custo da desmobilização. 


Art. 139. A extinção determinada por ato unilateral da Adminis- : 
tração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções previstas nesta | 


Lei, as seguintes consequências: 
| - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local 
em que se encontrar, por ato próprio da Administração; 


8 3º Os prazos e os métodos para a realização dos recebimen- 
tos provisório e definitivo serão definidos em regulamento ou no 


: contrato. 


8 4º Salvo disposição em contrário constante do edital ou de 
ato normativo, os ensaios, os testes e as demais provas para afe- 


: rição da boa execução do objeto do contrato exigidos por normas 
* técnicas oficiais correrão por conta do contratado. 


8 5º Em se tratando de projeto de obra, o recebimento defini- 
tivo pela Administração não eximirá o projetista ou o consultor da 


: responsabilidade objetiva por todos os danos causados por falha 
' de projeto. 


Il - ocupação e utilização do local, das instalações, dos equi- . 


pamentos, do material e do pessoal empregados na execução do 
contrato e necessários à sua continuidade; 

Ill - execução da garantia contratual para: 

a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decor- 
rentes da não execução; 


rias, quando cabível; 
c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 


8 6º Em se tratando de obra, o recebimento definitivo pela 
Administração não eximirá o contratado, pelo prazo mínimo de 


' 5 (cinco) anos, admitida a previsão de prazo de garantia superior 
' no edital e no contrato, da responsabilidade objetiva pela solidez 
' e pela segurança dos materiais e dos serviços executados e pela 


funcionalidade da construção, da reforma, da recuperação ou da 


' ampliação do bem imóvel, e, em caso de vício, defeito ou incorre- 
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciá- : 


ção identificados, o contratado ficará responsável pela reparação, 


' pela correção, pela reconstrução ou pela substituição necessárias. 


d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto : 


do contrato pela seguradora, quando cabível; 


IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite | 
dos prejuízos causados à Administração Pública e das multas apli- : 


cadas. 


tinuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta. 


CAPÍTULO X 
DOS PAGAMENTOS 


Art. 141. No dever de pagamento pela Administração, será ob- 


' servada a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de recur- 
8 1º A aplicação das medidas previstas nos incisos le Ildo caput : 
deste artigo ficará a critério da Administração, que poderá dar con- : 


8 2º Na hipótese do inciso Il do caput deste artigo, o ato deverá . 
ser precedido de autorização expressa do ministro de Estado, do : 
secretário estadual ou do secretário municipal competente, confor- : 
' ser alterada, mediante prévia justificativa da autoridade competen- 
' tee posterior comunicação ao órgão de controle interno da Admi- 
' nistração e ao tribunal de contas competente, exclusivamente nas 
' seguintes situações: 


me o caso. 


CAPÍTULO IX 
DO RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO 


Art. 140. O objeto do contrato será recebido: 
| - em se tratando de obras e serviços: 


sos, subdividida nas seguintes categorias de contratos: 
|- fornecimento de bens; 
Il - locações; 
Ill - prestação de serviços; 
IV - realização de obras. 
8 1º A ordem cronológica referida no caput deste artigo poderá 


| - grave perturbação da ordem, situação de emergência ou ca- 


' lamidade pública; 


a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamen- : 


to e fiscalização, mediante termo detalhado, quando verificado o 
cumprimento das exigências de caráter técnico; 


o atendimento das exigências contratuais; 
Il - em se tratando de compras: 


Il - pagamento a microempresa, empresa de pequeno porte, 
agricultor familiar, produtor rural pessoa física, microempreende- 
dor individual e sociedade cooperativa, desde que demonstrado o 


: risco de descontinuidade do cumprimento do objeto do contrato; 
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela : 
autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove : 


Ill - pagamento de serviços necessários ao funcionamento dos 
sistemas estruturantes, desde que demonstrado o risco de descon- 


* tinuidade do cumprimento do objeto do contrato; 


a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por : 
seu acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da : 


conformidade do material com as exigências contratuais; 
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela 


o atendimento das exigências contratuais. 


parte, quando estiver em desacordo com o contrato. 


IV - pagamento de direitos oriundos de contratos em caso de 
falência, recuperação judicial ou dissolução da empresa contratada; 
V- pagamento de contrato cujo objeto seja imprescindível para 


' assegurar a integridade do patrimônio público ou para manter o 
' funcionamento das atividades finalísticas do órgão ou entidade, 
autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove : 


quando demonstrado o risco de descontinuidade da prestação de 


: serviço público de relevância ou o cumprimento da missão institu- 
8 1º O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em 


8 2º O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a res- : 
ponsabilidade civil pela solidez e pela segurança da obra ou serviço : 
nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução : 


do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 
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cional. 

8 2º A inobservância imotivada da ordem cronológica referida 
no caput deste artigo ensejará a apuração de responsabilidade do 
agente responsável, cabendo aos órgãos de controle a sua fiscali- 
zação. 
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83º O órgão ou entidade deverá disponibilizar, mensalmente, : 
em seção específica de acesso à informação em seu sítio na inter- : 
net, a ordem cronológica de seus pagamentos, bem como as jus- : 
:' entidade para o saneamento dos indícios de irregularidades apon- 


tificativas que fundamentarem a eventual alteração dessa ordem. 
Art. 142. Disposição expressa no edital ou no contrato poderá 


prever pagamento em conta vinculada ou pagamento pela efetiva | 
' contratos, dos convênios, das obras ou das parcelas envolvidas; 


comprovação do fato gerador. 
Parágrafo único. (VETADO). 


Art. 143. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, : 
quanto a dimensão, qualidade e quantidade, a parcela incontrover- : 
* novo contrato; 

Art. 144. Na contratação de obras, fornecimentos e serviços, : 
inclusive de engenharia, poderá ser estabelecida remuneração va- : 
riável vinculada ao desempenho do contratado, com base em me- : 
tas, padrões de qualidade, critérios de sustentabilidade ambiental | 
' continuidade do contrato e pela solução da irregularidade por meio 


sa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento. 


e prazos de entrega definidos no edital de licitação e no contrato. 
8 1º O pagamento poderá ser ajustado em base percentual so- 


bre o valor economizado em determinada despesa, quando o obje- . 
to do contrato visar à implantação de processo de racionalização, : 
hipótese em que as despesas correrão à conta dos mesmos créditos : 
' doart. 147 desta Lei, e operará retroativamente, impedindo os efei- 

8 2º A utilização de remuneração variável será motivada e res- : 
peitará o limite orçamentário fixado pela Administração para a con- : 


orçamentários, na forma de regulamentação específica. 


tratação. 


Art. 145. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou : 
total, relativo a parcelas contratuais vinculadas ao fornecimento de : 
' des cabíveis. 

8 1º A antecipação de pagamento somente será permitida se : 
propiciar sensível economia de recursos ou se representar condição 


bens, à execução de obras ou à prestação de serviços. 


indispensável para a obtenção do bem ou para a prestação do ser- 


viço, hipótese que deverá ser previamente justificada no processo : 
licitatório e expressamente prevista no edital de licitação ou instru- : 


mento formal de contratação direta. 


8 2º A Administração poderá exigir a prestação de garantia adi- : 
' que for declarada ou tornada eficaz, bem como por outros prejuízos 
8 3º Caso o objeto não seja executado no prazo contratual, o : 
: será promovida a responsabilização de quem lhe tenha dado causa. 

Art. 146. No ato de liquidação da despesa, os serviços de con- : 
tabilidade comunicarão aos órgãos da administração tributária as | 
características da despesa e os valores pagos, conforme o disposto : 


cional como condição para o pagamento antecipado. 


valor antecipado deverá ser devolvido. 


no art. 63 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964. 


CAPÍTULO XI 
DA NULIDADE DOS CONTRATOS 


VI - despesa inerente à desmobilização e ao posterior retorno 
as atividades; 
VII - medidas efetivamente adotadas pelo titular do órgão ou 


tados; 
VIII - custo total e estágio de execução física e financeira dos 


IX - fechamento de postos de trabalho diretos e indiretos em 
razão da paralisação; 
X - custo para realização de nova licitação ou celebração de 


XI - custo de oportunidade do capital durante o período de pa- 
ralisação. 

Parágrafo único. Caso a paralisação ou anulação não se reve- 
le medida de interesse público, o poder público deverá optar pela 


de indenização por perdas e danos, sem prejuízo da apuração de 
responsabilidade e da aplicação de penalidades cabíveis. 

Art. 148. A declaração de nulidade do contrato administrativo 
requererá análise prévia do interesse público envolvido, na forma 


tos jurídicos que o contrato deveria produzir ordinariamente e des- 
constituindo os já produzidos. 

8 1º Caso não seja possível o retorno à situação fática anterior, 
a nulidade será resolvida pela indenização por perdas e danos, sem 
prejuízo da apuração de responsabilidade e aplicação das penalida- 


8 2º Ao declarar a nulidade do contrato, a autoridade, com vis- 
tas à continuidade da atividade administrativa, poderá decidir que 
ela só tenha eficácia em momento futuro, suficiente para efetuar 
nova contratação, por prazo de até 6 (seis) meses, prorrogável uma 
única vez. 

Art. 149. A nulidade não exonerará a Administração do dever 
de indenizar o contratado pelo que houver executado até a data em 


regularmente comprovados, desde que não lhe seja imputável, e 


Art. 150. Nenhuma contratação será feita sem a caracterização 
adequada de seu objeto e sem a indicação dos créditos orçamentá- 
rios para pagamento das parcelas contratuais vincendas no exerci- 
cio em que for realizada a contratação, sob pena de nulidade do ato 


' e de responsabilização de quem lhe tiver dado causa. 


Art. 147. Constatada irregularidade no procedimento licitatório : 
ou na execução contratual, caso não seja possível o saneamento, a : 
decisão sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de : 
nulidade do contrato somente será adotada na hipótese em que se : 
revelar medida de interesse público, com avaliação, entre outros, : 
' de disputas e a arbitragem. 
| - impactos econômicos e financeiros decorrentes do atraso na : 


dos seguintes aspectos: 


fruição dos benefícios do objeto do contrato; 
Il - riscos sociais, ambientais e à segurança da população local 


trato; 
Ill - motivação social e ambiental do contrato; 


viços já executados; 


CAPÍTULO XII 
DOS MEIOS ALTERNATIVOS DE RESOLUÇÃO DE CONTRO- 
VÉRSIAS 


Art. 151. Nas contratações regidas por esta Lei, poderão ser uti- 
lizados meios alternativos de prevenção e resolução de controvér- 
sias, notadamente a conciliação, a mediação, o comitê de resolução 


Parágrafo único. Será aplicado o disposto no caput deste artigo 
às controvérsias relacionadas a direitos patrimoniais disponíveis, 


* como as questões relacionadas ao restabelecimento do equilíbrio 
decorrentes do atraso na fruição dos benefícios do objeto do con- : 
' ções contratuais por quaisquer das partes e ao cálculo de indeni- 
' zações. 

IV - custo da deterioração ou da perda das parcelas executadas; . 
V- despesa necessária à preservação das instalações e dos ser- : 
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econômico-financeiro do contrato, ao inadimplemento de obriga- 


Art. 152. A arbitragem será sempre de direito e observará o 
princípio da publicidade. 
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Art. 153. Os contratos poderão ser aditados para permitir a . 


adoção dos meios alternativos de resolução de controvérsias. 
Art. 154. O processo de escolha dos árbitros, dos colegiados 


arbitrais e dos comitês de resolução de disputas observará critérios : 


isonômicos, técnicos e transparentes. 


TÍTULO IV 
DAS IRREGULARIDADES 


CAPÍTULO | 
DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 


Art. 155. O licitante ou o contratado será responsabilizado ad- : 


ministrativamente pelas seguintes infrações: 
| - dar causa à inexecução parcial do contrato; 


dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou 


ao interesse coletivo; 
Ill - dar causa à inexecução total do contrato; 


veniente devidamente justificado; 


do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta 


' e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações adminis- 
: trativas previstas no art. 155 desta Lei. 


8 4º A sanção prevista no inciso Ill do caput deste artigo será 
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas 


: nos incisos II, III, IV, V, Vie VII do caput do art. 155 desta Lei, quando 
* não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá 
' o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 
' Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a san- 
' ção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 


8 5º A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será 


' aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas 


nos incisos VIII, IX, X, Xl e XIl do caput do art. 155 desta Lei, bem 


' como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, 
: V, Vl e VIl do caput do referido artigo que justifiquem a imposição 
Il - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave : 


de penalidade mais grave que a sanção referida no 8 4º deste artigo, 
e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Ad- 


“ ministração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 
' pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; : 
V- não manter a proposta, salvo em decorrência de fato super- : 


VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação : 
exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de : 


validade de sua proposta; 


jeto da licitação sem motivo justificado; 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida 


execução do contrato; 


8 6º A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste artigo 
será precedida de análise jurídica e observará as seguintes regras: 

| - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de com- 
petência exclusiva de ministro de Estado, de secretário estadual ou 
de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou fun- 


: dação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do ob- : 


entidade; 
Il - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judi- 


: ciário, pelo Ministério Público e pela Defensoria Pública no desem- 
para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a 


IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução : 


do contrato; 


X- comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qual- : 


quer natureza; 
licitação; 
1º de agosto de 2013. 


nistrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções: 
|- advertência; 
| - multa; 
Ill - impedimento de licitar e contratar; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
8 1º Na aplicação das sanções serão considerados: 
|- a natureza e a gravidade da infração cometida; 
Il - as peculiaridades do caso concreto; 
Ill - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 


V- a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de inte- 
gridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 


aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no 


penho da função administrativa, será de competência exclusiva de 
autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades referi- 
das no inciso | deste parágrafo, na forma de regulamento. 

8 7º As sanções previstas nos incisos |, Ill e IV do caput deste 
artigo poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no 


: inciso Il do caput deste artigo. 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da : 


8 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem supe- 


' riores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Adminis- 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de : 


tração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 


' descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
Art. 156. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações admi- : 


8 9º A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo 
não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 


do dano causado à Administração Pública. 


Art. 157. Na aplicação da sanção prevista no inciso Il do caput 


' do art. 156 desta Lei, será facultada a defesa do interessado no pra- 
' zo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 


Art. 158. A aplicação das sanções previstas nos incisos Ill e IV 


: do caput do art. 156 desta Lei requererá a instauração de processo 
' de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 
: (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstân- 
IV- os danos que dela provierem para a Administração Pública; . 


cias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo 


' de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar 
' defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
8 2º A sanção prevista no inciso | do caput deste artigo será . 


inciso | do caput do art. 155 desta Lei, quando não se justificar a | 


imposição de penalidade mais grave. 
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8 1º Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo 
quadro funcional não seja formado de servidores estatutários, a 
comissão a que se refere o caput deste artigo será composta de 2 


' (dois) ou mais empregados públicos pertencentes aos seus quadros 

8 3º A sanção prevista no inciso Il do caput deste artigo, calcula- : 
da na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% : 
(cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) : 


permanentes, preferencialmente com, no mínimo, 3 (três) anos de 
tempo de serviço no órgão ou entidade. 
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8 2º Na hipótese de deferimento de pedido de produção de : 
novas provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela : 
comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações : 
finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da inti- 


mação. 


$ 3º Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão funda- . 
mentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelató- . 
* quanto ao cumprimento dos requisitos definidos neste artigo. 
8 4º A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciên- : 
: Mille XIl do caput do art. 155 desta Lei exigirá, como condição de 
| - interrompida pela instauração do processo de responsabili- : 
' çoamento de programa de integridade pelo responsável. 
Il- suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na . 


rias ou intempestivas. 
cia da infração pela Administração, e será: 
zação a que se refere o caput deste artigo; 


Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 


Ill - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da : 


apuração administrativa. 


Art. 159. Os atos previstos como infrações administrativas nes- 
ta Lei ou em outras leis de licitações e contratos da Administração | 
Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjun- : 
tamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a : 


autoridade competente definidos na referida Lei. 
Parágrafo único. (VETADO). 


jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de 


Ill - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da 
penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 
(três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de 
inidoneidade; 

IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no 
ato punitivo; 

V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo 


Parágrafo único. A sanção pelas infrações previstas nos incisos 


reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfei- 


CAPÍTULO II 
DAS IMPUGNAÇÕES, DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO 
E DOS RECURSOS 


Art. 164. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edi- 
tal de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei ou para so- 
licitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o 
pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame. 

Parágrafo único. A resposta à impugnação ou ao pedido de es- 


' clarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de 
Art. 160. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada : 
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir : 
ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para : 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das : 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus ad- : 
ministradores e sócios com poderes de administração, a pessoa 


coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, ob- : 
servados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a : 


obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 


Art. 161. Os órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legis- : 
lativo e Judiciário de todos os entes federativos deverão, no prazo : 
máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da san- : 
ção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções : 
por eles aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de : 
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de : 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo : 


federal. 


Parágrafo único. Para fins de aplicação das sanções previstas . 
nos incisos |, II, Ill e IV do caput do art. 156 desta Lei, o Poder Exe- 
cutivo regulamentará a forma de cômputo e as consequências da : 
soma de diversas sanções aplicadas a uma mesma empresa e deri- : 
: recursais previsto no inciso | do caput deste artigo será iniciado na 

Art. 162. O atraso injustificado na execução do contrato sujei- : 
tará o contratado a multa de mora, na forma prevista em edital ou | 
' doart. 17 desta Lei, da ata de julgamento; 

Parágrafo único. A aplicação de multa de mora não impedirá : 
que a Administração a converta em compensatória e promova a ex- : 
tinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras : 


vadas de contratos distintos. 


em contrato. 


sanções previstas nesta Lei. 


Art. 163. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado | 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, : 
' máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
|- reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
: ato insuscetível de aproveitamento. 


cumulativamente: 


Il - pagamento da multa; 
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até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 
abertura do certame. 

Art. 165. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação 
desta Lei cabem: 

| - recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de 
intimação ou de lavratura da ata, em face de: 

a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de in- 
teressado ou de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou 
cancelamento; 

b) julgamento das propostas; 

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

d) anulação ou revogação da licitação; 

e) extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral 
e escrito da Administração; 

Il - pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, 
contado da data de intimação, relativamente a ato do qual não cai- 
ba recurso hierárquico. 

8 1º Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto 
nas alíneas “b” e “c” do inciso | do caput deste artigo, serão obser- 
vadas as seguintes disposições: 

|- a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamen- 
te, sob pena de preclusão, e o prazo para apresentação das razões 


data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilita- 
ção ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no 8 1º 


Il - a apreciação dar-se-á em fase única. 

8 2º O recurso de que trata o inciso | do caput deste artigo será 
dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a deci- 
são recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo 
de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação 
à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo 


8 3º O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de 
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84º O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo : 
do recurso e terá início na data de intimação pessoal ou de divulga- : 


ção da interposição do recurso. 


8 5º Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispen- 


sáveis à defesa de seus interesses. 


Art. 166. Da aplicação das sanções previstas nos incisos |, Ile Ill | 
do caput do art. 156 desta Lei caberá recurso no prazo de 15 (quin- : 


ze) dias úteis, contado da data da intimação. 


Parágrafo único. O recurso de que trata o caput deste artigo : 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, : 
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encami- : 
nhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, a qual : 
deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias : 


úteis, contado do recebimento dos autos. 


Art. 167. Da aplicação da sanção prevista no inciso IV do caput : 
do art. 156 desta Lei caberá apenas pedido de reconsideração, que : 


deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 


da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias 


úteis, contado do seu recebimento. 


Art. 168. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito : 
suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha de- : 


cisão final da autoridade competente. 


Parágrafo único. Na elaboração de suas decisões, a autoridade : 
competente será auxiliada pelo órgão de assessoramento jurídico, : 
que deverá dirimir dúvidas e subsidiá-la com as informações neces- : 


sárias. 


CAPÍTULO III 
DO CONTROLE DAS CONTRATAÇÕES 


Art. 169. As contratações públicas deverão submeter-se a prá- 
ticas contínuas e permanentes de gestão de riscos e de controle : 
preventivo, inclusive mediante adoção de recursos de tecnologia da : 
informação, e, além de estar subordinadas ao controle social, sujei- : 


tar-se-ão às seguintes linhas de defesa: 


| - primeira linha de defesa, integrada por servidores e empre- : 
gados públicos, agentes de licitação e autoridades que atuam na : 


estrutura de governança do órgão ou entidade; 


Il - segunda linha de defesa, integrada pelas unidades de as- : 
sessoramento jurídico e de controle interno do próprio órgão ou : 


entidade; 


III - terceira linha de defesa, integrada pelo órgão central de : 


controle interno da Administração e pelo tribunal de contas. 


8 1º Na forma de regulamento, a implementação das práticas a : 
que se refere o caput deste artigo será de responsabilidade da alta : 
administração do órgão ou entidade e levará em consideração os : 
custos e os benefícios decorrentes de sua implementação, optan- : 
do-se pelas medidas que promovam relações íntegras e confiáveis, : 
com segurança jurídica para todos os envolvidos, e que produzam : 
o resultado mais vantajoso para a Administração, com eficiência, : 


eficácia e efetividade nas contratações públicas. 
8 2º Para a realização de suas atividades, os órgãos de contro- 
le deverão ter acesso irrestrito aos documentos e às informações 


necessárias à realização dos trabalhos, inclusive aos documentos | 
classificados pelo órgão ou entidade nos termos da Lei nº 12.527, : 
de 18 de novembro de 2011, e o órgão de controle com o qual foi : 
compartilhada eventual informação sigilosa tornar-se-á correspon- : 


sável pela manutenção do seu sigilo. 


8 3º Os integrantes das linhas de defesa a que se referem os : 


incisos |, Il e Ill do caput deste artigo observarão o seguinte: 
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| - quando constatarem simples impropriedade formal, adota- 
rão medidas para o seu saneamento e para a mitigação de riscos 
' de sua nova ocorrência, preferencialmente com o aperfeiçoamento 
dos controles preventivos e com a capacitação dos agentes públicos 
responsáveis; 

Il - quando constatarem irregularidade que configure dano à 
Administração, sem prejuízo das medidas previstas no inciso | deste 
' 83º, adotarão as providências necessárias para a apuração das in- 
frações administrativas, observadas a segregação de funções e a ne- 
cessidade de individualização das condutas, bem como remeterão 
ao Ministério Público competente cópias dos documentos cabíveis 
para a apuração dos ilícitos de sua competência. 

Art. 170. Os órgãos de controle adotarão, na fiscalização dos 
“ atos previstos nesta Lei, critérios de oportunidade, materialidade, 
relevância e risco e considerarão as razões apresentadas pelos ór- 
gãos e entidades responsáveis e os resultados obtidos com a con- 
tratação, observado o disposto no 8 3º do art. 169 desta Lei. 

8 1º As razões apresentadas pelos órgãos e entidades respon- 
' sáveis deverão ser encaminhadas aos órgãos de controle até a con- 
clusão da fase de instrução do processo e não poderão ser desen- 
tranhadas dos autos. 

8 2º A omissão na prestação das informações não impedirá as 
deliberações dos órgãos de controle nem retardará a aplicação de 
qualquer de seus prazos de tramitação e de deliberação. 

8 3º Os órgãos de controle desconsiderarão os documentos 
' impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
: para o esclarecimento dos fatos. 

8 4º Qualquer licitante, contratado ou pessoa física ou jurídica 
poderá representar aos órgãos de controle interno ou ao tribunal 
' de contas competente contra irregularidades na aplicação desta Lei. 

Art. 171. Na fiscalização de controle será observado o seguinte: 

| - viabilização de oportunidade de manifestação aos gestores 
sobre possíveis propostas de encaminhamento que terão impacto 
significativo nas rotinas de trabalho dos órgãos e entidades fiscali- 
' zados, a fim de que eles disponibilizem subsídios para avaliação pré- 
via da relação entre custo e benefício dessas possíveis proposições; 

Il - adoção de procedimentos objetivos e imparciais e elabo- 
* ração de relatórios tecnicamente fundamentados, baseados exclu- 
sivamente nas evidências obtidas e organizados de acordo com as 
normas de auditoria do respectivo órgão de controle, de modo a 
evitar que interesses pessoais e interpretações tendenciosas inter- 
firam na apresentação e no tratamento dos fatos levantados; 

Ill - definição de objetivos, nos regimes de empreitada por 
preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e 
contratação integrada, atendidos os requisitos técnicos, legais, 
orçamentários e financeiros, de acordo com as finalidades da con- 
tratação, devendo, ainda, ser perquirida a conformidade do preço 
global com os parâmetros de mercado para o objeto contratado, 
considerada inclusive a dimensão geográfica. 

8 1º Ao suspender cautelarmente o processo licitatório, o tribu- 
' nal de contas deverá pronunciar-se definitivamente sobre o mérito 
' da irregularidade que tenha dado causa à suspensão no prazo de 25 
(vinte e cinco) dias úteis, contado da data do recebimento das in- 
formações a que se refere o 8 2º deste artigo, prorrogável por igual 
período uma única vez, e definirá objetivamente: 

|- as causas da ordem de suspensão; 

Il - o modo como será garantido o atendimento do interesse 
: público obstado pela suspensão da licitação, no caso de objetos es- 
senciais ou de contratação por emergência. 
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8 2º Ao ser intimado da ordem de suspensão do processo lici- : 
tatório, o órgão ou entidade deverá, no prazo de 10 (dez) dias úteis, | 
: previsto no 8 4º do art. 88 desta Lei; 


admitida a prorrogação: 


| - informar as medidas adotadas para cumprimento da deci- : 


são; 
Il - prestar todas as informações cabíveis; 
Ill - proceder à apuração de responsabilidade, se for o caso. 


8 3º A decisão que examinar o mérito da medida cautelar a que : 
se refere o 8 1º deste artigo deverá definir as medidas necessárias e : 
adequadas, em face das alternativas possíveis, para o saneamento : 


do processo licitatório, ou determinar a sua anulação. 


8 4º O descumprimento do disposto no 8 2º deste artigo ense- : 
jará a apuração de responsabilidade e a obrigação de reparação do : 
* nistração e do contratado designados para prestar as informações e 
' esclarecimentos pertinentes, na forma de regulamento; 


prejuízo causado ao erário. 
Art. 172. (VETADO). 


Art. 173. Os tribunais de contas deverão, por meio de suas es- 


colas de contas, promover eventos de capacitação para os servido- 


res efetivos e empregados públicos designados para o desempenho 
das funções essenciais à execução desta Lei, incluídos cursos pre- : 
senciais e a distância, redes de aprendizagem, seminários e con- : 
' exigências previstas na Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. 


gressos sobre contratações públicas. 


TÍTULO V 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


CAPÍTULO | 
DO PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 
(PNCP) 


Art. 174. É criado o Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), sítio eletrônico oficial destinado à: 


| - divulgação centralizada e obrigatória dos atos exigidos por : 


esta Lei; 


Il - realização facultativa das contratações pelos órgãos e en- . 
tidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todos os : 


entes federativos. 
8 1º O PNCP será gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional 


de Contratações Públicas, a ser presidido por representante indica- : 
' eletrônica a que se refere o 8 2º do art. 17 desta Lei; 


do pelo Presidente da República e composto de: 


|-3 (três) representantes da União indicados pelo Presidente : 


da República; 


Il - 2 (dois) representantes dos Estados e do Distrito Federal 
indicados pelo Conselho Nacional de Secretários de Estado da Ad- : 
* que sejam divulgadas em sítio eletrônico oficial, admitida a publica- 


ministração; 


Ill - 2 (dois) representantes dos Municípios indicados pela Con- : 


federação Nacional de Municípios. 


8 2º O PNCP conterá, entre outras, as seguintes informações : 
' ao fornecimento de edital ou de cópia de documento, que não será 
' superior ao custo de sua reprodução gráfica. 


acerca das contratações: 
| - planos de contratação anuais; 
Il - catálogos eletrônicos de padronização; 


Ill - editais de credenciamento e de pré-qualificação, avisos de : 


contratação direta e editais de licitação e respectivos anexos; 
IV - atas de registro de preços; 
V- contratos e termos aditivos; 
VI - notas fiscais eletrônicas, quando for o caso. 
83º O PNCP deverá, entre outras funcionalidades, oferecer: 
| - sistema de registro cadastral unificado; 


Il - painel para consulta de preços, banco de preços em saúde e : 


acesso à base nacional de notas fiscais eletrônicas; 
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Ill - sistema de planejamento e gerenciamento de contrata- 
ções, incluído o cadastro de atesto de cumprimento de obrigações 


IV - sistema eletrônico para a realização de sessões públicas; 
V - acesso ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Sus- 


: pensas (Ceis) e ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep); 


VI - sistema de gestão compartilhada com a sociedade de infor- 
mações referentes à execução do contrato, que possibilite: 

a) envio, registro, armazenamento e divulgação de mensagens 
de texto ou imagens pelo interessado previamente identificado; 

b) acesso ao sistema informatizado de acompanhamento de 
obras a que se refere o inciso Ill do caput do art. 19 desta Lei; 

c) comunicação entre a população e representantes da Admi- 


d) divulgação, na forma de regulamento, de relatório final com 
informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justifi- 
cado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 

84º O PNCP adotará o formato de dados abertos e observará as 


8 5º (VETADO). 
Art. 175. Sem prejuízo do disposto no art. 174 desta Lei, os en- 


' tes federativos poderão instituir sítio eletrônico oficial para divulga- 
' ção complementar e realização das respectivas contratações. 


8 1º Desde que mantida a integração com o PNCP, as contrata- 


' ções poderão ser realizadas por meio de sistema eletrônico forneci- 
: do por pessoa jurídica de direito privado, na forma de regulamento. 


8 2º Até 31 de dezembro de 2023, os Municípios deverão rea- 


: lizar divulgação complementar de suas contratações mediante pu- 
' blicação de extrato de edital de licitação em jornal diário de grande 


circulação local. (Promulgação partes vetadas) 

Art. 176. Os Municípios com até 20.000 (vinte mil) habitantes 
terão o prazo de 6 (seis) anos, contado da data de publicação desta 
Lei, para cumprimento: 

| - dos requisitos estabelecidos no art. 72 e no caput do art. 8º 


' desta Lei; 


Il - da obrigatoriedade de realização da licitação sob a forma 


III - das regras relativas à divulgação em sítio eletrônico oficial. 

Parágrafo único. Enquanto não adotarem o PNCP, os Municí- 
pios a que se refere o caput deste artigo deverão: 

| - publicar, em diário oficial, as informações que esta Lei exige 


ção de extrato; 


Il - disponibilizar a versão física dos documentos em suas re- 
partições, vedada a cobrança de qualquer valor, salvo o referente 


CAPÍTULO II 
DAS ALTERAÇÕES LEGISLATIVAS 


Art. 177. O caput do art. 1.048 da Lei nº 13.105, de 16 de mar- 


' ço de 2015 (Código de Processo Civil), passa a vigorar acrescido do 
' seguinte inciso IV: 
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IV - em que se discuta a aplicação do disposto nas normas ge- . 
rais de licitação e contratação a que se refere o inciso XXVII do caput : 
' tação ou contrato dela decorrente, mediante: 


do art. 22 da Constituição Federal. 


Art. 178. O Título XI da Parte Especial do Decreto-Lei nº 2.848, . 
de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), passa a vigorar acrescido : 
' falsificada, deteriorada, inservível para consumo ou com prazo de 
: validade vencido; 


do seguinte Capítulo II-B: 


“CAPÍTULO II-B 


DOS CRIMES EM LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRA- | 
' cadoria ou do serviço fornecido; 


TIVOS 
Contratação direta ilegal 


ta fora das hipóteses previstas em lei: 
Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa. 


Frustração do caráter competitivo de licitação 


Fraude em licitação ou contrato 
Art. 337-L. Fraudar, em prejuízo da Administração Pública, lici- 


| - entrega de mercadoria ou prestação de serviços com qua- 
lidade ou em quantidade diversas das previstas no edital ou nos 
instrumentos contratuais; 

Il - fornecimento, como verdadeira ou perfeita, de mercadoria 


Ill - entrega de uma mercadoria por outra; 
IV - alteração da substância, qualidade ou quantidade da mer- 


V - qualquer meio fraudulento que torne injustamente mais 


' onerosa para a Administração Pública a proposta ou a execução do 
Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação dire- : 


Art. 337-F. Frustrar ou fraudar, com o intuito de obter para si : 
ou para outrem vantagem decorrente da adjudicação do objeto da : 


licitação, o caráter competitivo do processo licitatório: 
Pena - reclusão, de 4 (quatro) anos a 8 (oito) anos, e multa. 


Patrocínio de contratação indevida 


contrato: 
Pena - reclusão, de 4 (quatro) anos a 8 (oito) anos, e multa. 


Contratação inidônea 

Art. 337-M. Admitir à licitação empresa ou profissional decla- 
rado inidôneo: 

Pena - reclusão, de 1 (um) ano a 3 (três) anos, e multa. 

8 1º Celebrar contrato com empresa ou profissional declarado 


: inidôneo: 


Art. 337-G. Patrocinar, direta ou indiretamente, interesse pri- : 
vado perante a Administração Pública, dando causa à instauração | 
de licitação ou à celebração de contrato cuja invalidação vier a ser : 


decretada pelo Poder Judiciário: 
Pena - reclusão, de 6 (seis) meses a 3 (três) anos, e multa. 


Modificação ou pagamento irregular em contrato administra- : 
' indevidamente a alteração, a suspensão ou o cancelamento de re- 

Art. 337-H. Admitir, possibilitar ou dar causa a qualquer mo- : 
dificação ou vantagem, inclusive prorrogação contratual, em favor : 
do contratado, durante a execução dos contratos celebrados com a : 
Administração Pública, sem autorização em lei, no edital da licita- . 
ção ou nos respectivos instrumentos contratuais, ou, ainda, pagar : 
' blica levantamento cadastral ou condição de contorno em relevante 
: dissonância com a realidade, em frustração ao caráter competitivo 


tivo 


fatura com preterição da ordem cronológica de sua exigibilidade: 
Pena - reclusão, de 4 (quatro) anos a 8 (oito) anos, e multa. 


Perturbação de processo licitatório 


quer ato de processo licitatório: 
Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 3 (três) anos, e multa. 


Violação de sigilo em licitação 


cesso licitatório ou proporcionar a terceiro o ensejo de devassá-lo: 
Pena - detenção, de 2 (dois) anos a 3 (três) anos, e multa. 


Afastamento de licitante 
Art. 337-K. Afastar ou tentar afastar licitante por meio de vio- 


Pena - reclusão, de 3 (três) anos a 6 (seis) anos, e multa. 

8 2º Incide na mesma pena do caput deste artigo aquele que, 
declarado inidôneo, venha a participar de licitação e, na mesma 
pena do 8 1º deste artigo, aquele que, declarado inidôneo, venha a 
contratar com a Administração Pública. 


Impedimento indevido 
Art. 337-N. Obstar, impedir ou dificultar injustamente a inscri- 


ção de qualquer interessado nos registros cadastrais ou promover 


gistro do inscrito: 
Pena - reclusão, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa. 


Omissão grave de dado ou de informação por projetista 
Art. 337-0. Omitir, modificar ou entregar à Administração Pú- 


da licitação ou em detrimento da seleção da proposta mais vanta- 


: josa para a Administração Pública, em contratação para a elabora- 
Art. 337-1. Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qual- 
' competitivo ou em procedimento de manifestação de interesse: 


ção de projeto básico, projeto executivo ou anteprojeto, em diálogo 


Pena - reclusão, de 6 (seis) meses a 3 (três) anos, e multa. 
8 1º Consideram-se condição de contorno as informações e 


' os levantamentos suficientes e necessários para a definição da so- 
Art. 337-J. Devassar o sigilo de proposta apresentada em pro- : 
' sondagens, topografia, estudos de demanda, condições ambientais 
'* e demais elementos ambientais impactantes, considerados requi- 
: sitos mínimos ou obrigatórios em normas técnicas que orientam a 
' elaboração de projetos. 


lência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem de qual- . 
' vista no caput deste artigo. 
Pena - reclusão, de 3 (três) anos a 5 (cinco) anos, e multa, além : 
' te Capítulo seguirá a metodologia de cálculo prevista neste Código 
Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem se abstém ou : 
* licitado ou celebrado com contratação direta” 


quer tipo: 
da pena correspondente à violência. 


desiste de licitar em razão de vantagem oferecida. 
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lução de projeto e dos respectivos preços pelo licitante, incluídos 


8 2º Se o crime é praticado com o fim de obter benefício, direto 
ou indireto, próprio ou de outrem, aplica-se em dobro a pena pre- 


Art. 337-P. A pena de multa cominada aos crimes previstos nes- 


e não poderá ser inferior a 2% (dois por cento) do valor do contrato 
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Art. 179. Os incisos Ile Ill do caput do art. 2º da Lei nº 8.987, de : 
' doa notificação for pelos correios. 
CARE DO ssa nr aaindoat ea da PURE SaSaN ola asas ala gas gia aa gas ad selagega taça 
' guinte se o vencimento cair em dia em que não houver expediente, 


13 de fevereiro de 1995, passam a vigorar com a seguinte redação: 


sua conta e risco e por prazo determinado; 


ou consórcio de empresas que demonstre capacidade para a sua 


realização, por sua conta e risco, de forma que o investimento da . 
' poderão ser: (Incluído pela Lei nº 14.770, de 2023) 


concessionária seja remunerado e amortizado mediante a explora- 
ção do serviço ou da obra por prazo determinado; 


na ” (NR) 


Art. 180. O caput do art. 10 da Lei nº 11.079, de 30 de dezem- : 


bro de 2004, passa a vigorar com a seguinte redação: 


“Art. 10. A contratação de parceria público-privada será prece- . 
dida de licitação na modalidade concorrência ou diálogo competiti- : 


vo, estando a abertura do processo licitatório condicionada a: 


CAPÍTULO III 
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 


Art. 181. Os entes federativos instituirão centrais de compras, : 
com o objetivo de realizar compras em grande escala, para atender : 
a diversos órgãos e entidades sob sua competência e atingir as fina- : 


lidades desta Lei. 


Parágrafo único. No caso dos Municípios com até 10.000 (dez : 
mil) habitantes, serão preferencialmente constituídos consórcios : 
públicos para a realização das atividades previstas no caput deste : 


artigo, nos termos da Lei nº 11.107, de 6 de abril de 2005. 


Art. 182. O Poder Executivo federal atualizará, a cada dia 1º : 
' 2023) 
Especial (IPCA-E) ou por índice que venha a substituí-lo, os valores : 
' para caracterizar o cumprimento do objeto; 


de janeiro, pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 


fixados por esta Lei, os quais serão divulgados no PNCP. 


Art. 183. Os prazos previstos nesta Lei serão contados com ex- : 
clusão do dia do começo e inclusão do dia do vencimento e obser- : 
' do pela Lei nº 14.770, de 2023) 


varão as seguintes disposições: 


| - os prazos expressos em dias corridos serão computados de . 


modo contínuo; 


Il - os prazos expressos em meses ou anos serão computados : 
* (Incluído pela Lei nº 14.770, de 2023) 


de data a data; 
Ill - nos prazos expressos em dias úteis, serão computados so- 


mente os dias em que ocorrer expediente administrativo no órgão . 
' ferenciadas registradas pela empresa executora e pelo convenente 
8 1º Salvo disposição em contrário, considera-se dia do começo : 
' marco de execução de 100% (cem por cento) do cronograma físico, 
|- o primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização da infor- . 
' pela Lei nº 14.770, de 2023) 


ou entidade competente. 
do prazo: 


mação na internet; 


: financeira; (Incluído pela Lei nº 14.770, de 2023) 
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Il - a data de juntada aos autos do aviso de recebimento, quan- 
8 2º Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil se- 


se o expediente for encerrado antes da hora normal ou se houver 


“ indisponibilidade da comunicação eletrônica. 

Il - concessão de serviço público: a delegação de sua prestação, : 
feita pelo poder concedente, mediante licitação, na modalidade : 
concorrência ou diálogo competitivo, a pessoa jurídica ou consórcio : 
de empresas que demonstre capacidade para seu desempenho, por : 
* na ausência de norma específica, aos convênios, acordos, ajustes e 

Ill - concessão de serviço público precedida da execução de : 
obra pública: a construção, total ou parcial, conservação, refor- : 
ma, ampliação ou melhoramento de quaisquer obras de interesse : 
público, delegados pelo poder concedente, mediante licitação, na : 
modalidade concorrência ou diálogo competitivo, a pessoa jurídica | 


8 3º Na hipótese do inciso Il do caput deste artigo, se no mês do 
vencimento não houver o dia equivalente àquele do início do prazo, 
considera-se como termo o último dia do mês. 

Art. 184. Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber e 


outros instrumentos congêneres celebrados por órgãos e entidades 
da Administração Pública, na forma estabelecida em regulamento 
do Poder Executivo federal. 

8 1º (VETADO). (Incluído pela Lei nº 14.770, de 2023) 

8 2º Quando, verificada qualquer das hipóteses da alínea d do 
inciso Il do caput do art. 124 desta Lei, o valor global inicialmente 
pactuado demonstrar-se insuficiente para a execução do objeto, 


| - utilizados saldos de recursos ou rendimentos de aplicação 


Il - aportados novos recursos pelo concedente; 
Lei nº 14.770, de 2023) 

Ill - reduzidas as metas e as etapas, desde que isso não compro- 
meta a fruição ou a funcionalidade do objeto pactuado. (Incluído 
pela Lei nº 14.770, de 2023) 

8 3º São permitidos ajustes nos instrumentos celebrados com 


(Incluído pela 


recursos de transferências voluntárias, para promover alterações 
- em seu objeto, desde que: (Incluído pela Lei nº 14.770, de 2023) 


| - isso não importe transposição, remanejamento ou transfe- 


' rência de recursos de uma categoria de programação para outra 
' ou de um órgão para outro; (Incluído pela Lei nº 14.770, de 2023) 


Il - seja apresentada justificativa objetiva pelo convenente; e 
(Incluído pela Lei nº 14.770, de 2023) 

Ill - quando se tratar de obra, seja mantido o que foi pactuado 
quanto a suas características. (Incluído pela Lei nº 14.770, de 2023) 

8 4º (VETADO). (Incluído pela Lei nº 14.770, de 2023) 

Art. 184-A. À celebração, à execução, ao acompanhamento e à 
prestação de contas dos convênios, contratos de repasse e instru- 
mentos congêneres em que for parte a União, com valor global de 
até R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais), aplicar-se- 
-á o seguinte regime simplificado: (Incluído pela Lei nº 14.770, de 


|- o plano de trabalho aprovado conterá parâmetros objetivos 
(Incluído pela Lei nº 
14.770, de 2023) 

Il - a minuta dos instrumentos deverá ser simplificada; (Incluí- 


Il - (VETADO); (Incluído pela Lei nº 14.770, de 2023) 
IV - a verificação da execução do objeto ocorrerá mediante vi- 


sita de constatação da compatibilidade com o plano de trabalho. 


8 1º O acompanhamento pela concedente ou mandatária será 
realizado pela verificação dos boletins de medição e fotos georre- 


do Transferegov e por vistorias in loco, realizadas considerando o 
podendo ocorrer outras vistorias, quando necessárias. 


(Incluído 


8 2º (VETADO). (Incluído pela Lei nº 14.770, de 2023) 
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8 3º (VETADO). (Incluído pela Lei nº 14.770, de 2023) 


8 4º O regime simplificado de que trata este artigo aplica-se : 
aos convênios, contratos de repasse e instrumentos congêneres ce- : 
(Incluído pela Lei nº 14.770, 


lebrados após a publicação desta Lei. 
de 2023) 


Art. 185. Aplicam-se às licitações e aos contratos regidos pela . 
Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, as disposições do Capítulo : 
II-B do Título XI da Parte Especial do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de : 
' exercício de suas funções, como forma de assegurar a integridade 
Art. 186. Aplicam-se as disposições desta Lei subsidiariamente : 
a Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, à Lei nº 11.079, de 30 de : 


dezembro de 1940 (Código Penal). 


dezembro de 2004, e à Lei nº 12.232, de 29 de abril de 2010. 


Art. 187. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão : 
aplicar os regulamentos editados pela União para execução desta : 
' dutas dolosas tipificadas nos arts. 9º, 10 e 11 desta Lei, ressalvados 
: tipos previstos em leis especiais. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 


Lei. 
Art. 188. (VETADO). 
Art. 189. Aplica-se esta Lei às hipóteses previstas na legislação 


que façam referência expressa à Lei nº 8.666, de 21 de junho de : 
1993, à Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e aos arts. 12a 47-A | 


da Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011. 


Art. 190. O contrato cujo instrumento tenha sido assinado an- : 
tes da entrada em vigor desta Lei continuará a ser regido de acordo : 
* tências públicas, sem comprovação de ato doloso com fim ilícito, 

Art. 191. Até o decurso do prazo de que trata o inciso Il do : 
caput do art. 193, a Administração poderá optar por licitar ou con- : 
tratar diretamente de acordo com esta Lei ou de acordo com as leis : 
citadas no referido inciso, e a opção escolhida deverá ser indicada : 
expressamente no edital ou no aviso ou instrumento de contrata- . 
ção direta, vedada a aplicação combinada desta Lei com as citadas 


com as regras previstas na legislação revogada. 


no referido inciso. 


Parágrafo único. Na hipótese do caput deste artigo, se a Admi- : 
nistração optar por licitar de acordo com as leis citadas no inciso : 
Il do caput do art. 193 desta Lei, o contrato respectivo será regido : 
: pela Lei nº 14.230, de 2021) 

Art. 192. O contrato relativo a imóvel do patrimônio da União : 
ou de suas autarquias e fundações continuará regido pela legislação : 
' subvenção, benefício ou incentivo, fiscal ou creditício, de entes pú- 
“ blicos ou governamentais, previstos no 8 5º deste artigo. (Incluído 
|- os arts. 89 a 108 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na : 


pelas regras nelas previstas durante toda a sua vigência. 


pertinente, aplicada esta Lei subsidiariamente. 
Art. 193. Revogam-se: 


data de publicação desta Lei; 

Il - em 30 de dezembro de 2023: 
Complementar nº 198, de 2023) 

a) a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
pela Lei Complementar nº 198, de 2023) 

b) a Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002; e 
pela Lei Complementar nº 198, de 2023) 


(Redação dada pela Lei Complementar nº 198, de 2023) 
Art. 194. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 


LEI Nº 8.429/92 ATUALIZADA (LEI DE IMPROBIDADE ADMI- 
NISTRATIVA) 


LEI Nº 8.429, DE 2 DE JUNHO DE 1992 
Dispõe sobre as sanções aplicáveis em virtude da prática de 


atos de improbidade administrativa, de que trata o 8 4º do art. 37 : 
da Constituição Federal; e dá outras providências. (Redação dada : 
' ou jurídica, que celebra com a administração pública convênio, con- 


pela Lei nº 14.230, de 2021) 
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(Redação dada pela Lei 

:* dos contra o patrimônio de entidade privada para cuja criação ou 
(Redação dada : 

' receita atual, limitado o ressarcimento de prejuízos, nesse caso, à 
(Redação dada : 

: cluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 
c) os arts. 1º a 47-A da Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011. : 
' de divergência interpretativa da lei, baseada em jurisprudência, ain- 
' da que não pacificada, mesmo que não venha a ser posteriormente 
* prevalecente nas decisões dos órgãos de controle ou dos tribunais 
: do Poder Judiciário. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 


O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, Faço saber que o Congresso Na- 
cional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 


CAPÍTULO | 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 1º O sistema de responsabilização por atos de improbidade 
administrativa tutelará a probidade na organização do Estado e no 


do patrimônio público e social, nos termos desta Lei. (Redação dada 
pela Lei nº 14.230, de 2021) 

Parágrafo único. (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 14.230, 
de 2021) 

8 1º Consideram-se atos de improbidade administrativa as con- 


2021) 
8 2º Considera-se dolo a vontade livre e consciente de alcan- 
çar o resultado ilícito tipificado nos arts. 9º, 10 e 11 desta Lei, não 


' bastando a voluntariedade do agente. (Incluído pela Lei nº 14.230, 


de 2021) 
8 3º O mero exercício da função ou desempenho de compe- 


afasta a responsabilidade por ato de improbidade administrativa. 
(Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

8 4º Aplicam-se ao sistema da improbidade disciplinado nesta 
Lei os princípios constitucionais do direito administrativo sanciona- 
dor. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

8 5º Os atos de improbidade violam a probidade na organiza- 
ção do Estado e no exercício de suas funções e a integridade do 
patrimônio público e social dos Poderes Executivo, Legislativo e Ju- 
diciário, bem como da administração direta e indireta, no âmbito da 
União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. (Incluído 


8 6º Estão sujeitos às sanções desta Lei os atos de improbida- 


de praticados contra o patrimônio de entidade privada que receba 


pela Lei nº 14.230, de 2021) 

8 7º Independentemente de integrar a administração indireta, 
estão sujeitos às sanções desta Lei os atos de improbidade pratica- 
custeio o erário haja concorrido ou concorra no seu patrimônio ou 


repercussão do ilícito sobre a contribuição dos cofres públicos. (In- 


8 8º Não configura improbidade a ação ou omissão decorrente 


Art. 2º Para os efeitos desta Lei, consideram-se agente público 
o agente político, o servidor público e todo aquele que exerce, ainda 


* que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, 
' designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura ou 
* vínculo, mandato, cargo, emprego ou função nas entidades referi- 
: das noart. 1º desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021) 


Parágrafo único. No que se refere a recursos de origem pública, 
sujeita-se às sanções previstas nesta Lei o particular, pessoa física 
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trato de repasse, contrato de gestão, termo de parceria, termo de : 
cooperação ou ajuste administrativo equivalente. (Incluído pela Lei : 
' agente público; 
Art. 3º As disposições desta Lei são aplicáveis, no que couber, | 


nº 14.230, de 2021) 


aquele que, mesmo não sendo agente público, induza ou concorra 


dolosamente para a prática do ato de improbidade. (Redação dada : 
* preço superior ao valor de mercado; 

& 1º Os sócios, os cotistas, os diretores e os colaboradores de : 
pessoa jurídica de direito privado não respondem pelo ato de im- : 
probidade que venha a ser imputado à pessoa jurídica, salvo se, : 
comprovadamente, houver participação e benefícios diretos, caso : 
em que responderão nos limites da sua participação. (Incluído pela : 
' de propriedade ou à disposição de qualquer das entidades referidas 

8 2º As sanções desta Lei não se aplicarão à pessoa jurídica, : 
caso o ato de improbidade administrativa seja também sanciona- : 
do como ato lesivo à administração pública de que trata a Lei nº : 


pela Lei nº 14.230, de 2021) 


Lei nº 14.230, de 2021) 


12.846, de 1º de agosto de 2013. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 
2021) 

Art. 4º (Revogado pela Lei nº 14.230, de 2021) 

Art. 5º (Revogado pela Lei nº 14.230, de 2021) 

Art. 6º (Revogado pela Lei nº 14.230, de 2021) 


Art. 72 Se houver indícios de ato de improbidade, a autoridade : 
que conhecer dos fatos representará ao Ministério Público compe- : 
tente, para as providências necessárias. (Redação dada pela Lei nº | 
: rias ou bens fornecidos a qualquer das entidades referidas no art. 


14.230, de 2021) 


Parágrafo único. (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 14.230, : 


de 2021) 


Art. 8º O sucessor ou o herdeiro daquele que causar dano ao : 
erário ou que se enriquecer ilicitamente estão sujeitos apenas à 


obrigação de repará-lo até o limite do valor da herança ou do pa- 
trimônio transferido. (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021) 


(Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 


ou da incorporação, exceto no caso de simulação ou de evidente 


intuito de fraude, devidamente comprovados. (Incluído pela Lei nº . 
' ção a que esteja obrigado; 


14.230, de 2021) 


CAPÍTULO II 
DOS ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 


SEÇÃO | 
DOS ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA QUE 
IMPORTAM ENRIQUECIMENTO ILÍCITO 


Art. 9º Constitui ato de improbidade administrativa importan- 


do em enriquecimento ilícito auferir, mediante a prática de ato do- 


loso, qualquer tipo de vantagem patrimonial indevida em razão do . 
exercício de cargo, de mandato, de função, de emprego ou de ati- : 
vidade nas entidades referidas no art. 1º desta Lei, e notadamente: : 


(Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021) 
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quem tenha interesse, direto ou indireto, que possa ser atingido 
ou amparado por ação ou omissão decorrente das atribuições do 


Il - perceber vantagem econômica, direta ou indireta, para fa- 
cilitar a aquisição, permuta ou locação de bem móvel ou imóvel, ou 
a contratação de serviços pelas entidades referidas no art. 1º por 


Ill - perceber vantagem econômica, direta ou indireta, para fa- 
cilitar a alienação, permuta ou locação de bem público ou o forne- 
cimento de serviço por ente estatal por preço inferior ao valor de 
mercado; 

IV - utilizar, em obra ou serviço particular, qualquer bem móvel, 


no art. 1º desta Lei, bem como o trabalho de servidores, de empre- 
gados ou de terceiros contratados por essas entidades; (Redação 
dada pela Lei nº 14.230, de 2021) 

V - receber vantagem econômica de qualquer natureza, direta 


'* ou indireta, para tolerar a exploração ou a prática de jogos de azar, 
' de lenocínio, de narcotráfico, de contrabando, de usura ou de qual- 
' quer outra atividade ilícita, ou aceitar promessa de tal vantagem; 


VI - receber vantagem econômica de qualquer natureza, direta 
ou indireta, para fazer declaração falsa sobre qualquer dado técni- 
co que envolva obras públicas ou qualquer outro serviço ou sobre 
quantidade, peso, medida, qualidade ou característica de mercado- 


1º desta Lei; (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021) 

VII - adquirir, para si ou para outrem, no exercício de manda- 
to, de cargo, de emprego ou de função pública, e em razão deles, 
bens de qualquer natureza, decorrentes dos atos descritos no caput 
deste artigo, cujo valor seja desproporcional à evolução do patrimô- 


' nio ou à renda do agente público, assegurada a demonstração pelo 

Art. 8º-A A responsabilidade sucessória de que trata o art. 8º : 
desta Lei aplica-se também na hipótese de alteração contratual, de : 
transformação, de incorporação, de fusão ou de cisão societária. 
' sultoria ou assessoramento para pessoa física ou jurídica que te- 

Parágrafo único. Nas hipóteses de fusão e de incorporação, a | 
responsabilidade da sucessora será restrita à obrigação de repara- : 
ção integral do dano causado, até o limite do patrimônio transferi- : 
do, não lhe sendo aplicáveis as demais sanções previstas nesta Lei : 
decorrentes de atos e de fatos ocorridos antes da data da fusão : 


agente da licitude da origem dessa evolução; 
Lei nº 14.230, de 2021) 
VIII - aceitar emprego, comissão ou exercer atividade de con- 


(Redação dada pela 


nha interesse suscetível de ser atingido ou amparado por ação ou 
omissão decorrente das atribuições do agente público, durante a 
atividade; 

IX - perceber vantagem econômica para intermediar a libera- 
ção ou aplicação de verba pública de qualquer natureza; 

X - receber vantagem econômica de qualquer natureza, direta 
ou indiretamente, para omitir ato de ofício, providência ou declara- 


XI - incorporar, por qualquer forma, ao seu patrimônio bens, 


' rendas, verbas ou valores integrantes do acervo patrimonial das en- 
' tidades mencionadas no art. 1º desta lei; 


XII - usar, em proveito próprio, bens, rendas, verbas ou valores 


' integrantes do acervo patrimonial das entidades mencionadas no 
“art. 1º desta lei. 


SEÇÃO II 
DOS ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA QUE CAUSAM 
PREJUÍZO AO ERÁRIO 


Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa 
lesão ao erário qualquer ação ou omissão dolosa, que enseje, efe- 


' tiva e comprovadamente, perda patrimonial, desvio, apropriação, 

| - receber, para si ou para outrem, dinheiro, bem móvel ou : 
imóvel, ou qualquer outra vantagem econômica, direta ou indire- : 
ta, a título de comissão, percentagem, gratificação ou presente de | 


malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades 
referidas no art. 1º desta Lei, e notadamente: (Redação dada pela 
Lei nº 14.230, de 2021) 
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| - facilitar ou concorrer, por qualquer forma, para a indevida : 
incorporação ao patrimônio particular, de pessoa física ou jurídica, : 
de bens, de rendas, de verbas ou de valores integrantes do acervo : 
patrimonial das entidades referidas no art. 1º desta Lei; (Redação : 


dada pela Lei nº 14.230, de 2021) 


Il - permitir ou concorrer para que pessoa física ou jurídica pri- 
vada utilize bens, rendas, verbas ou valores integrantes do acervo : 
patrimonial das entidades mencionadas no art. 1º desta lei, sem a : 
observância das formalidades legais ou regulamentares aplicáveis : 
: (Vigência) 

Ill - doar à pessoa física ou jurídica bem como ao ente desper- : 
sonalizado, ainda que de fins educativos ou assistências, bens, ren- : 
das, verbas ou valores do patrimônio de qualquer das entidades : 
' pela Lei nº 14.230, de 2021) 


a espécie; 


mencionadas no art. 1º desta lei, sem observância das formalidades 
legais e regulamentares aplicáveis à espécie; 


IV - permitir ou facilitar a alienação, permuta ou locação de : 


bem integrante do patrimônio de qualquer das entidades referidas 


no art. 1º desta lei, ou ainda a prestação de serviço por parte delas, . 
' pela Lei nº 13.204, de 2015) 


por preço inferior ao de mercado; 


V - permitir ou facilitar a aquisição, permuta ou locação de bem : 


ou serviço por preço superior ao de mercado; 


VI - realizar operação financeira sem observância das normas : 
legais e regulamentares ou aceitar garantia insuficiente ou inidô- : 
' nº 14.230, de 2021) 
VII - conceder benefício administrativo ou fiscal sem a obser- . 
vância das formalidades legais ou regulamentares aplicáveis à es- : 
' ocorrerá imposição de ressarcimento, vedado o enriquecimento 
VIII - frustrar a licitude de processo licitatório ou de processo : 
seletivo para celebração de parcerias com entidades sem fins lucra- 


nea; 
pécie; 

tivos, ou dispensá-los indevidamente, acarretando perda patrimo- 
nial efetiva; (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021) 


das em lei ou regulamento; 


co; (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021) 


XI - liberar verba pública sem a estrita observância das normas : 
pertinentes ou influir de qualquer forma para a sua aplicação irre- : 


gular; 


XII - permitir, facilitar ou concorrer para que terceiro se enri- 


queça ilicitamente; 


XIII - permitir que se utilize, em obra ou serviço particular, veí- | 
culos, máquinas, equipamentos ou material de qualquer natureza, : 
de propriedade ou à disposição de qualquer das entidades mencio- : 
nadas no art. 1º desta lei, bem como o trabalho de servidor público, : 
- contra os princípios da administração pública a ação ou omissão 

XIV — celebrar contrato ou outro instrumento que tenha por : 
objeto a prestação de serviços públicos por meio da gestão associa- : 
da sem observar as formalidades previstas na lei; (Incluído pela Lei : 


empregados ou terceiros contratados por essas entidades. 


nº 11.107, de 2005) 


XV — celebrar contrato de rateio de consórcio público sem sufi- : 
ciente e prévia dotação orçamentária, ou sem observar as formali- : 


dades previstas na lei. (Incluído pela Lei nº 11.107, de 2005) 


XVI-- facilitar ou concorrer, por qualquer forma, para a incorpo- . 
ração, ao patrimônio particular de pessoa física ou jurídica, de bens, 
'- 14.230, de 2021) 
pública a entidades privadas mediante celebração de parcerias, : 
sem a observância das formalidades legais ou regulamentares apli- : 
' de outras hipóteses instituídas em lei; (Redação dada pela Lei nº 
' 14.230, de 2021) 


SoliçãO 


rendas, verbas ou valores públicos transferidos pela administração 


cáveis à espécie; (Incluído pela Lei nº 13.019, de 2014) (Vigência) 
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XVII - permitir ou concorrer para que pessoa física ou jurídica 
privada utilize bens, rendas, verbas ou valores públicos transferidos 
pela administração pública a entidade privada mediante celebração 
de parcerias, sem a observância das formalidades legais ou regula- 
mentares aplicáveis à espécie; (Incluído pela Lei nº 13.019, de 2014) 
(Vigência) 

XVIII - celebrar parcerias da administração pública com entida- 
des privadas sem a observância das formalidades legais ou regula- 
mentares aplicáveis à espécie; (Incluído pela Lei nº 13.019, de 2014) 


XIX - agir para a configuração de ilícito na celebração, na fisca- 
lização e na análise das prestações de contas de parcerias firmadas 
pela administração pública com entidades privadas; (Redação dada 


XX - liberar recursos de parcerias firmadas pela administração 
pública com entidades privadas sem a estrita observância das nor- 
mas pertinentes ou influir de qualquer forma para a sua aplicação 
irregular. (Incluído pela Lei nº 13.019, de 2014, com a redação dada 


XXI - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021) 

XXII - conceder, aplicar ou manter benefício financeiro ou tribu- 
tário contrário ao que dispõem o caput e o 8 1º do art. 8º-A da Lei 
Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003. (Incluído pela Lei 


8 1º Nos casos em que a inobservância de formalidades legais 
ou regulamentares não implicar perda patrimonial efetiva, não 


sem causa das entidades referidas no art. 1º desta Lei. (Incluído 
pela Lei nº 14.230, de 2021) 
8 2º A mera perda patrimonial decorrente da atividade econô- 


* mica não acarretará improbidade administrativa, salvo se compro- 

IX - ordenar ou permitir a realização de despesas não autoriza- 

: 14.230, de 2021) 
X - agir ilicitamente na arrecadação de tributo ou de renda, : 

bem como no que diz respeito à conservação do patrimônio públi- : 


vado ato doloso praticado com essa finalidade. (Incluído pela Lei nº 


SEÇÃO II-A 
(REVOGADO PELA LEI Nº 14.230, DE 2021) 


Art. 10-A. (Revogado pela Lei nº 14.230, de 2021) 


SEÇÃO III 
DOS ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA QUE 
ATENTAM CONTRA OS PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 


Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta 


dolosa que viole os deveres de honestidade, de imparcialidade e de 
legalidade, caracterizada por uma das seguintes condutas: (Reda- 
ção dada pela Lei nº 14.230, de 2021) 

| - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021) 

Il - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021) 

Ill - revelar fato ou circunstância de que tem ciência em razão 
das atribuições e que deva permanecer em segredo, propiciando 
beneficiamento por informação privilegiada ou colocando em risco 
a segurança da sociedade e do Estado; (Redação dada pela Lei nº 


IV - negar publicidade aos atos oficiais, exceto em razão de sua 
imprescindibilidade para a segurança da sociedade e do Estado ou 
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V-frustrar, em ofensa à imparcialidade, o caráter concorrencial : 
de concurso público, de chamamento ou de procedimento licitató- : 


rio, com vistas à obtenção de benefício próprio, direto ou indireto, 
ou de terceiros; (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021) 
VI - deixar de prestar contas quando esteja obrigado a fazê-lo, 


irregularidades; (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021) 


de 2900) (Redação dada pela Lei nº 13.019, de 2014) (Vigência) 
IX - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021) 
X- (revogado); (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021) 
XI - nomear cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 


colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autori- 
' nº 14.230, de 2021) 
em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para o exercício de : 
cargo em comissão ou de confiança ou, ainda, de função gratificada : 
na administração pública direta e indireta em qualquer dos Poderes : 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, com- : 
preendido o ajuste mediante designações recíprocas; (Incluído pela : 
* fícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, 
XII - praticar, no âmbito da administração pública e com recur- : 
sos do erário, ato de publicidade que contrarie o disposto no 8 1º : 
do art. 37 da Constituição Federal, de forma a promover inequívoco : 
enaltecimento do agente público e personalização de atos, de pro- 


dade nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica investido 


Lei nº 14.230, de 2021) 


gramas, de obras, de serviços ou de campanhas dos órgãos públi- 
cos. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 


si ou para outra pessoa ou entidade. 
de 2021) 


(Incluído pela Lei nº 14.230, 


ciais e a quaisquer outros tipos especiais de improbidade adminis- 
trativa instituídos por lei. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 


das normas constitucionais, legais ou infralegais violadas. 
pela Lei nº 14.230, de 2021) 


8 4º Os atos de improbidade de que trata este artigo exigem : 
lesividade relevante ao bem jurídico tutelado para serem passíveis 
de sancionamento e independem do reconhecimento da produção : 
' nº 14.230, de 2021) 


de danos ao erário e de enriquecimento ilícito dos agentes públicos. 
(Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 


8 5º Não se configurará improbidade a mera nomeação ou indi- 
cação política por parte dos detentores de mandatos eletivos, sen- 
' 14.230, de 2021) 


do necessária a aferição de dolo com finalidade ilícita por parte do 
agente. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 


:- 14.230, de 2021) 
8 2º Aplica-se o disposto no 8 1º deste artigo a quaisquer atos : 
de improbidade administrativa tipificados nesta Lei e em leis espe- : 
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CAPÍTULO III 
DAS PENAS 


Art. 12. Independentemente do ressarcimento integral do dano 


patrimonial, se efetivo, e das sanções penais comuns e de respon- 
desde que disponha das condições para isso, com vistas a ocultar 
“ está o responsável pelo ato de improbidade sujeito às seguintes 
VII - revelar ou permitir que chegue ao conhecimento de tercei- : 

ro, antes da respectiva divulgação oficial, teor de medida política ou : 
econômica capaz de afetar o preço de mercadoria, bem ou serviço. : 
VIII - descumprir as normas relativas à celebração, fiscalização : 

e aprovação de contas de parcerias firmadas pela administração pú- : 
blica com entidades privadas. (Vide Medida Provisórianº2088-35, . 
“ multa civil equivalente ao valor do acréscimo patrimonial e proibi- 
' ção de contratar com o poder público ou de receber benefícios ou 
“ incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que 


sabilidade, civis e administrativas previstas na legislação específica, 


cominações, que podem ser aplicadas isolada ou cumulativamen- 
te, de acordo com a gravidade do fato: (Redação dada pela Lei nº 
14.230, de 2021) 

| - na hipótese do art. 9º desta Lei, perda dos bens ou valores 
acrescidos ilicitamente ao patrimônio, perda da função pública, sus- 
pensão dos direitos políticos até 14 (catorze) anos, pagamento de 


por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, 
pelo prazo não superior a 14 (catorze) anos; (Redação dada pela Lei 


Il - na hipótese do art. 10 desta Lei, perda dos bens ou valores 
acrescidos ilicitamente ao patrimônio, se concorrer esta circunstân- 
cia, perda da função pública, suspensão dos direitos políticos até 12 
(doze) anos, pagamento de multa civil equivalente ao valor do dano 
e proibição de contratar com o poder público ou de receber bene- 


ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio ma- 
joritário, pelo prazo não superior a 12 (doze) anos; (Redação dada 
pela Lei nº 14.230, de 2021) 

Ill - na hipótese do art. 11 desta Lei, pagamento de multa civil 
de até 24 (vinte e quatro) vezes o valor da remuneração percebida 


' pelo agente e proibição de contratar com o poder público ou de 

8 1º Nos termos da Convenção das Nações Unidas contra a : 
Corrupção, promulgada pelo Decreto nº 5.687, de 31 de janeiro : 
de 2006, somente haverá improbidade administrativa, na aplica- : 
ção deste artigo, quando for comprovado na conduta funcional do : 
agente público o fim de obter proveito ou benefício indevido para : 


receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou in- 
diretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual 
seja sócio majoritário, pelo prazo não superior a 4 (quatro) anos; 
(Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021) 
IV - (revogado). (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021) 
Parágrafo único. (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 


8 1º A sanção de perda da função pública, nas hipóteses dos in- 
cisos | e Il do caput deste artigo, atinge apenas o vínculo de mesma 
qualidade e natureza que o agente público ou político detinha com 


' o poder público na época do cometimento da infração, podendo 

8 3º O enquadramento de conduta funcional na categoria de : 
que trata este artigo pressupõe a demonstração objetiva da práti- : 
ca de ilegalidade no exercício da função pública, com a indicação : 
(Incluído : 


o magistrado, na hipótese do inciso | do caput deste artigo, e em 
caráter excepcional, estendê-la aos demais vínculos, consideradas 
as circunstâncias do caso e a gravidade da infração. (Incluído pela 
Lei nº 14.230, de 2021) 

8 2º A multa pode ser aumentada até o dobro, se o juiz conside- 
rar que, em virtude da situação econômica do réu, o valor calculado 
na forma dos incisos |, Il e Ill do caput deste artigo é ineficaz para 
reprovação e prevenção do ato de improbidade. (Incluído pela Lei 


8 3º Na responsabilização da pessoa jurídica, deverão ser con- 
siderados os efeitos econômicos e sociais das sanções, de modo a 


viabilizar a manutenção de suas atividades. (Incluído pela Lei nº 


8 4º Em caráter excepcional e por motivos relevantes devida- 


' mente justificados, a sanção de proibição de contratação com o 
: poder público pode extrapolar o ente público lesado pelo ato de 
: CA pre aaa observados os impactos econômicos e sociais das 
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sanções, de forma a preservar a função social da pessoa jurídi- : 


ca, conforme disposto no 8 3º deste artigo. 
14.230, de 2021) 


lados por esta Lei, a sanção limitar-se-á à aplicação de multa, sem 


(Incluído pela Lei nº : 


8 1º A representação, que será escrita ou reduzida a termo e 
assinada, conterá a qualificação do representante, as informações 


' sobre o fato e sua autoria e a indicação das provas de que tenha 
8 5º No caso de atos de menor ofensa aos bens jurídicos tute- . 


prejuízo do ressarcimento do dano e da perda dos valores obtidos, . 
quando for o caso, nos termos do caput deste artigo. (Incluído pela : 
' tação ao Ministério Público, nos termos do art. 22 desta lei. 

8 6º Se ocorrer lesão ao patrimônio público, a reparação do : 
dano a que se refere esta Lei deverá deduzir o ressarcimento ocorri- : 
do nas instâncias criminal, civil e administrativa que tiver por objeto : 
: te. (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021) 

8 7º As sanções aplicadas a pessoas jurídicas com base nesta : 
Lei e na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, deverão observar : 
o princípio constitucional do non bis in idem. (Incluído pela Lei nº : 
: probidade. 


Lei nº 14.230, de 2021) 


os mesmos fatos. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 


14.230, de 2021) 
8 8º A sanção de proibição de contratação com o poder pú- 


blico deverá constar do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas | 
e Suspensas (CEIS) de que trata a Lei nº 12.846, de 1º de agosto : 
de 2013, observadas as limitações territoriais contidas em decisão : 
' formulado, em caráter antecedente ou incidente, pedido de indis- 
: ponibilidade de bens dos réus, a fim de garantir a integral recompo- 

8 9º As sanções previstas neste artigo somente poderão ser : 
executadas após o trânsito em julgado da sentença condenatória. : 


judicial, conforme disposto no 8 4º deste artigo. (Incluído pela Lei 
nº 14.230, de 2021) 


(Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 


8 10. Para efeitos de contagem do prazo da sanção de suspen- : 
são dos direitos políticos, computar-se-á retroativamente o inter- : 


valo de tempo entre a decisão colegiada e o trânsito em julgado da 
sentença condenatória. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 


CAPÍTULO IV 
DA DECLARAÇÃO DE BENS 


2021) 
8 1º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021) 
8 2º A declaração de bens a que se refere o caput deste arti- 


(Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021) 


pela Lei nº 14.230, de 2021) 
8 4º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021) 


CAPÍTULO V 
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO E DO PROCESSO 
JUDICIAL 


tinada a apurar a prática de ato de improbidade. 
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conhecimento. 

8 2º A autoridade administrativa rejeitará a representação, em 
despacho fundamentado, se esta não contiver as formalidades es- 
tabelecidas no 8 1º deste artigo. A rejeição não impede a represen- 


8 3º Atendidos os requisitos da representação, a autoridade 
determinará a imediata apuração dos fatos, observada a legislação 
que regula o processo administrativo disciplinar aplicável ao agen- 


Art. 15. A comissão processante dará conhecimento ao Minis- 
tério Público e ao Tribunal ou Conselho de Contas da existência de 
procedimento administrativo para apurar a prática de ato de im- 


Parágrafo único. O Ministério Público ou Tribunal ou Conselho 
de Contas poderá, a requerimento, designar representante para 
acompanhar o procedimento administrativo. 

Art. 16. Na ação por improbidade administrativa poderá ser 


sição do erário ou do acréscimo patrimonial resultante de enrique- 
cimento ilícito. (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021) 
8 1º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021) 
8 1º-A O pedido de indisponibilidade de bens a que se refere 
o caput deste artigo poderá ser formulado independentemente da 
representação de que trata o art. 7º desta Lei. (Incluído pela Lei nº 


14.230, de 2021) 


8 2º Quando for o caso, o pedido de indisponibilidade de bens a 


' que se refere o caput deste artigo incluirá a investigação, o exame e 
' o bloqueio de bens, contas bancárias e aplicações financeiras man- 
: tidas pelo indiciado no exterior, nos termos da lei e dos tratados 

Art. 13. A posse e o exercício de agente público ficam condicio- : 
nados à apresentação de declaração de imposto de renda e proven- : 
tos de qualquer natureza, que tenha sido apresentada à Secretaria | 
Especial da Receita Federal do Brasil, a fim de ser arquivada no ser- : 
viço de pessoal competente. (Redação dada pela Lei nº 14.230, de : 
' dade da ocorrência dos atos descritos na petição inicial com funda- 


internacionais. (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021) 

8 3º O pedido de indisponibilidade de bens a que se refere o 
caput deste artigo apenas será deferido mediante a demonstração 
no caso concreto de perigo de dano irreparável ou de risco ao re- 
sultado útil do processo, desde que o juiz se convença da probabili- 


mento nos respectivos elementos de instrução, após a oitiva do réu 


em 5 (cinco) dias. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 
go será atualizada anualmente e na data em que o agente público | 
deixar o exercício do mandato, do cargo, do emprego ou da função. : 
* provadamente frustrar a efetividade da medida ou houver outras 

8 3º Será apenado com a pena de demissão, sem prejuízo de : 
outras sanções cabíveis, o agente público que se recusar a prestar a 
declaração dos bens a que se refere o caput deste artigo dentro do : 
prazo determinado ou que prestar declaração falsa. (Redação dada : 
' na petição inicial como dano ao erário ou como enriquecimento ilí- 
“ cito. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 


8 4º A indisponibilidade de bens poderá ser decretada sem a 
oitiva prévia do réu, sempre que o contraditório prévio puder com- 


circunstâncias que recomendem a proteção liminar, não podendo a 
urgência ser presumida. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

8 5º Se houver mais de um réu na ação, a somatória dos valores 
declarados indisponíveis não poderá superar o montante indicado 


8 6º O valor da indisponibilidade considerará a estimativa de 


' dano indicada na petição inicial, permitida a sua substituição por 


caução idônea, por fiança bancária ou por seguro-garantia judicial, 


' a requerimento do réu, bem como a sua readequação durante a 
' instrução do processo. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

Art. 14. Qualquer pessoa poderá representar à autoridade ad- : 
ministrativa competente para que seja instaurada investigação des- : 
: rados ou, quando se tratar de pessoa jurídica, da instauração de 


8 7º A indisponibilidade de bens de terceiro dependerá da de- 
monstração da sua efetiva concorrência para os atos ilícitos apu- 
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incidente de desconsideração da personalidade jurídica, a ser pro- : 
cessado na forma da lei processual. (Incluído pela Lei nº 14.230, : 
' imputado ou com razões fundamentadas da impossibilidade de 
8 8º Aplica-se à indisponibilidade de bens regida por esta Lei, 


de 2021) 


no que for cabível, o regime da tutela provisória de urgência da Lei 


nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil). (In- 
“ cluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

8 9º Da decisão que deferir ou indeferir a medida relativa à in- : 
disponibilidade de bens caberá agravo de instrumento, nos termos : 
da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil). : 
: do pela Leinº 14.230, de 2021), (Vide ADIN 7042) (Vide ADIN 7043) 

8 10. A indisponibilidade recairá sobre bens que assegurem : 
exclusivamente o integral ressarcimento do dano ao erário, sem in- : 
cidir sobre os valores a serem eventualmente aplicados a título de : 
multa civil ou sobre acréscimo patrimonial decorrente de atividade : 


cluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 


(Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 


lícita. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 
8 11. A ordem de indisponibilidade de bens deverá priorizar ve- 


: te inexistente o ato de improbidade imputado. 


ículos de via terrestre, bens imóveis, bens móveis em geral, semo- . 
ventes, navios e aeronaves, ações e quotas de sociedades simples : 
e empresárias, pedras e metais preciosos e, apenas na inexistência : 
desses, o bloqueio de contas bancárias, de forma a garantir a sub- : 
sistência do acusado e a manutenção da atividade empresária ao : 


longo do processo. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 


8 12. O juiz, ao apreciar o pedido de indisponibilidade de bens : 
do réu a que se refere o caput deste artigo, observará os efeitos : 
práticos da decisão, vedada a adoção de medida capaz de acarre- : 
tar prejuízo à prestação de serviços públicos. (Incluído pela Lei nº : 


14.230, de 2021) 


8 13. É vedada a decretação de indisponibilidade da quantia de 


até 40 (quarenta) salários mínimos depositados em caderneta de 


poupança, em outras aplicações financeiras ou em conta-corrente. : 
'* nº 13.964, de 2019) 

$ 14. É vedada a decretação de indisponibilidade do bem de . 
família do réu, salvo se comprovado que o imóvel seja fruto de van- : 
tagem patrimonial indevida, conforme descrito no art. 9º desta Lei. 
' observada a eventual inexistência manifesta do ato de improbida- 


(Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 


(Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 


Art. 17. A ação para a aplicação das sanções de que trata esta : 
Lei será proposta pelo Ministério Público e seguirá o procedimento : 
comum previsto na Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código : 


de Processo Civil), salvo o disposto nesta Lei. 
Lei nº 14.230, de 2021) (Vide ADIN 7042) (Vide ADIN 7043) 
8 1º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021) 
8 2º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021) 
8 3º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021) 
8 4º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021) 


(Redação dada pela : 


Il - será instruída com documentos ou justificação que con- 
tenham indícios suficientes da veracidade dos fatos e do dolo 


apresentação de qualquer dessas provas, observada a legislação 
vigente, inclusive as disposições constantes dos arts. 77 e 80 da Lei 
nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil). (In- 


8 6º-A O Ministério Público poderá requerer as tutelas provisó- 
rias adequadas e necessárias, nos termos dos arts. 294 a 310 da Lei 
n£ 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil (Incluí- 


8 6º-B A petição inicial será rejeitada nos casos do art. 330 da 
Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil), 
bem como quando não preenchidos os requisitos a que se referem 
os incisos le Il do 8 6º deste artigo, ou ainda quando manifestamen- 
(Incluído pela Lei 
nº 14.230, de 2021) 

8 7º Se a petição inicial estiver em devida forma, o juiz mandará 
autuá-la e ordenará a citação dos requeridos para que a contestem 
no prazo comum de 30 (trinta) dias, iniciado o prazo na forma do 
art. 231 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Pro- 
cesso Civil). (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021) 

8 8º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021) 

8 9º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021) 

8 9º-A Da decisão que rejeitar questões preliminares suscitadas 
pelo réu em sua contestação caberá agravo de instrumento. (Inclu- 
ído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

& 10. (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021) 

8 10-A. Havendo a possibilidade de solução consensual, pode- 
rão as partes requerer ao juiz a interrupção do prazo para a contes- 
tação, por prazo não superior a 90 (noventa) dias. (Incluído pela Lei 


8 10-B. Oferecida a contestação e, se for o caso, ouvido o autor, 
o juiz: (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 
| - procederá ao julgamento conforme o estado do processo, 


de; (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

Il - poderá desmembrar o litisconsórcio, com vistas a otimizar a 
instrução processual. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

8 10-C. Após a réplica do Ministério Público, o juiz proferirá de- 
cisão na qual indicará com precisão a tipificação do ato de improbi- 


:* dade administrativa imputável ao réu, sendo-lhe vedado modificar 
“ o fato principal e a capitulação legal apresentada pelo autor. (Inclu- 
“ ído pela Lei nº 14.230, de 2021) (Vide ADIN 7042) (Vide ADIN 7043) 


8 4º-A A ação a que se refere o caput deste artigo deverá ser : 
proposta perante o foro do local onde ocorrer o dano ou da pessoa : 
: de 2021) 

8 5º A propositura da ação a que se refere o caput deste ar- . 
tigo prevenirá a competência do juízo para todas as ações poste- : 
riormente intentadas que possuam a mesma causa de pedir ou o : 


jurídica prejudicada. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 


mesmo objeto. (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021) 


8 6º A petição inicial observará o seguinte: (Redação dada pela 

' de 2021) 
| - deverá individualizar a conduta do réu e apontar os elemen- : 
' petição inicial; (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 
ses dos arts. 9º, 10 e 11 desta Lei e de sua autoria, salvo impossi- : 
bilidade devidamente fundamentada; (Incluído pela Lei nº 14.230, . 
* 2021) 


Lei nº 14.230, de 2021) 


tos probatórios mínimos que demonstrem a ocorrência das hipóte- 


de 2021) 
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8 10-D. Para cada ato de improbidade administrativa, deverá 
necessariamente ser indicado apenas um tipo dentre aqueles pre- 
vistos nos arts. 92, 10 e 11 desta Lei. (Incluído pela Lei nº 14.230, 


8 10-E. Proferida a decisão referida no 8 10-C deste artigo, as 
partes serão intimadas a especificar as provas que pretendem pro- 
duzir. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

8 10-F. Será nula a decisão de mérito total ou parcial da ação 
de improbidade administrativa que: (Incluído pela Lei nº 14.230, 


| - condenar o requerido por tipo diverso daquele definido na 


Il - condenar o requerido sem a produção das provas por ele 
tempestivamente especificadas. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 
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8 11. Em qualquer momento do processo, verificada a inexis- : 
tência do ato de improbidade, o juiz julgará a demanda improce- : 
' desde que dele advenham, ao menos, os seguintes resultados: (In- 
:* cluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 


dente. (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021) 
8 12. (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021) 
8 13. (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021) 
8 14. Sem prejuízo da citação dos réus, a pessoa jurídica inte- 


cluído pela Lei nº 14.230, de 2021) (Vide ADIN 7042) 
7043) 


Processo Civil). (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 


Art. 17-B. O Ministério Público poderá, conforme as circuns- 
tâncias do caso concreto, celebrar acordo de não persecução civil, 


| - o integral ressarcimento do dano; (Incluído pela Lei nº 


' 14.230, de 2021) 
ressada será intimada para, caso queira, intervir no processo. (In- 


(Vide ADIN 


Il - a reversão à pessoa jurídica lesada da vantagem indevida 
obtida, ainda que oriunda de agentes privados. (Incluído pela Lei 


' nº 14.230, de 2021) 

8 15. Se a imputação envolver a desconsideração de pessoa ju- : 
rídica, serão observadas as regras previstas nos arts. 133, 134, 135, : 
136 e 137 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de : 


8 16. A qualquer momento, se o magistrado identificar a exis- : 
tência de ilegalidades ou de irregularidades administrativas a se- : 
rem sanadas sem que estejam presentes todos os requisitos para | 


a imposição das sanções aos agentes incluídos no polo passivo da 


demanda, poderá, em decisão motivada, converter a ação de im- : 
' ação; (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 
7.347, de 24 de julho de 1985. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) : 

8 17. Da decisão que converter a ação de improbidade em ação : 
civil pública caberá agravo de instrumento. (Incluído pela Lei nº : 


probidade administrativa em ação civil pública, regulada pela Lei nº 


14.230, de 2021) 


8 18. Ao réu será assegurado o direito de ser interrogado sobre : 
os fatos de que trata a ação, e a sua recusa ou o seu silêncio não : 
“ improbidade, bem como as vantagens, para o interesse público, da 
8 19. Não se aplicam na ação de improbidade administrativa: : 


implicarão confissão. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 


(Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 


|- a presunção de veracidade dos fatos alegados pelo autor em 


caso de revelia; (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 
Il - a imposição de ônus da prova ao réu, na forma dos 88 1º e 


Processo Civil); (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 


2021) 


8 1º A celebração do acordo a que se refere o caput deste arti- 
go dependerá, cumulativamente: (Incluído pela Lei nº 14.230, de 
2021) 

| - da oitiva do ente federativo lesado, em momento anterior 
ou posterior à propositura da ação; (Incluído pela Lei nº 14.230, 
de 2021) 

Il - de aprovação, no prazo de até 60 (sessenta) dias, pelo ór- 
gão do Ministério Público competente para apreciar as promoções 
de arquivamento de inquéritos civis, se anterior ao ajuizamento da 


Ill - de homologação judicial, independentemente de o acordo 
ocorrer antes ou depois do ajuizamento da ação de improbidade 
administrativa. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

8 2º Em qualquer caso, a celebração do acordo a que se refere 
o caput deste artigo considerará a personalidade do agente, a natu- 
reza, as circunstâncias, a gravidade e a repercussão social do ato de 


rápida solução do caso. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

8 3º Para fins de apuração do valor do dano a ser ressarcido, 
deverá ser realizada a oitiva do Tribunal de Contas competente, que 
se manifestará, com indicação dos parâmetros utilizados, no prazo 


' de 90 (noventa) dias. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 
2º do art. 373 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de : 
' celebrado no curso da investigação de apuração do ilícito, no curso 

Ill - o ajuizamento de mais de uma ação de improbidade admi- : 
nistrativa pelo mesmo fato, competindo ao Conselho Nacional do : 
Ministério Público dirimir conflitos de atribuições entre membros : 
de Ministérios Públicos distintos; (Incluído pela Lei nº 14.230, de : 
' um lado, e, de outro, o investigado ou demandado e o seu defensor. 


IV - o reexame obrigatório da sentença de improcedência ou : 
de extinção sem resolução de mérito. (Incluído pela Lei nº 14.230, : 


de 2021) 


8 20. A assessoria jurídica que emitiu o parecer atestando a . 
legalidade prévia dos atos administrativos praticados pelo adminis- 
trador público ficará obrigada a defendê-lo judicialmente, caso este : 
venha a responder ação por improbidade administrativa, até que a : 
decisão transite em julgado. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) : 


(Vide ADIN 7042) (Vide ADIN 7043) 


8 21. Das decisões interlocutórias caberá agravo de instrumen- : 
to, inclusive da decisão que rejeitar questões preliminares suscita- . 
das pelo réu em sua contestação. (Incluído pela Lei nº 14.230, de : 
* (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 


2021) 

Art. 17-A. (VETADO): (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 
|- (VETADO); (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 

Il- (VETADO); (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 

Ill - (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 

8 1º (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 

8 2º (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 

8 3º (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 

8 4º (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 

8 5º (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 
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8 4º O acordo a que se refere o caput deste artigo poderá ser 


da ação de improbidade ou no momento da execução da sentença 
condenatória. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

8 5º As negociações para a celebração do acordo a que se re- 
fere o caput deste artigo ocorrerão entre o Ministério Público, de 


(Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

8 6º O acordo a que se refere o caput deste artigo poderá con- 
templar a adoção de mecanismos e procedimentos internos de in- 
tegridade, de auditoria e de incentivo à denúncia de irregularidades 
e a aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta no âmbito 
da pessoa jurídica, se for o caso, bem como de outras medidas em 
favor do interesse público e de boas práticas administrativas. (Inclu- 
ído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

8 7º Em caso de descumprimento do acordo a que se refere o 
caput deste artigo, o investigado ou o demandado ficará impedido 
de celebrar novo acordo pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado do 
conhecimento pelo Ministério Público do efetivo descumprimento. 


Art. 17-C. A sentença proferida nos processos a que se refere 


esta Lei deverá, além de observar o disposto no art. 489 da Lei nº 
13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil): (Incluí- 
' do pela Lei nº 14.230, de 2021) 


| - indicar de modo preciso os fundamentos que demonstram 


' os elementos a que se referem os arts. 9º, 10 e 11 desta Lei, que 
' não podem ser presumidos; (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 
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Il - considerar as consequências práticas da decisão, sempre : 
que decidir com base em valores jurídicos abstratos; (Incluído pela : 
' perda ou à reversão dos bens e valores ilicitamente adquiridos, con- 
III - considerar os obstáculos e as dificuldades reais do gestor : 


Lei nº 14.230, de 2021) 


e as exigências das políticas públicas a seu cargo, sem prejuízo dos 


direitos dos administrados e das circunstâncias práticas que houve- 
rem imposto, limitado ou condicionado a ação do agente; (Incluído : 
' procedimento para cumprimento da sentença referente ao ressar- 
' cimento do patrimônio público ou à perda ou à reversão dos bens. 
' (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

a) os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade; (In-: 
: cias a que se refere o 8 1º deste artigo no prazo de 6 (seis) meses, 
b) a natureza, a gravidade e o impacto da infração cometida; . 
' ação, caberá ao Ministério Público proceder à respectiva liquidação 
c) a extensão do dano causado; (Incluído pela Lei nº 14.230, : 
: do patrimônio público ou à perda ou à reversão dos bens, sem pre- 


pela Lei nº 14.230, de 2021) 
IV - considerar, para a aplicação das sanções, de forma isolada 
ou cumulativa: (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 
cluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 
(Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 
de 2021) 
d) o proveito patrimonial obtido pelo agente; (Incluído pela Lei 


nº 14.230, de 2021) 


Lei nº 14.230, de 2021) 


f) a atuação do agente em minorar os prejuízos e as conseguên- : 
cias advindas de sua conduta omissiva ou comissiva; (Incluído pela : 
' renta e oito) parcelas mensais corrigidas monetariamente, do débi- 
£g) os antecedentes do agente; (Incluído pela Lei nº 14.230, de : 
- trativa se o réu demonstrar incapacidade financeira de saldá-lo de 


Lei nº 14.230, de 2021) 


2021) 


V - considerar na aplicação das sanções a dosimetria das san- : 
ções relativas ao mesmo fato já aplicadas ao agente; (Incluído pela : 
' sentença, o juiz unificará eventuais sanções aplicadas com outras 


Lei nº 14.230, de 2021) 
VI - considerar, na fixação das penas relativamente ao terceiro, 


quando for o caso, a sua atuação específica, não admitida a sua . 
' seguinte: (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 
concorrido ou das quais não tiver obtido vantagens patrimoniais : 
: sanção aplicada, aumentada de 1/3 (um terço), ou a soma das pe- 

VII - indicar, na apuração da ofensa a princípios, critérios obje- : 
tivos que justifiquem a imposição da sanção. (Incluído pela Lei nº : 


responsabilização por ações ou omissões para as quais não tiver 


indevidas; (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 


14.230, de 2021) 


8 1º A ilegalidade sem a presença de dolo que a qualifique não : 
configura ato de improbidade. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) : 
8 2º Na hipótese de litisconsórcio passivo, a condenação ocor- : 
rerá no limite da participação e dos benefícios diretos, vedada qual- : 


quer solidariedade. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 


83º Não haverá remessa necessária nas sentenças de que trata | 


esta Lei. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 


Art. 17-D. A ação por improbidade administrativa é repressiva, : 
de caráter sancionatório, destinada à aplicação de sanções de ca- : 
ráter pessoal previstas nesta Lei, e não constitui ação civil, vedado : 
seu ajuizamento para o controle de legalidade de políticas públicas : 
e para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente : 
e de outros interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos. : 


(Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 


Parágrafo único. Ressalvado o disposto nesta Lei, o controle : 
de legalidade de políticas públicas e a responsabilidade de agentes : 


públicos, inclusive políticos, entes públicos e governamentais, por 


danos ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor | 
artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico, a qualquer ou- : 
tro interesse difuso ou coletivo, à ordem econômica, à ordem urba- : 
nística, à honra e à dignidade de grupos raciais, étnicos ou religiosos : 
e ao patrimônio público e social submetem-se aos termos da Lei nº : 
7.347, de 24 de julho de 1985. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) : 

: de novos ilícitos. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 


Solição 


Editora as 


Art. 18. A sentença que julgar procedente a ação fundada nos 
arts. 9º e 10 desta Lei condenará ao ressarcimento dos danos e à 


forme o caso, em favor da pessoa jurídica prejudicada pelo ilícito. 
(Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021) 


8 1º Se houver necessidade de liquidação do dano, a pessoa 
jurídica prejudicada procederá a essa determinação e ao ulterior 


8 2º Caso a pessoa jurídica prejudicada não adote as providên- 
contado do trânsito em julgado da sentença de procedência da 
do dano e ao cumprimento da sentença referente ao ressarcimento 


juízo de eventual responsabilização pela omissão verificada. (Inclu- 


: (do pela Lei nº 14.230, de 2021) 
e) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; (Incluído pela : 
' ser descontados os serviços efetivamente prestados. (Incluído pela 


8 3º Para fins de apuração do valor do ressarcimento, deverão 


Lei nº 14.230, de 2021) 
8 4º O juiz poderá autorizar o parcelamento, em até 48 (qua- 


to resultante de condenação pela prática de improbidade adminis- 


imediato. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 
Art. 18-A. A requerimento do réu, na fase de cumprimento da 


já impostas em outros processos, tendo em vista a eventual con- 
tinuidade de ilícito ou a prática de diversas ilicitudes, observado o 


|- no caso de continuidade de ilícito, o juiz promoverá a maior 


nas, O que for mais benéfico ao réu; (Incluído pela Lei nº 14.230, 
de 2021) 

Il - no caso de prática de novos atos ilícitos pelo mesmo sujeito, 
o juiz somará as sanções. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

Parágrafo único. As sanções de suspensão de direitos políticos 
e de proibição de contratar ou de receber incentivos fiscais ou cre- 
ditícios do poder público observarão o limite máximo de 20 (vinte) 
anos. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 


CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES PENAIS 


Art. 19. Constitui crime a representação por ato de improbida- 
de contra agente público ou terceiro beneficiário, quando o autor 
da denúncia o sabe inocente. 

Pena: detenção de seis a dez meses e multa. 

Parágrafo único. Além da sanção penal, o denunciante está su- 
jeito a indenizar o denunciado pelos danos materiais, morais ou à 
imagem que houver provocado. 

Art. 20. A perda da função pública e a suspensão dos direitos 
políticos só se efetivam com o trânsito em julgado da sentença con- 
denatória. 

8 1º A autoridade judicial competente poderá determinar o 
afastamento do agente público do exercício do cargo, do emprego 
ou da função, sem prejuízo da remuneração, quando a medida for 
necessária à instrução processual ou para evitar a iminente prática 
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8 2º O afastamento previsto no 8 1º deste artigo será de até 90 : 
(noventa) dias, prorrogáveis uma única vez por igual prazo, median- : 
' pela Lei nº 14.230, de 2021) 


te decisão motivada. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 
Art. 21. A aplicação das sanções previstas nesta lei independe: 


| - da efetiva ocorrência de dano ao patrimônio público, salvo 
quanto à pena de ressarcimento e às condutas previstas no art. 10 


desta Lei; (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021) 
Il - da aprovação ou rejeição das contas pelo órgão de controle 
interno ou pelo Tribunal ou Conselho de Contas. 


damentado submetido à revisão da instância competente do órgão 
ministerial, conforme dispuser a respectiva lei orgânica. (Incluído 


8 3º Encerrado o prazo previsto no 8 2º deste artigo, a ação de- 
verá ser proposta no prazo de 30 (trinta) dias, se não for caso de ar- 
quivamento do inquérito civil. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

84º O prazo da prescrição referido no caput deste artigo inter- 


' rompe-se: (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 


8 1º Os atos do órgão de controle interno ou externo serão con- : 
siderados pelo juiz quando tiverem servido de fundamento para a : 
' Leinº 14.230, de 2021) 

8 2º As provas produzidas perante os órgãos de controle e as : 
correspondentes decisões deverão ser consideradas na formação : 
da convicção do juiz, sem prejuízo da análise acerca do dolo na con- : 
' nº 14.230, de 2021) 


conduta do agente público. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 


duta do agente. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 
8 3º As sentenças civis e penais produzirão efeitos em relação à 


ação de improbidade quando concluírem pela inexistência da con- : 
duta ou pela negativa da autoria. (Incluído pela Lei nº 14.230, de : 


2021) 


8 4º A absolvição criminal em ação que discuta os mesmos fa- : 
tos, confirmada por decisão colegiada, impede o trâmite da ação da : 
qual trata esta Lei, havendo comunicação com todos os fundamen- : 
tos de absolvição previstos no art. 386 do Decreto-Lei nº 3.689, de | 
3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal). (Incluído pela Lei : 


nº 14.230, de 2021) 


8 5º Sanções eventualmente aplicadas em outras esferas deve- : 
rão ser compensadas com as sanções aplicadas nos termos desta : 


Lei. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 


Art. 22. Para apurar qualquer ilícito previsto nesta Lei, o Minis- . 
tério Público, de ofício, a requerimento de autoridade administrati- : 
' 2021) 
no art. 14 desta Lei, poderá instaurar inquérito civil ou procedimen- : 
to investigativo assemelhado e requisitar a instauração de inquérito : 
' cer a prescrição intercorrente da pretensão sancionadora e decre- 

Parágrafo único. Na apuração dos ilícitos previstos nesta Lei, 
será garantido ao investigado a oportunidade de manifestação por : 
escrito e de juntada de documentos que comprovem suas alegações : 
e auxiliem na elucidação dos fatos. (Incluído pela Lei nº 14.230, de : 
: ção aos agentes públicos e políticos que atuem com prevenção ou 


va ou mediante representação formulada de acordo com o disposto 


policial. (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021) 


2021) 


CAPÍTULO VII 
DA PRESCRIÇÃO 


manência. (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021) 
| - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021) 
Il - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021) 
Ill - (revogado). (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021) 


| - pelo ajuizamento da ação de improbidade administrativa; 
(Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

Il - pela publicação da sentença condenatória; (Incluído pela 

Ill - pela publicação de decisão ou acórdão de Tribunal de Jus- 
tiça ou Tribunal Regional Federal que confirma sentença condena- 
tória ou que reforma sentença de improcedência; (Incluído pela Lei 


IV - pela publicação de decisão ou acórdão do Superior Tribu- 
nal de Justiça que confirma acórdão condenatório ou que reforma 
acórdão de improcedência; (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

V- pela publicação de decisão ou acórdão do Supremo Tribunal 
Federal que confirma acórdão condenatório ou que reforma acór- 
dão de improcedência. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

8 5º Interrompida a prescrição, o prazo recomeça a correr do 
dia da interrupção, pela metade do prazo previsto no caput deste 
artigo. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

8 6º A suspensão e a interrupção da prescrição produzem efei- 
tos relativamente a todos os que concorreram para a prática do ato 
de improbidade. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

8 7º Nos atos de improbidade conexos que sejam objeto do 
mesmo processo, a suspensão e a interrupção relativas a qualquer 
deles estendem-se aos demais. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 


8 8º O juiz ou o tribunal, depois de ouvido o Ministério Público, 
deverá, de ofício ou a requerimento da parte interessada, reconhe- 


tá-la de imediato, caso, entre os marcos interruptivos referidos no 
8 4º, transcorra o prazo previsto no 8 5º deste artigo. (Incluído pela 
Lei nº 14.230, de 2021) 

Art. 23-A. É dever do poder público oferecer contínua capacita- 


repressão de atos de improbidade administrativa. (Incluído pela Lei 


“ nº 14.230, de 2021) 


Art. 23-B. Nas ações e nos acordos regidos por esta Lei, não 


' haverá adiantamento de custas, de preparo, de emolumentos, de 

Art. 23. A ação para a aplicação das sanções previstas nesta Lei : 
prescreve em 8 (oito) anos, contados a partir da ocorrência do fato . 
ou, no caso de infrações permanentes, do dia em que cessou a per- : 
: pesas processuais serão pagas ao final. (Incluído pela Lei nº 14.230, 
* de 2021) 


honorários periciais e de quaisquer outras despesas. (Incluído pela 
Lei nº 14.230, de 2021) 
8 1º No caso de procedência da ação, as custas e as demais des- 


8 2º Haverá condenação em honorários sucumbenciais em 


' caso de improcedência da ação de improbidade se comprovada 


8 1º A instauração de inquérito civil ou de processo adminis- 


trativo para apuração dos ilícitos referidos nesta Lei suspende o 


curso do prazo prescricional por, no máximo, 180 (cento e oitenta) . 
dias corridos, recomeçando a correr após a sua conclusão ou, caso : 
não concluído o processo, esgotado o prazo de suspensão. (Incluído : 
: 1995. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

8 2º O inquérito civil para apuração do ato de improbidade será : 
concluído no prazo de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias corri- : 


pela Lei nº 14.230, de 2021) 


dos, prorrogável uma única vez por igual período, mediante ato fun- 
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má-fé. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

Art. 23-C. Atos que ensejem enriquecimento ilícito, perda patri- 
monial, desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação de re- 
cursos públicos dos partidos políticos, ou de suas fundações, serão 
responsabilizados nos termos da Lei nº 9.096, de 19 de setembro de 
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CAPÍTULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 


Art. 24. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 


Art. 25. Ficam revogadas as Leis nºs 3.164, de 1º de junho de 
1957, e 3.502, de 21 de dezembro de 1958 e demais disposições 


em contrário. 


Rio de Janeiro, 2 de junho de 1992; 171º da Independência e : 


104º da República. 


1. Quanto à aplicação do conceito de qualidade no serviço pú- : 
zações, analise. 


blico, assinale a alternativa correta. 
(A) O trabalho com qualidade significa realizar as atividades de 


acordo com as normas preestabelecidas, independentemente | 


dos resultados obtidos. 
(B) A qualidade depende apenas do esforço e do trabalho indi- 


vidual de cada servidor, independentemente de outros recur- : 
' de qualidade nas organizações. 


sos disponíveis. 


(C) Segundo William Edwards Deming, o pai da qualidade, a : 
maioria das falhas nos processos de produção de serviços é | 
de responsabilidade direta das pessoas (causas especiais), en- . 
quanto a menor parte pode ser atribuída à má administração : 


(causas comuns). 


(D) A qualidade é um conceito da década de 1970, já ultrapas- 


sado e que não mais se aplica à nova gestão. 

(E) O trabalho com qualidade significa ter zelo e cuidado com 
aquilo que se faz, sabendo com clareza para que serve, a quem 
se destina e quais níveis de controle são indispensáveis para 


que se alcance o máximo de resultados com menor esforço, : 


atingindo metas, objetivos e finalidades. 


2. Em uma repartição pública, o atendimento ao público deve : 
se traduzir em uma relação entre o servidor e o cidadão, pautada : 
por cortesia, interesse, atenção, eficiência, presteza, discrição, to- : 
lerância e objetividade. Com relação ao exposto, assinale a alter- : 
nativa que indica uma situação que viola o que é esperado como : 


atendimento de qualidade num órgão público. 


(A) Um cidadão, que se endereça erroneamente a uma reparti- 


ção pública, recebe informações acerca de como proceder para ; 
' ção - CESPE — 2019). No âmbito da atuação pública, faz-se neces- 


alcançar os serviços buscados. 


(B) Um cidadão pertencente ao um grupo prioritário (como : 
idosos, grávidas e pessoas acompanhadas de crianças de colo, : 


por exemplo) recebe atendimento mediante procedimentos : 
- estabilização dos efeitos decorrentes da conduta administrativa. A 


idênticos àqueles exigidos do cidadão médio. 


(C) Um cidadão com orientação sexual diferente dos padrões : 
hegemônicos acede aos serviços públicos mediante procedi- . 
mentos idênticos àqueles demandados aos cidadãos de orien- : 


tação sexual hegemônica. 


(D) O cidadão que se declara analfabeto recebe orientações 
e atendimento que o habilitem a compreender os documen- 
tos que lhe compete assinar e as normativas que lhe compete : 


cumprir. 


(E) O cidadão com dificuldade de locomoção recebe atendi- : 
mento em local ou instalações diferenciadas daqueles ofereci- . 


Sotião 


dos ao cidadão médio. 


QUESTÕES | 


3. As atitudes e a personalidade podem afetar profundamente o 
local de trabalho. A empatia configura-se como um componente de per- 


' sonalidade em que se pode afirmar como correto o seguinte significado: 


(A) Relacionar-se positivamente com outras pessoas, imitando 
gestos e voz. 

(B) Preservar amizades, ser aceito pelas pessoas e sentir-se 
bem entre as pessoas. 

(C) Responder às emoções e influências diversas sem discrimi- 
nações culturais ou religiosas. 

(D) Manter afinidades e proximidade com colega, nutrir senti- 
mentos em relação ao outro, fazer criticas construtivas. 

(E) Colocar-se no lugar do outro, reconhecer os sentimentos do 
outro sem expressas palavras, mas no tom de voz, linguagem 
corporal e expressão facial. 


4. (CONSULPLAN/TSE) Em relação à comunicação nas organi- 
|. Uma comunicação eficaz é um processo horizontal, em que 


todos os envolvidos mantêm uma ética relacional. 
Il. E possível melhorar a comunicação por meio de treinamen- 


' to e desenvolvimento de pessoal. 


Ill. A comunicação é elemento acessório no processo de busca 


Assinale 

(A)se apenas a afirmativa | estiver correta. 

(B) se apenas as afirmativas | e Il estiverem corretas. 
(C) se apenas a afirmativa Il estiver correta. 

(D) se apenas a afirmativa Ill estiver correta. 


5. (AOCP/BRDE) A comunicação e relação interpessoal são apre- 


' sentadas como habilidade interpessoal e comunicação, também cha- 
' madas de habilidades humanas e são consideradas extremamente 
' necessárias na vida de um administrador, em função de proporcionar 


(A) trabalho com eficácia e esforços cooperativos na direção 
dos objetivos estabelecidos. 

(B) visão sistêmica da organização com envolvimento das pes- 
soas. 

(C) trabalho com eficácia, empregabilidade e polivalência. 

(D) visão sistêmica da organização e facilidade no uso de téc- 
nicas específicas. 

(E) trabalho com eficácia e esforços individualizados na dire- 
ção dos objetivos estabelecidos. 


6. (TJ-DFT - Titular de Serviços de Notas e de Registros — Remo- 


sário que a administração pública mantenha os atos administrati- 
vos, ainda que estes sejam qualificados como antijurídicos, quando 
verificada a expectativa legítima, por parte do administrado, de 


interrupção dessa expectativa violará o princípio da 
(A) legalidade. 
(B) confiança. 
(C) finalidade. 
(D) continuidade. 
(E) presunção de legitimidade. 
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7. O princípio da legalidade considera a lei em sentido amplo. : 
Nesse diapasão, compreende-se como lei, toda e qualquer espécie : 
normativa expressamente disposta pelo art. 59 da Constituição Fe- : 
:* a atividade administrativa, com vistas à satisfação das necessidades 

coletivas e segundo os fins desejados pelo Estado. 


deral. 
( ) CERTO. 
( ) ERRADO. 


8. O princípio da publicidade dispõe que a atuação administra- : 
tiva deve ser totalmente pautada nos princípios da ética, honestida- : 
de, probidade e boa fé. Esse princípio está conexo à não corrupção : 


na Administração Pública. 
( ) CERTO. 
( ) ERRADO. 


9. O princípio da Eficiência dispõe que a atividade administra- : 
tiva deverá ser exercida com presteza, perfeição, rendimento, qua- 


lidade e economicidade. Anteriormente era um princípio implícito, 


porém, hodiernamente, foi acrescentado, de forma expressa, na . 


CFB/88, com a EC n. 19/1998. 
( ) CERTO. 
( ) ERRADO. 


10. A Administração Direta é correspondente aos órgãos que : 
compõem a estrutura das pessoas federativas que executam a ati- : 
vidade administrativa de maneira centralizada. O vocábulo “Admi- . 
nistração Direta” possui sentido abrangente vindo a compreender : 
todos os órgãos e agentes dos entes federados, tanto os que fazem | 
parte do Poder Executivo, do Poder Legislativo ou do Poder Judiciá- : 
rio, que são os responsáveis por praticar a atividade administrativa 


de maneira centralizada. 
( ) CERTO. 
( ) ERRADO. 


12. UPENET/IAUPE - 2022 - SEFAZ-PE - Assistente de Apoio 
Administrativo- A Administração Pública pode ser compreendida 
como o conjunto de entidades e de órgãos incumbidos de realizar 


Nesse sentido, a atividade administrativa pode ser 

(A) direta, se corresponder à atuação direta pelo próprio Es- 
tado, através de suas entidades estatais (União, Estados, Mu- 
nicípios e Distrito Federal); e indireta se realizada através de 
pessoas jurídicas de direito público ou privado, bem como por 
paraestatais. 

(B) centralizada, se a atividade administrativa for exercida dire- 
tamente pela entidade estatal (União, Estados, Municípios ou 
Distrito Federal); e, descentralizada, se a atividade administra- 
tiva for confiada a outras entidades dotadas de personalidade 
jurídica diversa da entidade estatal, seja mediante outorga le- 
gal, seja por delegação (contrato). 

(C) desconcentrada, se a atividade administrativa for exercida 
por pessoas jurídicas com personalidade jurídica própria, cuja 
criação somente pode decorrer de lei. 

(D) a atividade administrativa indireta pode ser realizada por 
pessoas jurídicas criadas pelo poder discricionário do Estado. 
(E) a atividade administrativa indireta pode ser realizada por 
pessoas jurídicas criadas, inclusive com a finalidade de lucro, 
em vista do princípio da eficiência, a exemplo das paraestatais 


13. FCC - 2023 - TRT - 182 Região (GO) - Técnico Judiciário Área 
Administrativa- Suponha que determinado servidor público esteja 
sendo acusado da prática de ato de improbidade por conduta que 
causou prejuízo à Administração, perpetrada já sob o regime da Lei 


' no 14.230/2021, que alterou a Lei no 8.429/1992. A conduta em 
* questão 


11. FUNATEC - 2022 - Câmara de Presidente Dutra - MA - As- : 
sistente Administrativo- Diferentemente da administração direta, a : 
qual o Estado exerce suas funções diretamente; na administração : 
indireta, o Estado transfere a sua titularidade ou execução das fun- : 
ções para que outras pessoas jurídicas, ligadas a ele, possam reali- : 


zar. A administração indireta é composta: 


(A) “pelas fundações, sociedades de economia mista, empresas : 


públicas e outras entidades de direito privado. Tais entidades 


possuem personalidade jurídica própria, patrimônio e autono- : 


mia administrativa” 


(B) “pelas autarquias, fundações, sociedades de economia mis- : 
ta, empresas públicas e outras entidades de direito privado. : 
Tais entidades possuem personalidade jurídica própria, patri- . 


mônio e autonomia administrativa” 


(C) “pelas autarquias, fundações, empresas públicas e outras : 
entidades de direito privado. Tais entidades possuem persona- : 
lidade jurídica própria, patrimônio e autonomia administrati- 
' ativo e passivo do ato de improbidade administrativa. Nos termos 


” 


Va. 


(D) “pelas autarquias, fundações, sociedades de economia mis- : 
ta, empresas públicas apenas. Tais entidades possuem perso- 


nalidade jurídica 
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(A) será considerada ato de improbidade, desde que presentes 
os elementos de tipificação como crime contra a Administração 
Pública, dada a comunicabilidade de instâncias. 

(B) caracterizará ato de improbidade, se for de natureza comis- 
siva, dolosa ou culposa, não mais sendo admitida a capitulação 
de condutas omissivas como ato de improbidade. 

(C) não será suficiente para configurar ato de improbidade, ain- 
da que dolosa, sendo necessária a comprovação de enriqueci- 
mento ilícito do agente. 

(D) depende da prévia condenação do agente público em pro- 
cesso administrativo disciplinar para, a partir da delimitação de 
sua culpabilidade, ser enquadrada como ato de improbidade. 
(E) somente poderá ser capitulada como ato de improbidade se 
presente o elemento subjetivo dolo, não sendo assim capitula- 
das condutas meramente culposas. 


14. Instituto Consulplan - 2023 - MPE-MG - Oficial do Ministé- 
rio Público - Serviços Diversos- Considere a distinção entre sujeito 


da Lei nº 8.429/1992, com redação dada pela Lei nº 14.230/2021, é 
correto afirmar que: 
(A) Para figurar como sujeito ativo do ato de improbidade ad- 
ministrativa, não se exige que o agente público seja um servi- 
dor público em sentido estrito. 
(B) O agente político pode figurar como sujeito passivo do ato 
de improbidade administrativa, desde que a conduta dolosa 
afete seu subsídio ou remuneração. 


Editora as 
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(C) Figurando pessoa jurídica como sujeito ativo do ato de im- . 
probidade administrativa, o ilícito também será imputado, de : 


forma solidária, aos sócios e diretores. 


(D) O agente causador do dano poderá responder, excepcio- 


nalmente, por conduta culposa, se um órgão da administração 
direta figurar como sujeito passivo do ato de improbidade. 


15. Instituto Consulplan - 2023 - MPE-MG - Oficial do Ministério : 
Público - Serviços Diversos- De acordo com a Lei de Improbidade : 
Administrativa (Lei nº 8.429/1992), constitui ato de improbidade | 
administrativa que atenta contra os princípios da Administração : 


Pública: 


(A) Agir para a configuração de ilícito na celebração, na fis- . 
calização e na análise das prestações de contas de parcerias : 


firmadas pela Administração Pública com entidades privadas. 


(B) Revelar fato ou circunstância de que tem ciência em razão : 


das atribuições e que deva permanecer em segredo, propician- 


do beneficiamento por informação privilegiada ou colocando . 


em risco a segurança da sociedade e do Estado. 


(C) Aceitar emprego, comissão ou exercer atividade de con- : 
sultoria ou assessoramento para pessoa física ou jurídica que : 
tenha interesse suscetível de ser atingido ou amparado por : 
ação ou omissão decorrente das atribuições do agente público, : 


durante a atividade. 


(D) Permitir ou concorrer para que pessoa física ou jurídica pri- . 
vada utilize bens, rendas, verbas ou valores públicos transfe- : 
ridos pela administração pública a entidade privada mediante : 
celebração de parcerias, sem a observância das formalidades : 


legais ou regulamentares aplicáveis à espécie. 


16. (OBJETIVA - 2019 - PREFEITURA DE SÃO JOÃO DA URTIGA - | 


RS - AGENTE ADMINISTRATIVO) 


Segundo o Manual de Redação da Presidência da República, a : 


finalidade básica da Redação Oficial é comunicar com: 
(A) Subjetividade e máxima clareza. 
(B) Subjetividade e máxima imprecisão. 
(C) Objetividade e máxima clareza. 
(D) Objetividade e máxima imprecisão. 


17. (FUNDATEC - 2019 - PREFEITURA DE NOVO HORIZONTE - SP 


- AGENTE ADMINISTRATIVO) 


Segundo o Manual de Redação da Presidência da República | 
(2018), os documentos do padrão ofício devem obedecer à seguin- 


te formatação, entre outras: 
(|) Margem lateral direita: 1,5 cm; 
(Il) Margem lateral esquerda: no mínimo, 3 cm de largura; 
(Ill) Margem superior e inferior: 2 cm; e 
(IV) Tamanho do papel: A5 (14,8 cm x 21 cm). 
Quais estão corretas? 
(A) Apenas |. 
(B) Apenas le III. 
(C) Apenas Ile IV. 
(D) Apenas, Ile III. 
(E) Apenas II, Ille IV. 


Sotião 


18. (CPCON - 2019 - PREFEITURA DE GUARABIRA - PB - AGENTE 
ADMINISTRATIVO) 

O Manual de Redação da Presidência da República estabelece 
o emprego de somente dois fechos diferentes para todas as moda- 
lidades de comunicação oficial. Marque (V) ou (F), conforme sejam 


: verdadeiras ou falsas as proposições. 


() Para autoridades superiores, inclusive o Presidente da Repú- 

blica: Respeitosamente. 

() Para autoridades de mesma hierarquia ou de hierarquia in- 

ferior: Atenciosamente. 

() Para autoridades superiores, inclusive o Presidente da Repú- 

blica: Atenciosamente. 

() Para autoridades de mesma hierarquia ou de hierarquia in- 

ferior: Respeitosamente. 

() Tal regra também é aplicável a comunicações dirigidas a au- 

toridades estrangeiras. 

Marque a alternativa que contém a sequência CORRETA de pre- 
enchimento dos parênteses. 

(AJV,V,V, Fe F. 

(B)V,V,FEFeF 

(JEEEVev. 

(D)FGEFEFev. 

(DIV V, EFev. 


GABARITO | 


1 E 
2 B 

3 E 

4 E 

5 B 

6 B 

7 CERTO 
8 ERRADO 
9 CERTO 
10 CERTO 
11 

12 B 

13 E 

14 A 

15 B 

16 c 

1 D 

18 B 
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